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Poucos sáo os ncgocios quc mc curnprc trazer ao vosso conhecimento. Outros 
ha, quc cstüo cm cstudo c discussáo : mas estes ainda náo chegáráo ao ponto de 
podercm scr por vós apreciados. Opporlunamcntc se vos dará conta delles. 


REPUBLICAS AR&ENTIM E ORIENTAl DO ÜRÜ&CAT. 


Garantia eollectiva da independeucia, soberania e integridade 
territorial do Parapay. 


Pcio art. 9/ do tratado do •!.“ dcMaio ilc 1865 concordáráo os alliádos em 
"aranlir collcctivamcntc por cinco annos a indepcndcncia, soberania e integridade 
territorial da Rcpuhlia do Paraguay. 

0 art. 9.* do couvcnio dc 19 dc Novcmbro dc 1872 declarou que, concluidos 
os ajustcs dcfinitivos dos alliados com aquella Republica, ficaria em inteiro vigor 
o compromisso da rcfcrida garantia. 
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Aiio íc loiuk» |H>réin ilclcnuiiuulo ilc «iiie «lala « cimlarta o i»ra»» Uos cinco 
¡uuios, ao ilisciiüfem-sc cm Bueuos-Ayrcs com :t nssisicnciu »!o uiii plenipolcn- 
ciitrio brazilciro as cslipnlanVs «lo Iralado ilcfinilivo <le paz cnlre a Ucpnlilica 
Arirciiiiua c <> Pawjniay. nssPiiloii-S'' «pic o ^ovenio oricnlal í"^ 2 comi«lailo 
pclos oulros alliatlos a ívsolvcr cssc pyulo por moio ilo uai aecaiilo. Isb> cun>l.i 
da acla ila scjíumla oniforoncia. 

Ucsulloti ilcsso coiiipromissu o prt’.locoUu. liriiiado cin Mi'iilcvidcn a .50 dc 
Jnllm iic 1ST7. aimcxo a» prcscnlc rcliilorin. C>'>ini> alli sc vc » ]>nv/.» da é r a- 
ranlia scrá conlmiii tlaipiclla dala. 


BOLIVIA 

licüisreaijíio de limiics. 


Tcnlio a salisfara» do pnrüeipar-vos fjiie cslá ouicluida a demnrcaeiio d»s 
Iimilcs com a jfolivia. falland» apcnas qnc o g»vcriu» «lcssa l\c|uil>lica upprovc 
a planla gcral da fnrnlcira » se levan'rcm inarcos definUivus cin mn dns morrns 
cliaimdos ■ QiinlroIr;ná»s c lúuUros ponlos dc facil aeccss». 

0 levanlamciil» do inaiwddiitilivo >los Qualro ír;ná»sf»i ailiail» cm ctnisci|ueiifia 
dc duv'nla susciLada pcl»s conimissnrins í>»llviain>s >¡;7.iul» á p<>si<jáo dcsscs murros 
c á c»usc>|ucnle direceá» da liniia divis:>ri:i: inas » »»vcrn» >!a UepuMica i:«uif>»r- 
inoii-sc com a dcuiarcaen» fcila polos coinmissarius brazileiros. 

Os iiuircos iiiit* fallá» scifm pnslus ua proxima oslaeá» conyenieitle. mcdianlc 
accórdn c»ui » ge.vorn» Ixilivion». e er.m pequcu» dispeniii». 

Náo ilev» doixar de >l¡/.or anui que »s inemlir»s da e»i;¡i!iissá<> l>ra/.ileira pnv- 
ccdcrá» sempre c<>:n zel» e iuleHigencia. c i|i!<* pan »lu'in exil» de scus pcnosos 
Iraballios nuiilo cimlriluiiii a iJedicaeá» >1» Sr. Lemiol Marlinian» de Aloncar. ininislr» 
rcsidcntc em La Pn/.. 




ClíILE. 


Convenfiño Postal. 

Conctaiii-a Iimn conviinciio postal co:n o Cliilc cin 28 Cc Mnio ilc ISTG. Foi pro- 
mulgailn pcln ilwrelii n.* 0720 dc 20 dc Oünbro ilci877. 

EST.VDOS L.MDOS DA AIIERICV. 

Licenca a iiiii navio da gucrra ameiieano para subir o Amazouas até á í'oz 
áollaáeira, c (iepois até Santo Aatonio neste rio. 


A potlido do jrovcmo dos E$tailo$-Umdo$ da Amcrica. iransmiuido pela sua 
legaráo ein nola de 0 do Abri! «lo corrciileaimo. dcuo govcriioiinperiai liccncaparaque 
um navio de gucrr.i dos dil<is Eslados subisse «> Amazonas até a foz do Madeira com o 
fim do fazcr dcsoibrimcntos uo inlcrcsse *l;is nossas muluas relarOcs commerciaes. 

Por ..mcios poslcriormcnle rccebidos dos prcsidcnlcs do Para c do Ainazonas 
vcrilicou-sc <]uo a inlcnráo do mmislerio da* marinha dos Estados-Unidos cra que 
o scu navio subissc lambcm o Madciraa cnconlrar a cachocira de Santo Antonio: e de 
fcilu, o comiiundaulc <la concta EiUerprite, destinnda para cste scrvieo, parsaadklo 
de quo a liccm.a se csicndiaa» seciiudo ponlo, peiiclrouaipieUc rio, alcanrando ologar 
chamado «Araras. * 

A licenva snlicitaila |>cl.i govcmo amcricauo para <jue urn scu navio de guerra 
transpuzcssc os limitcs da navcgar-iio do Amazuius c do Madeira a Borba, abcrta para 
lodas as baudeims mcrcanles. náo conlrariava intercssc aljriun nosso, e anlcs podia 
aproveitar ao commcreiu dos «lois paizes. Xeste jiresuppDsto e por dcferencia para coui 
um Eslado ainigi». cnjas relarucs sño tñc apreciadas no Brazil, foi o presidentc do Aina- 
zonas autorisado a conscnlir na viagcin da Entcrprlw a Saulo Antonio. assim como 
a Manáos no Rio Negro. 

Da icgarño iinperial ein Wasbiuglon sei que, apczar dc nüo tcr a coneta 
subido alé Sanlo Aulouio, coin]»Ictou-se o projcctado traballio por mcio de uina 


laucba. 



Reclamacao William ScottSijth. 


Da corrcspondencia anncxa ao relatorio ilc 12 dc Junlio do anno proximo passado 
vé-sc quc o govcrno iinpcrial sc compromcltcu a pagar a csle cidadño amcricano a 
quantia dc SO:OOOSOOO como iudcmnisariio dc prejuizos qnc solTrcu na provincia da 
Bahia pclo cmbaraco alli poslo ao cumprimcnto ilc scntcnras profcridas cm scu favor, 
c pelo cinprego dc inatcriacs dc sua propriodade cin nma cslnida provincial. 

Aquclla quantia foi paga ao proprio rcclamantc dcnlro dn prazo cstipulado; 
c como a rcsponsabilidadc da dcspcza pcrtcncc á dita pmvincia, rccommcndou cstc 
ministcrio á prcsidcncia quc tomassc as mcdidas ncccssarias para sor indcnmisada a 
fazcnda nacional. 

Esta rccoinmendar,üo foi fcita em 30 dc Sctcmbro de 1877 c rcnovada cm 
30 tambem de Sctcmbro do corrcntc anno. Ainda nao tevc o dcscjado cDfcito. 


PaRVGI'VY. 


Indemnisacao ile prejuizos de guerm. Adiameuto pedido pelo gffverno 
paraguajo. Morosidade da commissáo inixta. Entrega de apolices. Re- 
clamacóes julgadas. 


Dcpois dc alguma dillicnldadc concordou o govcrno paraguayo cm enlrcgar scm 
mais dcmora as apoliccs dcstinadas ao pagamcnto das reclamarücs julgadas, c as das 
outras á ineilida quc cstas o forem scndo. Scgunilo as nltimas noticias Jircvcmcnlc sc 
comcrará a íazcr a culrcga. 

Ein Janciro do anno proximo passavlo tinha o dito govcrno pcilido a nc^ociadto 
dc um accúrdo quc Uic facilitasse o pagamcnto dessa parte da sua divida, scndo uma 
das condirócs de tal accórdo um adiamcnto dc dcz annos. 0 govcmo iinpcrial rcs- 
pondeu, cotno lhc cumpria, quc só toinaria seiñclhante proposla cin considcracáo 
depois que cslivcsscin jul’gadas todas as rcclamarücs. 

A extreir.a e inexplicavel morosidadc da commissüo mixta obrigou o govcrno im- 
pcrial a repctidas cxigcncias. ültimamcnlc sc lcm conscguido algoma aclividadc. Das 
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<lna$ labcllas qoc acompanhao o pECáenlOt >relatOE¡o (uma cm supplemento ao annexo 
n.“ 1) se vfi quc dc 28 (lc Fcvercuo a’*3l i de ÓutuÉro do corrcnlc anno foráo julgados 
100 casos, clcvando-sc a rcspcctiva mdcmnisacTio ao valor de 9.007:G79S800. As 251 
reclainacOcs dccididas até a uUima"dÍála siibcm aó J lbtal' J dc 10. G27:584$930. 

* • • - ; REPUBLICA ARGENTINA. 

Eütregadesbldados emarmíieiros de gueira desertores. 

X<> traladodc amizadc. commcrcio cnavcgacao dc 7 dc Marco dc 1856 estipulou- 
sc-.ii scgiiinlc: ... - ..... 

* Arl. 9.“ Gadauma ilas altas parles contractantcs sc obriga igualmente a nao 

* rcgebcr scicnlc c.yolunlariamenlc nosscus Estados, c a nüo cmprcgar cm scrvico scu, 

* aos cidadiips o.subditos.da outra quc tivcrcmdtscrlado^do.scn'icomilitar dc mar ou 
- dc lerra, dcvcndn scr apprdicndidos c dcvolvidos os soUlados c marinJieiros de guerra. 

* descrlorcs, si íore:n rcclamados pelos consulcs ou vicc-consulcs rcspcctivos. ». 

Para csclareciinenlo da parlc frnal dcsta disposicáo, quc rcalmcntc podia motivar 
diífiaildades. ¡<n»i«iz n govcmq argcntipo iim accOrdo. . . 

Eslc se. Cez e;n.22. dc ; Oulubrq ullimo por mcio do protocollo anncxo ao presentc 
relatorio, determiiiaiulo <pie . qiiando o.pcdido da cntrcga fúr felto a uma autoridade 
subaltcma, cslaproccda iinmcdiatamcntc á dclcncrio c prisao do dcsertorc dé logo 
conta ao govcrno para que resolya o quc íúr convenicnte. .... .. 

REPUBLICA 0RIF.MAL DO URl'GUAT. 

Eatrcga de soldailos e marinlieiros de guerra désertores. 

Xo inluito dc evitar cinbaracós quc por vczcs se aprcscntárao relativamentc á 
cntrcga dc descrtorcs, expediu o govcrno oricntol as ordcns ncccssarias para que os 
chefes iwlilicos sc cntcndTto dircctamcntc com os commandantcs das fronteiras do 
BraziL -:Vs noüis ■rocadas a. esle respcito com a legacao- imperial cm Montevideo 

acbáo-sc annexas ao prcscnlc relatorio. 
s. e. 3 
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YENEZUELA. 

DemoreacSo de Íimites. 

Dcpois ilo constanlcs c inutciscsforcos tlo ■'ovorno irapcrial para quc sc dcmar- 
casscm os limilcs coin Vcnczncía contorrac o tratado dc 5 dc Maio dc 1850. vac-so 
agora cffcituarcssíi demarcacao. 

Por uola ilc -í3 dc Junlip parlicipou o govcrnó vcnozndauo a nomcacáo du 
scu commissario, acrcsccnlamln qnc cstc c os oulros incnibros da sna commissñu 
partirilío pani Marabilanas logo quc constassc tcr sido nomcado ocommissario dn 
Brazií. 

0 govcrno impcrial liiilia rcsolvido nao organisar a sua cmninissfio cmquanto nño 
liYcssc ccr tcza dc cstar not neada a do Vcnczucla, porqucdc ontro modoarriscava-sc a fazcr 
despcza cousidcravd cm pura pcrda. Obtida aqudla ccrlcza, fez o quc lbc cmnpria. c 
brcvemcnlc parlirii a coininissño brazilcira para Manáos afim dc dirigir-sc pclo rio 
Negro ao seu dcstino. 

ConVpOc-se clla dos scguintcs Sre.: 

Conimissario, o tencnle-coroncl Francisco Xavicr Lopes dc Araujo. 

1. * ajudanlc substituto. o major Guilhermc Carlos Lássaucc. 

2. " ajudantc subsiitnlo, u capitao Joaquim Xavicr dc Olivcira Pimcntcl. 

Ájudante, o capítño Dionizio Evangclista dc Castro Cerqucira. 

Secrdario, o tcucntc Grcgorio Tliauinaturgo dc Azcvcdo. 

Medicó, o cirurgiñcHnúr dc brigadaDr. Antonio dc Souza Danlas. 

Phannaccutico, o lcnentc Antonio ltiboiro de Aguiai-. 

Os Srs. Araujo. Lassancc. Pimcnlcl c Aguiar lizcrño partc da commissao quc de- 
marcou os liinitcs coin a Bolivia c ndla adfjuiririio cxpcricucia quc i» govcmo impcrial 
quiz aproveitar na prcscutc. 

ALLEMANIA. 

Tra’tado de extradieao. 

Dclo dccrelo n.° 69ití dc25 dc Junho do correnlc anno foi promulgado um tratado 
de extrndirño dc criininosos. concluidocom a Allemanha em \ 7 de Sctcmbro dc 1877. 



—11 — 


BELGICA 

Tratado addicional de extradlcaó-. : ‘ 

Em coiisequencia ile proposla jlo j.'overno belga concluiu com clleu govenio ün- 
perial cm 12dc Dczeinbro iloaunoproximo pássadouin traiado’aildicionaraoile cxtra- 
ilieáo i!e criminosus cclebrailo cm 21 de Juulio de 1873. 

Por cstc novo Iratado. quc íoi promulgado pelo dccrclo ii." 0879 dc O de Abril do 
corrcntc anno, modificou-sc c ainplioü-sc o outro cin trcspontos: a exlradiráopódeser 
«•oncodkbi náo sú á visla do traslado aulheulico do dcspacho dc pronuncia ou da scn- 
lcnra condcmnatoria. eomoanles, mas lambcm exhibindose o mandado dc prisáo: 
ó clcvado a dois mezcs o prazo dc trcs scinanas marcado para quc se aprcsentc 
u mandado de prisáo ipiando csla íór provisoria: c faculta-sc acxtradiráo por delicto 
conimcttido fóin do lcrrilorio da partc quc fizcr o pedido. Para esta ultima clausula 
cslava o govcrno impcrial aulorisadopela lei n.° 2615 dc í de Agosto de 1875. 

HESPANHA 
Conyencáo eonsular. 

A ncgociaijáo ila convcnráo consubrcom a Hcspauha, demoratla iwr diíiiculdadcs 
inherentos á suaanaleria, fui concluida em 15 Ue Junho do corTCUte.auuo, scndo pic- 
nipolenciarios, por parte clo Brazil o Sr. consclhciro Felippc Lopes A'etto. ,c por partc.de 
llcspanha o rcspcclivo minislro, Sr. 1). Mar'iano de Polcstad. 

A nova couvciiráo foi assignnda na ilata supra-rcfcrida, c prouuügada peio de- 
ctclo •íi.** 7.059 de 26 cle Oitiüjroiiltimo. Coinparada ccun as que se concluii-áo com Por- 
tugal eftaüa. aprcsonla nolavcl dilTerenca cin pontos csscnciacs, paxa olim.de ob>iar 
inlerprelacOcs nocivas aos Icgiliinos intcresscs do Impcrio. 

0 .paragrapho uuico do arLigo 17 du convcucáo com PortugaJ contcm a seguintc 
disposicáo, quc tainbcm se acha na coucluida com a ltalia: . ; ... 

« - Si. porcm, cm qualqucr dcstas liypollioscs (as da compclcncia do juizo 
* lciTilorial), concorrcr hcnlciro mcnor, auseutc ou incapaz da nacionalidadc do 
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. íinado, o consul gcral, consul, vicc-consul ou agentc consular rcqucrcni á autori- 
. dadc local compctcnlc noincacño paiu cxcrcci' as fnncrOcs dc lutor ou curodor, a 
• qual lhe será conccdida. * 

Esla parte do dito paragropho uuico íoi as^im rcdigida na convcn<;!io com llcs- 
panha: 


« Si, porém, cin nualqucr dcstas hypplhcscs concorrcr hcrdciro mcnor, ausenle 

* ou incapaz. quc scja inconlcstayclmcntc da nactonalidadc do tinado, o con- 
« sulgcrol, consul, vicc-consul.ou agcnlc consuíár podcrá rcqucrcr á coinpctcnlc 
« autoridadc local.nomcacño paro. cxcrccr as funccOcsdc lutor ou curador, e.a dila 

* autoridadc Uiapodcrá conccdcr, si para ncgaí-a náo tivcr niotivos lcgacs on oulros 


* tpic lhc pareciio altcndivcis. » 

Assim ficou bcm claro quc a auloridadc local nao é ohrigada a conccdcr nomea- 
cáo paro. as funccOcs dc lulor ou curador. 

. 0 artigo ; 18 da convencáo com Poriugal diz: 

« Aos menores íllhos dc sulxlilo portugucz .nascidos no Brazil será applicado o 
« cslado ciyil dc seu pai alé á sua, maioridadc, nos tcrmos da iei dc 10 dc. Sclcmhro 
« dc 1S60, cpara oscffcilos do quc é cslipulado na prcsculc couvcnrfio. Rcciproca- 
« meutc os funccionarios consularcs brazilcirps cm Porlugal ’arrccadaráo c administra- 
« róO as hcronras dc seus cpmpalriólás.’ qiiamlo sCvcriQcar a hypolhcsc do n. # 2. # do 

* arligo 1G. on reprcscnlaróO os mcnorcs íilhos dc hrozilciro fallccido na fóhna do 

« parographo unico doarligo 0Vií*Vv) ‘ 

A’a convcncfio com a Hespanlia a segunda parle dcsse arligo foi assim icdi- 


& 


gida -. - i‘. 


«i'ReciproGamentc," os- funccioharios consularcs clo Brozil ,cm Hespanha; lerüo .a 
« faculdadc de aiTCcadar. lirpiidar c adminislroras lieroncus dcscus compatriotcis cm 
* idenlicas circumslancias. » ' ..... 

-d, E' acrcscentou-sc:' : <■ : 

—«::3íoS':cffeitos ? ;de que trata cstc artigo, nlío se compreltcndein.as. tulclas c- • ciu - a- 
«'-teias, as quacs súpodcm-scr conferidaspcla autoridadcdocal-e reguladas pclas ieLs 

« dOpUÍZ. » =*•' •• • •'•' • • •: • . >.•:•’•• •:• s,t'«*j¡i. 1 ■ 

■5Mti,¡Excluindo-se as'...tutcias c curatcias cvilarao-sc ás difficuldades que-nascem da 
redaccáodoartigoconcluidoconVPorlugal éltalia: •<: • • ■ •:.. .• 
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ITALI.V 

Jlarcas de fabriea e de commercio. 

Do relalorio de 30 de Janeiro do anno proximo passado consta quc o governo as- 
signou sobrc csla materia tres declarar-oes, com.a Franca, Belgica c Allemanha'.- Pos- 
tcviormcnte, cm 51 dc Julho do mcsmo auno, concluiu-se oulra com a Italia.- Esta foi 
l)romulgada pdo decrelo n. # GG63 dc 14 dc Agoslo scguinlc, c acha-sc annexa ao 
prcscntc rclatorió. ... 

PVIZES BAIXOS 

Marcasde fabricaede commercio. 


Tambem com os Paizes-Baixos sc concluiu um accórdo. Foi assignado era 5G dc 
Jullio do corrcnlc anno, c promulgado pdo deci-cto n. # 6985 dc 27 do referido mcz. 

PORTDGAL 

Reelamacff.o a favor de Joaquim • de Almeida Ramos. 

Os primciros doauncntos concemcntcs a esla reclamadió achao-sc annexos ao 
rclalorio dc 12 dc Junlio do auno proximo passado. Agorajunto os que accrcscerüo. 

. Almcida Rainos foi rccrutado para o scn’iro da armada na-Cruz Alta, provincia 
do RioGrando do Sul. Nüoallcgou entáo a qualidadc de porluguez, c só...aprovou 
cm Porto Alcgrc. joslilicando-a pcranic o cousulado da sua nadio, em. consc r 
qucncia. do quc foi poslo em libcrdadc como cstrangciro. .Houvc abuso na longa dc- 

lenrTio dc seis mczcs quc sofTrcu c uo modo por quc foi. condusido para a capital da pro- 
*n. e. 4 
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vincia, c por isso ordcnou o ininislcrio da jnstira quo sc proccilcssc criminalmcnlcconlra 
a iintoridadc rcsponsavd. quc cra o Uelegado dc policia Francisco Tellcs dc Souza: 
licon porcin cxlincta a accnsarao pclo imincdinlo fallccimcnlo do accusado. 

Esla Irislc circumstancia náo dimiimiti a.importancia do aclo do govcrno, nnico 
quc elle podia pralicar. A lcgacáo dc Portugal continuon porcm a ontcndcr quc o qnci- 
xosi> dcvia scr indcinnisado. c islo mc obrigou a collicr novas inforntacOcs. Estas forán 
prcsUidas por auloridadcs insus)>citas. por scrcm alhciasaos aconlccimcntos, c con- 
firmúráo cm ludo o juizo fcitopclo mcu anlcccssor. Mantivc portanto o quc eslc resnl- 
vcrac'rccusei a imlcmnisarño. 


CONVEATIO TELEGRAPHICA INTEKWCIOWl. 

Em (10) 22 dc Jnnho dc 1875 conclniu-sc cm S. 1‘etcrsburgo cntrc varios Eslados 
uina convcmjáo lclcgrapliica inlcmacional. pcüt qnal dc cónfonnidadc com uulra 
cclebrada cm Pariz cm 1805, se inlroduzirSo ucslc ramo de servico as modilicaajcs c 
incUioramenlos suggcridus pcla cxpcricuc’ta. 

Pelo arl. 18 daqudla convenrSo os EsUtdos. quc náo linháo loinado parle nclla, 
poderiáo scr admittidos a prcstar-lhe a sua annuencia, si assim o pcd'usscm. 

0 Brazil accedcu por declnnteáo dc (4) 16 dc Julho de 1877, accita na rncsma 
data pela Rnssia cm sctt noinc e no das onlras allas parles conlraclanlcs. 

Os actos diplomalicos motivados pda accessáo do Brnzil forao promulgat3os~'|M>lo 
dccrcto n/ 0701 dc 1 tlt*. Otilnbru do dilo anno dc 1877. 

• Uniao Geral dos Correies. 

Alcm dos paizcs. cnja unnucncia á uniüo gcral ilos con-cios consla do rdalorio 
de 12 de Jiinlio dc 1877. acccdcráo os seguinlcs: 

Repoblica Argcnlina. Pcrsia. Republica tla Liberin. Pcrú, Inglalcrra pelas suas 
colonias do' Canadá. Terra Nova. Costa do Ouro. Senegambia, Lagos, Sérra Leóa, 
ílhas de Falkland c ‘Hondnrns, c a Dinamarca pda C.rocnlandia c lTTias dcS. Tlionutz, 
¿anta Cmz e'S. Joñu. 

No l . # de Junho do correntc anno assignou-sc cm l'ariz uma nova conveneáo, que 
scrá promulgada depois qnc sc trocarcm as rcspcctivas ratificacOes. 
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FRANCA. 

Declaracáo enfee o Brazil e a Franca appliean<io áos respectivos 
eonsnles a conveneáo eoncluida entre o Brazil e a Italia. 

Esta (leclaraijao foi assignadn cirí2¿t dc Oitubro ultimo. c ttromulgada pelu decreto 
n." 7110 (lc 3 clo coiTcnlcmez. 

Applicaaos consules brazileiros em Fransa-e aos francczes no Brazil a convenoüo 
consnlar concluida entrc o Brazü c a Italia em 6 de Agosto de 1876, menos qnanto ao 
paragrapho unico do art. 18, o qual foi snbstitnido pela seguinte disposicáo: 

* Fica cntcndido que. nas hypotheses previstas pelo paragrapho unico do art. 18 
« da raesma convencao, a antoridade consnlar terá o direito de se informar junto da 
« competente autoridadc local de todos os actos de arrecadacáo, admmistracao- e 
« Uquidacáo da heranca, c de fezer as reclamacñes que Ibe parecerem tundadas ? a 
« scu pcdido, fctto á dita autoridadc local, prover-se-ha á noinea^áo de tutor ou 
« curador. » 

Nas hypotheses mcncionadas o inventario, adrainistracüo e liquidacáo da heranca 
correm pelo juizo territorial, e o paragrapho unico, que fica substituido, permitte quc 
o consul reqneira nomeacáo para exercer as funccoes de tutor ou curador quando 
concorrer hcrdciro menor, ausentc on incapaz da nacionalidade do finado. 


SUISSA. 

Convencao consalar. 

Das c'inco convencOcs denunciadas pdo governo impcrial só falta substituir^upie o 
Brazil tinha com a Soissa. Já se assignou a nova, mas ainda sc • náo trocaráo as 
-ratificacOes por scr necessaria a approvacáo legislativa naquelle paiz. 



MARROCQS. 

/ *!'j 

Marroquinos naturalisados no Brazil e depois estabelecidos eni Marroeos. 
Rectaacáo do goveruo marroquino; Resolucao do. goveruo imperial. 

Ealre v.irias reclainatuos «lo inlcrosse local, dirigklas aos agcnlcs cslrangciros re- 
sidciites ein Marrocos, Iratou o govcrno inariwpiiuo «la seguinle.. cujos lerinos tra- 
duzp dc;um dos prolocollos das confercncias cm quc os mcsmos agcntes sc occaparño 
dc todas. • ¡ 

- « AprovcilamoSf disso o rcferido govcrao, csla occasiáo. para. cliainar.a voss;i 

* attcncáo parauiu faclo. quc, scndo conlrario a lodos os usps, náo ó tólorado.por 

* oulros govcrnos. Ccrtos subdilos.marroquinos,- dejxjis dc;rcsidircoi algum lompo cm 
« paiz estraugeiro, regrcssüo munidos dc palcnles dc nacionalidadc, c nos dcclaráo 
«•. quciiiáú sáo uossos ‘ soÍKlitos: e, considcnmdo-sc i>erlcocc.nlos á-polencia (Xuo Jhcs 
■ concodcu a naluraiisaijáo, rccusáo sul)inellcr-se ás leis dcslc paiz.-Mio.crcuios qnc 
«•assim possa ser: aprovcitem quanlo llics conveulu e^.jiataralisaoáo ;cni paiz 
«. cstrangciro, mas, si volláo. ao seu pair nalal. náo. podcui snblraliir-sc ii obcdicncia 
« quc dcvcm ao Sulláo, ucin á jurisdicf-áo rlo sca govcrno. Xos vos pcdunos .quc cxa- 

• mincis csla qacsláo c lambcm spbrc cUa- nos dcis a vossa aprcciacáo. * 

Na resposta provisoria qnc os ageutcs csirangciros dciáo ás inencionadas rccla- 
macocs ie-sc o scguiutc a rcspcilo da presenlc : ...... 

« TivcrSo a nossa unanimc adlicsáo as qucixas dc Vossa ExccUcncia conlrd os 
« marroquinos quc, dcpois do rcsidiram algum lcmpo em pa'iz cslrangciro, volláo a 
« Marrocós, inuuidos de palcnlcs dc nacionalidadc, c rccusáo obcdcccr ás leis do scu 
« proprio paiz. - 

« Xossos govcrnos leriio lodaviadc csludar csla ullima qucsláo c dc cnlcndcr-sc 
« eulrc si para rcsolvcl-a, visto nño lcrcm ;is lcis sobrc naluralisarño cin lodos os iwviv 

• ;ls mcsmas rcgras c o mcsmo alcancc. « 

Daudo conta dcslc ucgocio. o vicc-cousul, hojc consul, du Brazil. quc lcvc pai’te 
nas confcrcncias c assignou com i>s dcinais agcnlcs a rcsposta provisoria, dissc o quc 
passo a transcrever: : ."=••••.• 

« Ha cm Mafrocós álgnns hcbrcos naluralisados brazilciros e cslcs náo sáo dc¡$' quc 
« váo ao cstrangciro só com o objccto dc naluralisar-se, mas com'o dc adquirir méins 
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• 'te fortuna l egrcssando «lepois a eslc paiz dondc sTto naturaes: c alguns dclles trazcm 
« lillios mcnorcs quc pclo facto dc havcrcm nascido noErazil süo brazilciros: cir- 

• cmnstancia quc ningucm Ihcs púdc dispular. 

« .\ssim aos pais como aos filhos, tcnho dado scmprc toda a prptccoTio, c os 
« indigcnas náo os lccm impnrtnnado, cxcrccndo Hvrcmcntc as suas occupacOes ao 

• ahrigo ilcsia prolccrao. Corno cllcs, oulros tccm ido dcstc paiz pam os portos 

■ dcssc Impcrio. d'ondc hfto dc voltar dcpois dc nin ccrto lcmpo. uns coin fainilia 
« c oulros scin clla, scndo o Brazil nm paiz, oiulc os israelilas dc Marrocos cos- 

■ tunüo ir dc prcfcrcncia a oulras partcs, pclo lwin tralamcnto quc alli cncontráo, 

• c pelas \-anl?i|ícns quc a vida commcrcial ncssc Iinpcrio lhcs olTerccc. 

« Oulra classc dc protcgidos brazilciros nüo ha actualmcnlc nestc paiz: mas 
« corno accrca da catcgoria quc dcixo cxplicada prcuiso ter instrucoúcs do govemo 

• imporial, ipic rcgalcm o incu proccdimcnto rchitivamcntc aos mcsinos individuos 

■ c suas famil'ms nos difTcrcntes casos qnc sc podcin aprcscntnr, cu muito agrade- 
« ccria a V. Ex. lonlia a bcncvolcnc'ia dc ordcnar-mc a estcs c aos outros indicados 
« rcspeitos o quc no scu supcrior culcndimcnto jalgar convcnicntc. » 

A sccráo do consellio dc Estado ijuc consulla sobrc os ncgocios cstrangeiros, 
scndo niivida solirc isto. aconsclhou quc cm lei, ou cm accúrdo com o governo 
inarroqnino. sc cstabclcccssc quc sc prcsumc a rcmmcia da naturalisaQFio voltan- 
ilo o íuituralisado ao pniz natal, $i lá sc cstabcleccr ou sc demorar por dous 
annos. 

Sua Magestndc o Iniperador conformoa-sc com o primciro alvilrc, c pois 
passou-sc o ncgocio |\ara o minisíerio do Impcrio. 

No entrclanlo o consnl do Brazil continuará a protcgcr os brazileiros natu- 
ralisados quc sc acluircin no scu districto. 


CORPO DIPLOMATICO BRAZILEIRO. 


Tcndo fallccido o Sr. Viscondc dc Porlo Seguro, cnviado extraordinario e 
min'istro plenipotcnciario cm Vicnna, foi rcmovido para cssa lcgacáo o Sr. Baráo 
ilc Aguiar d’Aiulroda, quc cxcrcia iguai cargo cm Montcvidóo. 

A vaga dcixada por cslc scnhor foi precnchida pcio Sr. conselhciro Felippe 
Loppcs Nctto no ciractcr dc cnviado cxtraordinario c minislro plenipotcnciario. 
n. e. 5 
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0 Sr. Eduanlo Callado, quc na auscncia do Sr. BaiTto dc Aguiar d'Andrada 
servia cni Monlcvidco cotno cncarrcgado dc negocios provisorio, foi promovido a 
mitiistro rcsidcntc no l’araguay. 

Foi cxoucrado c pos’to cm dispottiltilidadc o cnviado cxtraordinario c tninislro 
plcnipolcticiario 110 Pcrú Sr. consclhciro Joaquim Maria Xasccntcs dc Azambuja, 
sendo alli acrcdilado cotno cucarrcgado dc ncgocios o Sr. Julio Hcnriquc de Mcllo 
e Alvitn, que sc achava'cm disponibilidadc. 

0 secretario da IegatTio cm Montcvidéo Sr. Josc GurgcL do Amaral Valcnlc 
foi acreditado cotno cncarrcgado de ncgocios intcrino cm Yenczuela. 

0 Sr. consolhciro Fclippc Josc Pcrcira Lcal foi dispensado a scu pcdido do 
cargo dc cnviado extraoniinario c ministro pleaipotcnciario no Chilc, c posto ctn 
disponibilidadc. 

Foráo supprimidas as lcgacOes nos Paizcs Baixos c na Suissa, sendo dispcn- 
sado do cargo dc ministro rcsidente o Sr. Candido José Rodrigucs Torrcs, c posto 
cm disponibilidade o encarregado dc ncgocios Sr. Joiio Pcrcira tlc Andrada. 


CORPO LIPLOMATICO ESTRANGEIRO. 


Os govcrnos do Pcrú c do Cliilc dciTto por Ondas as missOcs dos seus cnviados 
extraordinarios c mmistros plenipotcnciarios Srs. D. M. Irigoyen c D. Diogo Barros 
Arana. 

Forüo rcccbidos por Sua Magestadc o Impcrador cm audicncia de aprcscntaoüo : 

Etn \ dc Sctembro do anno proxitno passado, o Sr. Visconde de Borgcs de Castro, 
cnviado cxtraordinario c minislro plcnipolcnciario dc Portugal, succcssor do Sr. consc- 
lheiro Mathias tle Carvalho e Vjisconcellos, o qual havia sido antcriorinenlc rcccbido 
cm audiencia de despedida. 

Etn 23 dc Oitubro do mcsmo anno, o Sr. Hcnry Washington Hilliard, enviado 
extraordioario c ministro plcnipotcnciario dos Estados-l'nidos da America, que entrc- 
gou ao mesmo tempo a revocatoria do scu antccessor Sr. James R. Partridgc, entao 
ausente. 

Ein igual dala. o Sr. D. Mra'umo dc Polcstad, miuistro plcnipotenciario dc IIcs- 
panha. 



• Em 13 ilc Marco ilo corrcnlc anno, o Sr. Dr. D. Josc Vasquc/. Sagastumc, cnviado 
cxtraonlinario c minislroplcnipolcnciario cm missao cspccial da Rcpublica Oricnlal do 
Uruguay. 

Rcgrcssou o Sr. Lóon Xocl, cnviado cxlraordinario c ministro plenipotcnciario dc 
Franca. 

Auscntarao-sc: 

0 Sr. Condc dc Koskul, cnviado cxlraordinario c minislro plenipotcnciario «la 
Russia. ficando acrcditado corno cncarrcgado dc ncgocios inlcrino o sccrclario da lcga- 
cao Sr. Axcl dc Bcrcnds. 

0 Sr. Baráo A. dc Sclircincr, cnviado cxlraordinario c ininistro plcnipolcnciario 
d’Auslria-Hungria, dcixando como cncarrcgado dc ncgocios provisorio o Sr. Condc dc 
Bcust, cncarrcgado de ncgocios inlcrino d'Allemanlia. 

0 Sr. Barlholcyns de Fossclacrt, minislro rcsidcnle da Belgica, cuja lcgacáo ó no 
cnlrctanlo rcgida pelo sccrelario Sr. Barüo d'Anethan, coino cncarrcgado dc negocios 
inlcrino. 

0 Sr. Gcorgcs Buckley Mathcw,.cnviadd' cxlríordinario c minislro plcnipotcncia- 
rio da Gran-Brctanha, c ó substilnido pclo sccrclario da lcgaráo. Sr. F. R. S' Jolm, 
como cncarrcgado dc ncgocios inler'mo, 

Monscnhur D. Ccsar Roncctli, intemuncio aposlolico c cnviado cxtraordinario 
da Sanla Só, dcixando acredilado coino cncarrcgado dc ncgocios interino o secretario 
o Sr. Dr. Andró Ainli. Postcriormentc clicgou Monscnhor Luiz Matcra, trazendo crc- 
dcnoial de cncarrcgado dc ncgocios intcrino. 

0 Sr. HilUard, cnviado cxtraordinario c minislro plenipolcnciario dos Eslados- 
Unidos da Amcrica. ficando o sccrctario da lcgaráo Sr. Jolm C. \Yhite acrcditado como 
cncarregado dc negocios inlcrino. 

A lcgaráo da Allemanha, vaga i*cla relirada do Sr. Uebd, cmiado cxtraordinario 
c minislro plcnipotcnciario, ó regida desde 3 dc Oilubro do auno proximo passado pelo 
secrclario dc legaráo Sr. Condc dc Bcust, como cncarrcgado dc ncgocios interino. 


CORPO COXSILAR BRAZILEIRO. 


Falleccu o Sr. l'elix Pcixolo dc Brito c Mcllo, consul gcral em Hespanha. 
Foi nomcado cm seu logar o Sr. Dr. Luiz de Can-alho Paes dc Andrade. 
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COBPOCOSSIL4R ESTRANGEIRO 


Falleccu o Sr. Domenirrt Freüí, consul ilc llalin. 

Conccilc«-so cxeiiualur ás sogniinli'S luMiioaroos: 

DuSr. Alberlo llopp. nmsulilo Fpnracm (»<lo Drzciubro ilo 1877. 

Du Sr. Joniiuim Arsenio Cinlra <la Silva. ronsul jíi*ml tlo Paraguav, om 21 <!•» 
mcsino ino/. o ainio. 

Do Sr. Tlioma/. Ailainson. ronsul jrcinl ilos Eslailos-Uniilw ila Amorioa. oin s ilo 
Junho ilo corronli* aiiiut. 

DoSr. Paulo Hraci'solii. cousnl «lo Ualia. em OilcJuliio. 

Do Sr. D. Mariano do PoicsUul. cousul jwral de Hcspanha. oin áü «lc Jullio. 

Dn Sr. Alherlo Emilii» Adolplio Xiolsen, consul geral inlcrino ila Succia o Xo- 
rucga, cm 21 tlc Ontiihro. om snbsliluirai» iloSr. LennarJo Akcrhloin. quo lovc ouln» 
dcslino. 


PARTE FR.4NCEIRA 


Despezas do minislerio dos negocios estro.ngeifos no exercieio 
fmanceiro de 1375—1876. 


Pdo bnlaiiro goral resnmiilo ilos creUilos c das dcsjiozas dcslo minislorio tm 
cxcrcicio dc 1875-1871». jHiblicado no auncxo 2. vó-sc i|no dos 1,228.501 $(>00 
couccdidos pela lei n.“ 2010 de 22 dc. Sclcmbrn de 1875. dcsjieudeu-Sü sómcnlo 
1,127.020^055. Ucainlo mn saldodo l(H:535$UH.depo¡s de lcr-so fcilo, cm vir- 
tudc do dccrclo n." 0102 ilc 15 ilo Dozembro de 1870, o Iransjinrlt* ilo sobnis di* 
nmas verbaspara milras oiule havia dcíkil. na imporlancia ile W:21U$208. 

Despezas do miiiisterio dos negoeios estranseiros im esci’cicio de 
1876—1877. 

A lci n." 307íi ili* 2*> di* Oulubro di* 1875 ili*sliimu |«ani as ilrsi^zas dcslo mi- 
nisloriono cxcrcici*» «J«* 1S70-I877 a qnnnlia di* 1 .OÍM».7!5 :)s:j:i:!. 
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Tcinlu liavido ilclicil cm aljíuinas vcibas, na hnportancia dc 55:89GS443, foi 
cstc sapiuido comsobras cxislcntcs om outras pcln Dccrcto n.° 6777 dc 15 dc Dc- 


xcmbro de 1877. 

Adcspcza lolal dcssc cxcrcicio foi dc. 1.000.877$495 

e soiulo <» crcdito dc. 1,09G.353$333 

ficou um saldo dc. 29:475$838 


Despezas Jo mioisierio ilos uegooios estrangeiros no exercicio 
de 1877—1 878 


As despczas deslc ministcrio uo cxcrcicio dc 1877-1878 nao podcnio 


cxccdcr dc. 1.025:%7$243 

Scndo o erodilo volado pdalcidc. 1.082:7535335 

Conl:i-Sc nuc haja um saldo dc. 56:7865092 


Si* alc a cpocn de fazcr-sc o balaiu’u dcfinilivo dcstc cxcrcicio liiumcciro fór 
o minislcrio a mcu cargo indcnmisado pclo da 'rucrra da qtumlia dc 9:608543(1, 
dcsiiciuüda com o pafnunciilo dc clapas ao c.Hitingontc dc tropa que acompaithou 
a commissiio quc foi cncarregada tUi dcmarcaeao dos liinitcs cntrc o Imperio o a Rc- 
publica dc Bolivia.c restiluir ogovcmo da mcsina Republica a iiuaolia dc 14:381545«». 
quc. a scii pcdido. c por oste minislerio, foKIo cntrcgucs aos scus coinmissarios, 
scni aqucllc saldo de 80:7755972. 

Ilouvc ucssc cxcrcicio liuauccim ncccssidadc dc supprir o delicit quc aprc- 
scntavao duas vcrbas com sobras cxislculcs cni oulras. o quc foi aulorisado pclos 
decrctos n."' 6947 c 7083 dc 25 dc Jmiliii c 16 dc Xoveuibro do corrcntc anno. 

Despezas do luiuisierio dos neirocios estrangeiros no exercieio 
de 1 879—1880 


l'edc-sc [wra as ilcs|iezas desle minislcrio im cxcrcicio dc I879-18SO a quautia 
dc 1.1)32.6945666. isloc. 50:0585669 inenos do qnc consijniou 0 lei n." 2692 dc 2» 

dc Oulubro dc 1877. 

r. e. C 








Forao assim orcadas essas despc*/as, apezar dc tcr-sc fcilo um pcqucno augmcnlo 
nuanlü árcprcsonlaraodcscliefcs ilaslcgarues naRussia, Prussia, Auslria-llungria, 
e llalia cna gralilicaráü do sccrclario c aiUliilos da legai.-aO cin Londrcs, por quc cm 
virlndc do quc rcsolvi dcsdc o mcx dc Fevcrciro do corrcule anno, íorao supprimidas 
as seguiulcs: 



rcsso.a | M.vTum.u. 

TOTAL 

.NO i 1.*—SECRETAHIA DE ESTADO. 



OraUiicacáo a Uous ofDcia‘ , i de gabiiiclc. 

i:8'JO.SúOO l 

3:ü005imx>¡ 






8:4'Xi.V)00 





431£3S7 

SO i á.« - LECACOES E COXSL-LADOS. 


8:8314387 

Supnressao da lesatáo na Suissa..... 

Idem na llollanda... 

DilTerensa cntro o vencimcnto do cnviado cxlraordinario e ministro 
plcnipolcnciario quo cxistia no Pcrú c o enc.irrego.do de negocios 

iii:3*>lVW, 

iu:WúéOtKi¡ 

liKtKtAjuQO; 


DiÍTorcnra entre o veiicimenlo quc tinlia o cncarrcgado dc ncgocios 
inloriiio c:u Vcnczuela coquc llic compclia por lci. 

3i:300¿(XXi 

SO $ 3.•— EMPHEGADOS EM DISPO.NTBILIDADE. 

i 


Suppressáo do ordenailo quc liaviüo perdido dous consulcs geraes 
por cstarem lia mais dc cinco annoscm disponibilidadc inactiva 

e nio sc acharcm 110 caso dc poderem ser aposcnlados. 

DiiTerenQa do ordcnado de um secrctario dc lcgarño quc passou da 

t.á'jU.í'iOii 




l:40OíXiO<l 

XO 5 3." — EXTHA0RD1.NARIAS XO EXTERIOR. 



Gralificar.Ocs que se pagav.To a cmprcgadosdo corpo diplomatico na 

Europá, c que núo cstaváo consignadas cm lei. 

hlc:n a cmprcgados do corpo consular idem idem. 

IJem a cmpregados do corpo diplomatico na America idem idem.. 
Idem a ctnpi-egados do corpo consular idcm idcm. 

iT:00uS00ii| 

3:30nSOOO¡ 

i7:733S55i 

RlíOOSHio 1 


Idcm ao commissario da commissáo de liquidaráo ile rcciamarocs 

no Panguav.;_ 

Idem a um individuo encarrcgado dc trabalhos na Logarao cm 

á.’IMKI&llill 


Suppressáo do auxilio para pagamento do aluguel ila casa da lo- 
garáo cn: Londrcs. 


19:3336331 

ldcuí de dcspezas do jornaes ijue fazia a legarSo cn¡ .Mouteviiiúo.. 
DilTcrcnra da dcspcza quc se fiizia em Pariz com a compra de livros 
c jornaes para a secrctaria de estado dos negocios estrangeiros.i 
Diiferenra da despcza que se fazia com jornacs na icgaráo eiu 





7:1326680 



XO ¡ G.°— EXTRAORDIXARIAS XO IXTEIUOR. 



Gralilicaijáo a um diplouiala cm disponibilidadc. que náo cstava 

j 


Idem a um consul gcral idem. 

u'iftp'lflíi ¡ 


Gralificarao ao encarrcgado dc trabalhos do conscllio d'Estado c 

lo:200£40ü| 






i 

H3:339¿82í 
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Augiislos e Dignissimos Sculiores Rcprcscnbinlcs üa Nacño, com a maiorprompti- 
diio vos prcstarci quacsqucr onlros cscbrccimcntos qnc julgucis ncccssarios. 


R¡» üc Janciro cm 27 de Dczcmbro dc 1S7S. 


Garáo í)c IJilla Gella. 



ANNEXO N. 1 


Wi-78. 



REPUBLI0R ÍBEEMJIM E QfflEILm Ott üfflffiM. 



Protocolloj 


En Montevideo á los treinta dias del mes 
de Jalio del año de mil ochocienios.setenta y. 
siete, reunidos en el despacho del ministerio 
de relaciones exteriores de, la. República , 
S. S. E. E. el Baron de Agoiar d’Andrada, 
ministro plenipolenciario v enviado extraór- 
dipario del. Brasil, el minislro de relaciones 
exteriores Doctor Don Amhrosio Velazco, y 
S. S.* Don JacinloVillegasencargado de ne- 
gocios de la República Argentina, expresaron: 
que sus respeclivos gobiemos les habian au- 
torizadodebidamente, paraqueen su nombre 
v en la fórma mas cónveniente, complemen- 
taran las eslipulaciones contenidas en los 
articulus 8.°, y 9.°, del r tratado de alianza 
celebrado el i-° deMayode 1S6¿», con relacion 
al termino- de- los cinco- crüos' de-la garantia 
colecliva, á que se refiere la parle final del 
articnlo 9.° 


(TRAnrcQÁo) Em Montevidéo aos trinta 
dias, do. mez de • J.ulho do anno de mil oito— 
centos e setenta e sete, reunidos na sala de 
dpspacho dp mjnisterio de relajóes exteriores 
da Republica Suas Exceilencias o Barao de 
Aguiar d’Andrada, enviado extraordinario 
e ministro plenipotenciario do Brazil, o mi- 
nislro de relacoes exteriores Doutor Dom 
Ambrosio Velazco, eS. S. Dom Jacinto Ville- 
gas, encarregado de negociosda Republia 
Argenlina, declaráráo: queseus respectivos 
govemos os haviáo devidamente autorizado 
para quo em seu nome. e da maneira mais. 
convenienle completassem- aS' estipula£<3esj 
conlidas: nos arts. 8. 11 e 9-. a do.lralado de 
allanpa celebrado no 1 .°de Maio de 18&5;rela.- 
livos ao prazo de cinco annos da garantia 
collectiva, a que se refere a parte final do 
art.9.* 





En consecuencia, convinieron |los expresa- 
dos señores en declarár que el tiempo de los 
cinco auos empezaráácontarsc desde la fccha 
del presenteprotocollo. 

En fé de lo cual, los senores plenipotencia— 
riosmandaron labrar el presente instrumento, 
por duplicado, y cuyos exemplares firmaron 
v sellaron en la fecha expresada. 

ÍL. S.) Bar.\o d’Agciar d’Axdr.\da. 

(L.S.) Amdrosio Velazco. 

(L.S.) Jaci.vto Villegas. 


Consequentemente convierüo os ditos se- 
nhores em dcclarar quc o prazo dos cincn 
annos se principiará acontar da data do pre- 
sente protocollo. 

Em fé do que os scnhores plenipotenciarics 
mandárüo lavrar o presente instrumenlo em 
tres exemplares, quc assignáráo c selláráo 
na mesma data. 

(L.S.) Baráo d'Agliar de Asdrada. 

(L.S.) Amdrosio Velazco. 

(L.S.) Jacimo Viuegas. 


K. 2. 


Nola da lega$áo imperialao governo oriental. 

Legagiio imperiál do Brazil.—Montevidéo, de Agosto de 1877. 

Senhor miDistro.—Tenlio a honra de declarar a V. Ex. para conhecimento do governo 
desta Republica qne o do Brazil approva pela sua parte os termos do protocollo firmado 
nesta capital no dia 30 de Julho proximo findo e em virtude do qual serao contados da sua 
dataos cincoannosdagaranliacollectivada independencia, soberania e integridade terrilorial 
do Paraguay. 

Communicando outrosim a V. Lx. que o governo imperial enviou copia do referido 
protocollo ao da Republica do Paraguay, aproveito a occasiáo para reiterar a V. Ex. os 
protestos de minba maisaltaconsideracáo. 

A S. Ex. oSr. Dr. D. Ambrosio Velazco, ministro e secretario de estado das relaqües 
exteriores. 


Baráo de Agulvr d’Andrada. 
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R. 3. 

i\'oto do govemo oñcnlal d legaí&o imperial. 

(Trawcc&o) —Ministerio das relac¡3cs exteriores. —Montevidéo, 22 de Agosto de 1877. 

Senhor minislro.—Tive ahonradereceberanota de T. Ex. datadade hontem, com- 
municando qae o governo imperial approva pcla sua parte os lermos do protocollo, assignado 
nesta capilala30 de Julho proximo passado, em virLudedo qual seriio contados da sua data 
os cinco annosda garantia collecliva da indepcndencia, soberania e integridade territorial do 
Paraguay. 

Em resposta cabe-me a satisfaoáo de parlicipar a T. Ex. que o governo da Republica 
houve por bem approvar pela sua parte o referido protocollo, como consta do respectivo 
decreto que em copia anüientica janto á presente nota. 

' Aproveito esta opportunidade para reiterar a T. Ex. as segurancas da minha maior 
consideracño e estima. 

A S. Ex. o Sr. Baráo de Aguiar d’Andrada, enviado extraordinario e mioistro 

pienipotenciario do Brazií. , _ 

Aoibrosio Telazco. 

Copia a quese refere anota supra. 

(Tradcccáo) — Ministerio das relagoes exteriores. 


Montevidéo, 6 de Agosto de 1877. 

0 "overnador provisorio da Republica, em conselho de ministros, resolve e decreta: 

Art. l.° Approva-se o protocollo, assignado pelos plenipotenciarios da Republicado 
Imperio do Brazil e da Republica Argentina, pelo qual se declara: que o tempo dos cinco 
annos da garantia collectiva, a que se refereo art. 9.° do tratado de allianca do l. # deMaio 
de 1S63, comecará a contar-se de 30 de Julho do corrente anno. 

Art. 2.° Communique-se aos plenipotenciarios respectivos e ao governodo Paraguay e 
dé-se ao registro ci vil. 

Latorre. 

Ambrosio Velazco. 

José M. Mox.ero (filho). 

Hexriqlx Maciel (oflicial-maior da fazenda). 



iY ota da legagáo imperial ao governo oricntal. 


Legaíio' imperial do Brazil.—MoQtevidéo, 2i de. .tgosto de -1877. 

Senhonmiriistro.—Tive a.bonra dc receberanotaque era rcsposta á minba de 21 do, 
corrente,. V».. Ex.. me dirigia em data de 22, comraanicando-me que o govcrno. orienlaL 
approvou pela sua parle o protocollo flrmado nesta capilal no dia 30 de Julho proximo findo,. 
e£emi'\irtude.<lo;qual serlo conlados da sua data os cinco annos da garantia.collectiva da 
independencia, soberania.e integridade lerritorial do Paraguay,.como consta.do rcspectivo- 
decreto que em copia authentica seservio. V. Ex.. remelter-me com.a. suareferida nota.. 

Tendo.transmittido copias destes documentos- ao govemo. imperial,. assim o.communico 
a V. Ex., a quem tenho a honra de reiterar os prolestos de minha mais alta.consideragao.. 

Al S. Ex.. o. Sr: Bc.. D. Amhrosio. Velazco, ministro- c secretario de eslado. das 
relaQíies exteriores. 

Baráo de Acclvr d'Axdilvd.v. 


R. 5. 


Xota da legagüo imperial ao governo argentino. 

Legaoáo do Brazil na Republica Argenlina.—Buenos-Ayres, 22 de Agosto de 1877. 

Senhor ministro.—Tendo sido assignado emMontevidéo, a 30 do mez proximo passadcr, 
entreorepresentantedoBraziL.oSr. BarIo.de Aguiar d’Andrada, oministro das relacoes 
exteriores da RepublicaOrientaLdo Lruguay e o encarregado de n'egocios desta Itepublica, 
a protncollov em virlude. do> quaL serlo. contados dessa dala os cinco annos da garantia 
collectiva. da independencia, soberania. e inlegridade territorial dó Paraguay, cabe-me a 



honra e a satisfacao de declarar a V. Ex., de ordem do Exm. Sr. conselheiro Diogo 
t elho Cavalcanti de Albuquerque, ministro.eseccetario de estado dos negocios estrangeiros, 
que o govcrno imperial approvou pela sua parte :os termos do dito protocollo, e que em 
data de 13 do corrente me 2 enviou copia delle ao goveroo do Paraguay. 

Aproveito esle ensejo.para renovar a V. Ex. as expressóesda minha mais distincta 
considerafáo. 

A S. Ex. o ; Sr. Dr. TD. TBernardo'deTrigoyenj-ministrO'das’Telacóes •exteriores da 
Republica Argentina. 

.Ruúo ji2.Ab.vcjo .Goxdim. 


JLJl 


'Xóta do governo argenliño a legagao imperial. 

fTa.vDrcg.\o';—^lióisterio das relacóes exteriores ■ daiReíMiblica-’Argentina—;Buenos-Ayres, 
22deAgostodel877. 

Senhor ministro.—Em resposta á nota de V. Ex. datada de 22 do corrente, em que se 
serve communicar que o goverao imperial approvou o protocollo, firmado em Montevidéo a 
30 do mezproximo ündo, em virtude do qual serüo contados dessa data os cinco annos da 
garantia collectiva da independencia, soberaniaeintegridade do Paraguay, tenho a honra 
de participara V. Ex., para quesesirva levar.ao conhecimento do seu governo, que o 
desta Republica approvou igualmente o Teferido protocollo em 3 do corrente. 

Aproveito esta opportunidade parareiterar a T. Ex. as seguranpas da minha mais distincta 
consideraoüo. 

AS. Ex. o Sr. Baráo de Araujo Gondim, enviado extraordinario eminislro plenipoten- 
ciario'do'Brazíl. 


Berx.vrdo deLugoydí. 
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K. 7. 


iYoía da lega$áo imptrial ao governo paraguayo. 

Lega?3o imperial do Brazil em AssumpcSo, 30 de Agosto de 1877. 

Senhor ministro.—Deordemdo governo imperial tenho a^honra de passar ;is mJos de 
V. Ex. o traslado anlhenlico do protocollo, assignado a 30 do mez ullimo, em Montevidéo, 
pelo ministro das relagóes exteriores e os representantes do Imperio e da Confederacáo 
Argentina alli acredilados. 

Como V. Ex. verá, esse protocollo éa execncáo do qae se esüpuloa na segunda conferen- 
cia deBuenos-Avres, que teve logar a 25 deJaneiro de 1876, enlre os plenipotenciarios do 
Brazil, doParaguaye da Republica Argentina, em virtude do qual serao conlados da sua data 
os cinco annos da garanlia collectiva da independencia, soberaniae integridade do territorio 
paraguayo. 

Aproveito aoccasiáo para reiterar a V. Ex. os prolestos de minha mais dislincla consi- 
deracáo. 

Dlm. e Lxm. Sr. D. Juan Antonio Jara, ministro das relagóes cxleriores do Para- 
guay. 

José deAlmeid.v e Vasconcellos. 


H. 8. 


Xota do govemo paraguoyo á legogio ímperiaX. 

(Traduc$ío)— Ministerio das relacóes exteriores.— .Assumpcáo, 4 de Selembro de 1877. 

Senhor encarregado de negocios.—Tivea honra dereceberanolade 31 de Agosto ulümo, 
pelaqualservio-se V. S. dizer-me que de ordem do govemo imperial passava ás minhas 
máos copia authenüca do protocollo firmado em Montevidéo a 30 de Julho proximo passado 



pelo Sr. minisiro das rclacücscxlerioresdaqdclla Repnblica e pelos represenlanles brazilciro 
c argentino alli acrcilitados sobre a dala de quc devem scr conlados os cinco annos duranle os 
quaes garanlom os alliadosa indepcndcnciado Paraguay. Accusando a recepcáo da menciona- 
da nola, lcnlio oprazer dc communicar a V. S. quea leveilogoao conhecimento do governo, 
c que csle, inlcirado della e do rcforido protocollo, me encarrega de manifeslar a V. S. a 
salisfacáo com que viu a nobre dclermina?áo adoplada pelos alliados. 

.xprovcilo cslaopportuniüade para lcr a honra de saudar a V. S. como lestemnnboda 
minha.-verdadcira considerarño. 

A S. S. o Sr. cncarregado de ncgociosáo Imperio do Brazil. - 


Joáo Axtomo Jara. 



BOLIUIA 


N. 9. 


Commissüo áe limiles enlre o Brasil e a Bolivia. 


TEHMO DE nt.VCCnLVOÁO DO M.VRCO PHOVlSOr.lO XO MOnr.O D.V KO.V VIST.V. 

Aos quatro <lias do mez dc Agosto do anno do nascimento dc Nosso Senbor Jesus Cbristo 
de IS7C, sendo Impcrador do Brazil Sua Mageslade o Scnbor D. Tcdro II, c prcsidenle da 
Repoblica da Boiivia, em excrcicio dos poderes pablicos, Sna Exccllencia o senhor doulor 
D. Thomaz Frias, reunio-se no montc da Boa Vista a commissiío brazilcira, composta dos 
Srs. ; commissario interino, m«ajor do corpo de engcnheiros bacharel Francisco Xavicr 
Lopesde Araujo, cajudantes, major bacbarel Ouilhcrme Carlos Lassancc, capitács bacharel 
Joaquim Xavicr dc Oliveira Fimenlel c Antonio Joaquim da Costa Guimarües c 1.* tenenlc 
da armada Frederico Fcrreira de Olivcira, scDdo secretario o mesrao capitüo Costa Gui- 
maraes, deixando de comparoccr o Sr. commissario coronel Barüo dc Maracajú por sc 
achar na cortc do Imperio no gozo dc licenca, com o fim dc inaugurar-sc o marco pro- 
visorio levantado neslc logar: 

Este marco assignalarú o cxtremo occidenlal da rccta de limites, que, segundo o 
accúrdo de quc trala a acta da terceira conferencia, devc parlir da conllucncia da pcqnena 
corixa de S. Malhias com a corixa grande, e o exlrcmo oriental da rccla dc limites, quc, 
segundo o tratado de 27 dc Margo de 1SG7, vai lcr ao morro principal dos Quatro Irmaos. 
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0 marco é dc aroeira lavrado nas qualro faces, tcndo dous melros de allura, e acha-se 
dislanlc I”,C dc uma piramidc quadrangular dc pcdras seccas dc l m ,ü de allura, ao rumo 
vcrdadciro dc í>8" S. K. 

A sua posicüo geograpliica é: 

Laliludc, 16", 1G‘, 2G", 60 sul. 

Longiludc, 16", 13', 33", 60 Oeste do observatorio do Rio de .Taneiro. 

I)eclina?áo daagulha, 7’, 13' G 0 X. E. 

A rccta de limites, cujo exlrcmo occidental c assignalado por csle marco, tem por 
azimulh verdadéiro 87" 28' o2",G8 0. S. E. e para comprimento 114,693 metros. 

Do mcsmo marco forüo feilas asseguintc visadas aos rumos verdadeiros: 

A’ tromba do Aguapehy, 23" 40’ X 0., na distancia dc 20,300 melros; ao primeiro e 
maior dos qualro cerros das Mercés, 79" IS 0, na distanciadc 39,030 metros; ao 4." cerro 
dasMercés, 7G # 30’NO., na distancia de 41,230 metros. 

Epara que conste a todo o tempo, se lavrou o presenle termo em duplicata; escriptos 
ambos em portuguez, como foi determifiado em despacho de 30 de iS'ovembro do anno 
passado cxpcdido pdo ministerio de estrangeiros, assignando-oos membros presentes da 
commissao brazileira. 

En.vxasco Xavieu Lophs de Araujo, commissario inlerino- 

GuiutEnMF. Caulos Lassaxce, 2.* ajudante. 

Joaqcim Xavier df. Oliveika Pimextel, 3.° ajudante. 

Frederico Ferreira de Ouveira, ajudantc. 

Axtoxio Joaquim da Costa Gcimaráes, ajudante c sccrelario. 


W. 10. 


Commi$$ao de limitcs cnlre o Brazilc a Holivia. 

TERMO DEINAUCURACÁO DO MARCO PROVISORIO LEVAXTADO XO JIORRO PRIXCIPAL DOS QCATRO ÍRMÁOS. 

Aosdozc dias domezdc Setembro doaono do nascimento dcXosso Senbor Jesus Christo 
de 1S7G, sendo Imperador do Bra'zilSna Magesladeo Senhor D. Fedro II e prcsidente da 
Republica daBolivia, cm cxcrcicio dos podercs pubücos, Sua Excellencia o scnhor doutor 



D. Thonuz Frias, rcunin-sc no morro prindpal dos Quatro Irmü'is a commisóüo brazilcira, 
composta ilos $rs.: commissario inlcrino, major ilo corpo clo cngcnlieiros bacharcl Fran- 
cisco Xavior Lopcs dc Araujo, cajiulanlcs, major bacliarcl Guillicrmo Carlos Lassancc, ca- 
pilües bacharol Joaquim Xavicrdc Olivcira Pimcnlclc Anlonio Joaquira da CoslaGuimarücs 
c l. e lcncnlc da armada Frcdcrico Fcrrcira dc Olivcira, sendo sccrdarioo mesmocapilño 
Cosla Guimarlcs, deixando dc comparcccr o Sr. commissario corond Barao de Maracajú 
por sc acharnacórlc do Impcrio nogoso dc liccnca, com o íim de inangurar o marco pro- 
visorio Ievanlado ncslc logar. 

Esle marco assignala o exlremo ocddcntal da recla dc limiles, que, parlindo do monte 
da Boa Visla, vem tera este ponto, e bcm assira o cxtremo sul da que lcrá dc irá cabe- 
ceira principal do rio Vcrdc. 

0 marco c dc piuva lavrado nas qualro faccs, lendo dous melros de altura, cacha-sc 
cercado por umapiramidequadrangnlar de pedras scccas com 1-,-j de altura. 

A sua posidio geographica 6 : 

Latilude, 1G*, IG', S",G7 $al. 

Ixngilude, IG°, 5G’. 3G” ocstc do obscrvalorio do Rio de Janeiro. 

Dcclinacüo da agnIha,G*, 58’ 0 X. E. 

A rccla de limilcs, cujo exlremo occidcntal é assignalado por estc marco, lem por 
azimulh verdadeiro 80° 30' 41”,03 X 0 S E e para comprimento 73,104 mclros. 

Do mesmo marco foram fcitas as segninles visadas aos rumos verdadciros: 

Ao mais proximo dos cerros (o segundoj, 87*, 30' X F. na dislancia de 580 metros; ao 
terceiro cerro, S2° S E, na dislancia de 1,550 metros ? aoquarto corro 74* 30' S E na dis- 
tancia dc 2,000 metros; ao quinto cerro, 70* S E, na distancia de 2,S00 melros. 

E para que consle a todo tempo, se lavrou o presente tcrmo cra duplicata, cscriplos 
ambos em portugucz, como foi delerminado em dcspacbo do minislerio dc estrangciros de 
30 de Xovembro do anno passado,assignando-oos mcmbros prescnles da commissüo brazilcira. 

Fr.occisco X.WIEK Lopks de Ac.vcjo, commissario inlerino. 

Gciliioime Cvni/is Lvss.vxce, 2.° ajudanlc. 

Jo.vqlim X.vvier deOuveir.v Pimextel, 3. # ajudante. 

Fr.EDEr.ico Ferueira de Oltveulv, ajudante. 

.Lvroxio Jo.vqltm da Cost.v Gltm.vr.ves, ajudante e sccretario. 



Acla da •/.* confcrcncia . 


Aos 25 dias do raez dc Oatubro do anno do 
nascimento dc íosso Senbor Jesus Cbristo dc 
mil oitocenlose setenla e sete, sendo Impcra- 
dor do Brazi! Sua Mageslade o Senhor D. Pe- 
dro II, e presidcnte da Bolivia em cxercieio 
dos poderes publicos Sua Exceliencia o Se- 
nhor general dc divisSo D. Hilarion Daza, se 
reunirüo ncslc acampamcnlo do Tanque, 
perlo das cabeccii*as do rio Vcrde, por parlc 
doBrazil osSrs. major dc engenheiros ba- 
charel Francisco Xavier Lopes de Araujo, ca- 
pilüo do estado-maior bacharel Joaqnim Xa- 
vier de Oiiveira Pimentel e pharmaceutico 
tenenle do corpo de saude do exercilo An- 
tonio Ribeiro de Aguiar, e por parte da Boli- 
via os Srs. dr. D. Manoel José Jiménez e 
engenheiro civil D. JuanBirch Minchin, afim 
de reconhecerem muluamente seus podercs, 
c tratar-se de fixar o ponlo em que- se ha dc 
lcvantar o marco das cabeceiras do rio Verde 
e de outros assnmplos relativos á demarcatfío 
da fronleira dos dous paizes. 

Aberta a conferencia forao apresenlados os 
respcclivos litnlos, e por elles forJo reconhe- 
cidos osSrs. major Araujo, como commissario 
por parle do Brazil, em ausenciado Sr. Barlo 

E. 


A los 25 dias del mez de Octubre del año 
dci nascimiento de A’ueslro Scüor Jesu-Crislo 
de mil ochocicnlos setecta v siele, siendo 
presidente de Bolivia en cjercicio de los pode- 
res públicos cl Señor gencral dc division D. 
llilarion Daza y Emperador del Brásil Su 
Mageslad el Señor D. Pcdro II, se reunieron 
cd este campamento del Tanquc, cerca de las 
cabeccras del rio Verde, por parte de Bolivia 
losSrs. dr. Manucl JoséJiménez éingenieroci- 
vil D. Juan BirchMinchin, ypor parte del Brasil 
los Srs. mayor dc ingenieros br. Francisco 
Xavicr Lopes de Araujo, capitan del estado 
raayor Dr. Joaquim Xavicrdc OliveiraPimen- 
tel y farmaceulico teniente del cuerpo de 
salud del cjercito Anlonio Ribeiro de Aguiar, 
a fin de reconocer mntuamente sus poderes 
y tratar de fijar cl punto doude sc ha de Ie- 
vantar el marco de las cabeceras del rio Verde, 
y de olros asuntos relativos á la demar- 
cacion dc la fronlera de ambos paises. 

Abierla la conferencia, fueron presentaíos 
los respeclivos titulos, y por ellos fueron reco- 
nocidos los Srs. Minchin y Jiménez como 
comisarios de igual categoria por parte de 
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dc Maracnjú, e capiláo Pimenlcl como tcr- 
cciro commissario substilulo, e os Srs. Min- 
cbin c Jiméncz corno commissarios dc igual 
cathegoria por partc da Bolivia. 

Em scguida trocario-se reciprocas felici- 
lacucs por havcr rccahido a escolha dos go- 
vcrnos cm lüo dignos cavalhciros. 

Tassando immcdialamente a Iralar-se *lc 
um dos i*ontos essenciaes da confereucia, o 
Sr. major Aratijo dcclarou que dcpois da re- 
lirada do Sr. Mnjia, obteve o Sr. Bario de Ma- 
racajú cxoncracüo do cargo de commissario, 
e quc havendo substiluido-o, linha conti— 
nuado com os trabalhos da dcmarcacio em 
ausencia do commissario boliviano, obser- 
vando o tralado dc ümilcs, c aprcscntou o 
mappa dos trabalhos cxeculados, que foi exa- 
minado pclos .Srs. commissarios bolivianos. 
Declarou mais que o secrctario da commis- 
süo brazileira, capitüo Antonio Joaquim da 
Cosla Guimarües, sc havia retirado por docn le._ 
Depois dissc que em cumprimenlo dc ordcns 
dc scu governo, que deseja ver terminados, 
quanlo antes, os trabalhos da dcmarcanüo, foi 
dividida a commissüo brazilcira cm duas sec- 
Cóes, corapondo-se a primeira dos raembros 
presentes e a segunda dos Srs. major bacharel 
Guilherme Carlos Lassaoce, 2.* commissario, 
como chefc, l.’tenenlc da Armada Frcderico 
Ferreira dc Oliveira, ajudanlc, e 1.* cirur- 
giüo dr. Joüo Severiano da Fonseca. Acres- 
centou que csla sccqüo desceu o Guaporc e 
collocou o marco de limites na foz do rio 
Verdc, eseguio para ado Beny á levantar ou- 
tro marco, e regressar á capilal do Imperio 
donde enviará seus ullimos trabalhos. Final- 


Bolivia, elSr. roayor Araujo como comisario 
por parle dd Brasil en auscncia dcl Sr. 
Baron dc Maracajú, v dSr. capilan Pimentd, 
como tcrcero comisariososlitulo. 

En seguida sc dirigicron reciprocas fdi- 
cilacioncs por habcr rccaido la elcccion dc 
los gobiernos cn landignoscaballeros. 

l'asandoinmcdialamenlca ocuparsc dc uno 
de los puntos cscnciales dc la ccnferencia, el 
Sr. mavor Araujo dcclaró quc dcspucs de la 
reliradadel Sr. Mujia, obluvo elSr. Baron dc 
Maracajú exoncracion del cargo dc comisario, 
y que habiendolo sostiluido, habia continuado 
los trabajos de dcmarcacion cn auscncia dcl 
comisario boliviano, sujelandose al Iratado 
dc limilcs, y prescntó cl mapa de los tra- 
bajos ejeculados, quc íuó examinado por 
los Srs. comisarios bolivianos. Declaró mas 
que cl secrelario de la comision brasilera, 
capilan Antonio Joaquim da Cosla Guima- 
rües, sc habia relirado por enfcrmo. Dcs- 
pues dijo que en cumplimicnto dc órdincs 
dc su gobierno, que dcsea vér terminados, 
cuanto anles, los Irabajos de la dcmarcacion, 
fu¿ dividida la comision brasilera en dos 
seccioncs, componiondose la primcra de los 
raiembros presentes, yla segunda dc losSrs. 
mayor br. Guilhermc Carlos Lassance, 2.° 
comisario. como jefe, el tenicnlc 1.* dc la 
armada Frederico Ferreira de Oliveira, ayu- 
danlc.yel 1 .* cirurgiano dr. Juan Severiano 
da Fonccca. Agregó quc esta seccion bajó el 
Guaporéy colocó el marco limilrofe en la des- 
embocadura del rio Vcrde y ha pasado acia la 
del Beny ü levanlar olro marco y regresar á la 
capilal del Imperio, de donde enviará sus 



mcntc aprcsenlou o Sr. Araujo um mappa 
dclalhado da desembocadura do Verde, le- 
ranlado pela 2.* scc£ío da commissüo bra- 
zileira, em que está Dgurada a linha nessa 
])arte da fronleira c a pos¡0o do niarco, e um 
termo em duplicata dcscu lcvanlamenlo. Lido 
cstc, sc v¿ quc nclle se cxprcssa a posiplo geo- 
graphica do marco c oulras circumstancias 
lcmlcnles a achar essa posifüo cm qualquer 
lempo. Os Srs. commissarios bolivianos acei- 
larlo um dos cxemplares do dilo lcrmo para 
cnvial-o ao sca govcmo. 

Concluido cste ponlo, o Sr. Minchin disse 
quc o govcrno de Bolivia esuiva lambem de- 
sejoso de vcr lcrminados promplamenlc os 
trabaihosda úemarcaoao. manifeslando assim 
que approvava a divisao da commissüo brazi- 
lcira, c aceilou os trabalhos da secpio, que se 
dirigio ao Ber.y. Acrcscenlou quc sobre.a 
dcmarcaráo fcila no anuo passado, cm ausen- 
cia do commissario boliviano, csperava per- 
correr o territorio para cooferenciar depois á 
respeilo; porém que, julgando concluidos os 
cstudos das cabeceiras do rio Verde, propu- 
nha quc se tratasse da posigáo em que se deve 
levanlar o marco de limiles. 

Enláo o Sr. major Araujo apresenlou um 
mappa, dizendo ser o que servio dc base ao 
ajuste do tratado, e quc nclle se via que a 
linha divisoria, paründo dos Qoalro Irmáos, 
ia á vertente mais austi’al do rio Verde; 
porém quc, resullando dos trabalhos recentes 
da commissáomixla, qne esta verlenle está 
muito ao occidente, e que o ponto de con- 
fluencia dosdous braoos, queformáo o rio, se 
nrhn, com insigniDcanlc differcnca, na posicáo 


úllimos trabajos. Finalmente presenló el Sr. 
Araujo un raapa dclallado dc la descmboca- 
dura dcl Verdc, levantado por Ia 2.* seccion 
de la comision brasilera, en quc eslá trazada 
la iinea de esle limite parcial v la posicion 
delmarco, y una actaduplicada dc su lcvan- 
taroento. Leida esta, se v¿ que en ella se ex- 
presa la posicion geográDca del marcoy olras 
circnnslancias que licnden a hallar dicba po- 
sicion encunlquier ópoca. Los Srs. comisarios 
bolivianos accplaron uno de los cjemplares 
de dicba acta para remelirlo á su gobierno. 

Concluido este punto, cl Sr. Minchin dijo 
qne el gobierno de Bolivia estaba tambien 
deseoso dever terminados prontamente los 
írabajos de la demarcacion, manifestando asi 
quc aprobaba la division de la comision bra- 
silera, y acepló los trabajos de la seccion que 
se dirigió al Beny. Agregó que sobre la demar- 
cacion becba el año pasado, en auseucia del 
comlsario boliviano, esperaba recorrer el ter- 
ritorio para conferenciar despues al respeclo; 
pero que jusgando concluidos los estudios de 
las cabeceras del rio Verde, proponia tratar de 
laposicionenquesedebe levantar el marco 
de limites. 

Enlonces presentó un mapa el Sr. mayor 
Aranjo, diciendo que era el que servíó de base 
al ajuste del tratado, y que en el se veia que 
la lienadÍYlsoria iba de los Cualro Hermanos 
á la vertiente mas austrál del rio Verde : pero 
que, resultando de los trabajos recientes de 
la comision mista, qne esta verliente está mui 
al occidente, y el punto de la reunionde los 
dos brazos, qne forman el rio, se halla, ccn 
insignificanle diferencia, en la posicicn mar- 
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marcada pela carla para cxlremo ila linha, 
propunlia qnc ncllc sc lcvanlassc o marco. 

0 Sr. cngcuhciro Minchin rcspomlco quc 
havia pcdido ao govcrno dc Bolivia uma copia 
do mappa sohrc quc sc ajustou o tralado, po- 
rcin quc nüo a linlia ainda reccbido; quc cm 
faila della, cnlcnde pclo tcxto do tralado, no 
qnal niío sc dcsigua ncm uma cabcceira espc- 
eial, que sc devc bnscar a vcrtcntc principal, 
que scgnndo llic parecc, c o braro oricnla), 
quc vcm da scrra dc Kicardo Franco. 

0 Sr. major Aranjo objcclou qne esla ver- 
tonle fomccc mais agua, porém quc a oulra 
cstá mais approximada á dirccoáo do rurno 
gcral do rio, c que, além disso. o ponlo pro- 
postopeloSr. commissario boliviano. fazquc 
a linha passc muito perto da ronda das Sali- 
•nas, deixando ao lndo da Bolivia as anligas 
rondas portagoczas. hojc brazileiras, da Ca- 
cimba e da Kair-'^a, occasionando lambcm a 
inconveniencia de passar a linha divisoria pclo 
campo abertodas Salinas. 

0 Sr. Minchin cxplicou quc o ponlo quc 
propunha para a constmcriío do marco c na 
margem csqucrda do braro mcncionado, onde 
com ellc scrcnnemdnas quchradas quc vccm 
da fralda da mcsma scrra. 

0 Sr. dr. Jimcncz acrcscenlou qnc o 
tratado sómenlc salva as povoacycs e náo as 
posscsdosgovemos, qucdevcm considcrar-se 
como occaparóes provisorias, poi-quc hoje 
cslño abandonadas. 

0 Sr. Araujo replicou quc as posses dos 
govcmos cstao mais no caso de povoacücs do 
que desimples posses parlicularcs. 


cada por Ia carta para cxlrcmo dc la linca, 
proponiaqtic cn cl se lcvantase cl marco. 

ElSr. ingcnicroMinchin rcspondió quclia- 
bia pedido al gobicrno de Boüvia una copia 
tlcl mapa sobrc quc sc ajustó d Iralado, pero 
quc no la liabia aun rcccbido; queá faila dc 
dla, cnlicnde, por d lcxto dol tratado, cn cl 
cual no sc tlcsigna ninguna cabcccra espccial, 
que sc dcbc buscar la vcrlicnle principal, 
quc scgtin le parcce, cs cl brazo oricntal, 
quc viene dcl ccrro tle Ricardo Franco. 

KlSr. mayor Araujo olyeclú quc esla ver- 
licntc provec mas agua, pcro qnc la olra cslá 
mas aproximada á la dircccion dcl rumbo 
jcncral del rio, y que, atlcmas, cl punlo pro- 
pucslp por cl Sr. comisai ioboliviano liaccquc 
la linca'pasc mui ccrca de la ronda dc Ias 
Salinas. dejando al lado dc Boüvia las an- 
lignas rondas porluguestis. hoi bi'asileras, dc 
la Cacimba y de la Ramada, ocasionando á la 
vós la inconvenicncia dc pasar la linea divi- 
S'iria por d campo abicrlo dc las Salinas. 

E1 Sr. Minclún csplicó que el punlo quc 
proponia, para la conslruccion dd marco, cs 
la margcn izquierda del brazo mencionado, 
Jonde con ól sc reanen dos qndiradas quc 
vicnen de la falda dcl mismo cerro. 

El Sr. dr. Jiménez agrcgó que cl tralado 
solo salva las poblacioncs y no las poscsiones 
dc los gobiernos, quc dcben considerarsc 
como ocupaciones provisorias, porquc hoi 
estan abandonadas. 

El Sr. Aranjo replicó qnc las posesioncs 
de Ios gobiernos eslan mas cn cl caso de po- 
blacioncs, que dc simplcs propiedadcs par- 
ticularcs. 



Moslrou dcpois o Sr. dr. Jiménez, com o 
novo ma PP a desles logarcs, que tirando-se a 
linha divisoriado ponto dos Quatro Irmáos ao 
proposlo pcloSr. Minchin norioYerde. Oca- 
vuo parao lado do Bmilasposscs dc Salinas, 
Hamada c Cacimba, e acrcscentou que s¡ 
uma pcquena parle docampo dasSalinas fi- 
cassc para o lado da Bolivia, scria mui jusla 
a divisiío, porquc nesse campo existc um nu- 
mcro crcscido dc gado bravio, vaccum e ca- 
vallar, procedente em parte do Brazil e cm 
parlc daBofivia, dascslancias de Sanla Anna, 
qucpcrlenciioaoEstado. 

0 Sr. majorAraujo chamou a altcnclodos 
Srs. comraissarios holivianospara aliaha dc 
demarcacao tracada no mappa do tralado, a 
qual ropresenla os limites vindo dos Qualro 
Trmiíos á cabceeira mais austral e occidenlal 
do rio Venle, e acrescenlou quc nüo eslava 
aulorizadopor suas inslruccues para aceilar o 
ponloproposlopelosSrs. commissarios boli- 
vianos;quc súmentepodia ceder, como jáo 
haviafeito, alú a confiuenciados dous bracos; 
que este ponlo reune as condicóes necessa- 
rias para ser aceito, porque deLxa a cada Es- 
lado snas posses antigas, e porque c inulil e 
quasi inservivcl a zona em questüo, por saa 
csterilidadc, c pela inundacüo, quc soffrean- 
nualmente, quc o lerrilorio comprehcudido 
entreas uuaslinhas proposlas ó muilo pequc- 
noemrelafao aocedido pelo Brazilpara sal- 
var em favor da Bolivia a coloniadeS. Ma- 
thias e scus arredores; c concluio dizendo que 
a nao accilacáo de sua proposta, occasionaria 
prejuizos aos douspaizes, porque scria neccs- 
sario submellcr aos governos essaqnestao, 
aliás, táo pequena. 


Manifcstó despnes el Sr. dr. Jimóncz, con 
el nuevo mapa de csta localidad, quc lirando 
la linca divisoria del punlo delos Cuatro Hcr- 
manos alpropueslo por el Sr. Minchin cn el 
rio Vcrde, quedarian ;il lado del Brasil las 
pcsesiones de Salinas, la Itamada y la Cacim- 
ba, y agregó que si una pcquefia parle del 
campo de las Salinas qucdase al ládo de Bo- 
livia.-seria mui juslala division, porque en 
ól hai un número crecido de ganado cerril, 
vacuno y caballar, proccdenteen parte del 
Brasil y en parte de Bolivia, de las estancias 
de Sanla Ana, que perlenencian al Estado. 

El 5r. mayor Araujo llamó la atencion de 
los Srs. comisários bolivianos á lalineade 
dcmarcacion trazada en el mapa del tratado, 
la cnal reprcscnta el íimite, veniendo de los 
ccrros de los Cuatro Hermanos á la cabecera 
mas auslral y occidenlal del rio Terde, y 
agregú que no estaba aulorisado por sus in- 
slrucciones para aceptar el punto propuesto 
por los Srs. comisarios boliviaños; que sola- 
mente podia ceder, como lo babia hecho ya, 
hasta la confiuencia de los dos brazos; que 
cste pnnto reune las condiciones necesarias 
paraser aceptado, porquc deja á cada Estado 
sus posesiones antiguas y porque és inutil y 
casi inservible la zona en cuestion, por su 
esterilidad y por la anegacion que sufre anu- 
almente, que el territorio comprendido 
entrc Ias dos lineas propueslas, cs mui pe- 
quefio rclativamentc al cedido por el Brasil 
para saivar en favor de Boliviala colonia de 
S. Malias y sus alrededores; y cbncluyó di- 
ciendo quelano aceptacion de su propuesta, 
ocasionaria perjuicios á los dos paises, porque 
seria necesario someter a los gobiernos esa 
cueslion, en ’-erdad, tan pequeña. 
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0 Sr. Miackin admitliu que o brac-o occi- 
dental cxplorado pcla commissüo mixta, sc 
cstende mais para o sul quco oulro, c quc um 
marco posto na conílucncia occuparia, com 
ponca difTcrenca, aposigüo represcnlada no 
mappa do tratado. 

Pondo-sc cnlüo dc accórdo osdous Srs. 
comraissarios bolivianos. dcclararüo. cm 
vista do dilo mappa. qne accilavüo o ponlo 
proposlo peloSr. majorAraujo paraa collo- 
cacüodo marco. 

Em seguida os Srs. commissarios l»oli- 
vianos agradccerüo os auxilios, que para o 
cumprimento desua commissüo lem recebido 
dos Srs. commissarios brazileiros, desde que a 
elles sereunirüo. Contestarüo eslesSrs. agra- 
decendo os sacriGeios feilos pclo Sr. engc- 
nbeiro.Miachiuparacompletar-se os trabalhos 
relativos á difiicil exploragüo das rabeceiras 
dorio Yerde. 

Nao haveudo mais de que tratar-sc, se en- 
cerrou esta conferencia: e eu Joaqoim Xavier 
de Oliveira Pimentel, .3-° commissario brazi- 
leiro, serviodo dc secretario, redigi em du- 
plicata apresente acta, que, depois delidac 
approvada, foi assignada por todosos membros 
presentes da commissüo mixta. 

FitAXCisco Xamer Lopes de Araao, com- 
missario. 

Pbarmaceatico Axto.xio Rideiro i>e Aco.vr, 
tenenle do corpo desaude do exercilo. 

Jc.vx B. .Mixcbix, commissario. 

Maxoel Jos¿ Jdiéxez, commissario. 

JOAQOM X.VVIER DE OlIVEIRA PlMENTEL, 3.* 

commissario, servindo dc secrclario. 


E1 Sr. Minchin admilió quc el brazo occi- 
dcntal. cxplorado por la comision misla, sc 
eslicndcmasacia el Sw' quc el otro, v qnc un 
raarco pucslo cn su conílucncia ocnparia con 
poca diferoncia. laposicion reprcsentada cn 
el mapa dcl Iralado. 

Poniendosc cntonces dc acucrdo los dos 
Srs. comisarios bolivianos, dcclararon, en visln 
dc dicbo mapa, quc accptaban cl punlo pro- 
pueslopor elSr. mayor Araujo para la oolo- 
cacion dd marco. 

En scguida los Srs. comisarios bolivianos 
agradecicron los auxilios quc para el cumpli- 
miculo dc su ccraision, iian rccibido dc los 
Srs. coinisarios brasileros, dcsdc quc á ellos 
se'reunieroa. Conlcslai'on csios Srs. agra- 
dccicndo los sacrificios hcchos por el Sr. ingc- 
niero Minchin para completar los trabajos 
rdalivos á la dificii exploracion dc las cabc- 
ccras del rio Verde. 

Xo habiendo mas dc que tratar, se cerrú 
esla coufereucia ; y yo Joaquim Xavier de 
Oliveira Pimentel, 3. # comisario brasilero, 
serviendodesccrelario, redacté por dupiicado 
la presente acla, que, despues de leida y 
aprobada, fue firmada por lodos los miembros 
prescntcs de la comision misla. 

Jla.n B. Mixraux, comisario. 

M.vxoki. José Jimkxez. comisario. 

Fn.vxnsco Xavier Lopes de Araujo, comis- 
saric. 

Pharmaccutico Axtoxio Ribeiro de Acciai;, 
lenentc do corpo de saude do exercito. 

Joaqlim Xavter de Oliveir.vPimextel, 3." 
commissario, servindodc secrelario. 
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N. 12. 


Tvrmo de ÍMingiimf/lo do marco leianlaio na foz do rio Yc'de, afjhientc do Ouapor>:. 

Aos nove diasdo raezde Selembro ilo anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus Chrislo 
•le ÍS77. c sendo Irapcrador do Brazii Saa Mageslade o Senhor D. Pedro II c presidente da 
Bepnbüca da Bolivia cm cxercicio dos podcres publicos, Sua Excdlencia o Senhor general D. 
llilarion Daza, reunio-se na foz do rio Verdc no Guaporé, como fim de inaugurar-se o marco 
lcvantado nessc logar, a seccao da commissiío brazileira compostadosSenhores: majordo 
oorpo dc cngenheiros bacharel Guilhcrme Carios Lassancee 1." lcnentedaarmadaFrederico 
Fcrreira de Oliveira, achando-sc presente ao actooSr. l.*cirurgi3odo exercito dr. Joio 
Scveriano da Fonseca. servindo dc sccretario o mesmo 1.° lenente Oliveira, c deixando de 
comparecer: os Senliorcs commissario inlcrino major do corpo de engenheiros bacharel 
Krancisco Xavier Itopcs de Ai-aujoecapitüodo estado maiordc 1.' classe bacharel Joaquim 
Xavier de Oliveira Pimenlel, por fazeremparle da secrüo que se achaactualmentenas explo- 
rar.ócs das cabeceiras do rio Verde, c o capitáo do estado maior de artilharia Antonio Joaquim 
da Costa Guimarües, por tcr-se relirado para a córte do Imperio comlicencapordoente. 
Eslc marco que se acha conslruido na coníluencia do rio Terde com o Guaporé, no angulo 
formado pela margem direitadaquelle rio c esquerdadeste, assignala alinha delimiles que, 
partindo das cabeceiras do rio Vcrdc, desce pelo alveo do mesmo alé o rio Guaporé, e bem 
assim a que teri de ir deste ponto pelo alveo do Guaporé e Mamoré até a foz do rio Beny. 

Estemarcoéconstruido dc alvenaria de pedra e tem afúrma de umapilastra com as dimen- 
sües seguinlcs: alicerce 1“, 20xl“, 20X0 _ , 80, basc l“xl“x0", 40, fusteO°, 70x0", 
70X1 1 ", 30, capitcl O 3 ,78x0", 78x0“, 12. Em cima doapilel tem a inscripcüo: lm- 
periodoBrazil 1877. Asuaposifáo geograpiiica é: latitudeU*.—00’—2",83. S, longitude 
17°.— lO’—0V7O. 0 do imperial observatorio do Rio de Janeiro, e a declinarao da agulha 
7.°—2' X. E. 

0 rio Verde despeja suas aguas no Guaporé em frcnte á ilha Aguiar, a qual tem de com- 
primento 4.100 melros ao rumo verdadeiro 42*—58’00" S. E—X 0, e na sua maior largura 
1.000 melros. Do marco fizerüo-se as seguintes visadas aos rumos verdadeiros: ao angulo 
formado pelas margens esquerdas dos rios Verde e Guaporé 19*—42' X. E., na distancia de 
100 metros; ao extremo norte da parte da ilha que üca em frente ao marco 24 0 7'3Ó'’ X. E., 
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na disiancia de :>03 metros e ao cxlremo sul da mesma parlo da illia '.0*—il'—30" S. E., 
na distaneia dc 221 melros. 

E para qoc conslc a todo o lcmpo lavrou-sc o prosenlo lcrmo cm duplicala, cscriplos 
ambos em porlugaez como foi uelcrminado cm dcspacho do minislcrio de cstrangeiros dc 30 
de >'ovembro do anno de 1S73, assignando-os os mcmbro# prcscnles da commissao 
brazileira. 

Gcii.iiF.iiMK Caulos L\ss.\sck, 2. # ajudanle. 

Dn. Joáo Skveiuano i»a Fosseca. 

Fr.EnLT.ico FEnnEir.A de Ouveiiu, ajudaníc scrvindo dc sccretario. 


CiÉiáo Éii & lite eiiro o Brazil c i Bolivia. 


U. 13. 


.luZo ilc inav.'jurapüo rh marco kvciníado na cabtceira do rio Ytrdc. 


Aos 5 uias ilo mcz dc Xovembro dc 1S77, 
sendo Imperador do Brazil Sua Mageslade o 
Senlior Dom Tedro II e presidenlc da Bolivia 
em exercicio dos podercs publicos S. Ex. o 
Sr. general dc divisáo D. Ililarion Baza, 
reunio-se na conlluencia dos dous bracos, 
que forniáo o rio Venlc, a commissüo mixla 
de limitcs dos dous l*aizes, reprcscnlada por 
parledo Brozil pelos Srs. l.° commissario 
major bacharel Erancisco Xavior Lopes de 
Araujo, 3.* commissario capitüo lacliarel .loa- 
quim Xavier dc OUvcira Pimenlel, e phar- 
maceulico tenenle Anionioltibeiro dc Aguiar, 
(deixando de compareccr os Srs. 2. # com- 
missario major bacliarel Guilhcrmu Carlos 
Lassancc, ajudantc l. # lenenlo da armada 
Frederico Ferrcira dc Oliveira c 1 . # cinir- 


A los 5 diasdcimes dc Xoviembrc uc IS77. 
siendo presidcnle dc Bolivia en cjercicio de 
los poderes publicos Su Excelencia e! Sr. 
gencral de division D. Hilarion Daza v En;pe- 
radordel Brasil S. Mageslad el Señor D. 
Pcclro II, sc reunió en la conlluencia de ios 
dos brazos, quc fornian cl rio Verdc. lu comi- 
sion misla dc limiles de los dos paiscs repre- 
scnlada por parlc dc Bolivia por los Srs. 
comisarios dc igual caicgoria dr. D. Manael 
José Jimcnez e ingcniero civil D. Juan Birch 
Minchin, y por parlc dcl 3rasil por los Srs. 
comisario mayor bacbarel Francisco Xavicr 
Lopes de Araujo, 3.* comisario capilan bacha- 
rcl Joaquim Xavier de Oliveira Pimcnlel y 
farmaceulico tenienle Anlonio Ribeiro dc 
Aguiar, ’dcjando dc compareccr los Srs. 2. # 
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giüo ilr. JoiíoScverianoda Fonseca, por tcrera 
desciilu o Guaporc para ircra dcraarcar as 
barras do Vcnlc c do Bcny' e por parlc da 
Bolivia pclos Srs. commissarios dc igual cathe- 
goriadr. B. ManuciJosú Jiméncz c cng:- 
nheiro civil l). Jnan Birch Minchin, com o 
objcclo ilc inaugurar o raarco de iimiles lc- 
vanluiio ucslc lngar, fixado para cssc fim na 
4.* cuiifcrcncia dcsla commissáo. 

0 niarco inangurado delermina o cxlremo 
Sortc da linlia rccta que vcm dos Quatro 
Irraaos 'c o eslremo sal da quc, segnindo 
pclo alveo do rio Vcrde, vai atc o marco col- 
locado ora sua barra pcla 2.’ scccao da com- 
raissáo braziieira. 

Eslú collocado a G27 melros no rumo vcrda- 
dciro dú 44* 5' S. E. do pcnlo cm que sc 
juulam osdous braros. quc ronnáo o rio 
Vcrdc. 

E feilo de alvenaria dc pcdra c cal, e tem 
a fórma dc uma pilastra com as scguinlcs 
dimcnsóes: alicercc 2", 2 x 2", 2 x 1", 0; 
basc 1", = 5 X 1",5X0“, 7; fusle 1=, 
0xl".0x2*.0: capild I", 00 x 1*, 
OG X 0“, 20. 

A posi'.áo gcographica c; latiludc sul 15° 
05' 40" S2. 

Longiludc occidenlal do observatorio do 
ltio de Janciro 17* 20’ 31" SO. 

A dcdinafáo da agullia era de 7* 37’ 17” 
N. E. 

As faecs da pilaslra csláo nos rumos vcnla- 
deiros dc $. c E. 0. 

Na face orienlal tcm a inscripváo «Imperio 
doBrazil— 1S77 » c na occidcnlal« Repu- 
blica de Bolivia— 1S77. » 

E. 


comisario raayor hachard Guilherme Carios 
Lassance, ayudanle l. # tenicnte d'armada 
Frederico Fcrreira dc Olivcira y 1.* cirurjano 
dr. Juan Severiano da Fonseca por liaber 
bajado d Guaporc para ir a dcmarcar Ias 
dcsembocadaras dcl Verdcy del Beny} cou el 
objelo dc inaugurar cl marco de Iimltcs Icvan- 
lado en cste lugar, que para ese fin sc Ojú 
cn la4.* confcrencia de esta comision. 

El marco inauguradodetermina el extremo 
norlc de la linca rccta quc viene de los Cua- 
tro Hermanos y el extremo Sud de la que 
sigaiendo por d cauce del rio Vcrdc, v¿ hasta 
cl marco colocado en sa deserabocadura por 
la 2.* seceion dc la comision brasilcra. 

Está colocado a G27 metros, en el rumbo 
vcnladero dc 44* 5’ S. E. del punto eu que 
se junlan los dos brazos que forman d rio 
Verdc. 

£stá hecho de maniposleria de piedra y 
cal, y tienc la forma de una piiastra con las 
siguienlesdimcnsiones: cimicnto 2", 2x2=\ 
2 x 1“, 0: basa 1", 3 X 1", 5 X 0=, 7; 
fuste 1°, 0 x 1", 0 x 2", 0; capitel l a , 
OGxl", OGxO-, 20. 

La posicioa géografica és: lalilud sud I5 # 
05' 49'' S2. 

Longilud occidental del observalorio de 
Uio de Janeiro 17* 20' 31" SO. 

La dedinacion dc la aguja era dc 7* 37' 
17" 5. E. 

Las faccs del marco cstan en los rumbos 
verdaderosdc X. S. cE. 0. 

En la face occidcntal tiene csla inscripcion 
« Repüblica dc Boiivia—-1S77 » y en Ia orien- 
talj Impcrio do Brazil—1S77. » 



E para conslar a todo o lempo cu Joaquim 
Xavicrde Olivcira Pimentel, 3." commissario 
subslilulo, scrvindo de secrctario, rcdigi o 
presenle lermo em duplicala, cscriplo cm 
portugucz e bespanhol quc, dcpois dc lido e 
approvado, foi assignado pelos mcmbros prc- 
sentes da commissao mixla. 

Fraxcisco Xavieu Lopes nr. Ak.u'jo, l.° 
commissario. 

JOAQLIM X.WIEIl DE OUVEIHA PIMEMF.L, 3." 

commissario. 

Axrosio RiBEino de Agulvr, pharmacculico 
lenenle do corpo dc saudc do excrcilo. 

Juan B. Mixcuin, commissario. 

Manoel Josk Jiménez, commissario. 


Y para que constc en todo licmpo, vo Joa- 
quim Xavier dc Olircira Kmentcl, 3.° comi- 
sario sostiluto, sirviendo de secretario, rcdac- 
lc la prescnlc acta por duplicado, cscrita en 
porlugues y en español, la cual, despues de 
lcida y aproljada, fué firmada por los miem- 
bros presenles de la comision mista. 

Ju.vn B. .Minciiin, comisario. 

Manukl José Jiménez, comisario. 

FltANCISCO X.VVIEII I.OPES DE Al'.AlMO, 1." 
commissario. 

Joaquim Xavier de Ouveulv Pimentel, 3.* 
commissario. 

Antonio RiDEino nEAccLvn, pliarmaceulico 
tenenle do corpo de saude do cxercito. 


K. 14. 


Acla da 5.* conferencia. 

Aos 19 dias do mez de Xovembrode 1877, A los 19 dias del mcs dc Xoviembre dc 
sendo Imperador do Brazii Sua Magestade o 1877, siendo presidente dc Bolivia en exer- 
Senhor DomPedroII, e presidcnlc da Bolivia cicio dc los poderes publicos el señor jeneral 
em exercicio dos poderes publicos Sua Excel- de division D. Hilarion Daza y Emperador del 
lencia o Senhor general de divisao D. IIi- Brasil Su Magestad el Señor D. Pedro II. 
larion Daza, compondo-se a commissao mixla componiendose la comision misla de limiles 
de limites dos doos paizes. por parle do Brazil de los dos paiscs, por parle de Bolivia de los 



dos Srs. major bacharel Francisco Xavier 
Lopcs dc Araajo 1.* commissario, major ba- 
cliarcl GuilUermc Carlos Lassance 2.* com- 
missario, capitao bacharcl Joaquim Xavier 
de Olivcira Pimcnlcl 3/ commissario, 1.* 
lenenle Frcderico Fcrreira dc Oliveira aju- 
danle, dr. JoüoSeverianodaFonsecaraedico, 
lcncnlc Antonio Ribciro de Agaiar pharma- 
ccutico: e por parte da Bolivia dos Srs. drs. 
D. Manool José Jimóncz e D. Juan Birch 
Minchin, commissarios dc igual cathegoria, 
se reuniráo nesle acampamenlo da lagóa 
Velarde os Srs.majorAraujn e lcnente Aguiar 
da commissüo brazileira e os Srs. Minchin 
e Jimónez, commissariosbolivianos, achando- 
se o Sr. capitüo Pimenlel no monle da Boa-. 
Visla e os outros senhores em viagem pelo 
Guaporc; com o Qm de ajustarem a collocacüo 
uomarco definitivo dos Qualro Irmüos, do 
quc passárüo a tratar. 

0 Sr. Araujo abrio a conferencia, dizendo 
aosSrs. commissarios bolivianos que tinha 
tido a honra de os convidar para a presente 
reuniüo afim de deliberarem sobre o marco 
dcünitivo dos Qualro Irmüos que tem de 
assignalar o cxtremo da linha recta que vem 
do raonte da Boa-Visla e o principio da que 
vai ús cabcceiras do rio Verde, e declarou 
que, tendo a commissüo brazileira, na au- 
sencia do Sr. commissario boliviano, de con- 
linuar seus trabalhos, reconheceo depois de 
serios estudos, que cstes cerros junto aos 
quaes se acbüo acampados, süo os proprios 
Quatro Irmüos representados nos mappas dos 
anligos, os quaes mappas servirüo dc base 
aos ministros plenipotenciarios para cele- 


Scñores doctores D. Manuel José Jiménezy 
D. Juan Birch Minchin, comisarios de igual 
calegoria, y por parte del Brasil de Ios Señores 
mayor bacharel francisco Xavier Lopes de 
Araujo I.° comisario, mayorbacharel Guilher- 
mc CarIosLassance2.*coraisario, capiian ba- 
charel Joaquim Xavier de Oliveira Pimenlel 3.® 
comisario, 1.® tenienle Frederico Ferreira de 
Oliveira ayudante, dr. Juan Severiano da 
Fonseca medico, y tenienle Antonio Ribciro 
dc Aguiar farmaceutico, se reunieron en 
esle camparaento de la laguna Velarde los 
Señores Minchin y Jiménez, comisarios boli- 
vianos, mayor Araujo y tenienle Aguiar de 
la comision brasilera (hallandosc cl Señor 
capitan Pimenlel en el monlc de Boa-Vista 
y los otros Señores en viaje por el Guaporé), 
con el fin de acordar definitivamente la colo- 
cacion del marco de losCualro Hermanos, de 
que pasaron á tratar. 

El Señor Araujo abrió la conferencia di- 
ciendo á los Señores comisarios bolivianos 
que habia tenido el honor de invitarlos para 
la presente reunion afin de deliberar sobreel 
marco definitivo de Ios Cuatro Hermanos, que 
debe señalar el exlremo de la linea recta que 
viene del monle de Boa-Vista y el principio 
de la que vá á las cabeceras del rio Verde, y 
dedaró quc teniendo la comision brasilera que 
continuar sus trabajos en ausencia del Señor 
comisario boliviano, reconoció, despues de 
serios esludos, que eslos cerros junto á los 
cuales se hallan acampados, son los mismos 
Cuatro Hermanosrepresentadosen losmapas 
de los antiguos, Ios cuales mapas servieron 
de base á los minislrosplenipotenciarios para 
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brarcm o iralaüo üe 27 de Marco dc 1SC7, 
quc sc cslá pondo cm cxccucüo, c quc tcndo 
amesma comraisíüo, ivisiadisto, collocado 
no morro mais occidenlal do grupo, por scr 
mais imporlanlc, um marco provisorio de 
madeira, dc que se lavrou um lcrmo em du- 
plicala, um dos quaes foi remellido ao 
govcrno boüviano, icmbra a seus collcgas a 
convenicncia de se subsliluir cssc marco dc 
madeira por um outro de alvenaria. 

0 Sr. Minchin dcclarou lcr esludado com 
aitencüo eslcs morros. e duvida quc sejüo os 
denominados « Quatro Trmáos » por Franco, 
poslo que sáo em numero maior de 4, e qmc 
fazem parte de uma pequena scn'aria, além 
de ser conhccido pclos indios de Chiquilos o 
morro mais occidcnlal com o nome dc Merccd, 
e disse que sem duvida os morros observados 
de Boa-Vista pclo engenheiro Iticardo Franco 
sJo os que formáo outro grupo de qualro, 
que se conbecem com o nome de Tres Her- 
manos, por ficar um delles algum lanlo sepa- 
rado. 

0 Sr. Araujo respondeo que o chamarem 
esles morros Qualro Irmáos ou Mercús náo é 
raais que questao dc nomes, os quaes náo 
podemcombinarpor sercm dados por pessoas 
dilTerentes c em épocas dilTerentes,' que cn- 
tcnde que a commissáo se dcve guiar pela 
posifáo geograpbica, a qual, segundo as ob— 
scrvacües astronomicas feilas por csla com- 
missáo é approximadamente a mesma dos 
Qualro Irmáos representados nos mappas dos 
anligos, e que porlanlo, á visla do tratado, 
está convencido que o marco provisorio sc 
acha no verdadciro ponlo de limites. 


celcbrar cl tralado dc 27 de Marzo dc 1807, 
quc sc cslá ponicndocn exccucion, v quc ha- 
bicndo, cn vistadc cslo, cclocado cn cl morro 
más occidcntal dcl grupo, por ser mas impor- 
lanlc, un marco provisorio dc madcra, dc 
lo cual se rcdaló una acla dupücada y sc rc- 
mitiú una ‘al gobierno boliviano, manifcslaba 
á sus cúllcgas la conver.icncia dc sustiluir ese 
marco dc madera con olro de mamposteria. 

‘E1 Señor Minchin dcclarú liaber estudiado 
con alcncion estos morros, y duda quc sean 
los nombrados «Cualro Hermanos» por Ricar- 
do Franco, pucslo que son mayor en número de 
cualro, y quc baccn parle de una pcqueña ser- 
jania; adcmas és conocido por los indios de 
Chiquilos el raorro mas occidenial con el 
nombre de «Mereed», y dijo que sin duda 
losmorros, obscn'adus dc Hoa-Vista por cl in- 
gcoiero Ricardo Fracco, son los que íorraan 
otro grupo, de cualro, qae se conocen con cl 
nombre de «Trcs Uennanos» por quedar uno 
algo separado. 

E1 Señor Araujo rcspondiú quc' el Uaraar a 
eslos morros Cualro Hermanos 6 Merced, no 
es mas quc cueslion de nombres; los caales no 
pocden combinar por hbber sido dadospor 
personas diferentes y en diferenles epocas; 
quc cnliende que la comision sc debe guiar 
por Ir< posicion geograQca, la cual, scgun las 
obsen-aciones astronúmicas hcchas poresla 
comision es aproximadamenle la mismade los 
Cuatro Hermanos rcpresentados en los mapas 
de los anligaos, y pcr lanto en vista dcl trala- 
do, eslá convencido de qac el marco proviso- 
rio se halla cn d verdadero punlo dellimile. 



0 $r. Mincliiii roplicou, dizcndo que náo 
lhe parccia pruvavcl quc cstcs íuorros avis- 
lados de Boa-Yista (ponto d’onde Hicanlo 
1 -ranco vio os cerros aos quacs poz o nomc de 
'Juatro lrmiíos • convenhiío com a descriprüo 
feila jior aqucllc cugenhciro, islo é, quc se 
aprcscnlasscm como 4 cerrosaltos c isolailos: 
quc cssa dcscripfüo. segundo sua opiniáo, sc 
applica com mais razüo aos i cerros do oulro 
grupo, os quacs ainda quc pouco alios sáo 
todos Iguacs c complctamcnle isolados: que 
lambcm niio eslá dc accúrdo com oSr. com- 
raissario brazileiro cin quc estcs raorros oc- 
cupoin ínais ou raeuos a posirilo dos Quatro- 
Irmaos mencionados na dcscrippio de Franco, 
pois, scgnndo cssa dcscrippio, os Qualro 
Trmaos cslüo na dislancia de 10 leguas de 
Boa-Yisla, cnlrclanto que eslesmorros distao 
maisde 13 lcguasdaqucllecerro. 

0 $r. Araujo respondeoque Itiardo Fianco 
nuo dizqueos Quatro Irraaos estejaoisolados, 
mas sómcnle que süo 4 ccrros iguaes e re- 
dondos: c que afüanra quc assim siio vislos 
•Ie Boa-Yisla, que csse outro grupo, mais 
pcrto deste, niio é formado de morros iguaes 
pois qne um é muito maior que os outros 
trcs: disse mais que o $r. .Minchin. compa- 
íaiuio a posiplo geographica, que delcruiinou 
para esles cerros. com a que elles tccm no 
mappa pelo qual se ajustou o tratado, lia de 
reconhccorque elle lcm razáo quando dizque 
esscs ccrros occupño com iusignificanic dif- 
fercnca a pesiipio em que cstao reprcsenlados 
•ua'juellí mappa ; e que cssa distancia de 10 
lcguas, avaliada ¿ siinplcs vista por Franco, 
nao convúm ncm a um nem a oulro grupo: 


K1 Scñor .Mindiin replicó’diciendo que no lc 
parecia probaldc que eslos morros avislados 
de Boa-Yista ’el ’punto de donde Ricardo 
Francb vio los ccrros a los cuales puso el 
nnmbre dc * Cualro Hcrmanos »;. convengaa 
con la dcscripcion hechapor aqucl ingcniero, 
csdccir qnc sc presentcn como cuatrocerros 
altosy aislados.quc csa descripcion, segun su 
opinion, se aplica con mas razon ¿ los cuatro 
cerros del otro grupo. los cuales. aunque 
poco allos, sou todos igualesy complclamente 
aislados. Que Lm jjocoesládeacucrdo con el 
Seaorcomisariobrasilero en que cstosmorros 
ocupan poco mas ó menos la posicion de los 
Cuatro Hermanos mcncionados en la relacion 
de Franco, pues scgun esa relacion los Cuatro 
Hermanos cstan ¿ la dislancia de 10 leguas 
de Boa-Visla, mientras quc estos morros distan 
mas de 13 lcguas de aquel cerro. 

E1 Señor Aiuujo respondió que Ricardo 
Francono diceque los Cuatro Hermanos eslan 
aislados. sino solamenlequesoacualrocerros 
igoales y redondos, y que asegura qae asi se 
vcn de Boa-Visla, que ese otro grupo mas 
ínmediato ¿ este, no esl¿ formado de morros 
iguales, pues que uno es mayor que los otros 
trcs: dijo ademasque el Señor.Minchin, com- 
parando la posicion gcográGca que determinó 
para eslos cerros, con laqnc tienen en el 
mapa, por el cual sc ajustó el iratado, lia dc 
reconocer quc liene razon al decir que esos 
cerros ocupan, con insigniGcaolc diferencia 
la posicion cn que eslan representados en 
aqael mapa, yque esa distaucia de diez leguas 
avaluada ¿ la simples vista por Frauco, no 
coaviene ¿ nno ni ¿ otro grapo, que enfin, no 
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que emfira n.'o eru possivd qne o govoruo ilo 
Brazil ' qne faz qucstao ilc suas iwsses üas 
rondas das Saünas. Cacimfia e Uaraaüa. onde 
lcm erande quaiilidadedcgado' conviesseem 
quc parlisse ilosmorros ilasMerccdcs, rcprc- 
scnlado no inappn dequcacima falla.a rccla 
quc vai ao maroo das caüecciras do rio Vcrdc, 
o que prcjudicaria aqucllas posscs. 

0 Sr. Minchin rcspondeo que nño rccebco 
inslrucfGos do govcrno da Bolivia sohro osic 
ponto, c que llic parccia mais convenienio 
conlinuar por ora o esLudo da linha. o quc, 
eonduido cstc alé o Boa-Visla, cstaria habili- 
tado a formar urca opiniau mais justa sobro 
csla queslao. 

OSr. Jiméncz, lomando a i>alavi*a, disse 
quc o pi-incipal documcnlo quc guiou os Srs. 
commissarios brazilciros para enconlrarcm 
os morrcs Qualro Irmáos, quc conslitucm um 
dos limilcs dc Bolivia com o Brazil, foi a noia 
de - dc Marro dc I7SÍ5, em que o engcnheiro 
porlugucz Ricardo Franco dc Almeida Scrra 
dco conla da commissao quc Ihc confiou o 
govsrno. Nella disse quc tcndo andado 8 
leguasaoS. S. 0. das Salinaspclo caminho 
dc Sanla Anna dc Chiquilos c 3 leguas a E. 
do valle das Uges, vio de uma aberiura dc 
mato un scirros altos ao S. á dislancia de 2 
leguas. qne dejioís dcnominoQ Quatro Irmiíos. 

Depois dc tcr conlinuado varios dias sua 
commissao. liitcralnienlc disse:« Finalmentc 
<lo monle do Boa-V¡sta. discorrendo de nas- 
cerileapoenle, sc descobrera gramlcscsoiidas 
serras separadas e a grandes distancias de 20 


cra pcsiblc quc cl gobicrno dcl Brasil (quc 
Iiaco cucstion dc susposcsiones de las rondas 
de las Saluias, Cacimba v Ramada, dondc 
licnc grandc canlidad de ganado; convinicse 
cii qnc parla de lus morros dc las Mcrccdcs. 
represenlados cn el mapa dc que arriba ha- 
Ula, la rccla quc va al inarco dc las cabece- 
r;us del rio Vcrilc, [lurque pcrjudicaria aqnol- 
las posesiones. 

EI Sein* Minchln rcspondió que no recibió 
inslruccioncs dcl gohicrno dc Bolivia sobrc 
eslc pnnto: y quc le parcciaraas convcuicnlc 
conlinuar por ahora el csludio dc la Iinca, 
que concluido eslc liasia Boa-Visla cstaria cn 
una posicion para formar una opinion mas 
justa dc los mérilos del caso. 

El Seiior Jimcncz, lomando la palabra, dijú 
quc cl principal documcnto que ha guiado á 
los Seiiores comisarios brasücros para cncon- 
trar los morros de los Cualro Kcrmanos que 
consliluycn uno dc loslimiles dc Bolivia con 
cl Brasil, cs ia nota dc 2 de Marzo dc I7S;> en 
que el ingenicro porlugucz I). Ricardo Franco 
d'AlmcidaScrradiú cuenla deJacomisionque 
lc confiú su gobierno. Quc en clla dicc quc 
Jiabiendo andadooclio ieguasalS. S. 0. dc 
las Salinas por cl camino dc Sanla Anna ;de 
Chiquilos; y ircs lcguas al E. dcl Vallo dc las 
Lajas, viú, de una abcrlura dc monte, uoos 
ccrros ccltos al S. á ladislancia dc dos Jeguas, 
quc dcspues dcnominú Cuátro ilermanos. 

Despucs ilehabcr conlinuado varios diassu 
cnmision, lilcralmeiilc dicc:« Finalmentc do 
montc da Boa-Vista discorrcndo do nascente a 
pocnte, sc dcscobrem grandes e solidas scrras 
scparadas e a grandes dislancias de 20 até 12 



até 12 lcgnas, scgundo represcnliío, e no rumo 
ileOcslc cstao \ raorros redomlos dislanlcs 10 
legu;u«, quc sao os racsmos quc nolamos ao S. 
do vallc das Lagcs, no d¡a í>, e a quc dcmos 
0 norac de oQuali-o Irmüos.» 

Qnc postcriormcnlc o Sr. minislro brazi- 
lciro nas inslruci.’ücs dadas aos Srs. comrais- 
sarios dc scu paiz, quc o Sr. Araujo com 
qucm fallou levc a bondade de moslrar-lhe, 
dissc que os Qnalro-Irmáos sáo 4 morros quc 
occupáo uma posirac isolada. 

Quc i>or ullirao, bavcndo perguntado ao 
Sr. Araujo de d'onde se via os 4 morros dos 
quaes fórma parte o quc tcm o raarco provi- 
sorio, nos lcvou a nra ponto allo que disLa 
mcia lcgua ao norle dcstc acampamento do 
qual se vú 5 ligciras ondulagócs d'uma ser- 
rania baixa, quc se prolonga para E. S. E., 
formando onlras ondulagücs, das quaes só a 
primeira deO.,qucéaquelemo raarco, ]ióde 
considcrar-se corao um morro, porque esl¿ só 
« ú redondo. 

Quc do cxposlo sc dedux quc os «rm 
allos qnc do valle das Lages vio o cngenhciró 
Franco, oáo suo a sen-aniapeqmm co¡» mui- 
las ond.ularZe.-i, quc nos mostrouoSr. Araujo, 
nem eslas ondularocs quc alancáo ao nu- 
mero de 13, formando parle dc uma serrania 
prolongada, nem tambem os iserros isolados 
do Sr. minislro brazileiro. 

Que por oulra parle, o engcnheiro Franco 
náo menciona em suanota ciLula o morro das 
yiercís quc apparece em sua carta geographia 
a 8 leguas aoO., doBoa-Visla, equc os natu- 


lcguas, su-gundo rcpresenlaráo c no rumo de 
oeste csláo qualro raorros rcdondos distanles 
dczleguas, que sáoosmesmosquenolámosao 
sul do vallc das Lagcs, no-dia 5. e a quo 
demos o nomc de Qualro Irmáos». Que pos- 
lcriorracnlc el Sr. minislro brasilcro cn las 
instrucciones dirijidas á los Scñorcs coraisa- 
r ¡05 de su pais ;que el Señor Arauio con quien 
liabla luvO’ la bondad dc manifeslarle}. dice 
que los Cuatrollermanos son cuatro morros 
que ocnpan una posicion aislada. Que por 
ultimo, pcrgunlandoalSeñor Araujo dedon- 
de sc vcian ios cualro morros dc los cuales 
forma parle el que liene cl raarco de 
madcra quc debc reemplazarsc con olro 
de mamposteria, nos Ilevó á un i>unto allo que 
disla media legua al nortedccsle carapamen- 
lo, del cual sc ven cinco legcras ondulaciones 
de una scrrania Ijajaquese prolougaal E. S. 
E. formando olras ondulaciones de las cuales 
solo la primera del 0, que es la que tiene an 
marco de madera, puede considerarse como 
un morro, porquc está solo y es redoudo. 

Quc de lo espueslo se dedacc que Ios arrcs 
altos quc dcl vallc de las Lajas vió el inge- 
niero Franco, no son fa serranla fequeña con 
muchas onduldciones que nos moslró el 
Señor Araujo, n¡ eslas ondulaciones queas- 
ciendenalnumero de trece, formaudo parle 
de una serraniaprolongada, son tanpoco los 
cualro morros alslados del Señor ministro 
brasilero. 

Que por otra parte, el ingeniero Franco no 
menciona en su nota citada el morro de las 
Mcrcedes que aparcce en su arta geográfica 
á oclio leguas al 0, del Boa-Vista, y los natura- 
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raesilc Clúquilos clmmáo MtrrC* ao inorrito 
redomlo quc lcin adualmcnle nm marco pro- 
Tisorio ile inadcira. 

ync domafe o raorro das Mercfs cslá for- 
mado por i morros rcilondos c isolados quc 
preonchcm a> condicvcs di»s qtic vio o engc- 
nlicitxi Franco a 0. do Boa-Yista, c dos quc 
follSo as insírui’t.-Oes dns Srs. comraissarios 
brazileiros. 

Que se conforma na idóa qac o dilo morro 
das Mercfs consliiue o quc se chama Qua- 
tro Irmáos, quando Imsca aracntedogovcrno 
boliviano qn»’. negociou o Iratado .dc 27 dc 
Jlarcodc 1S07 qnc moiivnu a dcmarcacáo ; 
porquo alinha rccla que do-marco dc ma- 
dcira vai ao quc collocámos no rio Vcrde, 
dcixa para o lado do Brazil os logarcs dc pas- 
lorejo de Conceiráo, Sanla Anna, Sanlo Ignacio 
e S. Jlanoci que lccm sido possnidos quieta c 
pacificamerite, com esiancias dc gado vaccum 
e cavallar. primeiro |>elo governo hespanhol 
c depois pclo boliviano desdc 1825. 

Quc o govemo boliviano. reconheccndo o 
nti possiueiii como base para a delcrminadio 
da fronleira. Iia devidu pensar quc a linha 
partiria dos 4 morros quc chamiio cm sin- 
gularj mcrro das Mercós i»ara deixar á Boli- 
via suas possesantigas. porqac a consliluicáo 
daquclla ópoca, da mesma fúrina quo as ati- 
tcriores e poslqriútvs a dln, uao pcimillc a 
alienarño om todo nem cm partc do lcrrilorio 
da Hepublica. 

Que si depois do csludo que com soo colloga 
o Sr. engenhciru 3lincliin tom dc fazcr desla 
localidadc, resultar um csclarccimcRto per- 


lcs dc Chiquilos llaman Merced al morrilo quc 
lienc aclualmontc un marcoprovisorio dcrna- 
dera. 

Quc adcmas. cl morro dc las Mcrccdcs eslá 
formado por cualro morros redondosy aisla- 
dos quo llcnanlascondicioncsuc los quc vii» 
cl iugcnicro Kranco al 0. dc Boa-Yislay los 
qtic esplican las ¡nslriiccioncs do l<is Scfiores 
comisarios brasileros. 

Qncscconllrmacii la idca dc qne dicho 
raorro dc las Jlcrccdcs conslilnyo loquese 
Hama «Cnatro Jlcrmanos». cuandobusca la 
mentodcl gobierno buliviano quc ncgociú el 
tralado dc 27 de 3larzo do I8ü7 quc moliva 
la dcmarcacion : por quc la linca recta quc 
del marco dcmadcra va al quc colucámos cn 
el rio 'erdc, dcjaa!ladodclBrasil los lugarcs 
de pasloreo de Concepcion, Santa Anna, S. 
IgnacioyS. .Manncl, que han sido poscidos 
quiela y pacificamentc con estancias dc gana- 
do bacuno y caballar, primcro por cl gohicrno 
españolydcspucs por el boliviano desdc el 
año dc IS25. 

Que el gobierno boliviano. reconociendu 
el iiL¡ jioxxidciix conio basc pui'n la deinar- 
cacion dc la fronlcra, lia dcbido pcnsar qu« 
la liuca partiria dc los rualro morros quc Ua- 
ma (en singular) morrodc las Mcrcedespara 
dcjar á Bolivia sus poscsioncs anliguas : jn)r- 
quc ia conslitucion dc aqucllacpoca, lo inisino 
quo las anlcriores y postcriores a ella, no 
pcnnilc la cnajenacion de ludo n¡ de partcdcl 
lerritorio dc la República. 

Que si desjjues dci cstudio que con sn cú-‘ 
lega cl Sefior ingenicro Minchin licncdc haccr 
dc csla localidad, rcsaltase nn cscbrerimicnto 
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íeito iki qneslio, o commanicarüo á- commis- 
sáo brazileira na confcrcncia scguinte. 

0 Sr. Araujo resjxindco, dizcndo c,ue o 
Sr. Jimúncz sc cnganava suppondo quc a 
nota do cngenliciro Kranoo foi o principal 
documcnlo para guiar a commissüo brazileira 
aos vordadeiros Quatro Irmaos: quc para cn- 
gcnbeiros essas 'lcscriprocs dc viagcns tecm 
uma importancia secumlaria cm prescnra dc 
ca rlas gcographicas com posiiíícs asi ronomicas 
dctcrmiuadas. 

Quc cssa descniH-áo do cngculiciro Franco 
scrvc sómenle para exnlicar corno sendo os 
Qualro Irmáos cerros que formam o extremo 
dc uina sorrania quc lcra muilos oulros pon- 
tos. foram assiin dcnominados por aquellc 
cngenliciru. 

Quc allirma oxistir um logar a 3 leguas a 
lcstc do vallc das Lnges dc d'ondc sáo vistos 
sóm<‘'de 4 ccnxiS: c que nüo süo simplcs 
oudulaeGcs do lcnvno como pcnsa o Sr. J¡- 
méncz, i>or vél-os dc pcqucna distancia c de 
grande altura: quc cstcs cerros sao mais allos 
do quc os 4 das Mcrcés, c linalmcule quc da- 
qucllc docunienlo sc vé quc forüo supposlos 
isolados pclo cngeuhciro Kranco, porquc nüo 
sc approximou dcllcs. 

Quc os 4 cerros mais a Icsle náo csLüo do 
. Boa-Vista uo rumo em quc aquellc cnge- 
’ nlicirodúosQualro Irmíos. c siincslcsjunto 
aos quaes sc acliao. Kinalmcnlc diz quc cssa 
nota do engcnheiro Fi-anco nao foi o unico do- 
cumento (|uc servio para a oiganizaño da 
carta geogmpiiica cra quc se estudou o tra- 
lado, c por isso sc v¿ nclla marcados os 4 


pcrfecto dc la cucslion, lo comunicará á la 
coinision hrasilcra en laseguicntc confcren- 
cia. 

K1 SefiorAraujo resporidió dicicndo que el 
Scñor Jiméncz sc engafiaba suponiendo que 
la notadcl ingeniero Kranoo era cl principal 
docuinenlo que guió á lo comision hrasilcra á 
los venladeros Cuatro Hennanos; quc para 
ingenicros csas dcscripcioncs dc viajes tiencn 
una imporlancia secundaria en presencia de 
carlas gcogr'ificas con posicionesastrónomicas 
dctcrminailas. 

Quc csa dcscripdon dcl ingeniero Franco 
sirve solamcnlc paraexplicar como sicndo los 
Cualro Hermanos ccrras que forman el extre- 
mo dc una scrrania quc ticne olros muchos 
puutos, fueron asi denominados por aquei in- 
geniero. 

Quc afirma quc existc un Jugar a 3 legua? 
al eslc dd vallc dc las Tajas de dondc se ven 
solamente 4 ccrros: y quc no son simples on- 
dulacioncs del tciTcno. como piensa cl Seuoi’ 
.liméncz. por verlos de pcquefia distancia y de 
grande altura : quc cslos cerros sonmas allos 
quc Ios 4 dc las Mcrccdes. y llnalmenlc quc dc 
aquel mismo documeulo sc v¿ quc fueron 
supucslos aislados por cl ingcnicro Franco. 
porque no se aproximó á dlos. 

Quc los 4 ccrros mas al eslc no eslan de 
Ikxi-Yisia cn el rumbo en que aquel ingcnic- 
ro dá á lus Cnatro iicrmanus. como cslan 
cslosjiinlo áloscnalcs sc halian. 

Kinalmcntcdijoquccsa nota del ingenicro 
Franco no fué cl ünico documento quc scrvió 
para laorganisacion dc la carla gcogn'ifica. con 
quc se csludió c! tralado, por lo cual se ven 



eerros dasMcreés «lus <|iiacs ji5o íalla .vjucIIl* 
ilocumenlo: c qnc cnviuanlo aos ¡mxIcivs qne 
lein «jíovrnio «la IVlivia scjniinlu sn.i om- 
sliluiráo. uiíú llie cibe ¡sulas¡:il-<is, nias s¡in 

i. vnsidcrar «jiie o paiz scacbavacimSiailo a um 
govenio sabio cujos aclos sobcranos náo j»<- 
dem sor laxados dc illcgaes <lcjK>¡s dc o<iii|<lc- 
lainculc ralificailos. 

0 Sr. Jiiiiónc/. disse <¡nc jictisa nfio sc on- 

j. 'anarcm :isscjíiirar<|uc a uoia de Franci fu¡ 
u priticipal ducinnenlo (<arn Imscar <\< oualro 
Inunos, purque quando sc <l¡/ quc uma cuiisa 
ó principal ná« sc exclucin as seirundarías, 
uma das quacs, no prcsculc cnso. ó o inapjia 
quc menciona oSr. .\raujo. 

ijuc para s¡ uin ni.i|<p:i nüo ó mais quc a 
manifeslaijafi gnipliica das ubscrvac~<cs fcílas 
era uraa cxploniciío, c ilcvcin por conscguinic 
marcliar <lc accónio. 

(juc náo obslanlc encontra uma dilTcreni.-a 
nolavcl eulrca dislanc'ia dcsies Quairo Lviaos 
á Boa-Visla, expressada ria nolae a rcprcscn- 
lada 110 inappa. quc niío allribuc a cito ile 
Rieardó Franco, porquo scm ser cngcnhcin) 
póde enconlrar apjiroxinia'laracriic a vcrda- 
doira, rcsulvendo mn jirublcina facil dc Iri- 
gonomclria reclilinca. raedianic o conlicci- 
mcnlo dacurla cxlens¡¡o<juc linlia jicrcorridu, 
c dos angulosqiic formava em sua viagem. 

0 Sr. Aranjo diss<) quc o Sr. Jimóncz está 
'msislindo cm um cngano sobre a iiuporlancia 
da nola escripla deRicardo Franco : quc cssa 
nola fui escripla ncccssariamcnlc ames dc 
consiruir o seu reconliecimenlo c logo qnc 


mareailiis cii clla í ccrros de l.ns Meivclis 
ile ijuc ii'ilialilaaqucl doi:iimcnl0;yi|uo cn- 
ciianlo áli-s j'údiTcs quc licnc cl gobicrno »lc 
üolivi.n, si'gun su omslituriou. nu lc iinjioria 
avcrigúarbis. sino cuusiilcnir quc cl pais sc 
liallalia cuiili.vl'' a uu gubicrnu sabiu cnyos 
aelos si.ibcrjin'S no puedcii scr lacliailos de 
ilognles dcsjtuos dc cslar cüiQ|>lclamcnic raii- 
ficados. 

F.l Scúor Jiuii'iic/ dijo ijiiij !c p:uC''o no 
cngaiiarso al ascgurarquo la uola dc FraucO 
fiiú cl jiriacipal documenlu jcini luis-:ar b)S 
laialro Jlcrmanns, j>urq¡ic cuamlu sc dicc quc 
iiua cosa ós priñcipal. nu so cxcluycn las sc- 
outdarias. unadclas cnalcs, cu cl prcscnlu 
caso cs cl mapa quc Juc.iciona cl Scñor Araiiju. 

Quc cnsn conccplu. unmapa uoes nias quu 
la jnauifcstaciun grálica dc las oliscrvacioncs 
hcclias on una cxjdoi’aciun y dobcii porcon- 
siguicnle marcliar dc acuerdo. 

Quc sin cinlargocucucnlni una difercncia 
nolablc eulrc l.n dislancia dc cslosCualroJIor- 
maiios á Boa-Visla. cxpresada cn la uola v la 
rcprescnlada cn cl niajja quc no alribuyc á 
ciivr dc Fraacu, pucslu quc siu sci- ingcnicro 
pudo cncuciilrar ajiroxiujadamcnlc la vcr- 
dadera rcsolvicado un problema scnsiiicimo 
•lc Irigonomclria ívdiliiva. racuianlc cl co- 
iiO>:imii:!ilo dc la curla cslcnsiou quc liabia 
recomdu y do lus ángulos quc fminaba en su 
viajc. 

El Si-nur Arauju dijó qac cl Scftor Jimónez 
csiáinsisliondo cii nu cngaño sobre la iinpor- 
lancia dc ja nula cscrila dc lVicanlo Franco: 
quc csa nula fuó cscrila ncccsariamcultí anles 
du consiruyor su rccoiiociiuieiilo y lucgn quc 





I ,, V'm1i' su:i i'i'imnisíií". •' pnr is>n 

:iqu'*IIt* ctjgi'iiiicirii ■!» in;s>i; «locu- 

!*> I'.*jr:«is |»:ii*a :i >!is 1 nn>*i:i >ln ÜOa-Visln 
:n'S uiuiIim Irmiii'S. qti.* f..¡ :. ijn.* nvaliou á 
simplfs visl:t. |ntivn¡ ijRi' lii'puis lorininaiuli. 
Si'us IntloUü.is>r!i>*^«.i! u um m.'üinr ri’S'.illa'l". 
i' ¡mi' issii ii'i niapp:i vsliin a>|*.i.'!li'S ivnv.s i*in 
uina |msii>.i iíd.»j;r 3 |'iiii*a ijnasi i'Xaría. •> ijiio 
juslitlca :i itnpni'iaucia. 'ln inapjíi sotiro cssa 
nii'sma iinla ••scrlj.la. ■: pr.iva ipt<* Rican!*» 
Knuii'" iiii" tlcixivi '!.• ivshiv.'i' .t Irirmpil.t iic 
ipic si' l"iiil.ra " 5r. Jiuit'iioz. 

i' Sr. Miiii'liin pivtpoz <jn.' snsj« , ii'l«'ssí! a 
ivs"lin;:'."la pn'sonlc s*ssíit al.‘* qnc c-v.n o 
Sr. Jíiiii’iicz farao rslinl" tla linha *!•'•> Oua- 
Iri» ínnlosá Pnja-Visla. c nssún ■> rcsokcram 
0 ? Srs. commissari-¿. 

>au Iiavcmlo mais na«!a a iralar-sc. cu An- 
|..iiii¡) Riltfírn ilc Auniar. s*'n - inilo «!o ?eorc- 
lario. lavrvi a iireseulc acta cm tlnplicala. 
fscripla em p.irlugue/. c !i'ispanii*>!. «juc tlo- 
pois tlc IMa '.• approvai!.-. foi assigriaJa pelos 
mcmlmts |iri*>c:i¡'-s >la c'tmmissáo mixla. 

Kr.Axr.iso» Xavies I."i'K> or. AnAm». 1.* 
ct'iuinissiri". 

Axit'Ni" Ru'.Eiin' hk Atin.vn.sorvinjo tlcS'.*- 
cri'lari". 

ji'A.v P». Áiixon.v. .'ommissarif. 

3Ia>i»ei. Jt'SÉ Ji.mkxe/.. .•ommissari.i. 


inv.i tlc itor parii' tlc su c¡»nii#ion. v pvr cso 
a'pii'l ing.'iiicr.» solaniciiíc «lá tii csr *l»»cu- 
moiilo 10 l.'guns á la «lislancia ilf lloa-Vísia á 
l'*s Cnalro Hcnnanos. *|uc ít:é !a «juo avalnó á 
la simpics visla: |i.'i\> i|(ic lcmilnaiul" sus 
Irabajos. ohluvo uu in.'j"r ivssiltaili». v porcso 
cn vl iiiapa i'Slán aijnoílc»# i'. rn»s cn tma ¡»o- 
si.-i.ii g'.i.ciTiii'-a .-asi *:xn*-l:i. Im >|iic jnslilica 
la imporlancia ik'I mapa solnv csamisma nola 
cscrila, yprncloqnc Ricar.lo Knno' no dcj" 
ils* iv>"lvi'r cl lriár.c::li»il'.' 'jit'* liabla cl Scñor 
Jimcncz. 

K! S»Ti'**r Miiichiu propüzo «pw» so suspcmla 
la rcS"lncion *lo !a cucsiion prcsciilf. Uasía 
|¡¡:.?C"U cl Scñor Jimi'iii'z hagaa cl csln'Ji" df 
la lir.cn dc l.»s Cuatro Mcnnano? á Roa-Vista. 
y asi lo rcsolvicron l-.»s Scñon'S comisarios. 

>o habienilo mas tlo qao Imlar. yo Anlonio 
Uilv'im i!o Aguiar. scrviendo do secrclari.,'. 
ivdacíc lapresontc acia dnplicada. cn p.oitu- 
•mczy cspafi"!. quc dcspucsdc lciilayapro- 
baila. fuó linnadap»r los mi.inbrospn.'scntcs 
d»* la .;»mision mista. 

Maxi'RI- J»sk Jijikxkz. cmisarii». 

Jcax B. Mixanx. comisarit». 

KraXcjs 4 *j> X.wiki; IjH'KS i»k Aracj». 1 /com- 
uiissario. 

Axtoxi» Riri'.ir» i»e Aoi iau. scrviihk' »li* 
scciviario. 
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CoiiiÉSn il' limiiúN mirc i) Itail c a Bolivia. 


N. 15. 


Arin da coiifvr-iina. 


A«s 2S dias 'lo uitiX ilti Now.nl iro ilc IS77. 
íciiiIm ImiHíi-nlor ilo ISi~iy.il Sua Magcsüxlc 
Scnbor I». l’oilru II c pnrsiüculc da JSnlivia 
'•m ifXiíivicin üii# |hh!civs publicos Sua Kx- 
cellcncia «> Sr. g<*iicral üc üivisTw 1). Jli- 
larimi Paza. •• i - mn|iojiilo-#c a coiniuissao 
mixla üc limilcs cnlrc os iluiis paizcs. jujr 
parlo do Hrazil üos Srs. niajor liacliarcl fran- 
cisi-o Navicr Lop'.’S dc Araujo. Iommnissa- 
rio. mojor lacharcl i'.uilltcrmc Cartos Jjis- 
saucc, 2.* ••ommissario. cnpilau Uacliarcl 
Joaquim Xavior dc Olivcira l’iinciilel. 3." cmu- 
missario. J.“ lcnculc l’ivdcrico Fcircira dc 
iJlivcira. ajudaulc, 1." cirurgiño ür. Juño 
Sevcriano da Fonscca c ¡ciicnli: pliarma- 
n:lll¡c>'. AnU>li¡0 ISÜjCÍIVj Acuiar. c |xjr 
parlcda Itolivia üos Srs. dr. |>. Mau.jcl J*j>c 
J hniMii'/. <• fiigoidiciru civi! I>. Juau P.ircli 
Mincliin. coiiimissaiius dc igmil ••a'.liouoria. 
sc rcuiiinño ncslc :icam¡iaiii' , nl'. do annin du 
ISoa-Msta "S Srs. Arauj... I'imcalci. Aguiar. 
Jinicncz c Minciiiu. añ" c"iupnn;ccmto ns 
doniais por •.•slnroiti i»;oiip;iüns ua dcmarcarñ.. 
•la fiDnlcira da fúzd'i ''crdc á d*. Itony. com 
... lim ilr liTilarcm da lixarñ.. ilrliiiiliva d>>s 
marcos itos«yualrolrmaus » o d>. Itoi-Viíia. 


A IvS 2S diasdci incz dc Novirinljrc dc IS77, 
sicndo prcsiüoulc de Itolivia cn ojcrciciu üc 
I.j> ¡vxlircs pi'ii.licdS Su Kxcdcnria i.*l Sr. 
j.-neral üe üivision D. Hiinrion Dnzn. yKin- 
pci-aüor dcl HitisíI $u Magcslad el Sr. I>. IV- 
dn> II. y coniponiemtosc la coniisiun misla dc 
I imilcs dc losdos paiscs. pm- parlc dcltolivia dc 
losSrs. dr. I>. 5Jnnucl Josó Jimcncz c ingcnicro 
ci'il 1>. Juan JJirch 5linchin, comisartos de 
ignnl calcguria. y ¡«-.r parlc dcl Jtmsil dc los 
Srs. mayorbacharel Frjnciscr. Xavicr ÍJipcs «lr 
Araujo.l.'comisario, inayor liacharel Guiilior- 
inc Carlos Ijssance, 2,'comisario, cnpiLan Ija- 
cluuxdJoaquimXaviordtiOlivciiaPimenlcl.:».' 
cmnisario, lciiionlr !.* Froüerico Forroira.le 
Oliveira. ayndanlc. I.* rimrjan» *lr. Joño 
Scvcrianoda Fmiscca y (cnicnl.; farmacoulico 
Aiiluniu Rilwiro dc Ajíiiiar. sc ivunioroQ on 
.:sic cainioitiiicuto dd armyo de Itai-VisLi los 
Srs. Jincucz, Miucliin. Anmjo, riinciil.il •; 
Aguinr •’ no c..nipar.;ci.:n¿lo I- 1 > ücmas por cslar 
uciip:id>.s on la dcinnrcici.ni dr ta frmilora do 
In .••.nflucncia ilrl riu Vcrdc :¡ '\:i dcl Bcny; 
cj.ii ol lin dc tnlar (!<• la lijacton ddiniliva üu 
iusmnrc.is .!■; !«> Kualro llcnnanos y dc Itoa- 
Visln. * 



0 Sr. l.V'üiiiinisÑ'iri" linuilciru |c.inun a 
vra «liss.* qnc len*ln-sc ii’solviilo :ia ul- 
lima conrcivin'ia :uilcr¡:»»% a'liar a fixar-ío 
ninrc'» <I<»> «ijnnlro Irmiíiis o [lam ilcjinis <]iie 
os Si'iilnuvs i'óminissarí'is linlivinnos i: , »n- 
'.'liiisscm (.n.'Slmln <l;i linlia íjiic •lcslf panlo 
vai nn Boa-Visla, •• sii|*|v»:i<!<< tiTiiiiiinilus 
cssi'S csltiijns, pi'i'pnnli.'i ijiii: sc Inlass*) dessc 
nssmr.j»!:'. ropclimK o q»ii* já »lisso nn'juclla 
i:niifi*r«*iii'¡a. «|uu ¡« •;* i«ii*‘ <l;i '••■miiiiissñ*» Itra- 
zilcira niTo Im iluv’nla al»u:n:i s>.»l<ro '»s ccrr«»s 
«ijiiali'u Innilos >i.i|iio anirma s». , ivm ..•ss». , s 
juiilOansi|iiacS lcvc !<^ar:i-|u¡. , ll:i roafcníiicia 
»: i'iijn Inlilmli' snl ilo 1G' li»‘ S‘‘.r»7 c k»n- 
¡íilud»: i'Ci'itlcnhl «*•» i.liscnatorío dn Uioilc 
Jancin) <!•.• 10" ü(»‘ ÍU»".0 fixüo a poíiciio jíoí- 
gDiJiica. 

0 >r. Miiicliiu 'ícclarou iiiíc c»iü c-s csl'.iilus 
fcilos |Mir clic ali’: o Bua-Vista. niTo |Ik_- rcsia 
iluvMn ilo tjuc aiiüclics wrros sño os vcnla- 
ijciros «Qiialro rrmñusnassim ijosignados jv. , l'i 
cngcnlicin» U:car»l'* Franc» c marcaiios coiu 
osso m<mo i:a i'arla, qne scrvio iíc lttsc ao 
ajuslo ilo lnl.nl» ilc liiiiilcs : fjuc »to aHod»» 
J’ion-Visla so v<* ijiw css»:s ccitüs cslfío n» 
ruino imlicuilo t«v Frwui»: <|iio ilc¡*¡.»is ilc 
fcilos sous i'aliailos rcsulláo mais tlcvados 
iln quo [«aroi'iilo visl'»s simpicsmoiilc do suu 
Ijas»;: 111:1: sño rctloiuli*? 0 fonnando uu» 
grup' 1 i'iii la:il<* scpnnfl» dos oiilms dn s*. , r- 
i'nnin: quo lcm mcsmu innior alliludo nuo ■'? 
•jualro i'crri'S designndos naqnolla carla com 
n nwn.: do mom* ilas .'ierc's c quo licá»» 
ouíroclics »: 0 IV»a-Vis!a: cosdnio db&:n«io 
quc? ajM-zar df algnnias incxacliilGcs da nuia 
•lc Iticnr.l» Frnni'u. recoaluvc «jnc »s««Qiwlro 


Kl Sr. coinisario 1.* 'M Binsil luiu’* la pa- 
lal»ra y diju qnc lial»i»;ndos<: rcsncllu cn la 
íillima •'••ur<;rc:icia sulcríur cn snsjiouilcr )a 
fijaciou <!'. , l iiKirco ilc l»s Oioiru llcniiani s 
liasia di.-sjuii.s qucconcluynn losSrs. i'»»aiis;i- 
rios bolivianos '•! osludio d« la linoa ijucdu 
cSlo pillilO vá á Uoa-Visla. y SüpüiiiciKl'.» lOl'- 
ininado cSiJvsludi», ]»r» iju»ni;i i|itu 5e Irrilc do 
csoasunlü. rtjpilicmlo. loqucva i|ijvi;:i aijuol- 
!.a ci'iifcn-acia. ijiic Jnjr parle «l'j la ounisi'Mi 
luasilora 110 liai diKÍaalgnuasobn* !us corriJS 
«Dialro-Hcnnaiius». quc continuala aíinuau- 
do ijiic i;ran aqudiosccrcaiJ.j cualcs luv» 
lugar :ii|iici!a coufiji'cucia v cuya lalilut! sud 
dc IÜ* 10’ y". 07 y lo'igilud ociiionlal dcl ol»- 
scrvaiorio del llio dc Jancitv do 1G A 5*5* 3fi‘‘/Ki 
fijau !a posicion geogríifica. 

Kl $r. Minchin<Ic<:lait' que inn l«)s esludios 
licdiu? por cl liasla U-a-Visia. 110 le qacda 
duda <lc quc aquellos cenos son los vonJadc- 
ros «'.ualro Hcrmanos. asi designados j»»r d 
ingcniero llicardo Franc» y marcados con csc 
nomhrc cu la caria. qne sirvio *Jc bass al 
aiusli' dcl Iralado de limilcs: qno de la cima 
i’.e B»a-Vis!a sc ve qnc '•sos cerrci? cslan cn ol 
runilio iudii'ado por Frauco: qne •l..*sj»u»s »io 
lieclios sus cálculos resullnn rnas clevauc-s dc 
lii que icuvcian, visios simplesin»:iiio de sn 
Unso: q»se si.io ro»l»iid»sy fi>rman un gmj« 
1111 laulo separado «lo l»)s olros dc la serra- 
nia: quc si.iii masallusquc l»s ínismos cualro 
cetT.»s »lesiguad«*s cu aqudla carla rou ei nom- 
liro »!c morn» <lc !:is Mcrccdcs que <¡n..*«lan 
enin: cllos v el dc B.'a-Msia: y cnclnyo di- 
••¡oinlo <¡no. apcsardc algunas ini'xjiolinides 
üc la nola de llicordo Franc». reconvcc qu-j 
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Irmiíos»tlcsignados pclo Iratado como ponlo 
dc limile sáo csscs ccrros assim rcconliccidos 
pela commisstío brazilcira. 

0 Sr. Jiincuez dissc que de cima do Boa- 
Vista obscrvoa quc para o lado do occiilcnlc, 
indicado pelo enjrcnliciro Hicardo Kranco, se 
cncontriio quatro morros redondos c isolados 
dos quacs faz parte o morrinho conhccido 
dos moradores dc Sar'.’Anna com o nome dc 
Merced, n$ quacssem duvida por sua maior 
elevacüo sobre o nivol dos marcs e por effeilo 
da perspecliva sc vcem muito mais clevados 
quc o mcsmo Boa-Yista; que lambcm observou 
que os quaíro morros poslos no mappa com o 
nome das « Merccs»se inclinüo muito ao S'.O. 
do Boa-Vista ; quc dous dcllcs sc confundcm 
em um só e o outro fica a muila distancia 
paraosuldo grupo formado em apparencia 
sómente de dousaindaquc vislos da distancia 
de uma legoa pelo iado de Eslc sejüo em rea- 
lidade de quatro: quc comparando o grupo 
de Oeste com o de Moroestc reconliece que ao 
primeiro convém mais a denominacüo de 
« Qualro írmüos», posto que eslejüo ú maior 
dislancia da expressada por Franco em sua 
nota e ú menor da demarcada no mappa ; que 
por conseguinte se püe de accúrdo cora os Se- 
nliores commissarios brazileiros em que süo 
ellcs os indicados pelo tralado; raas que sem 
embargo Ihc permittirüo que manifeste uma 
duvida grave que lcm sobre csse limite e se 
expressou assim = Que no art. 2.° do Iratado 
sereconhece o — uli possidetis— comobasc 
para a determinagüo da fronteira e ao eslabe- 
lecer no art. 5.° o cambio de teiritorios se 
reconhece- lambem a propriedade que lem 


los Cualro llcrmanos designados por cl Ira- 
lado como punto dc limite, soncsos ccrros 
rcconocidos por la comision brasilcra. 

E1 Sr. Jimcnez dijo quc dc la cima dd Boa- 
Visla ha obscrvado quc al lado dcl ocslc, in- 
dicado porci ingeniero Franco, se encucnlran 
cuatromorros rcdondos y aislados dc los cuales 
liace parlc d raon-ilo conocido por los «a- 
turales dc Sanl a Ana con el nombrc dc Mer- 
ccd, v sin duda por su mayor clevacion sobrc 
el nivd del mar, y por el efecto de la perspc- 
ctiva, se vcn mucho mas dcvados quc el mis- 
moBoa-Visla: que lambion lia observado que 
los cuatro morros pucslos en cl mapa con cl 
nombre de las Mercedes, sc indinan muclio 
al A' 0. de Boa-Visla; quc dos de dlos sc con- 
funden cn uno solo, y que otro queda ú mu- 
cba dislancia liacia el sud del grupo formado 
eu aparencia solo dc dos, aunque mirados de 
la distanciade una legua, por el Iado delEslc, 
son en rcalidad cualro ; quc comparando el 
grupo dd Ocste con cl del A'oroesle, encuen- 
tra que al primero le convicne mas la deno- 
minacion de Cualro llermanos, aunque cstan 
ú mayor distanciade la cxpresada por Francó 
en su nola y ú menor de la dcmarcada en el 
mapa: que por consiguiente se pone de acu- 
crdo con losSrs..comisarios brasileros en que 
son elloslosindicadosen ellralado : que, sin 
embargo, le permitiran que manifesle una 
doda grave que tiene sobre esle limite, y se 
exprcsó assi: Que en el art. 2.° del tratado sc 
reconoceel —uli possideLis — como basepara 
la delerminacioD de la fronlera, y al estable— 
cer en el art. 5.' el cambio de territorios, se 
reconoce lambien la propiedad que tiene 



caila uma das allas parlcs conlraclantcs ás 
P°rc5cs de lcrritorios queeslao marcados com 
o sello do pnmeiro occupanle; que scra em- 
bargo a linha rccta dclerrainada pclos Quatro 
Irrañns c marco do rio Verde nSo salva para 
a Boliviaa zona cm quc sc achao os logarcs 
dc pastorcjo denominados Concepcion, S. Ma- 
nocl, Sanla Anna eS. Ignacio nossuidos com 
cstancia de gado vaccume cavallar, primciro 
pelogoverno hcspanliol e depois pclo da Ite- 
pubüca, alé que cm mil oilocentos cincoenla 
c lanlos os arrcndalarios sacario por com- 
modidade csses gados para diflercnleslogares 
depois de perder-se enlre alcado e morto lodo 
o cavallar e uma parte do vaccam; quc eslcs 
logares, que, relativamcnte á cria de gado 
sao para o povo de Santa Anna dc Oiiquitos 
os logradouros dc que íalla o exprcssado 
art. 5.*, e que por outra parle sáo inquestio- 
navelmentc da Bolivia, náo devem ficar para 
o lado do Brazil, senáo mediante o cambio 
que em uma negociaráo nova facáo as a'.tas 
parles contraclanles: que a duvida grave 
que com esle raolivo lhc occoiTe, consiste 
cm que carecendo dc ¡nstrucróes do seu go- 
verno, uüo salie sc lerá faculdade para deixar 
do lado do Brazil uns lerrenos que pela base 
do iralado pertencem á Bolivia ; eque como 
csladuvida pro'ém da inexaclidáo na indi- 
ca?áo do limite dos « Quatro Irmáns », deve 
ella remcltcr-se a nossos governos para sua 
resoluráo amigavel, conCrmando-nos ao pa- 
ctuado no art. 4.*. 

0 Sr. Pimenlel respondco dizendo que a 
duvida qnc aprcscnta o Sr. dr. Jiméuez náo 


(ada una de las altas parles contralanles á 
las porciones de territorios .que estan marca- 
dos con cl scllo del primer ocupante; que sin 
cmbargo la linea recla determinada por los 
Cuatro Hcrmanos v el marco del rio Verde, 
no salva para Bolivia lazona d’onde se hallan 
los logares de pasloreo denominados Concep- 
cion, S. Manuel, Sahta Ana y S. Ignacio posei- 
dos con estancias dc ganado vacuno v caballar, 
primero por el gobierao espaüol y despues 
por cl de laHcpublica, hasta quc en mil ocho- 
cientos cincuenta v lanlos los arrendalarios 
sacaron por comodidad esos ganados á di- 
ferentes lugares, despues de pcrderse, entre 
alzado y muerlo, lodo el caballar y uua parte 
dei vacuno; qne estos lugares que relativa- 
menle á la cria dc ganado son para el "pue- 
blo de SantaAnadeCbiquilos los lo'jradouros 
de que hablael expresado art. 5.*, y que por 
olra parteson iocueslionablementedeBolivia, 
no deben quedar al lado del Brasil, sino me- 
dianle cl cambio que en una .negociacion 
nueva pacten las allas partes contratantes; 
que la duda grave. que con este molivo le 
ocurre, consislecn que, careciendo de inslruc- 
cio.ies de su gobierno, no sabe si lendrá facul- 
lad para dcjar al laüo del Brasil unos terrenos 
que por la base del tralado pcrlenecen a 
Bulivia; y que como esta duda proviene de 
la inexactilud en la indicacion del limite de 
los Coalro Hermanos, debe ella remilirse á 
nuestros gobiernus para su resolncion ami- 
gable, conformándonos á lo paclado en el 
art. 4.* 

Kl Sr. rimcnlel respondio diciendo que ia 
duda que presenta el Sr. dr. Jimcnezno 
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provcni dc IncxacLitluo na ¡nJicaciío ilo limilo 
Uos « Qualio Inníos » ponjue esso ponlo eslá 
láo bcm ¡ndicado no iralado oom csso nome c 
liio esclarechlo pclos dados hisioricosdc quc a 
commissiio mixla lcm coiibccimculo {lacs 
como a dcscripcüo da viagcm dc Ricardo 
Kranco, quc foi qncm assiin os denominou c o 
mappageral da fronlcii-a; quc a propriacom- 
missiío iMíliviana acalw dc rccouhccd-o como 
os Quairo Irmiios a que sc referc o Iralado: 
quc a dnvida do Sr. dr. Jimcnez, dc ijue a 
linha dos Qualro Irmaos ao VerJc dcixa para 
o Brazil iciTenos occupados primciramenlc 
pelos governos hcspanhócs c dcpois pelo boli- 
viano, niío lhc pnrecc fundada, i^rquo cssas 
occupacüos {dc quc o Brazil niio tem conhe- 
cimcnlo c que niio íigitrJo nos mappas an- 
tigos) csiilo complelamcnic abaudonadas e 
porque o iralado náo respcilou o direilo do 
primeiro occupanlc, mas sómcnle cslabdecco 
c nii possidclis . islo c, o rcspeito os lcr- 
renos usufruidos; que si se tralasso da pri- 
mcira occupacao cabcria á commissiio ln , az¡- 
lcira reviudicar os lera-nos de S. .Malhias e 
oulros alé na mar¿em esquerda do Guaporé 
abaixo da barrado Verdc: quco art. 3.* uiio 
lhe parece pcrmillir a conclusiio que qucr 
lirar o Sr. dr. Jiméncz, pois quc, cslabolc- 
ccndo o cambio dc lcrrüorios, sc rcforio ans 
lerrcnos quc já pelo preprio Iratado ficarño 
l.erlenccado á cada um dus dous paizcs: qne 
esse cambio sómenle é faeullado ;en!rc os 
lcn-cnos do Iralado) em caso inuilo espccial 
de buscar-se um liinilc mais nalural c cunvc- 
nienlc, mas quc quando mesmo o Brazil qui- 
zessc ceder á Bfjlivia esses tcrrenos, nüo ba 


provicne dc incxaclilud cn la indicacion dcl 
limilc dc lí*s Cualro Ilcrmanos, porquc esc 
punlo cslá lambien indicado cn el Iralado 
con cse nombre v lau cselarccido con los da- 
los bislúricos dc quc lacoinision misla lienc 
conocimicnío ;lales como la dlscripcion del 
viajc de Ricardo Fi-auco. que fné quien asi 
los denominé y cl mapa jcueia! de lafronlcra) 
que la misina tomision boliviana acaba de 
reconocerlo como los f.uatro Ilermanos á qne 
se refierc cl Iralado; quc la duda del Sr. dr. 
Jiméncz de quc la linca ue los CnalroJler- 
nianos al Vcrde dcjn paixt cl Brasil lerrcnos 
ocupados primcraineiile por cl gobicmo cs- 
paíiol y dcspucs por e! boliviano, no le parccc 
fundada, i»rquc csas ocujiacioncs {dc quc el 
Brasil no ticne conociinienloy quc no figuran 
cn los mapns anliguos’, cslau coinpletamenlc 
abaudonadas, y porquc cl Iralado no rcspcló 
cl dercclio del primer ocujiaule. sinó quc 
solamcnle cslabloció cl uli pos$¡<leti$, eslo 
cs, d rcspelo á los lerrenos cn aclual pose- 
siun: quc si sc iralasc dcla jirimcra ocujia- 
cion, cabria á la comision brasilcra revin- 
dicar los icrrcnosdcS. Jíaliasy olros Iiasta 
en lamargen izquierda dcl Üuaporé alwjo dc 
la corjfiucncia del Vcrde; que d arl-. 3.* no 
Ie parecc arrnja la conclusion qtic quicre 
deducir cl Sr. dr. Jirnénez, pucs que. cs- 
lablccicndo cl cambio dc lerritorios, sc rcferiú 
á los lcrrcnos quc por cl Iratado quedaron 
pcrlencciendo á cada uno dc los dos paiscs: 
quc cse cambio cs pcnuilitki solamenle 'cnlrc 
los lerrc.nos dcl Iralatkf eu cazo mui cspecial 
dc buscarsc un limile mas nalural y conve- 
nicnte, pcro quc, aun cuando, el Brasil qui- 



— 37 — 


rúrma alguma Jo Irarar-sc um. limilc que os 
scuarc üa ronüa üas Saliuas, üa qual Gisláo 
apcnas ircs lcgnas c racia cm campo abcrlo, 
podcndopor isso scr rnais bcm logradouros 
dclladoqucdc SanlaAnna, da qnal disliío 
mais dc 15 legnas: qucnáocslaouu casode 
sercm cambiados porque pclapropriabasedo 
Iralado c dclinirüo da rronlcira cslabclccida 
no arl. 2. , ’pcrlcncom propriamenleaoBrazil: 
quc enlcndc finalmcnlc quc peíos arls. i.-c 
5/ sc dcvo fazcr o marco dos « Qualro Irraaos » 
ainda inesmo quc fossc fundada a duvida do 
Sr. dr. Jimcncz: c quc cslando acccilo csle 
ponlo c demarcado o Vcrdc, nSo u-omprolicmlc 
como sc recusa o mcsmo Sr. commissario a 
accilaraliuba recia quc osune. 

0 Sr. dr. Jimúncz conlcslou qnc sua.du- 
vida nüo provcin dc falla do claridadc, mas 
sim dc incxai lidüo na indicacáo dos« Qnalro 
lrmüos »: quc a incxaclidüo consislc cm qae 
esia indicacáo conlrariou o uli pmidelis 
que foi a basc do Iraiado: quc sua duvida 
scmpre subsisle porque a possedos logares 
alluüiüos foi clTccluada jwlos governos lies- 
panhol c boliviano c porquc a possc civjl. 
quc 6 uma cousoqucncia da nalural do pri- 
meiro occupanlc, lcm cslado scinpre da parlc 
ula Bolivia, jwr isso quo o Bi-azil nüo os pos- 
suio jamais; quc a possc nalural c civil süo 
scmprc dc aclnalidade e sósedilTerenciam no 
modo de cíTecluar-se; que a posse nüo deixa 
dc exislir pcla falla de conhccimenio que 
della lenlia lido o Braz.il ncm por náo figu- 
rarein oslogarcs menciouados nos mappas 
anlisos, como asscgura o Sr. dr. Pimcnlcl: 


sicra ccdcr csos lerrcnos á Bolivia, és impo- 
siblc irazar un liinitc quc los scpare dc Ia 
ronda dc las Salinas dc la cual disian apenas 
tres leguas y média por carnpo abicrlo, pu- 
dicndo por cso ser mas bicn logradonrosde 
ella que dc Sanla Aoa, dc la cual distan mas. 
dc 15 leguas: quc noeslan cn el caso deser 
cambiados porquc, por la misma base del 
iralado y definicion de la fronlera establccida 
cn cl arl. 2.*, pcrlencccn propiamente al 
Brasil: quc entier.dc finalmenlc que por los 
aris. .1.* e 5.‘ sedcbchacerelmarcodelos 
Cualro Uerraanos, aunquc fuese fundada la 
duda dd Sr. dr. Jiménez; y que, cslando 
aceplado csic punlo y demarado el Vcrde, no 
comprende como rchasa el mismo Sr. comi- 
sario aceplar la linea recta quc los une. 

El Sr. Jiménez contestó quc su duda no 
provienc de íaltade daridad sino de inexacti- 
lud cn la indicacion de los Cnalro Hermanos; 
que laincxaclitudconsisleen quc cslaindica- 
cion conlrarió el uii possidctis, que fué la 
base del tralado; que su duda siempre sub- 
sisle porque la poscsion dc los logares aludidos 
íué efcclnada por los gobieruos cspañoi y 
boliviano.y porquC la poscsion civil que ós una 
consccuencia dc la nalural del primcr ocu- 
pantc, ba eslado sicmpre dc parte dc Bolivia, 
pucslo quc clBrasil nolos ha posuidojamas, 
quc la poscsion natural y la civil son siempre 
deactaalidad y solo sc dcferencian en el modo 
dc cfecloarse: que la posesion no deja' dc 
exisür por la falta dc conocimienlo que de dla 
haya tcnido el Brasil, n¡ por no figurarlos 
lugares mcncionados en los mapas antignos,- 
como ascgura el Sr. dr. Pimcntel: quc los 
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quc os lcrrcnos quc occupíi a colonia ilc 
S. Malbias, crc quc niio os occupou anlcs o 
gorerno ilo Brazil; que os ilo Guaporé sáo 
descrios que podiüo ficar formando parlc de 
Bolivia ou do Brazil; quc ao cilar o arl 5.* 
niio sc propoz indicar cambio ncm urn dc lcr- 
ritorius, senao ínanifestar que cslava reco- 
nbccido o direilo dc propricdade anlerior ao 
tratado, em favor dos Kstndos conlroctantcs 
sobre os terrilorios possuidos por cada am ; 
que nüo cnconlra obslaculo algum para que 
os dous goveruos accordcm a demarcarao 
dessa partc de modo que ’Bolivia fique cm 
posscssao do que é scn sem quc se fara cam- 
bio algum; qae os qualro logarcs, que mo- 
tiváo a presente discussao, nao podem con- 
siderar-se como logradouros das Salinas, 
porque sendo este ponlo uma Ronda onde s<j 
existem em barracas de follias de palmeiras 
um sargento ou oflicial e 4 soldados, nío é 
outra cousa mais que Iogradouro de Mlla 
Bella, ainda que disle della 13 leguas geo- 
grapbicas; que o marco nao deve fazer-se 
punjne os Quatro Trraáos, por sua indicacüo 
inexacla, nao estao aceitos como limite, 
senao unicamente reconbecidos pelos docu- 
mentos qus lhe hSo maniícslado, e por nl- 
lirno disse que o Brazil Limbem abandonou 
suas posses naluraes da Gicimba eda Ramada 
e que sem embargo faz questío dellas da 
mesma forraa que Bolivia dos logares rnen- 
cionados. 

OSr. Pimentel insistio que nio compre- 
hendeessa inexaclidio na indicapio de um 
ponlo que acaba de ser reconbecido pelo 
proprio indicado e menos ainda que a indi- 


ten’cnns que ocupa la colonia de S. Matias, cree 
quc no los ocupó anles el gobiemo del Brasil; 
que los del Guaporé son desicrlos quc podian 
qnedar formando partedc Bolivia ódclBrasiI; 
quc al cilar cl arl. 3.* nosepropuzo indicar 
cambio ninguno de lerrilorios, sino manifestar 
que estaba reconocido el derccbo de propie- 
dad, anterior al tralado, cn favor dc los Es- 
lados contratantes sobrc los territorios posei- 
dos por cada nno; quc no cncuenlra obstaculo 
ninguno para quc los dos gobiernos acaerde» 
la dcmarcacion dc csa parlc, dc modo que 
Bolivia qucde cn posesion dcloqueés suyo, 
sin que se liaga cambio ninguno; que los 
cualro lugares, que molivan la prescntedis- 
.cucion, no pueden considerarse como lo'jra - 
douros de las Salinas, porque sicndo eslo 
punlo una rondad'ondesolo hay, cn harracas 
de ojas de palmera, un sarjento ú oficial con 
4 soldados, nó és olra cosa que el logradouro 
de Mlla Bella, aun que distan de aüi 13 leguas 
geográficas; que el marco no dcbehacerse, 
poque los Cuatro Uermanos por su indica- 
cioninexaLa no eslan accptados como limile, 
sino unicamente reconociilos por los docu- 
menlos que se le ban manifeslado; y por 
nllimo dijo que el Brasil tambien ba abando- 
nado sus posesiones nalurales de la Caciraba 
y la Ramada y que sin cmbargo liace cuestion 
de eüas, lo mismo quc Boliviade los lugares 
mencionados. 

El Sr. Pimenlel insislióquc no comprende 
esa inexacliiud en la indicacion deun punto, 
que acaba dc ser reconocido como el mismo 
indicado, y mucho menos que la indicacion 
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carüo dos Qnalro Irmüos contraric o uti pox~ 
sidelit porquc cssíi imlicacao nuo faz qnc" 
fique para o Brazil nem nma porrüodc ler- 
ritorio nsufrnido pcla Bolivia na época em 
quc sc assignou o iralado: quc csscs logares 
dc pastorcjo eslavilo e cstuo tlo dcscrios como 
os quc anl igamenlc foráo occnpados pelos Por- 
Ittguczes na margcm csqucrda do f.uaporé, c 
quc porlanlo, como esscs, podiáo ficar para o 
BrazilouparaaBoliv¡a;quc o art. 5.* n.ño 
rcconlicce o dircilo dc propricdailc, antcrior 
ao tralado, cm favor dos Eslados conlra- 
ctanles sobrc os lerrenos primciramcnic oc- 
cupados por cada um dcllcs; que affirraaque 
os lcrrenos de S. MaUiias fonlo primeira- 
raenlc occupados pelos porluguezes porque 
ji nos mappas orcanizados dc I7S2 á lSiS 
vem marcudas as occupacües das Saünas do 
Almeida, dn Acurisal, c do Sul, qnc cir- 
cumdáo o logar cm quc está hoje S. MaUiias; 
quc aqucllcs logarcs de pastorejo esiáo soudo 
logrados ou usufruidos pela ronda das Sa- 
linas, por isso quc o gado nacional, qne essa 
ronda guarda, pasla ncsses logares; quc Ca- 
cimba c Ramada náo csláo abandonadas. 
porqnc a mesma ronda das Salinas cxeree c 
cxcrceoscmpre juri$d¡<;2o sobre esscs logarcs 
em quc tambcm pasta o gado nacional e que 
essajurisdiráo tcm sido exercida, cstendcndo- 
se mesmo aos logares de qne o Sr. dr. J¡- 
ménez faz quesiáo, com reconhecimenlo e 
sem rcclamacáo dos vizinhos cidadáos da Bo- 
livia, habilanles do I’erubio, S. Diego c Telas, 
nem do governo da Bolivia. 

0 Sr. Jiménez disse que o governo da Bo- 
livia náo tcm conhecimento do exercicio dessa 


dc los Cuairo Hcrmanos contracie el uii 
possidelis porquc csa indicacion no bace que 
qucde para cl Brasil ninguna porcion de 
tcrritorio cn quc Bolivia haya tenidoactual 
uzufrncto en la épocacn quese firmó el tra- 
tado; que esos lugares dc pasloreo esUibany 
cslan lan desierlos como los que anligua- 
mcnlc fncron ocnpados por los portugueses 
en la margen izquierda del Guaporé, v que dc 
la misma furma que ellos podrian quedar 
para el Brasil o para Bolivia: queelart. 5. # 
no reconocc el derecho de propiedad, ante- 
rior al tralado, en favor de los Estados con- 
tratanles sobre los lerrenos primeraménte 
ocnpados por cada miv d’ellos: qne afirma 
quc los lerrenos de S. Matias fueron primera- 
mcntc ocupados por los portugueses, porque 
ya en los mapas organisados en I7S2a IS2S 
viencn marcadaslas ocupaciones de las Salinas 
dc Almeida, del Acurisaly del Sud, quecir- 
cumdan el lugar en que está hoi San Malias; 
quc aquellos lugares depastoreo estanposei- 
dos por la ronda de Ias Salinas, porque el 
ganado nacional, que esa ronda guarda, pasta 
en esos lngares: que Cacimba y Ramada no 
estan abaudoaadas, porque la misma ronda 
de las Salinas cjcrce y ha ejercido siempre 
jnrisdicion sobré csos lugares en que tambien 
pasta el ganado nacional y que esa jurisdicion 
ha sido ejercida en Ios mismos Iugares de que 
el Sr. dr. Jiménez hace cnestion, con recono- 
cimiento v $in reclamacion de los vecinosciu- 
dadanos de Boiivia habitantes de Perubio, Saa 
DiegoyPetas, ni delgobiernodeBolivia. 

El Sr. Jiménez dijo que el gobierno de Bo- 
Iivia no tiene conocimiento del ejercicio de 
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jurisiücüQ; quc cmS. Dicgo, ?crnb¡o c las 
Petas uíío lia oulros moradorcs quc um 
nuraero rciluziilo ilc ¡mligcnas chiquilanos; 
quc scni cmbargo alTirma quc cada nm dos 
Eslados conlraclantes lcm rcspcilado scmpre 
as posscs oiliciacs da Cacimba c Kamada ilo 
Drazil, Pcrubio c os qualro logarcs dc psislo- 
rcjodc Bolivia; quco gado bravio quc ha nos 
qualro loeares da qucslao c pcrlcnccntc á 
Bolivia porquc procedc indnbilavelmenlc do • 
qno ?o alruu das cslancias quc iiaviiio ncllcs; 
o que pcrsislc pnis cm nüo accilar os Qualro- 
Irmiíos como limilc. c cmquc suaduvida seja 
submellida aos dous govcrnos. 

0 Sr. Pimenlel, dcclarando quo essc gado, 
quc aleumas vczes vai a csscs logarcs, per- 
tcnce ao Brazil, pcrgunlou sc os morros 
Quatro Irmilos siío ou nao os mcncionados no 
iratado para cxíremo das linhas quc vem do 
rio Vcrdc c do Boa-Vista ? 

0 Sr. Jiménez rcspondeo quc csses scrros 
sao os mesmos qnc esliio marcados com cssc 
•lome na carla que os Srs. commissarios 
brazilciros aprescnlariío assegtirando scr a 
quc scrvio dc basc ao ajuslc do Iralado. 

0 Sr. Pimcnlcl dissc quc rcconlieccndo os 
Srs. commissarios boüvianos, como já rcco- 
nhccérüo, essc ponlo como aquellc a quc sc 
refere o tralado, erilendc quc só lhcs cnrapre 
cxecnlar o mesmo Iralado, dcmarcando-o 
dcnnilivamcntc. 

0 Sr. Jiménez replicou di/.endu quc dcpois 
de haver poslo em conhccimenlo da com- 
missáo mixia a duvida quc lem, provcnientc 


csa jurisdicion ¡ que cn S. Dicgo, Pcrubio y 
las Pclas no Iiai olros moradorcs. quc un nú- 
racro mui rcducido dc ¡ndijcnas cliiquitaiios; 
quc sin cmbargo afirma quo cada uno dc los 
lislados contratanlcs lia rcspclado sicmprc 
las poscsions oíicínlos dc la Cacimba y Dama- 
da dcl Brasil. v rcrubio y lus cualro Juga- 
rcs dc paslorco dc Boüvia; quc el ganado 
cerril quc lia¡ cu los cualro lugarcs dc la 
cucstion, és pcrlcnccicnlc á Bolivia porquc 
proccdc indudaMcmenlc dcl quc sc alz» dc 
las cslancias quc Iiabia cn dlos: y quc pcr- 
sisle pucs cu no accplar los Cualro llcrmanos 
como limilc, y cn quc su dmla sea soinctida 
a los dos gobiernos. 

El-Sr. PimonlcI. dcclaraudo quc csc gana- 
do, quc vá algunas vcccs á esos lugares, és 
dd Brasil. pregnntó ? si los morros Cualro 
líermauos son o no los mcncionadns cn cl 
Iralado para cxlrcmo dc Ias Iincas quc van 
del rio Vcrde y de Boa-Visla 1 

El Sr. Jiméncz rcspondió que csos cerros 
son los mismos qne estan marcados r.on .csc 
nombrc cn la carla quc Ios Srs. comisarios 
hrasileros lcprescnlaron, ascgnrando quc fuó 
Ia quc scrvió dc basc para cl ajuste dcl ira- 
lado. 

ElSr. riincntd dijo quc recouocicndo los 
Srs. comisarios boüvianos, como ya rcoono- 
cicron cslc punlo como el raismo á quc se 
rcfierc d tralado, cnlicnde qnc solo les cabc 
cumplir d mismó tnilado, dcmaroándolo 
dcfinilivamcnlc. 

E1 Sr. Jiméucz replicó dicicndo quc dcs- 
pucs de habcr pucslo cn conocimicnlo de la 
comision misla la duda, quc lieno, provcni- 



■la iiicxacliüao na ¡ndicarürt do Htnilc ilos 
Qnalru Irmaus. d:\ cxaclo ciunprimcnlu ao 
tratado ein scn art. i.*, suspcmlcndo a 
«lcmarcarño dcssc prmto c siibmcllendo a 
dnvida á rosoluplo dos ilous gnvornos. 

0 Sr. Mincliiii declarou qnc cm rclarao 
aos ijualro Irmaos náo lia dnvida algitma c 
1'ic cnlcmlc podcr scr dcmaroado dellniliva- 
ineiilc, c qne cmquanlo aos lcmnos das 
anligaseslanc¡:L<, quc og«ivcrn« da Bolivia 
;u« appivivara ikmarcarüo, jKnleria ncgociara 
jícrmula ilcssos lcmmos. qiifl>i-aiuli>-sc a 
liulia dc iimiltís, qnc «lus Qualro Irmaos vai 
ás cabcctíiras «Jo rio Vcnlc. 

0 Sr. Jimíiicz «Jissc ainda quc julga ncces- 
sario dcixarscmdcmarcar a linlia dos Qualro 
Trinans ao rw Vcnlc. porquc assiin sc eumjire 
u lrala¡lo c jtonjutí sc anlioiparia a rcsoiurao 
«ic uma davida. quc cntcndc corresponder 
aos duus govcrnos. 

0 Sr. l’imenlel acrcsccnloa ainda que pelo 
mesino arl. 4; do tralado, cnlendo quc a 
dcmarcaráo dus Quatro Irmáos i;:To púdo 
dcixar ilc sor fcila. pivnptc nao é in?s5c ponlo 
quc csli a duvida, mas sim iws lcrrcnos. quc 
mcdtíiáo cnlro cllescorio Vrnle. 

0 Sr. Jimcni.'Z insislio ciit quc uáo dcvc se 
fazcr csta dcmarcarüo parcial porque da iudi- 
raCáo inoxacla dcslc ümilc. snrgoa iluvidac 
porquc ncsie ciso fica cnlcndido, diz oarl. i." 
« qnc se a duvida occorrcr cm um ponlo 
ijualqucr. iño dcixará j>or isso dc procc- 
guir-sc na domarcaráo nos oulros ¡ndicados 
no Iratado », o quc cxduc a demarenrito du 
ponto da duvida. 


cnlc dc la’incxaclilud cn la indicacion dcl 
limite dc los Cnalro Hcrmanos, dá. cxaclo 
cumiiUmienlo al tralado cn su art. 4.\ sus- 
pciuliendo la dcinarcacion dc esc punlo v 
sontelicndo laduda á la rcsolucion de los dos 
goliicrnos. 

El Sr. Mincliiii dcdarú quc cn relacion á 
los Cnalro Hcrmanos no Uai dnda alguna v 
qnc cnliendc quc puc.lc ser demnrcndo 
dcfinilivamcnlc: y quc cn cuanlo á los tcr- 
rcnos dc las anliguas cslancias, cl gobierno 
dc Bolivia, ai aprobar la dcmarcacion podria 
ncgo*;iar la pcrmula dc cllos. quebrándosc la 
linca de limilcs quc de los Cualro Hcrmanos 
vá á las cabcccras dsl rio Vcrde. 

ElSr. Jiménczdijoque ésnecesario dcjar 
sin dcmaixarla liucadc losCualro llermaucs 
al riu Verdc, porqnc as¡ se cumple cl tratado 
y porque sc anlcciparia !a resolucion dc uua 
duda. quc cnticndc corresponder á los dos 
gobiernos. 

EÍ Sr. rimenlcl agi-cgú quc por cl mismo 
art. i." dcl Iralado, cnliendc que la demar- 
cacion dc los Cuatro llermanos no puede dejar 
dc scr heclia, porquc la duda no cslá cn ese 
punlo. sino cn ius terrcnosqucmcilian enlrc 
dlos y cl rio Verdc. 

El Sr. Jiuiéne/. injisliú en quc no debe 
Iiacersc csla dcmaicacion parcia!, porquc dc 
la indicacion incxacla dc cstc liinilc surjc la 
tlitda, y porqne en cslc caso queda eiitcndido, 
dictí el arl. 4.* « quc si la duda ocurrierc 
en un punló cualquiera, nodcjanipor cso dc 
proscguirsc á la dcraarcacion cn los deraas 
punlos iudicados en cl tralado», lo cual ex- 
eluye la demareaciun dd punio dc la duda. 

II 



0 $r. Araujo dcclarou que ó $r. dr. J¡- 
ménez $e acba ern uuidaoe e quc obrigajo a 
aceitar a proposta de levar-se csta quesláo á 
resoluc-áoilos uousgovcrnos, o faz proleslando 
contra a n:To demarcarao actual dos Qualro 
Irmáos, que vai Irazcr novos gaslos. 

Em seguida tralou-sc da Cxacáo dcfinitiva 
do ponto de liiniles na montanha da Boa-Msla 
e declarárao lodos cslarem dc accórdo era 
ser essa montanha a que disla raenos de uma 
leguaao >'.E. desle acampamcnlo c cm que 
em seu ponlo mais clcvado se conslrua o 
marco dcliniüvo, de cuja inauguracáo se 
Javre um termo. 

E'nada mais havendo a tralar-se, cu Joaquim 
Xavierde Oliveira Pimenlel, 3.° commissario, 
scrviudo de secrelario, Iavrei a presente acla 
cm dupllcala, escripta em portuguez e hes- 
panhol, que depois de Iida c approvada, foi 
assignada por lodos os membros presenies da 
commissüo mixta. 

Fruvxcisco Xavier LorES de Au.vcjo, l. # 
commissario. 

J 0 .VQCIM X.VVJER IIE OlIVEII'.a PlMEXTEL, 3." 

commissario. 

Ayroxio R.'heiro de Acitar, pharmacculico 
tenente do corpo dc saude do exercito. 

Jcax B. Mixciiix, commissario. 

Maxoel José Jlméxez, commissario. 


H $r. Araujo declaró qne el $r. dr. Jimé- 
ncz se halla cn unldad, y que obligaiio á 
aceplar la propuesla dc ltevar csla cueslion 
á la rcsolucion de los dos gobiernos, lo liace 
prolcsLvndo contra la no demarcacion acluat 
de los Cualro llcrmanos, que Iracrá nucvos 
gastos. 

En seguida se traló de la fijacion dcfimliva 
del punto de ümiles en la montaña de Boa- 
Visia, v declararon todos estar de acuerdo eu 
que csa montaña és la quc dista mcnos do 
una legua al X. E. dc esto campamcnto y 
que en su punlo mas clevado sc construya cl 
marco deCnilivo, cuya inauguracion se haga 
conslardc unaacla. 

Y no Iiabiendo mas dequc Iratarse, yo Joa- 
quim Xavier de Oliveira Pimenlcl, 3.’ comi- 
sario, serviendo de secrelario, redaclé por 
duplicado la presente acla, escrila en español 
y porlugues, la cual, despues de leida y 
aprobada, fuéfirmadapor ludoslosraiembros 
prcsentes de la comision mista. 

Jc.vx B. Mixanx, comisario. 

M.vxcel José Jiméxez , comisario. 

l'KAXCISOO X.WIEU LorES I>E AlUCJO, 1." 

comisario. 

JOAQl'DI X.VVIEU de Oliveiüa Pimextel 3." 
comisario. 

Axtoxio Rideiro ue Aglt.vu, pharmaceutico 
lencnte do corpo de saude do exercilo. 



Anlo de inau'jura^io do marco dt lirniles m monlanha da Doa-Yisla. 


Aos 8 dias do moz de Dezembro de 1877, 
sendo lmperador do Brazil Soa Magcslade o 
Senhor D. Pedro 11 e presidenle daBolivia 
em excrcioio dos poderes publicos SuaExcel- 
leneiaoSr. general de divisáo D. Hilarion 
Daza, e compondo-se a coramissáo mixla dc 
limitcs dos dons paizes, por parte do Brazil 
dos Srs. major bacliarel. Francisco Xavier 
Lopes de Araujo, 1.* commissario, major 
bacharel Guilherme Carlos Lassance, 2.* com- 
missario; capilüo bacbarcl Joaquim Xavier 
de Oliveira Pimenlel, 3.' commissario, l.° 
lenenle Krederico Fereira de Oliveíra, aju- 
dante, 1 / cirurgiáo dr. Joao Scveriano da 
Fonscca e tenenle pharmaeeutico Antonio 
Uiljciro de Aguiar, e por partcda Bolivia dos 
Srs.: dr. D. Manoel José Jiméncz e cnge- 
nheiro civil D. Juan Biivli Minchin, commis- 
sarios de igual calhegoria, se reiiniráo no 
ponto mais allo da montanha da Boa-Yisla os 
Srs. Araujo, Pimenlel. Aguiar, Jiménez e 
Minchin e alli inauguiarüo o marco de liinitcs 
levanlado nesse ponlo, designado pclo tratado 
para cxlrcmo orienlal da recta de limites que 
vai aos Qualro Irmáos, c quc, pelo convonio 
approvado pclos dous governos, constaute da 


A los'8 diasdel mesde Deciembre de 1S77, 
sicndo presidente de Bclivia en ejercicio de 
los poderes públicos Su Excelencia et Sr. je- 
neral de division D. Hilarion Daza, y Empe- 
rador del Brasil Su Magestad el SeñorD. 
Pedro II, y componiendose la comision mista 
de limiles de los dos paises, jx»r parle de Bo- 
liviade losSrs. dr. D. Manoel José Jiménez 
e ingeniero civil D. Juan Birch Minchin, co- 
misarios de igual categoria, y por parte del 
Brasildelos Srs. mayor bacbarel Francisco 
Xavier Lopcs de Araujo, l.° coraisario, mayor 
bacharel Guilherme Carlos Lassance, 2. # co- 
misario, capitan bacharel Joaquim Xavier de 
Oliveira I’imenlel, 3.“comisar¡o, tenienle I. tf 
Frederico Ferreira de Oliveira, ayudanle, 
l." cirurjano dr. Joáo Sevcriano da Fonseca 
ytcnientc farmaceulico Antonio ltibeiro de 
Aguiar, se reunieron en el punlo mas alto 
de la mnnlaña dc Boa-Visla losSrs. Jiménez, 
Minchin. Araujo, Pimentel y Aguiar, yalli 
inauguraron el marco de límiles lcvanlado 
en cse punlo, que el tralado designó para 
cxtremo orienlal de la recta de limites que 
vá á los Cualro Hermanos, y que. por elcon- 
venio aprobado por los dos gobiernos, cons- 
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acla ila 3.' confercnm, serve ile cxtrcmo oc- 
ciileniul üa rccta quevai .10 marco c¿uc sc tem 
dc consiruir na conflucncia ilo pequenu Co- 
rixo de S. Malliias, oiulc cstá um marco pro- 
visorio. 

Náo comparccerao os ileimis inembros üa 
commissfio bi*azilcira por cslarem occupaüos 
na dcmarcarlEo Oa fronleira cnlre a fúz üo 
Verüeeüo Bony. 

0 marco inangura'lo lcm a fónua üc utna 
pilasli'a feila üo alvcnaria (lo peüra c cal com 
as scgtiinlcs üimensücs: alicercc=2 m ,5 x 
2“,2 XO"’,SO; liase = t",3 Xl“,.*i X 0’".70; 
fusle = l-,0xt“,0x2“.0; capilcl l",OG x 
l m ,OGx 0",20. >a faccüo norlc lem a ins- 
cripcüo « Imperio do Bi’azil IS77 » c na do 
sul« Republica üa'üolivia IS77 ». 

A posicüo geograpliiea clcsic marcoé: lali- 
tuüe Sul=lG,°lG’ 43“, 75: longituüe ocoi- 
tleuial do obscrvatorio üo Kio üc Janeiro= 
1G # 15’ 33’’, GO. A üeclin.uüo cla agulha cra: 
=7 # 13,G norüeslc. 

A pequeua djirercnca quc lu entrc esla posi- 
Cao e a consignaüa no aulo üo tnarco proviso- 
rio provém dc scr clla um tcrmo mcdio üc 
maior numero üe observarocs. 

I)o logar do marco sc fizcrüo asmarca<;Ocs 
scguiules em rumos vcrdaüciros: ao ínaisoc- 
cidenlsl üosOualroTrmaospor SO # S’ 10">*.0. 
na Jislancia calculaüa üc 75.003 mclros. ao 
mais austml dos qnalro rerros üas Mcrccs 
por 7S° 31’ 10" M. 0. na dislancia approxi- 
maüa do 30.330 mclros, ao cxlremo anslral 
da scrraniu dc Aguapchy p',r 4D m 39' S. 0. e ao 
üe Sanla Barbara por 71* 21 S.E. 


lante ücl acla de la 3.* coufercncia, sirva üe 
cxlrcnto occiücnlal üc la recla quc vá al marco 
quc scconslruirácn la confiucnciaüclpcqueño 
Corixc üc S. Jlalias, üondc cslá un marro 
provisorio. 

>'o crinparccieron lus dcmas.micmbros üe 
la coinision brasilem, porestar ocupaüoscn 
la tlcmarcacion de la fronlcra enirc laconílucn- 
cia ücl Verdc y la dcl Beny. 

E1 marco inaugurado licnc la furma üe una 
pilastra beclia c!c Jtiamposleria dc plcdra y 
cal con ’las soguienlcs üimcnsiones: Cimicnto 
=2",2x2",2 x0 M ,S0; basa= 1",5 X I m ,3 
X0",70: fuslc = I ",0xi”,0x l“,0x2",0 ; 
capilcl = 1OG x 1",0G X G n, ,20. üi la facc 
suü licne la inscripcion «llcpiibüca de Boli- 
via IS77 » y cn la üel norlc «Impcrio <lo Brazil 
1877. » 

La posicion gcográfica üeslc marco cs: 
lalilud sud = lG“ 1G' 43*’, 73: longiluü 
occidcnlal dcl observatorio de llio üc Janeiro 
=1G° 13' 33", GO: Ladecliuacion üc la aguja 
ora=7° 13',Gnorüeslc. 

La jjoqaelia diferencia quc liai cntrc esla 
posicion y la consignada cn d acla del 
marco provisorio, rcsulla üe scr cila un lermi- 
no mcdio de mayor numcro de obscrvacions. 

Dd lugar dcl marco sc bicicron Ias marca- 
cioncs seguienlcs, cn rnrabos vcrdadcros; A1 
nias occidcnlni dc los Cualro llcnnancspor 
89’ S' 10" >*.0. cn la distancia calculaüa dc 
75.0G5 nviros; al mas auslral dc los cualro 
ccrros üc las Mcrceües por 7S° 31* 19" >. 0. 
cn la disiancia aproximada dc 39.350 mclros 
al cxlrcmo auslral üe la scrrania dc Agua- 
pcliv por í9° 39' >. 0. y al dc Sanla Barbara 
por 74" 24’ S.E. 



E para qac a loilo o lempo conslc, cu Joa- 
quira Xavicr dc Olivcira riracnlvl, 3. • com- 
missario, scnindo ile sccrclario, rcdigi por 
duplicata o prcscnle aulo, cscripio em porlu- 
gucz c liespanliol, quc dcpois dclido c appro- 
vado, foi assignado por lodos os nicmbros 
|ircscnlcs da commissáo mixla. 

Ki;.\xi:isia» Xavieji 1.opes »f. Ar.vvjo, 5 .* 
rominissario. 

Jo.vycoi Xavier HK Oijvfjra PuiEcna., 3.* 
commissario. 

Antomo Riceiko i»e Ai'.clvr, pliarmacculico. 

Maaofj. Josk Jdiésk/.. comraissario. 

Ji an B. MiNcnts, commissario. 


Y para quc cn todo el tiempo conslc, yo 
Joaquim Xavicr dc Oüveira Pimentel, 3.* co- 
misario, scrvicndo dc sccretario, redaclé por 
duplicado la prcscnle acta escrita cn espa- 
ñol y porlugues, la cual, despues de leida y 
aprobada, fc¿ firmada por lodos los miem- 
bros prcsenlcs de la comision mista. 

Mancel José Jimknez, comisario. 

Jr.vx B. Minciiin, comisario. 

Fu.vncisco Xavier T.opes df. AraCJO, i.° 
comisario. 

JOAQCDI X.WIER DE OuVElli.V PlJIENTEL, 3.* 

comisario. 

Antonio Riuciko de Acclvr, pharmaceutico. 


Ciiiiissüo Éia lf liiiÍB eiíre o Eraii! 



H. 17. 


.i,ilo<lc¡MV]m!«oil<i»i«rcodt KmítoI>0 cmflncdaia Corim <US. Ualldas. 

M,a ja dias do mez Jc Dczcmbro Jo JS77. A los 13 dios (lel mcs de Didembrc de 
«ndo Impcradordo Bm/ilSon Mageslndeo JS77, siendo presidenle deBol¡rin,en ejer- 
Scnbor D. Dedro 1J, e prcsidenle dnüoliria cicio dc los poderes públicos, Sn Excelencin 
c-m cxercicio dos podercs pobücos Son In- el Sr. jcneral dedivision D. Hilnrioo Daza, v 
cellei'cin o Sr. general de divisío D. lliln- Emperador dd Brasil Sn MagesM el Señor 



rion Daza, e compondo-seacommissáo mixla 
de litniles dos doos paizcs, por parte do 
Brazil dos Srs. major bacharel Krancisco 
Xavicr T.opcs de Araujo. i .* commissario, 
major bacharcl Guilherme Carlos Lassance, 
2.* commissario, capitüo bacharel Joaqoim 
Xavier deOliveiraPimentel, 3.' commissario, 

1.“ lencnte da armada Krederico Fcrreira dc 
Oliveira, ajudanle. t.* cirurgiao dr. Joüo 
Sevcriano da Fonseca c lenenle pharmaceu- 
lico Antonio Ribciro de Aguiar, e por parte 
da Bolivia dos Srs. dr. D. Manoel José 
Jiménez e engenheiro civil D. Juan Birch 
Minchio. commissarios de igual calhegoria, 
se reuniráo na confluencia da Corixa de 
S. Malhias com a do Peinado, ondc se achava 
o marco provisorio, os Srs. Araujo, Pimentel, 
Aguiar, Minchin e Jiménez, e al:i inauguraiüo 
o marco deünitivo de limites, levantado á 
pequena distancia ao X. X. F.. do prorisorio 
por parecer á commissáo mixla mais conve- 
niente cssa nova posi?ao. 

Xüo comparecerao os demais membros da 
commissáo brazileira por cstarcm occupados 
na demarcacáo da fronlcira enlre a con- 
fluencia do Yerde e a do Bcny. 

0 marco inaugurado se acha no logar 
designado pdo accórdo constante da acla 
da 3.* conferencia, já approvado pelos dous 
governos. 

Assignala o extrcmo oricnlal da recta de 
limites, que vai ao monte da Boa-Vista, cujo 
azimulh verdadeiro ¿ de S7,*i»r26"12 XO., 
tcndo deexlensáo I li. 9Gl,"70 melros. 

Tambem marca o extremo occidenlal da 
linha lortuosa que parte do cerrinho de 


D. Fedro II, v componiéndosc la comision 
mista (lc limites de los dos paiscs, por parle 
dc Bolivia dc los Sñrs. dr. D. Manuel José 
Jiménez é ingeniero civil D. Juan Birch 
Minchin, comisarios de igual calcgoria, y 
por parle dd Brasil de los Srs. mayor ba- 
charcl Francisco XaYier Lopes de Araujo, ! .* 
comisario. mayor bachard Guiiherme Carlos 
Lassance, 2.° comisario, capilan bacharel 
Joaquim Xavierde Oliveira l’imenlel, 3." co- 
misario, lenicnle l.° de la armada Frederico 
Ferreirade Oliveira, ayndanle, cirnrjano !.’ 
dr. Joáo Severiano da Fonseca y tiniente 
farmaceúlico Antonio Ribeiro de Aguiar , se 
rcunieron cn la coníluencia del Curichi de 
S. Malias con el de Peinado, donde se hal- 
Iaba el raarco provisorio, los Srs. Minchin, 
Jiménez, Araujo, Pimentcl y Aguiar y alli 
inauguraron elraarco deflnilivode limiles le- 
vantado á pequeña distancia al X. X. E. del 
provisorio por parccer á la comision mista 
mas conveniente esanucvaposicion. 

Xo comparecieron los demas miembros de 
la comision brasi lera, por eslar ocupados de 
la demarcacion dc la frontcra enlre la con- 
fluencia del Verde y la dcl Beny. 

K1 marco inaugurado se halla cn el lugar 
dcsignado por el ncuerdo constante del acta 
de la 3. • couferencia, ya aprobado por los dos 
gobiernos. 

Señala el exlremo orienlal dc la recia de 
limiles que va al monle dc Boa-Vista, cuyo 
azimut verdadero cs de 87 , :>!'26' , ,12 X. 0., 
teniendo dc estension i 14,90! "70 metros. 

Tarabien marca el extrerno occidental de 
la linea lorluosa quc parte del cerrito de 
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S. Malhias, c vcm pclo leilo do pequcno co- 
rixo, quc dusce dcsse cerro, até á sua con- 
fluencia com odeS. Malliias c dcpois pelo 
alveo deslc ató sua conlluenciacom o do Pei- 
nado, ondc cslá collocado o marco inau- 
gurado. 

A lopographia dos lerrcnos quc mcdciuo 
entrc o marco inaugunido e o do ccrrinho 
se achafigurada no descnho junlo á esle aulo, 
no qual eslú delalhadamente rcpresenlada a 
linha de limilcs enlre csses ponios. 

0 raarco quc sc aeaba dc inaugurar é feito de 
alvenaria de pcdra e cal e lcm a fórma dc 
uraa pilastra -cora as dimcnsües seguinles: 
alicerce = 2 m , 20 x 2-,20 x i m , 40; ; base = 
I m , 50 x l'",50 x;0-",7O; fusle = i m ,00 X 
l"',00x2,00;capitcl=l“,0Gxl n ,0GxO' o ,20. 

Na face norte da pilaslra está a inscripcio •. 
«Imperio do Brazil 1S77» c na do sul: 
«Pxepublica de Bolivia 1S77.» 

Sua posicño gcographica ó : lalitude sul 
1G"19’Í5,’’42; loogilude 0. do observatorio 
do ltio deJanciro, 15"11’3",50; a decli- 
nacüo da agulha era de G° 3S'4I” E. 

Do logar do marco se fizerño as seguintes 
marcaícés em rumos vcrdadeiros: á barra 
do corixo do l’cinado por 24" 0. na dis- 

tancia de 1.000 mclros c á barra do corixo 
de S. Malbias por 55.° X. E. na dislancia 
de 1.200 melros. 

E para conslar a lodo o lempo eu Joaquim 
Xavier dc Oliveira l’imcntel, servindo de 
secretario, lavrei o presenle aulo em dnpli- 
cala, cscriplo cm porluguez e hespanhol, 


S. Matias y viene por el lecho del Curixo 
pequeño que desciendéde ese cerro hasta su 
conílucncia con el de S. Matias, y despues 
por el cause de este hasta su confluencia con 
cl de Peinado en que se colocó el marco 
inaugurado. 

La topografia de los lerrcnos que median 
cnire cl marco inauguradovel de cerrito, se 
halla figuradaen el diseñoadjuntoá la pre- 
senleacta, en el cual esiá representada de- 
lalladaraente la lineade limiles entre dichos 
puntos. 

El marco, que se acaba de inaugurar, és 
liecho de mamposteria de calv piedra, y tiene 
la forma de una pilastra con las diraensiones 
seguicnles: Cimiento=2 m .20x2 , ",20xl"’,40; 
basa=l n ,o0xl B ‘,50x0 n ,70; fusle=l n ,00x 
•l m ,00x 2 n , 00 : capiteI=l m ,OG x l n ,06 x 

0 m ,2t». 

Laface dclsuddelmarco liene esta inscri- 
pcion: « Rcpúblicade Bolivia 1877», -y la 
del norte: «Imperio do Brasil 1877. » 

Su posicion geográfica és: Latilud sud 
1G" 19' 15”42; Longitud 0. del observato- 
rio de Riode Janeiro 15" U' 3”50; la decli- 
cion de la aguja era G # 3S' 41” E. 

Del lugar del marco se hicieron, en rumbos 
verdadcros, las seguientes demarcaciones: á 
la confluencia del Caricbi de Peinado por 24" 
?f.' 0. á- la distanoia de 1.000 metros. y á la del 
Curichi de S. Matias por 55' X. E. á la dis- 
tanciade 1.200 metros. 

T para que conste en todo liempo, yo Joa- 
quim Xavier de Oliveira Pimentel, serviendo 
desecretario, redacté por duplicado Ia presen- 
tc acta, cscrita cn español y en portugues, 



quc depois de lido c approvado foi assignado 
por todos os racmbros prcsentcs da cora- 
raissáo mixta. 

Fr.vxcisco Xvviku Lopes de Ar.ujo, l.° 
eommissario. 

Joaqcim Xavier dé Ouvkira Pimestel, 3/ 
eommissario. 

AXTOXtO UlRKIRO »E ACtT.VIt. 

Jc.vxB. Mixaiix, commissario. 

>I.vxuKL Josk Jiméxkz, commissario. 


lacual dcspues dc lcida v aprobadafuc iir- 
mada por todos los micmbros prcsientcs de la 
coraisionraisla. 

Maxvel Josk Jimkxkz, comisario. 

Jc.vm B. Mixcmx, coraisario. 

FraXCISCO X.VVIER Lopes rr Araujo, 1." 
comisario. 

JOAQUM X.WICR DK O1.IVKIR.V PlMEXTEI., 3.* 

comisario. 

Axtoxio Rireiro DF.Aca.vn. 


n. 18 . 


Aitlo de inaugura;üo do marco de ¡irnües 

Aos lídias do mez dc Dczembro de 1877, 
sendo Imperador do Brazil Sua Magcslade o 
Senbor D. Pcdro II, e presidcnlc da Boiivia 
em excrcicio dos poderes pubticos Sua Excel- 
lenciaoSr. general de divisao D. llilarion 
Daza, e compondo-se a coramissáo raixla de. 
Jimites dos dous paizes, por parle do Brázil 
dos Srs.: raajor bacharel Francisco Xavicr 
Lopes dc Araujo, i.° commissario, major ba- 
charel Guilherme Carlos Lassancc,2. # com- 


levantado no cerrinho deS. J/a thias. 

A los 14 dias dcl mcs dc Decicmbre dc 1S77, 
sicndo presidcnlc dc Bolivia, cn cjcrcicio de 
los poderes públicos, Su Excclencia el Sñr. 
jcncral de DivisionD. Hilarion Daza, y Em- 
pcrador del Brasil Su MagesLad el Scñor D. 
Tcdro II, y componiendose lacomision mista 
de limites dc los dos paiscs, por parle de Boli- 
viadclosSrs. dr. D. 3Ianuel JoséJiménezé 
ingenicro civil D. JuanBirclrMinchin, comisa- 
viosdc igual categoria, y por parle del Brasil 



missario, capiUTo bacharcl' Joaquim Xavicr 
de'Oliveira Pünentel, 3.* commissario, i.* 
lenente da armada Frederico Ferreira de 
Oliveira, ajudánte, 1.* cirurgiüo dr. Joao 
Severiano da Fonscca e tencnte pharmaceu- 
lico Antonio Ribeiro de Aguiar, e por parte 
da Bolivia dos Srs.: dr. D. Manoel Jos¿ Jimé- 
nezccngenliciro civü D. Juan Bircli Minchin, 
commissariosde igual categoria, se reuniráo 
noaltodo cerrinho dc S. Mallíias os Srs. 
Araujo, Pimcnlel, Aguiar, Minchin e Jiménez, 
e alli inauguranTo o marco delinilivode limi- 
tes, lcvantado no logar cm que foi collocado 
um marco provisorio de madeira. 

>ao compareceráo os demais membros da 
commissao brazileira por estarem occupados 
nadcmarcacüo da frontcira enlre a confluen- 
cia do Yerde e a do Beny. 

De conformidade com o accórdo approvado 
pelos dous govemos, conslante da acta da 3.* 
conferencia, o marco inaugurado assignala o 
exlremo nortedalinlia sinuosaque, partindo 
do marco norte da lagúa Uberaba, sobe pelo 
leito'daCorixa Graudc, segue pelo da Gorixa 
do Deslacamcnlo alésua nascenle no exlrcmo 
sul da ssrra Borburcma e sobc por cssa scrra 
até o cerrinhode S. Malhias, cm qu'ese aclia 
collocado 6 marco. Tambem assignala, segun- 
do o mesmo accúrdo, o exlremo oriental da 
linba tortuozaque, partindo do dilo ccrrínbc 
'dc.S. Matbias, dcsccpelo 'pcqueoo corixoque 
nasce da basedesse cerrinhoaté encontrar o 
corixodé S.Mathias, e conlinúa peló leito 
dcstealéo marco Icvantadocm sua confluen- 
ciacom o doPeinado. 

£. 


de los Srs. mayor bacharel Francisco Xavier 
Lopesde Araujo l.° comisario, mayor ba- 
charcl Guiiberme Carlos Lassance,.- 2.* comi- 
sario,. capitan bacharel Joaquim Xavicr de 
Oliveira Pimenlel, 3/ comisario, teniente 
i .* de la arraada Frederico Ferreira de Oli- 
veira, ayudante, ciruijano i .* dr. Joüo Seve- 
riano da Fonscca y leniente larmaceulico 
Antonio Ribeiro de Aguiar, sc reunieron en 
la cima del cerrito de S. Matiaslos Srs. Min- 
cliin, Jiménez, Araujo, Pimentcl y Aguiar, y 
alli iuaugurarou elraarco deflnitivode limites 
Ierantado eo el Jugar en que fué colocado 
un marcoprovisorio demadera. 

Xo comparecieron los demas miembros de 
la comision brasilera por estar ocupados de 
Ia deraarcacion de la frontera enlre la conflun- 
cia del Verde y la del Beny. 

De conformidad con el acnerdo aprobado 
porlos dos gobiernos, conslanle del acta de 
la 3. • conferencia, el marco inaugurado señala 
ei extremo norte de la linea flixuosa que par- 
tiendo del marco norte de la lagana Lberaba, 
sube por el lecho de la Corixa Grande, sigue 
por cl de la corixa del Destacamento basta su 
nacimienlo en el cxlremo’ sud de la sicrra 
Borbnrema y sube por esla hasta el cerritode 
S. Malias en quc se I'.alla coloado el marco. 
Tambicn scñala, segun cl mismo acuerdo, el 
cxlremo orienlal de la linca tprluosaque. par- 
ticndodedichoccrritodeS. Málias, desciende 
porelCuridiipequeüpquenacc de labasadc 
esc corrilo, basia cncoutrar cl Curichi de San 
Xlatias y conlinúaporcl lcclio dc cste liasta cl 
marco lcvantado en su confluencia con el de 
'Peiuado. 


13 



0 niarco inaugurado ó feito dc alvenaria de 
pedra e cal c lem a fórma de uma pilastra 
com as dimensGeí seguinles: al¡cerce=2",S0 
X 2",20x 1",00; basc 1* 50x !“,ü0 X 0", 
70 ; fusle=l ra ,00 x l'",00 x 2'",00; capitel 
=l",06xl",06x0".20. 

5a face norte da pilaslra eslá a inscripráo 
«ímperio do Brazil 1877» e na do Sul «ltepu- 
blicade Boüvia 1S77.» 

Saaposicáo gcographica c: latitnde sul 1G* 
16 ' !9'’,06; Longilude 0 doobscrvatorio do 
Rio de .Taneiro=15° 05' 16”,0y. 

Dologardomareose fizcrüo as seguinlcs 
marcacüesem rumos vcrdadeiros : aum mor- 
roredondoe mais clevado por 7" 5. E. na 
dislanciade 800 metros, á igreja deS. Malhias 
por 39° 30’ S. 0. na dislancia dc 12.325 
melros. 

E para que consteátodo o tempo eu Joaquim 
Xavier de Oüveira Pimentel, servindo de se- 
cretario, lavrei o presente auto escriplo cm 
portuguez e hespanhol e em dupücata, que 
depoisdcüdo eapprovado foi assignado por 
lodos os membros presentes da commissiío 
mixta. 

Fn.vxasco Xavjet,Lopes nn Ahacjo, l.°com- 
inissario. 

JOAQUÜlX.VV1EKDE OUVEJUA PlJljrVTF.1., 3-* 

commissario. 

AjfroxioRicEir.n deAcciak. 

JuaxB. .Mixcmx, commissario. 

Maxoel José Jiméxez, commissario. 


E1 raarco inaugurado es heclio dc mampós- 
tcriadc piedra v cal, y ticne la forma de una 
pilastra con las dimcnsioncs siguienles :=ci- 
mienlo=2 n, ,20x , 2",20xl'”,00; basa=l",50 
Xl m ,yÓx0 ra ,70; fuste l™,00xl ra ,00x2 m ,00: 
capitel l m ,06xl m ,06x0",20. 

La facc del sud del marco tiene csta ins- 
cripcion « Repúbüca de Bolivia 1877 » y la 
del norte « ímperio dd Brazil 1877 ». 

Suposicion gcogriifica es:I.atitud sud 16.* 
16' 19”, OG; LongiludO. del observatorio de 
Rio de Janeiro=lo° 03 16”, 05; 

Del lugar del marco si hicicron, cn rum- 
bos verdaderos, lasseguicnles demarcaciones: 
á un morro redondo y mas elevado por 7° X. 
E. en la distancia de SOO metros, y ú la iglesia 
de S. Matias por 39°, 30’ S. E., en la dislancia 
de 12.325 melros. 

X para que conste en todo tiempo, yo Joa- 
quimXavierde OUveira Pimentel, serviendo 
de secretario, redacté por diiplicado ia pre- 
senle acta, escritaen español v en portugues, 
la cual despues de leida y aprobada. fuó fir- 
mada por todos los miembros presentes de la 
comision mista. 

Maxlei. José Jiméxez, comisario. 

Jcax B. Mixciiix, comisario. 

Fkaxosco Xvviek I.opes de Ak.\ujo, 1 . * co- 
misario. 

Joaquim Xaviek de Oliveir.v Pimextel, 3.° 
comisario. 

Axtoxio Ribeiko de Agclvr. 
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mti de lite CDlre o Brasil e a Mrá 


N. 19. 

Acta da 7.* c uliima conferencia. 


Aos 2 dias do raez dc Abril de 4878, sendo 
Imperador do Brazii Sua Mageslade o Senhor 
D. Pedro II, e presidcnteda’Bolivia em exer- 
ciciodospoderespublicosS. Ex. oSr.general 
de divisáo D. HilarioaDaza, ecompondo-se a 
commissáo ml\la de limites dos dous paizes, 
por parte do Brazil dos Srs. major bacharel 
Francisco Xavier I.opes de Araujo I.°com- 
missario, major bacharel Guilherme Carlos 
Lassance 2." commissario, capitáo. bacharel 
JoaquimXavier de Oliveira Pimenlel 3.* com- 
missario, l.“ tenente da armada Frederico 
l'erreira de Oliveira ajndante, L* cirurgiao 
dr. Joáo Severiano da Fonseca e tenente phar- 
maceutico Antonio Ribeiro deAguiar, epor 
parte da Bolivia dos Srs. dr. Manoel José 
Jiménez c engenheiro civii D. Juan Birch 
Minchin, commissarios de igual athegoria, se 
reuniráo emconferencianestavillade Corum- 
bá os Srs. Araujo, Pimentel, Aguiar. Minchin 
e Jiménez, deixandode compareceros deniais 
membros da commissao brazileira por have- 
rem se retirado para a córte do Imperio, depois 
de terminarem a demarcacüo de fronteira en- 
tre a confluencia do rio Yerde e a do Beny, 
segundo as communicacóes oíRciaes de que a 
commissáo mixta tem conhecimento. 


A los 2 dias del mes de .Vbril de 1878, 
siendo presidenle de Boüvia en ejercicio de 
Iospoderes.públicos su escelcncia el Sr. je- 
neral de division D. Hilarion Daza, y Empe- 
rador del Brasil Su Magestad el Seiior D. 
Pedro n, y componiéndose la comision mista 
de limites de los dos paises, por parte de 
Bolivia de los Srs. dr. D. Manuel José Ji- 
ménez é ingeniero civil D. Juan Birch Min- 
chin, comisarios dc igual categoria, y por 
parte del Brasil de los Srs. mayorbr. Fran- 
cisco Xarier Lopes de Araujo, 1.* comisario, 
mayor br. Guilherme Carlos Lassance 2." 
comisario, capitan br. Joaquim Xavier de 
Oliveira- Pimentel 3.* comisario, teniente l. # 
de la armada Frederico Ferreira de Oliveira, 
ayudante, 1.* cirurjano dr. Joao Severiano 
da Fonsea y tenienle farmacéutico Antonio 
RibeirodeAguiar, sereunieron en conferencia 
en esla villa de Corumbá Jos Srs. Minchin, 
Jiménez, Araajo, Pimenlel y 'Aguiar, dejando 
de comparecer los demas miembros de la 
comision brasilera por haberse retirado a la 
cúrte del Imperio, despues de terminar la 
demarcacion de la frontera entre la confluen- 
cia del rio Yerde y la del Beny, segun las 
comunicaciones officiales de que la comision 
mista tiene conocimiento. 



OSr. i. # commissario do Brazil tomou a 
palavra e dissc quc a prcsenle confcrencia 
tem por fim confrontar-se c assignar-sc os 
dous originaes da carta geral da frontcira, 
que dcvera scr apresentados aos dous gover- 
nos como documentos finaes da demarcapTo. 

Em seguida se fez a confrontacáo das ditas 
cartas, comparando-se' todo o trabalho c es- 
pecialmente as linbas de limites. figuradas 
com tracos encamados, c em vista da mcsma 
carta se descrevco loda a fronlcira do modo 
seguinte: A fronteira demarcada principia na 
barra do canal da Bahia >'egra e segue por este 
canal até o ponto convencionado pcla com- 
missüo mixta para a collocacüo do marco do 
íundo da baliia. Segue d’ahi por um& linha 
geodesica que termina no mcio da margem 
sul da lagoa de Caceres. Atravessa esta lagoa 
por uma recta que lermina em sua margem 
norte. Continúa d’ahi por outra recla, cujo 
extremo se acha na margem sul da lagoa Man- 
dioré. Atravessa csta íagóa por outra recta 
que termina ao norte della. Desle ponto se- 
gue outra recta que termina na margem sul 
da lagoa Gahiba. Continúa d'ahi outra recla 
que ünda na margem norte da mesma Gahiba. 
Deste ponto segue pelo ranal Pedro II aié a 
margem sul da lagoaUberaba. Atravessa esta 
lagoa por outra recla que termina em um 
cerrinho perlo da barra da Corixa Grande. 
Continúa pelo leito desta e depois pelo da Co- 
rixa do destacaraentoalé sua nascente no ex- 
tremo sul da serra Borburema. Sobe por csta 
serra até o cerrinlio de S. Mathias. Desce 
deste cerrinlio pelo pequeno corixo que nasce 
em sua base alé encontrar o corLxo deS. Ma- 


E1 Sr. coraisario I.’ del Brasil tomú la 
palabra y dijo que la prcsentc confercncia 
ticne el objcto de confronlar v Drmar los dos 
originales de la carta jcneral de la frontcra 
que dcbcn prcscntarse d los dos gobicrnos 
como documcnlos fínales dc la dcmarcacion. 

En seguida se liizo la confrontacion de 
diclias carlas, comparándosc todo cl trabajo 
y especialmcnte las lineas dc limites fíguradas 
con trazos encarnados, y en vista dc la misma 
carta sc dcscribió toda la frontera del modo 
scguicnle: La frontcra demarcada principia 
cn la conflucncia del canal de la bahia Ncgra 
y sigue por este canal hasta el punto conve- 
nido por la comision misla para la colocacion 
del marco del fondo de la baliia. Sigue de 
aqui por una lÍDea recta geodésica que ter- 
mina en el medio del máijen snd dc la laguna 
de Cáceres. Atraviesa esta laguna por otra 
recta que termina en su máijen norle. Conti- 
nuadeaqui por otra recta cuyo extremo sc 
haiia cn la márjen sud de la laguna Mandioré. 
Atraviesa esla laguna por olra recta que ter- 
mina en el norte de ella. De esle punto siguc 
otra recta que conduye en la raárjen sud de 
la laguna Gaiba. Ccntinüa de aqui otra rccta 
que lermina en la máijen norte de la misma 
Gaiba. Dc este punlo siguc por cl canal de 
Pedro II hasta la márjen sud de la laguna 
Uberaba. Atraviesaesla lagunapor otiarecta 
que termina en nn cerrito ccrca de la dcsem- 
bocadura de la Corixa-Grande. Continúa por 
el lecho de esta y luego por el de la Corixa 
del Deslacamento hasta su naqimiento en el 
exlrcmo sud de la sierra Borburema. Sube 
poresta sierra basta el cerrilo dc San Matias. 
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thias. Continúa por est'e atc sua coníluencia 
cora o do Peinatlo. Scguc por uma linha gco- 
dcsica que vai ao morro da Boa-Vista. D'ahi 
seguem figuradas com traQos intervallados 
uma recta quc termina nos Ouatro Irmilos e 
oulraque destcs yai ás cabccciras do rio Verde, 
por dcpcndcr da resolucáo dos dous govcrnos 
a üxacao dellas em razño das duvidas constan- 
tcs das actas da 5. * e G. * conferencias. Destas 
cabcceiras continuao os limites pelo leito do 
mcsmo rio até sua conilucncia com o Guaporé, 
c depois pelo leito destc e do Mamoré. até 
sua conQuencia com o Beny. onde principia o 
rio Madeira. 


OSr. l. # commissario do Brazil declarou 
queapresente «carta» se acha organizada 
de conformidade com os trabalhos das tres 
comraissóes encarregadas da demarearSo da 
fronleira, sendo a primeira que foi presidida 
pelos Srs. capitao de fragata Aotonio Claudio 
Soído e D. Emeterio Tillamil dc ltada, a se- 
gunda pelos Srs. baráo de Maracajú e general 
D. Juan Mariano Mujia e a tcrceira a actual. 

Em seguidao mcsmoSr. commissariodisse 
quc havendo os Srs. commissarios bolivianos 
examinado loda a fronteira desde as cabccci- 
ras do rio Verde até a conQuencia do canai 
da bahia Kegra, sc achavüo habilitados para 
formar nm juizo seguro sobre os trabalbos da 
actual commissüo, e podiáo declarar, lendo 
cm vista o gvúo dc conGanca que lhes mereQáo 
esscs trabalhos, si acceitáo a demarcacáo da 
fronteira cntre as barrasdos rios Verde e Beny, 

E. 


Baja de este cerrito por el Curichi pequeño 
que sale de su base hasta encontrar el Curicbi 
dc S. Matias. Contiuúa por este hasta su 
confluencia con el de l’einado. Sigue por una 
recta geodésica qué vá al morro de Boa-Visla. 
Be.aqui sigucn figuradas con trazos a inter- 
valos, una recta que termina en los Cualro 
Hermanos, y olra que de aqui vá á las cabe- 
ceras del rio Verde, por depender de la reso- 
lucion de los dos gobiernos la fijacion de 
ellas, con motivo de las dudas couslantes de 
Ias actas de la 5.* y G.* conferencias. De estas 
cabeceras, continúa el limite por el lecho del 
mismo rio hasta su confluencia cou el Gua- 
poré; y luego por el lecho de este r por el del 
3Iamoré, basta su coufluencia con el Beny, 
d’onde principia el rio Madera. • 

E1 Sr. ccmisario I .• del Brasil declaró que 
la presenie «carta» sehaorganizado de confor- 
midad con los Irabajos de las tres comisiones 
encargadasdelaáemarcacionde Ia íronlera : 
slendo ¡a í.* 1 ú qae fué presidida porios 
Srs. D. Emeterio Villamil de Rada v capitan 
de fragala Antonio Claadio Soído, la segunda 
por los Srs. jeneral D. Juan Mariaoo Mujia 
y baron dc Maracajú y la tercera la acluaí. 

En seguida el mismo Sr. comisario dijo 
que habieudo examinado los Srs. comisarios 
bolivianos toda la fronlera, desde las cabe- 
ceras del rio Verde hastalaconfluencia del 
canal de Ia bahia 3'egra, se hullaban aptos 
para formar un juicio seguro de los trabajos 
de la actual comisiou. y podian declorar, en 
consideracion al grado de confianza que los 
merescau esos trabajos, si aceptan la demar- 

cacion de la frontera entre lasconfluencias de 
14 
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feita pela 2. ■ seccio da commissüo brazileira, 
da qual se tem conhecimento pelas posifües 
geographicas dos pontos principaes, que se 
achüo consignadas na « Carta geral. » 

0 Sr. Minchin disse que dcvia cutender-sc 
que as assignaturas dos comraissarios bolivia- 
nos se referem sómenle á parte da fronteira 
percorrida e examinada, isto é, a toda a ex- 
lensüo entre as cabeceiras do rio Verde c a 
boca da bahia ¡N'egra: que por sua parte, por 
sua cxperiencia do exceliente trabalho dos 
Srs. commissarios brazileiros, tinha a maior 
conüanca nas obsenafóes íeitas pclos mem- 
bros da commissüo que descerüo o Cuaporé, 
e na exactidüo das posicües geographicas dos 
marcos da boa do rio Verde e da coníluencia 
do Mamoré com o Benv, collocados por elles; 
porém que sobre s¡ seria necessaria a veriü- 
cacüo dos ditos ponlos, linha com seu collega 
pedido inslruccóesao governoboiiviano. Disse 
mais que lhe parecia necessaria uma explica- 
Cüo do titulo que tem o mappa: £ úma « carta 
geral» dos trabalhos da commissüo, porém nüo 
de toda a fronleira entre a Boüvia e o Brazil, 
posto que, ainda quando augmenlada com os 
trabalhosda 2.* secrüo dacomraissüo bi'azi— 
leira, todavia fallava aqueUaparte da frontei- 
ro comprehendida enlrc a boca do Benye as 
cabeceiras do Javary. 

0 Sr. Pimentel respondeo que na presente 
«Cartageral» estava ji consignado o azi- 
muth verdadeiro e a extensüo da recta que do 
Beny vai ao Javarj- de que teve conbecimento 
a commissüo mixta pela acta de inaugurafüo 


los rios Verde y Beny, hecha por la2.* seccion 
dc la comision hrasilera, de la cual se liene 
conocimiento por las posiciones geográücas de 
los punlos principales, que sc han consignado 
en la «Carta jeneral 

E1 Sr. Minchin dijo quc dcbia cntendcrse 
quclas firmas de los comisarios bolivianos sc 
reficre solamente á la parte de la írontera rc- 
corrida y examinada, es dccir, á toda la ex- 
tension entre las cabeceras del rio Verde y la 
boca dc la bahia Segra: que porsu parte, por 
su experiencia del escelente trabajo de los 
Srs. comisarios hrasileros, tenia la mayor 
confianza en las observacioues hechas por los 
miembros de la comision que bajáran el Gua- 
poré, y en la exaclilud de las posicionesgeo- 
gráficas de los marcos de Ia boca del rio 
Verde y de la confluencia del Mamoré con el 
Beny, colocados por ellos; pero quesobresi 
serianecesariolaveriíicacion de dichos pun- 
tos, coa su cólegahabianpedidoinslruccioncs 
delgobierno boliviano. Dijo ademas, que le 
parecia necesaria una esplicacion dei lituio 
que Ilcva el mapa: Es uua « Carta jeneral » 
de los trabajos delacomision, peronode loda 
la írontera entre Bolivia y el Brasil, puesto 
que, aun cuando aumentada con Tos trabajos 
de la 2.* seccion de la comision brasilera, to- 
daria faltaba aquella partc dc la frontera 
comprendida enlrc la boca dcl Beny y las 
cabeceras del rio Javary. 

E1 Sr. Pimentel respoudió que eu la pre- 
sente « Carla jeneral» estaba ya consignado 
el azimut verdaderoela estension dela recta 
que del Beny vá al Javary, de que tuvo cono- 
cimiento la comisiou misla por el acta de inau- 



do raarco do Bcny, e quc se tinfea dado aqoelle 
titulo aomappa por tcr-se de completal-o 
com os Irabalhosda 2.* scccáo, para os quaes 
havia ficado espaQo? poréra que nüo lendo 
chegado dcsses trabalhos senüo as posipóes 
gcographicas dos pontosprincipacs, propunha 
quc: ou fossem os dous originaes rcmellidos 
ao iüo de Janeiro, para serem complelados 
coni os detalhes geographicos e cxaminados 
depois pdos Srs. comraissanos bolivianos, ou 
que fícandojá cada umadas commissóes com 
o original quc lhc pcrlence, fossc enviado do 
Rio de Janeiro o desenho da parte que' falia 
para ser posto no origioal boliviano pela res- 
pcctiva comraissáo; e qae no caso de irem ao 
Rio de Janeiro os dous originaes fosscm alli 
assignados pelos engenheiros da 2.* seccao. 

0 Sr. Minchin disse que em vista das diíE- 
culdades de transportar o mappa á Bolivia, 

• com seguranpi e sem damno, em razao do 
pessimo estado dos cam'mbos na actual estacSo 
chuvosa, aceitava a proposta de mandal-o 
por via do Rio de Janeiro, para que alli re- 
ceba sómente as assignaturas dos membros 
ausenles da eommissáo brazileira, 'e que em 
seguida seja rcmetüdo á Bolivia juntamente 
com uma cópia dos tiobalhos dos ditos mem- 
brospara quepossa ser complelado pela com- 
missao boliviana. 

0 5r. Jiménez aceüou a proposla da rc- 
inessa da carla por via do Rio de Janeiro'com 
o fim sómeuie de ser assignada pclos mem- 
bros da 2.* secfcio da commissáo brazileira, e 
acrcscentou: que cada uma das commissóes 
dcvia fazer constar, por uma nota especial, a 
addioüo que fácáásua respectiva carta em 
vista dos trabalhos da düa secsüo ; e nisso 
conveio a commissüo mixta. 


guracion del marco del Beny, e que al mapa se 
le habia paesto ese titulo por tener que com- 
pletarse con los trabajos de la 2.* secrion, para 
loscualcs habia lugar; pero que no habiendo 
Ilegado de esos trabajos masque las posiciones 
geográficasde Ios puntos principales, propo- 
nia, ó que los dos orijinales fuesen remelidos 
a Rio dc Janeiro para ser completados con los 
detallesgeográficosy examinados despues por 
los Srs. comisarios bolivjanos, ó que quedan- 
doya cada una de las comisiones cou el oriji- 
nal queleperteuecc, fuese enviado de Rio de 
Janeiro el disefio dc la parte que falta para 
que sca puesto en el orijiual bobviano por la 
respectiva comision, y que en ' el caso de ir 
al Rio de Janeiro los dos orijinales fuesen alli 
firmados por los ingenieros de la 2.* seccion. 

• H Sr. Minchiu dijo que en vista de las 
dificultades de transportar el mapa á Bolivia, 
con seguridad y siu daño, con motivo del pé- 
símo eslado de los caminos eu la actual es- 
tacion lluvioza, aceptaba la propuesta de 
mandario por ia via de Rio de Janeiro, para 
que allá reciba solameñte 'las firmasdelos 
miembrosauzentesdelacomision brasilera, v 
que en seguida se remita á Bolivia juntamcnlé 
con una copia de los trabajos de dicbos miem- 
bros para que pueda completarse por la comi- 
sion boliviaiia. 

El Sr. Jitnénez acepló la propuesta de la re- 
mision de la carta por la via de Rio de Janei- 
ro con el objelo solo de que sea firmada por 
los miembros de la 2.* seccion de la comision 
brasilera y agregó que cada una de las comi- 
sioucs debia hacer constar, por una diligencia 
espccial, la adicion que haga á su respetiva 
cartaem vista de los trabajos de dicba sec- 
cion, y en ello coovino la comision mista. 



Em. segaida se resolveo, por proposta do 
>r. I.* commissario do Brazil, quc se con- 
signc na prcscntc acla quc: toda a írontcira 
está dcmarcada com dezoilo marcos collo- 
cados nos logarcs mais notavcis, como sc vé 
dacarla geral, scndo trezc dclles construidos 
dc alvcnaria dc pedra c cal, c cinco dc ma- 
dcira, dos quaes quatro forao dc novo eollo- 
cados pela actual commissüo mixla -, que as 
posicOes geographieas dc todos cllcs conslao 
náo sómcntc dos aulos de inauguraijáo, eomo 
das carlas espcciacs c tambcm da carla geral: 
que as linhas de limilcs csláo graphicaincntc 
rcprescnladas ncssas carlas, tendo-sc lambcm 
orgardzado na carla gcral uma labclla eon- 
signando a vordadeira direccáo e a exlcnsáo 
das linhas rcctas. 

Depois foráo assignados os dous originaes 
da carla geral pelos Srs. Araujo, I’imentd, 
Jliacbin c Jiménez, rescrvando-se cspat;o cm 
hranco para as assignaturas dos cngenheiros 
auscntes da eommissáo brazileira. 

Finalmcnlc o Sr. •!.“ commissario brazi- 
leiro disse: quc cstando concluida a dcmar- 
cacáo da fronleira cnlre os dous paizcs. fcli- 
citava á seus collegas pdo bom cxilo. dcsc- 
jando qne ao rogre^arcm á Boüvia fosscm 
seus scrviros clcvidamcnlc aprecimlos, o que 
agradecia as ddicadas allencOcs eom quc lia- 
viáo scmpre Iralado a eommissáo brazileira, 
rcsultando quc alc liojc livesscm lodos vivido 
na mais perfeila harmonia, c quc llics dcsc- 
java prospera viagcm a seu paiz. 

0 Sr. Jimóncz agradccou a benevola alten- 
cáo e (leferencia que no prcscnlc acto dc cor- 
lezia Ihcs manifcslava o Sr. Araujo c acres- 
cenlou: que recordaria sempre cora gralidáo 
o delicado c bom Iralamenlo coui que os 


En seguida sc rcsolvió, por mocion dd Sr. 
eomisario l.° ddBrasil que sc consigne cn la 
prescnle aela: que Loda la fronlcia cslá demar- 
cada con diez ¡ oclto marcos eolocados cn los lu- 
gares mas nolahlcs, como sc vc cn la carta 
jeneral, sicndo trece di cllos eonslruidos de 
mamposlcria dc picdray cal y oinco dc mailc- 
ra, dc los eualcs cualro hatt sido nuevamcnlc 
colocados por la actual comision mista: quc 
las posicioncs gcográficas de lodos ellos cons- 
lan uosolo dc las actas dcinauguracion, sino 
dclascartascspeeialesy tamhien dc la carla 
jcncral: quc laslmeasdcümiles cslangráü- 
camentc rcprcscnladas cn esas cartas, hahién- 
dosc organizado tambicn cu la cartajcncral 
una tabla quc manifcsta la tlireccion vcrda- 
dcra y la eslcncion dc las lincas rcclas. 

Despucs fueron firmados los dos orijinales 
de la carla jencral por los Srs. Minchin, .lj- 
ménez, Araujo y Pimcnlel, reservándose un 
cspacio blanco para las íirmas de los'inge- 
nieros ausentes de Ia comision brasilera. 

rinalmcnte d Sr. comisario l.° dcl Brasil 
dijo = quc estando concluida la demarcaciondc 
la fronlera ealre los dos paises. fdicitaba á 
sus cúlegas por el buen éxito, dcseando quc 
al rcgresar á Boüvia, fucscn sus sen'icios dc- 
bidamcnlc aprceiados, y qnc agradecialasde- 
üeadas alcueioncs con qucbabian Iratado s¡- 
cinpre á la comision brasilcra, restillando has- 
la hoi bubiesen vivitlo lotlos en lamas pcrfec- 
ta armonia, y que Ies descaha próspero viaje 
á su pais. 

El Sr. Jiméucz agradeeió Ia hcnévola alen- 
eioii y deferencia quc en cl prescnte acto de 
•ccírtesia lcs manifeslaba el Sr. Araujo.y agre- 
gó: quc recnrdaria siempre con gralitud el 
ddicado y bucn cosnportamicnlo con que los 



Srs. membros da commissáol)raz¡leiralinh3o 
fcilo arraigar em sea corarao as sympathias 
com que os rccordaria cm lodo o tempo. Con- 
cluio manifeslando-lhcs que por sua parle 
tambcm dcsejava quc o govcrno do Imperio 
do Brazil indemnizasse moralmenle scu con- 
slanlc c assiduo empenho nos traballios da 
dcmarcacao, superando resolutos os inconvc- 
nientes maleriaes quc as enfcrmidades e o 
deserto Ihes aprcscniaváo ncs diUerentes 
climas morliferos quc liaviáo lido que alra- 
vessar. 

Dcpois os Srs. Minchin, Pimenlcl e Aguiar. 
corrcsponderáo á allcn^ao dos Srs. commis- 
sarios quc acabavño de fallar, e trocarüo 
reciprocos comprimenlos de cordialidade e 
sympalhia c dcscjos dc uma prospera viagcm. 

Mo bavendo mais de quc tratar-se, sc en- 
ccrrou a conferencia, e cu Joaquim. Xavier de 
Oliveira Pimcnlel, scrvindo dc secrelario, 
redigi em portugucz c cm hespanhol a prc- 
sente acta cm duplicala, que dcpois de lida e 
approvada, foi assignada por lodos os mem- 
bros prescQtes da commissáo mixla. 

Fkancisco X.W 1 ER Loriís j>e Acuun, I.° 
commissario. 

.¡O.VUCIM X.W1ER 1)K ÜLIVEIUA Pl.MENTKL, 3.° 

eommissario. 

ÁNTONIO ItlUEIRO I)E ACITaR . 

Jcvs B. Mixaux, commissario boliviano. 

Maxlei. .Tosé Jimkxez, commissario. 


Srs. micmbros dc Ia comisionbrasilera liabian 
liecho arraigar en su corazon las simpalias 
conquclos recuerdaria en lodo tiempo. Con- 
clnyú manifestándolcs que por su parte asi 
mismo deseaba que el gobierno del Imperio 
dd Brasil indemnice moralmenle su con- 
stantc y asiduo empeño cn los trabajos de la 
demarcacion, superando rcsuellos los incon- 
vcnientes materiales que las enfermidades y 
el desierlo les presentaban en los difercnles 
climas morliferos quc lian lcnido que alrave- 
sar. 

Luego los Srs. Minchin, Pimenlel y Águiar 
correspondicron la alcncion de los Srs. comi- 
sarios quc acaban de hablar, y cambiaran re- 
ciprocos complimienlos de cordialidad ysim- 
patia v deseos dc un prúspero viaje. 

Xo habiendo mas de que iralar, se cerró 
la conferencia, yyo Joaquin Xavier de Olivci- 
ra Pimenlel, serviendo dc secretario, rcdaclé 
cn español y en portugues la presenle acta du- 
plicada, la cual, dcspues de leida y aprobada, 
fué firmada por todos los miembros presentes 
de la comision mista. 

Maxuei. José Jiménez, comisario. 

Jlax B. Mixciii.v, comisario. 

iMUXOSCO .X.VVIER 1.01‘ES j>k Auaijo, l.° co- 

misario. 

Jo.vyiTM Xavieii de Ouveira Pimsmei., 3.0 
comisario. 

Axtoxio Ribeiuo üe Aglt.vr . 
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n 20. 


Nota do fjoverno boliviano d kga$üo imperial. 


'Tr,\rur^V>}.— Miniíli'ríc das relaijücs cslcriores tla Bolivia. La Paz, 23 ilc Jullio dC I87S. 

Senhor rainislro. — Fica asscntaüo, dc conformiüadc com 'o resultado da nossa confe- 
rencia <le 22 do corrcnle, qne o mcu governo c o dc V. Kx. approvño os irabalhos da dcmar- 
racáo rcferiJos na acla da 4. a confvreucia dn commissáo mixla de limiles cnlre a Bolivia 
e o Brazil: c que, quanto ao theor <las aclas da 3.* e 0.' confercncias ila mcsma commissño: 
primeiro, rcsolvera cm solu(So da dovida suscitada por um dos commissarios quc o 
raarco dos limilcs fiquc collocado nos scrros que lodos os mcmbros da referida commissiío 
rcconbccOráo ser os designados com o norae dc «Quatro Irmáos » no traladode 27 de 
Marco do 1807, cuja laliludc sul de 1G 8 10’ S" 67 c longiludc occidenlal do observatorio 
do Rio <le Janeii’O.de IG * oG' 3G"0, raarcóo a posiplo geograpbica, a partir dos quacs vai 
o limile cm linha recla ao mareo poslo na nascentc do rio Vcrdc; segundo, approvüoa 
ileraarcacüo fcila na linlia do monle da Boa-Visla, pela fórma indicada no finat da acla 
da G.* conferenoia. 

Fica igualmenle asscntado que os nossos governos approviio os ponlos de limitcs era 
quc a scgunda secriío da commissüo brazileira collocou o rnarco da confluencia do rio 
Verdc com o Guaporé, c o do Beny no logar onde principia o Madeira, de conformidade 
com os trabalhos da dcmarca$ao, rcvislos c accilos [>ela commissüo boüviana, como consta 
da acla da í.* conferencia, cumprindo advertir quc lendo sido posto o primciro dos ditos 
mareos na raargc-m ilireila do rio Verdc, islo ó, em lerrilorio brazilciro, fica a Bolivia com 
o direilo dc inandar construir, si o julgar nccessario, oulro marco cra frcnte aquellc na 
margem esquerda doraesino rio Verdc. 

Sendo pois tudo quanto acima se acha cxpressado cxacla c eslricla applica(üo das dis- 
posiqGes do Iralado de 27 de Marco de 18G7, assim o declaro pela minha parte a V. Ex. em 
nome e dc ordem «lo Sr. presi'lenlc da llcpublica, e renovo a V. Kx. a expressüo da 
minha alta cuiisiderarilo. 

A S. F.x. o Sr. Lconel M. dc Alencar, minislro residcnle do Impcrio do Brazil, na 
Bolivia. 


Mautix Laxza. 
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H. 21. 


-V ola da legacáo impcrial ao gocerno boliciano. 

LegacSo impcrial do Brazil na Boüvia, La Paz, 23 dc Jolho de JS78. 

Senlwr minislro. — Fica assenlado, dc conformidade com o resullado dc nossa confc- 
rcncia dc22 do correnle, quco meu governo c odcV. Ex. approvíío os Irabalbos de 
dcmarcacío consignados na acla da 4.* confcrencia da commissüo mixla dc limilcs entrc 
o Brazil e a Boliria, e que, quanto á materia das aclas da *j.* c C.' confercncias da mesma 
coramissáo: primeiro, rcsolvem, em solucüo da duvida apresenlada por um dos commis- 
sarios, que o marco dc limites seja collocado nos morros que lodos os mcmhros da 
reforida commissüo reconhecúráo ser os designados com a denominacüo de cCjualro Irmáos » 
no tralado de 27 de Jlarco de 1S67, e cuja latiludc sul dc 1G" I6'8’’G7 e longilude occi- 
dental do observatorio do Bio de Janciro de 16* 56’36 "0, fixáo a posiráo geographica: 
partindo dos mencionados morros a linlia recta que vai ao marco coUocado na nascenle 
do rio Verde ; scgundo. approváo a demarcaijSo feila da linha do monte da Boa-Vista, na 
forma indicada no Gnal da actada G.* conferencia. 

Fica igualmenle asscntado, que os nossos governos approváo os ponlos do limiles em 
que a segunda seccáo da commissáo brazileira collocou o rnarco da conlluencia do rio Terde 
com o Guaporé, e o do Beny, no logar ondc principia o Madeira, de conformidade com a 
planla dos trabalhf s dcssa demarcacáo, rcvista e aceila pela commissáo boliviana, como 
consta da acla da 4.* conferencia; cumpnndo advcrlir que, tendo sido posto o primeiro 
desses marcos na margcm direila do rio Venle, islo é, em terrilorio brazileiro, fica a 
Bolivia com o dircilo dc mandar collocar, si lhc convier, oulro marco cm írentc daquelle 
na margem csquerda doraesmo rio Verde. 

Sendo tudo o quc deixo expresso a exacta e eslricta applicacáo das disposicües do tra- 
tado de 27 de Marro dc 1867, assim o declaro por miuha parlc a V. Ex.. ern nome c dc 
ordem do meo governo. 

Renovo a V. Ex. as expressóes de minha alla consideracáo. 

A S. Ex. o Sr. Dr. Martin Lanza, minislro dasrelacoes exleriores de Bolivia. 


Leoxel M. de Alexc.\r. 



CHILE. 


Coivenríio postal. 


N. 22. 


líECUETo >•. CT20 de 20 DE OiTi'i:nn i»e 1S77. 


Promul'ja a conven'üo ¡mlol celelrada tntre o Brazil c o Chile cm 26 de J Iaio de 1876 . 

llavuüdo-sc concluido e assignado ncsla cOrle, no dia 2G dc Maio de IS7C, uma con- 
vencüo enlre o Brazil c o Ciiile para o üni dc facililar e resulara Iroca da correspondencia. 
enlre os dons Eslados; lendo sido essa convcucüo muluamenU* raiiücada e irocadas as ra- 
tificacócs cm Sanliago aos 20 dc Agoslodo corrcnlc anno: llei por hcm raandar quc scja 
observada e cumprida lüo inleiramcnte como nclla se conlém, í-espcilando-sc a dcclnraráo 
feila na acla da rcferida troca dc ralificacóes. 

Diogo Veibo Cavalcanli de Albuqnerquc, do mcu conselho, senador do Imperio : mi- 
nislro e secrelario de ICslado dos negocios eslrangeiros, assim o lenlua cnlendido c fara 
cxecular, expedindo os dcspachos nccessarios. Talacio do Rio dc Janciro cm vinlc do Ou- 
lubro de mil oitocenlos sclcnta cscle, quinqoagesimo sexlo da Indcpendencia do Iinpcrio. 

Com a rubrica dc Sna Magcsladc o Impcrador. 

Diojo Velho Cacnlranti de Alhnijucrque. 

Xós a Princeza Iinpcrial, berdcira presumpiiva da corOa, Rcgenle em nomc dc Sua 
Magestade o Senlior D. Pedro llpor grara dcDeus c unauime acdamagño dos povos Im- 
perador Conslilucional e Defensor Perpcluo do Brazil, clc. 

Fazemossaber a todos os quc a presenlc carta de confirma?ao, approva£ío c raliíl- 
cacao vjrem que aos vinie e seis dias do mcz dc Maio de 1870 concluio-sc c assignou-sc 
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nesla cúrlc do Tliode Janeiro entrc Nús c S. Ex. o Sr. presidente da Republica do dtíle, 
pelos rcspectivos plenipolenciarios, raunidos dos competentcs plcnos podcres, uma con- 
venrüo poslal do tlieor seguintc: 


Sua Alteza a Princcza lmperial do Brazil, 
Regente em nomc do Impcrador o Senhor 
Dom Pedro II, e sua exccllcnciao presidenle 
da Rcpublica do Chile, dcsejando regular por 
meio dc uma convencfiu as relagúcs jjostaes 
cntreos dous Estados, nomcarüo i»ara eslc 
fim seus plenipotenciarios: 

Sua Alteza a Princcza Impcrial do Brazil, 
Jlegenlc cm nome do Impcrador o Senhor 
Dom Pedro II, ao Senbor Joüo Mauricio 'VVan- 
derley, BanTo de Cotegipc, do consclho dc 
Sua Mageslade o Imperador, senador c grande 
do Imperio, rainislro e secrelario dc Estado 
dosnegocios eslrangeiros e inlerino da fa- 
zenda, etc. 

E sua cxcellcncia o presidenle da repu- 
blica do Chile ao Senhor Dom Guilherme 
Blest Gana, enviado extraordinario c minis- 
tro plcnipolenciario da dila Republica. 

Os quaes, depois de trocarem sens respec- 
livos plcnos poderes, que forüo achados em 
boa e devida forma, convieráo nos arligos 
seguinles: 

Art. l. # 

Entrc as administracúes dos correios do Im- 
perio do Brazil e da Republica do Chilc haverá 
troca reciproca c regnlar dc carlas ordinarias 
c regislradas, jomaes, livros e outrosimprcs- 
sos,amoslras e documenloscommerciaes.pelas 
vias marilimas existentcs c as que para o fu- 
turo se estabelccerem enlre os dous Eslados. 

E. 


Su Alteza la Princeza Imperial del Brasil, 
Rcgente en nombrc del Emperador el Señor 
D. Pedro II, y su ecelcncia el presidenlc de 
la República de Cliile, deseando regularizar 
por medio dc una convencion las relaciones 
portalesentrc los dos Estados, nombraron para 
esle fin sus plcnipolenciarios: 

Su Alleza la Princeza Iraperial del Brasil, 
Regentc en nombre del Emperador el Señor. 
D. Pedro II, al Sor Juan Mauricio Wanderley, 
Baron de Colegipe, del consejo dc Su Mages- 
lad el Emperador, senador v grande del Im- 
perio, ministro secrelario de Estado en el 
deparlaraenlo dc negocios eslranjeros, e in- 
terino de hacienda, etc. 

Y su ecelencia el presidente de la Re- 
pública de Chilc al Sor Don. Guillerme Blest 
Gana, enviado cxtraordinario y minislro ple- 
nipolenciario de dicha Repúblia. 

Los cuales, despues de canjear sus respecti- 
vos plenos poderes, quc hallaron en bucna y 
debida fúrma, convinieron en los arliculos 
siguientes: 

Aut. I.' 

Enlrc las administraciones dc correos del 
Impcrio dcl Brasil y las de la República de 
Chile habri un cambio reciprocc y regular 
dc carlasordinariasy certificadas, periódicos, 
libros y otros impresos, mueslras c papcles 
de comercio, por las viasmaritimas exislentes 
y las que cn adelanlc se eslablecicren enlre 
amlws Estados. 

ÍG 
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AnT. 2,*. 


A corresporulcncia dc quc trala o arligo 
prcccdenlc, assim como os jornacs, iivros, 
imprcssos. amoslras c (locumenlos commcr- 
ciaes, dcverüo scr previamcnic franqueados 
no paiz dc sua procedcncia de coníormidadc 
com as larifas c rcspcclivos regulamcntos, c 
circularüo iscntos de todoo porlc pelas rcpar- 
lirües postaes do paiz aquc forcm deslinados, 
sem onus algum para os destinalarios. 

A. laxa lcrrilorial seiú augmcnlada com a 
imporlancia da laxamarilimaquando o irans- 
porlc maritimo da correspondcncia nüo fór 
graluito. 

Ar.T. 3.* 

A correspondencia oíTicial dos dois gover- 
nos com suas legagarücs c consulados e a dos 
agentes diplomalicos e consulares com scus 
respeclivos govcrnos üca isenla dc franquca- 
menlo c serú enlregne livrc de porte no paiz 
do seu deslino. 

Ar.i. 4.* 

As carlas ou magos de carlas regislrados, 
fi-anqueados de conformidade com as larifas 
em vigor, serño enlregues scm dcspeza algu- 
ma i pessoa a qnem forem dirigidos, ou a seu 
legitimo rcpresentante, medianle recibo quc 
será enviado i adminislrario remcllcnle para 
que possa provar aos interessados a cnlrega. 

Art. 5.* 

A correspondencia official e parlicular, 
franqueada no paiz de sua procedcncia e diri- 


La correspondencia de que trata cl articulo 
prcccdonle, asi como los periúdicos, libros, 
impresos v mucslras y papeles dc comercio, 
dcberan ser franqueados previamenlc cn cl 
pais de sn proccdencia con arrcglo i las ta- 
rifas y rcglamcnios rcspcclivos, v circularan 
librcs de lodo porte por las oílicinas poslales 
dd paisaque fuercn deslinados, sin gravamcn 
alguno para los dcslinalarios. 

El porle lcrritorial scri aumcnlado con cl 
importc del marilimo sicmpre quc no 'sea 
graluilo d Iransporlc maritimo dc la corres- 
pondencia. 

Art. 3.“ 

La correspondencia oücial dc ambos gobi- 
ernos con suslegaciones y consulados y la de 
los ajenles diplomalicos y consulares con sus 
rcspcclivos gobiernos, no eslari sujela a frau- 
queo, y se cniregai-i libre de lodo porle en d 
pais dc su deslino. 

Aht. 4." 

Las carlas o pliegos cerlificados, franquea- 
dos con arreglo a las tarifas vijcnles, scran 
enlregadossiucoslo algunoa la persona a qui- 
en fueren dirijidos n a su lcjilimo represen- 
tante, mediante un recibo que será enviado a 
la adminislracion remilentc para que pueda 
comprobar la cnlrega a los interesados. 

Ar,T. 5-* 

La correspondencia oficial y parlicular, 
franqueada en d pais de su proccdencia, 
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gida cm Iransilo para qualqncr paiz cslran- 
gciro, scn'i cncaminhada ao seu dcslino pelas 
rcpartirües postaes dos Eslados coniraelantcs 
scm onus para o remellcnle. 

Ar.x. G.* 

Os correios dos dous Estados conlractanles 
náo poderüo remetlcr directamenlc, nera em 
transito, esiiecies melallicas ou oulros objec- 
tos sujeilos ao pagamcnto de direilos da alfan- 
dega. 

Art. 7.* 

As despezas, occasionadas pela remessa 
das mallas, correrlo em qualquer caso por 
conla exclusivada nagáo rcmettente. 

Aut. 8.* 

l'ica enlendido que, se as duas parles con- 
tractanles adherirem ao tralado concernenle 
ú crearüo de uma uniüo gcral dos correios 
concluido em Berna aos nore de Outubro de 
mil oilocenios c scleula e quatro, caducarüo 
todas as disposicúcs da presente convenráo 
que nño podercm se conciüar com os lcrmos 
do mesmo tralado. 

Art. 9.* 

Fica eslabelecido o uso de saques poslaes 
cnlre as adminislracües de correios dos Esla- 
dos conlractantes. tomando-se a libra esler- 
lina por lypo de mocda para os vales rcspec- 
livos. 


dirijida en transito para cualquier pais es- 
tranjcro, serú encaminada asu destino por las 
oficinas postalcs dc los Esladosconlralantes, 
sin gravamen para el remitente. 

Art. 6.° 

I.os corrcos de ambos Eslados conlralantes 
no podranrcmitirdireclamente n¡ en transito 
especies melúlicas ni otros objelos sometidos 
al pago de dcrechos de aduana. 

Art. 

Los gastos quc ocasione el envio de las 
balijasseran,en todocaso, decuenlaesclusiva 
de la nacion remilente. 

Art. 8.* 

Qucda entendido que si, ambas partes cou- 
tratantes adhirieren al tratado concerniente 
a la creacion dc una union general de cor- 
reos concluido en Berna a nueve de Octubre 
de mil ochocicnlos sclenla v cuatro, cadnca- 
ran todas las disposiciones de la presente 
convencion quc no pudieran consiliarse con 
los términos del referido tratado. 

Art. 9.* 

Se establece el jiro postal entre las admi- 
nistraciones decorreos de los Estados contra- 
tantcs, tomando la libra eslerlina como tipo 
de monedapara los vales respeclivos. 
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Aut. 10. 

Oí vales poslacs serío conccdidos conror- 
rac convencionarcm as ailminislracücs dos 
corrcios dos dous Estados c ser.To pagos ao 
porlador cm libras eslcrlinas ou no seu cqui- 
valcnte em raocda melallica, nüo podendo ero 
ncnhum caso excedcr dc cincocnla libras os 
saqucs que cada adminislrapío fizcr por um 
só vapor. 

AnT. 11. 

Pela conccssüo dos valcs poslacs pagar-sc- 
ha o dircito de dous por cenlo quc scrüo divi- 
didos cm parles iguacs entre os correios dos 
dous Estados. 

Aut. 12. 

As administracóes de correios das partes 
conlraclancles liquidarüo suas conlas de seis 
em seismczes, abonando-se os saldos rcspe- 
clivos em libras eslerlinasou em lellras sobrc 
Londres. 

Akt. 13. 

A prcsente convencüo scri ratificada c en- 
trarú em exccuóo ummcz dcpois de trocadas 
as raliGcaoócs; conlinuando cm vigor alé que 
uma das partcs conlraclanlcsnotifique ¿ outra, 
com ura anno de anlccipacüo, a sua inlencáo 
de pór-Ihe tcrmo. 

Akt. 14. 

A troca das ralificac-ócs será fcila cm San- 
tiago com a maior brevidadc possivcl. 


Aut. 10. 

Los valcs poslalcs sc otorgaran con ar- 
rcgloaloqucse convengacnlrclas direcciones 
dc los corrcos dc ambos Eslados, y sc pagaran 
al porlador en libras estcrlinas o su cquiva- 
lente en moncda melálica, no pudiendo cn 
ningun caso cxcdcr dc cincucnta libras los 
jiros que hagacada oficina porun solo vapor. 

Art. 11. 

Como derecho por cl jiro dc los valcs pos- 
lales se pagará el dos por cienlo, que se di- 
vidirá por milad enlre los correos de ambos 
Eslados. 

Akt. 12. 

Las direcciones dc correos dc las parles 
conlratanles liquidaran sus cuenlas cada scis 
mcses, abonándosc los saldos respeclivos cn 
libras eslerlinas o en lelras sobre Londrcs. 

Art. 13. 

La prcsenlc couvcncion será raüficada v 
comenzará a rejir un mcs dcspucs de canje- 
adas las ralificacioncs, conlinuando cn vigor 
liasla que uria dc las partcs conli'anlanlcs 
riotifiquc a Ia otra, con un año de anlecipa- 
cion, de ponerle lcrmino. 

Art. 14. 

El canje de las ralificacioues se veriGcará 
en Sinliago a la mayor brevcdad posible. 
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Km fó do quc os [•lcnipoícnciafios «lc Sua En fc dc lo enal, los plcnipolcnciarios de 
AllczaaPrinccxalmpcrial doBrazíl. Hcgcnle Su Allcza la Princcza Impcrial dcl Brasil, 
cm nomc do Impcrador o Senhor Dom l’cdro Uegcntc cn nombrc dcl Emperador d Scñor 
II, cdcsuacxccllcnciaoprcsidcnlc dallcpu- D. l’cdixi II. y dc su ccclencia cl prc- 
blicu do Chilc assignariio e scllariio a prc- sidcnle dc la Hcpública dc Cbilc firmaron y 
scnlc convcncao. scllaron la prcscnlc convcnciou. 

Feila na cidade do Hio dc Janciro aos vinlc Hevlia cn la cindadde Rio dc Janciro a 
c scis dias do mc/. dc Maio dc mil oiloccnios los vcintc y scis dias del mes dc Mayo de 
c scienta c scis. mil ochocienlos sclenia y scis aiios. 

f.. S.; B.vn.\o Cotempk. ' T* S.} B.viiáo hk i>te<:h*e. 

',L. S.; 11. Bl.KST fi.VN.V. [ I.. S. ) tr. Bt.EST G.vx.v, 

E scndo nos prescnlc a mesma convcncáo, qtic lica aciraa inserida. e bcm visto, consi- 
dcrado e cxaminado por >ós ludo quanlo nella sc contéra, a approvamo?, ralificamos e con- 
Urraatnos assitn no lodo como cnicadaum tle seus artigw c eslipulac-Oes, c pela prcscnle a 
damos por finne c valiosa p?ra ¡u-oduzir o ?eu devido cfTeito : promellendo cm f¿ e palavra 
im[)erial cumpri!-a inviolavelmcnle e fazcl-a citmprir e obscrvar por qualquer niodo qae 
possa ser. 

Em lesleniunho e firmcza do que, ftzemos passar a presentu carla por 5ós assigna'ia, 
sellada com o sello giunde das amas do Imperiu c referemlada pdo minislro e sccrelarin 
dc Eslado aluixo assignado. 

Dada nopalaciodo Kio iic Janciro, aos dcz do utcz dc Junbo do anuo do nascimcnto de 
Nosso Seubor Jusus Dirislo de mil oilocenlos c sclenUi e scis, i|uin;[uasestmo quinto da In- 
dcpcndencia e do !m[»erio. 

1. S.) IZABEL, Pltl.NCEZA LMPERÍAL ltEGENTE. 


DcycE de Cvxt.vs. 


E. 
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N. 23. 


Arla de canje de ralipcariones. 

I.o$ infrascrilos José Alfonso, ministro de 
relacioncs exleriorcs de Cliilc y caballcro 
Juan Duarte da Ponlc Ribeiro, encargado dc 
ncgocios dcl Inipcrio dcl Brasil, reunidos en 
la sala de recepcioncs dcl deparlamenlo dc 
relaciones cxleriorcs, con el objelo dc procc- 
der al canjc de las raliQcacioncs de la convcn- 
cion postal ajaslada enlre ambos paises. fir- 
mada en Rio de Janeiro el veiniiscis de Maio 
de mil ochocientos seienla v seis, despues de 
examinar sos respectivos plenos podcres que 
encontraron en buena e debida forma, cxa- 
minaron y confiricron cuidadosamenle dichas 
ratificaciones y cfectuaron sn canje, decla- 
rando en ese acto, de conformidad eon sus 
inslrucciones. que la disposiciou rclaliva a 
los jiros postales y conlenida en los arlicu- 
lo$9, 10 y 11 de la rcferida convencion, solo 
tendrii ejecucion despuesdc acuerdo entrelas 
dos admiuistracioncs de cnrreos, somelido a 
la aprobacion de los dos gobicmos y por eslos 
cfeclivamenta aprobado. 

£n lestimonio de locual firmaron y sclla- 
ron laprcsente actaen duplicado, sicndocada 
uno de eslos cn los dns idiomas espaiiol v 
porlugues, en Santiago dc Cliilc a veihicdias 
del mes de Agosto del afio dc Xueslro Señor, 
mil ochocicnlossetenla ysiclc. 


Acla da Iroca dus raliftcacües. 

Os abuixoassignados, Joao Duarte da Ponlc 
Ribeiro, encairegado dc negociosdo Brazil 
no Cliile, c sua cxcellencia o Sr. D. José .41- 
fonso, ministi-o de rela^jes exteriores dcsla 
Ropublica, rennidos na sala de reccpcócs do 
minislcrio dc relarües exleriorcs, com o fim 
dc proceder á troca das ralificar.Oes da con- 
vcnciioposlal, ajnsladaenlre os dous Eslados, 
assignada no Rio de Janeiro aos vinle e seis 
dias do mez ilc Maio dc mil oilocentos sctenla 
e seis, depois dc cxammarem os sens respcc- 
livos plenos poderes, que enconlrarüo em 
boa e dcvida fúrma, examinariío e confc- 
rirJo cnidadosamente as ditas ralificaoües. c 
efTeituaráoasualroca, declarando nesse acto, 
de conformidadc com assuas iuslruccóes, quc 
a disposicáo rclaliva aos saques postaes c 
conlida nos arls. 9,10 e H daroferida con- 
venoáo, só lerii cxccuoáo dcpois de acúrdo' 
enlreas duas ailminislragíics de correios sub- 
mellido á approvacáo dos dous govcmos e p<>r 
eslcs cfíeclivamcntc approvado. 

Km lestcmnnlio do quc assignaráo e sol- 
laráo o prescnlc lermo em dupliala, sendo 
cada um delles escriplo nos dous idiomas por- 
tuguc». e hespanhol, cm Sanliago do Ciiile aos 
vinlc dias do mcz de Agoslo do anno do nas- 
cimcnio dc >'os?o Scnhor Jusus Cliristo dc 
mil oilocenlos sclenla esele. 

(L. S.) Jo.vo Dcaiíte da Poxtf. Rickiuo. 


(L. S.j J. Alkoxso. 



ESTADOS UNIDOS DA AMERICA. 


UceiK-a a m.naTio de «n. 
Jepois 



aió Saaio Autonio neste rá. 


N. 24. 


Xota da lerjaQáo americana ao /joverno imperial. 


(tradcccáo.) ÍA'garáo dos Eslados Caidos. Rio de Janciro. C de Abril de 1878. 

0 abaixo assignado, cuviado extraordioario e rainistro plenipontenciario dos Estados 
Unidos da America, tera a honra de communicar a S. E. que rccebeo informacüo do seo 
governo de que o mioislro da marinha deseja preparar ura navio de gnerra proprio para 
subir o Amazonas alé á foz do rio Madeira. levando instrumentos para sondar cm beneficio 
dos inleresscs commerciaes dos dous jiaizes. uma vez quco goveruo im|)erial do Brazil 
permilla que se leve a cíTeito esse trabalho. 

0 abuixu assignado. pede pois respeitosamcnte a S.. E. que leve islo ao conhecimenlo do 
governo jmpurial, e espera queserá concedida a licenQa solicitada pelo mioislro .da marinha, 
vislo ser fúrade duvida.que aempreza lia de proinover os interesses cominerciaes de arabos 
os.Eslados. 

0 abaixo assignado.aproveila. a occasiüo para renovar a S. E. as sigurancas ila sua 
distincta consideracSo. 

A. S. E. o Sr. Barao de Mlla Bella, mimslro e secrctario de Eslado dos negocios 
eslrangeiros. 

Uexky AVasiiixctox Hü.u.in». 
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N. 25. 


.Y ofti do 'joccrno iinperíal ñ le<¡a<;Cio ainmcum. 

Rio dc Janciro.—Minislcrio dos ncgocios cslrangciros, 47 de Abril dc 1S7S. 

Accuso o reccbimenlo da noia dc C do corrcnlc, pcla qual o Sr. II. W. llillianl, 
envuido cxlraordinario c niimislro plcnipotcnciario dos KsladosVnidos da Amcrica, cxpmssa 
o descjo dc seu govcrno de mandar um navio do guerra subir o Amazonas alc á fn/. do Ma- 
dcira para uma cxploracüo cm bcrielicio dos inlcresscs commcrciacs dosdouspaizcs. 

Depois dc mc cnlendcr com oulro miuislerio inlcrcssado nesla malcria, lcrci a lmnra de 
rcspondcr ao Sr. minislro, a qucm rcnovo as scgurancos da minha allaconsidcraciín. 

• Au Sr. Hcnry Vashinglon Hilliard. 

B.vráo nfe Yiila Bfxu. 


H. 26. 


Xolo ilo governo imperíal <i- icjamo nmerícunn. 


Rio dc Janeiro. —Minislerio ilos negocios eslrangciros. 13 dc Jlaiu de IS7S. 

Referindo-rae i rainlia noUi dc47 dcAlril ullimo, lenliu alionha dc communicar ao Sr. 
II. W. llilliard. cnviado extraonlinario c minislro plcnipotcnciario dos KsUidos l'riidos da 
America, que ao govcrno impcrial é gralo conccdcr a licein;a solicilada pcln daqucllcs 
Eslados para quc ura de seus navios dc gncrra possa subir o Amazonas aló a foz do Jladcira 
com o fim de proceder a cxploracües em bcneílcio dos inlcrcscs commcrciacs. 
lleilero ao Sr. ministro as seguran$;i$ da minha alla considcrapJo. 

Ao Sr. llenr>- Wasbiuglon llilliard. 


Bauáo i»k Viijjv Bci.i.a. 
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N. 27. 


Xota áa UrjarSa amerirana ao gorerno imperial. 

/ti;.voiu:So/ IxjopüO dos Eslados l'nidos da Ainerica. Hic dc Janciro. 30 de Maio- 
dc 1S78. 

Tenho a bonra <le communicar a S. E. o Sr. Baráodc Villa Bdla. ministro dosncgocios 
caüTmgeiros. quo. cm obediencia ás instruccüe? do ministro da raarinha do> Estados Unidos 
c de confirmidadc tom a autorizacáo dada pelo govcrno imperial do Brazil para que um 
nav»» de gncrra dos Eslados l'nidos sondc o Amazonas. o Sr. Remcy. commandanlc do 
EfAtrpriv cst¿ prosimo a cntrar naqudle rio. 

lV?r;o pois qac sc cxpecüo inslrucrües ás autoridades do rará, informando-as da decisao 
dogwcrno impeiáal, para qucfacililcm o cumprimcnto da importante coramissáo conOada 
ao caaunandanle Semcy. 

Bcco liconca para 'rcnovar aS. E. oSr. Barüo dc Villa Bdla asscgnrancas daminha 
alta cooííleraráo. 

HExnv Washixctox Hiluard. 


R. 28. 


Xol'.t do governo imperial á ItgtigSo amemana. 

llio de Janciro.— Minislerio dos negocios eslrangeiros. 3 dc Junho dc 1878. 

ltcspondendo á nola dc 30 dc Maio ullimo.pda qual o Sr. H. W. Hilliard, envjado 
exlraordinario e rainislro plenipotenciario dosEstados l'nidos da Amcrica, mcannunciaa 
proxima iiartida do navio de guerra de sua narao Enterjirise para a sua viagem ás aguas do 



rio Amazonas, compre-rac communicar-llie que na mesma ilata dc 13 do dilo mez, cm que 
tive a honra de üirigir-me ao Sr. llilliard sohrc esle assumpto, olllcici aos prcsidcnlcs das 
provincias do Pará e Amazonas, rccommendando-lhes que ;is compcientes autoridades locaes 
expedissem ordem dc nüo porcm cmbarafo algum á passagem do dilo navio, e ao conlrario 
llie preslasscm os auxiliosde quc necessilasse. 

Achando-se assim prcveuidos os descjos ora manifeslados na referida nota. aproveilo a 
occasiao para reiterar ao Sr. Ililliard as seguranras da minha alla considcracio. 

Ao Sr. Henry Washington Hilliard. 


Baráo i>e Viu_\ 



PMGUAY. 


IÉmii't k piíjuÉ lf guerra. áé«é pedidi pel 
dadc da coinmissso mixta. Enirega deapoliecs. 



N. 29. 


.V ota do 'joverno paraguayo d legaylo imperial. 

•tradcixAo.}— Minislerio das relacGes exteriores, Assumprüo 10 de Janeiro de 1877. 

Senhor cncarregado de negocios.—Teoho a lionra de dirigir-me a V. S. para expor-lhe 
quc o governo da Republica tem o intimo desejo de satisfazer os compromissos contrahidos, 
porém que apezar delte se acliaria na impossibilidade material dc o fazer pelas precarias cir- 
cumslancias que póem o paizem situacüo financeira embararosa: cnasnpposirSodc queogo- 
vcmoimpcrial, a qucm V. S. dignaraenlc reprcsenla, está animado da melhor rontade para 
com a Rcpublica, c inteirado da tristc rcaliilade do que dcixo exposto, consullando os inlc- 
rcsscscommuns, nao tropido cm pedir em nome do mcu governo um accordo que facilite o 
curaprimcnto das obrigai;ües conlrahidas. sem menoscabo dahonra c dignidade dos intercssa- 
dos e com o louvavcl fim de cslrcitarainda mais os vineulos dc amisade e perfeilaharmonia que 
fclizmenlc ligüo os dous paizes, e cm que o mcu govemo lem lantoe lüomanifesto intercsse. 

0 mcu governo espeia confiadamente da gencrosidade dogoverno imperial que uma das 
eslipularües desse accordo seráa concessáo do prazo dc dez annos para se fazero scrvico das 
apolices quc lcem de scr enlregnes segundo o ort. G.'do tratado definilivo de paz com o 
Impcrio, promellendo fazcr qtianlo csleja ao seu alcancc para concluir no prazo mais curto 
possivel o recoohecimcuto e liquidarüo das reclamardcs sujeitas ácomraissáo mixta. Resta 
maneira se lhe conccderá lempo razoavel, dc quc nüo poderá prescindir para que o paiz volte 
an eslado normal econsiga uma siluagáo fir.anceira mais prospcra e folgada que o habililc a 


saüsfazeros scuscomproraissos com todo o zdo c rcgularidade deviilos a um goverao lonradí» 
c moral; ficando enlcndido quc, si antes dos dez annos a Kcpublica sc acüar cm estadj> de 
solver os ditos comprómissos, nüo csperará pclo vcocimcnlo do prazo para fazel*»-. 

ConGando que esle pedido, feilo pelo meu governo, enconlrari twncvolo acolüimeiUo da 
parte dogoverno imperial, cora prazer significo a aJta considcrauio c cslima coiaqjoc mc 
assigno,—De Y. s. elc. 

A S. S. o Sr. Ur. D. Dluardo Callado, cncairegado dc negocios do Brazil• 

BcNJ.VMIN Ackyai... 


R.30. 

.Yoía da lega$üo imperial ao governo ¡xxrágwvjo. 

Legacao imperial do Brazil em Assump£ío, 11 de Janeiro de 1S77. 

'Senhor minislro.—Tenüo presenle a nota que V. Ex. fez-meahonra dcdírigir honlcic, 
:na qaal, emnome do scu goveruo e considerando o eslado financeiro desla Kepublica, pecíe 
ao governo imperial algamas concessües qne a. habilitem a salisfazer a divida provenicrae 
•dos prejuizos causados aos particalares durante a guerra. Uma das concessücs que o g¡o- 
'yctüo de V. Ex. solicila, é oprazo de 10 annos parao pagamealo dos juros e da amorlizaeao 
■das apolices que se expedirem de conformidade com o art. C.* do tratado definilivo dc 
-jiaz de 27 de Marco de 1S72; ficando cntcndido que, se antes do alludido prazo a Republica 
achar-sc cm condiijijes de cumprir seus compromissos, rúio esperani o vencimenlo detle. 0 
.govemo do Taraguay compromclte-se a coacluir o julgatnenlo dc lodas as rcclamacGes á 
•cargo da commissüo mixta no prazo mais curlo que fór possivel. 

Cumpre-me, em resposla, assegurara Y. Ex. que, na proxima opporlunidade, levarei o 
■corilcúdo da nota de Y. Ex. ao conhecimenlo do governo dc Sua.Mageslade o Imperador, raea 
AugusloSoberano, abrigandoinlcira confiancade que a suadecisao será conforme aoespiritó 
de jusüca que prepondera nos seus actos e aos benevolos senlimcntos de quc sempre cslá 
animado para com esta Republia. 

Digne-se Y. Ex. acceilar-os reilerados pi-olestos dc minha alta cslima e especiat ve- 
neracño. 

A S. Ex. o Sr.; Dr. D. Benjamin Aceval, rainislro das rclacües exteriores do raruguay. 


Euc.vrdo Caluuo. ‘ 
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H. 31. 

A’ofa da legafdo imperial aó goverro paraguayo. 

Lega?ao imperial do Brazil em Assumpgáo, 5 de Abril de 1877. 

Senlior ministro.—Tenho a honra de reiterara V. Ex. a declara$ao quelhe fiz naminha 
commnnicacáo rerbal de 28 do mez proximo prelerito, isto é, qne recebi ordem do meu 
governo, para dizerá V. Ex qne o accúrdo proposto por V. Ex. na nota que foi servido di- 
rigir-me em 10 de-Taneirodo corrente anno, para o pagamento das reclamaQóes por prejuizos 
de guerra, será tomado em consideracio pelo gorerno imperial logo qne se concluir a liqui- 
dacáo de todas as reclamacóes. 

DeLxando assim satisfeito o desejo que V. Ex. se dignou manifestar-me na sua nota de 
hontem, aproveito o ensejo para repetir a V. Ex. a seguranca da minha mais alta estima tr 
distincta consideracüo. 

Dlm. e Ex. Sr. Dr. D. Benjamin Aceval, minislro das relagóes exteriores do Pa- 
raguay. 

Eou.vr.DO Cvllado. 


B. 32. 

¿V ota da legazao imperial ao governo paragaayo. 


Legagüo imperial doBrazil em .Assaiapcáo, 2ide Abril de 1877. . 

Sentor ministro.—0 Sr. JoSo Pereira Silva, julz brazileiro' da commissáo mixta iDcum- 
Mda do exame e UquidacSo das reclamagües provenientes de damnos e prejuizos causados 
ás pessoaí e cidadños do Brazil durante a invasáoparasuaya. acaba de commtmicar-me que 
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o Sr. D. DomingoA.Ortiz, julz commissariodestaRepublica, deixou decomparecerás sessóes 
da commissáo mixta desde o dia G do corrente mez. 

Rogo a V. Lx. se digne dar as providencias queemscu illuslrado criterio julgar mais 
convenientes paraque os trabalhos da precitada coramissüo nao sejáo por tal modo delongados 
por culpaunicamente do juiz paraguayo. 

CertodequeV. Lx.se serviráattenderaesta minha justa reclaraaqao com a urgencia 
quedemanda o interessc reciproco de nossos paizes, aproveitooensejo para reiterar a V. Ex. 
os proteslos de minba alta estima e especial veneraqáo. 

Illm. e Lx. Sr. br. D. Benjamin Aceval, ministro das relagóes exteriores do Pa- 
raguay. 

Edlahdo Call.vdo. 


N. 33. 


iY ota do governo paraguayo á legagio imperial: 

(ThADccgÁo}.—Ministerio das relafües exteriores, Assumpgáo, 28 de Abril de 1877. 

Senhor encarregado de negocios.—Tive a honra de receber a sua notade 24 do correnle, 
communicaodo-me que oSr. D. Domingo A. Ortiz, juiz commissario desta Republica, dei- 
xou de comparecer ás sessües da coramissüo desde o.diaG deste mez. 

De feito, o Sr. Orliz pedio demissáo desse logar, e o governo trata de provel-o com a maior 
brevidade, náo o tendo feito antes pelas circumstancias muito especiaes em que se acha o 
paiz, e que tem absorvido toda a sua attengao. 

Tenbo a satisfacüo de expressara V. S. ossentimentos da minha dislincta consideracao e 
particular estima. 

A S. S. o Sr: Dr. D. Eduardo Callado, encarregado de negociosdo Brazil. 


Bexjamln Aceval. 
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H. 34. 

iVote da ttgafáo imperial ao govemo paraguayo. 

Legagáo imperial do Brazil em Assumpcüo, 7 de Junho de 1877. 

Senhor ministro.—Já perQzerlo dous mezesque os trabalhos da commissiio mixta bra- 
zileira paraguaj'a de reclamagóes por prejaizos de guerra achao-se completamente para- 
lysados. 

Acausa é sempre a mesma, islo é, a inassislencia do juiz commissario paraguayo ás 
sessües da commissáo. 

Solicitando, uma vez mais, de V. Ex. que se digne provideuciar para que as dispo- 
sicües dos paclos vigentes entre o Brazil e o Paraguay, relativos a essa materia, sejáo cum- 
pridas, aproveito o ensejo para reiterar a V. Ex. os protestos de minha alta estima 
e parlicular veneragao. 

Dlm. eExm. Sr. Dr. D. BeDjamin Aceval, ministro das relacoes exteriores do Pa- 
raguay. 

Edüardo Cvllado. 


H. 35. 

Nota do governo paraguayo á lcgagao imperial . 

(mDctgio).— Ministerio das relagües exleriores, Assumpgüo, SdeJuuho de 1877. 

Senhor encarregado de negocios.—Recibi a sua communicagáo datada de hontem 7 do 
correnté, dizendo queos trabalhos dacommissáo mixta internacional brazileirae paraguaya 
de reclamagües por prejuizos de guerra estao paralysados ha dous mezes por falta de com- 
parecimenlo do commissario paraguayo. 
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Como S. S. sabc por commumcaoSo dcste minislerio, ainda que com alguma demora 
por causa do triste aconlecimento de 12 de Abrll e dos seguintes, íoi ha muitos dias nomeado 
o novo juiz commissario D. Agostinho Cañéte, o^qual tem instruccóes do governo para 
assistir com toda a regularidade ás sessues da commissüo ; porém á vista do que S. S. me 
rliz pedi novamente ao dito empregado a maior assiduidadí, e espero que clle a terá. 

E' me grato rciterar a S. S. as seguran$a$ da minha mais distincta consideragao e 
estima. 

A S. S. o Sr, Dr. D. EduardoCallado, encarregado de negocios do Imperio do Brazil. 

Bf.njamix Aceval. 


H. 36. 


Xotada lega;ao imperial ao governo paraguayo. 

I.egarüo imperial do.Brazil em Assumpcáo, 2G deSetembro de 1877. 

Senhor ministro.—Deordem expressa do governoimperial, tenho a honra de 'cbamar a 
mais seria attenoüo de V. Ex. para a injuslificavel morosidade na Iiquidaoüo das recla- 
maooes por prejuizos de guerra porparte dos juizes commissarios paraguayos. 

Ha cerca de cinco annos, Senhor ministro, que a commissüo mixla occupa-se desle 
importante assumplo, e das 793 reclamaoües submettidas á sua apreciaoüo, apenas teem 
sidojulgadas 73. Reslüo, porlaDto, 720 paracuja decisüo serüo precisos, na mesma pro- 
porgüo, A7 aanos e onze mezes. 

Süo póde escapar ao iliuslrado criterio do governo da Republica a ingente necessidade 
que tem e o dever que lhe corre de, em cumprimenlo do respeclivo tratado, adoptar as 
medidasque*julgarmais coavenientes para que a precilada liquidatüo se fa?a com toda a 
brevidade. Ademoranüo o exime das obrigacües contrahidas por um paclo solemne. 

Mais de uma vez tive já occasiüo, em coníerencia, de expór a V. Ex. as mui juslas 
razüesque levüo o governo imperial nüo só aestranbara procrastina^üo havida no julgamento 
das referidas reclama$ües, como tambem a recommendar com instancia a esta. legaqüo o 
emprego detodos osmeios ao seu alcance para fazel-a cessar. 



E', pois, nesto empenlio, scnliorminUlro, que cumproo devcr desolicitar de V. Ex. a 
expedicüo das mais lerminantes ordcns afim de que os juizes commissários paragúayos 
sejao expedilos no deserapenhode sua commissáo. 

Aproveitoa occasiiío parareilerar a V. Ex. as segurancas de minhamui dislincia con- 
sideraciio. 

Illm. cExm. Sr. D. .Tuan Anlonio Jara. miniílrodas relacües exleriores do Paraguay. 

José nE Almeid.v e V.vsconcellos. 


R. 37. 


?>'oia do rjoverno paraguayo á lcgaQüo vnperial. 


(Tn.vnccc.vo) .—Uinisterio das relacóes exteriores, Assumpcüo C de Outobro de IS77. 

Senhor encarregado de negocios.—Em respostaá saa nola de 26de Setembro ultimo, re- 
lativa ¿ morosidade que o govcrno imperial observa no julgamento das reclamacóes submel- 
lidas á respeclivacommissTiomixla, devo dizer-lhe por encargo do governo da Republica que 
elle tem dado scmpre aos juizes comraissarios paraguayos lcrmlnantes ordens para que 
cumprüo .os seus deveres de conformidade com as estipulagoes do tratado firmado com o 
Brazil em .laneiro de 1S72, e sem jamajs se apartarem dos verdadeiros principios dc cqui- 
dade e juslica. Essa recommendarüo, reitcrada varias vezes, serápor mim renovadapara que 
o governo imperial se pcrsuada de que a lenlidüo das liquidacOes confiadas á commissao nüo 
póde ser atlribuida a tibieza ou descuido do governo. 

V. S. esqucce que a escassez de homens competenles nüo tem permittido ao governo 
prccncher com a desejavcl promplidüo as vagas que tem havidona commissüo. 

Algumas duvidas nascidas no seio della pela divergencia de opiniües dos doisjuizes com- 
missarios c cuja resolucüo foi reservada a ambos os governos; tambem causarüu repetidas 
vezes nolavel entorpecimenloao bome prompto andamento dos trabalhos dacommissao. 



Esses factos, que V. S. náo póde ignorar, lhe mostraráo qae até agora lem sido incvi- 
tavel a demora sofTrida: espcro que para o fuluro as liqoidagóes sc fariío som nenhuma in- 
terrupruo. 

0 governo conta podor nomear na proxima semana o joiz commissario paraguayo que 
deve sabstituir o Sr. Cañetc, o qual reuunciou o scu cargo por ter sido chamado a occupar 
outro naadministracáo. 

Pe?o a V. S. que se sirva transmitlir esles dados ao illuslrado governo, que táodigna- 
mente rcpresenla nesta Republica, para que elle conhcfa as vcrdadciras causas da demora 
na liquidacáo das rcclamacucs aprescntadas á coramissáo mixla. 

Aproveito esla opportunidade para tcr o prazer de saudar a V. S., reinterando-lbo os 
protcstos da minha particular considerofáo e apreco. 

A S. S. o Sr. Encarregado de negocios do Imperio do Brazil ncsta Republica. 

Jc.vx Antomo Jaua. 


U.38. 


Sola do govemo paragv-ayo d legagio imperial. 


(TnADuajÁO;.—Ministerio das rclafücs exteriores, .Vssump?áo S de Outubro de 1877. 

Senhor encarregado de.negocios.—Conformc expuz na minha nolaanlerior. datada de 6 do 
corrente, por decreto de hoje foi nomeado juiz commissario da comraissáo mixta paraguayo 
brasileira o cidadáo D. José M. Fretes: o quelenho a satisfagáo de communicar a V. S. para 
os devidos eHeilos. 

Aproveito esla opportunidadc para saudar a V. S. comapre$o e cousideraráo. 

A S. S. o Sr. Encarregado de negocios do Brazil nesta Republica. 


Jl AX Axxoxio J.VR.V. 



- 79 - 


R. 39. 

:Yofa da legafáo imperial ao governo paraguayo. 

Legacüo do Brazil em Assumpcáo, 21 de Margo de 1878. 

Senlior mioislro.—0 governo imperial ¿ vistá da inexplicavel morosidade das decisües 
nas reclamacóes por prejuizos de guerra, morosidade devida exclusivamente aos juizes com- 
missarios paraguayos, e no juslo cmpenho de proteger, como lhe cumpre, os interesses dos 
reclamanles, snjeitos, como se achüo, ás aventualidades de uma liquidagao remóta, resolveo 
exigir do govcmo da Republica o cumprimento do que foi eslipulado pelo art. G. 8 do respe- 
ctivo iralado de paz, isto é a immediata enlrega das apoüces, correspondentes ús reclamacües 
julgadas, e a das oulras, á medida que forem sendo senlenciadas. 

Ao cumprir o dever e ao ter a honra de levar ao conhecimenlo de Y. Lx. esta resolutfio 
do meu governo, espero, senhor rainistro, que o da Republica se servirá providenciar para 
que a entrega das referidas apolices se faca sem demora. 

Aproveito a occasiio para renovar a V. Ex. as expressües de minba mais alta consi- 
deracáo. 

Illm. e Exm. Sr. D. Juan Anlonio Jara, ministro das relacücs exleriores do Paraguay. ' 

JOSÉ DE AuiEIDX E VaSCOXCELLOS. 


Ií. 40. 


JSota do govemo paraguayo d legagáo imperial. 

[Tn.vucci;.\o).—Minislerio das relacües exteriores, Assumpcáo í de Abril de 1S7S. 

Senhor encarregado de negocios.—Recebi a sua nota verbal datada de 28 de Slarco prc- 
ximo passado, communicaudo-me ter orJemdo seugoverno pai-a dizer-me que o accordo 
proposto na minha nola de 10 de Janeiro do corrente anno será tomado em consideracáo 
pelo governo imperial logu que se conclua a Iiquidagüo de todas as reclamacües. 



Como o coniendo da cítada nota verbal imporla uraa verdadcira resolueao em as- 
suraplo liío imporlante paraomeu govcrno, espcro sc sorvirá communicar-m'o pornola 
assignada a fim dc que cu a leve ao conhecimcnto do Sr. presidenle da Ucpublica e sc possa 
lomar decisüo a scu respeilo. 

AproveitoaopportunidadcparadaraoSr. cncarregadode ncgocios a seguranca da minha 
dislincta consideracüo. 

A S. S. oSr. Dr. D. Eduardo Callado enarrcgado de ncgoeios do Brazii. 

Benj.vmix Acev.vl. 


B. 41. 


Xotadorjoverno paraguyo <i lcgctfuo imperíal. 


(Tn.vnfccÁo).—Minislerio das rclaróes cxtcriores, Assampcüo 1C de Abril de I8TS. 


Senbor cncarregado dc negocios. —Rccebi opporlunamente a nota de 21 de Marco pro- 
ximo passado, em que V. S. se scrvc parlicipar-me que o governo imperial, i vista da 
morosidadc das dccisües nas rcclamacües por prejuiso dcguerra. morosidade cxclusivamcnlc 
devida aos jnizcs commissarios paraguayos; e no juslo cmpenbo dc prolegcr, como lliecumpre, 
os interesscs dos rcclamanlcs sujcilos ás cvenlualidades de nma liquidacáo remola, resolveo 
exigir do govemo daRepublica o cumprimenlo do que sc estipuloa pdo art. G.°do rcspcclivo 
tratado de paz, isto 0, a immediala entrega das apolices correspondcntes ás rcclamacücs julga- 
das, e a das oulras á medida que forcm sendo sculenciadas. Ao cumprir essc dcver c ao ter a 
honra de trazerao meu conhecimcnto essa resolnoáo do seugovcrno, V. S. espera quc o da 
Republica se servirá providenciar.para qae a enlrcga das referiJas apoüces scja feila sem 
demora. ^ 

As occuppacües, que pesavüo sobre esle minislerio quando V. S. rae passou essa nota, 
nüo mepermitirüo responder-lheimmedialamenle; mas hojc que. dcpois de daraohonrado 
congresso conla dos trabalhos da pasla a meo cargo, voltei ás condiQücs normacs do servigo 
cabe-me a bonradc o íazer por especial encargo do men govemo. 
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Só lia que considcrar na sua nola dois ponlos, quc tecm rclacüo inseparavel, por que um 
écausa e o oulroseu effeilo immedialo. 

Desde quc se póde dcslruir a causa e provar que nasce de umaapreciacáo erronea, de- 
sapparece complelamcnte e por conscguinte torna-se ociosa toda a discussüo sobre a ligili- 
midade de seuseffeilos, isto ó, das consequenciasque della se fazem dirivar. 

V. S. diz qué o governo imperial exigea entregadas apolicesávistadamorosidade com 
que se’dicideraas rcclamacües submetlidas ao julgamento da respecliva commissío. 

Sem essa morosidade, pois, as apoliccs, segundo se' deduz, nao seriüo reciamadas senlo 
depois que a commissüo tivessc conciuido todos os seus trabalbos. 

Xüo terei que fazcr grandes esforcos para impugnar essa morosidade: bastar-me-ha 
appellar para oleal testemunbode V. S. que náo podcri ncgar que tal imputaqüo é dirigida 
ao govemo da Republica exactamente no momenlo em que a referida commissüo procede 
com mais aclividade do que cm qualquer dos annos anteriores. 

Julgo escusado mencionar algarismos nesta nota, porqueV. S., que eslá em contacto 
com o Sr. juiz commissario brazileiro, nüo púde ignorar que nestesullimosmezes a commis- 
süo tem julgado muitas reclamacües. 

Conhecendo a reclidüo do governo imperial e os senlimentos de benevolencia que sempre 
tem nutrido paracom o da Repnblica, naoduvidocrerqueao formular a exigeocia por V. S. 
transmitlida nüo possuia ells os nltimos dados relalivos á raarcha da commissüo mixta 
paraguayo b'razileira. Isto me firmauaopiniüodcque, si V. S-, queé lestemunha presencial 
dessa marcba, se dignar de informar ao seu governo que a commissüo resolve as reclamaoóes 
com a possivel brevidade, ellc deixari sem effeitoaquella exigencia, convencido de quenaotem 
razüo de ser uma vez que se prova ler desapparecido a causa que lbe servio de fondamento. 

Supplico pois a V. S. que, procedendo com asua babitual imparcialidade,communique ao 
seuilluslradogoverno oaclual estado de coisas relalivasá commissüo mixta, comoque T. S. 
presíará u'm verdadeiro servico a ambos os paizes, moslrandc o que ba de certo na morosidade 
quese nosaltribue. 

DeLxando assim respondida asua notade 2i de Marco, cabe-me ainda uma vez ábonra 
derenovaraT. S. os proiesios da minhaalta considera$üoe domeo pessoalapreco. 

.4 S. S. o Sr. encarregado de negocios do Imperio do Brazil. 

Jbas Axtomo Jaüa. 


21 



.Voio da legario imperia.1 ao govtrno paraguayo. 


Legagio do Brazil em Assumprüo, 17 de Abril de IS7S. 

Senlior minslro.—Tenho presente a nola, eom qae V. Ex. lioarou-me hontem, em resposla 
i desla legagüode 21 do mez ullimo, peia qual, deordem expressa do guvemo imperia!, exige 
do govemo daRepublicaa immediala enlrega das apolices correspondenles ás reclamacües 
julgadas por prejuizos de guerra, e a dasque forem sendo senlencia'las. 

Depoisde muilas consideragües, nas qaaesmeabslenhodeacompanhal-o, observa V. Lx. 
que semelhanle resolugáo do governo imperial é devida a ignorar clleo andamento, que lem 
lido ullimanente os Irabalhos da respectivacommissao mixta. 

Respondendo a esle lopico danota de V. Ex., cumpre-rac declarar-lhe que eslale- 
gapio jamais deixou deinformar ao governo imperial, minueiosae opporlunamcnle, de tudo 
quanto diz respeito a esle tao imporlanle assumpto. Si o náo livesse íeito, teria faltado ao 
cumprimenlo dosseusdeveres. 

Dada esta explicagao, só me resta Sr. ministro, observar a V. Lx. que, para meo ul- 
lerior procedimento, necessito que V. Lx. se sirva declarar-me simplesmente si o governc da 
Republica está ou nSo resolvido a íazer a immediala enlrega das preciladas apolices. 

Áproveito a occasiáo para reiterar a V. Ex. es segurangas de minha distinla conside- 
ragáo. 

Illm. e Exm. Sr. D. Juan Antonio Jara, minislro das relacües exteriores do Pa- 
raguav. 


José de Almeid.v e. V.vscoxcellos . 



i\oío do governo paragua'jo d legapuo imperial. 


(Tr.vdccc.io) — Minislerio das rchcües exleriores, Assnmpcáo de 2G de Abril de 1878. 

Senhor encarregado de negocios. — Tendo Ievado a sua nota de 17 do corrente ao co- 
nhecimento do governo, fui poreste incumbido de respouder-lhe. 

Em Agoslo de 187G exigioo governo imperial pelaprimeira vez as apolices correspon- 
dentesaos processos liquidados pela commissao mixta paraguayo. brazileira, creada pelo tra- 
tado de paz de 1S72 para resolver as reclaraatfJes por prejuizos causados as pessoas e 
cidadáos brazileiros duranle a gucrra 'que o Paraguay sustentou contra as tres nacoes 
alliadas. 

2vo mez de Margo proximo passado foi promovida pela segunda vez a mesma re- 
clamacüo. 

Em 1S7G foi causa da exigencia o convenio firmado com os credores inglezes, o qual, 
longe de excluir os demais credores, foi ao contrario negociado na esperanca de que os seus 
resultados permiltissem ao governo, era prazo relativamenteproximo, fazer frente a todos os 
compromissos que pezavüo sobre o Estado. 

Agora se invoca a morosidade da commissño mbtta, cujo procedimenlo parece lento ao 
governode V. S. 

A primeira causa dcsappareceo pelo rompimento daquelle convenio. A segunda lambem 
cessou, vislo íunccionar hojc a referida comraissao com a possivel aclividade. 

Assim eliminados os dois motivos que originarlo a exigencia das apolices, pensou o 
govemo da Republica que ficaria ella sem effeilo, por quanto, si o governo imperiai tivesse 
tido em mente pclir as apolices por laes molivos ou sem elles, háveria formulado a sua 
reclamacáo baseando-se unicamente nas estipulacües do respectivo tratado, sem buscar 
justificaoáo em factos posteriores e secundarios. 

Mas a ullima nota de V. S. veio de improviso dissipar o erro, palenteando que náo foi o 
cocvenio de Londres nem a procrastiaafüo dojulgamentodas reclamai.-óesapresenladasácom- 
missüo mixta que, como causaprincipal, indusirüo o governo imperial a exigir a immediata 
entrega dasapolices. 



Dcsde quc por essa nota sc iosislc cm pedir a cnlrega nüo obslanle a declaracüo feila por 
este ministerio de lcr dcsapparccido a razáo invocada pcio govcrno de T. S., claro fica quc o 
unico direilo, em virtude do qnal so póde lioje sustcntar tal exigcncia, c o quc se deriva do 
arl. C.“ do tralado dc paz firmado com o Brazil em 0 dc Janeiro dc 1S72. 

Julguei nccessario cnlrar ncstas cobsidcracües para qac V. S. conhcca o espirilo que 
dlclou a rainha ultima nota sobrc csta maleria, e a náo considerc como evasiva calculada. 
Si eu cnlác soubesse qne a morosidade dos tarbalhos da commissao só era aduzida como 
causa accidental, scndo a real c verdadcira a obrigarüo contrahida pclo Paraguay no racn- 
cionado tralado, teria prescidindo das explicacGes qnc dei, dizcndo logo a V. S. s¡ o governo 
estava, ou nüo, resolvido a fazer a immediala enlrega das apolices. 

Hoje porém que, como deixo dilo, o governo da Republica comprchende pcla ullimo nola 
de V. S. que o governo imperial exigeabsolutaraentc aquclla enlrega, vou dar a V. S. uma 
resposta tüo cathegorica como pedc. 

Depois da cruenta guerra que reduzio o Paraguay a ruinas, pondo por nm momcnlo em 
duvida a possibilidade de sua reorganisacño como enlidade polilia, foi clle solicitado pelas 
potencias vencedoras a celebrar tratados que rcgulassem as suas rcciprocas rdagócs. 

Avido depaz, nlo vacillf'u oParaguay era consolidar os scus vinculos de amizadc com os 
que na vespera das negociarües ainda erüo seas inimigos, e qoc mesmo no decurso dcllas 
occupaváo mililarmenteo seu tcrrilorio. 

Isto cra natural, nüo só altenlo o aniquilamento das forcas depois de uma luta desigual, 
cujo triumpho a alliana j¿ linba alcancado. mas tambem porque o Paraguay via verdadeira 
convenicucia em viver em boa harmonia com as nacóes vizinhas, de cuja vontade collecliva 
dependiüo indubitavelmenlc os seos deslinos. 

Iniciarüo-se as negociacües, proseguirlo e terminaráo debalxo dessas idéas de paz 
que induzirüo o paiz a sacrifiartudo para conseguil-a; e, preenchidas as formalidades 
do eslylo, acceitaráo os allos poderes da aarüo o tralado dc paz de Janeiro de 1872, que 
íoi ralificado no Rio de Janeiro em 23 de Marco do mesmo anno, tornando-se lei do 
Eslado. • 

As clausulas desse tratado erüo impralicaveis quanloao pagamenlo das dividas nclle rcco- 
nhecidas. 0 economisla menos habil, que lanosse os olhos para o monlüo de ruinas que 
cobria nossas povoaroes e ampos, comprchenderia sera esforco que cra fóra de lodo calculo 
racional suppor que em tüobreve prazopudesse opaiz habililar-se para salisfazera millesima 
parte de suas dividas. 

0 rcsullado conlrario, si por venlura o conseguissemos, scria um prodigio, um pheno- 
meno digno de ser esludado pela sciencia. 

0 Paraguay eslava persuadido desla verdade quando Qrmou os tratados: linha con- 
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sciencia dc que aceilava solcmnemente um pacto quc lhe seria impossiveT cumprir no prazo 
peremptorio que sc lhe marcava. 

Essa conviccao deveria retrahil-o de contrahir tao pesado compromisso, e sem duvida ellé 
assim o teriafeito se pudesse advinhar enlao que selbe eaigiriao camprimento ao pé daletra. 

0 Paraguay nüo íirmou aquelle pactoparaconseguira todo trance um íratado qhe fizesse 
cessar o seu eslado de guerra com o Brazii; nüo o firmou para evitar as difficuldades do mo- 
mento, entregando ao acaso a solncáo das que ficaváo visivelmente encarnadas nas clausulas 
relativas á divida reconbecida: fel-o confiado na benevolencia e generosidade dos alliados, 
que repetidas vezes teslemunharáo poractos publicos e solemnes o verdadeiro interesse que 
lhe causavüo as desgracas do Paraguay, protestando a mais louvavel disposicáo para ajudal- 
o a sahir da sua decadencia e proslrapño. 

0 Paraguay firmou aquelle ajuste porque como vencido reconhecia em principio os di- 
reitos do vencedor, porém jamais acreditou seriamenie que livesse de fazel-o effectivo nos 
extrictos termos estipulados. 

0 Taraguay firmou aqelle ajuste ña persuasáo de que teria de cumpril-o, mas sempre 
julgou que se prescindiria do prazo marcado para conceder-lhe outro que lhe permittisse 
accumular gradualmente uma somma de riqneza publica sufficienle para indemnizar as des- 
pezas, damnos e prejuizos reconhecidospelóstralados. 

E essa conviccáo náo devia ser considerada ephemeranem infundada, visto sér alimen- 
tada/como observei, náo só pelos benevolos sentimentos manifeslados pela allianca, mas 
tambem pelo facto de terem os homens de Estado do Brazil, cuja illustracáo é notoria, intro- 
duzido no tratado clausulas que sabiáo náo poderem ser cumpridas pelo Paraguay, ainda 
quando, náo soffrendo revéz algum, tivesse caminhado de entáo até hoje em progressáo 
ascendente, pois náo ha na bistoria exemplo de povo empobrecido como o nosso. que tenha 
podido transformar-se'radicalmente no curto lapso de cioco oo seis annos. 

Desde que se ioiciaráo os trabalhos preliminares do tralado fez o Paraguay ouvir os seus 
lamentos, por comprehender que aceitava compromissos superiores ás suas debeis forcas. As- 
sim se vé nos prolocollos das conferencias celebradas uos dias 4, 5 e 7 de Janeiro de 1872, 
nas quaes o negociador paraguayo expoz ao Sr. Baráo dc Cotegipe que seria impossivel ao 
paiz supportar o peso de umá divida da qual nem os juros poderia pagar, vislo haverem 
desapparccido completamente a industria, as rendas e a povoaráo da Republica. 

A impossibilidade, entáo siucera e simplesmente allegada, foi prognoslicode fatal certeza 
porque cbegou o dia de comegar a cumprir aquelles compromissos, e o Paraguay se vé pri- 
vado de elemenlos para isso. 

0 govemoda Republica, Sr. Encarregado de negocios, conscio dos seus allos deveres e 

tendo por norma delles a fiel execugáo dos* compromissos contrahidos pelo Estado, sente ter 
e. 22 



de fazer esla declaracáo, mas ¿ íorcoso que a íaca em conseqaencia de'suas crilicas circums- 
tancias, para quc, sciente dellas, o govemo do Brazil e das outras potencias alliadas as 
tomem em consideracáo e procedüo como entenderem conveniente. 

0 Paraguay rcspeita a fé pubUca empenhada em sens tratados, reconhece seus compro- 
missos e tem a melhor vontade de os cumprir. 

Mo intenta violar a lei, nem illudir a sua responsabilidade; aceila-a pelo contrario, 
porém declara-se no mesmo lempo impotente para saüsfazer por ora as dividas reco- 
nhecidas. 

Essa impossibilidade uáoesige demonslracáo, porque énotoria; Y. S. sabe perfeitamente 
que as nossas rendas mui rara vez chegáo a cobrir o orcamenlo ordinario da nacáo, o qual 
monta apenas a vinte e dois mil pezos fortes por mez, e que o povo nüo está em condicóes de 
supporlar augmento de impostos. 

Si como uacáo independente nos é permittido dispor do eslrictamente necessario para 
sustentar uma autoridade que adminislre os interesses publicos, failando absolulamente 
posso afDrmar ,que nesle momenlo o paiz nada púde pagar por conta das mencionadas 
dividas, porque a sua exigua receita é absorvida pelas despezas da administracáo. 

Estas difuculdades, inteiramente invenciveis, impúcm ao governo da Republica o peooso 
dever de responder a V: S. qae apezar da sua boa vonlade por ora lhe é impossivel entregar 
as apolices que V. s. exige em nome do seu governo. 

Com ou sem apolices eslá a divida soleranemcnte reconbecida pelo listado; com ellas ou 
sem ellas correm legalmenle cs juros estipulados; mas, enlregaado-as, ücariamos obrigados 
a amorlizar effectivamente a sua importancia na proporcáo annual de um por cenlo, e a 
pagar juros de 6 •/.» o que náo poderemos íazer em quanlo náo melhorarem as nossas 
condicóes íinanceiras. 

Os direilos que o Imperio do Brazil invoca poderáo em breve ser invocados pela Repu- 
blica Argenlina, porque, lendo expirado o prazo da receppáo, já a respectiva commissáo 
mixta se occupa da liquidacáo e reconliecimento das reclamacócs submettidas á sua decisáo, 
o que agravará a eslreileza da nossa critica siluacáo. 

0 governo da Republica comprebende que esta resolucáo, adoplada com plenc conhe- 
cimento.de causa, é graveá vista dos solemnes compromissos contrahidos nos traciados; 
chegou porém o momenlo supremo de apresentar as coisas como sáo, despidas de lodo 
ouropel e ornalo, para que o goveroo imperial as contemple na sua esqualida nudez. 

Resumindo pois em breves palavras o espirito da presente nota, direi a V. s. que o 
governo quér decididamenle, mas náo póde proceder á immediala enlrcga das apolices, 
como V. S. solicila em nome do seo govemo, por Ibe ser impossivel altender devidamente 
ao servico da divida como se acba eslipulado no.art. 6/ do tralado de paz; e que, com 
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quanto-esteja persuadido dequeéseo dever entregar ásapolices, sólhe resta.aesperaoca 
de que o govemo do Brazil, Ievando em conta as antecedentes consideraqóes, se serviri com' 
a sua costumada generosidade adiar a sua exigencia para epocha mais remola, pois que.a sua 
insistencia nao poderia ser attendida neste momento, apezar da nossa boa íé e dos nossos. 
melhorés desejos, por haver hoje impossibilidade malerial insuperavel para o exaclo compri- 
mento do art. 6.* do mencionado tratado. 

Deixando assim respondida a sua precitada nota de 17 do corrente, cabe-me a honra de 
reiterar mais uma vez a V. s. os sinceros protestos da minhamais alta e dislincta consi- 
deracño. .. 

A S. S. o Sr. encarregado de negocios do imperio do Brazil. 

Jcax Axtomo Jara. 


W. 44. 


Nota da legafáo imperial ao governo paraguayo. 

Legacao do Brazil em Assumpqáo, 27 de Abril de 1878. 

Senhorministro.—Tenho presentea nota, que V. Ex. se servio passar-me hontem, em 
resposta ¿ que Ihe dirigi a 17docorrente, relativamente á iramediata entrega das apolices, 
correspondentesás reclamaqóes julgadaspor prejuizos de guerra eadasque foremsendo sen- 
tenciadas, enlrega á que o governo da Bepublica se obrigon, para com o do Imperio, por meio 
de um pacto solemne, que Dáo pode ser violado, sem quebra das b6as relaqóes existentes entre 
os douspaizes, as quaes tanto me tenhoesforcado por manter no pé da mais perfeita cordiali- 
dade. 

Sinto, pois, profundamente, senhorjninistro, que o governo de T. Ex., estribando-se em 
consideracües, que náo me compete apreciar, se negue formalmente a fazer a referida entrega, 
porquanto, no desempenho da missáo que me foi couGada, sou obrigado a protestar solemne- 
mente, comoora protesto, contra aíaltade cumprimento, por parte do governo da Republi- 



ca, da clausulaC. 1 do ves'pectivo tratado deRnilivodc paz, dc 2GdeMar?o de 1872, dcixaudo 
ao mesmo governo inteira responsabilidade das conscqucncias, que possuo surgir dessc seo 
acto. 

Queira V. Ex. acccitar as reileradas cxpressóes dc minha mais dislincla considcracáo. 
IUm. e L\m. Sr. D. Juan Antonio Jara, ministro das relanücs exteriorcs do Paraguay. 

José de Almeida e V.vscoxcei.los . 


H. 45. 

Kota do governo paraguayO d legacáo imptrial. 


(Tradcccao;.—M iuislerio das relacües exleriores, Assumpcño, 27 de Abril de IS7S. 

Scnhor encarregado denegocios.—Cumpro o dever deaccusar a recepcao da sua nota de 
b.o]e, prolestando contra o governo daRepubliapelafalta de cumprimento do art. G.° do 
tratado de paz com o Brazil de 2G de marco de 1872. 

0 govcrao da Repnblica, sincero na sua manifeslaráo de honlem, aguavda tranquillo a de- 
cisaodo governo de V. s., porque, seja ella qualfúr, está persuadido de ter cumprido o seu 
dcver com franqueza e lealdade. 

Desde que V. S. declara na sua precitada nola náo Ihe compelir a apreciacáo das consi- 
deracücs feitas naque motivoú o seu proteslo, julgo ócioso apresenlar novas cxplicarües, c 
nara fazel-oesperarciqae o governo imperial resolvaesla cmergencia. 

Só me resla dizcr a V. S. que o governo da Republica nüo leme quc, por causa do assum- 
plo que nos occupa, sejüo interrompidas as suas boas relarüescom olmpcrio, decujaamizadc 
eSo lhe 6 possivel duvidar. A lalla de cumprimcnlo do citado artigo nüo conslilue violaciío, 
oomo V. S. pavece suppor, por quanto o Paraguay recusa-se a cntregar as apoliccs obrigado 
pela forcade circumslanciasde tüopublicanotoriedade.que pcrsuadirüo ogoverno imperial 
éeque odaRepublicaprocedeoimpellidoporuma necessidadc suprema, que actualmentcú 
impossivel vcncer. 

Renovo ainda umavcz a V. S. as seguranras daminhaalta considerarüo. 

AS. S. oSr. Engarreeado dcnegocios doImperiodo Brazil. 


Ju.vx Axtoxio J.vn.v. 
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R. 46. 

Aoía da lcgacáo imperiál ao governo paraguayo. 

Legacüo do Brazil em Assumpcáo, 2C de Juaho de 4878. 

Senhor miaislro.—Levei ao coohecimeoto do governo imperial a aota, que V. Ex. me 
dirigio em 26 de Abri! proximo passado, e recebi ordem para fazer-lhe, em resposta, a 
seguinte communicacüo. 

0 governo paraguayo reconhece a obrigacao de enlregar as apolices destinadas á indemni- 
sacao dos prejaizos soffridos por particulares duranle a guerra; mas diz que por ora náo 
Ihe é possivel cumpril-a, porque, se o Ozer, teráde pagar jaros e amortisar capital, e para 
isso faltfto inteiramente os meiosá Rcpublica. 

Esta razüo nüo procede. A obrigacáo, cujo cumprimentoo governo paraguayoquer adiar, 
nao resulta da entrega das apoliccs, e sim das sentencas proferidas pela commissiio mixta, 
quemarcüo definilivamente as qua'ntias devidas aos reclamantes. As apolices nao sáo mais 
do quc litulos, que acredilao os seus porladores para as transaccoes que queirao fazer no 
mercado, e para o reccbimento dos juros e do capilal do modo que eslá estipulado. 

E’ evidente quc, com uma renda mensal de vinte e dous mil patacóes, o Paraguay náo 
póde cumprir o que promelteo. Os reclamantes, que bem o sabem, teem de resignar-se á 
sua sorte, aguardando que melhorem os recursos do paiz, e o governo imperial de certo nüo 
obrigará o da Republica a fazer o que nño eslá em suas máos. Esta impossibilidade, porém, 
nao se entende á entrega das apolices, queé acto praticavel. Arccusa, que motivaapre- 
sente nola, seria portanto, uma violafño voluntaria e inexplicavel do tralado de 4872. 

0 governoimpcrial nao acceiu discussáo sobre os motivosqae tevepara suspender duas 
vezes a exigencia de que se trata, porque csses raotivos só dependerlo da sua apreciagüo; e, 
limilando-se ao cssencial, encarrega-me de declarar aV! Ex. que, se contra o que é de es- 
perar, o governo paraguayo 'insistir na sna recusa, elle dará a cada reclamante cópia au- 
tlienlica da sua sentenca para os fins convenientes. 

Tenho a honra dc renovar a V. Lx. as segurancas de minba mais distincta consideraQáo. 

Illm. Exm. Sr. D. Juan Antonio Jara, ministro das relacoes exteriores do Paraguay. 

José de Almeid.y e V.yscoxcellos. 



Xota do governo paraguayo d legagdo imperial. 


•tradcccxo.) — Minislerio das relacücs cxleriores. Assumpcüo em 28 de Junho de 4S78- 

Senhor encarregado de negocios.—Ogoverno daRepublicainteiroa-secom salisfaciíodasua 
nota de 2G do correnle mez, e encarregou-me de responder-lhe. 

A. negaliva desle governo relaliva á cnlrega das apolices náo era absoluta, como cla- 
ramente se v¿ da minha nota anlerior; foi formulada quanto ao pagamento, porque o 
paiz nao sc acha em condicño de o fazer. 

Hoje que o governo do Brazli nos assegura que emquanto durar a nossa penosa si- 
tuacao financeira nio exigirá o pagamenlo das apolices, desapparece a unica diIDculdade 
que motivou aquella negaliva; e o governo do Paraguay já nao poderia demorar a entrega de 
taes documentos sem cbamar sobre si uma censura merecida, porque a impossibilidade 
de cumprir o tralado de paz no que respeita á divida náo está na entrega das apolices, 
mas no pagamento dos seus juros e na sua amorlisapio. 

>*esta inlelligencia, e coherente com o seu proposito de satisfazer todos os compro- 
missos contrahidos pela nagño, nas clausulas actualmente praticaveis, está o governo 
disposlo a entregar as apolices correspondentes ás reclamacóes julgadas e reconhecidas, e 
ás que o forem sendo pela commissüo mixta paraguayo brazileira. 

Deixando assim respondida asua precitada nota, tenho ahonra de reiterarmais uraa 
vez a V. S- os protestos da minha distincla considerapio 

A S. S. o Sr. Encarregado de negocios do Impcrio do BraziL 


Jl'xn Ayroxio Jaua. 



N. 48. 


Mappa ilas roclamacoos lii|iíÉilas pola toniissio inixla lmasilo¡ra-|iarnguaya tm rlrluilti ilo Iralado do 9 do Junciro do 1872 o julgailas dosdo 28 

ilo l'ovorciro alí 31 ilo Agoslo ío 1878, 
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REPUBLICA ARGENTINA. 



íciros ilc pcrra dcserioies. 


¡U9. 


Prolocollo. 

TenJo-seajuslailo pclo arl. 9.* do Iralado deamizadc, commercio c navegacao dc sete dc- 
MarfO dc mil oiloccnlos ecincocnla cseis, enlrco Imi>erio do Brazil c a Republica Argentina, 
qucos soldadoscmaiinheii-os de guerra dcscrtores, deverlo ser reciprocamcnte apprehen- 
didos c dcvolvidos si forem reclamados pelos rcspeclivosconsulcs c více-consules, e con- 
vindo aclarar a significacáo dcslas palavras para quc náo haja difliculdade no cumprimentO' 
do quc está estipulado. fica entendido que, quando o pcdido para a enlrega do desertor fór 
feiloauma autoridade suballerna, csta procederá immedialamentc á detenráo e prisaodo- 
dcscrlor. e em seguida dará conla ao governo cacional para sc lomar a resolucüo adcquada. 
E dcvcndo-sc procedcr em laes casos brcve e summariamcnle, scráo feitas pelo tclegrapbo 
as communicacócs e cspcdidas as ordens convenienles. 

Ein lcslcmunlio do que o minislro e sccrelario dc Estado dos negocios eslrangeiros do- 
Brazil e o cnviado exlraordinario c minislró plenipolenciario da RepublicaArgenlina, fir- 
máráo c sellárao cm duplicala o prescnle prolocollo no Itiode Janeiroaos vinle c dous dias- 
domczdc Oulubro de mil oilocenlos setenla c oito. 

(L. S.j —B.vn.lo de Tilla Bella. 

(L. S.j —Luz L. Domixgcez, 



REPUBLiCA ORIENTAL DO URUGUAY. 

Eitea é¡ soMÉs c laarintóR é; íacm kw. 

o c- 


B. 50. 


Xola do gaverno orwxlaj, ú lcgayio imptriaí. 

'Tn.vKCcxo.' Miniílcrio da$ rolacjcs exleriorcs. Monlovidéo 9 <Je Onlubro de 1S77. 

Senlior minislro.— De confonnidade com o qae promelti a V. Ex. em nossa ullima 
conícrcncia. lenho a Iionra de parlicipar-l'ne quc opportunamcnlc se lomárlo as mcdidas 
ncccssarias. autoriundo os rcspcctivos chefes |iolilicosa se cnlcndcrem dircctamente com os 
commandanlcs da fronleira do Bra/.il cm tndo qnanlo rcspeila á cnlrcga reciproca de deser- 
torcs. 

Aproveito csla opporlunidade parn rcnovar a V. Ex. as scguranras da minha raaior con- 
sidcraQáoeaprero. 

Ao lllm. e Exra. Sr. Barác de Aguiar d’Andrada, enviado cxtraordinario e ministro 
pleuipotenciario do Brazil. 


GC.VUJEIiTO ME.NDE/.. 
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H. 51. 

.Voío da legafüo imperrnl ao gocerno orUnlal. 

LcgacSo impcrial doBrazil, .Monlevidéo, II «lcOaluhro dc 1S77. 

Senhorministro.—Tive a honra <le receber a notade V. Ex. de 0 do correnle, peia 
<]ual seservio V. Ex. communicar-me que opiwrtunamente forüo didadas as medidas neces- 
sarias aos respeclivos chefes politicos, autorizando-os para se entenderem direclamenle com 
ns commandanles da fronteira do Brazil em tudo quanto fér relalivo á enlreíia reciproa de 
desertores. 

Agradecendo a V. Ex. esla communica'iío, aproveitoa opporlnnidade para rcitcrar-!he 
as segnrancas de minba mais alta consideracáo. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Gualhcrlo Mendoz, minislroc Sccrelario dc Eslailn das rdacóes 
exteriores. 

Baráo hk Att’un ;»'Axhr.m>a. 
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ALLEIYIANHA. 



R. 52. 


DFrjsrm G9YG de 25 de jnrao nc 1878. 


Promnhja o Iraiaáo de extrodirio de (riminosos celebrado entre o fírazil c a Allemanha 
cni i7 de Sclembro de 1877. 

Tendo-se concluido c assignado nesla córlc aos dczoscle dias do mez de Setembro do 
anno proximo passado enlrc o Brazil e o Imperio d'AUcmanba um tralado do extradicáo de 
criminosos; c lcndo sido esse Iralado muluamcnle ralificado, trocando-sc as ratifiracOes 
aqui aús dewito dias do correule mez dc Junlio; líci por bem quc seja observado c cumprido 
tSo inteiramentc como nelle sc conlcm. 

0 Barüo dcVilla Bclla, do mcu conselho, ministro c sccrctario d'Eslado dosncgocios cs- 
trangciros, assimo leniiacnlcndido c fara cxecular, cxpcdindo os dcspachos ncccssarios. 
Palacio do Kio dc Janeimem vinlc c cinco de Jonlio dc mil oiloccntos sclcnla c oito, quin- 
quagesimc setimo da liiucpcndciicia c do Imperio. 

Gnm a rubrica de Sua Magestadc o Impcrador 

B.vr.vo de Villa Beua. 

>Vis a Princeza Impcrial, herdcira presumptiva da corúa, Rcgcnte em nomc dc Sua Ma- 
qestade oSenhor Dom Pclroll., por gra$a dc Dcns c nnanimc acclamacáo dos povos. 
Imperador constilucional e dcfensor perpctuo do Brazil. ctc. 

Fazcmos saher a lodos os quc a prcscnlc carla dc confirmacüo, approvafüo c ralificafüo 
virem, que aos dczescte dias do corrcntc mcz dc Sclcmbro concluio-sc c assiguou-sc ncsla 
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cúrlc, cnlreNúsesua ilagcslade o Impcrador da Allcmanlia c Reida Prussia, cm nome do 
Impcrio Allemáo, pelos rcspeclivos plcnipoicnciarios, munidos dos compctenlcs plenos po- 
dcres, um tralado dc cxlnulicüo dc crimiaosos do leor seguinlc: 


Sua Alleza a Pnnceza do Brazil, Regcnlc 
cm nomc dc Sua Magesladc o Imperador o 
Senhor D. Pedro II, e sua Magcstade o 
Imperador da Allcmanla c Rci da Prussia cm 
nome do Impcrio Allemao, tendo concordado 
<-m regular por meio dc um tralado a extradi- 
<jüo reciproca de criminosos, noméarlo para 
csle fim seus plcnipolenciarios, a sahcr: 

Sua Alleza a Princeza Imperial.Regente do 
Brazil, ao Sr. Diogo Velho Cavalcanli de Al- 
liuquerque, do conselho de Sua Magestade o 
Imperador, scnador do Imperio, commen- 
cíador da ordem de Christo, gran-cruz da or- 
dera de A'ossa Senhora da Concciflo dc Vflla 
Vicosa de Porlngal, ministro e sccretario tle 
Estado dos negocios eslrangciros, clc. ctc. clc. 

E Sua Magcsladc o Imperador da Allema- 
nha c Rei da Frussia ao Sr. Michelel von Fran- 
tzius scu consclheirodc ¡cgaclo, condccorado 
com a rcal cruz dc fcrro prussiana dc fila 
I-ranca, c com a rcal cruz de mcriio bavara de 
IS70—71, cavalhciro da real ordem saxonia 
dc Alberlo, e encarregado de negocios inle- 
rino dolmperio Allcmlo, elc. ctc. clc. 

Os quacs, depois dc sc terem reciproa- 
mentc communicado seus plenos poderes, 
que forlo achados em boa c devida forma, 
convierao nosartigos segui.nles: 


Stadjticm Qaiicríiájc fcoOcit bic St ron» 
prinscifm uoit SBrafificn, 3ícgcutin im Dtamcu 
ScincrD)iajc|tdt bc-3 Ataiicr? 2. Ipcbro II. f uitb 
Schic 3)iajcftat bcr £cutfdjc fíaifcr, .ftonig oott 
Sprcugcn int Diamcu bc-3 Sciitidjcu Diciíci 
üOcrcingcfonimctt irnb. bic gcgcuicitigc ííu-Mic= 
fcrung bcr SJcr&rcdjcr mütcí? Skrtragi *,n rc* 
gcln, 0a6cn'3ííícr05c0fibicicí6cn >ti bicicm 3n)crfc 
5 u SOvcu ScooIImacfittgtcn crnaitnt: 

3¡jrc ítaücrlicOc yoficit bic ífronprinsciiiit 
ncn SBrafxíictt bcn *;crnt 2ioga S?cIOo 6aoaI= 
canti bc DtíOnqiicrquc, Díiitglicb bel Siatlje-? 
ecincr üicicitdt bc-5 iíaiicr-5, Hcnator bc= 
DicicOí, .víomtOur bc§ 60rifhi§--Crkn?. ©roj* 
frcuj bci portngiciticOcn £rbcn-3 bc Diofia 5c* 
ngora bc Gonccicao bc SBitía S?iqoia, DJiiniitcr 
uní) ¿íaatéicírcíar bcr ')íti§roaríigcu 'ílngcíc* 
gcnOcitcn :c. ic. :c. 

ímb 5cinc 33ÍGÍcf:c: bcr ScuifdOc ifaiicr. 
«onig oon fprcufcn, bci; •'ócrm 3)lic6clcí oon 
'jrranty.itó, 'i(!(cr;)5ífnfirc:t Scgationóratfi, o> 
IjcOcr bcS «Qonigí. ¡prcuBÍiájcn Giicrnctt Jftrcu» 
5 có cin rocÍBcn icunbc tmb bcó QSnigí. 2?at)cr.» 
ftOcu 2?crbier.ñfrcujca für 1870/71, 3iittcr 
M QSnigí. Scdjñiícn ÜÍÍOrccOtóorbcnó, n» 
tcrlniiftiicOcr ©ciáfirtétrdgcr bcó £cutfácn 
3icit0ó :c. :c. x. 

tocíc^c nacO gcgcufcitigcn 3)iitt0cilttngcn if;rcr 
in gutcr tmb gc05rigcr 5orm Ocfunbcnctt 2?olí» 
maiOtcn, üOcr Toígcr.bc'ilvtilcl üOcKÍngctommcn 
f,nb: 
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AiiT. 1/ 

As allas pui'tos cünlraclanles obrigiio-se á 
rociproa cnlrcga do loilos os imliviiluos qne, 
hús casos jircvislus pelas ciausulas (li'prescnlc 
tratailo, liverem sido. no lerrilorio ila i»arlc 
reclamanls, condemnados on pronunciados, 
ou contra os quacs houvcr mandado do prisao 
CNpedido por auloriflmlc oompcicnle, como 
autoresou oorapliccs de algum dos crimos ou 
deliclosabaixoindioados. 

Kslcscrinics c dcliclos silo: 

I.*—Hoinicidio volunlario. ou assassinalo 
’Todtsclilag und Mord: ;infnnticidio: ’lünder- 
mord; : 

— IVilygamia. nipl--. violacli' nu es- 
tupro: aliorln provncadii: 

3."— l’arlo suppnslo. subsliluiáo. fiirto, 
occullacio iiu alianduno dc criauoa en: cslado 
que a privc dc lodo o sucvorrn: 

í■ AHentado onilran pudor cnm violen- 
cia oti amea<;as, nos casos ¡irnvislos pela le- 
gislacüo dos dous paizes: 

Sciiueslraijao illegal o volunlaria da 
iiberdadc nalural do liumcin : 

(5.*—f.osüosou fcrimeulos voluutarios, ilos 
quacs resullc cnrermidade que pareQa iucu- 
ravel, incapacidade permancnle para o tra- 
bailio, gravc incommodo de saúdc pur mais 
de um mez, privaoiio d«.» uso absolulo do 
aígum membro ou orgao, mulilagfío grave, 
ou a morte sem inlencíío tle causal-a: 


3(rt. 1. 

2ic fjoíjcii ucm'agcitbcu Síjciíc ucrpfíidjtcit 
fidj ju gcgciticitigcr ?(ii3(icfcrintg aíícr hcrjcni- 
gcn Spcttoitcn, tücídjc iitt ©cOictc bcs ait&crcit 
Sí)cifc5 in bcn bitrdj bic SJcftimmiingcn bci 
gcgcniüürtigcu SScrtragÑ uorgcicíjcncn tyíiíícn 
íocgcn cittÑ bcr nadjjtcfjcnb aufgcfiUjrtcn 2?cr* 
brcdjcu obcr 3?crgcf)cn, ici c-i fl(-5 Síjütcr obcr 
2í)ciíuc()utcr üeruvtOciít obcr in bcn '2(nf(agc-- 
juitaitíi ücrfclú fiitb, obcr gcgcn lucídjc cin •'óañ- 
bcfcí)í Scitciií bcr yiiíiiitbigcn 2?cf)5rbc crgait' 
gcn iit. 

Sicic Scrbrccbcn ttitb ü'crgdjcn iiitb: 

1) iübtidjícg unb 'ííorb, cíhÍcO(ícbIÍ($ bc-j- 
.vHnbcvmorbc-i; 

2) SHcfjrmájc Gíjc, CñitfuOnmg, Oiotíijudir 
unb üoriáftíidjc 'Jíljtrcibuitg bcr Scibe-Sftttiíji; 

3) nutcrfdjicbuiiiv, '.Bcnucdjicfung, SJiauO. 
obcr 33cr()cimlic()uiui citic» AíuibcS, obct 3?cv- 
íaifiuig bc-jicíbcn in íjiiífíoicv 2r,gc: 

4) 23orua()iitc unjüdjtigcr Ámitbíiiiigcn ntit 
(jjctoali obcr uiticr 2rof)ititgcit in bcn ooir 
bcr ©cicjjgcbmig bcibcr Síjciíc üorgcicíjcr.ci; 
(Jiifícit; 

ó) jicdjr-ituibrigc uub üoriiildic&c SJcraubung 
bcr natüvíidjcit fyvcibcit cincs '.l'ícitidjcit: 

C) i'om-didjc i’crícjjmtg obci’ iOiiijíjaní* 
ímig, rjcícfic cinc üoraii 5 fidjííidj ur.&ciíbarc 
.*íraní(jcit, baucrubc 'í(vbcif»iturn()igícit, fdjrjcve 
Sforuug bcr Gciuubíjcit fiir ntefjv aí» cincit 
3 )ionat, 2?crhtfi bré unuiitfc^rciuftcit ©cbvaucí-:- 
ciucí' ©íicbc» obcr Crgan», cinc fdjsocrc SBcr- 
ftiimmcíuug obcr bcu 2ob, o()t:c bcu 2?orfa! ; 
511 tobtcn, j’.tr fyoígc ÍKtt: 



- 101 — 


7.°—Qoali|uer .ulíi |iuit¡vel comoroubo 
conrorrac a legislanáo brazilcira, e confornie a 
lc¡.'¡$laplo allcmá como Hault, ou como Lieb- 
xtalil qnantlo este fór commeUido dcnlro de 
ura cdificio. ou logar fechatlo, pnr mcio tle 
violcncia :’is cousas ou |mr meio dc cliaves 
falsos; 

s.* — ExUtrsño, cslelUotmlo ou arlificiu 
rraailalcnlo, nos casos cm qne cslesaclos pela 
‘mgislaráo dos dous paizes siio jmniveis como 
«rimc on delicto, bancarrola fraudulenla; 

9. ' — Perjarío cm uialeria criminal, su- 
lwrno de leslemunbas: 

10. —¡Ealsificacao de escripluras, ou lilulos, 
u de despaclios lelegrapliicus com inlencao 
fraudiilciila ou com « fim «le lesar, assira 
como o usti ile despachos lelegmphicos, de 
escriplurasou liluius falsosouialsiíicados, feil" 
comcuauccimenlo c com inlencao fraudulcnla. 
im com o fim de lcsar: 

11. — Alleracao ou falsilicacio desellos. 
cunhos ou carimlhis com o lim tle usal-os 
corau vcrdadeiros, e uso. feilo com cunheci- 
menlo, de sellos, canhosou carimkisaUerados 
ou falsilicados: 

lá,— Falsificacáu uu a'leraráú de inueda, 
iiilrutlucrao u:i cmissáu fraudulenta dc moeda 
falsa i.m allerada: 

Falsiliracá" un allcrnráo dulusa dc lilulos 
de rcrula uii i!i* ni»r¡j5i«y»«*s i , :niUidos pelu Es- 
lado, de litulus. accocs e hilhcles emUlitlds 
cum aulorizacáo ilo Esiailo. [mr^ljaiícos ou 
sorietladesauunymas: inlroiluccáo c uso dcsses 
lituk>s o |«peis falsiíicados: 

K. 


7) Scbc OouMung, rocííc uad) t?cr fitafi* 
íionifóen ©cfcUflcbung o(3 «roubo » unb nadj 
bcr bcutiícn aí-3 iRaub obct afé Sicbjtoíí, 
rocun bcrfcíbc in cincnt ©cbaubc obcr ímiiííof- 
icitcit Üiaumc mittcícs ©croad an Sadjcit obcr 
mittcíS ítnrocnbuug faíiíct Sdjíüficí ucrüOt 
roorbcn, itrafbar ifl: 

S) 6tprcffung unb Sctntg in bcnjcuigcit 
fyaCfcn, in roc($cn bicfc ÍJaubliingcn nacfj bcr 
©cictigcbimg 6cií>cr Sanbcr aí§ 3?cr6rccjcit 
obct 3?crgc6cn ftraf6ar ftnb; bcrrügíic^cr SBcit* 
fcrott: 

fl) 'Jicincib ut StTaiiadjcn, i'crícitung uoit 
3cugcn íitrn iOicincibc : 

10) fyóífíung »on Urfunbcii obcr tcíegrc^ 
otji'iíjcu Scocidjcn in (’ctrügcrifícr'Kbñít obcr 
iit bcr 3íbfidjt 3cmanb ju i^abcn, iorcic roií= 
icntíidjcr ©cbrauí raíiácr obcr gcfalfátcr Ur-- 
fimbcn obcr tc(cgrap 6 Üácr ícpcíácn in bctrü- 
gcrii'ácr 3(6ñát obcr in ber 3(6itát ^cmanb 
511 idjabcn: 

11) Sülfáuug obcr 3?criaíidjuug 0011 3ic= 
gcín, Stcmoeín obct Stcmocljciácn itt bcr 3(6» 
fidjt, fic aí§ eátc jU ocrrociibcn uitb roiñcutíU 
ácr ®c6rauá fafidjcr obcr gcmíiátcr 2icgd. 
Stcmocl obcr Sicmpcíjciácit; 

12) 3íaámaácn obcr SBcrünbcnt oott ©clb. 
(’ctrügcriiácé Situmíauffc^cn obcr 3(u5gcbcit 
oon uaáflcmaáicm obcr oerfülidjtem ©cíbc; 

íiaíjmaajcn obcr 'íerfülídjcit oou 3lentcit* 
titdn obcr Sdjuíbocriérctbimgcn, rotíác oom 
Staatc au-ígcgcbcn fu;b; 0011 íttdit, 3ífticit 
u:;b (BiKcti, rodác itnícr 3lutoriíüt bcé Staaí-:- 
oou SBaitfcn obcr ©cicKidjaficn auégcgcbcu fmb: 
3mmt(ai:fic^cn obcr ©cbrauá ioíácr gcfüífá= 
tcn 5itd unb Scrtljpapicrc: 

áfi 
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13.— Deslruküo, damniücacüo ou supprcs- 
sTio, volaolaria c illcgal, do cscripturas pa- 
blicas e particulares, commcltida com o fim 
dclesar. 

II.— Incendio voluntario. 

15.—Appropriagüo illegal de consas alhcias 
quc sc lenliáoem posseou cm guardac abuso 
de confianra, nos casos previslos simullanea- 
mentc pcla legislacüo das duas partcsconlrac- 
tanles: 

IG.—Concussáo commcltida por cmprc- 
gado publico c snbomo ou corrupcüo de cm- 
prcgado publico com o üm de fazel-o violar 
os deveres do seu cargo; 

17.—Os scguintcs aclos puaiveis, pralica- 
dos por commandaclcs ou pcssoas da equi[)a- 
gem em navios (auf SceschifTea ]. 

Deslruicáo voluutaria c illegal de navio: 

T.ncalhac’io voluntaria de navio : 

Coaccáo por mcio de violencia, ameacas ou 
recusa de trabalho, para que o commandunle 
ou aquclle que o subslilua praliquc ou deixc 
de pralicar qualquer aclo pcrlencenle ao 
excrcicio de suas fuuccOcs. assim como resis- 
leucia ao commaudanlc oua quem o subslima. 
por meiode violcucia, ameacasou assallo ao 
mesmo, sendo estes actos previamente ajus- 
lados e commellidos por duas ou mais pessoas 
da equipagem; 

Qnalquer oulro aclo qaaliücado pela le- 
gislacüo brazileira corao piraiaria=sendo o 
mesmo punivcl lambcm pela legislagüo do 
Imperio Ailemüo; 


13) 2?oriá|j(¡djc uub rcdjtírotbrigc i'cmid)-- 
tititg, 2?ciíttbiguitg obcr Uittcrbrütfimg cincr 
óncitríidjcii obcr ípriutttitrht’tbc, ücgangcit iit 
bcr mí)l cinctn ííttbcrctt $u icfjttbcn ; 

14) 2?orfatti^c SranbjHftitng; 

15) Uutcriíícgnug ttnb llntrcnc iu bcti 
pott bcr ©cicjtgcíiuug bctbcr ccrtrngcitbcit SlfjcUc 
mit Htrafc t'cbrohícn ^clfcrt; 

1C) Cfrprciiung Scitcnv offcnttid)cr S?caitt- 
tcn. itttb 2?cttcdjitng offcntíiícr 2?cnmtcit jum 
Sacd cincr S?críctnutg iürcr Str.iMurtiiít: 

17) ¡joígciTbc itraft’arc venbítmgci; bcr 
Sóiffcmíjtcr «nb H^iff?nicttnidjaftc’.t anf 
Hcciíiffcn: 

T'oriatdic&c tiiib rcát-3:uibrigc 3 cr i ri > v!i]1 0 
cinc-3 2(^iffc-5; 

SJoricfctidj fictoirftc Híranbttng cinci- 2cf)if' 

í«; 

2í5t&ignng bc-? Hdjiñáiüíjrcr? obcr ei’.tc-í 
atibcm 2?orgcic}>ícn jut2?omal)ntc obcr ^uriln- 
tcr(ai)img cittcr btcitjiíidjcn 2?crriít:mg bttrí 
C>jcroa!t obcr bttrdj 2?cbro(u:ttg mtt ©croaít obcr 
burá 2?cTOCigcrttug bcr 2:cn|'tc, iotoic i?iícv« 
ftanb bttrá ©ctog(í obcr bttrá 2?cbro()ung mit 
Gcrcaít gcgcu bctt Híifrífütjrcr obcr ctr.cn a«* 
bcrr. 2?orgcicjjtc:t, obcr tfcüiíidjcr Slngriff gcgett 
bicicíücn, iofcm bic óanbínng non mctjrcrcn 
Sdjifíéícutcn anf 2?crafiTcbuug <]cmcmidjaítíidj 
bcgangcn ijt; 

3tí)c tonjtigc óaitbíung, rocídic uaá bc:t 
üraiiliantiácn ©eícfccu aí? tpiratcric ftrafOar 
ifi. íofcm ftc naí bcn Scichctt bc§ 2cnticficn 
'9iciá'3 mit Htrafc bcbroíjt iit; 
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!$.— Damno volunlario e ilicgal causado 
cm caminhos de ferro, machinas a vapor on 
apparclhos tclegraphicos; 

19.—Tcntaliva dos crimes designados nos 
numcros 1 c 12 doprescnlc arligo. 

Paragrapho uniw. Qnando o crimc on dc- 
ücto, quc dcr molivo ao pedido' de extradioüo, 
livcr sido coramettido fóra dc terrilorio da 
parlc reclamanle, poder-se-ha darandamenlo 
ao pcdido, si a legislacao do paiz requcrido 
auiorizar, era caso semelhante, o jnlgamento 
dessc crime ou deliclo, quando commettido 
fóra do sen territorio. 


Art. 2.’ 

Nenhum subdito brazileiro será enlregue 
pelo govemo do Brazil a um dos govemos do 
Imperio allemuo, e por partedestes govemos 
nenhum subdilo allemao seni cnlregue ao 
govemo brazileiro. 

Knlretanto as allas parles conlracUinlcs se 
obrigño a fazer processar e julgar os seus res- 
]iectivo$ nacionaes, que liverem commcllidu 
qualqucr dos crimes ou delictos enumcrados 
no arl. 1." si a legislacáo do paiz requerido 
aulorizar, em caso scmelliautc, o julgamenl<> 
dessc crimc ou delioto. quando commellid« 
por scns nacionaes fóra do seu tcrrilorio. 

0 pcdidn será ftíilo por via di|'lomalica e 


18) SBoriafíiiíc unb rcdjtéroibtigc SBcfc^a* 
bigung uon ©|cn6aíincn, Santpfntaidjincn obct 
Scíegrapíjcnanftaítcn; 

19) SSctiudj cincr bcr untcr 3^ cr 1 l,ní> 
12 bci gcgcnroartigcit Sírtücfé aufgcfüfirtcn 
ilraibarcn #anblungcn. 

Gittsigct Spatagtapfc. SBcmt ba3 
2?cr6rcícjt obcr SBcrgcfjctt, rocgcn bciicn cin 
ífntrag auf üíuéficfcning gcfklít roitb, auscr' 
fjaít' bc-j ©cbictcí bc§ crfuícnbcn Sljciícá bc* 
gangcu tuorbcn ift. fann bicicm Üíntrag aíc» 
baitn Statt gcgckn rocrbcn, rocnn naá) bcr 
Gcic^geOtmg bc? criudjtcn Siaatcl rocgcn' bci» 
icfbcn au§crf)aI6 irlncl ©cbicícl ócgangcncit 
35cr6rc(5cn§ obcr Skrgcknl cine gcri<5tficQc 
ÜBcríoígung ftattQaft iit. 

2írt. 2. 

ftcitt SJraftliancr roirb aon ecitcn bct íra* 
ñítamjc^ctt Oicgicnmg ctt cinc 3icgi:nmg bc§ 
Sctttidjcn 'Jicií-3 unb oon Scttcn bcr üicgic* 
Tuitgcn bcl Bcutiícu Sicidjv fcin Scuticficr 
nn bic 2?raiiltaniidjc Sicgicnntg anlgdicrcrt 
rocrbcn. 

Scbodj ncrpríidjtcii ftí bic fjoficu rcrtragcit* 
bcu Sljciíc, iQrc rcipcctincit 3(ngcí)5rigctt, rocídjc 
irgcnb cincs bcr itn íírtifcl 1 ouígcrüljrtctt 
IQcrbrabcn obcr 2.'crgcf)cit 6cgcngcit 6a6cu, in 
llntcritiéung jicócit uttb oor ©cridjt ftcílcu ju 
laiictt, rocitu bic ©c’cSgc6img bd críudjtcn 
Sanbcí rocgcit cincl iolíctt i'crbrcáieul obcr 
2?crgc6cit*?, rocídjcl icinc Üíngcljorigcn au§cn 
íicIDicincl ©c6icic3 bcgattgcu 6a6cn, ba-i ¿rra^ 
acriaíjrcu ,iuía§t. 

2cr 'Kr.írag ioll auf bmlomctiíícm 'Scgc 
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acomiutnhaüo üo corpo üe üolido, üe loüos os 
ubjeclos qnc o inslrucm, de quaesquer docu- 
mcnlos e das informacOcs necessarias, de- 
vcnüo as auioriüadcs do paiz roclamanle pro- 
coücr como sc ellas mesmas livessem de 
f.jrmar a eulpa. >'esto caso 1<j0o» os ados c 
üucumontos scráo expeüidos graluiiamenle. 


Akt. 3.* 

Qnandoo individuo reclamado niio fúr nem 
brazileiro, ncm alleniüo, o govcrno que lcnlu 
üe conccder a exlradicüo poderá informar o 
do paiz ao qual elle perlenccr do peüido de 
extradiriío, e s¡ esle ultimo reclamar o cul- 
pado para o mandar j ulgar por seus Iribunaes, 
o govcmo, quc tiver reccbido a instanda, en- 
trcgal-o-ha a seu arbilno á nacao em cujo 
lerrilono houver sido commetlido o crime ou 
delido, ou iquella de quem o indiviüuo fór 
subdiio. 


qcítcllt rocrbcu unb tolí Dcflícitct fciit uon bcr 
■Jluiualjnic bcí 2 (jatbcñanbc? (corpus de- 
licti), qIIcii 2?ciucij|'til(fcit, bcu Síriftftüdcu 
jcbcr '2írt imb bcn nñtfiigcn üJtittOciíungcn, 
inbcnt bic 23cljorbcu bo? crfnícnbcn Sanbc? 
fo 511 ucrfaljrcit Ijafccn, al? mcnit ftc icd’ft bic 
cdjulb fcftjuftcllcu fjüttcn. $n bicfciu ^yalíc 
locrbcii allc Síriftftüdc íoitcnfrci aujflcftcíít. 

2(tt. 3. 

5 ft bic rctíamirtc ^crfon mcbcr cin iBrau* 
liaucr tiodj ciu Scutfdjcr, fo íami bic SRcgic*- 
cung, wítfcc bic 2 í::c-ficfcnmfl 51 : gcrciifjrcn 
íjat, uott bcnt gcftcíítcu ' 2 Iu-?íicfcnu:flcai;tragc 
b;c Jtcgicning bc§ Sanbo?, rocídjcm bcr 2 ?cr* 
íoígte aitgcljórt. in i>cnntni 5 «cjicn, ur.b rocmt 
Icfitcrc bcu 21 ngcf(íiulbifltcii &camiundjt, unt 
iíjn nor iíjrc ©cridjtc sa ftclícn, to laun bic* 
jcnigc Dicgicruug, an rocldjc bcr Víuc-íicfcruRg-?* 
antrag gcriájict iñ. bcu 'ílngciíulbigtcii r.ad) 
iQrcr 'BoOI bcm etaaíc auclicfcm, iu bcífcn 
©cbict ba? 3?crl>rcdjc)i obcr 'ícrgcljcn bcgan» 
gcn ift, obcr bcmjcnigcn, bcffcu llntcrtljan bcr* 
fcíOc iñ. 


Art. 4." 

Si 0 inüividuo reclamaüo, cuja cxlraüicüo 
uma das altas parles conlraclanles pedir, fór 
igualmcnle reclamado pcr oulro ou oulros 
governos, cra ccnscquencia de crimes ou üe- 
lidos commcllidos nos seus respeclivos ler- 
rilorios, observar-se-haüseguinle: 

Si fúr subüilo üe uma uas allas parlcs 


■Sírt. 4 . 

Scim bic rcfiantirtc ^crfon, bcrcu '3(ul* 
(icfcntng oou ciucm bcr (joljcii ucrtragcnbcit 
Sfjcilc i;aígcíu(§t roirb, glcidijcitig cou ciucr 
obcr mdjrcrcr. aubcrcu :)ícgicmiigcn rocgcn 
ofccu gcnaimict 2 ?cr 0 rcc^cn obcr 2 ?crgc(icu, 
ruclt^c bcr 3?cidjuíb : .gíc iit iOtcit rcipcctiocn ®c» 
fcictcn fccgangcn fcat, rcfiamirt roirb, fo ift &oí* 
gcnbc-3 -pi fccofcadjtcu: 

3 ñ bcr Skrfoígtc Ilntcrtljan ciitc-i- bcr fcoljcit 



■contractantes, a clla sc fará cntrega; no caso 
■contrario terá preíerencia o governo que pri- 
meiro bouver feitoo pedido. 

Art. 3.* 

A exlradirüo nüo $c effcctuarási, a pessoa, 
•reclamada pelo governo brazileiro ou por um 
dos governos da AUemanha, já houver sido 
processada e desproounciadaou absolvida, ou 
s¡ esliver sendo processada, ou já liver sido 
punida no paiz do governn requerido, em 
consequencia do aclo punivel, pelo qual se 
pede a exlradi?3o. S¡ a dita pessoa estiver 
sendo processada por oulro qualquer crime, 
a sua extradicüo será demorada até a con- 
clusáo do processo e cumprimento da pena, 
quando esla lhe tenha sido imposla. 


Art. C.* 

As disposiccesdopresenle tratado nüo sáo 
appücaveis aos crimes ou deliclos politicos, ou 
aos factos connexos com elles. 

IS'áo se considera crime ou delicto politico' 
nem facto connexocom elle o atlenlado contra 
o chefe de nm governo estrangeiro ou qual- 
quer membro da sua familia, quando cste 
atlenlado constiluir o crime dc homicidio 
volunlario, ou assassinato. 


ucrtrogcnbcn Stjciíc, fo gciíicfjt bic 2Iusticfc* 
TUitg an bicfcn; anbcmfalld crf>ciít bic 5Rcgtc«- 
rung bcn Sor 3 ug, rocííc jucrfl bie 2Iu3íicie» 
rung nadjgefudjt 

íírt. 5. 

2)ic ÜíuSticfcrung foll nidjt ftattfinbcn, rocnn 
bic Scitcn? bcr Sraftftanii^cn 3icgicrang obet 
Scitcn? cincr bcr Kcgicrungcn bcó 2cuti^en 
3icidj-?- rcfíamirtc ^crfon ücrcit-:- rocgcn bcr-- 
jcthcn itrafbarcn íianbíung, rocgett bcren bic 
3tu»ticfcrung bcantragt roirb, in bcm Sanbe 
bcr crfuítcn Jicgicrung itt llntcriucbung ge= 
rocfcn unb au§cr SScrfofgung gcfctjt obcr 
frcigefprocbcn roorbcn, obcr ftdj itodj iit Un» 

' tcn'udjung beftnbct, obcr bcrcit-3 bcjnrcft »or-- 
bcn ift. 

Scnn bic bcfagíc ijkrion rocgcr. ciner an» 
bcrn ftrafbaren ^anbtung in Unteriuíung ijt, 
l'o folt ibtc ÜtuSticfcrung bté jur Sccnbigung 
bcr llntcrimbung unb toffatbcicr JBotíitrcáung 
bcr ctroar gcgcn fte ncrbüngtcn 2trc?c aufgc* 
fcbobcn rocrbcn. 

3Ct>. 6. 

2ic ÜBcfttmmungcn bcl gcgcnroartigcn Scr-- 
íragí- jmbcn auf poImid$c 2?crbrc(bcn obcr 2?cr» 
gcbcn obcr mit ibncn in 2?crbinbung ftcBcnbe 
íjanbtungcn ícmc íínrocnbung. 

2cr 2íngtiü gcgcn ba§ Cbcrbaup; cincr 
.Ttcmbcn Sicgicrung obcr gcgcn 2Ritgíití)cr ici- 
ttcr gamttic fott rocbcr af-í potitifcbcs 2?crbre-- 
djcn obcr 2?crgcbcn, nocb aíl mtt cincm foícbcn 
in 3 u i am mcnbang itcíjcnb angcfcbcn rocrbcn, 
rocnn bicfcr Ütngriff bcn Sfyrtfejtanb bcs Sobt» 
fdjtag? obcr SJiotbc-?- biíbct. 
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0 individao culregue por molivo de algum 
doscriraes oa dclictos mencionados no art. 1 .* 
nao poderi jámais ser processado e punido no 
Esiado. ao qual hoaver sido concedida a ex- 
iradicüo, por nenhum crime oa delicto polilico 
anterior á exlradicáo, nem por qualquer faclo 
connexo com tal crime ou deliclo. Tambem 
nüo poderá ser processado nem condemnado 
por crime ou deticlo naoprevislo pelo prcsenle 
tratado. 


Art. 7.* 

A exlradicáo nüo len'i lambem logar si, 
aepois da perpelracáo do crime, oudo uliimo 
acto parlicado pelo juiz no processo criminai 
ou da íenlenga condemnaloria, tiver o indi- 
viduo reclamado adquerido por meio da pre- 
scripcüo, segundo as leis do paiz, no quai ellc 
sc acha no momentodo pedido de extradiQüo, 
a isengüo da accusacüo ou da punicüo. 

Aut. 8.* 

A exlradicüo nüo deixará do ser concedida, 
ainda que por esse faclo fique impedido o 
cumprimento dc obrigacúes contrahidas pelo 
individuo reclamado com pessoas particulares: 
estas, porem, poderüo suslentar seus direilos 
perante as autoridades compelentes. 


Sic tjkrtüii, tDCÍíc itcgcu ctnc§ hcr int 
'iírtifcf 1 uufgcfüljrtett Scrtrcícit obcr 25cr-- 
gcfjcit auSgciicfcrt roorbctt ijt, barf tn bcm-- 
jcnigcn Staatc, ctt racídjcn bic ífujficfcruug 
crfofgt ift, iit ícincnt ^jaííc rocgcit cinc-3 doii 
tfjr uor bcr 2íu¿(icfcrimg ucrü6tcu poíitifdjcit 
25crOrcícn¿ obcr l'ergcOcní, nodj rocgcn cincr 
yanbíung, bic mit ctucm joídjcn pofitifdjcn 
25cr0rcícn obcr 2Bcrgdjcn im 3tt!ammcitl)ang 
ftcOt. jttr Untcrfuíimg gcjogcit unb Bcftrart 
rocrbcn. ifttdj barf ftc nidjt jur llntcrm» 
djuitg gcjogcit obcr ucrurífjcilt rocrbcn rocgcit 
cittc-5 2?crbred)cn¿ obcr 2?crgcf)cn5, rodíc5 in 
bcnt gcgcuroartigcn SBcrtragc n'icfjt oorgcfc-- 
íicn ift. 

2írt. 7. 

2ic 2íu5íicfcrung folí ni$t ftattfinbcn, rocim 
icit bcr ücgangcncn ftrafharcn •'óaubíung, obcr 
bcr Ictitcn óanbíur.g bc5 Strafridjtcrc obcr 
bcr crfoígicn fBcrurtíjciíung, bcr 25crfofgte mit- 
tcíé bcr Scrjafirung uadj bcit ©cfcftcn bc¿ 
2anbc5, in rocídjcm cr jur 3cit,- roo bic 'Jítté* 
íicfcruitg Ocantragt roirb, jidj aiifljaít, oon 
bcr Strafocrfofgung obcr Strafooffftrccítmg üc< 
frcit ift. 

2írt. S. 

Sic 2íu5íicfcrung folí Ocroiííigtrocrbcu, tocm: 
’ aui§ baburcO bic (jrfulíuitg oon 2?cr0inbít(§fck 
tcn, rocfc^c bic rcffamiríc $crfon gcgcn SJJrk 
oatpcrioncit cingcgaitgcn ift, ccrljinbcrt roirb; 
ícfctcrc fSnitcn jcbof ; ifjrc 3íc$tc oor bcn jtiftctm 
bigcn 23cf)6xbcn gcftcnb ntadjcn. 
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Ar.T. ü. 0 

A extradicáo seri pedida por um dos dous 
íjovernosao oulro porintermcdio do seu res- 
peclivo agenle diplomatico, e será concedida 
á visla de senlenca de condemnacáo ou de 
pronuncia, de mandado de prisio expedido 
segundo as formulas prescriptas pela lei do 
paiz quc pede a exlradifao ou de qualquer 
oulro acto que lenhalanla for?a comoesse 
raandado c indique igualmentea naturezae 
gravidadc dos faclos perseguidos,a sua pena- 
lidade, bem como a nacionalidade do indi- 
viduo reclamad'i. 


Os documentos judiciarios apresentados de 
conformidade com o prescnte arligo serlo ex- 
pedidos cm original,ou por cópias aulhenlicas, 
pelas auloridadcs compelenles do paiz que 
pede a cxtradicao. 

0 seu conleüdo terá inleira fé. 

0 pedido de extradigáo deverá ser acom- 
anhado dos signaesdo individuo reclamado, 
e de qualquer oulra indica?ao que sirva para 
se verificar a idenlidade da sua pessoa, e bem 
assim de uma cópia da lei applicavei ao crime 
ou deliclo imputado. 

A correspondencia e as negocia?úes moti- 
vadas pelo pcdido de extradicáo poderáo, se- 
ndo as conveniencias do caso especial, 
r ealizar-se direclamentc entre o governo do 
Brazil e os govemosque pertencerem ao Im- 


Sírt. 9. 

2ic Síntrüflc auf 5íusltcfcvung ScitcnS ct» 
ncr bcr bcibcn ÍRcgicrungcit an btc anbcrc er» 
foígcn butd) SScrmittcIung bcü rcfpcctincn bipfc» 
matifdficn Sígcntcn. unb foH bic Sfuéficfcrung 
bcmiffigt ractbcn auí ©runb cütcí- ncrurtficiíc’.t' 
bcn (srfcnntniifté obcr cincá SScf^Iuifcl ü6cr 
bic Sjcricfung bt bcn SíníIagcjUilanb, citicá 
Óaftbcfcljíl in bcricnigcn gfomt, rocííc bic ©c» 
fcfegcbung bcs bic Síuslicfcrung nadjfudjcnbcn 
Staatcs Dorfc§rci6t, obcr irgcttb cincl anbcnt 
2ohtmcnicl, roddjcl bic gíeic&c ©cítung Ijur, 
unb chcnfalll bic Slrt unb Sdjrocre bcr Dcrfolg» 
tcn 5f¡at, iljrc SíTafbarfcit, foroie bic Síctio* 
naíitat bcr rcfíamtrícn $cr?on angibi. 

2ic gcriíitliícn Sériftfrüác, rocíéc in llc» 
bcrcir.jtimmung mit bcm gcgcnroaríigcn Sfríi* 
fcí 6cigcbra^t racrbcn, íoffcn in Urfcfirift obcr 
6cglaubigicr SÍ6fc(jrifí oon bcn jufmnbigcn 55c= 
íjórbcn bcl bie Síullicfcrung nadjradjcnber. 2taa* 
tcl aulgcfcrtigt tcin. 

Sfr 3'níjaft foff uollctt ©íaubcn Í)a6cn. 

2cr Sluirtcfcrunglantrag foü Bcglcitet fcin 
d on chtcnt Signalcmcnt bcr rcflamiríen $cr* 
íott unb alícn anbercn jur ^cftftcííung iljzct 
Sbcntitat bicncnbcn Síngabcn, foroic au$ cittcr 
SU>idjrtTt bcr auf bal bcgangcnc 2?er6redjcn 
obcr SSctgcfjcn anrocnbbarcn jtrafgcickíidjm $c* 
itimmimg. 

3cr SdjriftTOcdjjcí tmb bie 9?crfwnblimgcn, 
rocíc^c burc& bcn SlnHicfcrmtglantrag ocran? 
Ia§t rocrbm, ffinncn jc nacfj bcn Umftánbm 
bcl cinjeínen §aIÍ3 unmittcl6ar jroifícn íSra* 
ftlten unb bcn 6ci bcr Síullicfcmng bctljci* 
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pcrio Allcmüo e sc acharem intcressados na ligtcit 'Jlcgicruugcn bc-i Scutfdjcn 9Ícidjc3 fiatt* 
extradiQúo. ftnbcit. 


Art. 10. 

Em casosargentese principalmenle quando 
liouver perigodc evasüo, cada um dos respec- 
tivos govcrnos, íuudaudo-se na exisiencia dc 
uma sentenca de condemnaíüo ou depronun- 
cia, ou de um mandadode prisüo, poderá pelo 
meio mais prompto, emesmo pelo telegraplio, 
pedir e obler a prisao do pronunciado ou con- 
demoado, com a condi?iio de apresenlar no 
mais breve prazo, que náo exccderá deOO dias. 
o docuraento cuja exislencia bouvcr sido in- 
dicada. 


9írt. 10. 

3tt bringcnbcu Sülícit unb inábcionbctt 
rociut ©craíjr bcr gíuít uorfjattbcn ijl, fattn 
jcbc bct rcipcctiocn 3icgicrungcn ur.tcr Scru* 
fung auf ba-3 SBorijanbcnicin cincS Strafur* 
tíjciíS, cincá S3cfd)Cunc¿ oitf SBcrfc^ung itt bcu 
■Wnflagcjtanb, obcr ciucS ^taftOcfc^CS itt fiir* 
jcftcr 23ciic, jcíbft auf tcícgrapfjifcfjcm 23cgc 
bic 23cr()aftuug bc-3 3íngcfdjuíbigtcn obcr 23cr* 
urtfjciítcn bcaittrcgcn unb crroirfcn uittcr bcr 
(Bcbittgung, ba§ ba-3 Sofumcnt, auf bcffcn 
23oríjaiibcittein matt fid) bcrufcn íjat, binnctt 
iitogd# ütrjcr ^vift. rocícfic bic Saucr uon 
00 íagctt nidjt üOcrfc^rciícn barf, bcigcbradjt 
roirb. 


Art. II. 


*rt 11. 


Os objeclos roubados ou subtraliidos, os 
inslrumentos e os ulensis que houverem ser- 
vido para a perpelragüo do crime oudelicto, e 
os objeetos que delle forem comprobatorios e 
que tenbüosido appreheudidosao individuo rc- 
clamado, serüo resliluidosna mcsma occasiüo 
emque se effecluar a sua enlrega, c oulrosim 
nocaso cm que a exlradicao, depoisde con- 
cedida, nüose possa realizar em consequencia 
da morte ou fuga do criminoso. 

Ficüo todavia resalvados os direitos de ter- 
ceiro sobre cs meocionados objectos que serüo 


2ic cntfrcmbctcit ©cgcnftñitbc, bic jur 23cr» 
üfmng bc§ 2?crbrc$eit3 obcr SBcrgdjcité bcnujj* 
tcn Gcratfjc unb Scrfjcugc, uitb bic junt 2?c* 
rocifc bcifcfbcn bicnfi^cn Gcgcnfiar.be, rocfdjc 
bci bcr rcffamittcn $crfon mit 23eidjlag bcícgt 
roorbcn fmb, folfcn gfcitbjcittg mit bcr 2fu»lic* 
ferung auSgcfoígt rocrbcn, unb bicfc? audj 
battn, rocnu bic 'líuéficfcrung, nadjbcm fic jtt* 
gcftanbcit roorbcn ift, itt fjofgc bc¿ SobcS obcr 
bcr fjludjt bc3 «djufbigax nidjt fofítc jiattfin» 
bctt íottncn. 

Scboc^ roctbcit bic Siccfjtc brittcr ^crfoitctt 
att bcn cnoaíjntcn Gcgcnftanbcn uorbcíjaítcn 
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devolvidos scm despeza algoma, apenas ter- 
mine o jalgamenlo. 

Aixt. 12. 

Logo que sejaconcedida a exiradicüo do in- 
dividuo reclamado, eílectuar-se-liao seu Iran- 
sporte sob a escolta de agentesdo governo re- 
querido. correndo as despezas por conla do 
govcmo reclaraanle dcsde o momentoem que 
o ilelinquente fOr posto a bordo. 

Art. 13. 

Ás despczas de prisao, sustento e transporle 
dc individuos, cuja extraaicao bouver sido 
coucedida, assim como as de consignagáo e 
iransporte dos objectos tjue, nos lermos do 
arligo precedenle, devem ser resliluidos ou 
entrcgues. ficarJo a cargo de cada uma das 
altas parles conlraclauies noslimilesde seus 
respectivos territorios. 

As despezas de transporte e oulras no ter- 
ritorio dos Btados inlermediarios Ccariío a 
cargo da parle reclamante. 

Art. 14. 

Quando no seguimenlo de uma causa crime 
por aclos que náo conslituem crimcs ou de- 
liclos polilicos, uma das allas parles conlrac- 
tantesjulgar neccssaria a inquiricño de lesle- 
munbasrcsidenlesno lerrilorio da outra, ou 


unb c? iollcn iljncn bicfclíicn na$ 3$(u§ bc3 
gcridjtíidjcn SScrfafjrcná fojLcnfcci roicbcr au3gc» 
íjünbigt rocrbcn. 

2 trt. 12 . 

cobatb bic SíuSticfcrung bcr rcttamirtcn 
$crion bcroittigt ift, tjat bcr 2ran3port b’crícl» 
bcit untcr SBcgtcitung oon Sígcnten bcr crfuc^ 
tcn üicgicmng 511 gc{djc§en unb geíjcn bic 2íu3* 
gabcn auf 3iccf|imng bcr crjiicfjcnbcn SRcgicrung 
Don bcnt 'ütugcntitid an, roo bcr 2krbrcdjcr an 
3?orb gcbraíjt ift. 

2írL 13. 

£ic fioftcn, rocíóc au3 bcr ffcjtnaljmc, bcm 
lintcrfiattc unb 2ran3portc bcrtpcrjoncn, bcrm 
'üíu-f-ticjcmng bcrciííigt roorbm joroic au¿ bcr 
Scponirung unb bcm Sraniportc bcr nadj 
bcn SBcjtimmungcn bc3 Dorjtcttmbcn 2tríifet3 
aitrjuroígcnbcn obcr ju übcriicfcmbcn 6 cgcn-- 
ftñttbc crroaáiícn, foHm jcbcm bcr bcibcn $o!jcn 
ucrtragcnbcn Sljciíc tnncrfjaíb bcr ©rcnjcn 
iljrcr rcÍDCrtiocn ©cbictc jut Sajt folícn. 

2ic 2ran3port= unb anbcrrociíigcn fioftcn 
int ©cbictc bcr bajtuiidjcn ficgcnbm ctaa* 
tcn ioíícn bcm crfudjcnbcn Sljciíc jur Sajt 
fatícn. 

2 lrt. 14. 

Scttn in cincm StrafDcrfafrcn rocgcn 
.pattblungcit, rocít^c ntdjt ju bm potitifócn 2 ?cr 
brcdjcn obcr 2Scrgc$cn gcljorcn, ciucr bcr Ijo e 
^cn Dcrtragmbcit Sljciíc bic 2?cmc$numg doii 
.3cugcn, rcrióc jidj in bcm ©cbictc bc3 anbcm 
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qualqaer oulro acio.de inslruccío judiciaria, 
será enviada para esse fim por via diplomatica 
caria prealoria, i qual se dará cumprimcnlo, 
obscrvando-se a lcgislacáo do paizera que deve 
ter logaraaudiráodas lestemunbasou oaclo 
mencionado. 

A execuc-áo da carta precaloria poderá ser 
recusada, si o processo houvcr sido inslaurado 
conlra subdilodo Eslado requerido, que ainda 
náo se ache preso pela auloridade de quera 
provier a mesraa carla, ou si oprocesso versar 
sobre acto náo sujeito á pena, segundo as leis 
do Eslado ao qual for dirigida a commissio ro- 
galoria. 


Os governos r.ontraclanles renunciao a 
qualquer reclamacüo. ijue tcuha por objectoa 
resliluicáo das despezas resullanles do cum- 
primento da commissáo rogaloria, uma vez 
que náo se tralede exames criminaes, com- 
merciaesou medico-legaes. 

Art. 13. 

Si n'um processo porcrimesou deüctosnáo 
polilicos, o comparecimento pessoal de uma 
testemunha fór julgado iudispensavel, o gc- 
vemo do paiz, em que residir a lestemunha, 
Ihe communicará o convite que para esse fim 
Jhe houver dirigido o outro governo. 


Si as lestemunhas requisitadas consentirem 


Sljciíí oufíiaftcn, ohct irgcnb cinc anbcrc Un» 
tcriucfjung-3ljanblitng füt notfjrocnbig craítcn 
fotttc, fo roirb 311 bicfcm 3^c¿c cin Srfucf)v«' 
tdjrei&cn auf bipíomatijdjcm Scgc mitgctí;ciít 
uttb bcmiclbcu nadj ®atgabc bcr ©cfcfcge* 
finng boj SattbcS, too bcr hcntom* 
mcn obcr bcr '31ft Dorgcnommcn rocrbcn foíí, 
golgc gcgchcn rocrbctt. Sic üfuífüljnmg bc? 
'Untrag? fantt ocrrocigcrt roerbcn, .rocnn ba? 
SScrfafjtcn gcgctt cincn ^Cngcborigcit bc5 cr* 
jndjtcn Staatté gcriáitct ift, bcr Scitcn? bcr 
iStíjórbc, oott rocídjcr ba? 6 rfu$?fírcibcn au3» 
gcljt, nocb nidjt ocrljaftct rootbcit ijt, obcr roctttt 
bic Untcrfuiíung cinc óanbíung sum Qcgcn* 
ftanbc fiat, rocícfic nacfi bcn ©cfcfcn bc3 Staa* 
tc?, cn bcn ba? (srjudj3fdjrci6cn gcriítct ift, 
nidjt flraf 6 ar ijt. 

Sic Dcrtragcnbcn 3 icgicrungctt ocrjidjtcn 
auf aííc (ztja£anÍDrüd)c rocgcn bcr au3 bcr 
Síuvjüljrung bcr iRcauiftrioit cuíipringcnbctt 
.tíoftcn, fofcm c3 ftdj nidjt um ©uraájicn itt 
Straf* obcr óanbcíciaícn obcr Sa$cn bcr 
gcridjtíi$cn ÍOicbisiu fjanbcft. 

'ifrt. 15. 

SBcr.n in cincr Sttcpadjc, rotídjc rtic^i po* 
tiriidjc 2?crbrcícn obcr Scrgcljcn 3 iun ©c* 
gcnfkntbc ljai, ba-3 pcrjónfidjc Stidjcittcn cincá 
3 cugcn für unumgánglicfj cradjtct rocrbctt 
fofftc, io roirb bic Sicgicrung bc-3 2mtbc3, 
in rocfdjcm bcr 3 cugc fidj auffjaít, ií)m bic 
;u bieicm 3rocá Scitcns bcr anbcrn 3icgic» 
rung att iljn gcriítctc ífufforbcrung mit* 
tjjrilcn. 

Snut bic rcquirirtcit 3^8^ fidj 3 U bcr 
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cm parlir, os respectivos governos Cxaráo de 3í c iic Dcrftct)cn, io rocrbcu bic rcipcctiocu 
commum accúrdo a indemnisacüo qae Ibes de- 3iegicnmgcn in gcmciníaincr ÜBcrfianbigung 
verá dar o Estado inleressadopelos gastos da bic gntiíábigung ícftfcjjcu, roelc&c bcr in* 
viagcm e de cstada, assim como pelo incom- tcrctftríc Staat i$ncn für SReifC' -unb ííuf* 
modopessoalepelaperdadetempo. cntljaltvíoftcn, roic au$ fur bcn pcrfñníi* 

<$cn 9iadjtljeil unb StiitJcrínjt ju gcroa&reit . 

5at. 

Essas testemunhas nüo poderáo em caso Sicfc 3 cu 8 cn wcrbcn in tcincm $attc toc-- 
algum ser presas ou moiesladas, por facto gcn cincr nor bcr an ftc crgangcr.cn SSoría* 
anlerioraopedidodecomparecimenlo, duran- bung bcgangcncn fttafbarcn óanbíung tocbcr 
te a sua estada forcada no Iogar oude tiverem toñbrcnb i&rc* 2Iujcntljaíte-5 an bcm Crtc, roo 
de ser ouvidas, nem duranle a viagem, quér ftc ocrnommcn tocrbcn joíícn, nodj roaíjrcnb 
de ida quér de volla. bcr í)in-- unb 3tüctrciic in í)aft gcnommm 

obct bcíaftigt rocrbcn. 

Aiu. l(i. 2írt 16. 

S¡ n'um processo por crimes ou delictos nüo 22cnn c-3 in cincr Straffaíc, roeídjc ni<ít* 
politicos, fúr necessario proceder á acarearüo poritifíc IBcrbKÍcn obcr 5Bcrgc§cn jum @c-- 
do processado com deliDquentes detidos na gcnftanbc $at, notbrocubig roctbcn fotttc, bcn 
outra nacio, ou adquerir provas de couviccáo 21ngciíulbigícn mit einem in bcm anbcrn 
ou documeotos judiciaes, que ella possoa, Sanbc ccrbaftctcn Sá»ulb¡gctt ju fonfrontircn * 
o pedido seri feito por via deplomalica. obct 55croci¿itü¿c obcr gcridjtlidjc Utíunben ju 
crbaltcn, rocídjc bas anbcrc Sanb Bcftpt, fo foH 
bae (rn'ttócn auf blpíomaíiidjctn 2Bcge gcftcllt 
rocrbcn. 

Dever-se-ha acceder ao peditío, qaando G3 foíí bcm Srfuócn Staít gcgcbcu rocr- 
consideragües especiaes o nüo estonem, sob bm, rocnn nidjí bcfonbcrc ÍBcbcnfm cntgcgcn* 
condiQüo de serem devolvidos no mais curlo ftcbcn, jcboó untcr bcr Scbingung, baft bic 
esparo possivel ao seu paiz, os individaos e rctíamirtcn ^crfoncn unb Sohnnctttc in nt5g-- 
documentos reclamados. tiíft furjcr 3 eit on 2anb jurüdgcfanbt 

rocrbcn. 

As despezas de condugüo de um Eslado . Sic fioftcn, rocídjc au3 ber Ucberfü&nmg 
para outro dos iodividuos e dos objeclos acima bcr obcn crroübntcn ^crfoncn unb (Bcgcnjtanbc 
jndicados serüo pagas pelo governo que dirigir »on cincm Staatc jum anbcm erroac&jcn, follcn 
opedido. oon bcr Üicgieruug bcjaljlt roerbcn, roclóc bcn 

3lntrag gqlctít $at 
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AnT. 17. 

As parles conlraclantcs promellcm noliG- 
car uma á oulra as sentenfas sobre os crimcs 
ou delictos de toda a especie proícridas pelos 
tribuuaes de um dos dous paizes conlra os 
nacionaesdo oulro. Esta communica?ño sc 
fará remettendo-sc por via diplomalica a inle- 
gra ou extracto da senlenca deOniliva ao 
governo de quem o réo fór subdito. 


Art. 18. 

Opresente tralado permanecerá em vigora 
contar do dia da sua publicacáo na fórma 
prescripla pela legislagáo de cada uma das 
allaspartes contractanles, atéque uma deslas 
haja declarado á outra sua intengño de fazcl-o 
cessar, mas ainda eniuo vigorará por seis 
mezes contados do dia de lal nolificacáo. 


Este tratado seráratificado eas ralificagoes 
trocadasnacidade do Rio de Janeiro. 

Em fé do que os dous plenipolenciarios 
assignárao emdupücata opresenle traladoe 
o sellaráo com osello dassuas armas. 

Feito no Rio de Janeiro, aos dezesete dias 
do mez de Setembro do anno de mil oitocenlos 
eselentae sele. 

(L S) Dioco Veuio Cw.vlcanti de Alcl- 

QUERQUE. 

(L S) Mioielei vos Fraxtzics. 


■3írt. 17. 

Sic ocrtraflcitbcn Síjctíc mai&cn fidj ucr» 
DinbíicO, ñí flcgcnícitig bic Strafcrfcnutniitc 
.rocgcit SBct&rct&cn unb SBcrgcljcn jcbcr '2lrt 
mitjutíjciícit, rocídjc non bcn ©cridjtcn bcl 
cincit SaitbcS gcgcn 2(itgcíj5rigc bcl aitbcnt 
2anbc5 crgcfjcn. Sicfe 33íitt(jcilung roirb anf 
bipíomati}(§cnt 2 ü?cgc crfolgcit ur.b $roar burdj 
Dolíftaubigc obcr auj$ug-!-rodic Uc&cticnbimg 
bc? crgangcncn unb rcc&tsfraftig gcroorbcncit 
Rrt&cifs an bic (Rcgicning bc-5 2anbc-3, rocí- 
(&cnt bcr (Bcrurtíjciítc angeíjort. 

' 2 írt. 18. 

2 cr gcgcnroñrtigc 2 >crtrag foíí in fíraft &c* 
ftc&cit uon bcm Sagc fciucr tn ©cmaBljcit 
bcr íurcfj bic ©cicbgc&ung bcr &o&cn Dcrtra= 
gcitbcn 2&cKc Dorgcfc&ric&cncit fjormcu crfotg-- 
tcn ÜBcroffcntíic&uug 5 « bcm ^citpunftc, 
roo cincr bicfcr 2 &ciíc bcm aitbcut fcinc 3(& s 
fic&t anfünbigt, i&n au§cr firaft trctcn $u íaf* 
íeu;cr &Ici&t a(5bannj.cbo(& noc& icc&5 ííouatc 
uac& bent 2 agc folc&cr ííuffünbigung iu (írart- 

Sicicr JBcrtrog roirb ratifijirt unb rocrbcit 
bic fRatijifationcn $u 5Rio bc Sanciro an¿gc- 
rocc&fcíí rocrbcn. 

3 u Urfmtbc bcjfcn &a&ctt bic &cibcrfcitigcit 
(Bcüoíímac&tigtcn bcn gcgcnroñrttgcu SBcrtrag 
tn boppcítcr üluéfcrtigung untcrjcic&uct unb 
mit i&tcn Sicgcíit Dcnc&cn. 

©cfc&c&cn 511 3vio bc gateiro bcn ftc&cn* 
Sc&ntcn Scptcnt&cr bc5 ^a&rc-? Gin Sftufenb 
3(c&t óunbcrt Sic&cn unb Sic&cnjig. 

(L. S.) (Siogo ÍBcI&o Gaüalcanti bc 
3í(6tiqucrciuc. 

(L. S.) 3)it(&clct Dou Sftftntjiul. 
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E scndo-Xos presentc o mcsrao Iratado, cujo teor fica acima inserido, e bem vislo, 
considcrado e examinado por Xós tudo o quc nellese contém, o approvamos, ratificamos e 
confirmamos, assim no todo como cm cada um dos scus arligos e estipulacóes, e pela p'resente 
o damos por firmc e valioso para os seus dcvidos cffeitos, promeltendo em fé c palavra 
imperialobserval-occumpril-oinviolavelro.ente,c fazcl-o cumprir c observar por qualquer 
modo quc possa scr. 

Em tcstemunho e íirmeza do que fizemos passar a prescnte carla, porSós assignada, sel- 
lada cora o scllo grandc das armas do Impcrio e refcrendada pelo ministro c secrelario de Estado 
abaixo assignado. 

Dada no palacio do Rio de Janeiro aosvinle c dous dias do mez de Selembro do anno do 
¡tascimcnlo dc >'osso Senhor .Tcsus Christo de mil oiloccnlos setenlae sete. 

IZABEL, PllKCEZA DIl’ERIAL REGE3STE 


DCQCE DE CAXLVS. 



BELGICA. 


Tratado jicid de extato. 


H. 63. 


DECRETO 5. GS79 DE G UE ACDtL DE 1S78. 

Promulga o Iralado addicional ao de exlradiráo c-elebrado enlrc o Drasil e a Delgica cm 
21 de Junho de 1813 . 

Tendo-se concloido e assignado na cidade de Bruxellas, aos doze dias do raez dc 
Dezembro do anno proximo passado, um tralado addicional ao de extradicüo celebrado enlre 
olmperio do Brazil e o Reino dáBelgica em 21 de Junbo de 1S73: e achando-se esie acto 
mutuamente ratificado, havendo-sc trocado as ratiCcaoies nesla córle no dia 11 do mez de 
Marro do corrente anno, Hei por bem ordenar que o dito tralado addicionai seja observado e 
cumprido tüo inteiramente como nelle sc contém. 

0 Barüo de Villa Bella do meu conselho, ministro e secrelario de Eslado dos negocios 
eslrangeiros assim o tenba enlendido e faoa execular expedindo os despacbos necessarios. 
Palacio do Rio de Janeiro aos G dias do racz de Abril de 187S, 57.’ da Independencia e 
do Imperio. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

B.vn.\o de Vtlu Beu.a. 

Kós D. Pedro II, por graca de bcus e unanime acclamacüo dos povos, Impcrador consli- 
lucional e defensor perpetuo do Brazil, elc. Fazemos saber a todos os quc a presenle carla 
de coníirmacáo, approvacáo e ratiGcacáo virem qúe aos doze dias do raez de Dezcmbro de 
1877 concluio-se e assignou-se na cidade de Bruxellas entre A'ós e Sua Magestade o Rei dos 
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Bclgas, pelos respeciivos pleoipotenciarios, ntn tratado addicional ao de extradi$£Eo de 21 de- 
Junho de 1873, cujo teor ¿ o seguinte: 


s*ua aiagcstadc o ¡nipurador tlo Brazil c 
Sua Magcstadc o Rei dos Bclgas, liavendo 
por convenientc inotliGcar em ccrtos jioiitos 
o tralado celebnulo cm Bntxellas aos 21 do 
mez tle Junho tle 1873 para a prisüo c exlra- 
tlicño dos criminosos, nomcanlo para esle 
fim sens pler.ipolenciarios. a sabcr: 

Sua .Magcslade o Impcrador do Brazil a 
Thotnaz Forlnnalo dc Brilo. barao de Arinos, 
mof.o fidalgo da sua casa, do seu conselho, 
■rouimcndador da ordem de Cbrislo do Brazil, 
gran crnz da ordera dc Lcopoldo da Belgica, 
commendador das ordens do Danebrog da 
Dinamarca, de S. Mauricio e S. Lazaro da 
Italia. e seu cnviado extraordinario e ministro 
plenipotenciario junto a Sua .Mageslade o Rei 
•los Belgas, elc. cic. 

Sua Magesladc o Rei dos Belgas ao Sr. Gui- 
lherrac Bernardo Fcrnando Carlos condc de 
Asprcmont Lvndcn, official da ordem de T.eo- 
poldo, commendador da do Ramo Erneslino 
da Saxonia, gran-cruz das onlcns da Agnia 
Branca da Russia, da Aguia Tcrmelha da 
l'russia c dc Lcopoldo da Austria elc.. scu 
minislro dos negocios estrangeiros, membro 
do Scnado, etc. 

Os qtiaes, dcpois de darem-se reciproca 
communicaQüo dos seus plenos poileres, que 
acbariío cra bóa e devida fórma, conviérüo 
nos arligos segninles •. 

ART. 1.* 

0 individuo perseguido por um dos factos 
previstos pelo art. 3.* do tratado de21 de 


Sa Majeslé I'Empcreur du Brésil et Sa Ma- 
jeslé lc Boi des Belges, ayantjugé utile de 
modifier sur certains poinls le trailc conclu k 
Bruxclles lc 21 Juin 1873 pour l’arrcstation 
el l’extradilion desmalfaiteurs, ont nommé k 
ccl cíTet pour leurs plénipolentiaires, savoir : 

Sa Majeslé l'Empereur du Brcsil, le Sieur 
Thomaz Forlunato de Brito, baron d'Arinos, 
gentilhoinme de sa maison, membré de son 
conseil, commandeur de l’ordre du Christ du 
Brésil, grand croix de I'ordrede Léopold de 
Belgique. commandeur des ordres de Daue- 
hrog de Danemark, des Sainls Maurice et La- 
zarc d'Italié, son envoyé extraordioaire et 
ministre plénipolentiaire prcs Sa Jlajestc le 
RoidesBelges. etc. etc. etc. 

Sa Majeslé le Roi des Bclges, le Sienr 
Guillaume Bernard Ferdinand Charles, Comte 
d'Aspremont Lynden, olllcier de son ordre de 
Léopold, commandeur de l’ordre delaBran- 
cbc Ernestine de Saxe, grand cordon dcs or- 
dres de l'Aigle blanc de Rnssie, de l'Aigle 
Rougc de l*russe, grand croix de l'ordre de 
Léopold d’Autriche etc. ctc. etc., son minis- 
ire des afiaires etrangéres. membreduSénat. 

Lesquels, aprés s'étre muluellement com- 
muuiqné Ieurs pleinspouvoirs.trouvésen bon- 
ne et duc forme, sonl convenus des articles 
suivants. 

Art. 1. 

L'individu poursuivie pour l’un des fails 
prévus par l'article 3 dn traité du 21 Juin 
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Junho dc 1873 podcrá ícr onlrcjnw » 
dc um mandado de prisüo ou dc qualqucr 
oulro aclo com igaal forra, cspcdido pcla 
auloridadc cslrangeira compclcnlc. comlanlo 
quc nesses aclos cstcja cxplicilamcnlc dcsig- 
nado o facto qac raolivon a sna cxpodicño. 

ART. 2.* 

0 prazo dc Ires scmanas cslipnlado no 
§ 3." doarl. ü.° do tralado dc 21 dc Jnnho 
dc 1873 passaa ser dc dous mczcs. 

Art. 3." 

Ouando o crime oudclictoquc livcr moti- 
rado o pedido dc exlradicüo lioaver sido 
commettido fóra do lcrrilorio da parlc rcque- 
rente, poderá o Estado rcquerido altender a 
essc pedido, comianto qae asua propria lcgis- 
larao aulorize nessc caso a puninño dc laes 
factos commcllidos fóra do sea terrilorio. 

Art. i.' 

0 presenle Iratado addicional scri ralifi- 
cado c a$ ralificarücs trocadas na cidadc do 
Itio de Janeiro no prazo dc trcs mezes conla- 
dos do dia da saa assignalura. 

Seni cxecutorio dez dias dcpuis da sua 
promulgaráo e leri a mesma durarüo quc o 
traladodc21 de Junhodc 1S73. 

Em fé do que os respectivos plonipolencia- 
rios o assignariio c sellaiiio com osdlode 
suas armas. 

FeitoemduplicataemBruxcilasaos 12 do 
mczde Dezembro de 1S77. 

(Í..S.) Bai;áo de Ar.ixos. 

X. S.) Comte d'Asvudioxt I.yxukx. 


1S73 pourra élrc livrc sur la produclion d'un 
mandat -'rl'arrCt ou dc lonl autre actcayant 
la méme force. déccrné nar raulorilé élran- 
géro coinpélenle, pourra que ces acles rcu- 
ferincnt l'indication prúcisc du fail pour 
lcqnel ils onl etc ilelivrés. 

AUT. 2. 

Lc délai dc trois semaincs stipulé au § 3.” 
de l’arlicle G du Lrailé du 2! Jsiiu 1873 est 
porlé ;i deux mois. 

Art. :t. 

Lorsque lc crime on lc délil donnunl licu 
;'i la demandc d' exlrcililioa aura élc commis 
hors du lerriloirc de la partie réqueranlc. il 
pourrat élre donnc suile ;i celte dcmandc. 
pourvu que !a legislalion du pays reqais aulo- 
rise, dans ce cas, lapoursaitcdcs mémes fails 
commis horsdcson lcrritóire. 

Aut. i. 

Le priéseiil trailé aiMiíional sera raiifié d 
les ralificalions seronl écliangces ;'i llio dc Ja- 
noiro dans le délai de trois mois :i parlir 
du jour de la signalnre. 

11 scra cxécloircdix joars aprés sa publi- 
cation el aura la mémc ilarée que le trai- 
té áu 21 Juin 1873. 

En foi de quoi, lcs plénipolcntiaires res- 
pcclifs l’ont signé cl v cnl apposé lc cachct 
de leurs armes. 

Fait cn doablc original ;\ Bruxcllcs, lo 12 
du mois dc Decembre 1S77. 

(L. S.: Baráode Arixos. 

(L. S.) Costte n’AsruEMOXT Lyxdex. 
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F. sendo-Xos prcscnle o mcsmo Iratado addicional, cujo leor Dca acima inserido, e bem 
vislo, consideradoc examinado por >'ús tudoo quenelleseconlúm, o approvamos, raliCcamos 
c conDrmamos assim no lodo como em cada um dos seus artigos e estipulacües, e pcla 
prescnte o damos por Crme e valioso, promcltendo em fé e palavra impcrial observal-o 
inviolavelmcnle e fazel-ocumprir c obscrvar por qualqucr modo quc possa ser. 

Em teslemunho e firmeza do quc fizemos passar a presentc carta por >’ús assignada, sel- 
lada com o scllo grandc das armasdo Impcric c refondada pe!o minislro e secrctario d'Eslado 
abaixo assignado. 

Dada no palacio do ltio de .Taneiro aos novc dias do raez de Marco do anno do nascimenlo 
de >’osso Senhor Jesus Christo de mil oitocenlos selcnta e oilo. 
l’EDRO, DU’ERADOR (com guarda.; 

B.vn.to de Vu.L.v Bella. 


30 



HESPANHA 


Copoiifli) tonsular. 



B. 54. 


DECUETO X. 7030— l«t 20 1)E OLTOiHO 1>F. 1S7S. 

Promulga a convenf&o sobre aUrüuifues consulares . celebradaem ió deJunho 
de IS78 cnlre o Drazil e a Hespanha. 

Tendo-sc concluido c assignado nesta córlc aos quinzc dias do mcz de Junlio ullimo en- 
ire oBrazil e a Hespanlu uma convencño sobre aUribuicóes consularcs; e lendo sitlo esla 
convenrio muluamenie ralificada. irocando-sc as ralificacúcs aos vinle e seis dias do cor- 
renle mez dc Oulnbro. Hei por bem quc seja observada e cumprida tüo inteiiamenlc como 
neüa se conlém. 

0 Banto de Villa Bclla, do meu cunselbo, minislro e sccrctario de Kslado dos negocios 
estrangeiros, assim o lenha enlcndido c faqa execular, expcdindo os despachos necessarios. 
Valacio do ltiode Janeiro cm 2G tleOnlubro de íS78, 57.* da imlependencia e do Imperio. 

Coni u rubrica de Sua Mageslade o Impcrador. 

Bar.\o nr. Vn.u Bella. 

>os, Dom Pedro Segundo, Imperador conslilucional c defensor perpeluo do Brazil, etc. 
Fazemos saber a lodos os que a presenle carta de.conQrmaoüo, approvagüo e raliliaoao virem, 
que aos quinze dias do mezde Junhodo corrente anno sc concluio e assignou nesta córle, 
entre >ós e Sua Magestade o Rei da Hespanba, pelos rcspectivos plenipotenciarios que se 
achavao munidos dos competentes plenos poderes, uma convencüo consular, cujo theor é o 
seguinte: 



Sua Magesladc o Imperador do Brazil e Sua 
Magcslade o Rei de Hespanha, recouhecendo 
a neccssidade de sc delerminarem e fixarem 
de uma maneira clara c precisa as attribui- 
cúes, prerogalivas c immunidades de que de- 
verSo gozar os agenles consulares, em cada 
um dos dous paizcs, no exercicio de suas func- 
Cóes, rcsolvénTo cclebrar uma convenfáo, e 
para essc fim nomcárüo scus plcnipolcnciarios. 
a saber: 

Sua Magestadc o Imperador do Brazil ao 
Sr. Dr. Fclippe Lopes Netto, do seu conselho, 
dignilario da imperial ordem do Cruzeiro e 
commendador da ordem da Rosa do Imperio, 
grandc oCQcial da ordem da. Coróa de Italia, 
commendador de 1.* classe da ordem da Es- 
trella PolardaSuecia, grande oíficial daordem 
do >'¡cban Ifitikar de Tunis, e official da or- 
dem dc T.eopoldo da Belgica, etc. 

£ Sua Magestade o Rei de Hespanha ao 
Sr. D. Mariano de Poleslad, cavalleiro dain- 
dila e miliiar ordem de S. Joáo de Jerusalém, 
commendador da real e distincta ordem de 
Carlos HI, avalleiróda ordem de S. Mauricio 
c S. Lazaro de Itaüa, e de 1.* classe da de 
S. Luiz de Parma, seu minislro plenipoten- 
ciario no Rio de Jaueiro, elc. 

Os quaes, depois de trocarem seus plenos 
poderes, c os terem reconhecido em boa e de- 
vidafúrma, convierlo nos artigos seguintes: 

Aut. 1.* 

Cada uma das altas partes contractantes 
lerá a faculdade de estabelccer e manter con- 
sules geraes, consules, vice-consules e agen- 


Su Magestad cl Emperador del Brasil v 
Su Magestad el Rev de Espafia, reconociendo 
la necesidad de delerminar v fijar de una 
manera clara v terminante las atribuciones, 
prerogativas t inmunidades de que deberán 
gozar los agenles consulares en cada uno de 
losdospaises, en el ejercicio de susfunciones, 
han resuelto celebrar un convenio y para 
este fin ban nombrado sus plenipotenciarios, 
ásaber: 

Su Magestad el Emperador del Brasil al 
Doctor Don Felippe Lopes >etto, de su consejo, 
dignitario de la imperial orden del Cruceiro, 
y comendador de la orden de la Rosa del 
Imperio. gran oficial de la orden de la Corona 
de Italia, comendador de 1.* clase de la orden 
de IaEstrella Polar de Suecia, gran oficial de 
la orden del Mchan Ifitikar de Tunes v oficial 
de la orden de Leopoldo de Belgica, etc.: 

Y Su Magestad el Rey de España, al Señor 
Don Mariano de Potestad, caballero de Ia 
inclita y militar orden deSan Juan de Jerusa- 
lem, comendador de la real y distinguida 
orden de Carlos IU, caballero de la orden de 
San Mauricio y San Lazaro de Italia, y de 1. * 
clase de la de San Luis de Parma, su mi- 
nislroplenipotenciarioenRio de Janeiro, etc. 

Los cuales, despues de canjear sus plenos 
poderesy haberlos reconocido en buena y 
debida forma, han convenido en los arliculos 
siguientes: 

Akt. {.* 

Cada una de las altas partes contratantes 
tendrá la íacultad de establecer y mantener 
cúnsules generales, cónsules, vicecónsules y 
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les consularcs nos porlos, cidadcs ou logarcs 
do tcrrilorio da oulra, ondc forem prccisos, 
para o dcsenvolvimenlo do commcrcio c pro- 
lcccüo dos dircilosc inlercsscsdcseusrespcc- 
livos subdilos, rcscrvando-sc cxccptuar qual- 
quer localidade onde nüo scja convcniente o 
cslabclccimento dc lacs agcnles. 

Aut. 2.’ 

Os consnles geracs, consules, vice-consu- 
les b agenles consularcs nomcados pelo Brazil 
o pcla Hespanha nüo podcrño enlrar no dcsem- 
pcnho desuas atlribuicóes scm que submellam 
as rcspeclivas nomeacócsao Exeijualvr , se 
gundo a fórmaadoplada em cada um dosdous 
paizes. 

As auloridades administrativasejudiciarias 
dos dislrictos pam ondef'trcm nomeados laes 
agenlcs, á visla do Exequaiur, que lhes ser¿ 
expedido gralis, cs reconbecerño immédiala- 
mcnlc no cxercicio dosseus cargos egozodas 
prerogalivase immunidades que lhes concede 
a presente convencáo. 

Gozarño das mesmas prerogalivase immu- 
nidades aquelles agentes que, no caso de im- 
pedimenlo, ausencia ou morle dos consnles, 
vice-consules ou agenles consulares íunccio- 
narem adinlerim, cora perraissño das aulo- 
ridades compelenles. 

Cada uma das allas parles conlraclantes 
reserva-se o direilo de negar ou relirar o £xe- 
quatur á nomearüo de qualquer dos dilos 
funccionarios. quando assim o julgar conve- 
niente, maniíestando ao governo da outra os 
motivos que a isso a determinarño. 


agcnlcs consularcs, cnlospucrlos, ciudades ó 
pucblos dcl tcrrilorio de la otra, dondc íuc- 
rcn neccsarios pai-a cl dcsarrollo dd comcrcio 
y prolcccion de los dcrcchos c intcreses de 
sus respeclivos súbdilos, rcservandose cscep- 
tuar cualquier localidadc donde no crca 
convcnicntc cl eslablccimicnlodc dichos agen- 
les. 

Aut. 2.* 

Los cúnsules generales, cúnsules, vicc-cún- 
sules y agenles consulares, norabrados por cl 
Brasil y por España, no podrán enlrar cn cl 
desenpeño dc sus alribuciones, sin que sean 
somelidos sus nombramientos al Excquaiur 
segun la fórma.adoplada enlos respectivos 
paises. 

Lasauloridades adminislrativas y judiciales 
de los dislritos para donde íueren nombrados 
dicbos agenles, en visla del Exeqnalur, quc 
se espedirá gratis, les reconoccrán inmcdia- 
lamcnle en el ejercicio de sus argos y cn cl 
goce de las prerogalivas ¿ inmunidades que 
les concede el presenle cónvenio. 

Gozarán dc las mismas prerogalivas c in- 
munidades los agenlcs que, en caso de impe- 
dimenlo, auscncia ú fallccimiento de los cún- 
sulcs, vice-cúnsules ú agenles consulares, fun- 
cionen ad interim, con aulorizacion dc las 
respeclivas auloridades. 

Cada una de lasallaspartes conlratantcsse 
reserva el derecho de negar ó retirar el Exe- 
qualur á cualquiera de los cilados funcio- 
narios, cuando asi lo juzgue convenienle, ma- 
niíeslando al gobierno de la otra los motivos 
delal determinacion. 
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Art. 3.* 

Os consules, dcvidamciitc autorizados pclos 
seus governos, poderüo estabclccer vice-con- 
sules 011 agcnlcs consalares nos diITerentcs 
portos, cidados ou logarcs do seu dislricto 
consular, ondc o bciu do scrvico, quc lhcs 
eslá confiado, o exigir salvo a approvacücie o 
Exerjualur do govemo territorial. lüsles 
agcntcs poderiio scr iudislinclatneulc csco- 
lhidos d’enlre os cidadüos dos dous paizes, 
como d'cnlre os cslrangeiros, e scrüo mu- 
nidos dc uma palenle passada |»elo consul quc 
os liver nouieado e debaixo de cujas ordens. 
elles deváo ilcar. 

Art. 4.* 

Os consulesgeracs, consules e os seus ehan* 
cclleres, vice-consules e agenles consnlares 
gozariío das prerogalivas e immunidades ge- 
ralmcnlc rcconhecidas pelo direitodas genles, 
taes como: a isencño de alojamcnlo mililar e 
de todas as conlribuicóes directas, tanto 
pessoaes como de bens moveis e sumptuarias, 
imposlas pelo Estado ou pelas antoridades pro- 
vinciaes e municipaes, salvo se possuirem 
bens immoveis, ou exerccrem commercio ou 
qualquer oulra iudoslria, porque nesses casos 
ficariü) sujeitos aos mesraos encargos e laxas 
que os nacionacs. 

Gozaño alcra disso daimmunidade pcssoal, 
exccpto pelos delictos qualilicados cotno in- 
afiancaveis ou graves na Icgislacáo penal do 
respectivo paiz. Sendo negocianlcs, lbes po- 
derá ser applicada a pena de prisáo por factos 
relatiros ao seu comraercio. 

E. 


Art. 3.* 

Los cónsules, dcbidamcnle aulorizados por 
sus gobiernos, podrán estaülccer viceconsules 
ó agenles consularcs en losdiforentespueilos, 
ciudades, ó logares dc su dislrito consular, á 
donde cl bicn del servicio asi lo exija, salvo 
Ia aprobacion v Exeqnatur del gobiorno terri- 
torial. 

Eslos agenles podráu ser clegidos indislin- 
lamenteentre los ciudadanosde los dos paises, 
ó enlre los cstrangeros.v serán provistos de 
uua patente espedida por cl cúqsu! que los 
nombre y bajo cujas ordenes deban estar. 

Aut. 4.* 

I.os cónsules generalcs, cóusulcs y sus 
cancillcres, víceconsules y ageates consula- 
rcs gozaráude las prerogativasé inmunidades 
rcconocidas generalmente por el derecho de 
genles; talcs como la csencion de alojamiento 
mililar y de lodas las contribuciones directas, 
tanlo personales, como de bienes muebles ó 
siimptuarias, impuestas por el Eslado ó por 
las autoridades provinciales y municipales, 
csccpto si poseen bieues inmuebles ó ejercen 
couiercio ó cualquier olia inJustria, en cuyo 
caso quedan sujclos á las mismas cargas y 
conlrümciones que los nacionales. 

Gozarán además la inmuoidade personal, 
esceplo para los dililosque no admiten fianza 
segnn la legistacion penal de los respectivos 
paises. Si íucren ncgociautcs lcs podrá ser 
aplicada la pena de prision por hcchcs relalivos 
a su comercio. • 
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Nüo poilcrío scr obrigados a comparccer 
corao tcstcmunhas pei-ante os tribunacs. Se- 
cessilando a auloridadc local oblcr dc laes 
íunccionarios alguma (lcclarariío ou infor- 
mai>u, dcveri recjuisital-a por cscriplo, ou 
dirigir-scao seu douii 'io para recelwi-a pes- 
soalmcnte. 

Quando uma das allns partcs conlraclanlcs 
nomear para seu ageute consular no lerri- 
lorio da outra um sabdilo desla, esse agenlc 
conliuuaráaser considerado como subdiloda 
na<;ao á que perlence, e ficará sujeilo á$ ieis 
e regulamentos, que regem os nacionacs no 
logrir de sua residencia. sem qne eclrelanto 
semelhante obrigacño possa. por fórma al- 
guma. coarctar o exercicio dc suas funccOcs. 

JGo seentendebsta ultima disposirño com 
as prerogalivas pessoaes de que trala o § 3.' 

Aut. 5.* 

Si falleceralgum funccionario consular sem 
subslilutodésignado. aautoridade local pro- 
cederá ¡inmcdialamenti.'áappnsicáo dos scllos 
nos arcliivos, devendo asslslir a esse aclo um 
agenic consularde oulranacao, reconliecida- 
menie araiga. resi'lenli no dislriclo, si fOr 
possivel. e duas pcssoas snbdilas do paiz 
cujos intercsses c failecido mpresenlava e, na 
falta deslas, duasdas mais notaveisdo logar. 
Deste acto lavi-ar-se-ua lermo. em duplicala. 
remelleudo-se uu; dos exemplares ao consul a 
quem estiver subordinada a agencia consular 
vaga. 

Quando o nov«> funccionario bouver de 


56 podrin ser obrigados á comparccor como 
tcsligos anle los tribunales. Cuando la aulo- 
ridad local ncccsilc algnna declaracion 6 in- 
forinc de dichos fimcionarios, deberá pcdirla 
por escrito 6 trasladarsc á su domicilio para 
rccebirla pei-sonalmenle. 

Cuaudo una de las allas partescontralanlcs 
uombre. paia su agente consular cn el tcr- 
ritorio de la otra. un súbdilo dc esla. conti- 
nuará diclio agenle siendo considennlo como 
subdilo de la nacion a que |terlenece y cstará 
sujelo alas leyes y regiamenlosque rijan para 
los nacionales en al logardc su residcncia, no 
podiendo, sinembargo, coarlar de niognn 
modo tal obligacion el ejercicio de sus fun- 
ciones. 

5o sc entiende esla ullima disposicion con 
lasprerogalivas personalesde quc tralael§3- # 

Ar»T. 5.* 

En casode fallecimienlodealgunfunciona- 
rio consular. sin designarsnsliluto, procederá 
inmediatamcnlc la autoridad locai a sellar los 
archivo.% debicndoconcurrir alaclo unagentc 
consular de oulra nacion l•econoc¡daratíulc 
amiga, residenle cn el distrito. si fucrc posible, 
y dos subdilos dcl pais, cujos intereses repre- 
sentaba cl fallecido; y á falla de estos de ios 
mas notables dei logar. Se eslenderá certifi- 
cacion, por duplicado de csle aclo, remilien- 
dose unode los ejemplares al cónsul á quien 
eslé subordinada la ageuciaccnsular vacanle. 

Cuaodocl nuevo íuncionario haya dc lomar 
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tomar po>$c dos archivos, o levantamenlo dos 
sellos veríncar-sc-ha em presenga da aulori- 
dade local c daspessoas que liveremassislido 
á sua apposirao,c se acharem no logar. 

Art. C.* 

Osarchivos consulares sao inviolaveis. e as 
anloridadcs locaes náo poderíío, em nenhum 
caso. devassal-os nera embargal-os; devendo, 
para csse fim, estar serapre se|»arados dos 
livros e papeis relalivos ao commercio on in- 
duslria, quc possüo excrccr os rcspeclivos 
agcntes consulares. 

Art. 

Os consnles geraes, consulcs, T¡ce-consules 
e agentes consulares poderíio collocar na parte 
exterior da casa do consulado o escudo das 
armas de sua narílo. com seguinte inscriprílo: 
Consulado geral, consulalo. Tice-consulado, 
ou ageucia consolar de—, e arvorar a res- 
pectiva bamleira nos dias feslivos, segundo o 
usodecada paiz. Podcrlo igualmentc ar- 
vorar a bandeiia nos escaleres em que embar- 
carem para exercer funccOes consulares a 
bordo dos navios ancorados no porto. Kstes 
signacs exteriores só senirílo para indicar 
a habilaqáo ou a presenca do funccionario 
consular, nüo podendo conslituir, cm caso 
algnm, direito de asvlo. 

Art. 8.* 

Os consules geraes, consules, vice-consules 
e agenles consulares, ou aquelles que suas 


poseciondelos archivos.se lcvanlarán lossellos 
cn presencia de la antoridad local, y de las 
personas que hayan concurrido á aquel acto, 
y se hallen cn el logaf. 

Art.. 6.* 

Los archivos consnlares scrán inviolables 
y las antoriclades locales no podrán, cn caso 
alguno, visitarlos ni embargalos, debiendo 
con tal objeto. eslar siemprc separados de los 
libros y papeles relativos al comercio ó in- 
duslria quc puedan ejerccr los respectivos 
agentesconsulares. 

A.RT. 7.* 

Ijjs cónsules generales. cónsules. Ticecon- 
sales y agentes consulares podrán colocar 
sobre lapuerta esterior de la casa en que se 
halle eslablecidala oficina consular elescudo 
de armas de seu nacion ccn la inscripcion 
siguiente: — Cónsulado general, cónsulado, 
viceconsulado ó agencia consular de... —y 
enarbolar la respectiva bandera en los dias 
lestivos, segun el uso de cada pais. Podrán 
lambien enarbolar ia bandera en los botes en 
qae se embarquen para ejercer las funciones 
Je su cargo. á bordo de los navios anclados 
en el puerto. Estos señaics esleriores solo 
servirán para indicar la liabilacion ó pre- 
sencia dcl funcionario consular. no podiendo 
cousliluir cn caso alguno dcrecho de asilo. 

Art. 8.* 

Los cónsules gcncrales, a'insules. vicecon- 
soles y agcntcs consularesó losqr.eliagan sas 




vczes fizcrem, porlcráo dirigir—se ás aulori— 
dades (lo sco districlo; c, cm caso dc neecs- 
sidadc, na falia dc agenle diplomatico dc sna 
nafao. rocorrcr au governo do paizemquc 
excrccrcm suas funccucs, rcclamar conlra 
qualqncr infracrao dos Iratados ou convcnrOcs 
cxistcntes ealrc os dous paizcs: ou conlra os 
a'jusos dc quc se qneixem scus naeiouacs. 

Akt. 5).* 

Os mcsraos agcnlcs terfio o direilo de recebcr 
em suascliauccllarias, no domicilio d;ispartes 
c a bordo dos navios do scu paiz. as dccla- 
rarücs c mais actos, quc os capilaes c liomcns 
da equi[iagem. passagciros, negocianles on 
subdilos de sua narüo quizcrem alli fazcr, in- 
clusivamenle lestamenlos ou disposicücs dc 
uitima vontade. r-arlilhas amigavcis, quando 
os lierdeiros forem lodosmaiores c presenlcs, 
eompromissos, deliberacücs e decisües arbi- 
traes, c quaesquer oulros actos proprios da 
jurisdiccáo volunlaria. 

Ouando esles aclos sc referirem a bcns im- 
moveis siluados nopaiz, um nolario ou cscri- 
vfiopublicocompetenlc dologar será ciiamado 
para assislir á sua cclebraráo c assignal-os 
com os diios agcnlcs. sob pena de nulüdade. 

Ai;t. lü.* 

Os relcridos fu.ncciouai-ios lerao. além dislo. 
o direilo de Iavrar cm suas cbancdlarias 
quacsqner acios cor.vencionacs enlre scus 
concidadáos. e enlre cstcscoulras pessoas do 
paiz. cm qae residirem, assim comu quacs- 
qucr outros de idenlica natureza quc interes- 


vcces, podran dirigirsc ú las auloridadcs dt*. 
su distrilo y en caso ncccsario, ú fulta de 
agcnlcdiploinalicode su nacion, acudir algo- 
biernodd paiscn que ejcrzan sus funcioncs, 
para rcclamar conlra cualquicra infraccion 
dc los tratados ú convenios cxislcntcs cntrc los 
dospaises, úcontra losabusosdc quc sc qnc- 
jcn suscümpalriolas. 

Akt. 0.° 

I.os mismos agcntes tcmirán cl dcrccho a 
rccibir en sus canciltcrias, cn d domiciüo dc 
las parles ú á bordo dc los buqucs de su na- 
cion, las dcclaracioncs y dem;is aclos quc los 
capilanes. Iripnlanles, pasagoros, negocianles 
ú síiIkIüos de la nusma quieran presiar cn 
ellos, incluso disposicioncs tcslamcnlarias, 
parlicioncs amigables, cuando los lieredems 
sean lodos mayores y eslén prcscntcs, com- 
promisos, delibcracimics, decisioues dc arbi- 
iros y todos Ios dcmas aclos de la jurisdiccion 
voluntaria. 

Cuando cslos aclos screíieran á bienes in- 
mncbles, situados en clpais, un uolario ú es- 
cribauo público compelcnle, dcl logar, será 
Hamado para asislir á su celebracion y fir- 
marlos con los ciladus ageules, bajo pcnadc 
nuliriad. 

Akt. 10/ 

f.os refcridos funcioaarios tcndrán, además. 
el dcrccbo de esicndcr cn suscancillerias ludo 
aclo convcncional enlre sus compalriolas, y 
entrc eslos v olras personas del pais en que 
rcsidan, asi como lambicn lodos aquellos de 
idcnlica naturalcza que inlcresen únicamente 



scm unicamcnlc a sulxlitos deslc ullimo pa¡ 2 , 
com tanlo quc se rcGráo a bcns siluados ou 
a negocios, quc tcnhaó ile scr tratados no ter- 
ritorio da nacüo ¿ quc pertcncer o agentc 
consular, perante o qual forera dlcspassados. 

Os traslados dos dilos aclos, dcvidámente 
legalisados pelos consulcs gcracs, consules, 
vice-consules c agentes consularcs, esellados 
cora o respeclivoscllo official, faráoféperante 
qualqucr tribunal, juize auloridade do Brazil 
ou de Iíespanba. corao si fosscra os originaes, 
e LerJo respcclivamenlc a mcsma for?a c va- 
lidade como passados |)erante nolariosc outros 
officiaes publicos compelentes, uma vez que 
S8jáo lavrados conformc as leis do Eslado ¿ 
que o consul pcrtencer. c tcnháo sido snb- 
meltidos previamcolc ao scllo, regislro, insi- 
nuacáo e aquaesqueroulrasformalidadesquc 
rejáo a maleria no paiz. em que livcrem de 
ser cumpridos. 

Ar.T. H. # 

Os consules gcracs, consulcs. v¡ce-consules 
e agcutcs consulares podcráo servir de inter- 
preles em juizo, c traduzir e Icgalisar docu- 
raentos de qualqner cspecie, cscriptos na 
lingua da sua naráo. 

Eslas traduccóes farlo prova, noBrazil c na 
Ilespanha, como se livessem sido feilas pelos 
respeclivos inlcrprclcs juramcnlados ou tra- 
ductorcs publicos. 

Art. 12.* 

Será da compelcncia esclusivados consuies 
geraes, consulcs. vice-cor.sules e agenles con- 


á subdilos dc este ultimo pais con tal que se 
refieran ¿ bienes situados 6 negocios que de- 
ban tralarse cn cl tcrrilorio de la nacion ¿ 
que pertenecc el agenlc consular ante el cual 
seformalicen dichos actos. 

I.os teslimonios 6 cerlificacionesdelos mis- 
noos, debidamente legalizados por los cónsa- 
les gencralcs. cúnsules, viceconsules y agen- 
les consulares v selladoscon el respeclivo 
sello oficial, harán fé ante cualquier tribu- 
nal, juezy autoridad delBrasil 6 de España, 
como si fuesen los originales, y tcndrán res- 
peclivaraente la raisma fuerza y valor qne s¡ 
se hubiesen olorgado ante notarioúolrosofi- 
ciales públicos competenles, con tal que dichos 
actos se hayan cslendido con arreglo á lasle- 
yes del Eslado á que pertenesca el cónsul y 
hayaa sido someüdos previamente al sello, 
regislro, insinuacion y cualquiera otras for- 
malidades que rijan en el paisen que el acto 
deba ponerse en ejecucion. 

Art. U.' 

Los cúnsules generales, cúnsules, vicecon- 
sules y agenles consulares podrán senir de 
inlerpreies en juicio y traducir y lcgalizar 
documentos de cualquier genero, escriplos 
cn el idioma de su nacion. 

Eslas traducciones tcndrán lamisma fuerza 
en el Brasiló en Españaque s¡ hubiescn sido 
bechas por los resper.tivos intcrpretes jura- 
mentados ó traductores públicos. 

Art. 12.* 

Scrá de la compclcncia esclusiva de los 

cónsules generales, cónsules, viceconsules v 
32 
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sulares a ordcm interna a bsrdo dos navios dt* 
sua nacüo: c a elles pertence lomar conheci- 
mento das dcsavencas que sobreviercm enlre 
o capitiic, ofTtciaes, marinhoiroseoulros indi- 
viduos incluidos, sob qualquer lilulo, na nia- 
tricula da equipagein, cumpreliendido tudo o 
que fór relativo a soldadas e execugáo de 
contraclos mutuamentc ceiebrados. 

As autoridades locaes só poderño intervir 
no caso de serem as desordens, que d'ahi re- 
sullarera, de natureza lal que perlurbem a 
Iranquillidade e ordem publica em terra ou no 
porto, e de se acbar implicada alguma pessoa 
do paizou extranhaáequipagem. 

Era todos os demais casos, as ditas autori- 
dades se limitaráo a dar auxilio efficaz aos 
agentes ccnsulares, quando fór pcr elles re- 
quisitado para mandar prender e conduzir á 
cadéa os individuos da equipagem contra os 
quaes, por qualquer molivo, julgarem conve- 
niente assim proceder. 

Aiit. 13.* 

Para effectuar-se a prisiío ou remessa para 
bordo ou para seu paiz, dos marinheiros ede 
todasas outraspessuas da equipagem, queti- 
verem descrlado dos navios mercanles, deve- 
ráoos consulesgeraes, consules, vice-consulés 
e agenles consularesdirigir-se por escripto ás 
auloridades locaes competentes, e provar peia 
exhibigáo do registro do navio ou do rol da 
equipagem. ou pcla cópiaauthenticade laes 
documentos, que as pessoas reclamadas fa- 
ziao realmente parteda equipagem. 


agcntes consnlares el orden inlorior á bordo 
dc los buques de su naciou, corrcspondicndo- 
Ics cl conocimicnlo dc las cucsliones qucocur- 
ran enlrc d capilán. oficialcs, marineros y 
demás individuosmnlriculados bajo cualquier 
lituloen cl rol deá boirlo. comprendiendo lo- 
do lo rclalivo ásu soldada y al cumpliinicnto de 
los compromisos reciprocameiilecoolraidos. 

Las.au loridades localesnopodrán inlcrvenir 
'sinó en ei caso de ser los desordenes de tal natu- 
ralezaque perlurben la Iranquilidady orden 
pública en lierra ó en el pueilo ; ó cuando 
una persona dcl pais ó estrana á la tripulacion 
se hailc complicada en dichos desordenes. 

En lodos los demás casos se liraitaran las 
auloridades á auxiliar eficazmente á los agen- 
tes consulares, cuando eslos asi lo requieran, 
paraordenar laprision y conduccion á la cár- 
cel de los individuos comprendidos en el rol 
del barco conlra los cualcs, por cualquier 
molivo, sejuzgasc convcnienle tal proccdi- 
miento. 

Ar.T. I3. # 

l’ara realizar Ja prision ó envío sea á bor- 
do, sea á su pnis de los marineros y todas 
ias dtíiníis pcrsonas de la tripulacion que hu- 
biesen deserlado dc los buques mercantes, 
deborán Ios cónsules gcuerales, cóosules, vice 
consules y ugentcs consulares dirigirse por 
escrito álus auioridades localts competentes, 
y probar por lacxhibicion del registro del bar- 
co ó del rol dc la tripulacion dc á bordo, ó 
por la cópia auUjnlica dc eslos documenlos, 
que las pcrsonas rcclamadas estaban real- 
menie incluidas en ellos. 



S¡ a descrcüo fór de.bonlo de nm navio de 
gucrra, dcvcrt scr provadapor dcclaragüo 
forraal do coinmandauledodilo navío, ou do 
consnlrespcctivo na sua ausencia. 

Nas localidadcsem qne nüo bouver agentes 
consularcs, cssas diligundas serio requisila- 
das pelos comnandanlcs dos naviws, e. na 
falladesios, pclo agcnte consular do dislriclo 
mais proximo, observadas as mesmas forraa- 
lidades. 

Era vista da requisicao, assim jnslificada. 
nao poderáser recusada a enlrejia de laes in- 
dividuos.. e a auloridade iocai prcslará lodo o 
auxilio c assislcncia necessarios para a bnsca. 
caplura c prisáo dos dilos dcserlores, os quaes 
seráo mantidos, nas cadéas do paiz, a pedido 
e á cusla dos referidos agenles, até que achem 
esles occasiáo de fazel-os parlir. 

Ksta dctengáo nao poderi durarraaisde 
trcs mezes. decorridos os quaes, medianle 
prévio aviso dc trcs dias ao agenle consolar, 
será o encarcerado posto em liberdade e Dáo 
poderá ser prcso peiomesmo raotivo. 

S¡ o deserlor liver commettido quaiquer 
deliclo era lcrra, a sua entregasci adiada até 
que o tribunal compelenle tenlci proíerido 
sentenca. c csla lcuha lido piena cxecncáo. 

Os mariuheiros e oulros iudividuos da equi- 
pagem, sendn sabdilos do paiz onde occorrer a 
desercao, sáo cxceptuados das cstipalacóesdo 
prcscntc artigo. 

Akt. ii.' 

Todas as tczcs que náo liouver estipularóes 
contrarias enlre o> armadwres, carregadorcs c 


S¡ la discrcion íuere de un buquc de guer- 
ra, debcrá ser probada por nna declaracion en 
forma de su comandanie 0 del cónsnic res- 
peclivo en su ansencia. 

Eq las locaiidades en que no baya fun- 
cionarios consulares, scrán reqncridas laies 
diligencias por los comaudantes de los bu- 
ques, y á falta de estos por el agenle con- 
sular del dislrito mas próximo, obscrvau- 
dose las mismas formalidadcs. 

En vista de pelicion asi justilicada, no 
podrá scr negada laenlregade dic'ios indi- 
viduos, preslaudo la auloridad local lodo el 
auxilio y asislencia nccesarios para la busca, 
capturay prision ileloscitadosdcserlores. que 
scrán manlenidos en las cárceles del pais 
á pelicion y á espeusas de los referidos agcn- 
tes, hasta que. eslos eucuentren ocasion de 
hacerlos regresar á su palria. 

Este arresto no podrá darar más de tres 
meses, pasados los cuales y previo aviso de 
tres dias al funcionario consular, será pues- 
to ei preso en Iiberiad, sin qne si le pueda 
volver áprendcr por el raismo motivo. 

Si el deserlor imbiere cometi-lo algun de- 
iito cn lierra, será ap'asada su cnlrega por 
ias auloridades localcs hasla quc el tribu - 
nal compelenle liayadiclado senlencia y csla 
liaya lcnido plena ejecucion. 

Los raarineros y otro» individuos rte la 
tripulacion, súMilos del pais cn que deser- 
ten, no cstán comprendidos en las estipu- 
laciones del presente articulo. 

Aut. U. # 

Siempre ‘qnc no liaya eslipulaciones eD con- 
trario eulre los armadores, cargadores ó ase- 
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scguradorcs dos navios dc um dos dous paizcs, 
quesedirigirem aos porlos do outro, volunla- 
riaraenlc ou por forca raaior, as avarias scnTo 
rcguladas pclos rcspeclivos consules gcrues, 
consules, vicc-consulcs ou agcnles consularcs, 
salvo si ncllas forem intcrcssados individuos 
do paiz. cm que rcsidirem os ditos fuccciona- 
rios, ou de nmaterceira polencia, porquanw. 
neste caso, a nio havcr compromisso ou accór- 
do cntre todos os interessados, dcverao ser re- 
guladas pela auloridade compctente. 

Art. 15.* 

Qnando encalhar ou naulragar um navio 
pertencente ao governo ou a subdilos de uma 
das allas partes contraclanles, nas aguas ler- 
riloriaes da outra. as autnridades locacs dc- 
veráo immedialamenle prevenir do occorrido 
ao funccionario consular mais proximo do lo- 
gar dosinistro, e lodas as operarües relativas 
ao salvamento dessc navio, dc sua carga e mais 
objectos nelle existentes seriio dirigidas pelos 
consules geracs, consules, vice-consulís ou 
■ agenles consuhires. 

A inlervenráo das auloridadcs locacs só lerá 
por fira faciütar aos agenles consulares os sor- 
corros necessarios, manler a ordcra, garanlir 
os inleresses dossalvadorcs estranbos á equi- 
pagem, e assegurara cxecurüo das disposicócs 
qne se devem observar para a entrada e sahida 
das mercadorias salvadas e a íiscalisarao dos 
impostos respectivos. 


guradores dc los buques de cnalquier de los 
dos paises, que sc dirijan á los pucrtos del 
olro, volunlariamcnlc ú por arrivada forroza, 
scrim arreglatias las averias por los cónsu- 
les gcnerales, cónsules c vicccónsulcs y agen- 
tes cónsulares, á no scr quc cn cllas estén 
inleresados síiIhííIos rlcl páis cn que rcsi- 
dan rtichos funcionarios ó dc una tercera 
polcncia; porquc cn estc caso y de no haber 
compromiso entrc lodoslos inlcrcsados, el 
arredo corrcspondcá la auloridad compe- 
lcnle. 

Art. 15. 0 

Cuando naufrague ó cncallc algun buquc 
pertenecienle al gobicmoó sübdito de una 
de las allas parlcs cenlratanlcs cn -as aguas 
lcrrilorialcs de la otra, las auloridades locales 
deberán ponerlo inraedialamcnlc en conoci- 
miento del fnncionario consular más proximo 
al logar del siniestro. y todas las operacio- 
ncs relalivas al salvamenio de dicho buque, 
dc su carga y demás objectos en el existen- 
tcs scrán dirigidas por los cúnsules gcncra- 
les, cóusules. vicc consulcs ó agontcs consu- 
lares. 

La intcn'cucion de las auloridades Iocales 
lendrii únicamente por lin cl facililar á los 
agentes consulares 'los soccoitos quc nece- 
silcn, manlcuer el ordcn, garanlirlos inle- 
rescs dc Ios salvadorcs estraiíos á )a iripula- 
cion y asegurar la cjecucion dc las disposi- 
cionesque sedeben observarpara iaentrada 
ysallida delas mcrcancias salvadas.'y la fisca- 
lisacion delos impuestos respectivos. 



— 129 - 


>'a auscncia e atú á chegada do agente con- 
sular, dcverüo as auloridades locaes tomar 
todas as mcdidas nccessarias paraa proleccáo 
dos individuos c conscrvacao dos objcclos sal- 
vados. 

>o caso de dnvida sobre a nacionalidade dos 
navios, as attribuigoes mencionadas no prc- 
senle arligo serüo da exclusiva compelencia da 
» auloridadc local. 

As mcrcadorias eelTcilos salvados nüoserlo 
sujcilos a ncnlium direito dc alfandega, salvo 
se forcm admiltidos a ccnsumo inierno. 

Si o navio cncalliado ou naufragado cos gc- 
neros c mercadorias salvadas, assim como os 
jiapcis cncoiitrados' a liordo forem reclamados 
pelos respcclivosdonosou seus rcprescutanles.. 
s:rao a eslcs cntrcgues, perícnccndo-lhes as 
npcracües rolalivas ao salvamcnto se náo pre- 
• ferirem louvar-se no agenle consular. 

Quanóo os inleressados na carga do referido 
navic forem subdilos dopaiz cm quctiver lo- 
gar o sioislro, os generos c mercadorias quc 
Ihes pertencerem, ou o scu producto, quando 
veadidos, nño seráo demorados no podcr dos 
funccionarios consularcs, e sim deposilados 
para sercmcnlregues aqucm dcdircilo. 

Aut. 10.' 

Nocaso de morte de subdilo de umadas al- 
tas parles contraclantes no lerritorio da outra, 
a auloridadc local compctenlc deverá, scm 
dcmora, communical-a ao consul geral, con- 

sul, vicc-consul ou agenteconsularrespccüvo, 
E. 


£n ausencia y hasla la llegada dd agenle 
consular, las auloridades localcs dcberin 
loraar lodas las medidas ncccsarias para la 
prolection de los indmduos v la cohscrvacion 
dc los objelos salvados. 

Kn caso de duda sobrc' la nacicnalidad de 
los buques. las alribuciones mencionadas eii 
cl presenlc articulo scran dc la csclusiva com- 
pclencia dc laauloridad local. 

íasmercanciasy cfectossalvados, nu estaráu 
sujclos al pago deningun dereclio de aduana, 
á no ser que sc dcstinen al comercio interior. 

Si cl buque encallado ó naufragado y ios 
generos y mercancias salvadas, asi como los 
papelcs cncorilrados á bordo, fuesen recla- 
mados por los rcspcclivos dueños ó sus re- 
presenlanles. les serán enlregados, pertene- 
ciondoles las operaciones relalivas al sálva- 
menlo, sino prcfiere sujetarse al agente con- 
sular. 

Caando los inlcresados en la carga del reíe- 
rido buque fuesen súbdilos del pais en que 
luviese logar el siniestro, los generos y mer- 
oancias que les perteniczcan, ó su producto, 
cuando se veudan, no serán conservados en 
poder de los funcionarios consulares y $¡ de- 
positados para su cnlrega á quien de derecho 
corresponda. 

Art. 1C.* 

En caso de fallccimiento de algun súbditode 
una de las altas partes conlratanles en ei 
lerritcrio de la otra, deberá la auloridad local 
competcnte comauicarlo inmedialamenle al 
cónsul gencral, cónsul, vicecónsul ó agcntc 



e cslcs por sua parlc a communicaráo igual- 
menlc áquella auloriiladc, se antes liverem 
conltccimonlo. 

Art. 17." 

rcrlcnce aos funccionarios cunsnlarcs <lo 
paiz ilo faliccnlo exorccr Iwlos os aclus neitos- 
sarios para a arrocailacñft, ¡ruarda, consor- 
varño. aümiaislrnrao o !ii|uidariiu dahoranra, 
assim como para a sna onlroga aos hcrdcirns 
ou sens mandalarios coviilameisic autoriza- 
dos, nos easos seguintes: 

•l. # yaando us hcrdeiros sño dosconhccidos. 

2. # Qua»tío slomenores. ansenlrsou inea- 
pazes da ¡sacionalida'le ilo faüccMo. 

3. ° Quando o cxcculor leslamenlai-io cslá 
auscnle ouniío aecila o cncargo. 

Akt. 18. 0 

0 invenlario, adminislrado e liquidacao tía 
heraura corre peio juizo lcrríloriai: 

1. * Quando I»a exccutor lcslamenlario, quc 
• esteja prescnlc e aeeiíe o cncargo. 

2. # Quantíolia conjugc sohrevivesite aquem 
perlcnr-i conlinuar na posse tia heranca como 
oaljeca de easal. 

3. # Quando lsa hertíciro maiur c presenio 
i[ue. na conformidade das leis tíos dous Ksla- 
dos, deva ser invcnlarianlc. 

4. ° Quando, comherdcirosdaiiacionalidade 
do finado, concorrercm herdeirus menores. 
ausentes ou incapazes ue diversa nacionali- 
dade. 


consular respcclivo, delsiendo eslos por su 
parle dar cl mismo aviso á las auloridadcs 
locales si liega anlcs á su conocimicnlo. 

Art. 17." 

Oirrespondc á los funcionarios consukires 
iie¡ pais c!cl fallccitío ejerccr lutíos losaelos 
neeesarios para la recaiuiacio», guarda, eon- 
servacion. adminisli-acion y liquitíacion de la 
herancia del misino modo que su enlrcga á los 
herciieros 6 sus mandalarios «lebidamcnlc an- 
lorizadosen los casos seguionles: 

1. • Cuamlo ios hcroderos son dósconociilos. 

2. " Cuandi) suii menorcs. eslén ausenles 
ó ¡ncapaeilados y soan tíe ia naeionalitíad del 
l'alecuiu. 

3. " Cuando d que eslá nonihnido ejeculor 
lcslamcnlario, sc iiaiie auscnlc ó uoaccple el 
cargo. 

Abt. 18. 0 

E1 invenlario, auminisliucion y liquidacion 
tío la hcrancia corrcsponde al juez del lcr- 
rilorio: 

1. " Cuanrto liay cjcculor leslanientarioquc 
se cncuenlrc presenlo y accjtle cl cncargo. 

2. ” Cuar.do hay conjuge supcrvivienle á 
quicn corresjionda conliiíuar en la poscsiou 
de la herancia, como cabcza dc familia. 

3. ” Cuando hav herederomayorypresentc. 
quc, tie conformidad con ias leyes dc los dos 
Estadus, deba scr invenlarianlc. 

4. ° Caaudo. con liercdcros de la uaciona- 
lidaddeilinatío,coRcunan heredcros mcno- 
rcs, auscnlcs ú incapacilados tíc divcrsa na- 
cionaiidad. 
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l'aragraplit) uniuu. S¡, porc:n, cin i]:iai'jucr 
'l>*stas hypoilicícs i:oncorrcr hcrtlciro incnor, 
¡mscnlc on iiiapiiz, quc s.:ja inconlcslavcl- 
moiilc cla naciniuli.lailc ilo linailo, o cousul 
íícral, omsul, vicc-consuí ou ageulc consular 
poilcú iui|iicrcr á cmnpctcnlo aulurí*la«lc lo- 
cal íiomcaráo para cxerccr as runcrócs <lc tu- 
lor ou omiulor, e a ilila auloriilaJe lli'a ¡ 10 - 
'lorii concwlcr. s«j ¡iara ucgal-a nao liver niu- 
livos lcgaos ou oulros quc Iho paroríio 
alloniliveis. Foila a partilha, o fuuecionario 
ooiisular arrocailará a rjuóla hereililaria quc 
coultcr aos s*jus reorcscnla'los, c conliuuará 
na administrarüo <los bens, assiin coino ilas 
pcssoas dosmcnores c incapazes. 

Fica enlcntli'lo que. fimia a partilhac cn- 
trcgucs os Iwns ao fnucciunario consular or. a 
s«}ii procurador, ccssaa inlervcnrüo daaulori- 
ilu'lu local, salvo para üseifoilos de que trala 
a scgumla narlc ilo ».• 2 do art. 24.° 

0 ¡Kii cm tnlor íioineado c:n losiaaiculo 
•uxerccrii as funcoocs da lulcla ilos iijspcclivos 
herdeiros monores. ¡>odenil" sijr ncsic caso o 
eoiiful gcml, cnnsul, vice-cmsul «m agcnle 
oonsuiar iuvcsíido nasallríhuipies dc curador 
dos dilus niL-noros. 

Si i> [Kii ou »tulor dcclai-ado falloccr mi fúr 
rcmovido, obsorvar-sc-ha " qnc dispüc a pri- 
mcira partc dosle paragrapho. 

Aut. 10.* 

Aos mcDores, filhos de suhdito hcspanhol 
nascidos no Brazil, será applicado o estado 


.Winafi) único. Si, aposar dc lodo, cn cual- 
quieradccslas hypolcsis concürriesc hercdero 
mcaor, ausonic ó incapaz, quc sea iucon 
lcsla'.ilemcnlc ile ia nacionalidad del fal- 
lecido. el cónsul genoral, cónsnl, viccconsnl 
ó agcnte consular podrá roquerírdc Iaaulo- 
riiiad lucal ccmpelcnlccl nombraiuicnlo para 
cjcrccr las fimcioncs dc lutor ó curador, y 
diciia aulnritlad sc lc podrá concedcr, si para 
negarlo noluibicrc raotivos lcgalesú olros quc 
Io parcscan aleudiblcs. llecha la particion cl 
fuucionario consular rocaudará la cuola hcre- 
dslaria quc corrcsponda á sus representados, y 
conlinuará en laadministracion de los bieues, 
asi como de las pcrsonas de los menores e 
incapacilados. 

Qucua enlóniiido quc lerminada la parli- 
cion y hccha eulrega de Jos bienes al íuncio- 
uario consular í> ásusprocaradores, cesala 
iutcrvcncion dc la auloridad lucal, escepto 
para ios ufectns lic que trala la scgunda parle 
dcl r..* 2.* del arliculo 24. 

El jKidrc. ó lulor nombrado cu lcslamenlo 
qj'jrccrii las mncioiies dc lalntela dc losres- 
pcclivos hcreilcros raenorcs. pudiendo cn esíe 
caso s«*r iuvosliiio cl funcionario consular con 
las alribucioucsdr cnradordc los misnios. 

Si el pailro 6 lulor dcclarado failcciesc ó 
Irasladasc su residencia á olra locídidad, se 
obscrvarii lo que disponc la primera parte 
dc este párrafo. 

Aut. iO." 

Serii aplicado á los rncnores, hijos de súbd i- 
losespañolcs, nacidos eu el Brasil, cl esiado 
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civil dc «u pai nlcá sna maioridadc, itoslcr- 
mosdalci deiOdcSelcmbro dc ISCO, epara 
os clTeito? do quc c cslipulado na prescnle 
convcnrao. 

ilcciprocameiilc. os funccionarins cousula- 
rosdoBrazil crn Hcspanha tcrño a facnldadc 
<le arrccadar. liqaidar c adminislrar as hc- 
ranras dcseus compalriolascm idculicas cir- 
cnmslancias. 

SosefTciios, dcqnc iralacslcartigo, nñosc 
comprehendcni as lulclas e curaleias. as quacs 
só podcmscrcor.feridas pela auloridadc local 
o reguladas pelas leis do paiz. 

Art. 20.* 

Os lcgatarios univcrsacs sáo equipanulos 
aos hcrdeiros. 

Art. 21/ 

Ouando todos os herdeiros forem maiores 
poderüo, por mutao accórdo, proccder a in- 
venlario, adminisiraciio e üquidacáo da res- 
pecliva heranca peranlc o juiz lcrrilorial ou 
funccionario consalar. 

Art. 22 * 

0 fanccionario consnlar nos casos em quc. 
peloart. 17/, Ihecompelo cxclosivamentc a 
arrecadacao, invcntario, "uarda, adminis- 
traráo eliquidacüo daheranca, dcveráobscrvar 
as seguinles disposicücs: 

1/ S¡ o arrolamenlo dc todos os bens fór 
possivel cm nm dia, praticará esta diligencia 


civil do su padre, liasla 'su mavor cdad, cn ios 
tcrminos dclalcyde 10 dc Selicmbre dc 1801) 
ypara los cfeclos de cuanio seostipnlaen el 
prescnlc convcnio. 

lleciprocameute Ios funcionariosconsularcs. 
dcl Brasil cn España tcndríin la facnltad dc 
rccaudar, liquidar y adminislrar las licrencias 
de sus compalriolas, cn idenlicas circunslan- 
cias. 

l’ara los efoctos deqoe írala cslc arlicnlu 
no sc comprcndcn las tnielas v cunildas fas 
quc solo pncdcn ser confericas porlaauto- 
ridad local v rogidas por las leyes del pais. 

Art 20/ 

Loslegalarios nniversales sr-n eqoiparudos 
á losherederos. * 

Art 21.* 

Caando lodos los herederos scan mayurcs. 
podran proccdcr, por muluc acnerdo, al iu- 
vcnlario. adminislracion y liquidacion de la. 
respecliva herencia ar.lc el juez lerrüorial ó 
fancionario consular. 

Art 22.* 

El funcionario consular eu )os casos en quc 
porcl arliculo 17/lc corrcsponde esclnsiva- 
menlc la rccautiacion, invcnlario. guarda, ad- 
minislracion y liqnidacion de la herencia. 
deberá obsen-ar las seguientes disposiciones: 

1 .* Si la rclacion de lodoslos bienesfuesc 
posible baccrla cn un dia, pralicará csta 
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iogo dcpois do fallecimcnlo, lomando os ditos 
bcns sob sna guarda c adminislracao. 

2 . a Qnando o arrolaracnlo niio pudcr ser 
feito dentro desse prazo, porá inconlineñtcos 
scllos nos bens movcis e papcis do fallccido, 
fazcndo dcpois o rol dc todos cllcs, aos fjuaes 
darú o deslino declarado. 

3. * Os aclos rcfcriJos nos dons nnmcros 
antecedcnies scrao pratiados na presonca da 
autoridade local, sc csla. dcpoisdc prcvenida 
pclo funccionario consular, cntcnderquedcve 
assislir, e dc duas tcstcmunhas idoneas. 

i.* Si dcpois do fallecimcnto, obscrvadoo 
dispostonoart. !G.°,aantoruladc local, com- 
parcccndo na residencia do finado, abi niío 
cnconlrarc funccionarioconsular. limitar-sc- 
ha a appúr os sens scllos. 

Cliegando o funccionario consular, sccsliver 
presenle a autoridade local, scráo lcvanlados 
os scllos c o dito fuoccionario proccderá, na 
presenca da mesma auloridade, ao arrola- 
mcnlo dos bens. qucrendo clla assistir. 

Sc náo esliver prescntc a niencionada anto- 
ridadc, o funccionario consular a clla se diri- 
girá por cscriplo, convidando-a a comparccer 
n'um prazo nunca mcnor de Ires dias, nem 
maior de oilo, paraque teriba logar o levanla- 
mcnto dos scllos e demais acios cnumerados. 
Dado o iiao comparecimenlo da autoridade 
local, o fanccionario consular procedeni por 
sisó. 

5.* Si daranle as supracitadas opcracóes 

apparecer. um leslamento cntrc os papcis do 
c. 


diligencia inmcdiatamenle despues dcl falle- 
cimienlo, tomandodichosbienesbajo su guar- 
dayadminisíracior.. 

2. * Cuando larelacion no pueda forraarse 
denlro del citado plazo, pondrá mmediata- 
mcntc los scllos en tos bienes mueblcs v 
papeles dcl fallccido, iiaciendo despucs la 
rclacion ue todcs cllos á los cuales darii ol 
dcstino duclanulo. 

3. ° T-fis actos rcferidos en las dos disposi- 
cionesanleriores scrán pralicados en presen- 
da uc la auloriilad local, si esta, despues de 
prcvenida por d funcionario consular, cree 
convenicnteasislir. ydoslesiigos hábilcs. 

4 • * S¡ despucs del fallecimiento y observado 
lodispuesloen d arliculo 1G.°, la autoridad 
localcomparecicsc en !a residencia del ílnado 
y no enconlrase alli al funcionario consalar, 
se limilaráá poner sus sellos. 

Luego que lleguc el funcionario oonsular si 
cstuviere presente la auloridad local, seráa 
Ievantados los scllos y dicho fancionario pro- 
ccderá en presencia de la misma autoridad, s¡ 
esta juzga convenienle asistir, al acto de in- 
ventariar los bicnes. 

Si no cstuviere presente la mencionada au- 
íoridad, se dirijirá á ella por escrito effuncio- 
nario consular, invitandola á comparecer en 
un plazo nunca menor de tres dias ni mayor 
dcocho, afin de que tenga logar el levanta- 
nienlo de sellos y dcmás actos indicados. Si la 
autoridad local no compareciese el fancionario 
consular procederá por si solo. 

• 5.* Si duranie las supracitadas operaciones 
apareciese un testamento enlre los papeles del 



ilefunlo, ouscexislir lestainonlo om qualqucr 
oulra parto, asuaabcrlm*a scrá fcila. seguiulo 
a$ formaü'lade? louacs, pclo jtiiz terrilnrial, 
oqualrcmctleráilollccúpiaaullicnlo. ilenlro 
do prazo de qualro dias. au funccioiiario 
cpnsular. 

0.* Dentro do prazo Uc qualin diaso fu'uc- 
cionario consular rcmetterá á autoriilade local 
cúpiaaudtcnlitfadosleniins, lauliitlaa|ipns¡r3ii 
e levanlamento dos sellos, cumo do arrola- 
inento dos bcns. 

7.*0 fnnccionarioéousular anmmciará o 
fallecimenlo do aulor da heranra. denlro de 
quinze dias. da data em quo liver receliido a 
nolicia. 

Ai;t. i:j.* 

As qucsláo de validado do tcslainento 
seráo submetii'l.is aos juizes lerriloriaos. 

Art. ¿4.* 

0 funcci'Uiario consnlar, Uepois Uu pralicar 
as operacües que licáo moiiciouailas no 
art. 22.*, obscrvará. na admiiiii4mcSo u liqui- 
darío da beranra. estcs i»awitus: 

í.* l’agari antcs Uc tmlo Uespezas Uo 
funeral, que señu feiUis cunfunne a [mjsioüo 
c fortuna Uo fallccido. 

2.° Vendciú iaim*.*il¡aUiuicnte, em puLUico 
léilio, ua lüruia das leis e usos cslalieleciilos, 
os bens que 'se possüo Ucleriorar, on qnc 
scjio iJc diflicil ou dispendiosa gaarda. 

Para a veiuia Jus inimoveis rerjuererá o 


difiuilo, ó si cxislicra tcslaineuio en olra par. 
lo cualquiera, su a|>erlura sorá hccha con ar- 
rojíli» á las formas lcgalos pclu jtioz dol lorri- 
torioquc rcmilirá cúpiaaulénlica dc ól al fun- 
cimiario consular ilcnlro Uel plazo dc cnalro 
dias'. 

G.* El fnncíi.'ñario consular remitirá cúpia 
antónlicaáiaaiiloriilad local, ilonlrodolplazo 
ilc cnalro Uias, de las aclas. lanto dela impo- 
sicion y Icvanlamionlo do losscllos comndcl 
invoiUario dc los bicncs. 

7.* Kl fuucionario cousular auunciará ci 
failecimicntoUclcausaiilcdc ialiercncia den- 
tro Uol plazo Uc quincc dias ilosdc la feclia en 
que liubióre reciliido la nolicia. 

Akt. 23.° 

Liseueslionessobro validcz do leslamcnlo 
seváa sumelidasáiosjuccesUel icmlorio. 

Art. 2i." 

üi.'spucsdc pralicadas las nperaciones quc 
se moncionaii en el arliculo 22.’ ubscrvará cl 
funciuiuariri consular cn Ia nrlmhiisiracion v 
Ii(¡ui«l;u:ion «le la horeneia los si¡iuiciites pro- 
a*pl.»s: 

1. ’Pagarii pn.*á*ronlemento Iwgastos del 
cnlicmi, de acuerilo ran la posiciony ínrtuna 
del fallecitlo. 

2. * Venderá inmctiialamcnlc cn piiblica 
sübasla. eu Ia fonna quc l.is lej es y usos es- 
tablecidos delerminen, ios bicnes quese pue- 
dan delcriorar y que sean de Uificil ú oneroza 
conservacion. 

Para la venla dc inmuebles requerirá el fun- 



funccionario consular autorisarüo do jaiz 
lerritorial. 

3.* Cobrará, amigavcl ou judicialmcnte, 
as dividas activas, rcudas, dividendos dc 
accücs, juros de inscripcóes dadivida pnblica 
ou apoüces, c quacsqncr oulros rendimenlos 
c quantia* dovidas á hcranca, c passarú qni- 
tacüo aos dcvcdorcs. 

4/ Pagani, coiu as quanlias pcrtcuccnlcs 
á lieranca, on com o producto da vcmla dos 
bcns, tanlo movcis como immovcis, lodos os 
encargos e dividas da hcranqa, cumprindo os 
legados dc quc ella cslcja ouerada. conforme 
as disposicóes lcslamcntarias. 

o. # $¡, allegando a insuüicicncia dos va- 
lores da lieranoa, o funccionario consuiar 
rccusar-sc aa piigamenlo dc lodos ou parlc 
dos crcditos. dcvidamcnle comprovados, os 
crcdores tenlo o direilo de rcqucrcr á aulori- 
dadc compclenle, si.o julgarem convcnicatc 
aos seus inlercsses. a íaculdadc dc sc cons- 
liluir urn concurso. 

Obtida csla declararío. nos tcrmos c pelos 
meios cstabelecidos na lcgislarüo dc cada um 
dos dous paizcs, o funccionario consular 
dcverá immedialamenle remelter á autorida- 
dc judicial. on aos syndicos da fallencia, se- 
sundo compelir, todos os documenios, cfTci- 
los ou valores perlenccuíes á bcranfa lc>la- 
mcntaria nn al inteslalo. ficando o rcíerido 
íunccionario cncarrcgado dc represontar os 
herdeiros ausenles. os menores c os incapazes. 

Ar.T, 25/ 

A superveuieacia de herdeiros dc naciona- 
lidadc diversa da"do tülecido náo fará ccssar 


cionario consular autorizacion del juezterri- 
torial. 

3. * Cobrará amigable 6 judicialmenle.las 
dcudas aclivas, rcntas, dividendos de accio- 
nes, intereses dc iuscripciones de ladcuda 
püblica y cualcsquiera olras rentas y canti- 
dadcs pcrtcnccicnlcs á Ja hercncia,..espidiendo 
rccibos á los dcudorcs. 

4. # l’agari con las sumaspertenccientes á 
la hcrcncia 6 con el produclo de la venla de 
los hicnes muebles ó inmuebles, todos los 
graváuicncs y deudas de la' herencia, cum- 
plicndo los legados con que eslé gravada, se- 
guu las disposicioneslcstamenlanas. 

3. # Si ci funcionario coasular, allegando la 
insuíicienciadelos valores de laherencia, re- 
sislicseelpagodctodosó partede los créditos, 
los acreedores leudrán el derecho de solicitar 
dc la auloridad competcnte, si lc juzgasen 
convcnicnle á sus inícreses, la facultad de 
consliloirse en concurso. 

Obtenidala declaracion por Ias vias legales 
establecidasen cada uno de losdos paises, el 
funcionario consular deberit inmediatamente 
remilirá la auloridad judicial ó á los sindicos 
del juicio de concurso, segun proceda, todos 
los documentos. efeclos ó valores perlene- 
cicnles ála herecda lestamenlaria iiab irUes- 
lalo. quedando el referido funcionario encar- 
•¿ado tíe rcprescnlar los herederos menores, 
auscntcs ó incapacilados. 

Aut. 25. # 

La supcnenicncia de herederos de diversa 
nacionaiidad ála del faUecido, no hará cesar 



a arrecadacüo c adrainislracüo da lieranra 
quc sc efTcctoar nos casos de quc Irata o 
art. senáo quando os mcsmos hcrdciros 
se aprcscntarcm com sentcnra de habililacao 
passada em julgado, c cm cuja accño c pro- 
ccsso fosse oavido compctenlcmentc o rcs- 
pcclivo funccionario consular. 

Art. 25/ 

Si o faliccimenlo sc dcr em localidadc 
onde náo luja funccionario consular, a auto- 
ridado loca! o communicari immediataraenle 
ao govcrno por intermedio do prcsidente da 
provinciaou do govemadorcivil, consignando 
na sua parliciparüo todos os csdarecimcntos 
que houver oblido sobre o caso e suas circum- 
slancias, c procedcrá á apposi?2o dos sellos, 
arrolamento dos bcns c aos aclos subsequen- 
tes da adminislracáo da beranca. Pelo prcsi- 
denlc da proviocia oa governador civil será 
nos mesmos termos c scm demora transmil- 
tida aquella parlicipacáo ao íuncdonario 
consular compelenle. o qual poderá compa- 
recer no logar, ou nomear, sob sua respon-. 
sabilidade, qucm o repccscnle; c ellc, ou o 
sen represculante, reccberá a beranca, pro- 
següindo na liquidacüo, si nüo esliver lermi- 
nada. 


la rccaudacion v adminislracion de labercncia 
qncsecfccluasc cn los casos qne Irala el ar- 
ticulo 17.’ csccplo cuandolos mismos bcre- 
dcros sc prescnlen con scntsncia de habilita- 
cion pasada cn juzgado y cn cuva accion v 
proccso baya sido oido compclcnleracnle cl 
rcspcclivo funcionario consular. 

Art. 20. # 

Si el failecimienlo ocurricrc cn localidad 
donde no exisla funcionario consular, la au- 
toridad local lo comunicará inmcdiatamcnle 
al gobicrno por intermedio del prcsidcnie 
de la provincia ó gobernador civil, consignan- 
do cn su coraunicacion todos los esclareci- 
mienlosquc baya oblenido sobrc cl caso y sos 
circunslancias y procederá á la imposicioa de 
sellos, invenlario dc los biencs y actos subsi- 
guienles dc la adminislracion de Ja herencia. 
El presidenle de la provincia ó el gobernador 
civil Irasladará sin demora y en los mismos 
terminos dicba communicacior. al funciona- 
rio consular compelente, cl cual podrá com- 
parecer ó nombrar bajo su responsabüidad 
un agente quc )o representc, recibicndo cl 6 
su represenlante laberenciayconlinuando la 
liqoidacion si no csluvierc tcrminada. 


Art. 27/ Ar, T . 27/ 

Si o fallecido tiver pcrlencido a alguma Si el fallecido perlencncia á alguna socicdad 
sociedade commercial, proceder-sc-ha na comercial, se procederá en la forma que de- 
fórraa das prescripcües das leis commcrciaes terminen las leyes coinerciales de los respec- 
dos respeclivos paizes. livos paiscs. 
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§ 1.* Si ao tcmpo do fallecimenlo os bens, 
ou parte dos bens de uraa hcranca, c’uja 
liquidafao e administracáo é rcguiada por 
esta convencao, se acharem cmbargados, 
penhorados ou scqucstrados, o funccionario 
consular nuo poderá lomar possc dos dilos 
bens antcs do ievanlamcnto do mesmo cm- 
bargo, penhora ou seqnestro. 

§ 2.* Si duranle a liquidarüo sobrevicr 
cmbargo, penliora ou scqueslro dos bens de 
uma heranca, o funccionario consular sgá 
depositario dos mesmos bens penhorados, 
embargados ou sequestrados. 

0 funccionario consular conserva sempre o 
direito de ser ouvido, e de velar na obser- 
vancia das formaiidades exigidas pelas leis, 
podendo em todos os casos requerer o que 
julgar a bem dos interesses da heranca: e 
tanto no jufeo commercial como no da pe- 
nhora, se a execucao se eífecluar, receberá 
as quotas liquidas ou remanescenles que 
pertencao á mesma heran?a; • 

Art. 28.° 

Liquidada a heranca, o funccionario con- 
sular extrahirá dos respectivos documentos 
um mappa do raonle partivel. e remeltel-o-lia 
á autoridade local compelente, acompanhado 
de uma demonstragáo da administracáo e 
liquida<jño. £ 

% 1.* Estes dous documenlos poderáo, se 
a autoridade local assim o requisilar, ser 
conferidos com os origicaes quc para tal fim 
seráo franqueados no archivo consular. 

§ 2.* k auloridade locai mandará junlar o 

E. 


§ 1.* Si al tiempo del fallecimiento todos 
6 parte de los bienes de una herencia cuya li- 
quidacion y administracion esléarreglada por 
esle convenio s¡ haüasen embargados, empe- 
ñados 6 secuestrados, cl íuncionario consular 
no podrá lomar posesion de dichos bienes an- 
lcs dc ievantado el mismo embargc, empeño 
ó secuestro. 

S.2.* Si durante la liquidacion sobreve- 
niese nn embargo, empeüo ósecuestro delos 
bienes de una herencia, el funcionario consu- 
lar será deposilario de los mismos' bienes em- 
peüados, embargados ú secuestrados. 

E1 funcionario consnlarconservarásiempre 
el derecho de ser oido y de velar por la obser- 
vancia de las formalidades exigidas por las 
leyes, pudiendo en todos los casos requirir lo 
que crea conveniente álos inlereses de la he- 
rencia, y tanto en el juicio comerciai, como 
en ei deempeüo, si se verificase la ejecucion, 
recibirfi las cuotas liquidas ó los remanentes 
pertenecientes á la misma herencia. 

' Art. 28.* 

Liquidada la hcrencia, el funcionario con- 
sular fonnará. sacandolo de los respectivos 
documentos. un estado de la parte divisible v 
la remilirá á la autoridad local competente, 
adjunto á una demonstracion de la adminis- 
tracion y Üquidacion. 

§ 1.* Estosdos documsntos podrán, sida 
autoridad lo exigiere, ser comprobados con 
los originaies, los cuales serán franqueados 
con tal objeto en el archivo consular. 

§ 2.* La autoridad local mandará reunir 

v 35 



mappa e (leraonstracáo ás cópias aulhenlicas 
dos termos de apposiQüo c levaniamenlo dos 
sellos e arrolamento dos bens, e íará a par- 
tilha, formando os quinhücs c-dcsignando as 
tornas, si houver logar. 


§ 3.' Em caso nenhum os consules scrüo 
juizes das conlestaoücs relalivas aos direitos 
dos herdeiros, collacücs á heranga, lcgilima c 
terca; estas conteslacües scráo submettidas 
aos tribunaes compelentes. 

§ 4.* A autoridadc local, dcpois de profe- 
rida a sentenca de partilha, remetterá ao 
funccionario consular um traslado da mesma 
c do calculo respeclivo. 

Art. 20.* 

Si algum subdilo de uma das altas partes 
contractantes fallecer no tcrritorio da outra, 
a sua successao no quc respeila á ordem 
hereditaria e á partilha será regulada segundo 
a lei do paiz á quc elle pcrtencer, qualquer 
que seja a natureza dos bens, observadas 
todaviaas disposicücs cspeciaes da lei local 
que regerem os immoveis. 

Quando, porém, acontecerquealgum sub- 
dito de uma das allas partes contraclantes 
concorra em seu paiz com herdeiros eslran- 
geiros, terá o direito de preferir quc o seu 
quinháo hereditario scja regulado nos termos 
da lei de suapatria. 


al estado y dcmonstracion citados las cópias- 
aulehlicas de las aclas de imposicion y levan- 
tamienlo dc sellos v relacion dc los bienes y 
hará la particion formando las partes que á 
cada uno corrcspondan y dcterminando lo que- 
cada partc devuelvc en compensacion, para 
igualar el valor dc cada una dc ellas, si asi 
luvierc logar. 

3.* En ningun caso serán los cónsules’ 
jueces dc cuestiones relativas á derechos dc 
losjierederos, á restitucion á la hercncia de 
loquc hubiercn percibido anticipadamenle- 
cn lcgitima v lcrcia. Estas ctiestiones serán 
somctidas a los tribunales competentes. 

§ 4.°La autoriad local, despues de re- 
caida sentencia dc particion, remilirá al 
funcionario consular un traslado de la mis- 
ma v del cálculo rcspectivo. 

Art. 29.° 

Cuando un sübdilo de alguna de las dos-- 
altas partes contratantes falleciere en el 
lerrilorio dc la olra, sin sucesion, en lo que 
se refiere al orden hereditaria y á la particion, 
será arreglada segun la ley del pais á que per- 
teneciere, cualquieraqueseala naluralesa de- 
■losbicnes, sin perjuicio de observar Ias dis- 
posiciones especialesdc ia leydel pais porque 
sc rijan losinmucblcs. 

Los súbditos dc una de las altas partes con- 
tralantes que concurran en su pais con súbdi- 
tos estrangeros, lendrán derecho depreferir 
que sú parte en la herencia se rija por las- 
leyes dc su patria. 
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Art. 30.® 

0 funccionario consular nüo podcrá fazer 
reracssa ou cntrega da hcranca aoslegilimos 
herdeiros, ou a seus procuradorcs, senüo dc- 
pois dc pagas todas as dividas que o defunto 
tivcsse conlrahido no paiz, ou de havcr de- 
corrido um anno, a contar do fallccimento, 
scm quc se tenlia apresentado reclamarüo 
alguma conlra a hcranija. 

Art. 31. 0 

Anlcs de qualquerdistribuirüo doproducto 
da heranca aos herdeiros, deverüo ser pagos 
os direilos íiscacs do paiz ondc se abra a 
successüo. 

Esles direitos serüo os mesmos quc pagüo 
ou vierein a pagar os subditos do paiz em casos 
analogos. 

0 funccionario consular declarará pre- 
viamentc ás autoridades íiscaes os nomes dos 
berdeirose o seu gráo de parentesco, e, pagos 
os direitos, farüo as mesmas antoridades a 
transferencia do dominio e posse da heramja 
para o nome dos herdeiros, nos termos dessa 
dcclaraqüo. 

Aut. 32." 

. As despezas que o funccionario consular 
íúr obrigado a fazer em bem da heranga 
ou de parte della, que nüo estiver sobrc sua 
guarda c administracüo, nos termos desta 
convengüo, serüo abonadas pela antoridadc 
local competente, e pagas como despezas dc 
tutoria ou curadoria pelas forcas da mesma 
heranga. 


Art. 30.“ 

EI funcionario consular no podrá hacer re- 
mesa 6 entrega dc la herencia á los legitimos 
hcrcderos 6 á sus procnradores, sinó despues- 
dc satisfechas todas las Ucudas que el difunto- 
hubiesc contraido en el pais ó dospues de- 
haber trascurrido un auo desdc la fecha del- 
fallecimiento, sin quese haya prescutado re- 
clamacion alguna contra la hercncia. 

Art. 31. 0 

Anlcs dc cualquier distribuicion del pro- 
ducto dc la herencia a los herederos, deberám 
ser satisfechos los derechos fiscales del pais 
dondesc abra la sucesion. 

Estos derechos serán los misraos que pagan- 
ó vinieren á pagar los súbditos del pais eu 
casos analogos. 

E1 funcionario consular declarará previa- 
mentc á las autoridades üscales los nombres 
de los lierederos y su grado de parentesco y 
pagados los derechos, harán las mismas auto- 
ridades latransferencia de dominioy posesion 
dela herencia á nombre de los herederos, eu 
los términos dc la declaracion. 

Art. 32.° 

I.os gastos que cl funcionario consular fuese 
obligado áhacer eu beneficio de la herenciaó 
de parte de ella, quc no estuviese bajo su- 
guarda v administracion segun los principios- 
dc este convenio, serán abonados por" la au- 
toridad local competente y pagados como- 
gastos de tutela ó curatela por los foudos d& 
la misma herencia. 
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Art. 33.* 

Si a heranca de subdito de uma das alias 
partes contractantes, fallecido no tcrritorio 
da outra, se tornar vaga, isto é, se náo houvcr 
conjuge sobrevivente, nem herdeiro emgráo 
successivel, scrá devolvida ú fazcnda pubüca 
do paiz em qucse dcu o fallccimcnto, salvo o 
direito do íiscoda patria do fallccido aosbcns 
vagos encontrados nclla. 

Trcsannuncios serüo publicados conscculi- 
vamente, por diligencia do juiz tcrriloral, dc 
tres cm tres mezes, nos jornaes do logar em 
que a succcssáo se tiver aberlo. e nos da ca- 
pital do paiz. Esles annuncios dcvcráo conlcr 
o nome c appellido dodefunto. o logar e data 
do scu nascimento, s¡ forem conhecidos, a 
proüssáo que exercia, a data c logar do fallc- 
cimento. Annuncios semclhanlcs seráo pu- 
blicados, por diligencia do mcsmo juiz nos 
jornaes da localidadc em que nasceu o autor 
da hcranga, e nos da cidadc mais proxima. 

S¡ decorridos dous annos, a contar do falie- 
cimenlo, náe se tiver apresentado conjuge so- 
brevivente ou herdeiro, quer pessoalmente, 
quér por procurador, o juiz territorial, por 
sentenca, que será inlimada ao funccionario 
consular, ordenará a cntrega da hcranca ao 
Estado. A administracáo da fazenda publica 
tomará entáo posse da mesma heranra, fi- 
cando obrigada a preslar contas aos herdeiros 
quc se apresentarem dentro dos prazos em 
que o direito de petigáo de heranca se púde 
tornar effectivoa favordossubditosnacionaes 
em idcnticas circumstancias. 


Am. 33.* 

Si la hcrcncia dc un súbdilo dc una dc las 
altas partes conlratanles,.íalIecido cn cl tcrri- 
torio de la otra, qucdasc vacantc, eslo és, si 
no hubie« conjuge supen'iviente ni herederos 
cn grado capaz dc sucedcr, será entregada al 
tesoro público del pais en que ocurrió cl fal- 
Iecimicnto. salvo el derechodel fisco dc lapa- 
tria del fallecido á los hienes vacantcs que se 
encuentran cnella. 

Trcs añuncios scrán pubücados consccnli- 
vamcntc por diügencia del jucz territorial y 
dc tresen tres meses, cn los periodicos de la 
locaüdad en que la sucesion se baya abicrto 
y en losde la capital del pais. Estos anuncios 
debcrán conteucr cl norabre y el apellido del 
difunto, ellogar y fecha de su nacimienlo, si 
fucren conocidos, Ia profesion que ejercia y el 
logar y fecha dcl fallecimienlo. Iguales anun- 
cios se publicarán á instanciasdel mismo juez 
en los periodiccs de la Ioalidad en que nació 
d causante de la herencia y en los de la ciu- 
dade más proxima. 

Si trascurridos dos años contados desde el 
dia del fallecimienlo no sc lmbiese presen- 
lado conjuge superviviente ó heredero, yá 
personalmentcyá por procurador, el juez ter- 
rilorial por scntencia que será inlimada al 
funcioaario consular, ordenará la eutrega 
de la herenciaal Estado. Eltesoro púbüco to- 
mará entonces posesion de la misma hercncia 
quedando obügado á rendir cuenta a los hc- 
rederos que se presenlen despues, denlro de 
los plazos en quc el derecho de peticion se 
puede hacer cfeclivo á favor dc súbditos na- 
cionales cn igualcs circunslancias. 
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Aut. 34.* 

Os consules gcraes, consules, vicc-consules 
c agenies consularcs podcrüo dclegar lodas 
ou parte das atiribuicües quc llies compclem 
nos termos da prescnte convencáo; e os 
agenles ou de.'egados que, sob sua responsa- 
bilidadc, nomcarcm para rcprescnlal-os, pro- 
ccdcrüo dentro dos limiles dos podcres que 
llics forcm conferidos: mas niío gozarüo de 
nenhum dos privilegiosconcedidos no arl. 4/ 

Art. 33/ 

As auloridades locaes limitar-se-hüo a pres- 
lar aos funccionarios consulares lodo o au- 
xilio necessario, que elles lbes requisilarem 
para o pcrfeilo cumprimenlo das disposicOes 
da presente convcnrío; c será nullo ludo 
quanto cm contrario a esla.fúr pralicado. 

Aut. 36/ 

Os consules geraes, consulcs, seus chancel- 
leres e vice-consules, bem como os agentes 
consulares gozarüo, nos dons paizes, e sob a 
condicáo de rcciprocidade, de lodas c quaes- 
qucr outras aílribuiróes, prerogativas e im- 
munidadcs, que tenhüo jásido concedidas. 
oa quc para o fulnro vcnháo a sel-o aos 
agentcs da mesma categoria da nagio mais fa- 
vorecida. 

Aut. 37/ 

A presenle convcncáo seri approvada c ra- 
lificada pdas duas altas partes conlractanles 
e as raLificacücs seráo trocadas no Rio de Ja- 
neiro, no maiscurto prazo nossivel. 

i. 


Aht. 34/ 

I-os cúnsules generales, cónsules, vicecon- 
snles y agentes consulares podrin delegar 
todas ó parle de las atribuciones que les com- 
pctcn, segun, el presentc convenio, v los 
agentes ú delegados, que bajo su responsabi- 
dad nombraren, procederán denlro de los 
podercs quc les fucrcn conferidos, y no go- 
zarán de ninguno de los privilegios consig- 
nados en el articulo 4/ 

Akt. 33/ 

Las autoridades locales se limitarán á pres- 
tar ¿ los funcionarios consulares todo el au- 
xilio necesario que reclamen para el perfecto 
cumplimiento de lo dispuesto en el presentc 
convenio, y scra nulo cuanlo en conlrário á 
el fuere praticado. 

. Art. 36/ 

Los cónsules generales, cónsules, vicecon- 
sules, agentesconsularesy los cancilleres de 
los consulados gozarán en los dos paises y 4 
condicion de reciprocidad de todas y cuales- 
quiera otras atribuiciones, prerogativas, in- 
munidades y eser.ciones quc hapn sidocon- 
ccdidas 6 puedan concederse en lo sncesivo á 
!os agentes dc igual catcgoria de la nacion 
más favorecida. 

Art. 37/ 

El presentc convenio será aprobado y rali- 
ficado por lasdos allas partes contratantes y 
el cange de las ratificaciones sc verificará en 
Rio de Janeiro en el plazo mas corto que 
foere posible. 


36 
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Durará por cinco annos a contar da troca 
das ratificacücs: comtudo, sc 12 mezes aulcs 
dc findar o prazo dc cinco annos nenhuma 
das altas partcs conlraclantes nolificar á 
outra a intencaodc fazel-a ccssar, continuará 
a convcnoáo em vigor até que uma das allas 
partes contractanlesfaoa adevida nolificafáo; 
de raodo que a convcncáo só expirará um 
anno depois do dia em quc uma das altas 
parlcs conlractantes a liouver denunciado. 

Em fé do que os plenipotenciarios res- 
peclivos assignaráo em duplicado a presenle 
convengüo e a sellaráo com o sello das suas 
armas. 

Feita no Rio de Janeiro aos quinze dias do 
mez de Junho do anno do nascimento de 
Steso Senhor Jesus-Christo de mil oitoccntos 
setenta e'oito. 

(L. S.) Felippe Lopes Netto. 

(L. S.) Maiiiaxo de Potestad. 


Durará por cinco afios, á conlar dcsde cl 
dia de.l cange de las ratificaciones. S¡ docc 
mescs antcs de lerminar cl plazo dc los cinco 
afios, ninguna dc las altas partes contra- 
tanles lmbiere notificado á lo olrasú inlencion 
de bacerlo tcrminar, continuará el convenio 
en vigor hasta quc una dc ellas haga la indicada 
notificacion; por mancra que solo terminará 
cl convenio un afio despues dcl dia en que 
una de las dos ciladas allas parles contra- 
tantes hubiere hecho la denuncia. 

En fé de lo cual los plenipolenciarios rcs- 
pectivos lian firmado el presente convenio 
por duplicado y puesto en él el sello dc sus 
armas. 

Hecho en Itio de .Taneiro á los quince dias 
del mes de Junio del afio del nacimiento de- 
Xuestro Sefior Jcsü-Cristo mil óchocienlos 
setenta y ocho. 

(L. S.) Felippe Lopes 2íetto. 

(L. S.) Mauuno de Potestad. 


E sendo-nos presente a mesma convencáo, que flca acima inserida, e bem visto, consi- 
derado e examinado por >'ós ludo quauto nella se contém, a approvamos, ratificamos e con- 
íirmamos, assim no todo como em cada um de seus artigos e estipnlacoes: e pela presente a 
damos por firme e valiosa para produzir o seu devido effeito; promeltendo, era fé e palavra 
imperial, cumpril-a inviolavelmentc e fazel-a cumprir c óbservar por qualquer modo que 
possa ser. 

Em testemunho .e íirmeza do que, fizemos passar a presentc carta por >’ós assignada, 
sellada com o sello grande das armas do Imperio, c referendada pelo ministro esccrelario de 
Eslado abaixo assignado. 

Dada no Palacio do Rio de Janeiro aos e vinte tres dias do mez de Outubro do anno do- 
>'ascimento de >osso Senlior Jesus Christo do mil oitocentos selenta e oilo. 

PEDRO, IMPERADOR (com guarda). 


Bvr.ÁO DE Villa Bella. 



ITALiA. 


Sams íd fibrica t k commercio. 


H. 55. 


DECRETO X. GGG3— DE 14 DE AGOSTO DE 1877. 

Promutga a declaracdo enlre o Brazil e a Italia para a protecpio das marcas de fabrica e 
commercio. 

Tendo-sc concluido c assignado nesta córte aos vintc e um dias do mez de Julho do. 
corrcnte anno entre o Brazil e a Italia uma declaracáo para a protecQao dasmarcas de fabrica 
e commercio, Hei por bem quc essa declarafáo seja observada c cumprida tao inteiramente 
como nella sc contém. 

0 Conselbeiro Diogo Velho Cavalcanti de Albuquerque, senador do Imperio e ministro e 
secretario de Eslado dos negocios estrangeiros, assim o tenha éntendido e íaca executar. Pa- 
lacio do Rio dc Janciro aos quatorze dias do mez dc Agosto de 1877,36.° da Independencia 
e do Imperio. 

rRIA'CEZA DIPERIAL REGEh'TE. 

DlOCO VELIIO C.VV.VLCVSTI de Aleüquerque. 

Declara$üo entre o'Urasil e a Ilalia para a Dichiarazione frail Drasile e l'Italia perla 
prolecgiio das marcas de fabrica e com- protezione delle marche di fabrica e di 
mercio. commercio. 

Dcsejando o governo de Sua Magcstade o II governo di Sua .Maeslá rimperalore del 
Imperador do Brazil c o govcrno de Sua Ma- Brasile e il governo d¡ Sua Maestá il Re d’Ita- 
"estadc o Rei da Italia assegurar completa c lia, desiderando di assicurare una completa 
cflicaz proleciáo á induslria manuíaclureira ed efGcace protezione alla industria manifact- 
dos nacionaes dos dous Eslados, os abaixo turicra delle nazione dei due Stati, i sotlos- 



assignados, deviilaracnlc aulorizados para 
cslc fira, convicriío nas seguinlcs dispo- 
sicucs: 

Os suIhIüos dc cada uraa das allas parics 
conlraclanlcs gozaráo nos lcrrilorios c pos- 
sessües da outra dos mesmos dircilos que os 
nacionacs cm tudo quanto diz rcspcilo ús 
marcas dc fabrica ou dc commcrcio, dcqual- 
qucr nalureza que sejiio. 

Os nacionacs dc ara ílos dous paizes que 
quizcrem lornar scgnra no oulro a propic- 
dade dc suas marcas dc fabrica ou commcrcio, 
deveráo prcenchcr as formalidades para este 
fim prcscriplas pcla lcgislar.üo rcspectiva dos 
dous paizes. 

Em fé do quc os abaixo assignados firmúñío 
a presenie deelancáo c puzerüo-lhe oscliodc 
suas armas. 

Feita cm duplicadn no Rio de Janciro aos 
vinlc e um de Julho dc mil oiloccnlos scienla 
e sete. 

(L. S). Dioco Veluo Cvv.vLC.orn ue Al- 

BUQCERQCE. 

(L. Sj. R. C.VMAC.VLU. 


crilli a ció debitamentc autorizzali, hanno 
convcnulo, ncili segucnli disposizione: 

f suddili di ciascuna dellc alte parlc con- 
tratanlc godranno nci tcrriiorii c posscs- 
sioni clcll'AUra. dcgli slesse diritli che i nazio- 
nali, in luio ció chc rignarda le marche di 
fabbrica o di commercio di qualsiasi nalura. 

I nazionali. d'uno dci duc paesi, che vor- 
rano assicurarsi nell’allro la proprictú ddlc 
rispcllivo marche (li fabbrica, o di commercjo, 
dovranno adempiere allc formalilú all’ scopo 
prcscrilte dalla legislazionc rcspclliva dci duc 
pacsi. 

ln fcue di chc i solloscrille hanno firmato 
la nrcscnlc dichiarazione c v¡ hanno apposlo 
il sigillo dclle loro armi. 

Fallo in doppio originale a llio Janeiro 
addivinlano di Luglio raillc ollocenlo scllanta 
sctle. 

'L.S). Dioco Vicuto Cw.vLC.vMi de Alcl- 

yCEIVQUE. 

(L. S;. R. Camac.vlli. 



PAIZES BAIXOS. 

ta ile íafa t- Je coiiercio. 

K.56. 


UECKETO X. G9So DE 27 DE JCLIIO DE 1S78. 

Promulga o accordo entre o BrazÜ e os Paizes Baixos para a prolecfüo das manas de 
fabrica e commercio. 

TciiJo-se conciuido c assignado nesla córlo aos viulc seis dias do mez de .lulho do 
corrente anno entre oBrazil e os Paizes Baixos. um accúrdo para a proteccüo das marcas de 
fabrica e commercio, líei por bem que esse accúrdo seja observado e cumprido láo inteira- 
mente como nclle se conlém. 

0 barlo da Villa Bella, do meu consélho, ministro c secretario de Eslado dos negocios 
estrangeiros, assim o tenha entendido e faga execular. Palacio do llio de Janeiro em 27 de 
Jolho de 1S78,37.° da Independendiae do Imperio. 

Com a rabrica de Sua Magestade o Iniperador. 

Bauáo de Villa Bella. 

AccCrdo entre o Drasil e os Paises Duixos Arrangement entre le Drésii el les Pays Das 
■paraa protecrdo das marcas de fabrica e pour laprotecliondes margues de fab-rigue 
commercio. et de commerce. 

Tendo o governo de Sua Magestade o Iin- Le gouvernement de Sa Majesté l'Empereur 
pcrador do Brazil e o governo de Sua Mages- du Brésil et le gouverneraent de Sa Majesté le 
tade o Bei dos Paizes Baixos julgado util as- Roi des Pays Bas ayant jugé ulile d'assurer 

segurar reciproca proteccüo is marcas dc tme prolection réciproque : aux marques de 
e. ‘ 37 



fabrica ou dc commcrcic» brazilciras c necr- 
landczas, os abaixo assignados, para islo 
dovidamenlc antorisados, convieráo nas sc- 
guinlcs disposicücs: 

Art. 1.* 

Os snbdilos dc cada uraa das allas parles 
conlraclanlcs gozarüo nos Estados da oulra 
dos mesmo dircitos quc os nacionacsem tudo 
quanlo diz rcspcito a marcas de fabrica ou dc 
commercio dc qualquer natnrcza quc sejSo. 

Os nacionaes dc um dos dous paizcs quc 
qnizcrcm tornar segura no outro a proprie- 
dade das suas marcas de fabrica ou de com- 
mercio. dcverüo preenchcr as formalidades 
prescriptas pela respectiva legislarao dosdous 
paizes. 

Akt. 2.* 

Os brazileiros deposilarüo as suas marcas de 
fabrica ou de commercio, em dous exem- 
plures, no cartorio do tribunal do dislricto de 
Amsterdara ou em qualqucr outro logar que o 
governo neerlandez designe para essefim. 

Reciprocameule, os neerlandezes depo- 
sitarüo as snas marcas dc fabrica ou dc com- 
mercio, em dous cxemplares, na reparliccüo 
brazileira que a respecliva Iei designa ou 
vier a designar. 

As duas allas parles conlraclanles dar-se- 
liío reciprocamente e em lempo ulil conhe- 
cimento das mudanraseventuaesdoslogares 
do deposito. 


fabriquc ou dc commercc brésilicnnes et ne- 
erlandaises, lcs soussignés, dümcc! aulorisés 
ii ccleflct, sontconvcnus des disposilions sui- 
vanles: 

AnT. 1.* 

Les sujels dc chacune dcs haules parties 
contractantesjouirontdans lcs Etatsde l’an- 
Irc, desmémesdroits que^les nationaux, pour 
lout ce qui a rapporl aux marques de fabrique 
ou de conimcrce, dc quelquc ualore qu' ils 
soient. 

Lcs nalionaux dc l'uu dcs deox pays, qui 
voúdront s’ assurer dans l'autre la proprielc 
deleurs marques de fabriquc ou de commcrce, 
dcvronlremplirles formalités prescriptes par 
la legislation rcspeclive dcs deux pays. 

Ai;t. 2.° 

Les brésiliens déposcronl leurs marques de 
fabrique ou de commerce, eo double cxem- 
plairc, au grefle du tribunald'arrondissement 
d’Amslerdam, on á lelaulre endroitquc lc 
governemenl néerlandais désignerait á cet 
eltel. Réciproquement lcs néerlandais dépo- 
seront leurs marqúes de íabrique ou de com- 
merce, cn double exeraplaire. au bureau 
brésilien désigné ou á désigner par la loi res- 
peclivc. 

Les deux haulcs parlies contraclantes sc 
donncront mutuellement ct en tcmps uüle 
connaissancc des cliangemcnls éventuels des 
lieux de dépót. 
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Art. 3.* 

Opresenlc accórdo enlrani de ambas as 
partes em cxecufüo logo que fór promulgado 
segundo as leis parliculares dos dous Estados. 

Em fc do que os abaixo assignados o fir- 
máráo c lhe puzerüo ossellos de suas armas. 

Feito no Rio dc Janeiro aos vinte c seis dias 
do mez de Julho do anno de mil oitocenlos 
setcnla e 

(L. S.) B.vráo de Vjulv Bellv. 

(L. S.) M. L. v.v3í Devester. 


Art. 3.* 

Le prcsenl aiTangement sera exéculoirc de 
part et d’aulre, dcs quc la promulgation en 
aura 'cté faitc d’aprés les lois particuliéres des 
deux Eslats. 

En foi de quoi les soussignés l ont signé et 
y ont apposéle sceau de leurs armes. 

Fait a Rio dc Janciro le vingl six du mois 
de Juillet dc l’année mil huit cenl soixante 
dix-huil. 

(L. S.) B.vráo nr. Vill.v Bell.v. 

(L. S.) M. L. v.v>’ Devekter. 



PORTUGAL. 


i ter k Joap É Alrneida laios. 



K. 57. 


Sota Oo governo imptrial d legapáo <(e Porlugal. 

Rio dc Janciro.—Minisierio dos negocios eslrangeiros, 29 de Agostode JS77. 

Como opporluuamente tiveahonradecommnnicaraoSr. Manocl Garciada Rosa, en- 
carregado de negocios interino de Portugal, o governo imperial, reconhecendo que linha 
havido abuso no modo por que o subdilo portuguez Antonio Joaqaim de Aimeida Ramos, 
preso na Cruz Alta. provincia de S. Pedro doRioGrande doSul, fóra d’alli conduzido para a 
capital, expedio pelo ministerio da jusliga as nccessarias ordens para se proceder criminal- 
mente contraa autoridade rcsponsavcl. 

Emvirtude dasalludidasordens, instaurou-sc oprocesso conlra o delegado dc policia 
daquelle termo, Francisco Tdles de Souza. Communica-me porem agora o Sr. ministro da jus- 
licaque, tendofaliecidoareferidaautoridadepolicial, ficou por essc facto exlinda a accu- 
saQüo quesc movia conlraclla e archivadoorcspeclivo processo. 

Levando essa occurrcnciaaoconhecimenlo do Sr. cncarregado denegocios, aproveito a 
opporlunidade para rcitcrar-lhe as seguraocas da minha dislinola consideracño. 

Ao Sr. ÁJanoel Garcia da Rosa. 


Diogo Velko C\v.\LCom nr. Ai.nvQCEr.nuE. 
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N.58. . 

iYoífl da hga$áo de Portugal ao governo imperial. 

Legagio de Saa Magestade FideUssima. Rjo de Janeiro em 3 de Novembro de 1877. 

Illra. e Exm. Sr.—Xa nota por V. L\. dirigida em 7 de Mar?o do corrente anoo, res- 
pondeudo á nolade 28 do mezanlerior, eraque o encarregado de negocios interino de 
Porlngal nesta córte insistia na reclamacüo apresenUida em 23 de Julho de 1876, em favor 
do subdito portuguez Antonio Joaquim de Alraeida Ramos, que havia sido iUegalmente preso 
na Cruz Alta, provincia de S. l’edro do Rio Grande do Sul, servia-se V. Ex. dizer que náo 
podia aceilar como procedentes as allega?5cs offerecidas pela lega$iio de Sua Mageslade. 

E apoiando-se na nota do antecessor de V. Ex., de 23 de Outubro de 1876, acrescentava 
V. Ex., que ogovemo de Sua Magestade o Imperadordo Brazil, reconhecendo que tinha 
liavido abuso no modo por que Almeida Ramos fóra cond.uzido da Cruz Alla para a capital da 
provincia, mandáraproceder criminalmentc contra a autoridade responsavei. 

Mas nioé deste ponto dareclamacáo que entendo agora occupar-me. Está ellejá resol- 
vido, tanlo mais que o réo, o delegado de policia, Francisco Telles de Souza, contra o qual 
fóra instaurado processo, ji lalleceu, ñcando portanlo extincta a respecthu accusacáo cri- 
minal, segundo V. Ex. sc dignou communicar a esta lega$áo, em nota de 29 de Agosto do 
correnle anno. 

E' sobre a inqualiíicavel prisáo, na Cruz ALta, de Anlonio Joaquim de Almeida Ramos, 
ordenada por Joáo Maria Carpes, primeiro supplente dofallecido delegado, e principal aulor 
das atrocidades commettidascontra aquelle subdito porlugue/., de quc tarabcm trata a men- 
cionada nola dc V. Ex. de 7 de Marro deste anno, que é mcu stricto dever chamar a parti- 
cular altencáo de V. L\., por isso qne o govemo de Sua Magestade o Imperador do' Brazil 
foi raenos Gclmente informado pelas suas autoridades subaltemas, que náo só procuraráo 
desnaturalisar a verdade dos factos, senáo que procéderáo conlra as leis desle paiz. 

Como podia serAlmeida ltamos repulado brazileiro ecomo tal apurado para o servigo 
do exercito, sc elle se achava, pela primeira vez, na Cruz .41 ta havia apenas oito dias, e via- 
java como joalheiro ambulanle? 

>'a época em que elle foi preso, C de JuDho de 1873, rei'.ralava-se ainda apezar da lei 

n. 8 235G de 26 dc Setembro de 1S74 c reeulamenlo n.* 3S81 de 27 de Fevereiro'de 1873,. 

E. “ 38 
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mas já náo sc faziío apnragOes, porque as inslruccócs de 10 de Julho de 1822, lci de 7 de 
Dezembro de 1830, c o decrelo dc 20 dc Xovembro de 1833 eslavao cxpressamenlc rcvo- 
"ados pelaleiri.* 233C e pclo scm tcgulamenlo, ambos dc data assaz anlcrior ao reerula- 
menlo c supposla apuragSo de Almeida Ramos. 

Mas ainda que se quizessc admillir quc eslavüo cm vigor as anligas lcis de recruta- 
menlo, ainda assim seria inadmissivci quc um individno que vemaumlogarpela primcira 
vez, queahisc achahaoito dias apenas e no excrcicio do seu negocio ambulantc, seja logo 
repulado como brazileiro, apurado e rccrutado. 

Pois tudo isto se pralicou com Almcida Ramos denlro do espa^o dc oilodias! 

A apuracüo, como V. Lx. rauilobem sabc, é um proccssoregular, que exigeaprova 
da residcncia do individuo, residencia que nüo se dá sem que o individuo more no logar 
pelo menos seis mezes. 

Taraprovarque Almeida Ramos náo residia naCruz Alta, é bastante v¿r o conbecimento 
do imposto que elle pagou á camara municipal de Cacapava para exercer o seu negocio.datado 
de 10 de Janeiro de 1S73. na importancia de 23Cfe000, que em original se acha de- 
positado na legacáo de SuaMagestade, e de que junto cópia authentica. 

A assercáo de queAlmeidaRamos, recolhido ¿ cadeia da Croz Alta, náo provou isenQao 
legal durante o terapo que alli esleve detido, é de todo inexacta. Omesmo documento, em 
virtude do qual o secretario de policia de Forto Alegre mandou pOr logo em liberdade Al- 
meida Ramos, por ler esteprovado (segundo resaa certidáo passada por aquella aatoridade) 
com documento que apresentou ser subdito portuguez, hayia ji sido por aquelle individuo 
apresentado na Cruz Alta, ao já cilado supplente do delegado, Joáo MariaCarpes, e equivalia 
a um passaporle; porque tendo Almeida Ramos perdido o seu no Paraguay, linha-lhe sido 
dado aquelle documenlo pelo secretario do consul brazileiro alli residente para sapprir a 
falta depassaporlc. 

Permilla-meV. Ex. notarneste logar quanlo singular me parece a palavra generica 
documento , usada, na cerlidáo a que acima alludo, pelo secretario da policia de Porlo Alegre; 
pois, corao é sabido, a disposicáo expressa da lei exige que conste claramente quaes os do- 
cumentos que sáo apresentadospara prova da isengáo. Quereria por acaso aquelle secretario 
de policia occullar a qualidade e dala do documento apresenlado, para assim salvar a res- 
ponsabilidade do supplente edo delegado da CruzAlta ? 

5áo só apresentou, como levo dito, Almeida Ramos ao supplente do delegado da Cruz 
Alta o citado documento, mas ainda oulros papeis, taes como o conhecimento do imposlo de 
joalheiro, profissáo esta que o impedia de ser recrulado quando mesmo fosse brazileiro, 
apontamenlos dos nomes de varias pessoas a quem elle tinha vendidojoias, e, o que é mais 
do que tudo isso, a prova material e viva da suaprofissáo, que constava das suas caixas de 



joias, c da sua bagagcm, que era carrcgada por dois animaes e conduzida por um tro- 
peiro. 

Saibapois V. Ex. que o supplcnte do delcgado da Cruz Alta. Joáo Maria Carpes, prin- 
cipal aulor do inaudito proccdimcnto contra o subdito porlugacz Antonio Joaquim dc Al- 
meida Ramos, tinha um paslo, aondc aqucllcs animaes estaváo, pagando-lhe o mesmo Al- 
meida Raraos uma certa quantia diaria. 

Xingucm podcrá ncgar, em face de quanto acima me cabe a honra dc expór a.V. Ex., 
que nüo só na prisáo daquelle subdito porluguez houvc comp’.eto abuso, senio quca 
autoridadc, quc a ordcnou, tinha perfeito conhccimcnto da nacionalidade de Almeida 
Ramos. 

Aquella auctoridadc, com sentimento o digo, em vez de ler sido demittida, por haver 
faltado aos mais sagrados devercs do scu cargo, acaba de ser nomeada, por porlaria do pre- 
sidenie daprovincia de S. Pedro do RioGrande do Sul, de dG de Outubro passado, subdelegado 
do primeiro districlo do tcrmo da Cruz Alla, segundo se lé no jornal Mcrcaniil * de Porto 
Alegre n.° 237, de 17 do mesmo mcz! 

Está provado que houvc abuso na prisao, porquc estd provado, com o conhecimento do 
impostoda camara municipal de Carapava,que Almeida Ramos.náo residia na Cruz Alta, e 
que é porlanto de todo inexactaa informagao qce derdo as auloridades policiaes, que Al- 
meida Ramos era reputado brazileiro e que foi por isso apurado. 

Como porém ao abuso da prisáo, seguiu-se o abuso da sua longa detengSo, a applicacáo 
de instrumentos infamantes e ossoffrimentoscle umaviagem a pé demais de sessenta leguas, 
(com uma gargalheira ao pescoco e uma correnle de ferro n’uma perna), de tudo o que re- 
sultou ffcar Almeida Ramos redozido á mais profunda miseria e com a sua saude arruinada 
por uma injusliñcave! prisáo de setc mezcs; nüo me é licito duvidar que o governo de Sua 
Magestadco Imperador do Brazil, compenelrando-sc de lodase cada uma das circumstancias 
allegadas na presenle nota, c já de ha muito corroboradas na sessüo da assemhléa provincial, 
celebrada cui Porto Alegre a 10 de Abrfl de 187G, e levado de um nobre seatimento hu- 
mauilario, se aprcssará a fazer justiga, iudemnisando condignamente quem foi viclima in- 
noccnlc dos crimioosos excessos de antoridades suas suballernas. 

Aprovcito a occasiüc para reiterar a T. Lx. os protestos da minha alta conside- 
racüo. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Diogo Telho Cavalcanti de Albuquerque, ininistro e se- 
creiario de Estado dosnegocios eslrangeiros de Sua Mageslade o Imperador do Brazil. 


Tiscovde de Borges de Castro.. 



Copia. 'L. S.}—Camara municipal dc Cacapava. Exercicio de 1874 a 1873. 

Pagou o Sr. Anlonio Joaquim de Almeida Ramos a quanlia de 23(to000, do imposlo 
designado no § 13 do art. 2.* da lei do or?amento municipaldo corrente exercicio, corres- 

pondente as joias. 

Cacapava, 10 de Janeiro de 1875 . 

0 procurador du arrematante.; • • • • 

(Assignado) F. C. Miranda... 

Está conforme. T.egacüo de Sua Magesladc Fidelissima no Rio dc Janciro, 5 dc No- 
vembro de 1877. 

VjSCOSDE DE BORCES l»E CaSTKO. 


Tí. 59. 


¡S'ota da lega^.üo de Portugal ao qooemo imperial. 

Legacüó de Sua Mageslade Fidelissima.—Rio de Janeiro em S de Sovembro de 1S77. 

Illm. e Exm. Sr.—Em addilamcnlo á nola quc livea honrade dirigira V. Ex. cm dala 
dc 5 do corrente raez, relativamente á reclamagáo pcndente do subdilo porluguez, Anlonio 
Joaquim de Almeida Ramos, aprcsso-me a parlicipar a T. Ex., segundocommunicacüoagora 
recebida nesta legatjao, quc tanto o presidente da provincia de S. Pedro do Rio Grande do 
Sul, como o chefe de policia chegados áquella provincia mui posteriormenle ao inaudilo faclo 
occorrido com Almeida Ramos, tendo-se louvado em informacües alheias para a nomeaeao 
de JoSo Maria Carpes ao poslo de subrlelegado do primeiro dislriclo do lcrmo da Cruz Alta, 
annullario aquella riomeacáo apenas tiverlo conhecimenlo do criminoso procedimenlo do 
mencionadc individuo, por occasiío da illegal prisao na CruzAlta do citado Almeida Ramos. 

Aproveilo a occasiüo para reilerar a V. Ex. os prolestos da minha alta considerarlo. 

A S. Ex. ó Sr. conselheiroDiogo Ycllio Cavalcanti de Albuquerque, ministro e secretario 
de Estado dos negocios estrangeirosde Sua Magestade o Imperador do Bra7.il. 


Viscoxde de Bokges de Castro. 








Rota do governo impcria.1 « legagáo de Portugul. 

Rio (le Janeiro.—Miaisterio dos ncgocios eslrangeiros em Jí» de Abril de 1878. 

Coube-me tomar conheciraenlo das notas, datadas de 3 e S de >'ovembro do anno pas- 
sado, pelas quaes o Sr. visconde de Borges de Castro, enviado extraordinario e ministro ple- 
nipolenciario de Sua Magestade Fidelissima, insisle na indemuisacüo reclaraada pelo seu- 
corapalriota Anlonio Joaquim deAlmeida Raraos, recrutado em6de Junhode 1873 para o 
servico da armada no termo'da Cruz Alla, provincia de S. Pedro do Rio Grandc do Su). 

0 Sr. visconde fundamenta o direito de Almeida Ramos na prisüo de que este allega 
ter sido victima, e, para comproval-o, enumera as diversascircumstancias que, em seu con- 
ceito, demonstráo á loda evidencia a injustic-a e improcedencia daquelle acto. 

>’o proposito de proceder sempre com o maior escrupulo e seguran?a no exame e sola- 
cao das reclamacües que Ihe süo apresentadas, o 'governo imperial resolveo ouvir ainda a. 
respeito da de que se trata o presidenle da provineia ultimamente noraeado.. 

De posse hoje de minuciosas informacñes, minislradas por aquella autoridade, acho-me 
habilitado para declarar que a reclamacao de Almeida Ramos nüo merece o apoio que Ihe 
presta a legacüo de Sua Magestade Fidelissima. 

A deíencüo daquelle individuo foi perfeitamente legal. Ao lempo em que ella se efTec— 
tuou achava-se em pleno vigor orecrutamento na provincia, mesmo em visla da lei n.° 2536 
de deSetembro de 1874, cujo regulamento expedido parasua execucüo dispóe noart. 13S 
que—depois que se fizer effeclivo o primeiro conticgenle de que trala o § 7.° do arl. 3.° da 
lei, ficará abolido o systema actual do recrutamenlo forcado. 

Ainda nüo sefcz o sorteio; entrelanto é certo que o recrulamento forcado cessou até 
segunda ordem, cm virtude do aviso circular do miuisterio da guerra de 16 de Dezembro 
de 1876. 

Almeida Ramos foi recrutado na qualidade de cidadüo brazileiro, sendo posto em li- 
berdade desde que juslificou perante o vice-consul de Portugal em Porlo-Alegre a sua con- 
diQüo de portuguez, justificagüo que só téve logar em 14 'de Janeiro de 1876. 

Cumpre aqui observar que o reclamanlo poderia sem diíficuldade ser relaxado daprisüo 

em que se achava, rcquerendo ao Dr. juiz de direilo da comarca para justificar-se, ou pro- 

e. 39 
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movendo por mcio do vicc-consQlado portoguez na capilal, ou em qualquer ontra localidade 
da provincia, o que fossc a bein dc seu dircilo—se uio tivcsse preferiilo calar-se, como o fez, 
para poder por venlura calculadaraente allegar mais tarde prejnizos. 

Do que fica dilo sobre cste ponto infere-sc oaluralmealc náo lcr motivo plausivd a ap- 
preliensüo que maoifesta o Sr. viscoudc na primeira de suas notas, attribuindo ao secrclario 
da iwlicia o inlento de occultar a qualidadee data do documento apresentado — para assim 
salvar a responsabiíidndc do supplente e do delegado da Croz .Ula. 

A ccrtid.io passada pelo dilo secretario, a quc alludc o Sr. visconde, nao podia referir-se 
senáoá jusiificacüo dc que ji fallei: nio scndo prcciso declarar a nalureza do documenlo 
apresentado pelo detido, por náo exigir a lei scmelhanle formalidade. 

Foi essa cerlidáoexlrabida do livro existcnlc naquella secretaria, dcslinado para enlra- 
das e sahidas de volnntarios e recrutas; e do rcspeclivo assentamento só constava haver sido 
Hamos posto emliberdade por ter provado, com documenlo qnc exliibio, ser subdilo portu- 
guez. 

Kesta-me tomar em considerafáo o que o Sr. visconde ponderarelalivamente á indemni- 
sa(;áo reclamada por Almeida Ramos. 

0 governo imperial náo póde ser responsavel pelos prejuizos quc por ventura lenháo 
resultadoaessesubditoportoguez desua prisao e deten$áo na cadcia dotermo dd Cruz 
Alta. 

A culpa de laes prejuizos só deve o reclamaote imputal-a a s¡ proprio, pois que, como já 
ponderei, deixou de empregar os meios a seu facil alance para justificar-se, prcferindo pelo 
contrario guardar complelo sileucio. 

Felo que respcila ao modoporque foielleconduzidopresopara a capital da provincia, o 
governo imperial foi prorapto em dar-lhe desaggravo, mandando in continenti processar a 
autoridade á que se attribuem as arbitrariedades accusadas. 0 mais compclia ao proprio 
interessado, a quemos tribunaes náo negariáo porcerto adevida joslica. 

Renovo ao Sr. viscoude as segurancas de miuha alla consideraráo. 

Ao Sr. Visconde deBorges de Castro. 


B.vr,.\o de Villa Beluv. 



Aoto dalegatáode Portugal ao govtrno tmperial. 

LegaQüodeSaaMageslade Fidelissima, Petropolis em 17 de Abrilde 1S7S. 

IUm. e Esm. Sr.—Tenho a honra de accusar a recepcáo da nola de V. Ex. de 15 do 
corrente mez, comoresposla ás minliasanteriores nolas de 5 e 8 de Novembro do anno passado, 
relativamente ao subdito portuguez Anlonio Joaquim de Almeida Ramos. 

Com sentimento vcjo que tño josta reclamacáo, iniciada por ordem do govemo de Sua 
Mageslade, é de novo repellida pelo actual governo de Sua Magestade o Imperador do 
Brazil. 

Permitta-me V. Ex. que, ao mesmo tempo que levo ao conhecimento do meu governo 
esta nova rejeigño, eu constate, em contraposicao aosargumentos em que ella se fonda, que 
parecem derivadas, segundoY. Ex. indica, das minuciosas informagóes ministradas pelo 
presiden.e da provincia dc S. Pedro do Rio Grande do Snl, ultimamente nomeado, eda 
simplcs presumpcño de que por ventura, calcnladamente, Almeida Ramos guardasse silencio 
para allegar mais tarie prejuizos, o testemunho, para V. Ex. por certo insuspeito, do illustre 
deputido por aquella provincia, o Sr. Fernando Osorio, o qual narron e aJÜrmou o facto na 
sessñodeSde Junho deIS77 nacamaradosSrs. deputados, corroborando, por tal lorma 
quantohavia posto em evidencia, com'perfeito conhecimento decausa, pelo seudiscurso 
proferido na scssño da asscmbléa provincial celebrada em Porto Alegre, a 10 de Abril de 
1876. 

Aproveito a occasiáo para renovar a Y. Ex. os protestos da minha alta consideracño. 

lllm. e Exm. Sr. conselheiro BarñodeYilla Bella, ministro e sécretario de Estado dos 
negooioseslrangeirosdeSuaMageslade o Imperador do Brazil. 


Yiscoxde de Bougesde Cvstro. 
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H. 62. 


Notado govemo impsrlal d legagdo de Portugal. 

Rio de Janeiro.—Ministerio dos ncgocios estrangeiros. 8 dc Maio de 1S7S. 

Tenhoahouradeaccosar a recep?iIoda nota quc o Sr. viscondc de Borges de tastro, 
enviado exlraordinario e minislro plenipolenciario dc Sua Magestade Fidclissima, passou-me 
em 17 üe Abril proximofindo com referenciaaindaá reclamaQüo do scu compalriota Antonio 
i oaquim de Aimeida Ramos. 

íiessa nola o Sr. visconde, communicamlo-me que ia levar ao couhecimento do seu 
govemo a que me coube dirigir-lhe em data de 15 do rcferido mez de Abril, afim de 
demonstrar a improcedencia da reclamagáo, olíercce em apoiodestao discurso, que o Sr. Dr. 
Femanuo Osorio proferio nascssüoda camara dos Srs. deputados de 8 de Junho do anno 
passado. 

Tendo lido com a devida allenoüo aqueUe discurso, devo dizer ao Sr. visconde que nüo 
encontrei nelle novas razdes suHkientes para dcmover-mc do juizo qne formei á vista dos 
documentos de que jájizmenoüo. 

Ogoverno imperial, deaccórdo comestejuizo, mantém porlanlo a resolu£¡o que lomou, 
convencido como está de que nenhum direito assiste á Almeida ltamos para a indemnisacüo 
quereclama. 

Aproveito a opporlunidade para reileraraoSr. visconde as segunmcas da minlia alta 
consideracüo. 

Ao Sr. visconde de Borgesde Castro. 


B.xráo df. Tola Bella. 



CONVENQAO TELEGRAPHICAINTERNACIOHAL. 

a. 63. 

DEcr.trro s. 6701 de 1 de outcbro de 1877. 

Promuíga os aclos diplomaticos'molicados pela accessáo do Brazil d Conxerypio telegraphica 
internacional, celebrada emS. Pelersburgo a (10) 22 de Julho de 1875 . 

Tendo serealizadoemS. Petersburgo, entre o enviado extraordinario e ministro plenipo- 
tenciariodestelmperionaquellacapital e ogoverno russiano devidamente antorizado, a troca. 

• de dous actos diplomaticos datados de 4 (16) de Julbo docorrenteanno, osquaes estabelecem a 
accessao do Brazil á convencáo telegrapliica intérnacional celebrada em S. Petersburgo entre 
varias nacOesaos (10) 22 de Jnlho de lS7o, e aaceitagáo que da mesma accessáo fez o dito- 
governo em seu nome e em nome dos de outros Estados: Hei por bem quc a convengáo seja- 
observada e cumprida tüo inteiramente como nella se contém. 

Diogo Velho Cavalcauli de Albuquerque, do meu conselbo, senador do Imperio, ministro- 
e secretario de Estado dos negocios estrangeiros, assim o tenha entendido e faca executar com 
os despachos necessarios. Palacio do Rio de Janeiro em 1 de Outubro de 1877,56)° da Inde- 
pendencia e do I mperio. 

Com a rubrica de Sua Magestadc o Imperador. 

Diogo Veluo Cavalcaxti de Alduqcerqce. 

¡Traduvcüo).-DccIarafüo dc accchsüo. Dcclaratíon d'occcMMlon. 

0 abaixo assignado, enviado extraordinario. Le soussigné , envoyé extraordinaire et 
e minislro plenipotenciario de Sua Magestade ministre plenipolenciaire de Sa Majesté l’Em- 
o Imperadcr do Brazil junlo de Sua Magestade pereur du Brésil présSa Majesté l’Empereur 
o Imperador de Todas as Russias, declara que de Toutes les Russies, déclare qúe le gouver- 

o aoverno imperial, lendo recebido commu- nement imperial, aprés avoir eu communica- 
e. .40 



nicacüo da convenpío telcgraphica intcrna- 
cional concInidacmS. Petersburgo em 10 (22) 
de Julho de 1875 e usando do dircilo reser- 
vado pelo art. 18 dcsla convcncio aos tstados 
nSo signalarios. accede pelo Impírio doBrazil 
d referida ronvencao lelegraphica inlcrna- 
cional, a qnal se terd como inserida palavra 
por palavra na presentc dcclaracdo, c se obriga 
formalmente para com Sua Mageslade o Im- 
perador de Todas as Rnssias e as oulras allas 
parlos contraclantes a contriloir pelo seu 
lado para acsecucáo das eslipuIa?Gesconlidas 
na dita convcngdo. 

Ogovernoimperialdo Brazil declara outro- 
sim adoptar para a tarifa internacional o re- 
gimen extra-eurcpeu: taxas terminaes e de 
transito por palavras. 

0 Brazil, allenta a sua vasta exlensao, será 
dividido em tres secroes territoriaes para a 
cobracca das taxastelegraphicas asaber: 

1. * Do Recife (Pernambuco) ao Pard. 

2. * Do Recife á cidade do Rio de Janeiro. 

3. * Do Rio de Janeiro á fronteira do SuL do 
Imperio naprovincia do Rio Grande. 

A primeira scccio enlre o Recife e o Pará 
ainda nüo funcciona. 

A taxa, qaér terminal quér de transilo.deve 
ser paga na razao de um franco por'palatTa 
c por cada secíio lcrritorial. ' 

Hstas laxas sio definidas do modo seguinle: 

Por um telegrammaextra-brazileiro, cntre- 
gue na estaplo do Recife e deslinadoaqualquer 
outra estacáo desde aquella cidade até o Rio 
de Janeiro, cobrar-se-ba por palavra 1 franco. 


Lion dc !a convenlion télégrapliique inlerna- 
cionalc conclue á-St. Pélersbourg le 10 (22) 
Juillet 1875, usant du droit réservé par 
l'arlicle 18 de celte convenlion aux Etats non 
signataires, accéde pourTEmpire du Brésil á 
la dilc convention télégraphique internalio- 
nale, laqnelle est censée inscrée mot á mol 
dans la presente déclaralion ct s'engage for- 
mellement envers SaMajeslé l’Empereurde 
Toulcs les Uussics et les autrcs bautes parties 
contraclantcs áconcourirdeson cOléáréxé- 
cntion dcs slipulations contc*nues dans ladite 
convcnlion. 

Le gouvemementirapérial da Brésil dcclare 
en onlre adopter pour le tarif international 
le régimc extra-européen: taxes terminales 
et de iransit par mol. 

Le Brésil, altendu sa grande extension, 
est parlagé en trois divisions territoriales 
pour le recouvrement des taxes lélégrapbiques, 
savoir: 

1. ' rc Du Recife (Pcrnambuco) auPará. 

2. BC Du Rccife ála ville de Ric de Janeiro. 

3. mo De Rio de Janeiro á Ia froutiére du Sud 
de l’Empire dans la rrovincc de Rio Grande. 

La premiére division entre Recife ct Pará 
n’est pas encore en fonction. 

La taxe soil tcrminale, soit dc transit doil 
étre payée á raison d’un franc par mot et 
par chaque division terriloriale. 

Ces taxes sont défmies comme suit: 

Pour un lélégramme extra-brésilien livré 
á la station du Recife et destiné pour lonte 
aulrc stalion depuis cette ville jusqn’á Rio 
Janeiro, il sera pergu pour chaque mot 
franc.—I. 



Para qualqucr oulra estafüo do Sul do Rio 
'de Jaueiro 2 francos. 

Por telegramma, expcdido em transito do 
Recife at¿ Jajnarño ou aUrugoayana, oudes- 
tinado á cidadcdo JRioGrande, adm de seguir 
•pelas linhas telegraphicas dos paizes vizinhos 
—2 francos. 

Idera em Iransilo do itecife alé a cidade de 
Belém (Pará; quando a linha lelegraphica ahi 
chegar— 1 franco. 

Em fé do que o abaixo assignado, munido 
para este Gm de pienos poderes que forao 
achadosem boa e dcvida fórma, Grmou a pre- 
sente declaragáo e llie póz o sello das suas 
armas. 

Feito em S. Pelersburgo^ cm 4 (16; de 
J.ulho de 1877. 

(L. S.) B.vnXO DE ÁLUAXDB.V. 

(TpoíIucíüo) Declnra?üo <lc accitnfüo. 

Tendo Sua Jlageslade o Imperador doBrazil 
accedido á convengüo telegraphica interua- 
cional conclnida - em S. Petersburgo em 10 
(22) de Julho de 1875 pela dedaragao de ac- 
cessao, cujo theor é o seguinte. 

Oabaixoassignado, cnviado extraordinario 
e ministro plenipolenciario de Sua Mageslade 
o Imperador do Brazil junto de SuaMagestade 
o Lmperador de Todas as Russias, declara que 
o governo imperial, tendo rccebido commu- 
nicagáo da convengáo telegraphica interna- 
cional concluida ein S. Pelersbargo em 10 
(22) de Julho de 1S75, c usando do direito re- 
servado pelo art. IS desta convcngiío aos Es- 
tados náo signalarios, accede pelo Imperio do 
Brazil á referida convengáo telegraphica in- 


Tour touteanlre stalion au sud de Rio de • 
Janeiro francs— 2. 

Lelélégramme expédié én.transit dnRécife 
á Jaguaráo ou á Uruguavana, ou destiné á la 
ville de Rio Grande; aGn de suivre par les 
lignes télégraphiqoes des pays voisins — 
francs2. 

Iflem en transit du Recifá la ville de Belem 
(Pará) quand la lignc télégraphique y arri- 
vera— franc 1. 

lün foi dc qnoi le soussigné, muni á cet effel 
de pleins-pouvoirs qui ont été trouvés en 
bbnne et due íorme, asignélapréscnte décla- 
ralion el y a apposé le cachet de ses armes. 

Fait á St. Pétersbourg, Ie 4 (1G) Juillet 
1877. 

(L. S.) B.vnox de Aui.vxdu.v, 

Oéclnration d’acccptatlon 

Sa Majesté l'Empereur du Brésil ayant 
accédé á la convention télégraphique- inter- 
nacionale conclue á Saint Pétersbourg le 10 
(22) Juillet 1875 par la déclaration d’acces- 
siondont la tencursuil: 

« Le soussigué, envoyé extraordinaire et 
« minislre plénipotentiaire de Sa Majesté 
« 1'F.mpereur du Brésil prés Sa Majesté l’Em-: 
« pereur deToutes les-Russies, déclare que 
« le gouvernement impénal, aprés avoir eu 
« communieation' de la convention télégra- 
« phique interuationalft conclue á Saint Pé- 
« tersbourg le 10 (22) Juillet 1875, usant 
« du droit reservé pari'arlicle 18 de cette 
« convention aux Etals non signataires, ac- 
« céde pourl’Empiredu Brésil á ladite con- 
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lcmacional, a qual se lerá como inserida pa- 
lavra por palam na prescnte declaracüo, e se 
obriga formalmentc para com Sua Magestade 
o Impcrador de Todas as Russias c as outras 
altas partes contractantcs a contribuir pelo 
seu lado para a execucüo das estipulafües con- 
lidas na dila convencáo. 

0 governo imperialdoBi-azil declara oulro- 
sim adoplar para a tarifa inlcrnacional o re- 
gimen cxtra-europeu: taxas lerminaes e de 
transito por palavra. 

0 Brazil, altenta a sua vasU extensüo, será 
dividido em tres seccües lerriloriaes para a co- 
branca das taxas lelegraphicas, a saber: 

1. * do Recife (Pemambuco) ao Pará. 

2. * do Recife á cidadc'doRiodc Janeiro. 

3. * do Rio de Janeiro á fronleira do Sul do 
•Imperio na procincia do Rio Grande. 

A primeira seccüo enlre o Recife e o Pará 
aindanao funcciona. 

A taxa, quér terminal quér de transito, 
deve ser paga na razüo de um franco por 
palavra e por cada seccüo terrilorial. 

EsIús taxas süo definidasdomodo seguinte: 

Por um telegramma extra-brazileiro, eu- 
tregue na eslacüo do Recifc e destinado a 
qualauer outra estanüo desde aquella cidade 
até o Rio de Janeiro, cobrar-se-ha porpa- 
lavra—i franco. 

Para qualquer outra estafüo ao Sul do 
Rio de Janeiro—2 francos. 

Por telegramma, expedido em transito do 
Recife até o Jaguarüo ou á Uruguayana, ou 


« vcnlion télégraphique inlemationale, la- 
« quelle esl ccnseé inserée mol á mot dans 
« la présente déclaration et s'cngage formel: 
« lement envcrs Sa Majesté I'Emperenr de 
« Toutcs les Russies ct lesaulres hautcs 
« pariies contraclantes á concourir de son 
« cólé á l'exéculion des slipulations conte- 
« nues dans la dile convcnlion. 

« Ue goveracment impérial du Brésil dé- 
« clare en outre adopter pour le tarif inter- 
« nalior.al de régirae extra-enropéen: ta- 
« xes lerminales el de transit par mot. 

« I jh Brésil, attendu sa grande extension, 
« est partagé cn trois divisions terriloriales 
« pour le recouvrement des taxes télégra- 
« phiques, savoir: 

« 1 / rc —Du Recife • Pernambucoj au Pará. 

« 2."“'—Du Recife á !a ville de Rio Janeiro. 

« 3." e —De Rio Janeiro á la frontiére du 
« Sudde l’Empire dans la province deRio 
« Grande. 

« La premiére division entre Recife et 
« Pará n'est pas encore en fonction. 

« La taxe soit lerminale, soil de transil 
« doil Olre payéc á raison d'on franc par 
« mol et par chaque division tcrritoriale. 

« Ces laxes sonl déGnies comme suit: 

« Pour un télégramme exlra-d)résilien li- 
« vréá la stationduRccife desünépourtoute 
« aulre stalion depuis cette ville jusqu'á Rio 
« Janeiro, il scra perr.u pour cbaque mot— 
« francl. 

« Pour loule autrc slalion au sud de Rio 
« Janeiro—francs2. 

« Le lélégramme expédié en transit du 
« Recife á Jaguarüo ou ü üruguayana, ou 



rleslinado ú cidadc do Uio Grande, afim de 
seguir pelas linhas tclegraphicas dos paizes 
vizinhos—2 francos. 

Idcm em transilo do Hccife alé á cidade 
deBelém (Pará) quando a linlia lelegraphica 
ahi chegar— I franco. 

Em fé do qae o ababco assignado, munido 
para cslc fim dc plcnos poderes quo foiüo 
achados cra boa c dcvida fórma, assignou a 
prcscnlc declaracáo e poz-lhe o sello das suas 
armas. 

Feito cm S. Belershurgo cm 4 (tC) de 
Julho de 1S77. 

(L. S.) assignado: Bauáo ue Alilvxára. 

0 encarregado da direccüo do minislerio 
dos negocios esLrangeiros dc Sua Mageslade 
o Imperador de Todasas Russias, devida- 
menle autorizado, declara que a governo 
imperial da Russia aceila formalmente a 
dita accessao lanlo cm seu nome, como no 
das outras altas parlcs contractanles, e se 
obriga para com Sua Mageslade o Imperador 
do Brazil a exccutar lodas as eslipulacües 
conlidas na referida convencío. 

Km fó do que o abaixo assignado firmou a 
prescnte declamcüo c Ihe poz o sdlo das suas 
armas. 

Feito cm S. Potersburgo em 4 (10) dc 
JalliO dc 1877. 

{L. S.) assignado: Gieus. 

coxvexcáo. 

Sua Mageslade o Impcrador Ua Allemanlia, 
Sua Magesladc o Imperador dá Austria, Rci 
da Bobemia, clc. clc., Rci oposlolico ila 

E. 


« destiné á la ville de Rio Grande, afin de 
* suivre par les lignes lélégraphiques des 
« pays voisins—francs 2. 

« Idem en transit du ltecife á Ia ville dc 
« Bclem ,'Pará) quand laügne lélégrapbique 
« y arrivera—franc 1-. 

« En foi dc quoi lc soussígné rauni á cet 
« effelde plcins—pouvoirs, qui ont été trou- 
« vés en bonnc el due forme, a signé la pre- 
« scnte déclaration - cl v a apposé le cachet 
« desesarmes. 

« l'ait a Saint Pélcrebourg, Ic 4 (iG) Juil- 
« IcllS77. 

« (L S.) sigué: Bauox d’Alhaxoua. » 

Lc Dirigeanl lc ministére des aífaires 
clrangéresde Sa Majeslé. TEmpereur de Tou- 
les Ics Russies, dument aulorisé, déclare que 
le gouvernement impérial de Russie accépte 
formellement la dite accession tant en son 
nom, qu’au nom des aulres bautes parties 
conlraclantcs el s'engage ¿ exécuter envers 
Sa Majeslé Brésilienne loutes les stipuiations 
conlcnucsdansla dile convention. 

En foi de quoi le soussigné a signé Ia pré- 
sente déclaralion et l’a revelú du cachel de 
ses armcs. 

FaiL áSaint Pétersbourg, le 4 (1G) Juillet 
1877. 

(L. S.) Signé: GlERS. 

CO.WEXTIO.V. 

Sa Majeslé l’Empereur d’AJlemagne, Sa 
Majesté l'Empercur d'Aulricbe, Roi de Bo- 
héme, elc., elc., Roi apostoliquc de Ilongrie, 
41 



Hungria, Sua Magesladc o Hc¡ dos Bclgns, 
Sna Magcsladc o Rci da Dinamarca. Sua 
Magesladc o Re¡ dc llcspanha, S. Kx. o 
Sr. Prcsidenlc da Republica Franccza. Sua 
Magesladc o Rei dos Hdlcnos, Sua Magesladc 
o Rci dc Ilalia, Sna •Mageslade o Rci dos 
I*aizes Baisos. Sua Magesladc o Shah da 
Tersia, Sna Magesladc o Rei de Torlugal e 
dos Algarvcs, Sua Magesladc o Imperador de 
Todas as Russias, Sua Mageslade o Rei da 
Suecia e Jiorucga, Sua Exccllencia o. Scnhor 
Prcsidcntc da Confcderacíio Suissa c Sua Ma- 
geslade o lmpcrador dos Oltoraanos, ani- 
mados do descjo dc garaalir e faciíilar o 
servico da lelegi*ap!»ia ¡nlcrnacional, resol- 
verüo, de ccnformidadc com o arl. 5G da 
coavcnfüo tclcgraphica internacional, assig- 
nada em Pariz a 5 '17; dc Maio dc ISG5, 
inlroduzir nesta convenrüo as modilicacoes c 
melhoramenlos suggeridos pela expcriencia. 
Para cstc fim nomearño scus plenipoten- 
ciarios. asaber: 

Sua Magesladc o Imijerador da Allemauha, 
ao Sr. Principc Hcnrique VJf Rcuss, sca 
tcncnle-general c general ajudante de campo, 
seu cmbaixador cxlraordinario c plcnipotcu- 
ciario junto a Sua Magestadc o Impcrador dc 
Todas as Rnssias: 

Sua Magesladc o lmpcrador da Auslria, Rei 
da Bohemia, etc. etc., Hei apostolico da ilun- 
gria, ao Sr. barño Fernando dc Langenau, 
seu conselheiro privado, seu embaixador 
extraordinario junlo a Saa Magestadc o Im- 
perador de Todas as Russias; 

Sua Magestade o Rci dos Belgas, ao Sr. 
conde Errambaall dc Dudzeclo, sou cnviado 


Sa Majesté le Roi des Belges. Sa Majeslé lc 
Roi de Danemark. SaMajcslclc lloi d'Espa- 
gne.Son Excellcncc Monsicnr le Prósidcntdc 
la Républiquc francaise, Sa Majesté lc Roi 
dcs Hcllénes, Sa Majeslé lc ltoi dTlalie, Sa 
Majcsté lc ttoi des Pays-Bas, Sa Majesló le 
Shah dc Tcrsc, Sa Majesló le Roi de Porlugal 
ct des Algarvcs. Sa Majestú l'Enipcrenr dc 
Toules lcs Russies, Sa Majesló le Roi de Suódc 
et dc Sorvcge, Son Kxcellencc Monsieur le 
Présidcnl de la Conféáóralinn Suisse el Sa 
Majeslc l'Empereur desOltomans. animós du 
désir dc garanlir el de facililer lc scrvicc dc 
la télégraphic.inlcrnalionalc,otilrésolu, con- 
formément ¿ rarliclc 5G do la convenlion 
lélógrrphique inlernalionala signée á Paris le 
5'17 Mai ISG5. d’inlroduire dans cellc cnn- 
vcnlion Ics modificalions elaraólioralions sug^ 
geróes par l'expéricncc. • 

A cet effet ils onl nommó pour leurs pló- 
nipotcnliaires, savoir: 

Sa Majeslc l'Empereur d'Ailcmagnc, M. lc 
Prince Hcnri VII Rcuss, son lieulenanl-gó- 
nérai el góneral aidc de camp. Sou aiuhas- 
sadcur exlraordinairc cl plúnipotcntiairc prós 
Sa Majesté l'Empcreur de Toutes Ics ltussies; 

Sa Majcsló l'Empcrcur d'Aulriche, Roi dc 
Boiiéme, etc.,etc.. Roi aposloliquc de Hon- 
grie, M. le baron Ferdinand dcLangonau, 
Son conseiller inlime, Son ambassadeur ex- 
traordinaire prós Sa Majeslól'Empercur do 
Toules les Russies: 

Sa Majcsló lc Roi des Belgcs, M. le comlo 
Errembaull ds Dudzecle, Son envoyé exlra- 
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exlraordinario c minislro plenipolenciario 
junlo a Sua Magesladc o Impcrador deTodas 
asRussias; 

Sua Mageslade o Rei da Dinamarca, ao 
Sr. Emilio de Vind, seu camarisla e enviado 
exlraordinario e ministro pleuipolenciario 
junlo a Sua Magesladc o ímperador de Todas 
as Russias; 

Sua Mageslade o Rei da llespanba, ap' 
Sr. Manoel de Acuña e Dewilte, Marquez de 
Bedmar, grande de Hespanha, seu embai- 
xador extraordinario e plenipoicnciario junto 
a Sua Magestade o Imperador de Todas as 
Russias; 

Sua Excellencia o Senlior Tresidenle da 
Repubiica Franceza, ao Sr. general Le FIo, 
embaixador de Franfa junlo a Sua Magestade 
o lmperador de Todas as Russias; 

Sua Mageslade o Rei dos Heilenos, ao 
Sr. Marcoran, seu encarregado de negocios 
cra S. Petersburgo; 

Sua Mageslade o Rei de Italia, ao Sr. conde 
Raphael Barbolani, seu enviado cxtraordina- 
rio c ministro pleuipolenciario junto a Sua 
Magestade o Imperador de Todas as Russias; 

Sua Mageslade o Rei dos Paizes Baixos, ao 
Sr. Frederico van der HOven, seu enviado 
exlraordinario e minislro plenipolenciario 
junlo a Sua Mageslade o Impei-ailor de Todas 
as Russias; 

Sua Mageslade o Shah da Persia, a Mirza 
Abdulrahim Khan Sacdul Mulk, seu cnviado 
exlraordinario e ministro plenipotenciario 
junlo a Sna Magestade o Impcradnr dc Todas 
asRussias; 

Sua Mageslade o Rei de Portugal e dos 


ordioaire ct minislre plénipotenliaire prés Sa 
Majeslé I'Emperenr de Toutes les Rassies; 

SaMajeslé le Uoi de banemark, M. Emile 
de Vind, Son cbambellan et Son envoyé ex- 
traordinaire ct minislre plénipotenliaire prés 
Sa Majcstó l'Emperearde Toutes les Russies; 

SaMajesléle Roi d'Espague, M. Manuel 
de Acuña et DcwiUe, marquis de Bedmar, 
grand d'Espagne, Son ambassadeur exlraor- 
dinaire et plénipotenliaire prés Sa Majesté 
l’Empereur de Toutcs les Russies; 

Son Excellence Monsieurle Président de Ia 
République francaise, M.. le général Le Flo, 
ambassadeur de France prés Sa Majesté l'Em- 
pereur de Toutes les Russies; 

Sa Majesté le Roi des Hellenes, M. Marco- 
ran, Son chargé d'aflaires k St-rétersbourg; 

Sa Majesté le Roi d'Italie, M. Ie comte Ra- 
pliaül Barbolani, Son envoyé extraordinaire 
et ministre plenipolentiaire prés Sa Majesté 
1'EmpereardeToules les Ritssies; 

Sa MaejsLé le Roi des Pays-Bas, M. Fré- 
déric van der Hóven, Son envoyé exlraórdi- 
naire et ministre plenipolenliaire prés Sa 
.Majeslé l'Einpe’reur de Toules lesRussies; 

Sa Majesté le Shab de Persc, Mirza Abdul- 
rahim Khau Saedul Mulk, Son envoyé ex- 
traordinaire et minislre plenipotenliaire prés 
Sa Majeslé l’Empereur de Toutes les Russies; 

Sa Majesló le Roi de Portugal cl des AI- 
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Algarvcs, ao Sr. visconJc Frcdcrico Sluart 
dc Figauicrc c Morüo, gcnlilliomcm de sua 
camara c scu cuviado cslraordinario c niinis- 
tro plcnipotcnciario junlo a Sua Magcsladc 
o ímporador dc Todas as llussias: 

Sua Magcsladc o Impcradur dc Todas ss 
ltussias, ao Sr. baráo Alexandrc Jomini. scu 
conscll.ciro priyado aclual, dirigindo o minis- 
terio dos ncgocios cslrangciros: 

Sua Magoslade o líci da Succia c Noruega, 
ao Sr. Jorgc Duc, scu onviado cxlmordinario 
e ministro plcuipotonciario junlo a Sua Ma- 
gesladc o Impcrador dc Todas as llussias; 

Sua Kxccllencia o Sr. Frcsidoule da Con- 
federacao Suissa, ao Sr. coroncl federal 
Beroardo Hammer. cnviado cxlraordinario 
e ministro plcnipolenciario da Confcdemiñio 
Suissa junlo a Sua Magcsladc o ímpcrador da 
Allcmanüa: 

SuaMageslade o Imperador dosOllomanos, 
a Kiamil Pachá, scu embaixador exlraonli- 
nario e plcnipolenciario jnulo a Sua Mages- 
tadc o Impcradc-r dcTodas as Russias. 

Os quaos, dcpois dc se lerem commuuicado 
ssus plcuospoJcrcs, acliados cm l>oa c dcvida 
fórma, concordaráo nos arligos seguinlcs: 

Ar.T.'.I/ 

As altas parlcs conti-actanlcs reconiiccem 
a lo-.las as pcssoas o dircilo dc se corrcspon- 
dercm por mcio dos lclegraphos iiitcrnacio- 
naes. 

AiiT. 2.* 

Obrigüo-sc a loraar lodas as disposiuües 
r.eccssarias para asscgurar o segredo das cor- 
rcspondencias e sna boaexpedirao. 


garves, M. ic vicomlc Frcdéric Sluart dc Fi- 
gnniúrc c Morüo. gcnlilbommc de Sa maison 
cl Sou envoyc cxlraoidinairc ct minislrc plé- 
nipolentiairc prés Sa Majeslé l'Kmpcrcur dc 
Toules lcs llussics; 

Sa Majesté l'Kmpcrcar dc Toulcs lcs ltus- 
sics, 31. lc baron Alcxandrc Jómiui, Son con- 
seiller privé acluel, dirigeanl lc minislérc dcs 
afTaires etraogércs; 

Sa Majcslé le Roi dc Suéde ct dc Xorvégc, 
M. Gcorgos l)ue, Son envoyé exlraordiuaire 
ct minislrc plénipolcnliaire prés Sa Majcslé 
l'Kmpcrcur de Toulcs Ics liussics; 

Son Kxcdleucc Munsicur le PrcsidetiL dc la 
Confédcralion Suissc, M. lc colonel fédéral 
Bernard Kammcr, envoyé cxlraordinairc cl 
rainislrc plénipclcnliaire dc la Confédéi’alion 
Suissc prcs Sa Majeslé l'Kinpcrcur d'Allo- 
magne; 

Sa Majeslé l'Empcrcur des Oliomans, Kia- 
mil I’acha, Son arabassadeur extraordinairo 
cl plénipolenliaire prús Sa .Majesié l'Kmpereur 
dc Toulcs lcs Russics. 

Lesquels, apivs sctro communiqué ioors 
plcius poovoirs, tronvés cn bonnc cl duc for- 
mc, sontconvcDus dcs arlioles suivants: 

Ar.T. t.“ 

l.cs hauies parliis coniraclanles reconnais- 
senl á toulcs jicrsonnes !e droil de corres- 
jioiidro au moyen dcs télégraplics intcrna- 
tionaux. 

Art. 2.° 

Eilcs s'engagcnl á prcndrc loulcs les dispo- 
silions nécessaires pour assurer le sccretTIés 
corrcspondcnccs el lcurbonne txpédilion. 



— 465 - 


Ant. 3.* 

Todavia dcclaráo - náo accilar responsabili- 
dadc algama cm razSo do scrviro da lelegra- 
phia inlernacional. 

Ar.T. 4.*. 

Cada govcrno sc obriga a emprcgar no scr- 
v»;o lclcgraphico inlcrtiacionai fios cspeciacs 
cm namero suflicienlc para assegarar a ra— 
pida IransmissSo dcs lelegrammas. 

Ksles fios serio esiabclccidos c poslos era 
serviQo nas mclhorcs condicfies quc a pralica 
livcr dado a conlieccr. 

Ar.T. 3.* 

Os lelcgrammas sáo classificados em trcs 
calhegorias: 

1. * Tclegrammas dc Eslado: os que ema- 
narem do cheíe do Eslado, dos miuislros, dos 
coramandantes em cliefc das forcas de ten-a e 
mar, e dos agenlcs diplomalicos oa consuia- 
rcs dos governos conlraclanles, assim como 
as resposlas aos mesmos lclcgrammas. 

2. ' Telegrammas de serviro: os qae ema- 
narem das adniinislrarOcs lclegraphicas dos 
Eslados conlraclantcs c forem rclalivos, qucr 
aoserviro da lelcgraphia inlemacional, qucr 
a objeclos dc inlcresse publico delcrminados 
de commum accórdo pclas dilas adminislra- 
cocs. 

3. * Tclegrammas pri vados. 

Na transmissáo os lclegrammas de Eslailo 
gozaráo da prioridade sobrc os oulros lele- 
grammas. 

£. 


Art. 3.* 

Toulefois, ellcs déclarent n’accepter, á 
raison dn service de l& lélégraphie inlernalio- 
nale, aucune responsabilité. 

Aut. 4.* 

Chaque gouvernement s'cngage ú aíTecler 
auservicc lélégraphiqae inlernational des fils 
spéciaux, cn nombre suffisant pour assurer 
one rapide transmission des lélégrammes. 

Ces fils seronl élablis et dcsservis dans les 
mcilleures condilions que la pratiqae dn ser- 
vice aara fait connaitre. 

Art. 5.* 

T.es lélégrammes sont classés en trois ca- 
tégories: 

1. ' Télégrammesd'Elat: ceuxqui émmancnl 
du chef de l’Etat, des minislres, des comman- 
danls en chef des forces de lerre et de mer et 
dcs agenls diplomatiques ou consulaires des 
gonvcrncmcnls contraclanls, ainsi qae les 
ívponses ü ccs méraes lélégrammes. 

2. c Télégrammcsde service: ccux qui ém- 
manenl des adminislralions lélégraphiques 
des Elats conlractanls clqui sont relaiifs, soil 
au servicc de la télégraphie inlernationalc. 
soil a des objcls d'inlérél public delerminés 
de concerl par lcs diles adminislrations. 

3/ Télégrammes privés. 

Danslalransmission, Ies lelégrammesd'Elat 
joaissent de la priorilé sur les autrcs lélé- 
arammes. 

42 
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AttT. 15.* 

Os telcgrammas dc Eslado c de scrvifo po- 
derüo scr cxpcdidos cm linguagem secreta, 
cm todasasrclacOcs. 

* Os lclcgrammas privados poderáo ser iro- 
cados em linguagem secrcla enlrc dous Fstados 
que admillirem cste modo de correspon- 
dencia. 

Os Eslados quc nüo admitlirem os telcgram- 
mas privados cm linguagcm secrcta, á sahida 
e á chegada, deverüo deixal-os circular em 
Iransilo, salvo o caso de suspensáo dcíinido 
no art. 8.* 

Art. 7. 8 

As allas parles contraclautes reservio-se 
a íaculdade de deler a transmissüo dequalquer 
lelcgramma privado que pare?a pcrigoso á se- 
guranca do Estado, ou que seja conlrario ás 
leis do paiz, á ordem publica ou aos bons cos- 
tumes. 

Art. 8. # 

Cada govcrno se reserva larabem a Cacul- 
dade de suspender o servico da lelcgraphia 
internacional ror lempo indelerminado, sc o 
julgar neccssario, qnér por fúrmageral, quér 
súmenlesobrc certas linhasc para certases- 
pecies de correspondencia, com lanio que 
prcyina immedialaraenle a cada um dos outros 
governos contraciantes. 

Art. 0. # 

As altas parles contractanles obrigüo-se a 
proporcionar a lodo expedidor o gozo das 


AnT. G. # 

T.es télégrammcs d’Etal et de servicc peu- 
venl élre émis en langage secret, dans toutes 
les relations. 

Lestélégramraes privés peuvent élre échan- 
gés cn langage. sccrct enlrc deux Elals qui 
admetienl ce mode de corresixmdance. 

I.es Etats qui n'udmcltciil pas les télé- 
grammes privés en langage sccret, au dépar 
cl á l'arrivce, doivcnl Ics laisser circuler en 
transit, sauf le cas dc suspension défini á 
l'arliclc 8. 

Art. 7. # 

Les baules parlies conlraclantes sc réser- 
vent la facullé d’arréler la transmission dc 
tout lólégrammc privú qui parailrail dan- 
gereux pour la sécurilé de l'Etat ou qui serait 
contraire aux lois du pays, á l'ordre public 
ou aux bonnes moeurs. 

Art. 8. 8 

Chaque gouvcrneracnt se rcserve aussi Ja 
facullé de suspendre le scrvice de la télégra- 
phie iniemalionale ponr un temps indeter- 
miné, sil le jugc nécessalrc, soil d'une 
maniére générale.soil seulement sur cerlaincs 
lignes el por ccrtaincs nalurcs de correspon- 
dences, á cliarge par lui d'en aviser immédia- 
lcmcot cbacun dcs aulres gouvernemenls 
contraclanls. 

Art. 0.° 

Les haules parlies conlraclantes s enga- 
gent á faire jouir toui expédileur de diffé- 



didcrcnles combinacücs delcrminadasdc com- 
múm accórdopclas adminislracües lelegra- 
phicasdosEsladosconlractanles, no inluilodc 
dar mais garanlias c facilidadcs ¿ transmissüo 
cú rcmessa das correspondcncias. 

Obriglo-sc ignalmente a habilital-o para 
aproveitar-se das disposicües lomadas e noli- 
ficadas por qnalqucr dos outros EsUdos para 
o cmprego dc meios espcciacs dc transmissüo 
ou dc remessa. 

Art. 10.* 

As altas parles contraclanlcs dcclarlo 
adoplar, para a formagüo das tarifas inler- 
nacionaes, as bases segúintcs: 

A laxa applicavel a todas as corresponden- 
cias trocadas pela mesma via entre as agencias 
de quaesquerdousEstadosconlraclautes, será 
unirorme. Todavia naEuropa, poilerá cada 
Eslado ser subdividido, quando muito, em 
duas grandes divisües lerriloriaes, para a 
applicarüo da taxa uniforme. 

Oprego da taxa será estabelecido de Estado 
a Estado, mcdiantc accórdo entrcos govcroos 
exlremos c os governos intermcdiarios. 

As taxasdas tarifas applioaveis ás coires- 
pondencias irocadasenlrc os Eslados conlrac- 
tanlcs poderüo, cm qualqncr época. sermo- 
dificadas dc commum accórdo. 

Ó franco será a unidadc monelaria para a 
organizagüo das lariras intcmacionaes. 

Art. II.* 

Os telegi-ammasrelalivos ao servigo dos tc- 
legrapbos inlernacionaes dos Eslatíos cootrac- 


rcntes combinaisions arrétées de concert par 
les administrations télégraphiqucs des Elals 
contractanls, en vue de donner plus de 
garanlics ct de facililés á la transmission el 
á la remise des corrcspondanccs. 

Elles s’engagent également á Ie metlre á 
mémc dc pro Qtcr dcs dispositions prises et 
nolifiées par l'un quelconque des aulres Elats; 
I»o;ir l'cmpioi dc moycns spéciaux de trans- 
mission ou de remise. 

Aiit. 10.* 

Lcs haules parlies conlraclaniesdéclargnt 
adopler, pour la íormation des tarifs inler- 
nalionanx, lcs bases ci-aprés: 

La taxe applicable á loules les corréspon- 
dances é;haugées, pour la méme voie, enlre 
Ies bureaux de deux quelcoaqaes des Etat 
conlractants, sera uniforme. UnmémeElat 
pourra toulefois, en Europe, élre subdivisé, 
ponr l'application de la laxe uniforme, en 
deux grandes divisions territoriales au plus. 

Le laux de la laxe esl établie d’Elat á Etat, 
de concerl enlre les goaveraemenls extrémes 
et les gouvememenis intcrmédiaires. 

Les taxes des larifs applicables auxcor- 
respomlances échangécs enlre lcs Etats con- 
traclanls pourronl, á toute époque, étre- 
modiCées d'on commun accord, 

tc franc cst í'nnilé monétaire qui sert á la 
coraposilion des tarifs inlemalionaux. 

Art. -II.* 

Lcs lélégrammes relalsfs au service des 
télégraphes iuternationaux des Etats conlrac- 
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lanlcs scráo iscnlos dc laxa na sua tran- 
smissüo por lodas as linlias dos d¡los Estados. 

Aut. 12.* 

As altas parles contmciantes darño enlre 
si conta rcciproca das laxas perccbidas por 
cada uma ddlas. 

Art. 13. 0 

As d¡spos¡f.óes da prcscnte convcnQáo sáo 
coniplctadas por um rcgulamcnlo, cujas prcs- 
cripgües poderáo ser, cm qualqucr época, 
modiQcadas dc commnm accórdo pdas admi- 
nistracóes dosEslados conlraclanlcs. 

Aut. Ii.° 

Um orgao ccnlral, poslo sob a alla aulori- 
dade da admiaislradío superior de um dos 
governos coulractanles, designado para esie 
fim pclo regulamenlo, serú encarregado de 
reunir, coordenar c publicar as informacOes 
de aualquer nalureza, relativas á lelegraphia 
inlernacional; de informar os pedidos de mo- 
dificacócs das larifas e do rcgulamento dc 
sci’vigo; de fazer promulgar as alleracües 
adoptadas, e cm geral de proccder a lodos os 
cstudos e execular todos os trabalhos quelhc 
incumbirem no intcrcsse da lelegraphia intcr- 
nacional. 

.-As- despczas occasi-onadas-por csta. inslk- 

tuicao correifiopor conlade lodas as adminis- 
tracücs dos Estados oonlraolanles. 

Art. 13." 

A larifa c o regulamenlo previslos pelos 
arls. 10. # e 13.° ficao anncxosá presenle 


tants sonl transmiscn fcanchisc sur lout lc 
róscau dcs dils Elals. 

Art. 12." 

T.es haules parlics conlractanics se doivent 
róciproquemenl comptc des laxcs peroucs par 
chacunc cVellcs. 

Aut. 13." 

Les disposilions dc la préscnlo convcnlion 
sonl complélées par un rcglemenl, donl lcs 
prescriptions peuvcnl étrc, i loulc époquc, 
raodifiées d’uu comrnun ae.cord par Ies admi- 
nislralions dcs Etats conlractanls. 

Aut. 1í.° 

l'n organc ccnlral, placé sous Ia liaute 
aulorilé (le radminislralion supéricure de 
l’un des govcrnemenls conlraclanls dósigné, 

;i cet eHct, par le régleinent, csl chai'gé de 
réunir, de coordonner et de publier les ren- 
seignemcnls dc toute nature rclalifs á la 
télégraphie internationale, d’instrnire les de- 
mandes de modificalion aux lárifs el au 
róglemenl dc service, de faire proinulguer les 
cliangcments adoplós cl, cn gónéral. dc pro-' 
cédcr á toules les études el d'exóculcr lous 
les iravaux dont il serail saisi dans l'intérél 
de la télégraphie inlernalionale. 

.-Les -frais auxquels dounc licu ccllc insti- 

lulion son sttpporlés par loules los adminis- 
tralions tles Elals contraclanls. 

Ar.r. 13." 

I.e larif cl le régleincnl prévus par les arli- 
clcs 10 e 13 sont atmcxées a la présente con- 
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convcnfüo. Tcrio o mcsmo valor c cnlrario 
em vigor ao mcsmotempo quc ella. 

Seruo submclidos a revisOes, para as qnaes 
se podcnTo fazer representar todos os Estados 
que nclles lomarüo parlc. 

Tara esle fim havcrá periodicamenle con- 
fcrenciasadminislrativas, cada uma das qnaes 
designará o logar c á cpoca da reuniio se- 
guinte. 

Art. IC.* 

Estas conferencias scrio composlas dos 
delegados represcntantes das administracücs 
dosEslados contraclantes. 

>'as deliberacócs. cada administi'ario lerá 
direiloa ura voto, com tanlo que, si sc tratar 
de adminislracücs differenles de ura só e 
mesmo governo, o pedido tenha sido feito por 
via diplomatica ao governo do paiz ondc se 
devareunira confcrencia, anlesdadatafixada 
para a sua abcrlura, e com lanto quc cada 
uma dcllas tcnha represcntacio cspecial e 
disüncla. 

As revisücs rcsallanlcs das deliberacües 
das confercncias náo scrio exccutorias senáo 
dcpois dc approvadas por lodos os govcrnos 
•los E<lados contraclanlcs. 

Aut. 47.° 

,Vs allas parles contraclanles rescrvio-se 
respcclivamenlc odireito de fazer em separa- 
do, cnlre si, accürdos pailicularcs de qual- 
quer naturcza sobrc os ponlos do serviro que 
náo intcressem á generalidade dos Eslados. 

E. 


vention. 11$ onl la raéme valcur ct enlrcnl en 
vigneur cn mérac temps qu’elle. 

Ils seront soumis i dcs révisions oü lous 
lcs Etats qui v onl pris part pourront se fairc 
rcprésenler. 

A cct efTet, des confércuces adminislrati- 
ves auroiU licu périodiqucmenl, chaque con- 
férence lixant ellc mémc lc lieu ct l’époque 
de la rcuuion suivante. 

Art. 16.* 

Ccs confércnces sont composées des dé- 
léguós représenlaDt les administraüons des 
Etals contractants. 

Dans les déliberalions, chaque adminis- 
tration a'droit á une voix, sous réserve, 
s il s’agit d’admiQistrations diíférenles d’un 
méme gouvernement, qne la demandc en ait 
été faite par voie diplomatique au gouverne- 
mcnt dn pays oü doil se réunirla conférence, 
avant la dalc Gxée pour son ouverlure, et 
quc chacune d’entrc clles ait une représenta- 
lion spécialeetdislincte. 

Les révisions résultanl des délibérations 
des conférences ne sonl cxécutoires qu aprés 
avoir rer-u rapprobaliou de tous les gouvcr- 
ncmenls dcs Etats contractauts. 

Aut. 47.* 

Les baules parties contraclantes se réser- 
vent respectivement Ie droit de prendrc sépa- 
rément, enlre elles, des arrangemenls parti- 
culiers de loule nature sur les poinls du ser- 
vice qui n’intéressent pas la généralité des 
Elals. 

43 
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Art. 18.® 

0s Eslados quc nüo houvcrcra lomado partc 
na prcscnlc convenoüo scriío adraitlidos a 
adhcrir a ella, si o pctlircm. 

Esta a-lhesáo será nolificada por via diplo- 
malica áqtiellc dos Eslados contraclantes era 
cujo lerrilorio se livcr círectuado'a ullima 
conferencia, e por cssc Eslado a lodos os 
outros. 

Pará, de pleno dircilo, acccssáo a todas as 
clausulas cadmissáo a lodas as vanlagcns cs- 
tipuladas pcla prescnlc convcncáo. 

Anr. 10.® 

As relacóes telcgraphicas com Eslados náo 
adherenles ou cora as emprezas parlicularcs 
seráo reguladas, no intércsse gerai do descn- 
■volvimenlo progressivo das communicacóes, 
pelo rcgulamento previslo no art. 13.* da 
prescnte convencao. 

Art. 20. 0 

A prescnte convcncáo sen'i posla em cxe- 
cucáo a parlir do l.° dc Ja neiro dc 1870, 
novo estvlo, c ficará cm vigor por lempo in- 
delerminado e alé a cxpiracáo dc um anno 
contado do dia cm que sc fizer a denuncia- 
cáo. 

A denuneia só produzirú elTeito em rclacáo 
ao Estado que a liouvcr aprcsenlado. Pnra as 
oulras partes conlraclanlesaconvencáo fican'i 
cm 'igor. 

Art. 21.° c ullimo. 

A presenle convennáo será ralificada c as 
ralificacoes seráo trocadas em S. relcrsbargo 
no mais breve prazo possivcl. 


Art. 1S.® 

Lcs Elals qui n'ont point pris parl ;t la 
pi'Hcnlc convenlion serout admis á y adhércr 
sur lcur dcmandc. 

Cettc adhcsion scra uolifice par la voic 
diplomatiquc ácciui dcsElalscculractanls au 
scin duquel la dcrnicrc confércnce aura élé 
lcnue, ct par cel Elal it tous lcs autrcs. 

Ellc cmportcra, dc plcin droit, accession á 
tontes lcs clauscs ct adraission á tous les avan- 
tages slipulés par la prcscnle convcnlion. 

Ar.T. 19.® 

T.es rclalions lélcgrapbiques avec des Elals 
non adhérents ou avec les exploilalions privées 
sonl réglées dans l’intcrét général du dévelop- 
peracnl progi'essif dcs communicalions, par 
lc rcglement prcvu á l’arlicle 13 de la prc- 
senle convention. 

. Ar.T. 20.* 

La prcscntc convenlion sera mise á exécu- 
lioii ii parlir dn 1.7 Janvier 1S7C, nouveau 
slylc. ct demeurera en vigueur pendant un 
lemps iodcterminé et jusqu'á l'cxpiralion 
d'onc annéc á parlir du jour oü la dcnoncia- 
liou en scra faile. 

La dénoncialion ne pródnil son efiel qu’á 
l'cgard dc l'ElalquU’a faiie. Pour les aulres 
parties contraclanles, la convention rcstc en 
vigucur. • 

ART. 21 . # ET DERXIEK. 

La présente convenlion sera ralifice ct les 
ralifications cn seronl cchangécs á St. l'ctcrs- 
bourg dans le plus bref délai possible. 



— 1 

Em fé do que os plenipotenciarios respecti- 
vos a assignarüo e lhc puzeróo o sello de 
suas armas. 

l'eila cm S. retersburgo, cm 10/22 de Ju- 
lho dc 1873. 

(L. S.) assignado: H. vn Pr.. Uecss. 

(L. S.) assignado: Lvxcex.vc. 

;.L. S.) assignado: EnnDin.vcLT nc Ucdze- 

ELE. 

)f.. S.) assigoado: E. i>k Vixn. 

(L. S.) assignado: 0 M.vrqcez iik Bkdm.vii. 

(L. S.) assignado: GexkualIj¡ Klo. 

(L. S.) assignado: Spykuiox Makcorax. 

(L. S.) assignado: Baruouxi. 

{L. S.) assignado: F. P. vax der Hóvkx. 

(L. S.) assignado: Ardclraoix. 

(L. S.) assignado: Ficaxikrk. 

(L. S.) assignado: Baráo Jomixi. 

;L. S.) assignado: Dce. 

‘L. S.) assignado: H.omiu;, cou. ked. 

(L. S.) assignado: Kiajiil. 

Pi^ilaincDÍo ilc scrviffl iníéraacional, anncw á coivcdcío 
lelegraphica. 

Xrtigo 13 da conveucüo. 

« As disposÍQócsda prcsenleconvencriosiío 
« compleladas por uin rcgulamento, cujas 
« prescripcóes poderíío scr, em qualquer 
« época, modiGcadas dc commum accórdo 
« pclas adminislracóes Uos Eslados contra- 
« ctanles.» 

1.—Rcdc intcrnoclonul. 

Arlifjo ■1 da convenfdo. 

« Cada governo se obriga a emprcgar no 
« scrvicolelegraphicoiuleruacional liosespe- 


71 — 

En foi de quoi les plénipotenciaires rcspec- 
tifs I'onlsignée elvont apposé le cachelde 
leursarmes. 

Fait á Sl l’élersbourg, le (10) 22 Juillet 
1873. 

(L.S.) signé: H. vu Pn. Hkcss. 

(L.S.) signé: Lvxgkxac. 

(L.S.) signé: Erremilvclt deD cnmxE. 

(L.S.) sigllé: E. DE VlXD. 

(L.S.) signc: Le Marqcis de Bkioiar. 

(L.S.) signé: G¿xkual.Le Flo. 

(L.S.) signé: Si’YKiDiox Marcorax. 

(L.S.) signé: B.vruolaxi. 

(L.S.) signé: F. P. yax derHoevex. 

(L.S.) signé: Aedclrauim. 

(L.S.) signé: Figaxiére. 

(L.S.) signé: Barox Joxixi. 

(L.S.; signé: Dce. 

(L.S.) signé : Hvsimek, col. fed. 

(L.S.J signé: Kiamil. 

Kgleiscni d? strvite io'.ernatkal amexé i Ia onvcction 
télcfrapbiqw. 

Arlicie 13 de lu conceüon. 

Les dispositions de la présente convention 
sonl complélécs par un rcglement, donl les 
prcscriplions pcuvcnl élre, á loule époque, 
modifiécs d'un commun accordpar ies admi- 
nistralions des Elats conlractants. 

X. KvHcnu ¡utcrnationnl. 

Artícle 4 de la convention. 

Chaqnc gouvernement s'engage á aílecler 
au service létégrapliique inlernalional desfils 



a ciaoí em nuracro sufTiciculc para asscgurar 
« a rapidu Iransmissáo dos lclegrammas. 

« Esles Gos scriío cslabclccidos c poslos cni 
« scrviQo nasmdhorcs coudifOcs »|uea pralica 
« üver dado a conhcccr.» 

I. 

1. \s cidadcs enlrc as quacs a Iroca das 
correspondencias fór conlinna ou mui activa 
serüo ligadas omaisiwssivel por fiosdirecios, 
de um diaraelro pelo menos de 5 millimclros 
e cujo scrvifo, desligado do Irabalho das es- 
tacües inlcrmediarias, nao scn'i cmprcgado, 
em regra, senüo nas relaijijes cnlrc as duas 
cidades dcsignadas corao scus ponlos cx- 
tremos. 

2. Esses Gos poderüo scr desviados dc lal 
emprego especial cm caso dc desarranjo das 
linhas; mas deverüo vollar a clle logo quc o 
desarranjo cessar. 

3. As adminislracücs lelegrapliieas indi- 
carJo sobre cada Go uma ou niais cslaroes 
intermediarias obrigailas a lomar as corres- 
pondencias na passagem, sc atransmissüo 
dirccla enlre as duas estacGcs cxlremas fór 
impossivcl. s 


spéciaux, cn nombrc suffisanl pour assurer 
unc rapide transmission dcs lclcgi’ammcs. 

Ccs fils scronl élablis ct dcsscrvis danslcs 
mcilleurcscondiiionsquc la praiiquc du ser- 
vicc aura fail connaitrc. 

1 . 

1. Les viilcs cnlrc lesqucllcsl'échaugcdes 
correspondancescslconlinn ou trc-s-actifsuni, 
aulant qne possiblc. reliécs par des lils dire- 
clcs, d’un diamclrc d'au moins cinq milliinc- 
tres el doul le scnicc, dcgagc du Iravail des 
bureaux ¡otermcdiaircs. n'esl afTccté, dans 
la rcgle, qu'aux relaüons enlrc lcs deux villes 
dcsignécs comme lcurspoinls cxlrémes. 

2. Ces fils peuvcnl élre déloumés dc ccltc 
afreclalion spéciaie cn casdedérangcmcnldes 
ligoes: mais ils doircnl v élrc ramcnés dés 
que les dérangemcnl a cessé. 

3. Les adininistralionslélégraphiques in- 
diqucnl, sur diaquc fil, un ouplusicurs bu- 
reaux inlcnnédiaires obligés dc prendrc les 
correspondances en passage, si Ia transmis- 
sion direcleenlrc lcs deux bureaux cxlréraes 
cst impossibie. 


II. 

i. As adminislraQües coneorrcrüo, nosli- 
mites de soa acc-ao respecliva, para a guarda 
dos fios inlemaciouaes c dos cabos subma- 
rinos; combinarüo, para cada um, as dispo- 
sicóes que delles permillirem lirar o melhor 
partido. 


II. 

I. Ixs adininislrations concourrcnt, dans 
les limiles dc leur action respeclive, i la 
sauvegarde dcs fils internationaux et dcs cü- 
bles sous-marins; clles combinenl, pourcha- 
cun d'eux, lcs dispositions qui permellent 
d'cn lircr lemciilcur parli. 
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2. Os chefes *dc scrviijo das circumscrip- 
Cócs vizinhas das fronlciras sc er.tenderüo 
directamente para assegurar, no qnc lhc disscr 
rcspeito, a execuc'io dessas medidas. 

m. 

Os apparelhos Morse e llughes continuariío 
a ser empregados no servico dos fios inlerna- 
cionaes atc novo accOrdo sobre a inlroduc$¡o 
dc onlros apparelhos. 

IV. 

1. Knlrc as cidades de importancia dos 
Kslados conlraclantes o servifo será, o mais 
possivel, permanenlc, dc dia e denoite,sem 
nenhuma inlerrupcáo. 

2. J As estaróes ordinarias, para servico 
de dia completo, estariio abcrlas ao publico. 
pclo menos das oilo horas da manhü ás nove 
da noite. 

3. As horas de aberlnra das eslacoesde 
scrviro limitado scrüo inarcadas pelas admi- 
nistracües respcclivas dos Eslados contrac- 

tanles. Cuda Esiadopoilerd applicar, nosdo- 
tningos, ds eslarOes de servico conipleto as 
horas dosercÍQn limilado; nolificará esta >ne- 
dida d secrelaria iniernacional, a r¡ual prcvc- 
virtlaos oulros Eslados. 

4. As cstacñcs, cnjo serviro nñoíúr pcrma- 
ncntc, náo se podcrüo fccliar anles dc tran • 
sraitlir todos os seus telcgrammas inlernacio- 
naes a umaestacao permancntc. 

E. 


2. I.es chefsde servicc des circonscriptions 
voisincs des frontiéres s’cntendent directe- 
menl pour assnrer, cn cc qüi les conccrnc, 
l'excculionde ccsmesures. 

III. 

I.csapparcils Morse et Uughcs resient con- 
cnrrement adoptés pour les services dcs fils 
intcrnalionaux, jusqu'á une nouvelle entcnle 
sur l’introduclion d'aulres appareils. 

IV. 

1. Enire les villes importantes des Etals 
conlractants, lc service cst, autant que possi- 
ble, permanent, le jour ct la nuit, sans ancu- 
ne interruption. 

2. Lesbureaux ordinaires, á senice'de 
jour complet, sont ouverts au pnblic, au 
moins, de S beures da malin á 9 heures du 
soir. 

3. Les heares d'ouvcrlure des bureaux á 
service limilc son fixées par les adminislra- 
lions respeclives des Elals contraclanls. Cha- 
que Etat pcut appliquer, tc dimanclie, av 
bureaud sercice complet les hcures du scrzi- 
ce liinilé ; il nolifte ceUe mesure au burtau 
internaliona!, qui en averlit les anlres Elats. 

4. Les bureaux doni le senice n’ésl point 
permanent ne peuvent prendre clólure avanl 
d'avoir transmis loas leurs léltgrammes in- 
lernationaux á un bureau permanent. 



3. Enlre duascslacóes deEslados iliíTercn- 
tes, quc sc commnniquem por um Oo direclo, 
o signal dc criccrramenlo scr¿ datlo por 
aquclla que perlcnccr ao Estado cuja capital 
tirer situacao mais occidenlal. 

0. Esla rcgra applicar-sc-lra ao cnccrra- 
menlo das aclas c á divisao das scssócs nas es- 
Uu'tjes dc servigo pennanculc. 

7. Omesmo tcmpo seráádoplado iwr lodas 
estacóes de um mcsmo Estado. Scrágcral- 
mcntc o ternpo médio da capitaldessc Eslado. 

V. 

Os signaes seguintes seráo adoptados nas 
larifas inlernacionaes para designar as esla- 
Cócs telcgrapbicas: 

X cstacáo de senico permancnte 'diurno 
e noclurno); 

X eslacáo de servico diuruo prolongado 
ft alé meia noite; 

C estacáo de servico de dia complelo; 

L eslacáo de serviro limilado (islo é, aberta 
duranle um nuraero de boras menor que 
o das cstacües de scnico de dia com- 
plcto) ; 

B estacáo abertasúmente 

duranie a estacSo dosj Esles sigoaes 
banbos; ( poder-se-hüo 

H eslacüo aberta sómentei combinar cora 
duranle a estac-ao dc' osprcccdonles. 
iuvcrno; * ■ ■ 

L eslacáo ¿berla com servico comiilclo na 
BC época dos banhos e limitado -durante o 
resto do anoo; 


5. Enlre deux bureaux d'Elats difTérenls 
communiquant par un Gldircct, la clúture 
cst donnée par celui qui apparlienl a l’Elat 
donl la capilale a la posilion la plus occiden- 
talc. 

C. Ccllc rcgle s'applique i la clúlure des 
procés-vcrbaux cl áladivision des séances 
dans les bureaux áscrvicc permanent. 

7. Le méme temps est adoplé par louls lcs 
bureaux d'un méme Elal. C'cst géoéralemcnl 
le temps raoyen dc la capitale dc cet Etat. 

V. 

I.es notalions suivanles sonl adoplées daus 
les larifs inlernaliooaux pourdésigncr les bu- 
reaax lélégixqjhiques: 

X bureaa ¿ service permanent 'de jour 
etdenuil). 

X burcau á service de jour prolongé jus- 

2 qu a minuit;; 

C Lureau á service de jour complet; 

L bureau á servicc limilé (cest-á-dire 
ouvcrt pcndaul un nombre d’Iieurcs 
moiudre que Ies bureaux á sérvice dc 
joor complel); 

B bureau ouverl seule- 

mcnt pendenl la saíson i Ces notalious 
des bains; /peuventsecom- 

II bureau ouvcrt seule-ibiner avec les 
racnl pendantlasaisonlprécédenles. 
d’biver; : 

L Lureau ouvcrt avec scrvice complet 
B C dans la saison des Ixlíds esl limilé 
pendanl le reste de l'anuée; 



L eslacüo abcrla com serviro complelo 
HC duranlc o invcrno c limitado durante 
o rcsto <lo anno: 

E cslarño abcrta sómenlc darantc a es- 
lada da córtc; 

F cslacáo dc caminho dc fcrm abcrla á 
coiTesixmdcncia dos parlicnlares: 

P cslaráo pcrleticentc a uma companliia 
parlicular: 

S eslaríto semaphorica: 

, estacao proxima a abrir-se. 

íí. — D¡>«i>©mícOck Kerncn rclnti vn« «'« oor- 
rc»pon<lcncln. 

A rtigo i.* da convenrdo. 

« Asaltas parlesconlraclantes reconhecem 
« a todas as pcssoas o direilo de se correspon- 
« derem por raeio dos lelegraplios inlema- 
« cionacs. » 

Artigo S.° (la ccnvenrño. 

« Obrigáo-se a lomar todas as disposicües 
« necessarias para assegurar o scgredo das 
« correspondencias e sua boa cxpedicüo. » 

ArlÍQO 3.* da convencuo. 

« Todavia declarao nüo aceilar responsa- 
« bilidade alguma. em razáo do servirn da 
« telegraphiainlcrnacional. » 

Artigo 3* da convenpio. 

« Os telegramraas sáo classificados em tres 
« cathegorias: 

« i.* Tclegrammasdc Btado: osqueema- 
« narem do chefe do Estado, dos ministros, 


E burcau ouvcrl avcc service complet 
HC pendant lTúver et limilé pendant le 
reste dc l’année; 

E burean ouvert senlcment pcndant le 
séjour dc Ia cour; 

F station de cbemin dc fer ouvertc á la 
cnrrespondance de* particulicrs; 

F bnrcau appartcnant á unecompagnic 
prfvéc; 

S hureau sémapiioriquc: 

* bureau á onvir procliainement. 

' 'K — Di»poHitlonM Kcnúrnlcit rclntiiv 
*"• In cnrrcxpomlnncc. 

Ártido i de la convenlion. 

T.es hanles jr-arlies conlraclautes reconnais- 
sent á loutespersonnes le droit de correspon- 
dre aumoyen iles télégraphes internationaux. 

Article 2 de la convenlion . 

Elles s'engagent á prendre toutes les dispo- 
silions nécessaircs pour assurcr lc secret des 
corrcspondances et leur bonnecxpcdilion. 

Article 3 de la convention. 

Toutefbis, elles déclarent n'accepler, á 
raison du senicc de la lélégraphie intcma- 
tionale, aucunc responsabililé. 

Ariicle 3 de la convenlion. 

Les lélégramraes sont classés cn trois ca- 
tegorics: 

1.* Té!égramracsd'F.lat:ceux quiémanent 
dn cbcf de l'Etal. dcs mmislrés, des com- 



« dos commandantes cm cliefc das forcas de 
« terra c mar, c dos agentes diplomaticos ou 
« consularcs dos govemos conlractanlcs, 
« assim corno as respostas aosmcsmos telc- 
« grammas. 

« 2.* Telegrainraas dc scrviro: os quc 
« emanarcmdasadminislracGeslelegraphicas 
« dos Eslados contractantcs c forem rclativos, 
« quér aoservico da tdegraphiaintemacional, 
« quér a objectos de intcrcssc publico detcr- 
« minados de commum accórdo pelas dilas 
« administraróes. 

« 3.* Telegrammas privados. 

« >'a transmissiío os lelegi-ammas dc Estado 
« gozarlo da prioridade solire os oulros lc- 
« legrammas. » 

Artigo 7. * da convenpio. 

« As allas parlcs conlractantes rescnño- 
« sc a faculdade de deler a transmissüo de 
« qualqucr tclcgramma privado que pareca 
« perigoso á seguranra ilo Eslado, oa quc 
« scja conlrario ás Icis do paiz, á onlcra ]»u- 
« blica, ou aos bons costumes. » 

Arligo dn conr.enyio. 

« Cada governo sc reserva lambem a fa- 
« culdade de sus])ender o sorvico da tcle- 
« grapliia inlernacional por tcmpo indeler- 
« minado, se o julgar neccssario, quór por 
« fórma gcral, quér sómentc sobrc ccrlas 
« linhas e para cerlas espccies de corrcspon- 
« dencias, com lanto quc previna immediala- 
a mente a cada um dos outros govcrnos con- 
« Iractantcs. » 


mandanls en chef dcs forces de tcrre ou de 
mer et des agcnls diplomatiques ou consu- 
laires des gouverncmenls contractanls. ainsi 
quc lcsréponses áces mémcs lólcgrammcs. 

2. * Télégraramesdc servicc, ceux qui éma- 
ncnt des adminislralions lélégraphiques des 
Etats contradanls el qui sont relatifs, soit au 
senice de la télégraphie inlernaüonale, soit 
á des objets d'inlérét public determinés de 
conccrl par lcs diles adminislralions. 

3. ' Télégrammesprivés. 

Dans la transmission, lcs lélégrammes 
d'Elat jouissenl de la priorilé sur les autrcs 
télégrammes. 

Arlicle 7 de la concenlion. 

I.cs hautes parlics conlractantcs sc réser- 
vent la facullé d'arréler la transmission dc 
loul télégrammc privé qui parailrait dangc- 
reux pour la sccurilé de l'Elal ou qui serait 
conlraire anx lois du pays, á l'ordre public 
ou aux bunnes mocurs. 

Articlc 8 de la convenlion. 

Chaqne gouverncmenl se resérve aussi la 
faculté de suspcndrc le scrvice de la télégra- 
phie internalionale pour nn temps indélermi- 
né, s’il le juge néccssairc, sait d'une maniére 
générale, soil seulement sur ccrlaines ligncs 
etpour cerlaincs natures de correspondances, 
á charge par lui den aviser iQimédialemcnt 
chacun des aulres gouveracmcnts conlrac- 
tanls. 



® ■ — Rcilnctfio o depo»(to «Iom tclei;nini> 

ninM. 

Arligo fí*da cOnvenpáo. 

€ Os lclcgrammas dc Kslado c do servicii 
« podcrlo scr cxpcdidos cm liugaagcra sc- 
« crela, em lodas as rcianues. 

« Us lclegrammas privados poderlo ser tro- 
« cados era liuguagem secrcUi cnlrc dous Es- 
« ta'dos quc adrailürcm cstc modo de corrcs- 
« poudcncia. 

« Os lístados quc nlo aámiltircm os lcle- 
« giimnias iirivados era linguagein secreta, 
« á saliida c á chegada. dcvcrlo deixal-os 
« circular em li-ansilo, salvo o caso de sus- 
« pcnsao definido no arl. 8.*» 

' VI. 

1. tís lclegrammascra liuguagcm ostensiva 
devcrlo oITcm'ersculido intelligivcl cmqual- 
qucr das linguas usadas nos terriiorios dos 
EsUidos conlractautes, 011 em lingua lalina. 

2. Cada adrainislraclo designari. entre as 
linguas usadas nos lerriloriosdo ICslado aqnc 
porlencer, aquelhtf quc considcrar proprias 
para a correspomlencia lclegi'apliica iulerna- 
cional. 

:). Os telegi'ammas de servico serlo re- 
digidosom franccz quundo ax adminislrurfex 
cni questüo nüo sc tivercm eutendido paru o 
uso de outra liayna. 

4. Ksla disposicúo é applicavel ás indiea- 
c.Oes do preainbulo eaos avisos de scrvico ou 
dcolücio quc acoiupanliarem a Iransiuisslo 
das correspondcncias. 

E. 


3. — Rodiictlon ót dcpfit iIÓn tC-Ié- 
ernmmcn. 

Arlíclc G dc la convention. 

f.cs lélcgrammcs d'Klal cl de sem'ce peu- 
vcnl filre émis en langagc secrel, dans toutes 
lcs rclalions. 

r.es lélégixunmes privcs pcuvcntclre échan- 
gés cn Iangagc sccret cnlro deux Elats qui 
adiueitenl ceinode de correspandauce. 

fxs Elals qui n'admellcnl pasles léiégram- 
mcs privés en langage secrcl, au départct I 
ramvire. doivenl les laisser circulcr cn tran- 
sil, sauf lecas de suspension défrái'i l'arti- 
clc 8. 

VI. 

1. I.es lclégramines en luugage clair do¡- 
veul olTrir uu scns cqmpréhcnsible cn l'une 
quelconqne des langaes usilécs snr les terri- 
Loii*es dcs Etals conlractanls, ou en langue 
lal'rae. 

2. Cbaque adminislralion désignc, parmi 
lcs laiigues usitées sur les tcrritoircs dc I’Etat 
aiiquel elle apparlienl, celicsqu'elle considére 
coinme prupres á la correspondance lélégra- 
pliiquc mlcrnalioitaló. 

3. Les lélégrainmcs de servicc sonl rédigés 
cn franrais lorsqnc lcs admnístralions en 
ccutse nc sc vo/ií jtas entendues pour l'usage 
d'tinc autre tangue. 

4. Colte disposilion esl applicable aux 
indicalions du préambule, aux avis de service 
ou d'ofiice qui accompagncnt la transmission 
des correspondances. 
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VII. 

1. Sao considcnilús lelegnmmas eiu lin- 
gaagcm fccrcla: 

a. Os quc contiverem lexlo cifndo on em 
lctns sccrctas: 

b. Os quc cucemrem sories 00 grupos dc 
algarismos ou dc lelras, cuja #igniíica$3o nSo 
for conliecidada estaráo dc procedencia: 

c. Os lelegnmmas contendo ireclios em 
linguagcm coovcncionada, iuinlelligivcis para 
asagencias em iwrespondcncia, oupalavras 
que niio fizercra parle das Hngnas men- 
cionadas no primeiroiangnplio do artigo VI. 

2. 0 lexlo dos lelegnmmas parlicularcs 
xecrelos podcrá ser, qnér inteiramenlc stcre- 
to, quér em parlc secrdo e em parle oslensivo. 
Nesle ultimo caso, os trechos secreto* dcveño 
ser collocados entre dous parenlhesis. sepa- 
rando-os do tcxlo ordinario que preceder ou 
quc seguir. 0 lexlo cifndo deverii ser com- 
posto exclusivamentc de lelras do alphabelo 
ou exclusivamcnte de algarismos arabes. 

As aqencias exlra-enropcus $/7 o autoriza- 
das a ndo admiuir e¡n suas linhax lekf/ram- 
mas particulares qne contenhdo lctrm m- 
crclas. 


V». 

t. Soul cousidcrés commc télégrammes 
cn langagc sccrel: 

a. Ccux quiconlicnent un tcxte cliilTrc ou 
cn lcltres sécréles; 

b. Ceux qni rcnferinenl desséries on des 
grottpcs dc chilTros nu «le lellres. dcnl la si- 
gniíicalion ne serail pas connue du biircau 
d'origine; 

c. í.es lélégnmmcsconienaiildcspassagcs 
en langage convenne, incoraprchensiblespour 
les olDcesen correspondance, on des muls no 
Taisanl poinl parlie dcs langucs mcnliunécsan 
premicr paragnphc dc l'ariiclcVf. 

2. l.e tcxle des lélégnmmes privés sccrels 
pcul Olre soil entiéremónl secret, soil cn parlic 
sicnt et cn parlie clair. Danscc dernicr cas. 
les passages secrcls doivcnt élrc placés enlrc 
deux parenthéses, les sépannl du lextc or- 
dinaire qui précédc ou qui snil. I.e lexte 
chiflrc doit élre composé exclusivcmcnl de 
leltres de l’alphabet ou exclusivcmcnl dc 
chifTre? anlx*s. 

•V. Lex o/fkes edra-europiens sonl a ulo - 
tisis ii <ic pas adiuetlre sar lears litjnes les 
lili'jriinnnes /irlvé* ronlenunl des Ullre* se- 
crfilex. 


VIII. 

1. Aminulado telegnmmad.everúsor es- 
cripla de modo legivcl cm cancteres que tc- 
nhao crjuivalente no quadro regulamcnlar 
dos signacs telegraphicos :arl. IX; c qtie es- 
lejao em uso no paiz ondc o telegramma fjr 
apresentado. 


VIII. 

I. La minnlu dn lólégrammc doil élrc 
écrilo lisibleincul, cn canclcrcs qui aicnl 
leur équivaleiil dans lc lableau régleincnlairc 
dcs signanx lélégnphiques (arl. IX) et qui 
soient en usagc dans le paysoü lo lélégnmme 
cst présenlé. 
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2. 0 lexto deveri scr precedido do cnde- 
reco, e esle poderd ser tscriplo em fúrma Cwn- 
venr.ionada oix abreoiada. Comludo,a facnU 
dade concedida ao de-sUnatario de receber ein 
■seu domicilio um Lelegramma cujo endenr.o 
seja assim composlo, ftca •njeila a acdirdo 
entre esse dcsilnalario e a estngdo lelrgrar 
pkica. 

3. A assignalura poderd str posla da mes- 
mafúrma ou-ser omiLlida ; guando fúr com■ 
prehcndida naspalacrasa transmiUir.devcrii 
ser collocada dejiois do lexto. Se nüo fGr 
transmiuida, a uUima palacra do lexto a 
substituirá para assignalar os le'.egrammas 
nas communicagOes de servifo que a esles 
digño respeUo. 

4. Oexpedidor deveriescrevernaminuta 
immediatamenle anics do endereco as indica- 
cóes cventaaes relativas á entrega no domi- 
cilio, á resposta paga, á accnsagao de recebi- 
menlo, aos telegrammas t trgenles cotejados, 
recommendados ou promptos para scguirem 
ClC. Essas indicagoes poderüo ser escriplas na 
fórmaabreviada adoptada para as indicafóes 
de servigo entre as eslapoes. Nesle caso cada 
uma dellasserú contada por iimasó palavra. 

5. Quando forem expressailas em lingua- 
gem oi-diiiaria devenio ser escriplas emfran- 
ces oit na Ungua do pais do seu deslino. Se 
csta lingua nüo fúr cutihccida na eslafiio tie 
proceiencta, oexpedidorseri obrigado ajun- 
Lar a traducfáo para gocerno dessa eslafüo. 

6. Toda ttDlrelioha, cbamada, rasuraou 
accrescimo, deverá ser approvado pelo expe- 
diilor do telcgramma ou pelo seu reprcsen- 


2. Lc lcxle doit étre préccdéde l'adressc, 
gui petil ilre ccrile sous unt forme c onvenue 
ou abrégie. Toutefois, la facullc pour un 
destinataire de se faire remetlre ü domicile 
un tékgromme donl l'adresse est ainsi com- 
posé, est subordonnée « un arrangement 
entre ce deslinátaire et le bureau téiégra- 
phique. 

•v. La signature pntl revSlir la méme 
formc ou ilre omise ; guand elle fgure dans 
les mots ú transmeUre, ellt doit ilre placée 
aprés le texte. Si elle n'est pas Lrznsmise, le 
derniermol du texte la remplacepour signa - 
ler les lélégrammes dans les communicalions 
de service gui s y rapportenl. 

4. L’expediteur doit écrire sur la miuule 
immédiatemeot avant I'adresse, les iudica- 
tions éventuelles relalives á la remise á do- 
micile, ála reponse payée, á I’accuséde réce- 
ption, aux lélégrammes urgents, collationnés, 
recommendés ou á faire suitre, etc. 

Ces indicalions peuveiU itre écrites sous la 
forme abregée adoptée pour les indicalions de 
service eiüre les burettux. Dans ce cas, elles 
nesoiU comptées chacune que pour un mol. 

5. Lorsqu'elles sont exp>imées en langage 
ordinaire,ellts doiventilre écriles en frangais 
ou dans la langue du pays de ilestination. 
Si celte languen eslpas comprise du bureau 
d'origine, l'expedileur est lenu ilejoindrc la 
Iradnclion pour la gouvernc dtce bureau. 

C. Tout interligoe, renvoi, ratnre ou sur- 
charge doil étre approuvc de l'expéditeur du 
télégramme ou de son représentant. 


lante. 
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IX. 

Os cnractcres disponiveis para a rcilaccño 
dos lclegrammas scnlo os seguinlcs: 

'Lelras: 

A, B. C, D, K, t" F, 0, H. 1. J, K, I., M. X. 
0, P, Q.R.S, T, l\V,Tfc\X, Y, Z. 

Algariswus: 

l, 2, 3, 4, 5. C, 7. S, 0, 0. 

Signacs dc pontnarjío r outrox: 

l’onlo virgula ponlo c virgula 
dousponlos (:}, ponlo de iulerrogacüo (!}. pon- 
to de exclama?uo(!}. aposlrophe iracodc 
nniáo (-}. parenlheses 0. aspas (»;, traco in- 
dicalivo de fracrio (/}, sublinhado. 

Signavs convencionacs. 

Tckgrammaparlicularwgcntc D,rcs]>osla 
paga R P. trlcgramma col<’jado T C, nciso 
accosando nccpgño C Jl, tckgramma rucom- 
mcndado T /í. lclcgramma prompto parn 
scguirF S, corrcio pago P P. cxpnsso pago 
XP. 

Corn o apparclho Alorsc tómtnle: 

As lelras: Á, Á ou Á, Ñ, ü. C 

Com o appartlho llnghes *úinenle: 

Os signaes: (+}, trago dobrado {=»}, 


IX. 

íjís caraclcres disponibles pour la redaclion 
dcs tclcgrammcs sonl Jes suivants: 

Leltrcx. 

A. B, C. Ü, K K, F. «. 11,1. J. K. L, M, X, 
o. v. q. u, s. t. i;. V. M\ X, Y, /.. 

Chiffres. 

I, 2. 3, 4, 5. C, 7, S, 0, 0. 

Signe de ponclnalion et avJre*: 

Voinl {.], virgnlc (,}. poinl cl virgule (:), 
dcux poinls (:}, poinl d inlerrogaliou (?), 
point d exclamalion (!}. apostrophe (’}• Irail 
d'union parenlhcses { }, guillemel {«), 
barrc ile fraclion (/;, sonligné. 

Signe* conrenlionnels: 

Tclcgrammeprirx urgent D, rcponxc payce 
II P, lclcgramme collaiionné T C, accttsc d c 
réception C H, lélégramme recommendé T H. 
lélégramme » fairesuirre F S, poste payé<¡ P 
P. expré pnyce X P. 

.Iffr l'apparcil Slorst scukmenl: 

T.cs leltres: Á, Á. on Á, X. í», L\ 

Avec l'oppareil Hughes seulement: 

T.essignes: croix (+) double trail(=}. 




X. 
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■1. 0 endcreco tleveri conler lodas as in- 
dicarijes necessarias para assogurar a remessa 
do telegramma pan o seu dcstino. Estus in- 
(lica;0es, com arlnxao dos nomtx de pessoas. 
devcrüo scr escripUix an francez ou nalin- 
gua do pais a gue xe desliiiarcw. 

2. 0 endercco dos telegrammas particulares 
deverá sempre ser lal quc a rcmessa para o 
scu deslino sc possa cirecluar scm pcsquizas 
nem pcdidos dc informacóes. 

3. Deverá comprchcndcr, para as grandcs 
cidades, a designacáo da rua ou do numero, 
ou, na falta dessas indicacóes. a da profissüo 
do deslinalarlo ou outras analogas. 

t ¡. Tambcm para a< pequenas cidadcs, o 
nome do deslinaUirio deverá ser, o mais pos- 
sivel, acompanhado d’uma indicacüo comple- 
mentar capaz de guiar a eslacüo de chegada 
em caso de altcracáo do nome proprio. 

5. A designacao do paiz em que für si- 
tuada a residencia do deslinalario c neccs- 
saria, exceplo uos casos em quc csla rcsiden- 
cia fór uina capital ou cidadc importanLe cvjo 
nome nüo seja commnm a ontra localidade: 
sen'i comprchendida no nuraero das palavras 
sujcitas á taxa. 

C. Os lclcgrammas, cujo enderero nüo 
salisfizer as condigües previslas pelos pa- 
ragraphos precedcntes, dcverüo todavia ser 
transmillidos. 

7. Em todos os casos, o expedidor suppor- 
tará as conscquencias da insufficiencia dc en- 
dereco. 


1. L’adrcsse doit porler toutes les indica- 
lions nécessaires pour assurer la remise du lé- 
légramme á destination. Cts indications , ü 
l'exciusion des noms de personnes , doivevt 
étrc écriles er. frangat* ou dans la langne du 
pays dc deslinalion. 

2. I. adresse des lélégrammes privés doit 
toujours étrc tclle que la remise au destina- 
taire pouisse avoir lieu sans recherches, ni 
demandi*. de renseignemenls. 

3. Ellc doit comprendre, pour les grandes 
villes, la mention de la rue et da numéro, 
ou, á défaut de ces indications, cellc de la 
proGssion dn destinalaire ou aulres analo- 
gues. 

4. Pour les pelites villes mémes, lenom 
du desliuataire doil étre, autant que possible, 
accorapagné d'une indication camplementaire 
capable de guider le bureau d’arrivée en cas 
d’alteralion da nom propre. 

o. La menlion du pays, dans lequel eslsi- 
tucc la résidence du desiinalairc, est néces- 
saire, saufles cas oii cetle résideuce est une 
capitale ou une ville imporlante dont le nom 
nexl pas commun ñ une aulrt. localilé ; elle 
esl comprise dans le norabre des mots soumis 
á la taxe. 

G. Lcs télégrammes donl l’adresse ne aatis- 

fail pas aux conditions préws par les para- 
graphes précedents, doivent néanmoins étre 
transrais. 

7. Danstous les cas, l’expéditeur supporle 
Ies conséquencesde rinsuffisence del’adresse. 


46 



- 182 


XI. 

1. 0> telegrammas de Eslado deverüo ser 
reveslidos do scllo ou do síncle da autoridade 
que osexpedir. Jíssa formolidade ndo stru 
txigixel quando a aullieiUicidade do lele- 
grammo ndojtudtr mscitarduvida. 

2. 0 direilo de expediruma a-sposlacomo 
telegramma de Estado seríi eslabelecido pela 
exbibigao do lelegrarama de Estado primi- 
tivo. 

3. Os telegrammas dos agenles consulares 
que exercerera o commercio nüo serüo con- 
siderados como telegrammas de Eslado senüo 
quando forem dirigidos a um personagem 
of&cial e Lratarem de ncgocios de serviqo. 
Comludo, os telegrammas que nüo precnchc- 
rem essas ullimas.condióies nüo senio re- 
cusados pela estaQüo de partida: mas esla os 
assignalará immedialamente á adraini>ira?üo 
central. 

XII. 

1. A assignalura nüoserú trausmillida uos 
telegraramas de semco; o enderero desses 
telegrammas terá a fórraa seguinle: 

1 ‘ariz de S. Pelersburgo, 

Direclor geral a direclor geral. 

2. Quando se tralar de avisos de servino 
trocados enlre eslacües a respeilo dos inci- 
dentesda transmissüo, Iransraittir-se-büo sim- 
plesmente o numero e o lexlado telegramraa, 
sem endercco nem assignatura. 


XI. 

1. Les télcgrammes d'EtaleíoiBení etre rev6- 
lus du sceauou ducachcl de l'aulorité qui les 
expedie. 

Celle formalHé nesl pas exigible, lorsqut 
Vaulhenticilé du l¿h : gramme ne peul soulevcr 
aur.un doule. 

2. I.e droit demellre unc répoose comme 
lélégramme d'Elat esl élabli par la produclion 
du lélégramme d'Etat primilif. 

3. Les lélégrammes dcs agenls consulaires 
qui excrcenl le commcrce nc sont considerés 
comme lélégrammesd'Emique lorsqu’ilssonl 
adressés á un personage olDciel et qu’ils trai- 
lent d'affaires de service. Toulefois, les lélé- 
grammes qui ne remplisscnt pas ces derniéres 
coudilions ne sonl pasrefusés par le bureau 
de départ: mais celui-ci les signale immédia- 
lemenl :i radminislraliou centrale. 

XII. 

1. La signalure n'est pas transmise dans les 
lélégrammes de service; l'adresse de ces télé- 
grammes alTecle la forme suivante: 

l’aris de Sainl Pélersbourg, 

Directeur généralá directeur général. 

2. Quand il s'agit d'avis dc scrvice échan- 
gés cnlre bureaox au sujct des incidenls de 
la transraission, on transmel simplemcnt le 
numeréro ct le texte du télégramme, sans 
adresse ni signalure. 
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XIII. 

1. 0 cxpedidor üc um lelegrainma par- 
licular deveri provar sua i-ienlidade, quando 
j>ara isxo fúr convuhdo pela eslafüo de pro- 
vedencia. 

2. Terá, pela sua parte, a faculüade de 
comprchcnder no seu lelegrannna a legali- 
sa$ao de sua assignalura. 

3. Caüa Estaüo ilesignarú, si ojulgarcon- 
vcnienlc, os ítmcoionanus ou magislraüos 
encarrcgados, em caüa citlaüe, üe lcgalisaras 
assignaluras dos expedidores. Xeste caso, 
caüa uraa üas eslacóes dcste Jistado se cerli- 
ficará üa rectiüao üas legalisacOes que lhe 
forem apresentadas, e Iransmillirá, üepois üa 
assignalura, a formula seguinle: 

« Assignatura legalisada por (ijaaliüade do 
funccionario on magislnulo;. » 

4. Esla mcncáo cnlrará na conta üas 
palavras laxaüas. 

:>. Em qualquer oulro caso, a legalisacño 
scrá taxada c transmiltida lal qnal estiver for- 
mulada. 

^.-Taxn. 

Artijo 10 da convemjdo. 

« As allas parles conlniclanles üeclarfio 
« adoplar, para a formagáo das larifas inter- 
« nacionaes, as bases seguinles: 

« A taxa applicavel a lodas as correspon- 
« dencias trocadas pela mcsma via enlre as 
« agenciasdequaesquerdous Estadoscontra- 
« clanles sci’áuniforme. Toüavia, na Europa, 


XIII 

1. L’expéüiteur d'un télégrarame privé 
esi tenu d etablir son idenlité, lorsquil y est 
invité par le bureau d’origine. 

2. 11 a, dc son cúté, lafacallc de compren- 
dre dans son tólégramme la légalisation de sa 
signalure. 

3. Chaque Etat designe, s'il le jnge conve- 
nable, lcs íonclionnaires ou magistrats char- 
gés, dans chaque ville, de légaliser Ies signa- 
turesdes expédileurs. Dans cc cas, chacun 
des bureaux üc cel Klal s’assure dc Ia sincé- 
rité ües légalisations qui lui sonl présentées, 
et transmet, aprcs la signalurc, la formule 
suivanle: 

« Signalure légalisée par 'qualité du fonc- 
tionnaire ou magistrat.; 

4. Celtc monlion entrc dans le comptc d$s 
mols laxés. 

5. Dans loul aulre cas, la légalisation esl 
taxéeet transmise lelie qu’ellc esl libelléc. 

4.-Toxntion. 

Article 10 de la convention. 

I.cs hautes parlies contraclanles déclarent 
adoplcr, pour la formation des tarifs inlema- 
lionaux, les bases ci-aprcs. 

la laxc applicablc á loutes les correspon- 
üanees échangées, par la mémc voie, entre 
les bnreaux üe üeux qnelconques des Etats 
conlraclanls sera uniíorme. Um méme Etat 



# podcrá cada EsLodo scr subiliv¡dido, ijuando 
o mnilo, cm dnas grandes divisGcs LcrriCo- 
« riaes par.i a applicaoño da laxa uuiforme. 

« 0 prcro da laxa scrj cslabclecido de Es* 

« tadoa Eslado, mcdiantc accúrdo enlre os 
« govemos cxtrcmos c os govcrnos inlemie- 
« diarios. 

« As laxas das larifas applicavcis á cor- 
« respondoncias troadas cntrc os Eslados 
« conlractanles iwderáo, cm qaalqucrópoca, 

« ser modificadas dc comranm accórdo. 

« 0 franco scrá a unidadc raonelaria para 
« a organizaáo das tarifas inlemacionaes.» 

Arlitjo II da conr.cnr.iio. 

« Os lelegiimrans relalivos [ao scrvlco dos 
« lelegraplios inlcrnacionacs dos Eslados 
« contmclanles seráo iscntos de taxa na sua 
« transiuissüo por lodas as linliasdos dilos 
« Eslados.o 

XIV. 

1. A tariraapplicavclás correspondcncias 
•inlernacionaes será fixada dc conformidadc 
coin os quadros quc acouipanliao o prescnlc 
regtilaraenlo. Comludo «* adminalrar/ics, 
Ctijos terrilorios fon-m Iintilrujilicx ou H'jados 
por uni r.nl/ 0 . nüo scráo o'/rigadv* a upjdicar 
os principios c as disjiosicCcs du mesina la- 
rifa (is snns mlUnus relariics. 

2. As modificarOes prcvislas no § '• do urt. 
10.° da oonvenpüo dcveráo lcr por lini c por 
eíTeüo, nüo crear concurrcncia dc laxas 
culrc as vias cxistenles, poróin abrir ao 
publico, com iguacs laxas, o maior numcro 


pouiTa loulcfois, en Europc, ólre subdivisó, 
pour 1'applic.Uioii dc h hxc uniformc, eu 
ileux grandes divisions lcrriloriales au plus. 

Le hux dc la taxc csl ólabli d'Eht á Elat, 
dcconccrl enlre lcs gonvcmcmcnls exlróracs 
ct lcs gouvcmcmcnls inlcimódiaircs. 

T.cs laxcs des tarifs applicablcs aux corres- 
pondanccs ócltangccs ciilrc lcs Elals conlrac- 
lanls pourront, á lonlc cpoijuc, clre modifiées 
d'un communnccord. 

I.c franc csl ruiiilómoiictairc qni scrt ;t la 
composilion des hrifs iiilcmalionaux. 

Arlicle U dc In conxention. 

T.cs lúlógrainmes relalifo au senicc des lc- 
légraphcs iiitcnialionaux dcs Etats conlrac- 
lanis sotil transmis cn francliise sur lout lc 
réseau dcs dits Elals. 

~ NC\ r 

1. T.elarifapjilicable aux conuspondanccs 
iiiternationalcs csl fixc conformómeut aux ta- 
bleauxquifonl suile au próscnt ltóglcmenl. 
Toulcfois, lc* (nbninhlralÍQiit dont lcs Itrri- 
Loircs sonl Uinilroplics ou relicspar nn cúbk, 
ne sonl pus lenncs <Ten appliquer les prin - 
r.iocs cl les disjtosiiioiis ñ leurs rclations 
muliteüex. 

2. ].es modi ficutions prómes au paragrapbe 
\ de l’arliclc iO dc la couvenlion devronl 
avoir puar bul ct pour efiei, non point dc 
crccr unc concurrcnce dc laxc cnlrc lcs voics 
exislanles,maisbien douvrir aupuJjlicála- 
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dc vias possivd, e as combinar.Gc$ neressarias 


seruo regulatlas de tal maneira que as taxas 
terminaes (las estafOes de pror.edencia e de 
destino, pqnem ignoes, fjnalquer que sejn n 
via xeguida. 

3. Quak/iter taxn ou disposirAo noca, 
qualqncr raodificacao gcral 'ou parcial, scri 
cxcculoria sómcnlc ilous raczcs, pclo menos, 
depois ila sna nntificafáo pcla secrclaria in- 
leniacional. 

XV. 

1. 0 minimo «la taxa applicar-se-lia ao 
tdcjjramma cuja cxlensilo nilo cxceder <!e 
vinle palavras. A laxa applicavol ao tde- 
gramraa de vinlc palavitts scn'i augmenüida 
dc metade por cada scric indivisirel de dez 
palavras acima dc vinle. 

2. Para acorrespondcneia extra-eurojKa 
n Laxu cslnlclcrer-se hapor jki lutra em todoo 
■seu trunsilo se:n condirño de minimo para o 
nmncrode jialacrtut. on com jim minimode 
tlezpaluvra*. 0 syatemn de laras que uma es- 
taeño exliii-eurojxa- declnrar ler ndojiludo 
serd, etn lodo ctt*o, ttjijilicudo indislinctu- 
meule n lodus us correspondeneitis (roradus 
com us estneOes exlru -europétu. 

xvi. 

I . As administracCics e as eslaróes lelcgra- 
pliicas lomariío as meiiidas necessarias para 
diminnir o mais possivcl o numcro c a exlensüo 
dos lelcgrammas dc seniim que gnsiio <lo 
privilcgio <la gratuidade concedido jielo arl. 11 

da convencño. 

E. 


xcségales aulanl de voies que possiblc et lcs 
combinaisons nécess'iires séront réglées de telle 
mantere tjue les toxes terminales des ofíices 
dorigine el de tleslination rrslenl (gnies. 
que'le qnesoit la voie suicie. 

3. Toutc taxe ou disjiosition novvelle, 
loutc modificalion d'enscmljle on dc détail ne 
seront cxécntoircs quc deux mois. au moins, 
aprés lcur nolificálion par lc bureau inlerna- 
tional. 

XV 

1. Lc miuinuun de la laxe s'applique au 
lélégramme dont la longueur ne dépassc pas 
vingt mots. La laxe applicablc au télégrain- 
me de vingt mots s'accroil de moilié par cba- 
que série indivisible de dix mots au-dessus 
de vingt. 

2. Pourla corresjiondunce cxlra-curojxi- 
enne, la tnxe s'établit j>ar mo! sur toiU h 
parcours, sans condilion de minimum pour 
le nombre de inots, ou ttven un minimum de 
dixmols. Le sgstéme de tnxntion qu'vn of- 
pce citrn-ettropéen dsolnrem acoir adopté, 
xera. d'niUenrs. uppl'fpié ¡ndislinclement ¿ 
lonlesles corrtspoiulances échnngécs nvec hs 
o/pces enropéens. 

XVI. 

1. Lcs administrations ct lcs burcaux télé- 
grapliiques preuücnt les mesures nécessaires 
pour dimiuuer auumlquepossib’.e Ic nombre 
el l'étendue des tclégrammcs dc service jouis- 
sant du privilégc de ia graluilé qvi leur est 
allribuéjwr Vartkle Hde la convention. 
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2. as iiiforraacOos (Icsliiniüas üo caraclcr 
dc argcncia scrSo pcdiüas on dailas pelo cor- 
rcio. 

XVII. 

Toüo lologramma rcclifirativo. corapleiivo. 
e gcralmcntc loüa coramnnieariio irocaüa 
cora uma cslacáo lclegripliica iMir occasiüo de 
tclegramma iransmilliüoou cmvia de trans- 
inissüo, seni taxado dc confcrmidadc com as 
disposirócs üo piesenlc rogulamcnlo. salvo si 
se Iralar de wna communicacño cx-offiao 
exigida por crro dc sorviro. 

xvm. 

1. A laxa será calculada segnndo a via 
meuos dispendiosa enlre o ponlo de parlida 
dotelegramma e oscu ponlo de destino, ex- 
ceplo si o cxpedidor tiver indicado oulra via, 
conforme o arligo XXXVI. 

2. .4 indicacüo da via escripla pclo cxpe- 
didor será iransraUlidanopreambuloscm ser 
taxada. 

3. As administracües dos Eslados coulra- 
clanlcs oi.'rigüo-se a evitar. lanto quaulo ÍOr 
possivel. as allcracOes de taxa qnc possáo 
resullar das inlerrupcóes de sen iro dos con- 
ductores submarinlios. 

XIX. 

I. 4 larifadas correspondencias trocadas 
enlre doús pontos quaesquer dos Estados 
contractantes-deverá ser compostade lal sorte 


2. f.cs rcnseignemenls qui nc prcsentcnt 
point un caractcre d'urgcnce sont dcmandé 
ou donnés par la poslc. 

xvn. 

Toul lélégrammc reclificatif, complélif. cl 
généralcmcni loulc communication échangéé 
avec un burean lélégraphique i l'occasion 
d'un lélégramme Iransmisou cn coui*s de 
iransmission, csl laxé conformémcnl aux dis- 
posilionsdu préscnl Réglcmcul, ámoins 'jv'il 
nc s'agisse d'une communicalion d'offce rcn- 
due nécessaire par uue errcur deservicc. 

xvm. 

1. La taxc csl calculée d'aprés la voie Ia 
moins couteuse enlre Jc poinl dc dépari du 
lélégramme ct son point de dcslinalion, i 
moins quc l'expédileur n'ait iodiquc une 
autre voie conformémcnt á l’arlicle XXXVI. 

2. L’ indicalion de Ia voie écrite par l’ex- 
pédileur cst Iransinisc dans le préambule cl 
u'esl poinllaxée. 

3. Lcs administralions dcs Etals conlrac- 
tantss'engageuti éviler, aulant qu'il sera pos- 
sib'e, les varialions dc taxcs qui pourraienl 
résullcr des inleiTuplions dcservice dcs con- 
ducleurssous-marins. 

XIX. 

1. Le tarif des correspondances écbangées 
enlrc deux poinls quelconques des Etats con- 
traclants doil étrc composé de telle sorte que la 



quc a laxa do lelegramma de 20 palavras seja 
sempre um multiplo do meio franco: 

2. Cobrar-se*ha no uiaximo por 1 franco: 

Xa Alleraanha, 0,8“> mark ; 

>'a Austria e Hungria, íO krcuzcr (valor 
auslriaco); 

>*a Dinamarca, 0, 73 kronc; 

>'o Egylo, 3 piastras :)i. paras, mocda 
tarifa; 

Na llespanha, i pescta; 

>'a &i*an-Brctanha, 10 pence; 

>'a (irccia, 1,10 drachma? 

>'a India briLannica, 0,14 rupia; 

>'a Italia, I lira; 

Xa Xorucga, 22sk¡Jlings ou 0,73 krone; 
>'os Paizcs Baixos e nas fmliasNeerlandezas, 
0,30 florim; 

Na Persia, I saliibkran ? 
lim. Portugal, 200 róis; 

>'a Iloumauia, i piaslra nova? 

Xa llussia, 0,23 rublo: 

>'a Servia, 3 piaslras: 

>'a Succia, 0,73 krona; 

2ía Turquia, 4 piastras, 13 paras, 1 asprc 
medjidiés. 

3. 0 pagamento poderá scr cxigido em 
valor metaliico. 

4. .Y«s admini*tru$Se» t rjite orrjanizanm 
suas tnrifasem frmucos , a$ luxas composlns 
poicráo sitr urnulondailus em vudliplo do' 
i/iiarlo de fnt-nCO. 

5. iVflS outras adminislrny’es. as trncas 
scrño compostas por meio do a-lja-rismo re- 
prcsenkdüodo franco , ta' 'piai fCr por ellus 
fixado nos Ihnites delerminados pelo para - 


taxe du lélégramme de vingt mots soit lou- 
jours un mulliple du dcmi-franc. 

2. II sera pei'Cu, au maxhnmn pour un 
franc: 

En Allemagnc, o,ss mark -. 

En Aulrichc cl Hongric, iO.krcuze fvaleur 
aulrichienne); 

En Danemark, 0,7$ lcrone: 

lin hjyple, 3 piastre 31 paras • monnaie ' 
larif; 

En Espngnc, I pescta; 

Dans la Grandc-Brclagne. 10 pcnce; 

En Grécc, 1,10 drachmc: 

Dans 1' Inde britannique, 0,41 roupie; 

En Ilalie, 1 1 * 11 x 1 ; 

En Xorvége, 22 skillings ou 0,73 icronc; 

Dans les Pays-Bas ct dans les Indes néer- 
landaises 0,30 florin : 

En Perse, 1 sahibkran: 

En l’ortngal, 200 réis; 

En Roumanie, 1 piasire nouvelle; 

En HuSSÍC, 0,23 ronble ; 

En Scrbie, 3 piastres; 

En Suéde, 0,73 lcrona: 

En Tuiqnic, 4 piaslre, 13 paras, 1 aspre 
medjidiés. 

3. T.e paiemcnl pourra clrc exigó en valeur 
mclalliquc. 

4. Dans le-s adminislrations '¡ui fonnu- 
lenl leurs larifs en francs, les luxes composées 
pencenl élre arromlies ea ‘nndliples da qnarl 
de franc. 

3. Dans Jes nutres udmini-s'.rations, les 
tuxes sonl composées un moyen du chiffre ré- 
presenlatif du-franc lel rptil est fxépar ellcs 
dans les Ihnites déterminécs par le paragra- 
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Qrapho 2. Todu luxa nmm composla jnra jilieZ. Toute taxc ainxi compOHíopour lcpai'- 
o Iransilo ialñro, potlmi xer nrmlondaih cours enlierpeut élre arrontlle danx la mon - 
nt> moedttdo puis, *nn </>te tt somma vcres- naiedn pmjs, san» 'pic la xomne ajontve 
ccntu'la possu enrJer no otlor de um tptttrlo paisse cxceder la vctletir d'itn qvarí tlv frattc. 
de franco . 


*>. Compiito iln» imlnvrn». 

NX. 

í. Tiulo o qut' o cxpwliilor cscrevcr na 
minuta ilo scu tclcgramm.i. parascr transmil- 
tido. enlrará no calculo ila laxa, cxccplo o 
que sc diz noparagraplio 0 ilo arligo scguinlc 
c no paragraplio 2 tlo arligo XVIII. 

2. A traJucciío prcscripla pelo paragrapho 
'i do arligo Vllí nan será comprclicmü'la nas 
palavras laxadas. 

3. As palavras, numcros ou signacs acrcs- 
centados pela cslacüo no inleressc do scrviro, 
nüo scrüo utxadas. 

4. 0 nonio daeslaráo dc parlida, a data. a 
hora c o minulo do deposilo, scrao iuscriplos 
ci:—o/ftc¡o na cOpia remellida ao dcslinalario. 

•j. 0 cxpodidor imdciú inscrir cssas inili- 
carOes, todas o:t cm parlc. no lcxlo dc smt 
lelegrainma. Enli-arüo cnlño no coinpulo das 
palavras. 

x.\ r. 


Comptc Uc» mot», 

XX. 

1. Toul co qnc l'cxpóditeur ócril sur la 
minutc dc son lólégrainme. pour ólre trans- 
mis, cnlrc dans le calcul dc la laxe, sauf cc 
qui cst dit-an paragruplic 9 de l'articlc sui- 
vanl el au paragraplie 2 dc l’arliclc XVIII. 

2. La Iraílucliou prescrilc par lc paragra- 
pho *» dc l'arliclc VUI n'csl pascomprisedans 
lcs mols laxós. 

3. Lcs rnols, nombrcs ou signes ajoulés 
par Ic burcan ilaus l'inlérél duservice nesonl 
pas laxés. 

\. Le nom iiu burcau de dópart, la dalc, 
l'heurc el la miiinle du dópól sout inscrils 
d'ofpcc sur la eopie remiscau deslinataire. 

ij. L'expédilcur peul inscrer ccs imlica- 
lions. cn lout oti eu parlie, dans lc lexlc dc 
son lólégranunc. Kllcsciilrcnl alors dans lc 
compic des mols. 

XXI. 


•1 0 maxiinodecxlensáode nralelcgrainma \. Lc maximum de longueur d’un m;>l csl 
sera ¡¡xado cm /¡vinsc rvrvckm, scjundo o fixé á tptinze raraclvres selon Talpltahci. 
alphabcto Morsc; o vxc-dnilt;, svinprc vlc o Mcrscil'cxcvdaal loujours jusqu'a « concnr- 
nv.mcro dc tpiiusc rarurJcrcs, svrú conltnlo rcnce de tptinzc caraclirrs, esl toniptc ponr 
como vma palvvnt. un mol. 




2 . Paru u correxpondcncia extm-européa, 
esle muximo xcrá pxwlo cin ilc: cnructms. 

y. As cxprcssücs reunUlas porum IraQO rlc 
uuiilo scrüo conlaüas sogunrlo o numcroüc 
palavras quc as rormarcm. 

4. As palavras scparadas por um apos- 
trophc scriio conlarlas como outras lantas pa- 
lavras deslacaüas. 

3. Os nomcs propríos de ciüades c de pcs- 
soas. os nomcs dc logares, pracas, bonlecnrtb, 
dc.,os lilulos, prcuomcs, parliculas e qnali- 
licacües seriio conlaüos scgumlo o mimcro do 
palavras emprcgadas pclo cxpcdiilor para ex- 
pressal-os. 

G. .1 rcuniáo ile puincras conlrarins ao 
nso án lingua mio seni nilinitlula. Em caso 
ilc duvida scria, a 0110011 x 1 de cscrever do 
expedidor édecisiva para a laxa. 

7. Osnumcrosescriplnsem algarismos sc- 
rao conlados por lantas palavras quanlas vezes 
elles conlivcrem cinco algarismos, c mais 
uina (lalavra pdo excedenlc. A mesma regia 
é applicavel ao calculu dos grupos de lelras. 

5. Qualquer caraclor üeslacado, Iclra ou 
algarismo, seixi conlado por uma palavra: da 
mcsma fórma sc proccüciá quatilo ao suWi- 
nliado. 

9. Ossigiiaesücpontuarüo, Iracosüouimo, 
aposlroplics, aspas, parcnlliescs. comecos dc 
paragraplio, náo scrJo conlaüos. imlms 

extra-europcas, a Iraiwnissño tlesses sigiuies 
iiiTo serú obrÍQntoriu. 

10. Serüo toüavia conlailos por uin alga- 
rismo: osponlosc as virgulas que enlrarcm 
na foraiarao dos nuincros, bcm comoos irttros 

<1 c separncáo. 
c. 


2. Pour la correspondanco exlra-curo • 
péenne, cemnximum est fixé «• 10 caraclíres. 

3. Les expressions réunics par un liait 
d’uiiion sont complécs pour Ic nombrc de 
mols qui servent á les formcr. 

4. I.cs mols separés par urie aposlroplm 
sonl comptés comme autant dc mots Isolés. 

5. T.cs noms proprcs de vllles ct de per- 
sonncs, lcs noms de lieux, places, botile- 
vards, elc., les litres. prénoms. parlicules 
ct qii&lifícaüons sonl complcs pour le nombre 
de mols employés par I'expédilcur ¡i les ex- 
primcr. 

fi. Lcs réunions rle ntols contraires a 
l'usuge de la Inngue ne sont point admises. 
Eu cns áe doute sérienx, la manicre d’écrire 
dc l’expéditeuresl decisivepourla taxation. 

7. I.cs nombres écrils en cbiffrcs sonl 
comptés pour aulant de mots qu'ils conli- 
enncnt dc fois cinq diiiTres, plus un mot 
pour l'excédaiil. la méme rcglc est appli- 
cablc au calctil des groupcs de leltres. 

S. Toul caraclcrc isolé, leltre ou cbiíTre, 
cst compté poor un mol; il cn est -de méme 
cbi Sí)uligné. 

9.1.cs signes de ponctuation, trails d’union, 
apostroplics, guillcmels, parentlicscs, alineas. 
nesoul pas complés. Surles lignes cxlru- 
cnropéennes , lu- transmission de ces signex 
n'esl pas oblignloire. 

10. Sonl loulcfois compléspour un chiITro: 
lcs poinls cl les virgules qui cnlrenl dans la 
foriualion des nomlircs ainsi giie l-.s barres de 
dixision. 

48 
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11. Cada nmadaslclras acrescculadasaos II. Lcs Icllrcsajoalccsanx chifTres pour 
algarismos para ilcsignar os numcroS'onlinacs dñsigner lcs nombrcs onlinanx sont comptócs 
scráconlada ]»or um algarismo. cliacune pour un chi/Trc. 

XXII. XXlí. 


Os excmplos soguinles dclcrminSo a inler- 
prclaciio das regrasi[nu sc dcvem scgnir para 
conlar as palavras dos telcgraiumas cm lin- 
guagem clara. 


ncasfcreya 

r.!^ • mn-tr^ '-j 

tt&poiual/iliti (U letrat) . I ¡Hikcra 2 ¡Hilnrnis 

Kricgsij'sctiichten (ISMra*).... I palnnrn 2 ¡mlarras 
JnconslitntioimilUi (2DWnw).. 2 patacrus 2 patacra* 

A-t-il.3 patavras 3 ¡mlacras 

Aujoardhui (cscripto scm ap-«- 

trophc).1 palavra 1 palacra 

C'est*á-dirc.4 palavras 4 patarras 

j'ai. 2 palavras 2 palacras 

Aix-la-Chapcllc.3 palavras 3 palacro s 

AixlachapcIIc (12 lctras) .1 palavra 2 palacras 

Aachen.1 |«lavra 1 pntarra 

Nowyorlí. 1 pabvra 1 ¡utlarra 

Xew-York.2 paLivras 2 palarras 

Xcw South Walcs.2 palavras 3 ¡mlacras 

Xcwsoulhwnles ;13 klrns) .1 palavra 2 polavras 

Vandc dc Brnmle.3 palavras 3 ¡>alarras 

Vamlcbrandc (tl klras) .1 palavra 2 ¡xilacras 

Du Bois...2 palavras2 palncras 

Dubois. 1 paiavra 1 pnlarni 

De Lvgnc.2 palavras 2 palarrns 

Dclignc... 1 palavra 1 palami 

44!»(3 algarismos c signacs).. 1 paUvra 1 palarra 
444 !5 (6 » as ].. 2 palavra$2 ¡mlacras 

444,.I (3 • • » >.. I paiavra 1 ¡ntnrvn 


444.35 (6 • • • ).. 

10 francosSO centimos, 

<ou) 10 fr. 50 c. ’ 

10 fr. 30.. 

fr. 10,30..•. 

11 b. 3). 


2 palavra#2 ¡mlarras 
4 ¡inl.ivras 1 ¡Hilarms 

3 palavrasS palacivs 

2 palavras 2 pntan-as 

3 palavras3 palacras 


U»s exeraples suivanlsdélerminenl l’inler- 
picLUion dcs rcglcs á snivrc pour comptcr 
losmots des lólógraraiucs cn langagc ciair: 


ocwonjf- 

ni^ai. 


Itespousahililc {14 eainctcrcs) . 1 >»o! 2 mols 

KricijsijescJiiclikn (13 earactrres) . 1 mot 2 i nols 

Iiiconslilnlioii'úUé iíO cnraelcres).... 2 mot< 2 mols 

A-l-il. 3 mols 3 mols 

Aujounlhaitécritsans aposlrophc). 1 mot 1 wots 

C'cst-á-dirc. 4 mots & mcts 

Jai. 2 mots 2 mols 

Aix-la-ChapcIIc. 3 tnols 3 mois 

Aixlacliapollc (12 airactércs) . 1 mot 2 inols 

Aaciien.. 1 mol 1 inot 

Xewvork. 1 mot 1 mol 

Xcw-Vork. .. 2 mots 2 mols 

Xcw Soutli Walcs. 3 mols 3 mots 

XcwsouUiwalcs (13 caraclércs) . 1 mot 2 mots 

Van de Bramlc. 3 mots 3 mots 

Vandcbrandc (11 cnradéres) . 1 mot 2 mols 

Du Bóis. 2 mols 2 mot 

Duliois. 1 mot 1 mots 

Dc Lyguc. 2 mots 2 uiots 

Delygnc. 1 mot 1 mol 

44!« (3 chilfrcs Ct signcs). 1 inOL 1 mot 

444 ü (C » » » ). 2 mots 2 mols 

1444* (5 » » » ). 1 mol 1 mol 

444,55(0 • • ■ ). 2 mols 2 moU 

10 francs óOccnliincí/ 

.. , i . 4 mots 4 mots 

(on) 13 frs. 30C....' 

10 fr. 50. 3 moU 3 mots 

fr. 10.50. 2 mots 2 mots 

11 h. 30. 3 mots 3 mots 










































CKSE»HC£ 


tiítütícsn 

nftpfe nHnwy l 

.....i jttlavra 1 pahcro 

Lc l".“ ,c .£ pilavras 2 jtohcrat 

LCl329. m '.3 palavras3 jmlarras 

4£/'S.... i palorrn i jialarra 

4 V..... i jmlami l pnlncra 

*•*.. ¡Mlacra I pahrm 

-P’<. 3 patavras* palatras 

/itiit/IO. i jHilarrtts 2 jiolarras 

3/dOHZÍéue* . 2 jnlarras 2 ¡mlacro* 

3 bit..... .2 palarras i palacrn* 

hr. .2 /mlan-a* 2 palarras 

Deuxcent treintc quatre.4 patamsi jtahrra * 

tfemrltlreM'j (13 le'.ra*\ .1 pnlarra 2 palacru* 

lhiitdert cieru U'ldreivi-j (22 /c- 

Iras) .2 pnlarrn* 3 palazrns 

Trenlaijuallro (IZIetra*) .1 patncrn 2 palarrns 

Cciilotrcnttujnatlro (18 klrat).. . 2 polacra* 2 jtalarra* 
Tico liiniilrctt aml lliirly four... 5 jnlarra* 3 jtahcra* 

Ticcrhoinlcrtcicr (15 lelra*) .i palarra 2 jmlacra* 

TtrechoiitlcrtnereHdcrtfg ^23 lc- 

Iro*) ...2 paiacras 3 palacru* 

..1 palavra 1 jmlarra 

E. M.2 palavras 2 jtalaccti* 

Emrteh ( lilelra*)... .2 pnlarra* 2 pahcras 

Imrlz (5 letra*] .1 palavra I palccru 

L’alTaire csl itnjeute: partir *ai* 
rétard (7 palavras c 2 suhli- 
nliados(l).í> palavras í> palanv* 

XXUI. 

X'os l-legramtnas tjue conticerem lingnc- 
gem xccixla [nrligo 17/;, cw jnlucrus cltirae 
seriio conladas conformt os ttrltgospreceden- 
les, o* grupos áe algaritmos ou de lelrtis 
como oulros lanlo* numero* evriplo* em al- 
garismos íarligo XXI, $ ~j,e as palavrus em 
lingua nüo admiUida nos lennos do arligo 
VI, como grapos de lclras. 
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npfi.iv nw-ai>*jv. 


11.30. 1 mot 1 viot 

Lc 17“'. 2 mots 2 mot* 

Lc 1 ü 29“'. 3 mots 3 niot* 

41/2. 1 ui u l mot 

4Í/...... 1 MOt 1 MOt 

- *•... 1 IHOt i JHOl 

2 p. . 3 incls 3 molx 

huit /10. 2 mot* 2 mot* 

ü/douzicme* ... 2 motit 2 wo/.< 

Sbis.. ! mots imol* 

3 ter... 2 mots 2 motf 

Dcuxccnt trcntc qualrc. 1 mots & utots 

MermitltlreM'j (15 caraetires) . 1 mot 2 mot* 

llnmlertrirruud’trcMy (22 caractc- 

re*j . 2 mot* 3 molx 

Trentaijiattro (13 earaetiret) . 1 iwoí 2 mots 

OutotrciilajH'.illrCi (13 cnratíire*)... 2 mols 2 «i ots 

Ttco lihudrctl nutl thirlg four . 5 mots 5 inotx 

TtcnMOud'flcier (13 caraclircs) . 1 wot ■ 2 mots 

Ticeclioiiderteitrenüei-tig (23 caracti- 

re*. ... 2 mots 3 mots 

E... i mot 1 mot 

E.M. 2 mots 2 mot* 

Euttích (t¡ lellrt*) . 2 mots 2 mot* 

tmrl7.(3 tcttrcs) . i mot 1 mot 


L'alTalrc est wgcnte : partir tau* re- 
tanl¡7 mots ct dcux souligoés) (i) 9 mots 9 mot* 

XXUI. 

llnnx les lélégcamine* qui conliennent un 
langagc secret [art. VII), lesiuotsclairssont 
couijiié* conforinément aux arlides prccé - 
dcntx, lcs gronjKs de chi/fres oítde leltres 
comnie autant dc nonibres écrils en clti/fres 
(art. XXI, § 7], ct les mot.s en langtie non 
admise aux lennes dt l'article VI, comme 
dcs groujies tle lctlres. 


(I) (I >¡j¡iuil *u!»l¡nbiJo scni transnUlúlO «! 
cnili paluvra on '.rc.-hu «nblinhaJo. 




(li Lc s¡;nal i9ul¡;nr cst tranimi. avaat et orrés cbaqnc 
io*. oo |o»a;c Miulijmv. 
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«. Cobi'iuicn «!«*• ln\nx. «. l k ci*cci>(lon «Ick tnxo“. 


\xiv. 

1. A cobranga das taxas sc fará á partida, 
salvoas exccpcócs previslas para os lclcgram- 
mas a cxpcdir 'arligo 1.11 § (>}, as dcspczas dc 
cxprcsso (arligo T.Yl § i; c os lclcgrammas 
scmaphoricos 'artigo í.YHl § ■>) ijuctlelcrmi- 
nüoa cobranca pelaesla$üo clc cltegada. 

2 . 0 cxpeuidor de um kdrgrainiivt iiürniu- 
cional lem o dirvilo de pedir o recpectico re- 
r.ibo com a dcclura$áo da taxa cobrudu. 

3. .1 cslapuo de procedeuciu podeni receber 
por essc mohco. eut proveilo seo, vnia relri- 
buir.áo f]ue iiüo evccda da tjuttrlu parte de 

4 umfranco. 

1. Todas as vczcs quc a cobranca livcr de 
scr clTucUiada á chcgada, o lolcgramma, náo 
será onlrcgucao deslinatario scnño depois de 
paga adcvídalaxa. 

3. Se a laxa quc lcm de scr rocebida á 
chcgada niio fúrcobrada, incorrerána pcrdaa 
eslafüo da clicgada caso nüo liaja convenoijes 
especiaes' estabelccidas do confyrmidadc com 
o artigo 17." daconvcnrüo, mb:o o tjutsesltl 
precislo uosarlitjon LI! e LYIU tji.icadit.tnlc 
se seguein, pam as rc-expedirws dc lclc- 
rjrammusa exjiedir e para os telegraminas 
semaphoricos. 

0. As admmislracües tclegrapbicas loina- 
rüo lodavia as medidas possivois jiara que as 
taxas, cobraveisáclicgada, equcnüo Liverein 
sido pagas pelo dcslinalario, scjü» cubradas 
do cxpedidor. Quando se fizcr csta arrccada- 


XXIY. 

1. La pcrccption dcs laxes a lieu au dé- 
parl, sauf le$ cxceplions prcvucs pour lcs 
Hégrnmmes á fairc suivrc (Arl. 1.IT, ¿ G}, les 
frais d'exprés (Arl. l.Yf, § 1) cl les télégram- 
mcs scmaplioriqucs (Arl. LYIU, § y) qui 
donncnl lieu á une pcrccplion par lc burcau 
d’arrivéc. 

2 . l'cxjiedilciird'uit■ lclcgrammc inlerna- 
Honal a Iv ilroil d'en tbmtiiider refu avcc 
inention de 1a laxe percne. 

3. L’office d'originc a la facullé de perce- 
voir, de ce chef, inte rélriJjulion ü son pi'O - 
fit, dtms les Umiles d'un tjuurl tlc franc. 

í. Dans lous lcs cas oú il doity avoir per- 
ceplion á l'arrivéo, lc lélégrammc n’osl deli- 
vrc au deslinalaire quc conlre paicmenl de la 
laxc duc. 

3. Si la laxcá perccvuir ;j l’arrivéc n’csl pas 
recouvréc, la perlecsL siipporléc par roíficc 
d'arrivéc, á moins do ci.inveiuions spéciales 
conclucs conformémciil á l'articlc 17 dc la 
convcnlion, sanf a: r¡ni fsl précu- nnx arli- 
clcslll cl LYJII ci-ajirrs, poarles rcexpé - 
diliousrles lélégrnntiucsü faire suivre etpour 
les lélcgrammes súntnjiltorigaes. 

0. Lesadminislralions lclégrapbiques pren- 
nenl, lyuicfyis, autanl <juc possible, lcsme- 
surcs nccessaires pour qnc los taxes á percc- 
voir á l'aiTÍvéc ct qui ir’auraient pas été 
acquillécs par Ic dcslinalaire, soient recou- 



tfo, a estatfo quc a realizar 
esiaQüo interessada. 
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íKredilarii vrfe i Ur r e *pédileu r . Omnd ce reconvre- 
mcni a licu, roffice qu¡ le íait en tient 
compte á l’office intéressé. 


XXV. 


1. As taxas que por crro nio liverem sido 
recebidas por inleiro e as taxas e detpezas t¡ne 
nuoliveremsido recebidas do desiinalario em 
consequencia dc recusa ou impossibilidadcde 
ser elle encontrailo, scráo compleladas pclo 
cxpedidor. 

2. As taxas quc por engano forcm coüra- 
das com excessoserio reslituidas aos inlercs- 
sados. Todavia a iraportancia dos sellos cm- 
prcgados cm cxcesso pelo expcdidor náo será 
reslituida senaoapcdidodelle. 


1. Lcs taxes perruas en moins nnr crreur 

et les taxes et frais non perfus sur lo desti- 
naiaire par suite de refus ou de l'impossibi- 
lité dele trouver, doivent étre complétées par 
l'expéditcur. 

2. I.es laxes percucs en plus par erreur 
íonl de uiérne remboursées aux inléréssés. 
Toulefois, le monlant des timbres appliqués 
en trop par l expcditeur n'est remboursi que 
sur sa demande. 


7. TranMinbHÍo do« tclesrmuma». 

a. SÍQitaes de Iransmissuo. 

XXVI. 

As seguiulcs tabeilas indicüo os sigcaes 
empregados no servico dos apparelbos Morsc 
o Hughes. 

A. StOXAS no APFAREUIO 3IOr.SK. 
Letras. 


7. TranKiníwion cIoh tólcsrvammcí*. 

a. Sígnaux de transmission. 

XXVI. 

Les lableaux ci-dessous indiqaent les sig- 
naux employés dans le scrvice des appareils 
Morse e Hughes: 

A. sicxacx »e l’appaheil moose. 
Lettres: 


:loa 


cb 

d ■ 


Disl.mcia e com primen- a ■» m 
to dos sijnaes. 5 • ■ 

11. Uma linha (barrc) c á ou a 
i;aal a 3 pontos. b amm 

2. 0 csparo cntrc 0> >ig* c 

nacs de uma só c mcs- cliaa 
ma Ictra c ¡gunl a 1 d w 
ponto. c m 

3. 0 esparo entrc daas ¿ ■ m 

lctras c i?ual a 3 í 
pontos. Z 


Espaccmcnt ct lonjucr 
dcs sígnes: 

il. Cne barrc est ¿gale á 
3points. 

2. L'cspacc cnlre lessi- 
• gnaux d'une mOmc 

lcttrc est cgal á 1 
point. 

3. L'espacc catre dcux 
lettrcs est cgal á 3 
points. 

49 




Tambem so podcru emprcjar para cspriiuir os alsa- 
rlsmos, mas súmontc nas rcpelirúe# dc scrviro, ©s 
scjuintcs signacs: 


Ou peul auísi omploycr, i>our cxprimcrlcscbiffrcs. 
Jcssignaux suivanls.mais sculcmcnt dans lcsrcpc- 
litions d'oflicc : 
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Si'jnacs ilc imtnacüo c outro*. 


Sí'jmiix <¡e ponctuation et autres: 


Ponlo.!•) =)■=:■ 

Ponto c virgula(:) k ■ 

Yirgula. {.) a nu ■ 

Dous ponlos...(:) 

Pontodc intcrro- 
".irSo ou pcdido 
de rcpciirüo de 
unia transmis- 
sao nio entcn- 

dida. 

Pontodc cxclama- 

Apostropbc..-0 “ ““ 1 
Principio dc para- 

"raplio. 

Tracodc uniáo (-) » 

parcntlicscs (an- 
les c dcpois 
das palavras ()■■■■ 

Aspas.(•) ■ 

Sublinbar (antcs 
ou dcpois das 
palavras ou dc 
parle da phrasc) =3 m m 
S ignal scparando 
o preambulo do 
cndcrcoo, o cn- 
dcrero do tcxto 
c o tcxto da as- 


Point.(.) ■ 

Point ct vir?ulc.(:) ■ 

Vírgulc.0) ■ 

bcux points.(:) ■ 


tion.(!) ■ 

Apostrophc.0 ■ 


Trait d'union...(-) ■ 
Parcnllicscs (avant 
ctaptólesraoLv: )■ 

Cuiilemels.(•) ■ 

Soulignc (avant ct 
apr¿s les mots ou 
lc mcmbre dc 


Signal fcparant le 
preambule de l'a- 
dressc, l'adrcsfc 
du tcxtc et le 
textc dc la signa- 
turc.■ 


lndicatiOn de sereiee: 


Telcgramuta dc 
estado... ■ 


Tétéjramme pricc 
nrgent .■ 
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Telegramma partl - 
cular onlinario. m 
Aviío telcgraji/iieo m 
Hespostapaga.... m 
Telejrainma eote • 


Accusar rccepeüo. m 
Telegramma rc- 
commendado.... im 
Tclc'jramma a ex- 

pedir .= 

Porle pago ( Cor- 

reio) .■> 

Expressopago — mi 
Chamado(prclim¡- 
nar dc toda trans- 

missáoj. m 

Comprchendido.. m 

Erro.sa: 

Fim da transmis- 

sáo.. 

Convitc para trans- 

miltir.. 

Espcra.■ 

Receprao tcrmina- 


Télégramme prieé 

ordiuaire . 

Aeis télégrapliique.- 

Repouse payéc . 

Télégrammc colla - 

lionné . 

Accusé dc riceplion. 
Télégramme reeom • 

vmuilé . 

Tétégramme á fairc 

snirre . 

Postc pogée . 

Exprés pngé .. 

\ppcl (prcliminaiie 
de lont transmis- 

sion). 

Compris. 

Erreur. 

Fin dc la transmis- 

sion. 

lnvilation :'i trans- 

metirc. 

Attcnlc. 

Réccplionterminéc 


B SICSAES 1)0 AIM’AKELUO IICCIIEÍ. 


B. SIG.NACX DE I.’aI‘I'AUE1L ÍICCIIES. 


Lelras. 

A, B, C, D, E, F, (.1, 11, I, J, K, r„ 31, 

o, p, o, R, s, t, u, v, v, x, y, z. 

Algarismos. 

1, 2, 3, 4, 5, 0, 7, 8, 0, 0. 

Signaes de pontnaplo e oulros. 

Ponlo, virgula, ponto e virgola, dous pon- 
tos, ponto de inlerrogacüo, ponlo de exclama- 
Cáo, apostrophe, cruz +, traijo de uniio. E 
accenluado, risco dc fracráo /, dous traeo$=, 


Lellm : 

Á. B. C, D, K, F, C. H. I, J, K, L, 31, 0. l\ 

o,s, t, u, v, w. x, y, l. 

'Chiffres: 

4 , 2 , 3 , 4 , 5 , 0 , 7 , 8 . 9 . 0 . 

Sígnes de ponctuaüon el antrc »: 

l’oinl, virgitle, pointci vir«ulc,deux poinls, 
poinl trinlerrogalion, poinl d’cxclamalion, 
aposlroplic, croix +, Iraild'union, F. accen- 
lué, barrc tlc fraction I, iloubic Irait ■=, pa- 
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parenthesis á esquerda (, parcnlhesis á direi- renthése de gauche (, parenthése de droite), 
ta), <fc, aspas ». á., guillemet ». 

0 inlcrvallo cnlre dous numeros 6 repre - L'espace enlre deux nombres est marqué 
senlado por dous espacos em branco . par deux blancs. Dans la trausmission et 

Sa transmissiío e cotejo de um numero danslecollationriemenld'unnombre fraclion- 
fraccionario náo decimal, o numero inteiro naire non décimal, le nombre enlier doit étre 
devc ser separado por um espajo em branco séparé par un blanc du numérateur de la 


do numerador da rracc-ao ordinaria quc se 
segue: Exemplo 1 3/4 c náo 43/4. 

As palavras c phrases sublinhadas serüo pre- 
ccdidas e seguidas de dons tracos de uniáo. 
(Excmplo - - sem demora - -), e subUnhadas á 
müo pelo empregado da chegada. 

IndicanOcs de sercifo e signaes convencio- 
naes. 


Telegramma dceslado.-S. 

» de scrvico.A< 

» Parlicutar urgente .1). 

> » ««j urgente .P- 

» Aciso Megropbico . AV. 

» Hesjiosta paga ...RP. 

• eotejado.TC. 

• Accnsar rccepcño .CR. 

» Telegramma recommendado .TR. 

> Telegramma para fa:er seguir .FS. 

• Porte pago tfiorrcio) .PP. 

» Eepresso pago .XP. 


Para chamar a eslacüo com quem se eslá em 
communicacüo ou para Ihe responder: o ín— 
lervallo em branco e o repelidosaltcmada- 
mente; 

Para regular o synchronismo e peilir para 
esse üm a repcl¡$üo prolongada do mesmo sig- 
nal; uma combinacüo composta do ¡nlorvallo 
em branco, do I e do T, reproduzida lanlas 
vczes quantas forem neccssarias: 


fraction ordinatre qui suit: Exemplc I 3/4 et 
non 43/4. 

Les mols et passages soulignés sont pré- 
cédés et suivis de deux traits d'union (Exem- 

ple:-sans retard-}, et soulignés á 

la main par l'employé d'arrivée. 

Indications de service et signes conven- 
tionels. 


TéSégrammc dXtat.S. 

» de service...A. 

» pricc urgent .—...D. 

• » no« urgent ....P. 

» Acis té/égraphique ..AY. 

• Reponse pagie ...RP- 

» Tüégramme coHathiinée .TC. 

» Accnsé de réception .CR. 

» Tétégramme réeommandé .TR. 

» Télégramme d fairc suítre .FS. 

» Pcste payée . PP.. 

» Erprés payé . XPV 


Pour appeller le postc avec lequel on cst 
cn communicalion ou pourlui répondre: le 
blatic et l'S repétés altemalivenient; 

Pour régler le syneltronisme el dcmauder 
dans co bul la répélition prolongée du mémc 
signc: une combinaison composée du blanc, 
de IT el du T, rcproduite antant de íois qu'il 
csl necessaire: 


30 
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Pan pedir ou facililar o processo de regu- 
lar o cleclro-iman : uma combinacüo com- 
posla dos qualro signacs seguinles: o inlervallo 
em branco, o I, o X c o T, repcticlos lantas 
vezesquantasforemnecessarias; 

Pan conceder espen: a combinafño ATT, 
seguida da duracüo provavcl dacspera; 

Pan indicar um erro: dous ou tres N con- 
seculivos, sem sigoal algum dc pontuacño; 

Para inlerromper a transmissño da eslaño 
correspondente: duasoulreslclras quaesquer 
convenientemenle espacadas. 

Os accenlos sobre o E sao tncados a penna 
ou a lapispreto no fim das palavras (com ou 
sem S} e quando sejáo csseociaes ao senlido 
(exemplo : « achúte,' achelc »}. 

Xeste ullimo caso, o tnnsmittenle repeürá 
a palavn depois da assignatura, represen- 
lando o E acentuado enlre dous iolervallos 
em branco, para chamar a altenqáo da eslaño 
recebedon. Paraá, Ge ü tnnsmmilte-scres- 
pectivamenle a e, o e e uc. 

b Ordem de transmissáo. 

XXVII. 

1. A trasmissao dos lelegnmmas far-se-ha 
na ordem seguinte: 

a. Telegnmmas de Eslado. 

b. » de servico. 

e. » particulares urgenks. 

d. » particulares náo urgentes 

e avisos lelcgraphicos. 

2. Toda a estacáo que receber por um fio 
inlernacional um telegramma apresentado 


Pour dcmander ou faciliter lc réglagc de 
l’élcctro-aimant: une combinaison forméc des 
qualre signaux suivanls: le blanc, IT, l'X ct 
le T, répétce aulanl de fois qu’il est néces- 
saire; 

Pour donncr atlente: la combinaison ATT, 
suivie dc la duréc probable de l’attenle; 

Pour indiqucr unc erreur: deux ou trois X 
conséculifs, sans aucun signe de ponctualion; 

Pour interrompre la transmissiou du bu- 
rcau correspondant: deux ou trois leltres 
quelconques convenablement espacées. 

Les acccnls sur E sonl tracés á la plume 
ou au cravon noir á la fin des mots (avec ou 
sansS) et lorsqu'ils sont cssenticls au seus 
(Ex.: « Acbéte, achelé»}. Dans-cc der- 
nier cas, Ic transraelleur répéle le mol aprés 
la signalure, en v faisant figurer l’E acccntué 
enlre deux blancs, pour appeller l’allenlion 
duposte qui re^oit. Pour á, 6 et Q, on trans- 
mct respectivcmentae, oc el uc. 

b. Ordrc ilc Iransmission. 

XXVII 

1. La transmission des télégrammcs a lieu 
dans l'ordre suivant: 

a. Télégrammes d’Elat, 

b. » descrvice, 

e. » privés urgenls, 

d. » » nonurgenlsetavis 

lélégraphigues. 

2. Tout bureau qui recoit par un fil inler- 
nalional un télégramme préscnlé comrac télé- 



eomo lelegramma.de Eslado ou de serviro, 
cOmo lal o rc-cxpedir¿. 

3. Osavisosde scrvico emanados dasdi- 
versas eslarócs c rclalivos aos incidenlcs dc 
transmissíío circularlo pela rédc inlcrnacio- 
nal como tolegramraas de servico. 

xxvin. 

\. l'm lelegrarama comccado náopuderá 
scr inlerrompido, paradar logar a uma com- 
mnnicacáo dc ordcm mais elevada scniio no 
caso de urgcncia absoluta. 

2. Os telcgramraas da mesma classe serüo 
iransmittidos pclas eslaróes de parlida na or-- 
dem do scu dcposito, c pelas cslacücs inter- 
mciliarias na ordern de sua rcceprao. 

3. >'as cslarijcs inlcrmediarias, os lelegram- 
mas dc parlida e os telegrammas de passagem 
qnc dcváo occopar os raesmos üos, seráo en- 
globados c transmiltidos indistindamcnie, 
scgundo a horado deposilo ou dorecebimenlo. 

4 .. Entre duas cslarócs cm rolarüo direcla, 
os lclegrammas da mcsma ordem seño trons- 
millidos allcrnadamenle. 

5. Poder-sc-ha lodavia dcixar de obsen’ar 
esla regra c a do § I do arl. 27, a bem da 
cclcridade das iransmissócs. nas linlias cujo 
Irabalho fór conlinuo ou cujo servico ÍOr feito 
porapparelhos especiaes. 

XXiX. 

{. >'o apparelho Morsc, os leiegrammas de 
Eslado ou dc servico e os lelcyrammas pcrli- 


gramme d’Etat ou de service, le réexpódie 
comme lel. 

3. Les avis de service émanant des divers 
bureaux etrelatífsauxincidentsde transmis- 
sion, circuleñt sar le réseau íntemalional 
comme télégrammcs de scrvice. 

XXVIII. 

1. Un lélégrammc commcncé ne peut élrc 
inlcrrompu pour fairc jilace á unc commu- 
nication d’un rang supéricur, qu'en cas d'ur- 
gencc absolue. 

2. Les lélégrammes de méme rang sonl 
transmis par les bureaux dc départ dans 
l'ordrc de leur dépOt, ct par les bureaux in- 
lcrmédiaires dansl'ordredc leur réceplion. 

3. Dans les bureaux intermédiaircs, les 
télégrammes de départ ct lcs télégrammes dc 
passage qui doivcnt emprunter les mémes 
üls. sonl confoadus et transmis indislincte- 
meni, cn suivant l'beure du dépOt ou de la 
réceptíon. 

4. Entre dcuxbureauxenrelaliondirecte, 
les télégrammesde méme rang sont transmis 
daRsl'ordrealternalif. 

3. 11 pent étre toutcfois dérogé á cette régle 
ct á celle du paragraphe i. cr dc l'article 
XXVII, dans rintérét dc la célérilé dcs trans- 
missions, surleslignesdonl le Iravail eslcon- 
tinn ou qui sont dcsscnies par des appareils 
spéciaux. 

XXIX. 

1. A l'apparcil Morse, les télégrammes 
d'Elat oude servicc ei les tclégrammes privés 



cularcs urgcntcs uüo scriío considerados na 
ordem alternativa das iransmissócs. 

2. A transmisíüo dos tclegrammas troca- 
dos pelo apparelho Hughes será feila por se- 
ries alternadas. Os chcfes dc dnas cslar.0cs qnc 
cslejao em corrcspondencia, teiu/o em con- 
siderafuo o comprimenlo dos telcgrnmmas c 
as czigcncias do servigo, marcaráo o nnmcro 
dos telegrammas dc gualgucr naturesa, quc 
constituáo cada seric. Todavia a serie nüo 
poderd abrangcr mais de dcs tclcgrammas. 
Os lelegrammas de uma mcsma serie seráo 
considerados corno formando uma unica trans- 
missüo qne náo deverá ser interrompida sc- 
nao em caso de urgencia excepcional. Em 
geral todo o telegramma de dusenlas pala- 
vras on de mais, será considerado como for- 
mando uma unica serie. Este modo de trans- 
missao poderá scr applicado ao apparelho 
Morse nas linlias imporlantes, eujo iraballio 
fúr conlinuo, mas ncsle caso cada serie nao 
podcrd ser composla de mais de cinco lelc- 
grammas. 

3. A esla£ío que liver transmiltido uma 
serie terá o direito de conlinuar quando so- 
brevenha um lclegramma de Estado, de ser- 
vico ou parlicular urgenle, ao qual se concc 
da prioridade na ti-ansmissáo, salvo si a esta- 
Cáo quc acabar de receber já livcr comecado 
.porsua veza transmissño. 

4. A'os dous systemas de apparelho, lermi- 
nada quc seja a tninsmissáo do lelegramma 
ou da seric, a estacáo que acabar de rcceber 
transmitlirá a scu lurno, sc honver lclegram- 
ma; sonáo, a outra coulinuará. Se de qual- 
quer dos dous lados nada liouvcr a transmillir. 


urgcnts nc sont pas complés dans l’ordrc al- 
ternatif des transm issions. 

2. La transmission des télégrammes échan- 
gés par l'appareil Hughes s’cíTcctuo par séries 
allcrnalives. Lcs cltefs dcs deux burcaux cn 
corrcspondance fixent, en tcnant comptc de 
la longucur dcs télcgrammcs ct dcs exigenccs 
du service, le nombre des télégrammes, de 
quclquc nalurcquilssoient, constiluant cha- 
quc série. Ccpcndanl la série nc peut com- 
prcndre plus dc dix télégrammcs. Lcs télé- 
graramcs d’une méme série sont considérés 
comme formant unc scule transmission qui 
ne doit élre interrompue que dansle cas d’ur- 
gence exccptionnelle. Engénéral, lout télé- 
gramme de deux cents mols ou au-dessus esl 
considéré comme formanluneseule série. Ce 
mode de Iransmission peul étre appliquéá 
l'appareil Morse sur Ies lignes imporlantes 
dont le travail est conlinu, mais dans cc cas 
chaque série ne peut étrecomposée denlus de 
cinq lélégrammes. 

3. Lebureauqui a Iransmis uneséne est 
endroil de conlinuer, lorsqu’il survientun 
lélégrammc dTtat, de service ou privé ur- 
gcnt auquel la priorilé de transmisslon esl 
accordée, á inoins que lc bureau qui vienlde 
recevoir n'ait déjá commencé de transmeltre 
áson lour. 

4. Dans Ics deux syslémes d'appareil, la 
transmission du léiégrammc ou de la série 
lerminéc, le bureau qui vient de recevoir 
Iransmcl á son tour, s’il a un lélégramme; 
sinon, 1'ai.ilre continue. S¡ de parletd'aulrc 
il n’y a rient á transmeltre, les deus bu- 
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as duas eslaoüos sc darüo reciprocamente o reaux se donnent réciproquemenl le signal 


signal«sscro.» 

c. . 1 fododt proceder.- 
XXX. 

•I. Toda correspondencia cnirc duas csla- 
Cócs comccarú pclo signal dc chamada. 

2. A cslaQao chamada dcverá rcsponder 
¡mmcdiatamcntc, dandoo scu signal findica- 
lin, e, se cstivcr impossibililada dc recebcr, 
dará o signal dc espcra seguido dc urn alga- 
rismo indicando a duracTio provavcl da espcra. 
Ss a duracüo provavcl cxccder de de/. iniimtos, 
a cspcra dcvcrá ser molivada. 

y. Xenhuma eslacáo chamada poderá dci- 
xardc reccbor os lcicgrammas que xc Ihe uprc- 
senlnrcin, qualquer auc sejao seu dcslino. 
Todnviti no cnso tk crro evidcnle. n eskteiío 
i¡nc ímnsmiltir serd obrÍQudtt a reciiftcnl-o 
lo'jo (jue (i esln'ño correspondenk HTo noli- 
flcar por meio de mn aciso de sercieo. 

4. >7io sc dcverá rccusar, ncm demorar 
um lelegramma, sc as indkacóos de servico 
nüo forcm regulares. 

Devcr-sc-ha roccber cssc lelogratnma c de- 
pois pcdir, caso seja ncccssario, a sua rcgula- 
risacüo á estacáo de proccdencia, por um 
aviso dc servin) conformc o disposlo no artigo 
I.Xlff que adianlc sc segue. 

XXXI. 

1. Quando a cslacüo que acabar de chamar 

tivcr recebido, sem outrosignal.osignal indi- 

e. 


«zéro». 

c. .1 íodedeprocidcr. 

XXX. 

1. Toutc correspondancc entredcuxbu- 
reaux commenoc par le signal d’appel. 

2. T.c burcau appclé doil répondrc immc- 
dialcracnl, cn donnanl son indicalif, el, s’il est 
cmpéché dc rccevoir, le signal d'attenle, suivl 
d'un chiffrc indiquant la duréc probable de 
rallcnle. Si la durée probable excéde dix 
minulcs, l'allcptc doit étrc molivée. 

3. Aucun bureau appeló ne peut rcfuscr 
dc recevoir les télégrammes qu’on 1 ui préscnte, 
(juelle qu’ en soit la dcslinalion. Toulefois, 
en casd’erreur cvidenle, le bareau qui Irans- 
met est lenu de Ut redresser, aussitbt que le 
buretiu correspondnnlla lui a signalée par 
n cis de service. 

4. On nedoil, ni refuser, nirelarderun 
lélégrammc, s¡ los indicalions dc scrvice ne 
sonl nas réguliércs. 11 íaul le rccevoir et puis 
cn dcmander, au besoin, la régularisalion au 
bureau d’origine par un avis de service, con- 
formémenl á l’arlicle l.XUf ci-aprés. 


XXXI. 

•1. Lorsquc le burcau qui vient d'appeler 

a recu, sansaulresignal, l'indicatifdubureau 
51 
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cativo daeslaoüo respondenle, Iransmiltirina 
ordem scguinle as indicacoes dc scrvi?o que 
conslitnircm o prcambulo do lclcgramma: 

a. Nalurcza do telegramma, por mcio dc 

uma das lctras; S, A, 1>, qnaodo fór 
lolcgramma de Eslado, de scrviijo ou 
purlkular urgenle. 

b. Estac'io destinataria. (t): 

e. Estacño dc procedcncia, prcccdida da 

particula de(Excmplo: Parízdc Bru- 
xella?', (2); 

d. Numero do telegramma: 

c. >'umcro das palavras (nos lelegrammas 

ciírados indicar-so-ha: l.°o numero 
toial das palavras qtic servirem de 
base i laxa: 2.“ o iiunicro das pala- 
vras cscriplas cm linguagcm ortli- 
naria: 3.° si se der o ca$o : o numero 
dos grupos dc algarismos ou dc 
letras); 

f. Deposilo do lelegramma (por meio de 

Ircs nmaeros, dala, hora c minuto 
com a indicacüo m ou s (malin ou 
soir) (dc manha ou dc larde); 

Na Iransmissño jkIo appardho Morse, 
as iudicarOes m oa s, assim como u 
daia, potlcrdo scr otni!li(ln.i, rpiantlo 
ntJo IiGucer davidu altjwna. 

>a IransiTiissfio dos telegrammas pelo 
apparcllio Huglics indicar-se-ha a 


(l'i Quimlo'o tclepraainn fvrilc>tin¡nlo:i unio loc:ili,l:i,le ilct- 
rr«vi<lii Jc cstn^íio lclcjrraplúca. o prcainluilo imIicor.i. níío s 
rcsiJencia >!o ilcsiinalario. m-is a pstiifiio U-li-^ripliicu j.or cnjo 
cuiJuJo o lclvsramiiia tircr ■!>> scr n-meltiilo para oscuilcstino 
oa noslo no CorrWo. 

(2) iAilicnr o pai* mi a sitiufAo gcographica ila i'sLiq.ío >lc 
proccdcaria, «jn.ni.lo lionvcr ontra cstar.T» com o :acs n? n. 


qnrrépond, iltransmct dans l'ordrc snivant 
Ies inilicalions dc servicc, consliluanl le- 
préambulc du lélúgrammc. 

a. >alurc du lclégramme, au movcn d’une 

dcs letlres S, A, D, quand c’csl nn 
lélégrammc d’Elal, dc servicc ou 
privé itrtjenl ; 

b. Bnreaude dcstinalion (I); 

c. Bureau d’origine préeédé dc la parli- 

cttlc de (Excmple: Paris dc lfruxel- 
les) (2); 

d. >uméro dti lélégrammc; 

c. >ombrc dc mols (dans les lélégrammes 
cliiffrés on indique; t.Mc nombre 
lotal des mols qui sert de base á la 
laxc; 2.' le nombre des mots écrits 
en langagc ordinairc; 3.' s’il y a 
Iien, le nombre des grottpes de cliif- 
freson lellrcs;; 

f. Dépúldu télégramme(partroisnombres, 
dale, heure ct minutc, avec l’indica- 
lion m ou s malin ou soir); 

. Dans la transmission par l'appareil 
Morsv, les indicnlions m ou- S, ain.si 
qne la thile, peuvcnt úlre omises, 
quuntl U n'y a uncuu. doule. 

Dans la transmission des télégrammcs 
par l’appareil Ilttghcs', la date esl 


(1) Lnnsijuc lc lúK'urainuio cst ñ .U's'.inalion d'nnc loCaUtv 
no:i j>ourvuc d'nn burc.iu tclcgrapliiunc, lo prcamliutc ¡ndi>|uc, 
nrn !.n rúii.lcncc >lu dcítiruitnirc. mais lo burcuit tcicjnaphbjue 
par lcs soiiis dnrjuol lu tcIcL'rauuuc doit c-trc rcrnis i dcsli- 
mtion, ou cnroyú Alaju)st>:. 

JnJbjncr lc |uys >m la siumtiou jtcojjraphiijuc Jn burcau 
Morij'iuc. qnanit ily u un imtro Imrcau dc nicmc noni. 




dala sob a fúnna de uma íraccao, 
cujo nuraerador indicará o dia e o 

v Uenominador o mez. 

$• v ¡a a scguir 'quandoocxpedidora livcr 
iudicado ]>or cscriplo no scu lele- 
gramma) (art. XVIII. § 2 c XXXYI, 

A. Outras indicatjóes ovonluaes (numcro 
dos cndcrccos, lclegramraa scma- 
phorico, ctc.) 

A* indicafCes conUdas sob as letras b ü 
e f ndo süo obrigulor'm para as 
cstagúes exlra-curopéas. 

-• Ein seguida ao preambulo supra men- 
cionado, lelcgraphar-se-hiío successivamenle 
o cndercc-o, o lexto c a assignalura do tclc- 
gramma. 

3. Xos lelegrammas transmillidos pclo 
apparelho Morse, colloca-se o signal dc sepa- 
rauao cnlre o prcambulo 

c o endereco, cntrc o cndereco e o lcxlo, 
enlre o lexto c a assignatara. Terinina-sc 
pelo signal« fim da transmissao.» 

•4. Xos telegrammas transmillidos pclo 
apparellio Uughes empregar-se-Iia u;n iraeo 
duplo (=} para scparar o prcainbalo do cn- 
dereco, o endercgo do tcxlo, o loxlo da assig- 
r.alura, lerminando 1«k1os os lclegrammas 
pela croz í-J-;. 

5. Sc o empregado quc cxpedir perecbcr 
<iue se cnganou, deverá.interromper a cxpe- 
dirao pormeio do signal dc cito, repelira 
ultima palavrabem Iransmillida, c conlinuar, 
d’ahi em diautc, a Iransmissao reclificada. 

6. Do mesino modo, se o cmpregado que 
receber, encoulrar uma palavra que náo 


4onnée sous-la formc d'unc íraclion, 
donl Jc numérateur indique le jour 
el le dénominaieur Ic mois: 

g. Voie á suivre 'quand l'expediteur l'a 

iodiquéc par écril dans son télé- 
grammc; 'ArL XVIII. § 2 et XXXVI, 

s *>i 

h. Aulres indicalions évontuellcs 'nombre 

des ailresscs, lélégrammc sémapbo- 
riqne, clc.) 

Les indications con!en-ues sons les let- 
Ires b, d el f ne sonl pas obligatoires 
pour les offices extra-earopéens. 

á. A la suilc du préambule spéciOé ci- 
dcssus, on léJégrapliio successivcment I'adres- 
sc, lc lexle et lasignalure Hu télégramme. 

3. flans les télégramines iransmis par 
l'appareil Morsc, Ic signc de sóparation 
est place enlre leprcambn- 
íeetl'adressfi, entre I'adresse ct le lexte, 
enlre lo lcxle el la signalnre. jOii terraine par 
lc signal de « fin dc la Iransmission.» 

i. Dans les lóltígrammes transmis par 
l’appareill Hughes onemploie uu double trait 
(=: pour séparcr le préambule de Fadressc, 
l’adressc du toxle, le lexle de la signalure,‘et 
on lerminc chaqne lélégromme par la croix 
(+;. 

3. SiTemployé qui transmct sapergoit 
qu'il s'csl Irompé, il doit s'interrompre par 
lc signal d'crreur, répélor le deruier mot 
hien transmis, el continuer, á partir de lá, 
la iransmission reclifiée. 

G. De mémo, l'employé, qui recoit, s'il 
renconlre un mot qu’il ne parvient pas á sai- 



consiga enlender, dcvcrá ¡nlcrrompcr o scu 
coiTCspondenle por racio do mesmo signal, c 
rcpetir a utiiraa palavra quc livcr cntcndido, 
fazendo-a acompanliar de um ponto dc inler- 
rogarüo. 0 cerrespondenlc recomerará cnlüo 
a iransmissáo desde csla palavra, csforcan- 
do-se por tornar os scus signacs o raais claro 
que fúr possivel. 

7. Salvo os casos delcrminados por accpialo 
eulrc as divcrsas cslanücs, é prohibido cm- 
pregar uma abreviacáo qualqucr quando sc 
Iransmillc o lexto ue um lelegramma, ou 
modificar cssc lexlo por qualqucr modo qnc 
scja. Todo lelegramma dcverá scr iransinit- 
tido tal qual o expedidor o cscrovco, c dc 
conformidade com a sua minula. 

d. ltecebinicnlo e repelicáo ex-ofpcio. 

xxxu. 

Logo depois da Iransmissio, o empregado 
que receber comparanT em cada telcgramma 
o numcro das palavras transmillidas com o 
numero annunciado e accwtani a nccpfüo 
do lele'jramma ou dox lelerjraminax <jne 
consliluirem a serie. 

XXXIII. 

I. Em caso de differemju no numero áas pa- 

lavras, dle a indicará aoscu correspondenlc. 
S¡ este ullimo se livcr cnganado apcnas no 
annuncio do numc-rode palavras, respondcrá: 
« admiltido »; de oulro modo, repetirá a pri- 
meira lelra de cada palavra, alé a plirasc 
omittida que reclificar. 


sir, doil inlcrrompre son correspondanl par 
lc mémc signal, cl rúpétcr lc dcrnicr mol 
compris cn lc faisanl suivre d'un poinld'intcr- 
rogalion. Lc corrcspondanl reprcnd alors la 
Iransmission ;T partírdc cc mot, cn scfforoant 
dc rendrc scs signaux anssi clairs quc pos- 
siblc. 

7. Hormis lcs cas determincs de concerl 
par lcs diverscs adminislralions, il csl inier- 
ilil d’employer unc abrcvialion quclconquc 
cn irausmellanl lc tcxte d’un lclegrainine, ou 
dc modilicr cc textc dc quclquc manicre 
que cc soil. Tont lclegramme doit clre trans- 
mis lcl que rcxpcdilcur l’accrit et d’aprcs sa 
rainule. 

d. licceptioaeL répétUion d'ofpct. 

XXXII. 

Aussilúl aprcs la transmission, rcmplové 
qui a reru coraparc pour cliaque lclegrammc 
le norabre des mols iransmis au norabre an- 
noncc et il accnse récrption du liUgramine 
oudes télégnnnmes conxtitnmil lu série. 

XXXIIÍ. 

I. En c as de dilfcrence dunx le uombvc 
ekv motx, il la signale á son correspondant. 
Si cc dcrnier s’est siinplcment trompé dans 
I'aanoncc du nombrc dcs mois, il répond: 
« admis » : sinon, il rcpcte la premiérc Jel- 
irc dc cliaquc mol. jus«[u'au passage omis 
qu'il rélablil. 



?. Quarulo a differenfa nao provier de 
crro de transmmüo, a rectificafüo do pri- 
vtciro dcstcs nwneros niio poderd ser feita 
senño de commnm accórdo cnlre a cstagiio 
de jiroccdcnña e a esiafüo corrcspondente. 
.ls outras estanOes dccerüo abslcr-se de loda 
reclipcafüo e limitar-se «• acrescentar ao 
numero de palavras annunciado o nvmero 
real, separando os por um risco de frar.rao. 

XXXIV. 

1. Os e/npregados poderüo, paru resaJcar «• 
sua respoimbilidade, dar ou exi'jir arepe- 
lirüo parr.ial ou inlegnt] uos lelegrammas gue 
Iransnxillirem ou recebcrem. Esla repeligüo 
xení feila, no apparelho Jlorsc. pelo empre- 
gado querecebere, noapparelho Hughes,pelo 
empregnio que transmitlir, no foxal dolele- 
'jntmm't ou da serie. 

2. Quando se der a repeliciío dos nume- 
ros'seguidos dc fracroes ou dc fraccoes cnjo 
uumcndor fórcomposto de dous algarismos 
o’u dcmais, dever-se-ha repetir porexienso 
o numerador da fraccdo afim de cvitar-sc 
qualqucr confusáo. Assim, cm vez dc I 1/lG 
será preciso rcpelir cm fraucez 1' un 1G para 
quenao se lcia 11/10: cmvcz dc 13/4 seri 
preciso repctir trczc 4 para que se náo leia 
{ 3/4. 

. Esta rcpctiQiío nüo poderá ser dcraorada 
nem interrompida sob pretcxtoalgum. Con- 
duida a verificacüo a eslacáo rccebedora dará 
á transmittentc o signal dc «receprüo lermi- 
nada», seguido, caso se trale de uma serie, 
donumcro dos telcgrammás recebidos. 
c. 


2. Lorsgue cctte différence nc provient 
j>as d'une errenr de transmission, la recli- 
ftcalion du premier de ces nombres ne peut 
se faire que d'un commun accord entre le 
bureauud'origineeUelureaucorrespondant. 
Les autres bureaux doivenl s'abslenirde toute 
recliftcaUon et se borner ü ajouter au nombre 
des mots annoncc lc nombre réel, en les sé- 
parenlpi.tr une barre defraction. 

XXXIV. 

1. Les emjjloyés peuvenl, pottr mettre leur 
responsabitité a couvert, donner ou exiger la 
répétition partielle ou intégrale des bilégram- 
mes quils ont transmis ou regus. Cetle re'- 
pétilion se fait, ü l'appareil Morse,par l'em- 
ploye'qui areguct, al'appareil Hughes,par 
l'employc qui a transmis, ü la fin du téle'- 
gramme ou de la série. 

2. Quand on donne la répélition des nom- 
bres suivis de fractions, ou des fraclions dont 
lc numérateur est íormé de deux cbiífres ou 
plus, on doit répétcr, eu toutes lettres, le 
numéraleur cle la fraclion, afin d'éviter toute 
confusion. Ainsi pour 1 1/16 il faut répéter en 
francais i un lG.afinqu’on ne lise pas U/IG; 
pour 13/4, il faut répéler trcize 4, afin qu'on 
ne lise pas 1 3/4. 

3. Cette répétilion ne peut étre relardée 
ni inlerrompue sousaucun prélexlc. La veri- 
fication achccc, le bureau qui a regu donne á 
celui qui a tKinsmis Ie signal de « reception 
terminé », suivi, s'il s'agit d'une série, dtt 
nomlre des Udgérmmes regus. 
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XXXV. 

1. As reciificac-Ocs, rclalivas a tclcgram- 
mas üe uma scrie anleriormenle Irausmillida, 
serio feitas por avisos de servico dirigidos ás 
eslacOcs dcslioalarias. 

2. Os pedidos de iQformacües quc se pro- 
duzirem nas mesmas condicües, serio igual- 
mente objeclo dc um aviso de servico. 

3. Sc acontecer, que em conscquencia dc 
inlerrupcáo ou de outra qualquer causa, nao 
se possa rcceber a repclicao, esta circum- 
slancia nüoimpediráaeQlrega do telegramma 
ao destinalario, communicaudo-sc-lbe ulle- 
ríormcDlc a reclificacáo, s¡ für necessario. 

e. DirecfáoaJar aos telegrammas. 

XXXVI. 

1. Quando o expedidor náo declarar a via 
que se deva scgair, cada uma das cstacües 
d’onde comecar a divisáo das diversas vias, 
ajuizará da direccáo que cumpra dar ao lelc- 
gramma. 

2. Se, pelo conlrario, o expedidor pres- 
crever avia quesedevascguir, as resj>eclivas 
esbcües scráo obrigadas a se confocraarem 
com as suas indicacües, salvo se houver inter- 
rupíio na via indicada, caso esle em que náo 
terá logar reclama;áo alguma. 

■3. As differentesdireccóes que os lelegram- 
mas puderem seguir seráo ir.dicadas por meio 
de formulascoocisas, convencionadas eulre as 
jistafóes interessadas. 


XXXV. 

1. I.es reclifications relalivcs á des lélé- 
grammes d'unesórie prúcédemcnl transmise, 
sonl failes par avis de service adresscs aux 
bureaux de destination. Ces avis rapellent le 
noinc l'adrcsse dcs deslinataires. 

2. Les dcmandes de renseigneraents qui sc 
produisent dans lcs mémcs conndilions, font 
cgalcmenl l’objet d'nn avis de service. 

3. S’il arrive que, par suite d'interrüption 
ou par une aulre cause quclconqae, on ue 
pouisse recevoir la répélilion, cetle circoms- 
lance n'empéche pas la rcmise du lélégraiume 
au deslinalaire, sauf á lui communiquer ul- 
térieurement la reclification, le cas échéant. 

e. Direclion á donner aux télégrammes. 

xxxvi. 

\. Lorsqac l'éxpéditeur n’a prescrit aucu 
ne voie á suivre, cbacun des oflices á parlir 
desquels les voies se diviseul, reslejuge de la 
direclioQ á donner au lélégramme. 

2. Si, aa conli-aire, I'expédileur a prescrit 
la voieá suivre, les offices respectifs sonl 
lcnus de se cooformer á ses iudicaüons, á 
moins d'interrupüon de la voie indiquéc, au- 
quel cas il ne peul élever aucunc réclama- 
lion. 

3. Les différentes voies que peuvent suivre 
les lélégrammes sonl indiquóes par des for- 
mule* concises, arrelées de commuo accord 
par les oífices intéressés. 
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h. 0 expedidor que quizcr declarar a di- 
reccSo deverá por si mesmo escrcver, ú mar- 
gem da sna minuta, a formula correspon- 
denle. Esta indica?3o serú transmillida no 
preambnlo (artigoXVUl, § 2 e XXXI, § !, g),- 
mas súmente até onde possaser util. 

f. IntemipfSo das communicar.Ots teltgra- 

phicas. Transmissáo pcr ampliaráo. 

XXXVIÍ. 

!. Quando duranle a transmissio de um 
telegramma se dér inlerrup(jüo nas communi- 
caQües telegrapuicas regvlares, a estafüo ondc 
se tiver originado a interrupíüo, e.xpedirá 
immediatamente o telegramma pelo correio 
[ca.ñd.rccommemlada por oíGcio ou levada por 
expresso), ou por um meio de transporte mais 
rapido, se élla o tiver á sua disposigiio, por 
exemplo, por uma via telsgmphica de desvio 
(arligo LXXII § 4). As despezas do correio 
correráo por conla da estagáo qve fiser a re- 
crpedicño. A carta expedida pelo correio de- 
veri levar a declaragao « telégrammav. 

2. A cstagño, que recorrer .a outro modo 
de re-expedigdo além do telegraplio, dirigirá 
o telegramma, segundo as circumstancias 
quér á primeira estacao tclegraphica qoe es- 
liver babilitada para re-expedil-o, quér á es- 
taqáo destinataria, quér ao proprio desti- 
natario quando esla re-expedigdo fúr feita 
denlro dos limites do Estado destinatario . 
Desde que a communicagüo estiver re^tabe- 
lecida.o telegrammaserá de ncvo transmiltido 
pela via telegraphica, salvo se antes disso se 


4_L’expéditeur qui veut prescrire la voie 
á suivre doit écrire loi-raéme, en marge de 
saminule, la formule correspondante! Celte 
indication est transmise dans le préambu- 
le (Art. XVni, § 2 ei XXXI,§ l,g), mais 
seuienwit jusqu'au point ou elle peut 6tre 
utile. 

f. Interruplion des communications télégra - 

phiqes. Transmissions par ampliation. 

XXXVII. 

1. Lorsqu’il se produil au cours de la trans- 
mission d'un télégramme une inlerrupüon 
dans les communicalions télégraphiques r¿- 
guliéres, le bureau á partir duquel rinlerru- 
plion s'cst produitc, expédie immediatement 
letélégramme par laposte (lettre recomman- 
dée d’oflice Ou portée parexprés) ou par UU 
moyen de transport plus rapide. s’il en dis- 
posc, par exemple, parune voie télégraphique 
detournée (Arí. LXXII, §4 ). Les frais de 
poste sont svpportés par le burean qui fait 
celte réexpedition. La lellre expediéepar la 
posle doitporlerl'annotalion « télégrammesv. 

2. Le bureau quirecourt a un mode dere- 
expcáition aulre qui le télégraphe, adresse 
e télégramme, suivant les circonstances, soit 
au premier bureau télégraphique en mesure 
de lc réexpedier.soit au bureau dc destinatioD, 
soit au destinataire raéme lorsquc cetu riex- 
pédition se fait dans les limites de l'Etat de 
destination. Dés que la coramunication esl 
rétablie. le lélégramme est de nouveau trans- 
mis par la voie télégraphique, á moins qu’il 
nen ail été précédementaccuséréception ou 
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nüo tiver accasado a sua rccepcáo, ou se, cm que, par suiic d'cncombremenl cxceplionnel, 
consequcncia dc aílluencia excepcional dc ira- ccllcrúexpédilion nc doive Olrc manifcstemcnt 
balho, csla rc-cxpcdirüo fúr cvidcnlcmcnle nuisiblc ;i l’cnsemlde duscrvice. 
prcjudicial ao scrvigo. 

3. Os telegrammas deslinados aos paisos • 3. /.<« ivlógrammesá destination despays 

exLra-curopeus núo seriio re-expedidos por cxtra-européens ne sont ñexpediés par unc 
uma via mais dispcndiosa, senáo guando o voie plus eouteuse guc dans le cas óu l'cx- 
cxpcdidor dcpositar a taxa corrcipondcntc a péditenra deposé lataxe de ccparcours. 
cstc percurso. 

XXXVIU. XXXVIII. 

1. Os lclcgraramasquc, por gmlquer mo- i. j.cs tólcgrammes qui, par nn motif 

tico forem dirigidos pclo correio a uma cs- qnekohqne, sont adrcssés par la poslc á un 
laqáo telcgrapliica, serao acompanhados dc nm burcau lclógraphiquc, sonl accompagnós d'un 
conhccimento. Aomesmo lempo, a esUic&o bordercau. En mSrne lemps, lc bureau gui 
guc fiseresla expedifüo avisará acsbigtlo a failceUe cxpédilion cn avcrlil le hureau an- 
que ella se dirigir, com lanlo que a* com- // l'ndrcsae, pourvn quc Its communi- 
municagóes lelegraphicus o permUtüo, por calions télcgraphiqncs \e jKrmellcnt, par uu 
nm lelegramma de seroieo indicando o nu- télégramme de servke indiquant le nombre 
mero dos lelegrammas expedidos e u hora do des lélégrammes expediés et l'heure da cour- 
correio. rier. 

2. A’ cliegada doCorreio, aestagño cor- 2. Al'arrkce dn courríer, lc bureau cor- 
respondenle vcrificard sc o numero de lcle- respondanl vérifte $¡ lc nombre des tc'lc'gram- 
grammas annundado foi com effcilo recebido. mes anuocc esl bien arrivé. En CC cas, il cn 
Xeste caso, ella accusará a reccpcüo no mcsmo accusc róccjHion sur lc bordereau cllcren- 
conhecimenlo, e tornará a cnvial-o á cstaaüo voic immcdiatement au burcau expedileur. 
cxpcdidora. Itepclirá cste aviso dcpois dorcs- II renouvdlc ccl avis aprós Je rélablisseraenl 
labelecimenlo das communicacües tclegra- des commnnicalions léicgitiphiques par un 
phicas por um lelegramma de serviro na lólégrammc de service dans la formc sui- 
fórma soguinle: « Rcccbidus 03 tcicgram- vantc: 

masconformeo conhecimenlodeíOdc marco.» « llc(;u G3 télégrammes conformément au 

bordcreau du 30 mars.» 

3. As disposicües do § 2 applicar-sc-hdo 3. Le$dis]ios¡Lion$ dtijiaragrttphc 2 s'tippli- 

igualmente ao caso de reccbcr uma cslarño quenl ógulentenl rni cas óu un bureau tcló- 
lclegraphica pelo corrtio algnrna rcmessa de graphiqnn rccoi pnr la posle un envoie de 
telegrammas sem ser avisadu. lclcgrummrs sntis en ótre acerli. 
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4. Quando a rcmesm de um tclegramma 
annunciado vño chegar, aexlar.ño expedidora- 
deverd scr aoisada immcdialamente . Ksla po- 
derá, scgundo as circumslancias, rcpcLir a 
rcmessa pclo corrcio, ou Iransmiilir os tclc- 
gramiuas pcla via lelographica, se d'ahi nfto 
resuHar prvjuizo ás corrcspondencias ulle- 
riorcs. 

3. A oslacüo, quo rc-cxpcdir pclo lclegra- 
pho lclcgrammas já iransmillklos pelo cor- 
reio, darádisso conhecimcnlo á eslaráo a que 
os lelegrammas liouvcrem sido dirigidns, por 
um aviso de scrvico rcdigido da fórma se- 
guinte: 

« Bcrlira dc Uorlilz, Telcgrammasn . 

do conhccimcnto n.“.rc-cspedidos por 

ampüacao. » 

G. Quando uin telegramma fúr enviado di- 
rcctamcnte ao destinatario no caso previsto 
pc'.o art. XXXVIJ, scrá acompanhado de um 
aviso quc indiqnc a inlerrupcáo das linhas. 

7. Quando por qualquer causa, um lele- 
gramraa já transuiitlido por outra via, scja 
pclo corrcio ou poroulro fio , fdrrecoüido pelo 
telegraplio, csla rc-cxpedicáo por-'ampliacáo 
scrá clcclarada por uraa indicacüo de scrvico 
no preambulo, por exemplo: 

« Ampliaráo, jú cxpedidapara— -iiomc 
daeslacao} em.... 'tlala) polo íío X— 'ou) 
porvia dc.... fou' jwlo Corrcio. » 

rj. Suspensñodv traiwnkriio. Fwulmrño. 

XXXIX. 

1. Todo o cxpcdidor poderá. justilicando a 
sua quaüdade, sospender, scaindafór lcmpo, 


4. Lorsqn'un envoie de telef/rumrnes an~ 
noncé n’urrice pas lehureuu expéditeur en 
doit étre ar.erli iininediatement. Celui-ci 
peut, selon Ics circonslances, répcter I*envoic 
par la posle ou Iransmeltre les télcgramraes 
par ia voic telegraphiquc, si les corrcspon- 
danccs ulterieures ne doivent pas cn soufTrir. 

3. Le bureau qni réexpedic par lélégraphc 
(les télcgrammes déjá transmis par la poste, 
eu informe lc burcau sur lcquel lcs lélégrain- 
mcs onl éló dirigcs, par nn avis dc scrvice 
rédigó dans la formc suivantc: 

« Bcrliu de Gorlilz, télégrammesn.°*... 
du bordereau X.°.. réexpediécs par amplia- 
tion.» 

G. Quand un lélégrammc est cnvoyé di- 
reclemcnl au destinatairc dans le cas próvu 
á l’article XXXVll, il csl accompagné d’un 
avis indiquant rinterruplioQ des lignes. 

7. Lorsque pour une caase quclconque un 
lélégramme transmis déjá par unc autre 
voie, soit par pos(e,soit pnr un aulre ftl, est 
rcexpcdic par lelcgraphe, eellc rcexpédilion 
par amplialion doil clre signalée par nnc indi- 
cation dc servicc dans Ie préambule, par cx.: 

« Ampliation, déjácxpédié á... {nomdu 
bureau} Ic... )l:ile: par ic fil X.*... (ou) 
por la voic de... >ou) par la posle.»» 

ij. Arrct </<* triiiisinission. Contróle. 
XXXIX. 

1. Toul cxpédilcur pcul. cn justifiantde 
sa qualilé, arrcter, s*il cn esl encnrc temps, 




a transmiííüo do lclcgramma qnc liver dcpo- 
siiado. 

2. Ouando o cxpcdidor rciirar ou sus- 
pcnder o seu ielegrarama anlcs dc se comcrar 
a transraissao. a laxa lhe scra rccmbolcada 
dcpois dc deduzido ura dircilo fíxo dc incio 
íranco em provcilo da cstatüo de procedcncia. 

3. Sc a transraissüo livcr comccado, a laxa 
cobrada ficani pcrtencendo ás cslacGcs inlc* 
rcssadasna propoif-üo da dislancia percorrida' 
0 excedenle scra rcsliluido ao cxpcdiior. 

4. Sco tdcgrammativer sido iransmillido. 
o cxpedidornüo podcrápedir que sejaa nnnl- 
lado scnüo por um lclegramma dirigido á es- 
tarüo da chegada. pagando a rcspecliva taxa. 
Pagará igualmente a resposla, sc qnizer ser 
informado por via tclegraphica áccrca do sc- 
guimenlo quc tivcr lido o sen pcdido ; no 
caso conlrario. a eslacüo de chegada dirigirá 
pclo Correio cslaiuformacüo á cslacao dc pro- 
cedencia. 

3. Esíes lelegrammus serdo transmiuidos 
como os teiegrnmmas particulares. 

XI. 

1 • >‘üo se deverá fazcr nso da faculdade, 
rcservadanoarl. 7.* da convcngüo, de sus- 
p'ccdera transmissüo de qualquer telegramma 
particularqueparccaperigoso á seguranca do 
Istado, ou contrarioás leis do paiz, á ordera 
publica ou aos bonscostumes.senüo com a 
obrigacüo dc avisar immcdiaiamcnle a admi- 
nistrarüo da qual depender a cstacüo dc pro- 
cedencia. 

2. Esta fiscalisagSo será cxercida pclas cs- 


la transmission du lólégrammc qn’il adé- 
posO. 

2. Lorsqu'un cxpcdileur rdirc ou arrélo 
son lélcgramrac avanl quc la transmission cn 
ail élé commcncéc, la laxc lni cst rcmbourscc 
sous déduction d’un droil fixcd’un dcmi-franc 
au profit dc 1‘oíTiro d’uriginc. 

3. Si la transmissión csl commencéc. la 
laxc cncaisséc rcste acquisc aux oífices inlé- 
rcssés á raison du parvours clTeclué. l.e sur- 
plus csl romboursé á l'cxpcd¡lcur. 

4. Si le lélégrammc a été Iransmis. I’expé- 
dileur nc pcnl cn dcmandcr rannulalioii quc 
par un lélégramme adrcssc au burcau d’arri- 
véc ct dont il acquitlc la taxe. II paic cgáie- 
ment la réponsc, s'il désirc élrc rensdgnépar 
voic lclégrapbique sur la suile dunnéc á sá 
dcmande; dans le cas contrairc. lc bureau 
d'arrivée adresse par la posle ce renscigne- 
mcnl au burcau d'originc. 

5. Cestéligrammes sonlIrantmis comme 
les tclégrammes privés. 

XI. 

1. II ne doit élrc fail nsage dc la facullé 
rcservéc a 1 arlicle 7 de Ia convenlion, d’ar- 
réler la transmission de loul lclcgnunmc.pri- 
vé qui paraitrail dangereux pour ia séeurilé 
de l’Elal, ou qui serail ooiilrairc au.x lois du 
pavs, á 1‘oidro publie ou aux bonncs mccurs, 
qu'a ciiarge d'cn avertir iramédialcmenl l'ad- 
minislration dc laqucllc dépsml lc biircau 
d’originc. 

2. Cc conlrOle esl exerec par lcs bnrcaux 



tacGcs telegraplúcas tcrminacs ou inlcrmc- Lélégraphiques cxlrémes ou inlermédiaires, 
diarias, salvo o recurso para a admiuistracao sauf recours á l'atlministralion cenlrale, qui 
cenlral, que dccidirá scm appellacSo. prononcc sans appel. 

3. A transinissáo dos tclcgrammas de Es- 3. La transmissiondcs télégrammes d'Etat 
tado é dc direilo. As cslafucs telegraphicas se íaitde droil. Les bureaux télégraphiques 
nao tém riscalisaqiío alguma a exerccr sobro n'ontaucun conlrOleii exercersur cux. 
dlcs. 


©.-EntroRQ. 

xu. 

1. Os lclcgrammas podcráo scr dlrigidos 
ao domicilio oo aocorreio 'posle restanLe! ou 
á estacüo lelcgraphica fbureau restant). 

2. Seráo entregues on expedidos ao seu 
deslino na ordem do recehimento. 

3. Os lelcgrammas dirigidos ao domicilio, 
na Iocalidade cujo servico fór feito pela es- 
lapío tclegraphica, scnTo immedialamente Ic- 
vados ao seu cndereQO. 

í. Os lclegrammas, que tiverem dc ser 
dcposilados no correio (postc rcslanlej serüo 
enlregnes immodiatamenlc ao correio como 
carta rccommendada pcla eslarTio lelegra- 
phica da cliegada, sem despezas para o cxpe- 
üidor nem para o dcstinalario. 

3. Os -tfilegraniTnas, tlirigidos aos passa- 
geiros dc um navio quc íizer escala cm um 
porto, ser-lbes-háo entreguos, todas as vezes 
que fúr possivel, antes do descmbárquc. 

xr.it. 

I. Um telegi-amma lcvado ao doraicillo po- 
dent ser enlregue ao destinatario, aos mem- 
bros adoltos de sua familia, aos seus empre- 


í*. nemlne n «lCHtlnntion. 

xu. 

1. í.cs lélégrammes peuvenl élre adressés. 
soiládomicile, soit poste restante. soit bu- 
rcau lélégraphique reslanl. 

2. lls sont remis ou expédiés á destinalion 
dans I'ordrede leurréception. 

3. Les téiégrammes adressés á domicile, 
dans la localité que ie bureau lélégraphique 
dessert, sont immédiatement portés á leur 
adresse. 

i. Les lélégrammes qui doivent élredépo- 
sés posle reslante sonl immédiatement remis 
á la posle comme Iettre recommandée par le 
bureau lélégraphique d'arrivée. sans frais 
pour l'expéditeur ni pour le desiinataire. 

3. Les télégrammes adressés aux passa- 
gers d'un navire qui fuit escale dans un port, 
leur sont remis, autant que possibte, avant le 
débarqucment. 

XLIt. 

I. L’n lélégramme porté á domiclle peut 
étre rcmis, soil au destinataire. soit aux mem- 
bres adulles de sa famille, á ses employés, lo- 



gados, aoslocalarios ouhospodes, ao porleiro 
da hospedaria ou da oasa, sc o dcslinalario 
náo liver dcsignado por cscriplo um dolcgado 
espccial, on sc o cxpcdidor nao Uver podido 
que a onlrojw soja foila sómonlo ao dostina- 
Ir.rio. 

2. Eslc ullimo pcdido dcvcrásor mencio- 
nado no cndcrcco do lolcgramma c roprodu- 
7.¡do no sobrcscriplo pola cslarño dc chcgada, 
aqualdan'iao porhulor as iuslrucoiíos ncccs- 
sarias com quo csle so devcrá conformar. 

3. Quandó um lologramma náo pudor scr 
cnlrcguo ao deslinalario, sc a oslagáo dc chc- 
gada livcr motivo jiara supiwr quc o endereco 
ó insuflicienlc ou nwl transmillido, cuviaráá 
eslaráo dc proccdoncia uoi aviso dc scrviro 
concckidodo modo scguiule: 

5.'_dc— (ilata;. dirigido a (cndercro 

textualmenlc conformc ao quc livcr sido ro- 
ccbido) dcslinatario dcscúiihocido. 

4. Acslaráo de parlida verificará a exacli- 
dáodoendcrero. $e cslc tiver sidomal irans- 
millido, clla o reclificad ¡mmediatamcnlc. 

5. Em lodo C'tso, o ntixo tlem mo ter feilo 
n entreijn sú $vrá Irnnsmiltido se o vnderero 
do lehQrnmnin esticer ewriplo sem ninv- 
viopáo. 

0. S¡, cm consequencia do scro endcroco 
inexacloou insuílicienle, dcausencia ou de 
recusa do dcslinalarío, as dcspczas do cx- 
presso náo iiverom sido pagas á chegada. a 
imporlancia dessas despezas seiú indicada no 
aviso, afim dc quo sc possa rcclamar a sua 
restiluiráo do cxpedidor. 

7. Se náo sc abrir a portado enderero iu- 
dicado, ou sc o porlador uáo acbar pcssoa al- 


calairesou hules. soil au concicrgc dc riiútol 
ou do ia inaison, á moins quc lc dcstiualairc 
n'ait dósignó jvar ócrit uu dólógué spócial, ou 
quc rcxpódilenr n'ail dom andc quo la remise 
n'cúl licu qu'enlrc los mainsdu deslinatairo 
scul. 

2. Collc dcriiicre dcmandc doil clremen- 
lionnóe dans l'adrossc du lólógramme ct rc- 
produile sur l’cnvcloppc par le burcau d’ar- 
rivóo, qui don no au porleur los instruclions 
nócossairos pour s’y conformer. 

3. lorsqti'un lólógrainmc nc iveulpas ótrc 
rcmisari dcslinalairo, lcburcand’arrivce, *U 

pent snpposer fpte l'nilrcxxe exl insufpsunte ou 
inallmnxmixt, cnvoie au burcau d'originc un 
avisdc servicedans laformc suivanlc: 

de— [ dale), adrcsse á (adresse 
lcxludlcmcnl cunformc á ccllc qu¡ a óló rc- 
cue} deslinatairc incounu. » 

4. í.c burcau de dóparl vórifie l'cxaclitude 
del'adrossc. Si ellea ólómal transmisc, il 
la reclific sar-lc-champ. 

5. En toul clat de dmex, l'adx <le non re- 
mixen'ext iranxmix ejuexi l'adrexxe du lilé - 
fjriiiiinieesí écritexans aúrccialion. 

0. Si, par suilc d'adrcsse inexactc ou in- 
sulTisanlc, d'alisencc ou do refus du deslina- 
taire, dcs Trais d’oxprós n'onl pas ótó a«x[u¡llós 
á l’arrivóc, le monlanl dcccs frais esl indiquó 
dans l'avis, afin quc l'cxpódileur puissc ólrc 
rcquis dc les remboui*scr. 

7. S¡ la porle n'esl pas ouvcrle á l’adresse 
indiquóe, ou s¡ le ivmlcur nc trouve personnc 



guma quc consinlacm recebcr o lclcgrainma 
por parlcdo ücslinalario, dcixar-sc-lia um 
aviso no domiciiio imlicado, c o lclcgramma 
scrá lcvado para a cslaisio, a lim dc scr cn- 
trcguc ao dcslinatario quundo eslc o reclamar. 

8. Quando o lclcgramina fór dirigido ¿ 
cslacüo (burcau i-eslanl;, nau serit cnlrcguc 
scnúo ao deslinalario ou ao scu délegado. 

0. .No caso prcvislo pclos §§ 7 c 8 do 
prcsentc urtigo, lodo o telcgramma, quc nao 
Júr rcclaiuado nopnzu de scis scmanos, será 
iimlilizado. 

O. ToIcKrnnima» copccinOM. 

Arlirjo 0 da ronoeiiplo. 

« As altas partes conlractantcs obrigóo-se 
« a proporcionar a lodoe.xpcdidor o goso das 
« dilTcrcntcs coinbinar-ücs detcrminadas de 
« accórdo pclas adminislracúcs tclcgraphicas 
« dos Estados cünlraclanlcs, no intuilodcdar 
« mais garanlias c facilidadcsálrnnsmissaoe 
« ¿ rcmcssa das corrcspondencias. » 

« Obrigño-se igualmente aliabilital-o para 
« aprpveilar-sc das disposicües lomndas c 
« nolificadasporqualqucr dos ontros Eslados 
«.para o emprego dc meios cspeciacs dc trans- 
« missüo ou dc rcmcssa.» 

a A cvo* telegifipltiro*. 

XLIIÍ. 

1. Todo expedidor terti a ficuldade tle 

faser Irammillir pelo lelegrupho um timpfes 

E. 


qui conscnlc ;i reccvoir le lélégrammc pour lc 
dcslinatairc, nvis esl laissé au domicilc indi- 
qué, ct lc lélcgramme cst rapporlé an burcau, 
pour étrc délivrc aa dcstinalaire sur sa rc- 
clamalion. 

8. Lorsquc lc lélégmmme cst adressc bu- 
reau restant, il n’csl dclivrc qu’an dcslina- 
lairc ou ;i sou délégué. 

9. J)aiis les cas prévus par lcs paragraplies 
7 et 8 du présent arliclc, toul télégramrnc 
qui n’a pas élc réclamc au l>oul de six se- 
maincs, cst anéanli. 

O.-TtlíspnmmcH Hpécícux. 

Articie 9 de lu coaveulion. 

Les hanles parlies contraclanlcs s’cngagent 
ú faire jouir tout expéditcur des difTerentes 
corabinaispns anHOes de concert par les admi- 
nistralions lélcgraphiqaes des Etats conlra- 
clanls en vue dc donner plus de garanties el 
dc facililcs á la Ironsmtssion cl ¿ la rcniise 
dcs correspondanccs. 

Eilcs s’engangcnl cgalement ¿ le mettrc ¿ 
rnérae dc proíller desdisposilions prises et no- 
tiliiécsparl’un quelconqae des autrcs Elals, 
pour l’emploi dc raoycns spéciaux dc trans- 
mission ou dc remise. 

a. Avis lélétjraphiqnes. 

XLIII. 

1. Tout expéditeur a la faculté de faire 

transmeltre par téléijraphe un simple avis 
54 



aviso , que nño serd anbmeltiiio ú* fornüilida- 
des dos telesrammn* ordiiuirio*. 

2. 0 nl'i*o telegraplüro ndo srró ndmilüdo 
aemio nns relafoes europeas. Serd Huiitado 
nomuximoa dvzpalavms, e mo poderd ser 
rcdigido nem ein lingnugcm cifrnda-ncm em 
lingungem de convtn'ño; os nnmero* vdo 
serao ndmilüdos senao esrripto* com loilas 
as letras. 

3. 0 aviso 'lelegrnphico ndo admiite ne- 
nhama dus dperugües accessoria* ijne sdo 
mnterin dos lclegmmmas especiaes . nem 
indirnrdo ulgnma grnluiln ; serii nfumn- 
ciado pelo signal rcgulamenlnr ivdicado 
vo ariigo XXVI c scrtilrunsmillido, nli'.is, 
sem prcambulo e sem repetirdo ex-officio. 
Poderd ser nxtregue aberto ao deslhmtn- 
•rio. Js formalidades prc*criplas pelo. ai- 
ligo XLII nao si¡o obrigalorias pam a re- 
messa ao domicilio dos avisos lelegraphi- 
ros, podendo a eslagáo de chegada deter- 
rrXnar « sua vonlade ns condigües desta re- 
messa. 

4. A laxadoaviso lelegraphico seni igunl 
nos Ires gntiUo* da tnxa do téiegrammu 
ordinnrio de vinlepalavras. 

•j. Js udministrarOes ndo scrdo obrigndns 
ii dar rec'ibo e a ronservur nos archivos os 
documentos relulivosaos avisos lelegraphicos, 
nem a attender ds reclamagües e pedidos de 
reembolso que Ihes disserem res¡KÍlo. 

ü. As disposigües do presente artigo mlo 
serdo obrigato rias para as adminisiru- 
gües gue declararcm ndo as poder nppli— 


guí nest pns soumisaux formnlitvs dvs télé- 
grammes ordinnires. 

2. L'aris télégraphigue n'esl admis gue 
dans le* relnüonseuropcennes. llest lemilú 
aux marimnm de dix mols el nc peiU £tre rédi- 
gé ni cn Inngnge chiffré, ni ai laugage con- 
venn; les nombrcs ?ie sovt admis gn’écrils en 
loiUes lellres. 

3. L'nvis téügrnphigue ne comporle au- 
citnc desojKrationsaccesxoiresijui font l’objet 
destél-grammesspcciaux, niancunc indica- 
üon graüiilí; ilesl unnoncé jiarlegignalré- 
glementaire indiquc it Vniiicle XXVI etesl 
Iraiisntis, il'aitleurs, sansprénmbvle cl sans 
répéütion tVoffice. Jl jieul élre remis onverl 
n n deslinntaire. Lvs forinalilcsprescrites pnr 
Varticle XLI f ne sonl jms obligaloires ponr 
la remisc iidomiciledes nvis lélégraphigues, 
l'ofpce d'airicé pouvanl délerminer u íoh 
gré les condilions de celtc remise. 

i. Lu laxe de l'ncis trlégraphigue est égnle 
aux Irois cinrjuiinies de lu laxe dntélégram- 
me onlinaire ile vingt inols. 

5. Lesadininislrations ne sont pas lcnues 
de dclivrer des refus el de consercer dans lcs 
archives les docnmeiUs relntifs nux nvis lélé- 
gruphhpies, ni.de donner snile aux réclama- 
lions et aux deinnndes enrembonrseintnl gui 
les conccrnent. 

6. Les dispositions du présenl arlicle ne 
sonl pas ohligaloires po»r les ndminislra- 
Uons ijvi déclnrent ne paspouvoir les a¡>- 
pliquer. 


car. 
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b. TelejmmmasparUcularts urgentu. 

XI.IV, 

1 . 0 cxjKilidor de um íeleijrumma parli- 
cularpoderáoblerprioridadcnulransmissiio, 
escrecendo apnlavru « Urgeníe» anles do 
cftdcrtco e pngunio o Iriplodatuxn de um 
telegramma ordinario du mesma cxtensüo 
pelo rnerno percurso. 

2. Os telcgramnuixjmrlicnlares urtjeules 
terdo priorulade sobre os oulros tekrjramnas 
particulares, e a prioridode entreeiles scni 
rcguladanas condi'yCes precislas jielo paru- 
grapho 2 do nrligo XXVJll. 

3. As disposiíóe.s áos parjgruphos jirecc- 
dentes náo serño olrinntorias para as adiiii- 
iiislragóes qne declarurem ndo poder uj)j)li- 
col-as, quérauma parle, qnvr ri lolalidade 
dos lehgranvnas que se utilisarem de suas 
linhas. 

4. As administrugijes, quc nño (iceilarcm, 
os tclegrummas urnenles senuo em Iransilo, 
deceraoadm'tLil-os, qnér vos fios em que a 
transmissño fór directa pelossemilerrilorios, 
quér nas suas eslayjes de re-exi)edigño, entre 
os telegrammns da mesmu procedenria e roni 
o mesmo deslino. .1 luca de transilo qne Ihes 
tocar será triplirana como parn ay outras 
parles do (rajecto. 

c. Jlesposlasjxigas. 


b. Ttligrammts privés urgents. 

xuv. 

1. L’cxpédüeur d'un télégramme privé 
peul obtenir lapriorité rle transmission en 
inscrivant le mol «Urgent » nvani Tadresse 
el en payant le triple dt la Uixed'un lelé- 
grumme 'ordinaire de míme longucur pour 
le méme parcovrs. 

2. I.es téUgmmmes pricés nrgents ont 
lapriorilé sur les aiUres lélégrammespricés 
et leur priorité enlre eux est reglée dans les 
coiulitions precues pur le paragrapht 2 de 
J'article XXVIJI. 

3. Les disposilions desjxiragraphes précé- 
ilenls ne sont pns obligaloires pour les admi- 
nistrations qni déclarent ne paspouvoir les 
apjiliquer, soit ¿ nnepurlíe, soit a la tota- 
litc des liligrammes qiú empruntent leurt 
lignes. 

4. Les adnünistralions qui nacceptent 
les UUgrammes urgents qu'en tra nsit doivent 
les admcllre. soil snr les fils óu lu transmis- 
sion est .directe a trucershurs territoires, 
soit duns leurs bureaux de réexpédilion. 
enlre les Ulégrannnes de mime próvenance 
el <le mime destinallon. La taxe de transit 
qni lcur recient est tripUe comme jwnr les 
autres jiartiesdu tnijet. 

c. llcjtonses payees. 


XLV. X5.V. 

1. Todo cxpetlidor potlerá franqnear :i 1. Toul expédileur peul affranchir la ré- 
rcsposla que pedir a sou correspondenle : ponsc qu‘il demande á sou correspondunt; 



lodavia, cfranqaeamcnto n;To poilcrú exccder 
ao triplo da taxa do lelcgramma primilivo. 

2. No casodc lclcgramma pcdimlo rcsposla 
paga, o expcdidor devcrá escrcvcr, anles do 
cndoroco, a indicacao : «i rcsposta paga ( ' ou 
71. P.) » 

. -T. A taxaserá cobrada por uina resposla 
simples pcla mcsma via. 

4. 0 cxpcdidor podcni aliis complctara 
mcncTio pondo:« rcsposta paga 'ou 11. P.) 

_fr-c., » e pagar a somma eorres- 

pondeale, nos limiics autorizados pelo para- 
grapho 1 ilo prcscntc arligo. 

XLVI. 

1. .No logar dodesliuo a cstacao dcchegada 
pagará ao deslinalario o importe da laxa 
oobnulanade partida, para a rcsposla, quór 
cn) moeda quer emsellos do lelcgrapho, quér 
por mcio de uma ordem dc pagamenlo, dci- 
xando-Ihe o cuidado dc cxpedir a resposla 
com qualqucr demora c endereco, e por 
qualquervia. 

2. Esla resposla scrá considerada c tralada 
como qualqner oulro leiegramrua. 

3. Sc o ttílegrainma priinilivo nño pudcr 
ser enlrcgiie no prazo de scis semanas, ou se 
o dcslinatnrio recusar fonnalmcnlc a somma 
dcslinada á resposla, a eslagüo dc chcgada 
mformará disto ao cxpedidor por um aviso 
que substiluirá a rcsposta. Ksleaviso conlorá 
a inclicaQüo das circumstanciasquc sc livorcm 
opposlo á enlrega. 

4. Oqando o tclegrainma náo puder sor 
enlrcgue, á sua chcgatla, nas circumsLincias 


toulefois, raffi-anchisscmcnt nc pcut dcpasser 
lc triplc de la Uixe du Itílcgramme prirailif. 

2. Dans le cas dc lóltígr.iminc dcraandant 
unc róponse payéc l’oxpédileur doii inscrirc 
avant radresse l’indicalion: « réponsc payéc 
(oultP). » 

3. La laxc cst pcrr.ue pour unc rcponsc 
simple par la méme voie. 

4. I.’expédileur pcnl «l'aillcnrs complélcr 
la meution cn racllanl: « róponse payée 

■ou fíP) _fr—c. t » et acquilterla sora- 

me corrcspondanle. dans Ics limitcs auto- 
risécs par le paragraphc l cr du présenl arliclc. 

XLVI. 

1. Au licu dc deslinalion, lchureau d’ar- 
rivéc paic au deslinalaire le inontanl dc la 
luxe perc.ue, au deparl, pour la réponsc, 
soit en monnaic, soitcn lirabres— léicgrapbc, 
soil au moyen d'un bon de caisse, cn lui 
laissanllc soin d’expédicr laréponsedans un 
délai; á une adressc cl par unc voic qucl- 
conques. 

2. Cellc réponse csl considcréc ct Irailée 
comme toutantrc télégramme. 

3. Si le lélégrainmc primilif nc pcul élrc 
remis an houl dc six seraaincs, ou si lc desti- 
nalairc refusc forinellcmcnt la sommc affeclée 
á la réponsc, le hurcau d’arrivéc cn informc 
l'exi)édilcur jKir un avis «jui tienl lieu de la 
réponsc. Cct avis conlicnl l'indicalion des 
circonstances qui se sonl opposécsá la remisc. 

4. I.orsque lc lélégrammc nc pcut élre 
rcinis, «lés rarrivéc, dans Ics circonslanccs 



prevtalAS pelo paragrapho 3 do arligo XLiI, o 
aviso ilc servico será transmiltído na lórma 
prescripta por csle paragrapho. 

3. Km caso de rccnsa ilo deslinatario, a 
rcsposta cx-olücio seri cnviada immediala- 
menlc na lórma seguinte: 

» llcsposla ao . .de... 

0 destínalario recusou.» 

0. Se o lclegramma com resposla paga 
náo livcr podkln scr entrcgi:c no liin dc seis 
seraanas, a resposla ex-olTicio scni enviada 
«la messna fúrma, como lelcgramma parli- 
«:nlar, cxcept'i as palavras scgninles: 

«i 0 deslinalario náo recollien o lelc- 
gi’amnia.» 

XLVII. 

1. As dis¡K)s:«; jes dos «lous arligos proce- 
deales náo scráo obrig:ilori?s para as estaciies 
extra-earopcas qne tlcclamrcm nflo podcr 
applical-as. 

2. A'as relacóes com eslas esla«;.ijes, a laxa 
«lepositada para a resposla scrá lcva«la cm 
«:onla á cslac-áo «lc cliegada, e esta adoplará o 
¡neio que julgar convenionlc para «|uc o «lesii- 
nalario possa aproveitar-se dclla. 

3. .Vrt correspoiid'incin exlnu-enropin , o 
expcditlor tlecerd 'naerir sempre ito letlo do 
lilegranima o numero dt pniacraspngaspara 
a resposta. , 

d. Telegrammas colejndos. 

XLVllI. 

1.0 cxpsdiior de qualqucr telegrarama 
lcrá a facaldaáe.dí petlir o son colcjo. Xesle 


prétTies par le paragraphe 3 de l’article XLIl, 
l’avis de servicc esl transmis daus la forme 
prescrite i»r ce paragraphe. 

O. En cas de rcfus du destinalaire, la 
róponsc d'olTicc esl émisc sur-Ic-champ, dans 
la forme suivante: 

« Réponse á X.*.de. 

Le dcslinatairc a relusé.» 

C. Si le lélcgramme avcc réponse payée 
n’a pu étre rcmis an bout de sixsemaines, la 
réponso d'ollicc est émisc dans la mémc foi-me, 
comiiie lélégranime privé, sauf les mols 
suivants: 

« Lc destinaLiire n'a pas rcliré le .tólé- 
gramme.» 

XI.VII. 

1. Les dispositious dcs tleux arlides précé- 
denls nc soulpas obligatoires pour les oUices 
exlra-européens qui déclarenl ne point pou- 
voir les appliquer. 

2. Dans les relalious avcc ces oífices, la 
laxc tlé[tosée ponr la rcponse est porlée en 
«Mjmple á l'oílicc d'aiTÍvéc, qui adople tel 
moyeii qu’il juge couvcuable pour mellre le 
deslinalaire eu mesure d'en profiter. 

3. Dans ln jorrtspondunce extra-euro- 
péemie, l'expiditeur doit tonjours hutérer 
ilans le texlc dn léléyrainme le nombre. de 
mols payés pour la réponse. 

d. Télégrnmmex collationnéx. 

XLYlll. 

1. L'expéditeur de lout lélégramme a la 
faculté d'cn Jemander lc collalionnenient. 



caso, a 5 diversas eslacües quc concorroreiü 
para a irausniissiio dariío o seu colcjo in- 
tegral. 

2. Estorotejo nerd dado « lotlox os appn- 
rtlliox, lo'jo depoix <l(i Imvxinmao dotcle- 
¡jramma rjnc *e tlver de colejnr, pcln cxiapio 
qvco llcer recebldo. 

3 . A laxa do colejo serú igual á mclade da 
do telegramma. sendo toda a fracoiio de um 
quarlo dc franco contada conio um quario dc 
franco. 

4. 0 c-otcjo lnxuilo nerd oirigfilorlo pnm 
os leltgranima* pnrticulure* (jue conlcnhfio 
linguagem xecreta em algnrlsinos ou em 
lelras. Estu pre*crip$ño nño xerd appliracel 
rtos telegrumiriaxde Extado nem á lingnagem 
convencionnrhi. composta ilepalacms chiras. 

e, DeclararJks ih recebiinenlo. 

XLIX. 

1. 0 cxpedidor de quaiqucr lclcgratnma 
poderi pedir quc a mdicaáio da bora em qtic 
esse lelegramma für entrcgue ao seu corres- 
pondeote lhe seja notipcmln pelo lelegrapho 
logo depois da enlrega. 

2. A taxa da declaratüo dc recebimento 
será igual áde am lelegrammasimplcs. Pam 
a corresponrhncin exlm-cnropen, sení txla 
laxa (i de des palarms. 

I.. 

1. A declaracüo de rccebimunlo será feila. 
como tele'jrahtiuri particulnr, na fórma 
seguinte: 

<i Pariz de Bema.—X.*_bala_Te- 

legranuna n.° — dirigidopara .... rua.... 


Dans cc cas, lcs divcrs bureaux qui concoureni 
á la Iransmission, cn donnent le collalionc- 
ment inlégral. 

2. Ce colloliounemevt esl douné fi tous lex 
apparcitxpar le bvrcav qtii a rcgu el immé- 
dialemenl apres la laemcmiation du téli- 
grañme ii collulionner. 

3. Lataxedu colialionncment esl égalc á 
la moilic dc ccllc du tclcgrammc, loule 
fraclion dc quarl de franc élant complóc 
commc un quart de franc. 

4. Le collalionnemenl taxc est obliga- 
toire pourles lélégrammes privés contenant 
un langage xecrel en chiffres ou en lettrex. 
Cettc prexcription nesl pas applicable aux 
lélégrantiiiex d’Etut ni aa langage convenu 
compoxé de 'inols cluirs. 

e. Accusis de. réccption. 

XLIX. 

1. L’expédileur de loul lélégramme peul 
dcmander que 1‘indicalion dc ITtcure á laquel- 
Ic son télégrammc sera remis á son corres- 
pondant lui soil nolipé par lélégraphe aus- 
silót apres laremise. 

2. La laxe dc l'accusc de récéplion est 
égalc á celle d'un lélégramme simple. Pour 
la corresjiondaiice cxlra-eurojkcniie, cetle 
taxe esl celtc de dix rñotx. 

L. 

\ . l.'accusé de rcccplion csl douné, conme 
télégramnie jirivé, dans la formc snivanle : 

« ParisdeBeme.— X.*_Daie_Té- 

légramme n.*... adressé á.... rue... remis 





Entregue a — ás.... h.... m.... in. ou 
s. (ou raolivo ila falta üe entrega).» 

2. Nas declaracüesde reccbiracnlo se porá 
um uumcro de orilcra na esuicño quc as 
enviar. Gozaráó da prioridadc cor.cedida aos 
avisos dc scrvújo sobre os telegi-aramas parti- 
culares. 

3. No caso previsto pclo paragrapho 3 do 
artigo XLII, a <leclarar/io de recebimerilo será 
precedida do aviso de xercifo prescñpLo por 
e-ite paras/rapho. Em ae'jiiida serd transmil- 
lidaadeclarupio de recebimeato, rjuér depois 
<la enlrega do telerjramma, xe exta ticer xido 
pomvel, quérdepois de vinle e qualro lioras, 
se nño tiver podido efíectaarse. 

f. Telegraumñx recommendftdos. 

IJ. 

1. Enlre as admnixtrafóes que aceitarem 
este modo de correspondencia, to<lo exj>edidor 
lerd a faculdade <le r*comme<vlar n xe« te- 
legrama. 

2. Qaando um telegmnuna fúr recom- 
meruludo, a admnistrardo que 0 receber obri- 
rjar-xe-ha a pagar uo expeditlor, an lo>lo < o-v 
casos que, para os telegramtmx colejutlox,<ldo 
direilo ao reemhoUo dx, Laca. nlém <la hapor- 
lancia <la laxa cobr«-bt, umn qaanlia fixa de 
cincoenta francos. To<l«via, qitantlo n ir- 
regularidadt provier <le am caxo tle forpi 
nuiior, sú a reslitaÍQño da taxa xerti coa- 
cedida ao expedbior. 

3. 0 leiegramtna recommentlwlo darti lo- 
tjar ao cotejo itUegral e « declarnrño de rece— 
bimentopreoistos pelox artigox XLVIII aL. 


le....¿.h.... m.m. ous. ;ou 

motif de non remise).» 

2. Les accusés de réceplion reooivenl un 
numéro d'ordre au bureau qui lcs envoie. 
Ilsjooissent de la.pr¡orii¿ accordécaux avis 
de servicc sur les télégrammes privés. 

3. Dans le cas prévu par le pangraphc 
3 de l’articlc XLU, l’nccnsé <le réception est 
précédé de l’aois de xercice jirexcrit p«r ce 
paragraphe. L’accusé do réceplion esl trans- 
mis ensnite, soit npñs la reinise da lélé- 
gramine, xi rUe est derenne posxible, soit 
aprís cingt-quntre henrex, xi elle n'apu avoir 
tien. 

f. Télégrammes recommendés. 

T.t. 

1. Entre lex adnáaistrationx qni accep- 
tent ce mode de correspondanre, lout exjpédi- 
leur a ln facaUé <le recotnnuiuler sontélé- 
gmmme. 

2. Lorsqu an télégrnnnie exl recoinman- 
dé, rndmlnistration qui /’«• rep< s'engage 
a pagerit l’exjtétlileur, dans tons lescus qui, 
pour lex lélcgramínes collnttonnéx, donnent 
droit an remboursemenl de ln laxe, outre le 
monlantde ln laxeperr.ne, nne somme fixe de 
cinquanie francs. Tontefois. quand l'irrégn- 
lurilé procienl d’un c asde force majeure, il 
ñestaUribaéii l’erpéditeur que la restitution 
de la lact. 

3. Le télégnimme recommendé donnt lieu 
na coUationnemenl- inlégral et a Vaccuxé d e 
réception precux par les arlicles XLVIII « L. 



4 . 0 l'ilegitvniiiii ircoifiiiicnthnlo *á pvlerú 
ser i'dllgUld-nn Hiignn pnis ileprooeáencin 
01« tle fhxlhiO, onem Ihignn frnnrnn. 0s lv- 
le'iitniiina* em liiigniigeiu serrehi o>• il¡r¡~ 
qiilox n inuilos ilenliiwlorio* i «*«0 xeriio nihnil- 
l.iilo* non'io rvconnnvnduilo*. 

5. .1 lnxn ilo lelegr'iiinii'i- monnneinloilo 
seni o Iriplo dn ilo lel-gniiiuon. onlin-irio. 
Ksln luxn repnrlir-se-ltti-, iiint eondigiiex hnhi- 
liinex, enlre nx udinhiixlmr.’iex gne Hrerein 
concorriilo pnm n Inmxinixxño. 

G. lím cnxo ifa rerJiinmrJio, n exhtnio >le 
procetlrncift iler.iiliní xe o reemiiohto ila l'ien. 
tixxim como o /mgnmenlo ile cinro*nln fnm- 
r,ox, ikverii reiilisnnxe: e ilelerminnni nx 
t rreg«»/««ridndex gne o juxlificnreiu. .1 rexlí- 
tnicio tlu toxn e, xe liver lcgar. o nbono eon- 
ceili'lo no eipi'liilor, rorrerño ¡ior conin iUix 
exhifoex aqne forem impnlnvrix essox irregn- 
hiridatles, mix conñÍAiiex funilnx ¡lelox Iirligox 
T.XVJI n LXX xegiiiijlex. Pnm n eorrespou- 
tlencia exlm-enropen. o ¡mgnnieitlo ilo nhono 
recnhini xobris nx exlnnijex c/n fnlln, xemlo o 
reemlolso 'ln tnxn vjfedmi'lo nnx comlirñrx 
do pnrngrajiiio 11 «/'» nrligo LXIX. 

g. Telegnimmnx n fnzer xeguir. 

Ul. 

1 .Todo expedi'lor po.ici-úpetlir. escrcveinki 
uo endereoo as indicacúes iu'.ccssarias. que a 
eslacáo dc cbcgnda fa^a seguir o sen tclc- 
gramma dcnlro «los limilcs da Enropn. 

2. Quando um tclegramma Irouxer a iiicu- 
Oüo o fazcr scguir» sem onlra indicacüo. a 


4 . f.e télégranxine ncoinincrul: ve peut 
élre réiligé qne dans ln langue <ln pagx 
d’orighie ou de deslinntion on en iaugVfí 
frnnpiixt. Lex Irirgrammex cn langnge se- 
crel 0n mlrexxcsñ plusitui'x deslhuUairex ne 
xoni ¡ins nihnis ñ ln recoinmnniJalinn-. 

?>. f.n tiice dn Irlcgramiivj recomniulé exl 
le Iriple ilr celle tln lilégrnmine onlhmire. 
Cellf hxrxe répnrlil , ilnnx le* comlilionx lm- 
bitiielh-s, enlrc lex itihnin-ixlnilionx qni Onl 
eoiiconrii ii ln Imnxmixxion. 

(j. /;«* cns tle récl »« mnlion. l olJice il'originr 
décirte si lc reinbonrxemenl tlr ln late nini 
qne le pttieineiU d- r.hiqnnnJe frnncx doil «• 
eo¡r /«>«» el iléh’rmhte lex irrégnliiriléx qui h< 
jiisli/ieni. Iji rexlilnUon »/- /»« l.nxe el, *"»’/ y 
n /*>«*, frilloculioii nllribnée <\ Tez¡iéilileur. 
xonl wijtex t't ln chnrge ilex o/pcex *» qni xonl 
hnpiilublex res irregnlnriléx, ihnis lexrOinli- 
lionx pxir*pnr lesniHch’x I.XVII «'« I..XX r¡- 
nprüs. Ponr In corn'spomlnm:e exlrn-enro- 
péen ne, !“ pniemeiil de Tnllornlion «■*■/ *•»»/*- 
pOrté pnr les ofpcex en finle. le rtfnibonrxe- 
menl ile In-xcélnnl e/fcelné iltinx lex ronilí- 
lionsdn ptimgrvphe lt */<? Tnrlicle LXIX. 

g. Télrgratiiinex »« fairv xnicre. 

I.ÍÍ. 

1. Tuulcxiicdilcurpcul ilcmaudcr. cit ius- 
crivanl dans 1‘aiJressc los indicalions néces- 
saires,qne le Imrean darrivéo fasse suivrc 
son Üdégramme dans les limilesdc TEurope. 

2. I.orsqu'nn t»;li>gi-ammc porle la menli- 
on « fairc suivre, » sans aulrc indicalion, le 



cstaruo tlc$l¡u:itai*¡a, ilcpois ilc o tcr aprcscn- 
tatlo ao cii'lcrcco imlicado, lomarú a cxpeilil-o 
immc<l¡ataineiili. , > $c fñr prcci$o, para o novo 
unucrcro qnc llic fnr cicsignruio no ilomicilio 
<lo dcslinalario. 

3. Se ncnbuiiia imlicacáo llic fór fomccida, 
guardará o lelcgrainma cm deposilo, olxtr- 
ranrio os dixpoxirót* iloxparn/jrnpltos ■'t e 7 /lo 
nrii/jo XLII.Svq lclcjjramma fúr re-CNpetlido 
c a scjfumla cslacao niío acltar o ilost inalario 
do novo endercro o tclegramma scni con$cr- 
vado por csta cslaráo. 

i. Sc a mcnrao «fazer segnir ■ fóracom- 
panliada dc cnderccos successivo?. o iclc— 
gramma $er¿ socccssivamcnlc traosmiltído a 
caila umdos iTcslinos indicados alc o itllimo, 
so islo liver logar. c a uliinu cslacáo con- 
formar-$c-lia com a$ disposii'Ocs do para- 
graplio preccdcnlc. 

S. 0 tcxto primitivo do lclegrammaa fazer 
seguir dcverá ser inlegraimcnlc traiismittido 
á$ $uccc?$iva$ e$la>úe$ do seu dcstinoe rcpro- 
duzido solirc a cúpia dirigida ao deslinatario: 
mas, no preanilmlo, rada estacño $ó repnjilu- 
zirá. Oepois das palavras « fazer segiiir» <>$ 
cnderecos aosqnaes •• tdegramma pndcrainda 
$cr cxpedido. 

r». A taxa inlcmacionai roUravcl »o youio 
p/iiiidn pdo» 1 ‘tht/jrnminns a fazcr segnir 
$crá simplcsmcnlc a taxa que correspondcr 
ao priineiro pcrcursu. enlrando o cndcreco 
coroplclo no numero das palavras. A taxa cmn- 
plcmcnlar será cobrada do de$tinalario. 

7. A parlir da priincira cslanio indicada 
no cndci*cro. a$ taxa$ cobravci$ tlo destinata- 
rio, pelo$'percur$o$ ulleriorcs. dcvcrño, em 


bnrcau ilc dcslinalion, apr¿$ l’avoir préscntc 
ál'adrc$$e indiquéc, Ic rócxpédic iinmédiale- 
ment.s'ilya licu, ;i la nouvellc adrcsse qui 
lui esl désignéc au iloraicile du deslinatairc. 

3. Si ancunc indicalion ne Ini e$l. fournie. 
il garde le lélégrammc eiidépót, e /1 observnnl 
kxitixpoxitioiisdes puraijrupUes3 tt 7 de l'ar- 
licle \LU. $¡ le lélégrammc esl réexpédié el 
quc lcsccond bureau nc trouvc pa$ lc deslina- 
taire á l'adre$$c nouvcllc, lc télégrammc c$t 
conservé par cc burcau. 

4. $¡ la mention « faire suivrc » e$t ac- 
compagnéc d'adresscs successives, le lélé- 
grammc e$l succossivemenl transmis á cha- 
cunc dc$ destinalions indiquées jusqú'á la 
dcrniérc, s'il y a lieu, ellc dernicr bureau se 
couforrac aux dispositions du paragraphe pré- 
cédcnt. 

5. I Jt lexle primilif dn télégramme á fairc 
suivix* doit.élre inlégralcmcnt transmisaux 
bui*caux dc dcstination successifset reproduit 
snr la copie adrcsíéc an deslinatairc; mais, 
dans le préambulc. chaquc bmcau ne repn>- 
duil. aprés les mot$ « faire suivre » que les 
adrcsscs auxijuclles le lclégramine pcut cn- 
corc clre expcdié. 

G. La laxc internatioaaíe « percevoiruu 
ilcpnri ponr les lélégrammes á faire suivrc 
c$l simpleinent la taxe alTérente au prcmier 
parcours. l'adressc complcle enti-anl dans le 
nombrc dcs mols. talaxe complcmentaire 
c$l pervuc sur le deslinatairc. 

7. A pariir du premier bureau indiqué 
dans radrcssc, les taxes á perccvoir snr lo 

destinalaire, pour les* parcours ullériéufs. 
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catla re-expeüií2o, ser indicadai cx-ollicio no 
preambulo. 

8. Esta iiulicafüo serd formulada como se 
segufi’. « taxaaeobrar.... francos.... cenlir- 
mos.n Se as re-erptdi$<ks tiverem logar nos 
limitesdo Estado a que pertencer a estafao 
de chegada, a taxa complementar a cobrar 
do deslinttíario xero calculada,por ccida re- 
expedifáo, segnndo a larifa interior desse 
Estado. Se as re-expedifúes liverem logar 
fvra desses limites, a laxa completnentar serd 
calculada, considerando-sc cada re-expedigño 
internacionalcomoumtelegramma separado. 
1 tarifa para cada rc-expedi$ño serd a appli- 
cavel ds correspondencias trocadas entre o 
Eslado gue re-expedir e o Estado ao qual o 
lelegramma fór re-expedido. 

9 . Sea taxa de re-expedigSo ndo fúr co- 
brada pela estagdo <le chegada, o- adminis- 
tragáo de que essa estagáo fór dependente será 
reemlolsada dasommadas taxas <levvlas ás 
administrafóes, mediante boletim de reem- 
bolso. 

mi. 

í. Qualquer pessoa poderá pedir, forne- 
cendoas justificacoes necessarias, queos lele- 
grammas que cliegarem a ama estaoáo tele- 
graphica, para llie serem remeltidos no raio 
de distribuicáo dessa estagüo, Ihe sejSo re- 
expedidos, nas condicües do ariigo prece- 
denle, com o endert^o quc tiver indicado. 

2. Os pedidos ue re-expedicáo deveráo ser 
feitos por escripto. 


doivent, áchaque réexpédilion, étre indiquées 
d'oílice d'ansle preambulc. 

8. Cetleindecation est formulée comrne íl 
suil: « Taxes ü percevoir ., .francs . .centi- 
ines ». Si les réexpiditions ont Iteu dans les 
limites del'Elat uuquel appartient le bwreau 
d'arrivée, Ui Uixe complémenUiire ú percecoir 
snr le ilcsUnalairt est calctUée, pour chaque 
réexpédition, snivaití le tarif .intérieur de 
cet Elnt. S¡ les réexpédUhns ont lien hors de 
ces UmUes, ln laxe complémenlaire esl calcn- 
lée en considéranl conunc atUant de télégrum- 
jnes separcs chaque réexpedilion inlerna- 
lionale. Le tarif pour chaque réexpedilion 
esl le tarif applicable aux correxpondancts 
échangées enlrt l'Elat qui réexpedie etcelui 
nuquel le létégramme est réexpedié. 

9. Sila laxe <lc réexpidition nesl pas re- 
couvrée par Voffice d’arricée, l'adminixtra- 
tion dont ce bnreau relcve est remboursie du 
montaití des laxes dues aux &Iminislralions, 
moyennant buXlelin de rembourxemeití. 

T.lll. 

\. Toule personne pent demander, eo 
fournissanl les justiílcatioas nécessaires, que 
les lélégrammes qui arriveraient á un bareau 
lélégrapltique, pour lui étre remis dans le 
rayon de distribution de ce bureao, lui soi- 
unt récxpédiés, dans les conditions de l'arli- 
cle précédent, ¿ l'adiesse qu’dlc aura indi- 
quée. - 

2. Les deaiandes de réexpédition doivent 
étre (aites par écrit. 
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3. Cadá adraÍDistracao reserva-se afacal- 
dade de fazer seguir, quando isto liver logar, 
segundo as mdicacóes dadas no domicilio'do 
dcstinatario, os telegraramas sobre os quaes 
nenhuma indicacao especial tenha aliás sido 
fornecida. 

h. Tclcgrammas muUiplos . 

LIY. 

1. Os telegramraas poderáo ser dirigidos: 

Ou a muitos destinalarios em localidades 

difTerentes; 

Ou a muitos destinatarios n’uma mesma lo- 
calidade; 

Ou a um só destinatario em localidadesdif- 
ferentes ou a muitos domicilios na mesma 
localidade. 

2. Os telegrammas dirigidos a muilos des- 
linatarios, ou a um só desliuatario em locali- 
dades servidas por estacóes differentes, serao 
taxadoscomooulros tantostelegrammas sepa- 
rados. Comtudo, se estas estapjespertencerem 
a iima sú agencia extra-europea gue ticer de- 
clarado aceitar este modo de expedÍQao, a 
taxa dolelegrammaalei estafáomais remota 
serei cobrada uma sú ves e ajuntar-se-Ute-ha 
urnmeio franco j>or palai.-ra por cada nova 
expedifáo. 

3. Os telegrammas dirigidos n'uma só loca- 
lidade a muitos destiaatarios, ou a um mesmo 
destinatario em muilos domicilios, com ou sem 
re-expedicáo pelo correio, seño taxados como 
um só lelegfamma; mas cobrar-se-ha, a tilulo 
de direito decópia, tantas vezes ura meio franco 


3. Cbaquc administration se résen-e la fa- 
cultéde fairesuivre, quand ily aura-lieu, 
d'aprés les indications donnéesau domicile du 
destinatairc, les télégrammes pour lesquels 
ancune indication spéciale n’aurait d’ailleurs 
éléfournic. 

h. Télégrammes muUiples. 

UY. 

1. Les télégrammes peuvent élre adressés: 

Soil á plusieurs deslinataires dans des loca- 

lités différenles; 

Soit á plusisurs deslioatairesdans une mé- 
me locaüté; 

Soit áun méme destinataire’ dans des lo- 
calités différenles on á plusieurs domicües 
dans la méme localité. 

2. Les télégrammes ádressés á plusieurs 
deslinataires, ouáun mémedestinatairedans 
des localités dessserries par des bnreaux. dif- 
férents, soit taxés comme áutantde télégram- 
mes séparés. Toutefois, si ces bureaux ap- 
partiennent u un seul et méme office extra «• 
européen quia declart accepterce mode deas 
pédilion, la taxedulélégrammejusqu'aubu' 
rean le plus eloignc nesl percue quune fois: 
etony ajoute un demi franc par molpour 
chaque expédition en plus. 

3. les télégrammes adressés, dans une 
méme localité, á plusieurs destiualaires, ou- 
áun méme destinataire á plusieurs domici- 
les, avec ou sans réexpédition par la poste r 
sont taxés corame un senl télégramme; mais 
il est pcr?u, á titre de droil de copie, au- 


por lelegramma simplcs qnanlos forcm os tlcs- 
tinos, nienos um. 

4. Transmillindo-sc um lclegramma diri- 
gido nnma niesma localidade ou ein locali - 
dades differentes, mas wrcida* por uma *ú 
estufáo telegrapliica, a innitos deslinalario* 
on a um *ú destinulurio em muUos domici- 
lios, com ou seni re-cxpedietio peio correio ott 
por expresso. devei'-sc-lta indicar no prerun- 
bulo o numero dos enderer.os. 

5. ¿s'os dons primciros casos prcvislos pelo 
paragrapho I.° du prcsenle arligo, cada exem- 
plar do lelegramma só deverá lcr o cndereco 
que llie c proprio, salvo se o cxpedidor livcr 
pedido o contrario. 

0. Esto iadicacáo devcrá cnlrar no corpo 
do endereco e. por conseguinlc, no numero 
das paiavras laxadas. Será reproduzida nas 
indicacües cvenloaes (artigo XXXI. I, h). 

i Teler/rammcs comdeslino a loraJidadcs nüo 

• scrvidas pclas linhas inleriiacionaes. 

LY. 

I. Os lclegrammas dirigidos a localidades 
nao servidas por lclegraplios inlernacionaos 
poderáo ser rcmctlidosao scndestino, segun- 
do o pedido do cxpedMor, por exprcsso, on 
pelo correio; comtudo, a remcssa por cxpresso 
nao podcni scr pedida senño pclos Estados 
que, dc conformidadc com o arligo IX da con- 
venQüo, liverem organizado para a cnlrega 
dos telegiimmas um meio dc transporle mais 
rapido do que o correio, c houvcrcm noli 
licado.aos oulros Esladosas disposiroes loma- 
das a esle respeilo. 


lanl dc fois un demi-franc par lelerjranune 
simple qu'il y a dc dcstinalions, moins unc. 

t. En ircnsmcttantun lólcgramme adressé 
dans nnemíme locnliti on dans dcs.loculilát 
differeates mais desservies par un m~me lu- 
reau lcldjraphique, ñplusieurs destinutaires 
ou á un míme cleslinutiiire áplusicurs domi- 
ciles, acec ousans rcex¡)édition parla posle 
ou par expris, il fautindirjner dunste pré- 
rtmlule íe nombre des udresses. 

3. Dans lcs dcux p'rcmicrs cas prévos par 
lc paragraphe t. cr = du prcsentarticle, chaquc 
cxcmplairc du lélégramme nc doil porter que 
l’adressc qui lui esl proprc, á moins quc l’cx- 
péditeur n'ail demandc le contraire. 

G. Cellc indicalion doilcnlrar dans le coips 
de l'adressc ct, par conséqucnt. dans lc nom- 
brc des mots laxés. EIIc esl reproduile dans 
les iñdicalions cvenlucllcs. {Art. XXXf, 
Sf l,h.;. 

i. Télegrammes ii dislinationde localilés nou 
desservies par le rtseau inlernatioiuil. 

I.Y. 

I. T.és lélégrammcs adressésá des localités 
non des'jrvics par les lélégraphes internatio- 
naux pculctre remis á dcslinalion suivanl la 
demandede rcxpédUcnr, soil par exprés, soil 
par la piislc: loulefois, l'envoi par exprés 
nc pcul clre demande qnc pour lesElals qui, 
conformémcnl á l'art. IX dc la convenlion, 
onl organisé ponr la rcmiso dcs lélégrammcs 
un modc ilc tninsporL píus rapitle qnc la pos- 
le el onlnotifié aux aulrcs Elalslcs disp«3- 
sitions prises á ccl (Vgard. 



2 . 0 erulcrec-o dns lelegrammas a trans- 
portar além das linlias telegraphicas serú for- 
mulado do raodo seguinle: « F.xpresso (ou 
correio) M. Müller, Slegliiz Berlira;» dccla- 
rando-se por ullirao o nome da eslaqao tele- 
graphica dc cUcgada. 

LVI. 

1. As dcspezas dc l ransporle alcm das esla- 
cócs telcgraphicas, por nm meio mais rapido 
do quc o corrciú, nos Estados cra que uni 
servii;o dcsta ualureza fór organizado, senio 
cnbradasdo dcslinatario. 

2. Coratndo, o cxpcdidor de um telegram- 
raa com dcclarapáo de reccbimento poderá 
franquear essc transporte, meilianlo o depo- 
silo dc uma quantiadeterminadapela estacño 
de proccdcncia, salvo liquidaráo ulterior. 

A declaratfio de recebimento faráconhecer 
a somma dtts despezas desembolsadas. 

3. Sú se fará excepgño a esta regra nas 
relagües exlra-enropeas por transporles dos 
rpiacs a estofáo d-e chegada tiver previi'o e 
noli/icado as despezas, que seráo enláo co - 
bradaspela eslarño deprocedencia, stm exi- 
gir nemdeclarag&o de rccebimento neni liqui- 
dapxo uUerior. 

4 . Em lodos os casosprevislospelos para- 
qraphos 2 e 3 que precedem, as palavras 
« expresso pago 'on XP} » seráo escriplas 
nntes do enderepo e seráo latadas. 

LVU. 

•I. K eslacáo lclcgrapliia de chegada lerá 
o direilo de cuiprcgar o correio: 

o. Na falla de indicaplo, no telegramma, 
do incio dc transporle quc sc dcva cmpregar; 


2. L’adresscdcs télégrammes ¿ transpor- 
tcr au delá des ligncs lélégnpldques est for- 
mulée ainsi qu'il suil« cxprés (on poste) M. 
Müller, Sléglitz Berlin»; le nom du bureau 
télégrapliique d'arrivce étant exprimé le der- 
n(cr. 

LVI. 

1. I.es frais de transport au dclá des bu- 
reaux lélégraphiques, par un moyen plus 
rapide que la posle, dans les Etals oú un ser- 
vice dc cetle nalure est organisé, sont percus 
sur ledeslinalaire. 

2. Toutefois. rexpédileur d’un télégramme 
avcc accusédc réceotion peut afTranchir cc 
Uansport, raoycnnanlle dépót d'une somme 
qui esl délerminéc par le bureau d'origiue, 
sauf liquiclation ultérieure. L’accusé de r¿- 
oeption. fait connaUre le montant dtsfrais 
dcboursés. 

3. 11 nest fait exception « cette ñgle qut 
dnns les relaUons extra-enropéennes pour 
des transports dont l'offict d'arrivée a prévu 
et notifié les frais, qui sont alors pergus par 
le burean d'origine, sans exiger ni accnsé 
de riception ni reglement vltérieur. 

4. IJans lons les cas prévus par les para- 
graphes £ et3 qui précident, les mols « ex- 
pris payé (ou.YP) » sont inscrits avantl'a- 
dresse et sonl taxés. 

LVII. 

1. Le bureaa télégraphi.ine d'arrivée est 
en droit d'employcr la poste: 

a. A dcfaut d’indialion, dansle lélégramme, 
dn moyeu de transport á employerj, 
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b. Qnando o mcio indicado diflerir do mo- 
ílo adoplado o notificado pelo Estado de chc- 
gada, dc conformidade com o artigo 9 da 
ccnvenciio 

c. Quando sc tralar denm Lransporte pa- 
gavel por um dcslinatario quc antcriormente 
tiver rccusado satisfazer despczas da mesma 
natureza. Seslt ultimo caso, o lelegramma 
poilerá serposlo na cuixa como carla niio 
franqueada. 

2. Em lodos os casos, o cmprcgo do cor- 
reio será obrigatorio para a eslarilo dc chegada 
quando cstanáo fizerosodc mcio mais rapido. 

3. Os lelegrammas de qualquer nalureza, 

que tiverem de ser transmitlidos ao scu dcs- 
tino porvia postal, serlo confiadosao correio 
como carlas regislradas pda cslacao telegra- 
phica de chegada, sem despezas para o expe- 
didor nem para o destinalario, cxceplo nos 
dous casos seguintes. ' 

4. A$ correspoudencias qne livcrem de 
atravessar o mar, quer em consequencia de 
inlcrrupcao das liulias telcgraphicas snbma- 
rinas, quer para chegar a paizes niio ligados 
áredetelegraphica dos Estadosconlractantés, 
ficarao sujeilas a uma taxa variavel quc seri 
cobrada pela estaijao de proccdencia. A im- 
portancia desta taxaseri fixada pela admi- 
nislacáo quc se encarregar da expedirño e no- 
tificada-atodasas ontras adminislrarúes. 

3. Os telegrammas transmillidos a uma cs- 
tacin telegraphica situada perto de uma 
frontcira, para serem expedidos pelo correio 
para ó terrilorio vizinbo, serüo dcpositados 
na caixa como cartas náo franqueadas e o scu 
portc seii pago pelo' deslinatario. 


b. Ijorsque lc moven indiqué ■ dillére du 
raode adoplc -et notifié par l'Elat 4'arrivée, 
conformément á l'article 9 de la convention : 

c. Lorsqu'il s'agil d’utí transport ¿ paver 
parun deslinatairc qui aurait refusé anlé- 
rieurementd'acquitler desfraisdc méme na- 
ture. Datis cedcrnier cas, le tilé/jrammepeut 
itre déposú n h botíe, comme lettre non- af- 
franchie. 

2. Danstousles cas, l’emploi dela poslc 
est obligatoirc pour le bureau d'arrivée, lors- 
qu'il n’usepas d'un moyen plus rapidc. 

3. Les télégrammes de toule nalure qui 
doivcnl étre transmis á deslinalion, par voie 
poslale, sont remis á la poste, comme lellres 
recomraendées, parlc bureau télégrapliique 
d’arrivée, sans frais pour l’expédiLeur. ni 
pour le deslinataire, sauf dans les deux cas 
suivants. 

4. Les correspondances qoi doivent tra- 
verser la mer, soit par suite d'inlerrnption 
des lignes lélégrapbiques sous — marines, 
soit pour álleindre des pays non reliés au ré- 
seau télégraphique des Estats contraclanls, 
sonl soumises ;i nne taxc variable á percevoir 
par le bureau d'origine. Le monlant de celtc 
taxe esl fixé par l’admmislration qui se 
cbargede rexpédition et notífiéá loutes les 
anlres adminislrations. 

3. Les télégrammes transmis á nn bnreau 
télégraphiquc situé prés d’uue fronliére, pour 
élre expédiés par poslcsur le territoire voisin. 
sont déposés á Ja boite comme letlres non 
affranchies, et le porl est á h charge du des- 
tinataire. 



6. Comtudo, se a communicaoao telegra- 
phica atravez da fronteira fOr malerialmente 
interrompida, proceder-se-ha de conformi- 
dade com o artigo XXXVII. 

7. Quando um telegramma a expedir por 
carta registrada nüo pnder ser immediata- 
mente submettido á formalidade da recom- 
ínendatfío, sem prejuizo de se aproveitar uma 
partida de correio, será enviado primeiro 
como carta ordioaria : perém uma cópia será 
enviada em carta registrada logo que fór 
possivel- 

k. Telegrammassemaphoricos. 

LVJ31. 

1. Os tdegrammassemaphoricossáoosque 
se trocam com. os narios no mar por inter- 
medió das semaphoras estabelecidas ou que 
se estabelecüo no litloral de qnalqaer dos 
Estados contractantes. 

2. Deverilo ser redigidos na lingua do paiz 
onde estiver situada a semaphora encarregada 
de os assignalar, oa em signaes do codigo 
commercial universal. .\este ultimo caso se- 
rdo considerados como telegrammas cifrados. 

3. Qoando forem destinadosa naviosno 
mar, o endere^o deverá comprehender, além 
das indicacóes ordinarias, o nome ou o nu- 
mero oí&cial do navio destioalario e sua 
nacionalidade. 

4. Paraos telegrammas de Eslado sema- 
phoricos, expedidos de um navio no mar, o 
selloserásabstitaido. 


G. Toatcfois, si la commanication lélégra- 
pbique franchissant la frontiére est matériel- 
lement interrompue, il est procédé. conformé- 
mentá l’artide XXXVII. 

7. Lorsqu'nn télégramme á expédier par 
lettre recommandée ne peut élre sonmis im- 
médiatement á la formalité de la recom- 
mandatioiv. tout en pouvant pcofiter d'nn . 
départ postal, it est mis d'abordi la poste par 
lettre ordinaire; nue ampliation est adressée 
par lettre recommandéc aussitót qu'il esl pos- 
sible. 

k. Tilégrammes sémaphorigues. 

LVUL 

I. Les télégrammes sémaphoriqnes sont 
les télégrammes óchangés avec les navires en 
mer par rintermédiaire des sémaphores éta- 
blis ou á établir sar le littoral de l'un quel- 
conque des Estals conlraclants. 

2- lls doivent étre redigés, soit dans la 
langue du pays óu est situé lc sémapbore char- 
gé de les signaler, soit en signaux dn code 
commercial universel. Dansce demiercas, 
ils 9ont considerés comme des tHégrammes 
ckiffrés . 

3. Qoand ilssontá destination des navi- 
res en mer» I'adresse doit comprendre, outxe 
les indications ordinairés, le nom oa le nu- 
méro officiel du bátiment destmataire et sa 
nationaüté. 

4. Pour les télégrammes d'Etat sémapho- 
riques expediés d'un narire en mer» le sceau 
est remplacé par le signe distinctif du com- 
mandement. Le nom du bátiment doit étre 
désigné. 



5. A taxa dos lclcgrammas a Irocar com 
os navios no mar, por inlcrmedio das sema- 
phoras, scríi fixada em dous francos por lc- 
legi'ammas simplcs. Esla laxa ajuntar-se lia 
ao prero do pcrcurso dcclrico calcnlado 
segundo asrcgras geracs. 0 lolal sciá cobrado 
do cxpedidor pdos lclcgrammas dirigidos aos 
navios no mar c do destinalario pdos lclc- 
gi'ammas procedenlcs dos navios (arligo XXIV, 
§ -1). iYes/ff vltimo caxo, sc o kle'/rwn.ma iv~o 
/niilerser entregue. a estagito de chegaila serd 
reembolsada da somma, dait taras devidas, 
mcdiante boletimde reemboho. 

LIX. 

\. Os tdegrammasproccderitcs de ura naviu 
nomar seriío transmiltidosao scu dcslino cm 
signaes do codigo commercial, qnando o navio 
expedidor o pcdir. 

2. Quando cste pedido nüo fór fcilo, scrüo 
traduzidos em linguagem ordinaria pelo 
guarda do poslo semaphorico c iransmiliidos 
ao scu deslino. 

5. Os idegrammas que, nos Irinla dias do 
dcposito, nao livcrem podidoscr assignalados 
pelos postos scmaphoricos aos navios dcslina- 
larios, seráo dcclarados em refugo. 

4. Quando o navin, ao qual fór deslinado 
um telegramma semaphoricn, nuo cliegar ao 
cabo de 28 dias, a scmaphora dari aviso ao 
expedidor no vigesimo nono dia de manhii. 
0 expedidor lerúafaculdadc, pagandoo prero 
de um tdegramma lerrestrc espccial, dc pe- 
din que a semaphora continuc a apresuular o 
seu lelegramma (luiantc um novo pcriodo de 


La laxo dcs lélégrammes ;t échanger 
avec lcs navircs cn mcr, par l'interiuédiairo 
lcs sémaphores, esl fixéc á deux francs, par 
lélégrammc simples.. Cctlc taxc s'ajoutc au 
prix du parcours éloclriqnc calculé d'aprés les 
réglcs généralos. I.a tolalilé csl pci\uto sur 
l'expédilcur pour lcs lélégrnmmes adrcssés 
aux navires en mcr ct snr lc dcslinalairc 
pour les léJégrammes provcnanl dcs báli- 
mcnls. ÍArl'. XXIV, § 1.) Uansce demier cas, 
si le tiléfjrammc ne peut Slre remis, Voffice 
d'arñcée est nmbonné da montant des laxcs 
dnes.moyennanlbullcUn de remboursement. 

I.1X. 

1. Les télégrammes provcnanl d'uu navi- 
rc cn mcr sont transmis á deslinalion cn sig- 
naux du codc commercial, lorsquo le navire 
cxpédileur l'a demandé. 

2. Dans lc cas ot'i ccllc domande n'apas 
élé failc, ilssont traduilsenlaiigageordinairc 
par Ic préposé du poslc sémajjhorique el trans- 
mis á desliaalion. 

3. Lcs télégrammcs qui dans les. Irente 
jours du dépút n'onl pu élre signalés par lcs 
postcs sémaphoriques aux Iwlimcnls dcslina- 
laircs, sonl mis au rebut. 

4. Dans lc cas oit lc bálimcnl auquel 
cst desliné un lélcgramme sémapliorique. 
n'csl pas arrivé dans lc lcrmc dc 28 jours, le 
sémaphore cu donnc avis á l'expédilcur le 29°* 
jourau maliii. L’cxpédileur a lafacullé en 
acquiilaiit le prix d'un lélégi'ammc terrestre 
spécial, de demander que le sémaphore con- 
linue á presenler son lélégrammc pendanl 



— 229 — 


trinla dias, c assim por diantc; na falta dcstc 
pcdido o tdcgramma scrá dcclarado cm rc- 
fugo no trigesimo dia. 

I . Disposipüts geraes applicavcis aos lclegra- 
phos especiaes. 

LX. 

Xa applicafüo dos arligos prccedenles, com- 
binar-sc-hao as facilidades dadas ao publico 
para os lelegrammas nrgciiles as resposlas 
pagas, os telegrammas cotejados, asckcla- 
ragCes de rtcebimetUo , os lekgrammas re - 
commcndados, os telegrammas afazer seguir, 
os lelegrammas multiploseos telegrammas 
a remelter além das linhas, aüendendo-se i\s 
prescripgdes dos paragraphos 4 e y do arl. 
17// c doparagrapho 2 do arl. XX. 

ÍO. TdcgrainmaH clc Hcn ¡co. 

Artigo S da convengáo. 

« Os telcgrammas siio classificados cra trcs 
calhegorias: 

« 1.' Tdcgrammas dc Eslado: os que, 
ctc.; 

«2.* Telegrammas de senico: os quc 
cmanarcm das adminislracües telegraphicas 
dos Islados conlractantes c forem rclativos, 
qucr ao servicoda tclegraphia inlcrnacional, 
quer a objeclos dc interesse publico deter- 
minados dc commum accórdo pclas ditas ad- 
minislracües...» 

Arligo 11 duconvenguo. 

« Os telcgrammas rdativos ao servifodos 
« telcgraphos internacioDaes dos Eslados- 


unc nouvellc périodc de trcnte jours, et ainsi 
dc suite; á defaut do cetlc demande, le télé- 
gramme sera mis au rebut le 30“® jour. 

I. Dispositionsginéralesapplicabies auxtélú - 
grammes spéciaux. 

LX. 

Daus l'applicalion dcs arlicles précédents, 
on combinera les facililés données au public 
pourles télégrammes urgents, les réponses 
payées, lcs télégrammes collalionnés, les 
accusés de réception, les télégrammes re - 
commandés, les télégrammes ¿ fairc suivre, 
les télégrammes multiples et les lélégrammes 
;i remetlre au delá des lignes, en $e con - 
formant aux prescriptions des pamgrapbes 
4 el •> de l’articlc Vllf, el du paragraphe 2 de 
l’article XX. 

ÍO. Túléfrrnumicn dc «ervicc. 

Arlicle s de la convention. 

Lcs télégrammes sonl dassés en trois ca- 
tégories: 

1. * Telégrammes d'Etal; ceux qui, elc. 

2. ' Télégrammes de servicc: ceux qui 
émanenl des administralions télégraphiques 
des Etals conlraclants ct qui sont relálifs 
soit au service de la télégrapbie inlerna- 
tionale, soitá des objcls d’iulérét pnblic dé- 
terminés dc concerl par lcs ditcs adminis- 
trations. 

Articleti de la convention. 

Les lélégramaies relalifs au sen'ice des 

lélégraplies ¡nlernalionaux des Elats contrac- 
5S 
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« contmctaales seráo isentos de taxa na sua 
« transmissüo por todas as linhas dos dilos 
« Estados.» 

LXI. 

1. Os telegrammas de servico dislingucm- 
se em telegrammas de servico gratuitos c 
em telegrammas de servico taxados. 

2. Os telegramraas <le servico de qualquer 
natureza gozaráo, na transmissáo, da prio- 
ridade sobre os teiegrammas parücolares 
(artigo XXVII). 0 mesmo lerá logar com as 
deciaracües de recebimento (artígo L, § 2). 

Lxn. 

1 . Os lelegrammas de servico gratuitos 
distinguem-se por sua vezem lelegrammas de 
servico propriamenle ditos, cujafórma édada 
pelo paragrapho I.* do arligoXII, e no aviso 
de servico, de que se trata no paragrapho 2 
do mesmo artigo. 

2. Os telegrammasde senico gratuilosdeve- 
rio ser ümitadosaos casos quc apresentarem 
caracter de urgencia (artigo XVI, §§ 1 e 2 ]. 

3. Poderáo ser escriptos em linguagem 
secxeta em todas as relacóes ; artigo VI da 
convencao) e deverao, em regra geral, ser 
redigidos em Iraucez (artígo VI, §3). 

LXIH. 

i. Os avisos deserrico serüo trocados, de es- 
lacSoaestacao, todas asvezes qu eos inciden tes 
da transmissao o necessitarem, principaimente 


tants sont transmis en franchise sur toul lc 
réseait des dils Etats. 


LIL 

1. Les lélégrammes de service se dislin- 
guent en télégrammes de service gratuils et 
en lélégrammes de service taxés. 

•2. Les télégrammes de service de loute na- 
ture jouisser.t, dans la transmission, de la 
priorité sur les télégrammes privés (Art. 
XXVII). 11 en est de méme des accusés de 
réception (ArL L, § 2}. 

LXU. 

1. Les lélégrammes de service graluils se 
distinguent eux-mémes en télégrammes de 
service proprement dits dont la forme esl 
donnée par le paragraphe í.* r de l’article 
XII, eLen avisde service dont il est traité au 
paragraphe 2 du méme artícle. 

2. Les lélégrammes de service gratnits doi- 
vent étre iimités aux cas qui présentent un 
caractére d'urgence (Art. XVI, § § i et2j. 

3. Ils peuvent étre émis en langage se- 
cret dans toutes les relalions (Art. 6 de la 
coovenlion) et doivent, en régle générale, 
étre rédigés en francais. (ArL VI, §3). 

LXIIL 

i • Les avís de senice sont échangés, de 
bnreau á bureau, toutes les fois qae les ra- 
cidents de la transmission le nécessitent, do- 



quaodoasind¡<»cvesde$ervi$o de um tele- 
gramma jd transmittido náo forem regulares 
(artigoXXX§ 4}, na occasiáo de rectiGca- 
CSo ou informacües relativas a tclegrammas 
de uma serie precedentemenle transmiliida 
(artigo XXXV, §§ I e2), em caso de inter- 
rupcao nas communicacües telegraphicas, 
quando os telegrammastiverem sidodirigidos 
pelo correio a umaesta.So telegraphica (artigo 
XXXVIII), quando um telegramma náo liver 
sido entrcgue ao destinatario (artigo XLII), e 
quando um navio ao qual fór destinado um 
telegramma semaphorico náoliverchegado ao 
cabo de 28 dias ( arlig. LtX § 4). 

2. Os avisosde senico relativosaum tele- 
gramma precedentemente transmiltido serlo 
dirigidos, tanto quanlo possivel, ás estacües 
por onde tiver transitado o telegramma pri- 
mitivo. Esses avisos deveráo reproduzir todas 
as indicafóes proprias para íacilitar as buscas 
dos telegrammas primitivos, laes como a data 
da expedicüo.o endereco e a assignatura desses 
telegrammas. 

3. Quando as eslacOesde passagem tive- 
rem todos os elementos necessarios para dar 
andamenlo aos avisos de servico, tomaráo as 
medidas convenientes para evhar Te-expedi- 
Cáo inulil. 

LXIV. 

4. 0$ telegrammas previstos no arl. XVII 
do presenle regulamento seráo trocados entre 
duas estacOes lelerjraphicas. Teráo a lorma 
seguinte: « Parizde Beriim-... N.°— pa- 

farras_data— servico taxado » e náo 

levaráo enderefo nemassignalwra. Tomario 


tamment, lorsque fas mdkations de servite 
d'un télégramme déjá transmis ne sont pas 
réguliéres (Art. XXX, § 4), lors de reclifi- 
cations ou de renseignements relatifs á des 
télégrammesd’unesérie précédemment trans- 
mise (Art. XXXV, §§ { et 2), en cas d'in- 
lerruplion dans les communicatioas télégra- 
phiqQes, lorsque les télégrammes ont élé 
adresscs par poste i un bureau télégrapbique 
(Art. XXXVíH), lorsqu’uu télégramme ne 
peut pasétre reraisaudeslinataire (Art. XLU), 
lorsque le bilimenl auquel est destiné nn té- 
légramme sémaphorique n'est pas arrivé 
dans le terme de 28 jours (Art. LIX § 4). 

2. Les avis de service relalife i un lélé- 
gramme précédemmenl transmissont dirigés, 
autantque possible, snr les hureaux par oú 
le lélégramme primitifa traosilé. 

Ces avis don-eut reproduire toutes les ra- 
diations propres i faciliter les recherches des 
télégrammes primitifs, telles que la date de 
l’expédition, l’adresse et la signáture de ces 
télégrammes. 

3. Larsque les bureaux de passage ont 
tous les éiéments nécessaires pour doaner 
suile aux avis de service, ils prennent ies 
mesurespropresien éviter une réexpédition 
inatiie. 

LXI\' 

1. Les iélégrammes prévus i l'artiele XVtt 
du présent réglement sont échangés entre deux 
bureaux tdégraphiques. fls ontfaíorme suá- 

vante:«Paris deBerlin...n.*-moís.... 

date. ... service laxé »etne portent ni adres- 
sc nisignature. Ils prennentrang parmi les 
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¡ogar entre o* tclerjrammasdacatltegoria a 
qut pertencerem os telegrammas primitivos. 

2. 0 dcstinalario (lc ura lclograrama po- 
der¿ pedir, no prazo de vintc c qualro hoi-as 
qne sc scguir á rcmessa do íolcgramraa ao 
scu deslino, a rcclificacáo dos poi'.los qae Ihc 
pareccrcm duvidosos. A racsraa faculdadc será 
conccdida ao cxpedidor nnprazo dc tres vczcs 
vintc e quatro horas quc se scguir á partida 
do tclegramraa. Cobrar-sc-hlo cutlo •• 

a Si sc tratar do deslinalario: !.• n prcco 
do tclcgramma do pedido; 2.‘ o preco dc uni 
lelegraiuina calculado segundo a cxtcnsáo do 
trecho a repetir. 

b. Si sc tralar do cxpedidor, o prero do 
telegramma e o da resposta, se esia fúr 
pedida. 

3. Essas taxas scrio recmbolsadas, em 
virlude de nma reclamafüo inttru ida »a fúr- 
ma ordinaria, se acontecer que, sendo o te- 
legramma colejado, o scrvico lclegraphico lhc 
lenha desnalurajo oscntido. A'enhum recm- 
bolso será devido pelo lelcgramma rcclilicado. 

4. JL eslagSo telsgraphica, que receber vm 
lelegramma no qualselhe d¿ a repetieüo de 
algvns trechos on o complemento do enderefo, 
ou no qual se llie per.a a nnnuUaguo ou n hora 
thi enlwju de um telegnnnma recebido, ou 
outras communicacóes semeUiantes, limilur- 
se-ha a dar seguimenio d commuiñcarüo, 
cumprindo ’informnr ao expedidor, se eslc 
Liver pago o pregode uma resposta telegru - 
phica. lim casos de duvida, o expedidor devení 
fnzer sempre coidiecer quues us enfermapks 
que deseje receberpelo tclegrapho. 


tcletjrammes de la catigoric ti laquelle appar- 
t icnnent les télcgrammcs primitifs. 

2. T.c deslinatairc d’un télégramme peul 
dcmandcr, dans le délai de 24 lieures qui 
suit la rcmisc ;'i deslinalion du télégrammc, la 
rcclification dcspassages qui lui paraissent 
doutcux. La raérae facullé csl accordée á 
l'cxpédileur dans lcdélai dc trois fois vingt- 
qnatrc-hcurcs qai suil le déparl du télégram- 
rac. On pcrccvraalors: 

a. S'ils'agit'du deslinataire: l.Meprix 
du lélcgrammc de Ia demande? 2.*leprix 
d'un tclégramme calculé suivanlla longueur 
du passage á répélcr; 

b. S’il s'agit de l'cxpédileur, le prix du 
lélégrammc d celui de la réponse, si etlo esL 
demandée. 

3. Ccs laxcs sont reralxmrsées, « la suite 
d'une ledamalion inslruile dans la forine 
ordinaire, s'il en résnlle que te tclégrammc 
étant colltiiiointé, le servlcc lélégraphiquc en 
a dénaluré lc sens. Aucun remboursemenl 
n'est dú pour le léiégrammc rcctifié. 

4. Le l'Urean télégraphique qui regoil un 
lélcfjrannnc jiar tequel onluidonnela répi- 
titionde qnetques pamget ou h comple'meiU 
de l'adirse cu pur lcquel on lui demande 
rtinnvlfilion oa l'hcnn dc la rcmise d'un 
télégramme recu on il’autres communicalions 
scmbtublcs, se borne á donnersuite u lacom- 
municalioa, sauf « etvinfonner l'expcdtleur 
si celui-ci a acqnille' le prix il'une rcponse 
Irlc'grtijtltúptc. Daus les cas douleux, l'ex- 
jmtilenr doil loujonrs faire connattre qnels 
sont les renseignemeiiis qn'U désire. recevoir 
pftr télégrajthe. 



3... A$ sommas rccebidas- pelos telegram- 
mas dc servii;o.lasadose:asres|)osiasqac.lhes 
íorem relativas pijururio.iias conlas inlcr- 
nacionaes, couforme «s rcgms do arl. LXXI 
f/ue adíante xegue. 

II. -VrchlvoH. 

•LXV. 

1. Os originaes e as cópias dos lelegram- 
mas, as liras de signaes ou peras analogas, 
seráo conscmdas áo menos durantc seis 
mezcs a contar da saa data, com todas as 
precancijcs necessarias para assegnrar o .sc- 
gredo. 

S. Hslc prazo scrá de dezoilo mezes para 
os tdcgrammas exlra-euivpws. 

LXYI. 

1. Osoriginaes eascópias dos telegram. 
mas nao poderño ser communicados senáo ao 
cxpedidor ou ao destinalario, depuis de vcri- 
ficada a soa ideulidade, ou enlño ao pro - 
curador de um delles. 

2. 0 expedidor c o desíinalario denmle- 
legramma ou o seu- procurador Leráoodi- 
reito de exigir cópias authenlicadas desse le- 
legramma ou da cúpia entregue d chegndn, 
se esla cúpia ticer sido consercada pela- c$- 
lagño deslinataria. Esxe direito expirarúcom 
o prazo pxado para a conservafao dosar- 
chivos. 

3. Cobrar-sa-Iia por qualquer cópia, cn- 
treguc conforme o prescnte arligo, um direilo 


‘j. í.es sommes encaissécs prmr lélégram- 
mes.-de scrvice- taltés ct lcs réponses y relati- 
vcs figurent d/nwies comptcs intcrnalionaux, 
conformimtnt aux regbts del’artide LXXI ci- 
apris 

II. Archivc*. 

LXV. 

t. Lcs originaux cl lcs copiesdesléléjtnun- 
mcs, lcs bandes dc signaux ou piéces analo- 
gucs, sonl conservés,-au moins pendant 'six 
mois, ;t compler dc lcnr dalc, avec loutes les 
précaulions nécessaires au poinl de vue da 
secret. 

2. Ce dclai cst parté á dix lmit mois poar 
les lólégrammes exlra-europiens. 

LXVI. 

•I.Lesoriginauxet lcscopiesdcs lélégrani- 
mes ne peuventélrecommuniqués qua l’cxpé- 
diteurouau deslinalairc, aprésconslatalion de 
Sim idenlilé, on bien un fondi de ponvoir de 
l'uii d’eux. 

2. T.’expéditeur et lc dcslinataire d'nn tc- 
leijrammc on leur fon-lé dt poacoir Ollt le 
droitdesc faire délivrcrdc? copics certifiées 
conformes de ce tjlégrammc ou de la coph 
remtee a Varri vée. xi cctte copie a'clé conservié 
par l’ofíice de deslinntion. Ce dt~oil expire 
aprés le dilni ftxé ponr ln consercntion di$ 
archives. ' • 

3. II cst percu, pour toulc copie delivréo 

conformémeut au présent arlide. nn droit 
59 
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íixo dc mcio franco por telegramma guenáo Dxe-d'an demi-franc par tctegramme nedé- 
cxccda de cempalavras. Além das cem pa- passatüpas cent tnots. Au-delá de cent mots, 


lavras, cste direito serd augmentado de meio 
franco por serie ou fracfáo de serie de cem 
palavras. 

i. As adin¡nislra$óe$ lelcgraphicas nao 
serio obrigadas a dar ccinmunicacio ou cópia 
das pecas acima designadas senao quando os 
expedidores, .os destinalarios ou seus repre- 
sentuntes fornecerem a data exacla dos lcle- 
grammas a quc se referirem seus pedidos. 

12. Rcducc«o» (détóxc») o rccmbolMM 
dc lnxn». 

LXVIl. 

\. Serú reemlolsadaao expedidor pela ad- 
minislracáo qnea tiver cobrado, saivo o caso 
de recurso contra as outras adminislrarües, 
se este tiver logar: 

o. A taxa inlegra! de qualquer telegram- 
ma que liver soffrido demora notavel, ou que 
nao liver chegado ao seu destino em razao do 
servico telcgraphico; 

b. A laxa iutegral de qualqner telegram- 
ma cotejado que, em consequeDcia de erros 
de traosmissño, náo liver podido manifesla- 
mentc preencberseu üm. 

2. Em easo de interrupcio de uma linha 
submarina, o expedidor de qualquer tele- 
gramma lerj direilo ao reembolso da parle 
da taxa correspondenle aopcrcurso nao effec- 
tuado, deduccáo feila das despczas desembol- 
sadas para, se lalcdso se dér, subsliluir a via 
telegraphica por qualquer oulro meio de trans- 
porte. 


ce di'oit est augmcntc d'un demi-franc par 
série ou fraction de se’rie de cent mots. 

4. I.cs adminislralions télcgrophiqnes nc 
sonl lcnues dc donncr communication ou 
copie dcs pióces dcsignéesci dcssus, quc si lcs 
expeditcurs, les deslinalaircs ou leurs ayanls- 
droit fourniíseut la date cxaclc des tólcgram- 
mes auxquels se rapportcnt Ieurs demanclcs. 

. Dítnxc» ct rcmbouriicnicnt». 

LXVÍI. 

1. Est remboarsóe á I'cxpódileur par l'ad- 
minislralion qui I'a perQue, sauf recours con- 
tre les autrcs adminislralions, s’ilyalieu : 

a. La laxe ínlégrale dc lout lólógramme 
qui aóprouvé unretard notablc, ou qui n’est 
pas parvenu á deslinatiou par le ía¡t du ser- 
vice tólégraphique; 

b. La taxc inlógraie de tout télógi-amme 
collalionné qni, par suile d'errcurs de trans- 
missiou. n'a pu manifestemenl remplir son 
objel.. 

2. Eocas d'inlorruplioa d'unc lignesous- 
raarine, l'expóditcur de lout lélégramme a 
droil au remboursemcnt de la parlie de la 
taxe affórente an parcoursnon effecluó, dé- 
duclion faitc des frais dóboursés, le cas 
échóant, pour rcmplacerla voie tólégraphique 
par un mode de transport quelconque. 
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3. Estas disposifues nSo seño applicaveis 
aos lelcgrammas que se servirem das linhas 
de uma estafüo nüo adherentc, qne rccusar 
submeltcr-se á obrigacüo do reembolso. 

4. Xos casos previsíos pdos paragraphos 
prccedcntes, o rccmbolso sómente se poderá 
applicar ás taxas dos proprios telegrammas 
quc tiverem sidoomiltidos, retardados oa des- 
naturados, c nao ás correspondencias que li> 
verem sido motivadas ou tornadas inuteis por 
omissao, erroou dcmora. 

Lxvrn. 

1 . Toda reclamacüo sobre reembolsc cíe 
taxa deverá ser feila, sob pena de perda de 
direilo. dentro de dous raezes conlados da 
cobranca. Eslc. prazo será prorogado a seis 
mezes para os telegrammas extra-europeus. 

2. Toda reclamafüo deverá ser apresen- 
tada á cstacao de procedencia e scr acom- 
panhada de pecas comprobatorias, a saber: 
uma dcdaracüo escripla da estacüo de destino 
ou do destinatario, se o telegramraanüo tiver 
cliegado, e a cópia qne lhe tiver sido re- 
raeltida, s¡ se tralar dc erro ou demora. Com. 
tudo, a reclamafúo podercí ser apresentada 
pelo dcslinatario i esta$áo de destino, que 
julgard se Ihe decc dar seguimenlo ou man- 
dal-a apresenlar ú eslagáo de procedencia. 

3. Quando uma reclamacáo üver sido re- 
conhecidacomo fundada pelas administracóes 
interessadaSj o reembolso será clTectuado pela 
cstacüo de proccdencia. 

4. 0 cxpedidor, que nüo residir no paiz 
cm que tiver dcpositado o seu tclegramraa. 


3. Ces dispositions ne sont pas applicables 
aux lélégrammes empruntant les lignes d’un 
olEce non-adliérent qui refuserait de se sou- 
meltre á I'obligalion du remboursement. 

4. Dans les casprévus par les paragraphes 
précédenls, le remboursement ne peul s’ap- 
pliquer qu'aux taxes des télégrammes mémes 
qui ont élé omis, retaiiiés, ou dénalurés, et 
non aux correspondanccs qixi auraient ét¿ : 
motivées on rendues inuliles par l'omission, 
rerrcor ou le rclard. 

LXVIU. 

f. Toute réclamation cn remboursement 
de laxe doit étre formée, sous peine de dé- 
cbéance, dans les deux mois de la perceplion. 
Ce délai est porlé á six raois poor les télé- 
grammes ex tra-europcens. 

2. Toute réclamation doit étre présenléc á 
l'ofliced’origineetétre accompagnée des piéces 
probantes, savqir: nne déclaration écrite dn 
bureau de deslinalion ou du destinataire, si 
le télégramrne n’est point parvenu, et lacopié' 
qui luia été reraise, s’il s’agit d’erreur ou de : 
retard. Toutefois, la réclamalion peut itre' 
priserUée par lc deslinataire ¿ l’ofíice de des- 
linalion, qui juge s'il doit ydonner suité ou • 
la faire pre'senter u l’ófíice d'origine. 

3. Lorsqu’une réclaaalion actércconnue 
fondée i»r les admioislralions inléressées, le : 
remboursemenl esl eflectué par l’oflice d’ori- 
gine. 

4. L’expédileur qui ne reside pas dans le 
pays oü il a deposé son telégrammc, pcut faire 
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vidcri manilaranivscnlar a saa rcclaraacüo á présenlcr sa rcclamalion :i l'olücc d'origine. 


cstarao dc proecdeneiapor inlcrmciTiodc nina 
ou oulra cslacáo. Nesle caso a cstacao <¡uo o 
tivcr roccbido scrá cncaitcgada dc cfTcclnar o 
rcemliolso. 

3. As rcclamaciics communicadas dc csla- 
o;'o a estaoáo scráo Iransmitlidas com uin dox- 
/r/írcompiclo, conlcndo -cra original, exlraclo 
oa cópia' lodos os documcnlos ou cartas quc 
lhcs disscrcm rcspcilo. dommvvtox 

ilnvrño *vr aitalywhx em- frunccz rjuando 
iiño forcm rvdii/idox ncxta, Jiiif/ufi ou n'xoutt 
Yniijnn mtleutlitbt iktodux nx cslnrocx inle- 
rmadnx. 

(5. As roclamaQüesnáo scifio iransmillidas 
dc cslacáo a eslaoüo: 

n. rtnando o faclo assigualado niío dcr di- 
reilo ao rcembolso; 

b. Quanflo xo Irnlnr tle um leh'fjruntinu i/uv, 
y,(~q eslnndo conforrne dx conOi$Cex rcijuln - 
nivulurvx iiuiwlas uo pnblico, uo f/iie se 
refere d rvdnorño, d lifíf/ua, á vlnrcza tlri 
vftrri/ilo, no viukrono e • indimQiitx rvUilivnx 
no Irfinxpork ulvm drxx liiihnx, elc., licer 
xido nviilo xob ooudirño de vorrercin cx 
rixcox v /ivrifjox por conla dox iiUvrcxxndox. 

T.X1X. 

1. Tralando-scdolclcgrammnnüocnlregnc 
noseu dcslino, o recmbolso será fcilopelas 
cslaoñes cm cujas linlias sc Tiouvcrcm coin- 
mcliido as irregularidades que tiverem im- 
pedido o leiegrarama de chcgar ao dcslinala- 
rio. 

2. Ein casode demora, odireito ao reem- 


par Tinlcrmcdiairc (l’un aulrc oíficc. Danscc 
cas, l'office qui l'a recuc cst, s’il v a lieu, cliar- 
gc d'cfTcclucr le rcmbourscmcnl. 

3. I.cs rcclamations cominuniqnécsd’officc 
:i ollicc sonl transmiscs avcc un dossicr com- 
plet, c'cst-S—tlirc qu'cllcs conlieiincnl (cn 
original, cn cxlrait ou cn copic ¡ loules les 
picccs ou lcllres qui Ics conccimcnt. Ccx ptícex 
doivenl ilrv nnnlixvex cn frtmgaix, lors/ldel - 
ks ne sonl pux rédifjcvs duns cellc langne on 
duns unc lanr/vc cotnprise ile lous les o/ftcex 
iitlvresxvs. 

6. f.cs rcclamalions nc sont poinl Irans- 
mises (TolHce á oíTice: 

ti. T.orsque lc fail signaló nc donne poinl 
droit au rembourscnicnl: 

b. í.orsr/iiü x'iifjil d'ini Ivkf/rrnnniC f/HÍ 
n'élanl jiax couformc aus, condilionx rojk- 
menlaires impoxées uu public, en ce i/ui con- 
cerne la reilncUon, lu laiujuc, lu clarle' (le 
l'écrUurc, l'ndrcsxc c< les iudicalions relalives 
au Iranxporl undeliukx lifjues, nlc., exl acce- 
plc mo¡ risr/nei el jiérilx ilcx inUrexxix. • 

I.XIX. 

I . Pour lool lélégramme non rcmisádes- 
Linaliun, lc rembom-scmeiit esl supporlé par 
lcs ofllccs sur les lignes dcsquels onl élé 
commises les irrcgularilés qui ont cmpéclié 
lo télégrammc dc parvcnir au deslinalaire. 

2. En cas dc relard Jc droit au rcmbourse- 
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bolso scrá absolulo quanclo o tclcgramma níío 
cliegar ao scu ilcslino mais ccdo do quc teria 
chegado pc!o corrcio ou qnando a ikmora 
exccder ilms ve:es xinlee qiialrohorus por 
um telerjrmnma europen eseis veze.t vinle c 
qualro hoi'aspor um tclegrammn snhindo dos 
limites dct Eitropa. 

3. 0 rccmbolso integral-da laxa scráfcito 
á cusla das cslarües cnlpadas da dcmora 
havida, cnaproportáo dasdemorasimputaveis 
a cada cslariiol • 

4. Em caso dc altcracüo dc um telegramma 
cotejado, a eslagiodc procedencia determinari 
os crros quc livcrem impcdido o telegrammá 
de preencher seu iim, e as quotas de conlribui- 
cüo das divcrsas adminislracúes' scrao regu- 
ladas segnndo o nnraero dos crros assim dc- 
terminados, contando-sc por um crro cada 
palavra omillidaou acmcentnda. 

y. A quola dc conlribuiciíopela aUcragáo 
deumapalavra desnaturada successivamenle 
nas linhasdc muilas adminislracües scni paga 
pela- primcira dcssas administracües.' 

C. Os erros ouomissócs seriío imputavcisá 
cslarüo quc livcr Iransmiltido, salvo nos casos 
scguinles: 

«. Quando, lenclo-seomiltidoou acrescen - 
lado palavras, numeros ou caracleres, a 
cstariíoqucreccbcrniío vcrificar aconta das 
palavras; 

h. Quando a cslarüo' que' re-jehcr nüo 
tomar nola da reclificagüo fcila no' 'cotejo 
por seu correspondcnle: ' 
c. Quando a eslariio, quc receber uma 
repetÍQüo ex-ofíicio, nüo recliücar 'aprimcira 
transmissüo segundo csta repelisao ; 


merit cstabsolu, lorsquele lélégramrac n’est 
point arrivé á deslination plus lót qu'il n’y 
serait parvénu par la posle ou lorsque le 
relard dépasse deux fois vingt-quatre-heures 
pour un lélégramme européen ei six fois 
vingl-qualre-henrespour un télégramme sor- 
tant des limites de VEurope. 

3. Le reinboursemenl inlégral de la laxe 
cst eírcct'ué au frais dcs ofGccs par le faite des- 
quels le relard s'est produit et dans la pro- 
portion desrclardsimputables áchaqne office. 

4. En casd'alléralion d'nn télégrammc coila- 
lionné, l'oílice d’originédctermine Ies errcurs 
qui ont émpéché lc télégramme de remplir 
son objel, el la parl contributivc des diverses 
adminislrations est reglée d'aprés le nombr'e 
des faules ainsi déterminées, un mot omis on 
ájoulé complant pour une erreur. 

3. La parl contribuiive pour l'allération 
d’un raot dénaturc successivement sur les 
lignesde plusieurs administrations, est sup- 
povléc par la prémiéredeces administrations. 

' C. Lcs errcurs ou omissions sont imputa- 
blcs áu buroaú' qui a Iransruis, sauf dans les 
cassuivants: 

a. Lorsque.des móls. nombres ou caractéres 
ayant élc omis ou ajoitUs, le bureau qui a 
recú ri’i'pas vériíié le compte des raots; 

h. Lorsque le bureau qui a regu n’apas 
lenu compte de'lá reclillcaiion faite á son col- 
lalionnemeritpar son correspondant; 

c. Lorsque lebureauqui a récti wie répe'ti- 
tion d'office n’a pas rectiüéía premiére trans- 
mission d’aprés ceúe répétilion ; 


60 
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d. Quando, no apparellio Hughet, liver 
havido crro dc syochronismo nao rectiGcado; 

e. Qaando o cotcjo pago tiver sido omittido 
ou incomplelo. 

7. Xos casos l e c, o crrj scrá impulavel 
á cslacüo que tivcr recebido. 

.Nos casos a d e e, as duas cstatOcs scrSo 
responsaveis. 

8. Xo caso de reembolso parcial de um 
telegramma com uma ou muitas cúpias, o 
quociente obtido dividindo a taxa lolal co- 
brada pelo numero de cópias delerminard a 
indemnizafáo a conceder por cada cópia, 
sendo o lelegramma contado tambem a esle 
respeilo como uma cópia. 

•9. Quando, cm razao da ausencia ou 
insufficiencia dos documentos, a estaplo rcs- 
ponsavel por um erro ou omissao nao puder 
ser designada, o reembolso ficará a cargo da 
adminislrafüo que nao apreseutar a prova. 

10. Qvando uma reclamafSo fúr apresen- 
tada t posla em circulapáo nos prazos ftxados 
pelo § t. n do ariigo LXVIII, e a solugao nüo 
fór notificada nos prazos fixados pelo artigo 
LW para a consercagáo dos archivos, a 
eslajáo tjue tiver recebido a rtdamaf-uo reem- 
bolsará a taxa reclamada, e o reembolso fi- 
card a cargo da estapáo que tiver retardado 
a inslrucpáo. 

M. Pelo que loca ás correspondencias 
cxlra-curopéas, o reembolso será feilo pelas 
differentes adminisliafües de Estado ou dc 
companhias parlicalares, por cujas linbas 
liver sido transmitlido o lelegramma, renun- 
ciando cada eslac-üo a sua parle de taxa. 


d. Lorsque, á t'apparcil Hughes, il y a eu 
un défaut de svnchronismc non rectifié; 

e. Ixjrsquc lecollalionncincnt pavé aété 
omis ou incomplel. 

7. Oans les cas b ctc, l’erreur est impu- 
tablc au bureau qui a recn. Daos les casa, d 
cl'e lcs deux bureaux sonl i-csponsables. 

8. Danslecasde remboursement partiel 
d'un tclcgramme avec unc ou plusieurs 
copies, le quotienl obtenu en divisant la taxe 
totale perpue par le nómbre de copies déter- 
mine l'indemnilé á accorder pour chaque 
copie, le lélégramtne comptant á cet cgard 
e'galemerU pour vne eopie. 

9. lorsquc, par suilc de 1’ absence ou de 
l'insuffisancc des docuraents, le bureau res- 
ponsable d’une erreur ou omission ne peut 
clrc désigné, Ie remboursemsnt est mis i la 
charge de 1' adminislralion oü la preuve fail 
Jéfaul. 

■10. Lorsqu'une rédamalion a élé présentéc 
et mise en circulation dans .les délais ftxés 
par leparagraphe 1 ° de l'artide LXVIII et 
que lc sohtlion napointéténotifiée dans les 
délais pxés parVa/ríide LXV pourlacon- 
seixalion des ardiices, l'office qui a regu 
la réclamation rembourse la taxe réclamée 
et le remboursement est mis á la diarge de 
Vadministration qui a retardé l’instruction. 

U. Pour les correspondances exlra-euro- 
péennes lc remboursement est supporté par 
les cbfférentes adminislrations d' Etat ou de 
compagnies privées par les lignes desquelles 
le télégramme a été transmis, chaque admi- 
nistration abandonanl sa parl de taxe. 
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LXX. 

1. A taxa de um t «legramma, relido em 
virtude dos artigos VII e Víll da convenoío, 
scri rcembolsada ao cxpcdidor, eo reembolso 
ficarú a cargo da administracáo que tivcr 
relido o telegramma. 

2. Comtudo, quando csta adminislraplo 
tiver nolificado, dc conformidade com oartigo 
VIII, a suspensio dc cerlas correspondcncias 
determinadas, o rcembolso das taxas dos 
telegrararaas dcsta cathegoria que forem re- 
tidos ulleriorraente deverü scr pago pela 
estacüo de proccdeucia, a conlar da dala em 
que a uotificacüo ihc tivcr chegado. 

13 Contnbilidadc- 

Artigo Í2 da convengdo . 

« As altas partes conlraclantes darao enlre 
si conta reciproca das laxas percebidas por 
cada uma dellas.» 

LXXI. 

•1. 0 franco servirá de unidade monctaria 
na organizacño das conlas 'mlernacionaes. 

2. Cada Estado creditará ao Estado iirai- 
trophe a somma das la.xas dc todos os telc- 
grammas quc Ihc tiver transmittido, calcu- 
ladas desde a fronteira desscs dous Estados 
até o seu destino. 

3.. Por excepcáo. á disposigüo precedente, 
o Estado que Iransmittir um telegramma 
semaphorico vindo do ip¿r, ou que re-cxpcdir 


LXX. 

1. Lá taxe d’un télégramrae arrété en 
vertu desarticles VII et VIII de la convenlion 
esl remboursée ál’cxpéditeuret lc rembóurse- 
ment est á la charge de radministration qui 
a arrélé lc lélégrammc. 

2. Toutefois, lorsque cclle admiulstration 
a notifié, conformément i l'article VIII, la 
suspcnsion dc certaines correspondances de- 
terminées, lc remboursement des taxes des 
télégrammes de cette catégorie qui seraient • 
arrétés ultericuremeut, doit étre supporté 
par l'oflice dqrigine, á partir de la datc á 
laquelle la notification Ini est parvenue. 

13 ComptAblllt^. 

Article i 2 de la- concention. 

Lcs haules parlies conlractantes se doivenl 
réciproquement compte des taxes perjues 
par cliacuoe d'elles. 

LXXI. 

1. Lc franc serl - d’unité monétaire dans 
1’ établissement des comptes inlemationaux. 

2. Chaquc Elat crédite l'Elat ümilrophe 
du monlant des laxes de tous les lélégrammes 
qu'il lui a traosmis, calculées depois ia 
fronliére de ces denx 'Etats jnsqu’i desti- 
nalion. 

3- Par exception á Ia disposilion précé- 
dente, l'Etat qui transmet uo télégramme 
sémaphorique vcnant de Ia mer ou qui re-ex- 
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vm telegmmma a fazer tegnir, dcbitarú ao 
Estado limitrophe a parle dc laxa rclativa ao 
pcrcurso cnlrc o ponto dc parlida do telc- 
gramma scmaphorico ou o ponlo <¡e partiáa 
ilaprimeira re-cxpeill'iio do telegramma. a 
fazer seguir, e a fronteira commum dos dous 
Estados (artigos LII, § 9 c LVIII § 5). 

4. As laxas tcrminaes podcráo scr liqni- 
dadas dircclamenlc cnti-c Estados cxtremos, 
depois de accórdo cntrc esles Eslados c os 
Eslados inlermediarios. 

5. As laxas podcrüo scr reguladas dc 
commuin accórdo, scgundo o numcro dos 
lelegrammas que liverem passailo a fronteira, 
fazeodo-se abslracrSo do numero das palavras 
e das despczas accessorias. Scslc caso, as 
quolas do Estado limilrophc c de cada um 
dos Eslados seguinlcs, se isto liver logar, 
serüo dcterminadas por médias eslabclecidas 
conlradicloriamente (arligo LXXUI § 3). 

C. !So caso de applica$So do artigo LXXXIV, 
a adrainislracüo conlraclante em relaráo di- 
recla com a cslarüo náo adhcreiilc scri 
encarregada de liquidar as contas entre esla 
•eslacüo e as oulras eslacocs conlraclanles a 
que tiver servido de intermcdiaria para a 
transmissüo. 

LXXII. 

t. laxas, correspondentesaos direilos de 
cópia e de transporte além das linhas, cabera 
ao Estado que liver dado as cój>ias ou effec- 
luado o transporte. 

2. As taxas, cobradas de anlemío pelas 
respostaspagas e declaracües de recebimenlo. 


pédie ua tíldgrammt ¡i faire suivre, débito 
l’Elat limilropiic dc la parl dc taxo affcrcnlc 
au parcours enlrc lc point de dcparl du télé- 
gramme sémaphorique ou h point de déparl 
de la prcmien re-expédilion dn téiégrammc 
a faire xuivre ct la fronliérc commune des 
dcux ELllS (Art. IJÍ, $ 0 el LYIII, § 5¡. 

i. Lcs laxcs lcrminales peuvcnl étre' li- 
quidécs direcleincnt cnlrc Elats exlrémes, 
aprés unc enlctile cnlrc ces Elals el Ics Etals 
¡ntermédiaircs. 

i>. Lcs taxcs pcuvcnl élrc réglées dc com- 
mun accord, d'aprés Ic nombrc dcs lélégrain- 
mes qu¡ ont francbi la fronliére, abslraclion 
faiic du nombrc des mols cl des frais acccs- 
soircs. Dans cc cas. les parls de l'Etat Ii- 
milrophc cl dc. chacun dcs Elals suivanls, 
s'il y a licu, sonl déterminécs par dcs moyen- 
nes ctablies conlradicloirement (Art. LXXIII, 
§3). 

C. Dans le cas d'appliatio.n de l’arliclc 
LXXXIV, l'adminislralion conlractanle cn rc- 
lalion dircctc avcc I’olTice non adhércnt est 
chai-gée deréglerles coraplcs cnlre cel oíüce 
cl Ics aulres offices conlractanlsauxqucls elle 
a scrvi d'inlermédiairc pour la transmission. 

LXXIÍ. 

1. Les laxcs affércnles aux droils de copie 
ct de transport au delá dcs Iigncs,sonl dévolues 
;i l'Elat qui a délivrc lcs copies ou efTcctué le 
transport. 

2. Les laxes perr.ncs d'avance pour ré- 
ponscs payées et accuscs de réceplion sont 
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pertencem á esla$áo destinataria, quér nas 
contas, quér na organizafao das méilias men- 
cionadas no § 5 do artigo precedente. 

3. As resposlas e as declaracóes de recebi- 
mento scrlo traladas, na transmissao c nas 
contas,’como telegrammas ordinarios. 

4. Quandoum telegramma, qualquer que 
seja, liver sido transmiiiido por uma via dif- 
forcnledaquella que Iiouvcr servidode base á 
laxa, a diflerenca de laxa scrá paga pela es- 
taplo que fiver desviado o tclegramaia, fican- 
ilo-lhe salvo o i-ecurso con-lra a eslucáo a 
ijuem cste desvio fór impulavel . 

LXXIII. 

1 . A taxa, quc serve de basc á distribuicáo 
entre Eslados, e, se liver logar, a deleminaráo 
dasmédias mencionadas no §5.’do artigo 
LXXI, caquc resQlla da appl¡ca.jáo regalar 
das tarifas, sem que se levcm em conla erros 
dc laxacáo quese lenhammanifestado. 

2. Todavia, o numero de palavras aunun- 
ciado pcla estagáo de procedcnoia servirá dc 
basc á applicacáo da taxa, salvo o caso de ter 
elle sido reclificado de commum accórdo com 
aestacáo correspondente. 

3. Para determinar as taxas médias, orga- 
nizar-se-ba uma conia meusal comprehen- 
dendo, por telegrainma tralado individual- 
mente, lodas as.taxas accessorias de qualquer 
nalureza que scjáo (arligo LXXli). .4 parte 
lotal, calculada para cada Eslado durante o 
mcz inleiro, scrá dividida pelo numero dos 


acquizes á l’oíflce deslinataire, soit .dans Ies 
comptes, soitdans l’établissement desmoven- 
nes mentionnées au paragrapbe 5 de l'arücle 
préeédent. 

3. Les réponscs cl les accusés de réception 
sont traités, dans la transmission et dans les 
comples, comme dcs lélégrammes ordinaires. 

•4. Lorsqu'un télégi-amme, quel qu’il soit, 
a élé transmispar une voie différenle de celle 
qui a seni de base á Ia taxe, Ia différence de 
laxe est supportée par l’olflcc qui a détourné 
Ie télégramme, sauf recoun contre Voffice h 
'jui ce detournement esl impulable. 

LXXIII. 

1. La taxe qui scrtde base á larépartilion 
entre Etats et, le cas échéant, á la détermi- 
nation des moyennes mentionnées an pa- 
ragraphe 5 de l’artide LXXI, est celle qui 
résulte dc I'application réguliére destarifs, 
sans qu’il soit tenu cómple des erreurs de ta- 
xation qui onl pu se produire. 

2. Toatefois, le nombre des mots annoncé 
par Ie bureau d’origine sert de base á l'ap- 
plicalioQ de la taxe, sauf le cas óu il aurait 
été reclifié d'un commun accord avec le 
bureau correspondant. 

3. Pour délerminer les taxes moyenues, 
on dresse un complc mensuel compreaant, 
par télégramme trailé individuellement, tou- 
tes les laxes accessoires de quelque nature 
qu’clles soient (Art. LXXII;. La parl totale, 
calculée pour cliaque Etat pendant le mois 
entier, esl divisée par le nombre des télégram- 



telegrammas; o quociente constitairá a taxa 
média applicavel a cada telegramma nas con- 
tas ulteriores até fazerTse a revisio. Esta re- 
visúo, salvocircumstancias excepcionaes, mo 
dtverdser feita antes de um anno. 

LXXIV. 

1. 0 reciproco ajustedas contas effectoar- 
se-ha no fim de cada mez. 

2. 0 desconto e a liquidagüo do saldo far-se- 
hio no fim de cada trimestre. 

3. 0 saldo resultante da liqaidagao será 
pago ao Eslado credor cm francos effeclivos, 
salvo se as duas administra$ües em questáo 
setiverem'enlendidoparaoemprego de oulra 
moeda. 


mes: le quotient constitue la taxe moyenne 
applicable á chaque télégramme dans les 
comptes ultérieurs jusqu’á rérision. Cetteré- 
vision, sauf circonstances exceptionalles , ne 
doit pas etre fail avant unc année. 

Lxxrv. 

1. Le réglemenl réciproque des comptes 
a lieu á l'expiration de chaque mois. 

2. Le décompte et la'liquidation du solde 
se font á !a fin de chaque trimestre. 

3. Le solde résultanl de la liquidation est 
payé á l’Etat crédileur en francs effectifs, á 
moins que les deux administrations cn cause 
nt se soknt entendues pour Vemploi d’une 
autre monnaie. 


LXXV. 

1. A troca das contas mensaes effectuar-se- 
haantesdo fim do trimestre seguinte ao mez 
a que se referirem. 

2. Arevisáo dessas contas far-se-hano pra- 
zo maximo de seis mezes a datar de sua re- 
messa. Aestacioque nüo tiver recebido, neste 
inten'allo. nenhuma observacao reclificaliva, 
considerari aconta como aceita de pleno di- 
reito. Esta disposiqáo é tamhem applicavel ás 
observagoes feitas por uma esta$3o sobre as 
contas redigidaspor outra. 

3. As conlas mensaes serlo aceitas sem re- 
visao, quando a differencadas sommas finaes, 
assentadas pelas duas ádminislracües interes- 
sadas, nao exceder de 1 */• do debito da admi- 
nistraQüo que o tiver estabelecido. No caso de 


LXXV. 

1. L’échange des comptes mensuels a iieu 
avant I’expiration do trimestre qui suit Ie 
mois auquel ils se rapportent. 

2. La révision de ces comptes a lieu dans 
un délai maximum de sixmois á dater de leur 
cnvoi. L'oífice qui n’a requ, dans cel 
intervalle, aucune observation rectificative 
considére le comple comme admis de plein 
droit. Celte disposition est aussi applicable 
aux observations faites par un office sur les 
comptes redigiés par un autre. 

3. Les comptes mensuels sont admis sans 
révision, quand la différence des sommes fina- 
les établies par les deux administrations int¿- 
ressées ne dépasse pas 1 •/. du débet de 
l’administralion qui l’a établi. Dans le cas 
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uma revisüo comecada, deverá esla ser sus- 
pensa quando, em conseqaencia de troca dc 
observafdes entre as esta?0es interessadas, a 
differenca qae tiver dado logar á revisüo sc 
achar encerrada nos limilesde! */,. 

4. Mo se admittiráreclamacao algama nas 
contas relativas a telegrammas ordinarios que 
tiverem mais de seis mezes de data, e a tele- 
grammas exira-curopeus que tiverera mais de 
dezoitomezesde data. 

14. ReMrvas. 

Artigo 17 da convencao.. 

« As altas partes contractantes reserv*}-se 
« respectivamente o direito de fazer em se- 
« parado, entre si, accórdos particulares de 
« qualquer natureza sobre os pontos do servi- 
« co que náo interessem á generalidade dos 
« Estados. » 

LXXVT. 

Os pontos do serviqo, a qae se refere a re- 
sem prevista no artigo XVII da convenqáo 
seráo príncipalmente: 

0 ajuste das contas: 

A. adopcáo de apparelhos oa de vocabularios 
especiaes eotre pontos e em casos determina- 
dos; 

A applicacáo do systema dos sellos telegra- 
phicos; 

A transmissáo das ordens de pagamento 
pelo telegrapbo; 

A percepQád das taxas á chegada; 


d'une révision commencée, elle doit étrearré- 
lée, lorsque, par soite d’un échange d’obser- 
vations entreles oíSces interessés, ladifférence 
qui a donné lieu á la révision se trouve ren- 
fennée dans les limiles de i •/.. 

4. II n'est pas admis de réclamation, dans 
les comptes, aa sujet de télégrammes ordi- 
naires ayant plus de six moisdedate et de 
télégrammes exira-europeens ayant plus de 
dix-huit mois de date. 

14. Re«ervc«. 

Article 17 de la convenlion. 

Les bautes parties contractantes se réser- 
ventrespectivementledroit de prendresépa- 
rément, entre elles, des arrangements parti- 
culiers de tonte nature sarles points du ser- 
vice qui n'intéressent pas la généralité des 
Etats. 

LXXn. 

Les points du service sur lesquels portc la 
réserve prévue á l'article 17 de la conven- 
tion sont notammeot: 

Le réclement des comptes; 

i'adoption d'appareiis ou de vocabulaires 
spéciaux, entre des points et dans des cas 
déterminés; 

L’application da sj’stéme des timbres télé- 
graphe: 

La transraisston des mandats d’argent par 
le télégraphe; 

La perception des taxes á l’arrivée; 
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0 servigo ila cntrcga dos teicgRunmas aos 
seus destinatarios; 

.1 faculdadede aplicar ao uso da imprtn- 
sa um systema de assiynatura por' prefo 
reduzido, para o emprego. durante a noite , 
em horas derterminadas, dos fios desoccu- 
pados, semprejuizo para o servico geral; 

X exlensáo dc direilo dc franquia aos tele- 
gratnmas de servico conccrnentes á mcteoro- 
logia e a quaesquer outros objcctosde intercs- 
se publico. 

!•>■ 8ecrctnrin ¡atcrnnclonal. Conmiu- 
nlcncñck rcciprocn». 

Arligo ii'da convenrüo. 

« l'm orgao central, posto sob a alta auto- 
« ridade da administragáo superior de um 
« dos governos contracLinlcs, designado para 
« esle fim pelo regulamento, sorá encarre- 
« gado de reunir, cooidenar, c publicar as 
« informacOes de qualquer naturcza, relati- 
« vas á telcgraphia internacional; dc Infor- 
« raar os pedidos dc modiGcariio das larifas c 
« do regulamento de servico; de fazer pro- 
« mulgar as alterarijes adoptadas, e cin geral 
“ dc procedcr a todns os eslndos c exccular 
« lodos os tralwlhos quc Ihc incumbirem no 
« inleresse da lelcgraphia intemacional. 

« As despezas occasionadas por esla insli- 
« tuicüo correruo por conla de lodas as adini- 
« nislracoes dos Esmdos contraclantcs. » 

LXXVH. 

i. 0 orgáo central prcvislo pclo arligo 14 
da convencáo lem o lilulo de secretaria intcr- 
uacional das adminislracúes telcgraphicas. 


Le scrvicc de la reraisc dos tclégrammes i 
deslination; 

Lafaculle (íapplujuer d l’usage de lajwesse 
un syslémt d'ahonnemenl u,prix re'duil, pour 
l'einphipendaiU lanuil,á des heures detér- 
minées, des ftls inoccupés. sansprejudicepour 
le sercice général; 

L’extension du droit de franchise aux télé- 
grammes ile scrvicc qui conccrnent la méléo- 
rologie cl lous aulres objels d’inlérét pu- 
blic. 

lw. Burcnu intcmnMonnl. Communi- 
cntlonM rccíproriuc». 

Arlicle i-1 de la convenlion. 

Hr organc cenlral, placé sous la haute 
auloriléderadminislration supérieure del'un 
des gouveroemenls conti-actants désigné i 
cct efiel par lc réglement, osl cliargé de 
réunir, de coordonncr cl dc publicr les rcn- 
seigncmcnts dc loulc naturc rclalifs i la 
télégrapliic inlcrnationalc, d'inslruirc les 
demaudes dc modificaliou aux larifs el au 
réglemcnl de scrvice, dc fairc promulgucr Ies 
cliangemenls adoptés ct en géoéral dc procé- 
dcr i loules lcs études et d'exécutcr lous lcs 
(ravauxdonlilscrJt saisi dans I'iolérétde 
Ia lélégraphieinlcniationalc. 

Lcs fraisauxqucls donnc lieu'celte inslilu- 
tionsonlsupporlés par loules lcs adminislra- 
tious dcs Elalscontractants. 

Í.XXVII. 

I. I.'organe cenlral prévu par l'arlicle 14 
de la convention recoit lc lilredc burcau inler- 
national desadministralions lélégraphiqucs. 



2.. A admimstrasüo superior da confedera- 2. L’adminijlration supérieQre de la con- 
qüo Suissa é dcsignada para organizar a secrc- fédération Suisse est désignc pour organiser 
taria intcrnacional nas condicGes delermina- le bureau international dans les conditions 
das pelos artigos LXXVllI a T.XXX quc abaixo déterminées par les articles LXXVIU á LXXX 


sescguem. 

LXXVffl. 

1. Asdespezascommuns da secretaria inter- 
nacional das administracOcs lelegraphicas 
nüo deverüo excedcr, por anno, á somma 
de 60.000 francos, nüo sc comprehendendo 
nella as despezas especiaes occazionadas pela 
reuniio de uma conferencia internacional. 
Esta somma poderá scr augmentada ullcrior- 
menle com o consenlimcnto de todas as partcs 
contraclantcs. 

2. A administraQio, dcsignada em virtudc 
do arligo 14 da convenfüo para a d¡rec?ao da 
secrctaria internacional, vclará sobre as des- 
pezas, fará os adiantamenlos necessarios c 
organizará a conla annual, que será commu- 
nicada a todas as oulras admiuislraróes in- 
teressadas. 

3. Para o rateio clas ilespczas, os Estados 
contraclanles ou adherentes scrio divididos 
em seis classes, contribuindo cada uma na 
pro|»orcüo dc ccrlo numcro dc unidadcs. a 
saber: 


l. J classc 

25 unidades 

2.* »' 

20 » 

3.* » 

15 » 

4.* 

10 » 

5.* » 

5 » 

. 0 .* 

3 » 

4. Isles OKlTicientcs serño imitliplicadüs 


suivants. 

lxxviil 

1. Les frais communs du bureau inter- 
ualional des administralions lélégraphiques 
nc doivent pas dépasser, par année, la somme 
de co,ooo franat, non compris les frais. spé- 
ciaux auxquels donne lieu Ia réunion d'une 
conférence internalionale. Cetle somme pour- 
ra étreaugmenléeullérieurement, du consen- 
tement detoutes les parüescontractantes. 

2. L’adminislraüon désignée, en vcrlu de 
I'arlicle 14 dc la convention, poar la direc- 
lion du bureau international, en sarveille 
les dépenses, fail les avances nécessaires et 
élabül le compte annuel, qai est communiqué 
i loules les autres adminislrations inléres- 
sécs. 

3. Pour la rcparliüon des frais, les Elals 
conlractanis ou adbérenls sont divisés en six 
classes, contribuanl chacuae dans la propor- 
tion d'un certain nombres d'unités, savoir: 

.1.*** classe 25 unilés, 

2 .» » 20 » 

3. r >» 15 » 

4. ' » 10 >• 

5. * » - 5 » 

G/ » 3 » . 

4. Ccs coeíGcients sonl multipliés par le 

02 
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pelo numero de Estados de cada classe, o a 
somma dos productos assim obtidos daráo 
numero de unidades pelo qual a despeza total 
deverá ser dividida. Oquociente daráaim- 
portancia da unidade de despeza. 

3. As administrafoes dos Estados contra- 
ctantes sño, quanto á contribuifáo para as 
despezas, repartidas como se segue nas seis 
classes mencionadas no paragrapho prece- 
deute: 

1. * classe: Allemanha, Austria-Hungria, 
Franca, Gran-Bretanha, Indias Britannnicas, 
Italia, Russia, Turquia; 

2. * classe:.Hespanha; 

3. * classe Belgica, Paizes-Baixos, Indias- 
Xeerlandezas, Roumania, Suecia; 

4. * classe: Dinamarca, Egypto, >‘oruega, 
Suissa; 

5. * classe: Grecia, Portugal, Servia; 

6. * classe: Luxemburgo, Persia. 

JJDCDL 

1. As esta$Ges dos Estados contractantes 
transmittir-se-hao reciprocamente todos os 
documentos relalivos á sua admioistracáo in- 
terna, e communicar-se-bio qualquer aper- 
feicoamenle que venháo aintroduzir. 

2. Em regra geral, a secrelaria interna- 
cional servirá de intermediaria para essas 
notificacñes. 

3. As ditas estaoües enviaráü pelocorreio, 
por carla franqueada, á secretaria ioterna- 
cional a notificagáo de todas as medidas rela- 
livas á composicáo e ás alleracóes das tarifas, 
tanto internas como internaciooaes; á aber- 


nombre d'Etats de chaque classe el la somme 
des produits ainsi obtenus fournit le nombre 
d’unités par lequel la dépense totale doit étre 
divisée.Le quotient donne le montant de l'u- 
nité de dépense. 

5.. Les administrations des Etats contra- 
ctants sont, pour la contribution aux frais, 
réparües ainsi qu'il suit, dans les six classes 
dontil est faitmenüon au paragraphe pré- 
cédent: 

i. iro classe-. AlIemagne,Autriche--Hongrie, 
France, Grande—Bretagne, Indes Britanni- 
ques, Italie, Russie, Turquie; 

2. c classe: Espagne; 

3. * classe: Belgique, Pays-Bas, Indes 
néerlandaises, Roumanie, Suéde; 

4. « classe: Danemark, Egyple, Norvége, 
Suisse; 

3.* classe: Gréce, Portugal, Serbie ; 

6.* classe: Luxembourg, Perse. 

LXXDL 

1. Lcs offices des Etats contractants se 
transmeltent réciproquement tous lesdocu- 
ments relaüfs áleuradministralion intérieure 
et se communiquent tout perfectionnement 
qu’ils viendraient á y introduire. 

2. En réglc générale, le bureau interna- 
Üonal sert d'intermédiaire á ces noüfica- 
üons. 

3. Les dits offices envoient par la poste, 
par lettre allranchie, au bureau interna- 
üonal, la nolificaüon de toutes les mesures 
relatifs á Ia composition et aux changements 
de tarils, tant intérieurs qu’intemationaux; 
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tura de linhas novase á snppressHo de linhas 
existentes, comtanto qne estas Jinhas interes- 
sem ao sem$o intemacional; emfim ás 
abertnras, snppressoes e modifica$5es de 
servifo das estafües. Osdocumentos, impressos 
ou autographados a este respeito pelas admi-. 
nistracoes, seráo expedidos á secretaria in- 
ternacional, ou na data de sua distribuipio, 
ou, o mais tardar, no primeiro dia domez que 
seseguiraessadata. 

i. As ditas estagóes enviar-lhe-hao, além 
disso, pelo telegrapho avisos de todas as 
interrupcoes ou restabelecimentos dascom- 
municacóes que interessarem a corresponden- 
ciainteroacional. 

5. £nYiar-lhe-háo, noprmcipio decadaanno 
e o mais completamente que lhes ÍOr possivel, 
tabelias estatisticás do movimento dascorres- 
pondencias, do estado das linhas, do numero 
das estacóes e dos apparelhos, etc. Estas 
tabellas serño organizadas segundo as indi- 
cacóes da secretaria internacional que para 
este íim distribuirá as formulasjá preparadas. 

6. Dirigirño igualmente a estasecretaria 
dous exemplares das diversas publicagóes 
que fizerem. 

7. A secretaria internacional receberá, 
além disso, communicacao detodas as infor- 
magoes relativas ás expériencias a que cada 
administracáo tiver podido proceder sobre as 
.differentes partesdo servico. 

LHX. 

I. A secretaria intemacional organizaráa 
tarifa. Communicará ás administracóes, em 


á l’ouverture de lignes nouvelles etá la sup- 
pression de-lignes existantes;en tant queces 
lignes intéressent le service intemational; 
enfinaux ouvertores, suppression et modifi- 
cations de service des boreaux. Les documents 
imprimés ou outographiés á ce snjet par les 
administrations sont expediés au bureau in- 
ternational, soit á la date de leur distribui- 
tion, soit, au plus tard, le prémier jour dn 
moisqui suit cette date. 

4. Lesdites administrationslui envoient, 
en outre, par télégrapbe, avis de toutes les 
interruptions ou rétablissements descommu- 
nications qui affectent la correspondance in- 
ternatiouale. 

5. Elleslui íont parvenir, au commence- 
ment de¡chaque année et anssi complétement 
qn’il leur est possible, des tableanx statistiqnes 
du mouvement des correspondances, de la 
sitoation des lignes, du nombre des bureaox 
etdes appareils, etc. Ces tableaux sont dres- 
sés d’aprés les indications du bureau inter- 
natiooal, qui distribue, á cet effet, les formu- 
les toutes preparées. 

6. LUes adressent également á ce bureau 
deux exemplaires des publications diverses 
qu’elles font paraitre. 

7. Le bnreau international recoit, en on- 
tre, communication de tous les renseignements 
relatifs aux expériences auxquelles chaque 
administration a pu procéder sor les diffé- 
rentes parties du service. 

LXXX. 

’ 1. Le bureau international dresse le tarif. 
II communique auíadmiuistrations, en temps 
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lempo opporiuno, todus os esclarecimcnlos a 
ellas relalivos, particularmentc os especifi- 
cadosno § 3 do artigo precedcnlc. Se houver 
nrgencia, essas communicarües serlo trans- 
raillidas por via lelegraphica, especialmentc 
nos casos prcvislos pdo § 4 do mesrao arUgo. 
.Y as notificafSt* rclattvas ús ttUcrafBes tk 
Inrifat,dará « cxsa* commnnicacóes u fúrma 
necessariu jxira que tae* nllerafue* ¡loxsño 
ser immediatamente inlrodusidus ho lexlo 
il.au tabellas dat laxn* annexas d convencuo. 

2. A sccrelaria intcmacional organizani 
uma cstalislicagcral. 

3. Rcdigirú, com o auxilio dos documenlos 
que serüo poslos ¿ sua disposirño, um jornal 
telegraphico cm lingua frauceza. 

4. Organizan'i, publicará c reverá periodi- 
camenle uma carta ofDcial das rclacOcs lelc- 
graphicas. 

5. Devctú, alóm disso, conseryar-se sempre 
á disposicao das adminislraróes dos Eslados 
conlraclantes, para Ihes fornecer, sobre as 
queslües que ¡Qtercssarcm á lclegraph'uainlcr- 
nacional, as ¡nformacñes especiaes de lodo 
genero dc que puderem ter necessidade. 

0. Os docúmcntos impressos pela sccre- 
laria inlernacional seráo distribuidos ás adrai- 
nistracües dos Eslados conlraclanles na pro- 
porcüo do numero dc nnidades contribulivas, 
conformeo arligo LXXYII3. Osdocumcntos 
supplcmenlarcs quc essas adminislrarocs pc- 
direm serJo pagosápartc segundooseu custo. 
0 m'esmo terá Iogarcom os documentos pedí— 
dos pelas emprezas parliculares- 

7. Os pcdidos desLa natureza dcvcrJoscr 


ulile, tous Ics renscignemonts y relalifs, cn 
parliculicr, ceux qui sonl spécifiés au para- 
graphc 3 dc I'arliclc prccédcul. S'il y a ur- 
gence, ccs communications sonl transmiscs 
par la voic lélcgraphiquc, nolammenl, dans lcs 
cas prcvus par lc paragraphc 4 dn mémc arli- 
clc. Danxlcs nolifications relutivcs auxchan- 
gemcnls de tarifs, il donne « ses communi - 
ralions 1a formc voulne pour qve ceschan - 
gemcnls puisscnl ílre immédialcmcnl inlro - 
tlnilx dans le texte dex tableaxudes taxe* 
nnnexees «la conventlon. 

2. Le bureau international drcssc nnc 
slalisliqae gcnéralc. 

3. II rédige, á l’aidc des documenls qui 
sonl mis á sa disposilion, un journal télcgra- 
phique cn languc ftangaisc. 

4. II drcsse, publie cl réviso périodique- 
mcnl unccarle officiclledes relalions lélégra- 
phiques. 

3. II doit, d'ailleurs, sc tcnir en tout 
lemps á ladisposilion dcs adminislralionsdes 
Elals conlraclants, ponr leur fourDir, sur 
les qucslions qui inlércssenl la lélégrapbie 
inlernationalcjesrcnscigncmenlsspéciauxdc 
tous genres dont clles ponrraient avoir besoin. 

6. Lesdocumcnls imprimés par le burcau 
international sonl dislribués aux administra- 
lions dcs Etals contraclanls dans la propor- 
lion du uombre d'unilés conlribulives, d’aprés 
l'arliclc LXXVill. Les docuraenls supplémen- 
laircs quc réclamcraienlccsadminislralioñs 
sonl payésáparld'aprés lcurpnxdc revicnt. 
11 en cstdc mémc des documenls demandés 
par lcs exploilalions privécs. 

7. I.cs dcmandcs de ccllc natnre doivent 



formulados uma-vez por lodas, aló nova 
ordcm, c dc inancira que a sccrctaria inler- 
nacional lcnlia lcmpo de rcgular a liragem 
que sc tornar ncccssaria. 

S. Asccrelaria intcrnácional inslruirács 
pedidos dc modiíicarGes á tarifa c ao regula- 
mcnlo previslos pclos arligos 10 c 13 da 
convencSo. Depois dc oblcr, no primciro caso. 
a adliesáo das estarGes interestadns [artirjo 
10 /In couveiiráo), c, no scgundo, o assenli- 
mcnlo unanitnc das adminislrarOes conlra- 
clanlcs, fari promulgar em lcmpo opporluno 
as altcrarücs adopladas. Toda c i¡ualqutr 
inodi/irnr/io vó x¿rá cxecnlori-a dois mezes, 
pelo menos . dtpois dcstu notipcar.áo. 

0. >'as qucslGcs aue Ucpcnderemdo asscn- 
timcnto das administrarOes conlraclantes, as 
qac náo livcrcm dado a sua resposla no prazo 
maximo de qualro mczes serao considcradas 
corno lcndo conscnlido. 

10. A secrelaria iuternacional prcparaiú 
os trabalhos das confcrcncias tclcgrapldcas. 
Providenciará ao cxpedienlc ilas cópias c im- 
prcssües neccssarias. da redacráo e dislri- 
buiráo das correcróos, aclas c oulras infor- 
macücs. 

11. 0 dircclor desla secrclaria assislirá ás 
scssocs da confercncia c tomará parlc nas 
disoussócs sem volo delibcralivo. 

12. A sccrclaria inlernacioual fará sobre 
sua gestáo um relalorio anuual quc será com- 
municado a lod?s as admiuislracóes dos Es- 
lados conlraclatites. 

13. A sua gcsláo scrá igualmenlc submel- 
lida ao exame c apreciacáo das conferencias 

previstas pelo arligo 15 da convenrüo. 

c. 


ótre formulócs unc fois pour loules, jusqu'á 
nouvel avis, ct dc maniórc á donner aubu- 
rcau inlcmalioual le temps dc régler le liragc 
cu cousóqucucc. 

S. Le burcau ¡ntcrnalional instruit ics 
demandes de modiücations au tarifet an ró- 
glcmenl prcvus par lcs articles 10 e 13 de la 
convenlion. Aprós avoir obtcnu, dans le prc- 
micrcas, l'adlicsion des olíices cnusc 'arí. 
10 dc ln conventiou) et, dans lc second, l'as- 
senlimcnl unanimc dcs adminislralions con- 
traclanles, il fait promulguer, en lemps 
utilc, les changements adoptós. Toule modi- 
pcution ne sera exécutoire r¡ne deux moi *, 
an moins, apris cette notipcnlion. 

0. Daoslcs queslions á resoudre par l'as- 
senlimcnt des administralions conlraclantes, 
cclles qui n'onl point fail parvenir lcur 
róponse dans lc dciai maximum de qualre 
mois, sont considerés comme consontanles. 

10. Le burcau iniernaitonal prepare les 
travaux des conferences télógraphiqaes. II 
pourvoil aux copies ei impressions nóces- 
saires, á la redaciion et á la dislribulion des 
amcndcments, proccs-verbaux el aulres ren- 
scignemenls. 

11. I.cdirectcitr de cc burcnu assisteaux 
sóanccs de la conferencc ol prcnd part aux 
discussions sans voix delibcralive. 

12. Le burcau inlernational fait sur sa 
gcstion un rapport annnel qui est communi- 
quó á loules les administrations des Etals 
conlraclants. 

13. Sa gestion cst ógalemenl sottmisc á 
l'examen etá l'aprccialion des conferences 
prevues par l'article 15 de la convention. 
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1«. ConfóiNMice*». 


lfí. Conrcrcncln*. 

Arligo i-~ if'i convertfño. 

« Aiarifaco regiilamcnio prcvislos pclos 
« arligos 10 e 13 fícao anncxos ¿ prescnle 
« convenciio. Tcráo o mesmo valor c cnlranlo 
« cm vigor ao nicsmo iem¡Ki qnc cl'a. 

« Scrao submclliilos a rcvisñes, para as 
« qnaes se poikríio foser rci'rcsciilar tvlo* 

« o* Exhtrfo* quc nellcs lomarSo parlc. 

« Para cslc ísm havcrá pcrioGicamcnlc con- 
« ícrcncias ailminislralivas, cada uma das 
« quacs dcsignarú o logar c a cpnca «la ro 
« uniáo scgriinlc. » 

ArlirjO 10 (l'l COnvenrilo. 

« Eslas coníercncias scráo composias dos 
« ddcgados rcproseaiamcs das aiJminislra- 
« qücs dos Kslados conlraclanlcs. 

« 2ias deHbcracües. cada adminislraóo 
« icni direilo a um vcio. com lanlo quc, s¡ 
« se Iralarde adminislracñcsdifrcrcnlcs ile 
« um s-j c mcsmo govcnio, o paili'.lo lcnlia 
« sido fcilo por via diplomalica ao govcrno 
« do p:ii/.oiuicse dcra rcunir a confcivncia. 
« anlcs da dala (iN.'ida para a siiaabcrtnra, 
« c coin taní'j fjiic cada uma dcllas lcuha 
« rcprosenlacao cspecial c dislincin. 

« As revisócs rcsuliaulcs das ilcliljerarücs 
« das confcrcncias uao scrño cxc;nlorias so- 
« náo depois dc approvadas por t'.fl'is os g-> 
« vernos dos Eslados conlraclanícs. >• 

LXXXL 

A época fi.xada paraa reuniáodas confc.rcn- 
cias prcvislas pdo § 3 do arl. l-> da convcn- 


Arficle i~ ile h concenllon. 

í.c larif cl lcróglcmcnl prcvns par lcs arti- 
clcs 10 c 13 sonl anncxés á lapróscnlc con- 
vcniion. Ils onl la múmc valour cl cidrenl cn 
vigucnrcn raúmc tcmps qu’ellc. 

Tls seronl soQmis ¿ Jcs rcvisions óu ton* 
lcs Etntn qui y oul pris part ponrronlne fnbr 
reprcscnlcr. 

A ccl cffel, dcs conférenccs adminislralivcs 
auronllicnpeVfot/iV/wcnn/ií, chaqucconfcrcncc 
fixanl clle-raóniclc licu cl l'ópoquc dc la rcn- 
nion suivanlc. 

Arllcle IG de /«• c onvenlioii. 

Ccs conférenccs sonl composccs dcs délé- 
gucs rcprcsenlani lcs administi’alions dcs 
Kials conlraclanls. 

Dans lcs délibcralions, chaquc ailminisli'a- 
lion a droil ¿ unc voix, sous réscne, s'il 
s'agild'administratioQS différenles d'un méme 
gouverncmcnt. que ladeiuaiulo cn ailélé failc 
par voie diploraaliquc au gouvcrncmcnt dn 
pays oiiduilsc réunir laconfércnee. avantla 
dalo lixéo pour sonl ouvcrlure. cl «pic cha- 
cuuc d'cnlrc cllcs ait nnc représenlalion 
spécialc ci dislinclc. 

I.cs revisiuns résiillanls dcs iléliüéralioiis 
dcsconférences nc sonl cxécnfoiros qu'aprés 
avoir rcou l'approbalion de lons lcs gouver- 
nemcnts dcs Elals conlraclunis. 

IXXXI. 

L'cpoquc fixéc pour la ívunion dcs confé- 
rences prévues par lc paragraplic ddcl'arliclc 



ffüo ícrá aniccipaüa se o pcdidofór fcilo, pelo 
mcnos', por dtz dos Eslados contractantcs. 

17. AüIicmocm, ílclococ» coin n» c«tnfüo 
niío atlliorontc». 

Artigo IS da convenpio. 

« Os Kslados quc nao liouverem lomado 
« partc na presentc coiivcnrüo serlo adtnil- 
« lidos a adhcrira dla, sc o pcdirera. 

« Esla adlicsüo será nolificada por via 
« dipiomalica aquelle dos Estados conlrac- 
« tanlcs em cujo tcrritorio seliverefTeclnado 
« a ultima conferencia, c por esle Eslado a 
« lodos os outros. 

« Dará, de pleno direilo, acccssio a todas 
« as clausulas e aduüssño a todas as vanta- 
« gens eslipuladaspela prcsente convencáo.» 

ArtUjo 19 da convenfüo. 

« As rclarócs lelegrapliicas com Eslados 
« náo adherentes on com as emprezas par- 
« ticulares serío reguladas, no inleresse ge- 
« ral do dcsonvolvimento progressivo das 
« coramunicacües. P^lo regulamenlo previslo 
« no artigo 13 da presente convcnfüo. » 

LXXXII. 

1. No caso dasadhesOcs previslas pelo ar- 
tigo 18 da convencáo, as adminislracües dos 
Eslados co nlraclantes poderao recusar o beue- 
licio dc suas tarifas convencionaes ás agcn- 
cias, quepcdirem paraadberir sem conformar 
suas larifas com'as dos Estados interessados. 


I3dc la convcnlion eslavancée, si la dcmande 
en csl faite par dix au raoins dcs Etats con- 
traclanls. 

17. A<llu-MlonM. ItclotlonM nvcc Icm o(II- 
ccm non adhOrcnta. 

Article 18 de la conceution. 

í.es Elals qui non poiul pris part á la prcsentc 
convcntion scront admis á v adhérer sur leur 
demande. 

Cette adhésioa sera notiliée par la voie di* 
plomatiquc á celui des Etals conlraclanls au 
sein duqucl la ilcrniére conférence aura eté 
lenuc el par cet Elal á lous les aulres. 

Elle cmportera, de plein droil, accession á 
toules Ies clauses et admission á lous les avan- 
lages stipnlés par la présente convention. 

krticle 19 de la convention. 

Les relalions télégraphiques avec des Elals 
non-adhérents ou avec les éxploilalions pri- 
vés sonlréglées, dans l’intérét général du 
developpemenl progressif des communica- 
tions. par le régiement prévu á i'arlicle 13 de 
laprésenle convenlion. 

LXXXIL 

i. Daus ie cas des adliésions prévues par 
rarüclc 18 de la couvenlion, les admiuislra- 
tions des Elals conlraclants peuvenl refuser 
le bénéfice dc leurs tarifs conventionels aux 
oflices qui demandeiaienl á adhéi-er, sanscon- 
forrner eox-mémes leurs larifsá ceux des Etats 
inlércssés. 



2. Astt'jmam qm lioerem, fim da i»- 2. !.e> 9 ,«0«l, «• de í'iiira- 

copa, ItnfKf*/ k/»« l'ii**honuenin wlhtríio j*. *«.'>>«(««’■ <'«7'«“» Ucii udhirih 
Ammfiu. dxlarurílo 1 «»' ■'»»* «- “»«»"»»• tó ' ,lr '“‘ 2'“' 

wnJ «n o« exlra-europen, enleuiem ewupien ouexlm-ewopéeu, celwynele ei,- 
m ,Cmr-U,e>. Ee'„ ieclomsño renUairi'la leieieol leur uppliyw. Cetle Jéclantmri- 
iMrípsño fmquadros rfo» íomj oitsere oo- mlleie rúmrípUan doiulesleUeeua dee la - 
lificudn ulleríonoenle por iakrmilio ,la xes oiiesl Mlifíe iiltérieareilieiil par lia- 
mrelaria hiteriiocional. lemddiaire d„ burcaii inlermlioml. 

I.XXXIII. IXXXlll. 


1. As emprezas lelegraphicas parlicalares. 
qae funccionaroru nos limilcs Je uai oa dc 
variosEslades conlractanles cora participacáo 
no servico inlernacional, serao considej'ailas, 
quanto a esse servico, como fazenilo parlc 
intcgranleda rede telegraphica dcsscs Esla- 
dos. 

2. As oulras eraprezas lelegraphicaspar- 
liculares scráo admillidas iis vanlagcnsesli- 
puladas pela convenc5o. mcdianle accessáo a 
lodas as saas clausolas obrigalorias e á vista 
da nolificaráo do Estado quc liver concedido 
ou aulorizado a cmpreza. Esla notificacáo 
lerá Iogar de couformidade com o scgundo 
paragrapho do arligo ISda convenrño. 

3. Ksta accessáo devcrá scr imposla ás 
emprezas qae ligarem entre si dous ou varios 
Eslados conlraciantes, na proporráo cin que 
pelo sea contraclo de conircssáo sc tenháo, 
compromellido a sub:neller-se, ncsle ponlo 
ás obrigaróes prescriplas pelo Estado que 
houver oulorgado a concessán. 

4. A reserva. de quc trala o § I.* do 
arligo precedenle, seri appücavel lambera ás 
cmprezassupríi mencionadas. 


1. Lcs cxploiialions lclégraphiqucs pri- 
vées, qni fonclionncenl dans lcs limiles 
d'un ou de plusieurs Elats conlraclanls avcc 
participalion au scrvicc inlcmalioaal. sonl 
considcrés, au poinl dc vuc de cc scrvice, 
comme faisanl parlís ¡ulégranle du réseau 
lélégraphiquc deccs Elau. 

2. I.cs aulres cxploilalior.s lélcgraphiqncs 
privécs sonl admises aux avantagcs cstipalés 
par la convculion, moycnnenl acccssion á 
toutes ses clauses obügaloire el sur la notifi- 
calion de l'Elat qui a concédé ou autorisé 
l'cxploilalion. Cettc nolificalion alicuconfur- 
méinent au second paragraphc de l'nrlicle 18 
de la convculion. 

3. Cctlc accession doil élre imposceaux 
cxploilalious qui relient enlrc cux dcux ou 
plusieurs dcs Elals conlractanls, pour aulanl 
qu'clles soienl cngagéespar leur conliacl dc 
conccssion á se soumellre, sous cc rapporl. 
aux obligalions prescristcs par l’F.lal qui a 
occordé la conccssion. 

4. La réscrvc qui fail l’objcl <ln jKiragru - 
phc I cf dc l'articlc précedent csl applicable 
aussi aux cxploilalions susmcnlionuéos. 



— 233 


LXXXIV. 

1. Quando sc abrirem rclacües lclcgraphi- 
cascom Kstados nío adliercnlcs, oucomcm- 
prezas particnlares que niío lcnliüo accediilo 
ás disposicücs obrigatorias do prescnlc regu- 
lamenlo, cssas disposicües scráo iavariavel— 
mcnle applicadas ús correspondencias, na 
parle do seu percurso que sc aprovcitar do 
tcrr'itorio dos Estados contractanles ou adhc- 
rcnles. 

2. As adminislracües ialcressadas üxaráo 
a laxa applicavel a esla parle do percurso. 
Esla laxa, determinadadcnlrodoslimites do 
arligo XIV, serú acrescenlada i das agencias 
que nüo sejáo co-participantes. 

Fcito cm S. l’clcrsburgo a 7 (19) de Jullio 
dc 1875. 

(AÑiigiiailoí}: It. SeHEfTLEB. consclheiro na d¡- 
reccao gcral dos telegraplios do 
lmpcríod.a Allemanha. 

Hncx.vEit de Wattexwvl, conse- 
Ihciro aulico em Vicnna. 

L. Kolleu oe Graxzow, consellieiro 
no ministcrio do commcrcio dn 
Ilungria. 

Vixckevt, inspcctor geral nare- 
partiríío das obras publicas d.a 
Belgica. 

Faueii, conselheiro dc Estado, di- 
rcctor do> tclegrapbos da Dina- 
inarca. 

Detts-Bey, inspcctor goral dos ca- 
minhos dc lerro egvpcioj. 

Sl'LEIMAN-EfTEXUI , eiigcnhciro do 
lolograpUo 

L. M. deTornos, director de secrso 
do corpo dos lclcgraplios dc lles- 
pnnh.a. 

AiMiACo,inspcctorgeral das ünliás 
telcgrapliícas de Franra. • 

E. 


LXXXIV. 


1. Lorsqae des relalions lélcgraphiques 
sonl ouvertcsavec des Etats non-ad!iérenls ou 
avec des cxploitalions privées qut n'aureient 
point accédé aux disposilions obligatoires du 
préscnt réglemement, ces dispositions sont 
invariableinent appliquées aux correspondan- 
ces dans la parlie de lear parcours qui cm- 
prunte le lerriloire des Elats contracíants on 
atlhérenls. 

2. Lcs administralions intéressées fixeht 
la laxe applicable celte partie du parcours. 
Celle laxe, détermioée dans les limites de 
l'article XIV, est ajouléc i celles des offices 
non parlicipanls. 

Fail a Sl.-Pdersbourg, U 7'iO) Juilltl 
iB7S. 

(Signúi: C. de Ludeus, conselller prlvCv 
dirccteurgénéral des télégraphes- 
russc. 

B. Scuejtler, conseillcr, úla d¡- 
rection géncral dcs tétégraphes dc 
l'empirc d’AIlcmagne. 

Bucmmer de Watcexwvl, conseil- 
ler auliquc ¿ Vicnnc. 

L. Koller de Guanzow, couseillcr 
au ministérc du commerce de 
llongrie. 

Vischbst, inspectcur général au 
départ. des travaux pubiics de 
Bclgique. 

Fader, conscilier d'Etat, directcur 
des télégraphes du Danemark. 

Bettí-Bcv, inspecteur général des 
cltemins dc íer egj-ptiens. 

Scleimax-effexdi , ingénieur da 
télégraphe. 

L. M. de Tonxos, direcleur de 
section du corps des télégraplies 
d'Espasne. 

6-i 
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(ASiiguado*): 


II. C. Fisciien. Aíax E. Cn.uuiac, (Signc): 
dologndos da tiran-Drotanha. 

D. Roihnso.v, coronol E. H.,dircctor 
geral Jos lclegraphos da India. 

J. M. IUtkuan Ciiami'ain', iuajor E. 

R. t dirocloc em ehetc da rc- 
parlifdo do> tclographos Indio- 
Europeus. 

S. Mabcoiux, encarrcgado dc nc- 
gocios da Grecia. 

L. Amico. dircclor geral dos títc- 
grapíios itatianos. 

Xiexsem, dircclor cui clieíc dos tele- 
graphos norucgucnscs. 

Siahisc, cbete da scccSo dos tetc- 
graphos no ministcrio da fazcnda 
dos Paizcs-Baixos. 

C. oe Lcders. dclcgado da Pcrsia. 


Vale.\hvi do Rego, dircctor dos 
teicgraphos c dos pbarócs dc 
Portugal. 

C. d¿ Luoeiis, consclhciro privado, 
dircctor gcraldos lclcgraphos da 
Russia. 

D. Xordlaxoeu, dircctor gerat dos 
teiegraphos da Succia. 

0 coronel fcdcral ItAMMEa.ministro 
da Confedcracáo Suissa. 

A. Frey, dircclordos tctcgraphos 
suissos. 

Dimitraícy-Efeexdi, funccionario 
superior da administracSo gcrat 
dos tclegaphos c correios do Im- 
perio Otlomano. 


Ailuud, inspcctcur gcuórai dcs li- 
gncs tólégraphii[ucs de Francc. 

II. C. FisciiKii, Alcn E. Cbambrc 
délúgucs dc la Grande Bretagnc. 

I). Romssox, colonc’. R. Engs, di, 
rcclcur géucral ludian.Télégra- 
plics. 

J. U. Uatemax Champalv, major 
lt. E. dirccteur in chief gov. In- 
do-Europ. Télégrapbcs. 

S. MAitconAX, cliargé d'alTaircs dc 
Grécc. 

L. Amico, dirccteur général dcs 
li'légraphes italicns. 

Xiel-ex, dircclcur cn clief dcs tc- 
légraphcs non'égicns. 

Siakixi;, cheí dc la division dcs 
télégraphes au njinistére des 11- 
nances des Pavs-Bas. 

C. de Lcdehs, dclégué dc la Pcrse. 


Valextixo ro Reco, dircctcur des 
lélégraphcs et des pbares du Por- 
lugal. 

D. Xordlaxdeb, directcur gcnc- 
ral des télégraphes dc Suéde. 

Lc Coloxel fédcral llamer, minis- 
tre dc la conféderalion Suisse- 
A. Fhey, directeur dcs télégra- 
phcs suisses. 

Dimituakv-Ekkexdi, focctionnaire 
supérieur de radministration 
générale des télégrapbes c pos- 
tes de l'Empire Ottoiuan. 



Tnbdln tlnw tnxnMcatnbclocldnH pnrn «orvlrom 
ú orgnnlzu<;úo ilnx tnrlflnx IntornnclonnoM, om 
oxocucúo <Iom nrtlftoM U¡> <ln convcnfño o 14 
<lo rcitulnincnto. 

1." «EGIMEN EEROPEU. 

A. — Tuxas termiHaes. 

A Uxa U'rminal i' n i|uc cabo a caüa Eíiado pda< corrcsponik'nciaí 
proccilcutci Jc tua* rsurúcs ou coiu üosiino para cllas. 


Tnblcnux <lc« tnxcn (lxéeu pour «crvlr ú In 
formntlon <Icm tnrlfM Intcrnntlonnux on cxé* 
cutlon <Icm nrtlclCM 1» do In convontíon ct 
14 du rOclcracnt. 

I. # IIÉGIME ELT.OPÉEN. 

A .—Taxet teriuinales. 

La uxc lcruiinalc c»l ccllc <|ui rcvicnl i cliuquo Elal poar '.ii cor- 
ro<pondanccs cn prorcuancc ou á drstination dc >cs burcaux. 


ISUICATION 0K' COnilKíroaOANCK.,_ 

Fk.!C:>. 


OOnCRTATIONS. 


Polas corrc«poi»tcnc¡a< Iro •• 
cadac com a lUliu c p»r toda»; 
a» currcspomlencias trocadas.l 
por inicrmcdio ilaAusiria-Uun-j 
rria, com »> pni/c» ruropcu». 
c com a Alncria. a Tiini»ia.j 
a jtu-sia Asialica c a Turiuia 


I <| 

1 ! i ao»Pa 


Pour !cs corrcjpondaocc» 
ccliangócs avcc fltalic »t poar! 
loulc; lcs cnrrc»p"ndanccs| 
cc!ian:rris par fintcrrardiairr; 
ilc rAulrichc-lloacnr. avcr lcíl 
pavs curo|Rca»rlavrc f.Vlírrie. i 
Ia Tiini*ir. la Uu»4ic ifAsic ct’ 


.¡ i 


Tasu da companhia de itcli- 
ijoiani 


iPor toila» a» oorresponUcncias..' 
Ausaia- ! 

lluncria. 'l.° Pclas corrcsponilrncia» tro-; 

j eaUas com a Uolílca c cs I’ai-; 
I rcs-Uaixos.j 

!2.o Pcbs corrc'POiiUencias tro-: 
I caüa» com a succia. Noracga.j 
I Dinaiaarca. Allcmanha. Luxcm- 
I bur:o. Grao-Drctanliac IriauUa-j 
| Portugal. Ilcspanlia. Sui»sa. 

1 italía. Franra. Aljcria c T'»- 

¡ . ¡ 


— . ie»poadcccia.< 
.í <|Uc transitio 
por cstc Estaüo 


— ''Taxc commnoc 
:l avcc lcs Pavs- 
) Bas pour lcs 

— : i corrcspondan- 
7 ces transimat 

nar ect E:at. 


! I 
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:Por toutcs lcs corrcsponJanccs.. ■ 2 : S) 
Antriebc- ! ; | 

Iltuuric. 'l.« Ponr le< corrc'ponUanccs : 

. cc'aangce» avcc la ltclgi'ioc ct; 


¡2." Pour Ics corrcs|iondauíc<! 

1 ccUanccc» avcc la Sucile. la; 

I Norvcgc. Ic Dancmart. PAtlc-;' 
i ma:nc. lc Luxcuibourf. !aGran-l 
¡ dc-Urctacnj ct flrlanUc . le, 

• Portusal. PEspasnc. ta Snixc. ¡ 

! ITtalic. la Fraac'r. l'Algcric et; 

¡ la Tnnisir.¡ 


„ \ 


... jPor loJas a» corrc<pondeiie¡a»..i 
.. 'n n—» o»«»¡,ri alleinü.j 
a <ni dc»dc' 
:a!m aii|.'¡0-¡ 
o ¡crritorlo! 


i .'Dcvc »cr acro- 

' I Áu»lria-llun - 
i; ffria. 


¡ TOM Mgghmtot* 1"»ir te' ! '\'ux¿ # ioraioa!c 
! ■WHtenesro .| - -0 , d(¡ rAulrichc . 


j o pouto cin i|uo o 


|2.° DcsJc a co-la Ja Franra...¡ 3 
¡3." Dcsdc a eosln <la N.'rqe¡a..¡ i 
't.o DcsJc a eosta Ua llus»ia....| 3 
llcspanbx.-jpor toJa* as corrcsponUcnelas..l 30 

Franca..:t. # Pc!a» corrc.poaJcneia* lro-| 

| cadas com I’orlit¡ral c os 
¡ ttfs-liaixos. 


¡ I 

¡ ! 

30 'Taxns coumur.s 
.1 i ¡.'ramlc com- 

— : panliia do* 10- 
!/ic?rapho< Uo 

— !. Nortc. 


Belgi'inc....;Pour P>utcs lc< correspondaaccs! 1 — ¡ 

r.mcmari»... 1..' A partir Ji- la frnnlivrc allc- i 

| manUc. Uc la eúte suvUoisc on, I ■ 
Ju point U'allerriiMcnicnt cn ; ¡ 

Daucmarti Uu c.lklc Uano-an-! _ j ¡ 


2.* Por lodas n» culras. 


' I " 


jPor lodas as corresponUcneias.. | 3 j — 

l'ranra ÍAI- 

geriacTu- . # ! 

nisia}.jPor loUas as correspondencias..! - ; — 




! fflab 

Í2." A ¡«rtir dc la có:c dc Fran 
j3."Apartirdelac0tcdcNorvcgc; i 
' ;.■> A pnr.ir dc la cfitc dc Kiiksíc. j 3 
,.;Pour touto'lcs cnnvspondanccsj 2 

Ponr lcs corrcspondaiiccsj 
«v». i 0 Portugal c<* 


. ! ; 'Toxcs, commu- 

3 ' •" ^ acs avcc la 

“ ;. jiagnic Jcstó- 


! cdianíécs a . 

¡ lcs l’ays-Uaí... 


12." Por loutc» lcs autrc*.i 3 

I I 

I 


Pourtontcs ic» corrcspondancc» 
France (Ai-| . 1 

nisie).!Pour lonlcs lcs c.orrcspondaaccsl 





















INOICaTIO.X 


nha e lr- ! t- 

laaJa.... Por toUal ai eorrí>-¡ «4« 

|ionilcni'¡a» trOcaJ:<. ' =*r 

pcla* -c¿'uiu:c> «bn:¡LanJrc*. 


lrliiuJc... Pourtontc*lc*eom^-i •1-5 "'Z 

jionJancct wHMraU f 

I |iar líí coic* íUiran-jLonJrC*. 


¡ 1 J) |iela> cor- 
" . rc«|H>nJcnr¡ak 
/ Ja Diuamarni, 
.1 c a3fr. jOpcln.t 


jl Jres c rcJu- 
«Ja Jc t fr. 
. •* ~ jiclas corres- 
if ¡innJcnrias Ja 
j. KussU. 

| ¡.Pclo calu> Ja 
-, ¡ i cain|.auli¡a 
' • j/ • Bireet S|ia- 


Por 10Jai a* eorrrsjionJcncia- 
trocaJas com Gibralkir por via’ 
Ja llc*|ianlia.I 


Grccia. l.o DcsJc Volo: 


11 l"'la- rorrc— 
!f jMB.Icncias Ja 

I Esla» .Ina> la- 

I vis ü'.o rrJn- 
;; r.'las a 3 fr.30 
'i « a l fr. 30 
' I pHas corrrs- 



|,Cc« Jenx latc* 
j' »ont rrJuile» 


» ,V!lcma;uc.I i | — | 3 I 


1 l 

2.® JWsi'jnc. 3 — I J 


,3.® Dancmar».I 3 I — | 


j I-a buo Jo Lon- 
• i drcs e>t ré- 
\ "lililc 'fun 
3 — franc ponr lc* 

. I eorrcsjionJan- 
!' ce- J« la Rns- 


| rar lc eátite •!« 

... i\ la compaanic 
• I « Direct Spa- 


I».® Xorvéfe. i l I 30 i 


>7.® Pays-Ba*. I I — j ; 


La tacc Je Lou- 
'¡ Jrc* est n?- 
it Juilc J'un 
30 |{ franc pt.iir lcs 
i/ rorropo .chii- 
cc< Jc la Uuí- 

V c¡". 

!' sontr«la¡U*sá 
i' 3 ír. 30 ct i fr. 
A 3Upourlc*cor- 
!! rCspoiHlanem 
I . .Ie la Rikmc <'l 
|/ ■iniforuicmriit 
j' «3fr. ponrlc* 
i corrcspon.lan- 
cc> Jc laSné'k'. 


o) para a Grecia eoatincntal..; 1 


j Pour toutcs |e» corrc»ponJance» 
crlianüée* arec Giliraltar iur 
I la voie Je l'E»pa;nc.. 1 

-.;••• A partir Jc V*io : 
j n) pour la Grcec coutincuulc. i 


Trno* c Kvthno».j 3 

4) para a* iilias Jo Corfú e >lc¡ 


* Tair» comiun- 
j nrs entre 1« 
_ f coiivememeiit 
i lio|léui<¡ue ot 
\ la compainic 
_ ' Je* ráblV». 























.INIIIIWrÁO HAh rollHK|]*OM)K\CMS 


fircnia.i á." PcwU 1 Corfti s i 

¡ni |i»ra a 'iri'CÍn ciiilincnul o' 
I*»» w illwí ili' Sniiile M»n-' 
i ri*. Illi.ic.i, Ci*|i|inloiiÍ!>, Zmili',' 

; llyilra •• Snruia.' 

l/ii |inrn ;i« illinn il'A iiiIi-iim, Ty•. 

; :m* i' Krtlmu*... 

;<:) |mra a illa •!« .. 

'"l." Dcn li' Oiranti' ivia ilc Zau- 

,u'. |ior inila* «» cormtpAniliiii* 

‘i cia< Imcaitn» emn a illia ilc 

' Curfú. 

' /<• |«*laii i'iirri'*|iuai|i'iir.iin úo 
, lialia. l'ranra. Suksi. Ilc*- 
, i'anlia. I'.irtuoal. Alyi'ria. Tn- 
; "i»:a. Malta •• liibralbr: 

;l. Oim n lirrcia •'■iiitiiiciiUI. 

•i. C"iu :m illi.'is ile Suiiitu Mao- 
i". Ithaca. Ct'i'lialunia, y.autr.: 

¡ llvtlra i' S|imiu. 

,3. Cmn a* illias li'Amlrct. Ti- 

. ii"» o Kyiliims.. 

tl. C*uti a illia ili* Svra..‘ 

■ ri |u'!a» curri'ípoiiili'nri.v. ,U' 

■ (iran-ltrcualia. liclyica c l*n¡- 

; !••» llaivs: ¡ 

,1. C.*n a Crtria coaláscnut... 
¡. liuiu a» il;.i. .1.- Saiuto Mau- 
. rr. Il'wrj. i>|.hal«nu, ÍCantc. 

• Itr-lra S¡vu!». 

3. <.-•■■■ ■» im.il •TAc.lru». Tjr- - 
1 U"» c Kythno». 

t. Cam a ■Iha .!r Scrn. 

>(• t'da« ■-•Trr»i'Oii.!"iCÍa» .lc 
a» .l">iyn»ia< |*vLi» lc'.ran 0 

flom a lírccia rontincnial i* : 

. riiui a» illias ilr Sainlr Maaro.' 

I lüiara, Cr|ilia!.mia. KaalC,! 
Ilr.lra c S¡iraia.; 

:¡. C"iii _.i» ilba» ■l'Aiulru», Ty—' 
nus. Krtlinos •• Syra... 

I t.° Drsilr a iília .!•• Ckio ou> 
•la ro»!a •!•* T>rlii*saic: 

■«• |iara a illia ilo Svra.• 

'bi para a Grccia contincnUi c 
! |uru a» ilha» il'Anilros. Tiuo>: 

! •• Kjthuo*.. 

•r) |*ar» as illu* il" O-rlii. Saln- : 

' li* Muon'. Ilhaea. Coj'lialoi'.ia, 1 
Zantr, lirüra c S|it‘«in. 

Ilclil. I." I*da* rnnvs¡innili'iicia'i lr<)-' 

. railn» c.im a Allrianulia. Hrl»; 

■ sira. N.iriicüa. l’aiics üaixui. 

í." l'rln» <nm'*:i.>:iiliMicia» tro- 
radn> cum a l>iuaiiiarca. Ili*»»: 
, |iauha, lírcria i«om|tnilicn» 
.i.'u.l".»e ncíta a> illias hcl-> 
í l"iiirn» cvrcptu Curfiii. L«-: 
. Xi'mlmrso. l'iirlusal. U.iumn-; 
'• nia ■• Scrria. 

Í3." Por tuilas an ontrn».. 

• Taxas da tommnhia iIrno- 

• minnihi <Mrtlilcrruncun 8. r*. 
¡ üiislon TCldjraiili'. 

Il'oln* cnrros|«inilcncin« Irocaila» 
roin a» iln.’L» ilr Malla c ilri 

• Curfú.i 

¡.íitciuliur- ' 

¡¡o.jPor toila» a* corrc»pnnilcnciat.. ¡ 

N'oriicga.... 1 !." Prla* corrcsponilnncin» tro». 

; cailas com a Italia.¡ 

'¡.® l’or InJa* a* oulra*.! 


l|\mr.iTION HKS COIHKII'ONIUNCKS I ,, 


onunvATiON». 


. Taxascouunuii* 


.. í.” A imrtir Jc Curfou: 

n) |«mr la Crrce cnnlinnnUlc ci ¡ 

• liour !o> llrs Ji' Sainto Maun.'.; 

' ltluii|ue. Crplialonie. Xaut».: 

: UyJra rt Sp.'iria.j : 

;4i pour Irn lle* il'AnJnn, TiliO*' 

' ot Kytlinii».■ i 

¡Ci pour l'llr Jc Svra. 1 ' 


,i|) ponr tnntos le* corrr»|>on-' 
.lancr» rcbaiicrr* avcc l'llc dc> 

•4) punr lc> eurrr*¡iouJancr» Jc' 

' l ltalii*. Jo la l'ranec. Jc la¡ 

1 Suisse. ili.' l'E*paonc. Jn l’nr-' 

' lugal. ilr i'Alücrii». ilc ln Tn-• 
nUic. dc Malli* cl Jc flihmlt'ir: • 

.I. nvcc la Gri'Cc cuatiurntalr..: 

,¡. arce Jcs llesilcSaiutMaarc.' 
Illia'ini’. Crphainuic. /antc.! 

¡ Uyjra ct Spcziia.! : 

.3. ávcc lrs tlc* J'AaJm», Tino*¡ 

: rt KyiliHns. i 

,1. avec I'llr Jy Syra.¡ ' 

. c i pour lc» eorri**pumlanccs ilc la • 
Granilc-Iirrtacno. Jc !a Uc!- 
: Kiipu* cl dns Payj-lla*: ¡ 

I. Avc.: la lirvec íonli»cníalc..¡ 

¡. «vrc lc* llr» Jr Saiotc.Maorr. • 

. Illu'inc. Crpbalouic. Zautc . 

Hy-lnt ct Spcaia. 

3. n'«rc le< tlo J'anJro». Tino» 

! rt Kythn<».' 

• i. nvcc rtlc Ji* Syra. 

./• pour lr< c"rrc»pon.laucc* Jc! 

tnr.i |r* >otn-» pac» "oc enui; 
.Ir-icur* »ou» lct lcttrc» 0 i'l c. 

'I. arcc U Gri'Cc conticcuUlC rt. 

! avi-c le* :lr» Jc Saintc Maurc.! 

• lthai|uc . Ccphalunic . Zantc. 1 

lly.lra rl Spcizia... ’ 

'"■"i * 

•i." a partir Je l'ilc Jr C.'úo ou -; 

! jr la ci'ite Jr Tschcsmv: ; 

',(li ponr l'llc Jc Syra...».¡ I 

; I /1 puur In liri'Cc conti:i>'ntalc: 

• cl puur le» ilr* J'AnJros.' 

. Tiaos i*t Kythno*.; 1 

íl pour h*s ilc» i!eCwrf.'n,Snlulv: 

¡ Maitn*. ltlun|uc. G''|ihaluliic. 

: Zanle. IlyJra cl Spcrai*.■ ¡ 

..•1." Pour li*s cnrntponJancc», 

. ■'•clianscc* avrc l'.\llcma¡n:c., 
b lli'l;i'|uc. la Xnrvpgc. !<** 

: Pay*»Bns «t la SoMtí. : 

|i.“ Pour Ir» corrctpouJaaer*'' 

■ crhaneíCS avec !<• Uancaark.; 


¡ — || Taxe* commo» 

! ¡i ncs cotre le 
; «oovcrnemcnt 
Hollcniqnc ct 
¡ 30 ,la compaflalc 


nupaitu 
|r» Ihai I 


tiipaL la ltuuumnic «t la Scr-. 


j3." Pour loiitc* lo autrcs.¡ 3 ; — j 

¡ TYtm dc la cominttinir liiir 1 ¡ 

, Meditcmmran cxicusion tc • : : 

. Icijraph: 

; Pour lcs corrcspon Janeist celian-! ¡ 

júr* avcc Ir» llcs ilc MaltC: ¡ , 

i ct Jc Corfuu.I 3 ¡ — j 

Lu\eml*our¡:irotir lotttns le» corrcspondancc»! — ¡ 3» j 


Pour loutcs les ai 














<<OHIIC'PONUCNCU> . ' 

Kp*. : Cl».' 


isuication nc. < o»ni;<PONONNCit>. 


'Kn.'cu.j 


*>*.I.° Pcl.iv ri)rrc>|>nu<lrBci.iv in>- 

caJ« com n ]>mouiarca. Krsa* 
<;a. .Nonirjíi. Snrcii r Sni>« 

¡ V of v >» Jn Allciuanlia; com 
Corfú. Crcda. Tiirqnfci c Mal-< 

■ i». I'cla llolüica, Franra c 
: ltalin; r com a SniMiaon l!n-' 

. lia i'da llrlnic.i c Kmu<;a.' • 

. Pcttia.| l’or loJ.n at corrcxponJca cia»,.. 

Portu;al.. Jl’or :»!a» at corrctpon<lciicia».. ■ 
Roumania.. | l‘or toJac a* rorrc>|>ouJcaciat... 


!íil ljcm dn Caucam. ! 

|C' IJcm <la Atia. á 0. <l« Mc-; 
i riJiano Jc "'rrtcnc Ondin>k.. .3 
|d< lJcm da Atia á K. Jo 31<*-' 
j ridiano ilc NVrrknc Ondin>k... _ X 

¡2.* Drxlc a fronlcira Jr Poti.' 

< |>or lodat as corrc>|>oajoucias 
trooada» com 

fli A Ruj-ia <1 o C.iucaso.' 

I//1 l<lcm da Enroil.; ! 

¡C) Idcm da Asia. a 0. do Mcri- 

diano dc "Vrknc OnJinsk_<2 

|d) Idctn da Atia. i E. do Mc- 
¡ ridiano Je "'rrkne Ondintk... ; 3 

Senia .jPor'.oJat as eorrr>ponJencias... 

ScK'».. 1.” Pcias correspondcncias lro-¡ 

I eadas com a lülia.j : 

jd.o PorUdas as ontras. : 

Snttsi.¡Por (odu a> corrcsponJrncia»... ’ 

Tor.|ttia—|i.« Det.le a> fron'.rira» tia Gre-' 

• cia. Roomaniu. Serria e Coos- 
. tantinopla tCal<« dr Odcssa) : 


|C) Idrm. idcm d» Asia > 


í : ! 


. nor;.. 

' /*I paraa ilbadc 


ilha» dr Mal 
..j» c lthodcs— 
ilbadc Obyprr.. 


:0¡ ídetii, idcm da Asia iportos 

j dc mar). 

|C) Idcni, idcm da A»a (intn- 


írt para ilha de Chvprr. 

¡f| idcm dc Candia/.. » 

3.° Dcsdc a ilha dc Chio nn da 
! fronlcira .lc Ttchcsme: 

,0) para os portos dc mar da 
j Turi|uia Europra c da Tnr- 

\0) para as cstacñcs <lo intrrior 
da Torquin Europeac <laTur-¡ 

C)j>ara as ilh» Jr Sírtrlin,: 

Samos c Khodct.i i 

d) parua ilha de Chvpre.i 

I e) para a ilha <lr Candb.I ’ 

•* * Desdc afrontcin dr Rlio- 

para a illia do Rliodrs.! 


Pav»-Ba».. •1.“ I’nar Irt r«rrr»|tonJancr»' 
t’dianrcrs avrr Ir Danrmark. Ia= 
Fraorc. la Xorvégr. la Sunlr cl 

la Suisw par !a vnlr Jr l’Allr-, 
niapnr: iw C'<rfou,l.i lin cc. la, 
Tnruuir rt Mnltr. par la Rrljri.; 

<1 ui*. lu Fraiici' c: l'llalir. rl nvrc: 
la Suissr «ii l'llnlir par la Bel-> 

, j.i|Kr cl la Fratitic. — ' 

2.* Pnnrloiitcs lc« aulrr*.; 1 

Prrsc.Pnur luutr» l<-< corrrtpnuJanco. S '. 

Portu?il....Pi>ur(oitti'slrscorrvspotidances.: 1 : 
Ituumani»'.. l'onr (nutcs Irs cnrrrspgudanccs. ¡ 1 ! 

Itutsir..1." A partir Jcs frnalii'rrs riim-l ! 

j prrnucs,|<nurlou!cilcsenrrcs-; ¡ 

; ponduncrt rchanprcs aree 

o’< la Kotsic d'Enmpr.• 3 

;!>■ id. <lu Caucarc. 3 

e) id. d'Atlc. A rOurst du mrri- I 

. Jivu de "'rrkiic ilmliusk.i 20 ¡ 

|d> id. d'.Vsic. á l>’»tdii mrridirn 1 
dc "'crknr Ouilintk.| 33 j 

;2.° A |>artir Jc la íroniicrc Jc : ! 

I Poii. ponr loutrs lc» corrcspon-: ! 

dnnco» cdiangcct avcc 
|o) laRussic du Caucasr. 4 , 

|M id. d'Europc... 9 

C) id. d'Asic. ú POurst du mcri- 

1 ’ dicn dr "'erknr OuJinsk.. 2t ! 

:í> ij. J'Asie.ál'Es'.du mcriJicn 
; dcNVcrknr OnJiusk.¡ 39 ; 

Scrhic.jPonr loiKc» lcscorrcsponíanccs.; Ij 

•''ttcdc.ji." Ponr ics cotrrspondanccsj ! 

cchanpccs avrc I'llahc_...¡ 2 , 

¡2.° Pour tonlct lct autrcs.: '2 j 

Soístc.l'ourloutcs lct corrcspondanccs.j 1 

Turqnic—i.« A |>artirJes írooli<-rrs dc la' I 
Grvcc, de la Ronmanic. Jr la 
Scrhic ct dc Constanünoplc i 

vcáklc d'údCMSi . 

o) poor la Tsrquic JT.orope.... I 3; 
lfr> id. id. dA*ic (ports dc. 

'C- iJ. id. d'A»ic lintcncnri. II 

<t. pour lodrtdc Mrlrlin. Chi«. 

S*oio> ct Kbo ics.. 9 

r'. ponr nirdrCbiprc.j I" 

f; sd. <lc Caadif.. ..¡ II 

f.* A partir <lr> fronlirrc- d*| 

. rAatricbe-Huiieric oe <lc l'lta- ¡ 

I lir (Vallona); 

,a) pour la Turqnir J'Europc....! i ; 
ib/ ld. iil. d’Asic (ports <lc 

»«T' . R 

C) id. id. it'Atic (lolrrionr). |J 

d> ponr lct il.K Jr Srtrlio. Dim. • 

Narno» rt Rbodrs..: 40 

f' ponr t'ilr Jo Chrprc. II 

■ f, id. dc Candir.. |; : 

!.• A partir Jer.lrjrCh.oood.: ■ 

!a fmalirrc dt TKbctmd; 

P°ur lr» p..n* dr mcr Jr IiTut- 1 

c.oir dXoiopc ct dc b Tirrnoic > 

. «A»' 0 . 3 I 

,oi pourlcsbureauxdr l'inlrrirnrl 1 

■ dc iaTar.:uir J'Kuropr ct Jnla; 

; Tunjuic d Atir.• y . 

C) pour Irs llcs Jc Mctrlin. Sa- 1 ! 

mos rt Rhodet..: 3 ! 

;tf) pour Filc de Chvprr.• f. ¡ 

c> id. de Candir. 9 ¡ 

,!.• A partir dc la froatirrc dri 1 
. Rhodct 

io) ponr nie Jr RlioJct.1. 






















Tnr<|uia....i6> pin o* jwrto* J* 1 m*r ila ; 

'• TunjBÍa cnropía e JaTurqaia 

■ asintica. i — ; 

■ C) iiara u* ■■«ta(üei Jo intcrior 

ila Tunjuin curopúa e Ja Tur- 

■[uia amatira. S — ! 

!rf, para ai illiat Je Motolin,. I 

j RhiOfSaaM. 6 -I 

rt para a ilha Je Chvprr. T — j 


lin|UÍC....'6,'J'our Ir* pnrta Jc uicr'Jr.lai 
Tunpiic •l'Eiirupc cl Jc laj 

; Tunfuic J'Aniii. 

C' pour lr< liurcaut Jc l'inléricur; 
Je la Tiin|uic J'Europc rt Jo' 


ic J'Éuropc rl Jo' 

'A«ie...j 

ilc* dc Mctclin.: 


a) a Tur'iuia a«iat>ca (I.* rc-' 

íiáo). 

b) IJcn iJcm rccúo'., I 

•r) IJca Kuropia., I 

|J| a< Jha» Jc Mctcim. Ouo. 

! Samo* c RhoJc>. I 

"rt a ilka Jr Cbjprc. I 

_f) Idru dc Canjia... ..- I 

'6.* Dculc a frantrtra Jc Pati.: 

- portoJa* a< corrc*ponJcucia>: 
i trocaJa*. rxcepM o ea*o prc- 

.0) Turjaiu .Viiatica, no raio Jr' 


i b) a Tnn[uia asiatica. fJra Jo' 
raio Jc 373 kilometro* c a 
; Torijnia curopca >porto< dr 

.ei a Tun|uia europca (interior' ! 
I di as illias Jc Metclin. Cbio, 

I 'Samoi c RhoJes.• 


]7.° Taxa trraiinal Ja illia dc, 
j Camlia pda* eorrrs|iond£ncia.<' 


■ «/ la Tnr-|uir J'AmC «1.* rüaiua.¡ 1 

6. IJ. U. ii.« ..| i: 

Id. d'CoMpc. T 

<f- |r« 'Jr* Jc Mrlrlm. uhio. i 


6.- A i-artir de la frentirrc Jc 

pondancrs ccbansce*. Iiors lc 
¡ ca.s prcccdcnt, avre: 

;ui la Turrjnic d'.tsic, dan» un¡ 

ravon Je 373 kilom.¡ '■ 

,í/i lá Tunruir d'A<ic, hors du. 

; ’ravnn íc 373 kilom.. cl la, 
j Turquic J'Europn iport* Je, 

•fi laTurqoied'Eoropciinlcrieuri' l 
.rfl lc» ilr* de Mctdin. Chio,- 

: 5amn* n Rlmdn*.- > 

•fi nic Je Chypni.¡ j 

f) IJ. Jc CacJic.! 

'7." Taxe tnrminnb* Je Hle Jc! 

: CanJir aoor lc* eorre*ponJaii.| 
cr< arrlvant uar le cáMc 


Alleinanlta..:!. 0 Peias eorre*pondcncia* Iro-' I 

• eaJa* cnlre a Auitna.llun.l ‘ 

; pria. Jloumania. Scrvia, Tur-| 

; quia c Crccia. por uma parie. I 
•' « a Franra. Uc*paolu tvia Jc. ! 

■ Franrai c I'ortural Iria Jal I 

! Ilespanlia e da Franra'.. a»<im] 

, como culre a Sui<*a c o Lu-i 

xcmbarso.. t 

•i* Pcla* corropondcncia» oo» 
i riaizc* curopeu*. da Aljcria. 

¡ Tuuisia. Ku.jia Aíiatica c¡ 
i Turcuia Atiatica. Imeaila» 
i pela fronlvira Au»tro-A!lem5, : 

¡ cont ■•* l’aitc* Baixos. a Franfa '■ 
• r a Cran-Brctanlia..' • ! 

! : i 

'3.* Peb» outra* corrwpondcn. 

eia* Jo* paizc* curopcus. da' 

I Aipcria. Tnniíia. Ruuia A*ia- ] 

¡ tiea C Tunfuia A-iatica quc 
pa«arcm a fronteira Austro-j 
Allcniñ, c pcla* corrcspoudcn-l 
! cia* trocaJa» cntrc a Bclpica c, 

¡ a Suioa.. i - ¡ 

:V.° Prlas cniTC«ponilpaeia» tro-. 

cadas cnlre os Paixct Baixos. 

: a Brtsica. Fraofa. Uespnnii» 

; c Portuml, por uina parie. c 
a Diaaiuarca. Norucga c Sue- ] 

| eia. por outra parte. assira, 
corno enlre 0* Paues Baixo» r i ■ 

« $ai*<a..| - ; 

3.* Por todas n» outra» corre»- ¡ ! 

! ponJcncia».! 3 


Pour lcs corrcsponJancc»' ! 

' éclian^ce* cntre I Aulriclie-1 j 

: llon¡.TÍe,I.t Rnmnanic. la Ser-, , 

¡ bie. la Torquie et la Ür*cc.: 

; J'une part. ••! !a Francc. FE*-: 

• papic ivoic Jo Fraoeci et Ir 1 ] 

¡ Portnpal tvoir J'Espasne rt dr. • 

! Krancr). ain<¡ .|u'cn:re la Sui»»c' ■ 

. ellc Luxembourc.I * \ — ! 

! í- Pour let eorre*pomUnces Jrs! ¡ 

■ pay» curopécu». dn l'Alrrrie. • 

! Je la Tunisic. Je la Ku»sic, 

J'Asie et Jc la Tnrqnic d'A<ie' [ j 

: érliaosrr*. par la iMntirre. 1 ¡ 

itiliMlbiaiiwAwelrtrni-; ¡ ! 

■ Ba*. ta Franeo et la 'iruaJc- ’ i 

; Brrtasnr. I ; jO ¡ 

:3.“ Ponr les autres eorrr*pon-: | 

• Jance» Jc* pay* curoprens. Jcl i 
, l'Alséric. dc la Tuaisic. Jc ia! ! 

; Ilusrie J'A.ir et de la Turquic' ■ 

: .rAsie qui franchi.ocnlla fron-! , 

! tiórcau*lro-allcmande.etpqnr; ] 

lcs corrc*pon.lancc* écban^ce*; | • 

! entrc laliclsiqoe cttaSois»r.¡ i 1 — ¡ 

¡i.“ Pour lcs cocnrqwmdances. ] *, 

¡ rclianséet cntru ie< Paví-Ua*.: I 

| la Bolfiquc. la Fnnce. l’Es- I 

; pa?nc el le Portusal. d'nne! 

: parU et lc Dancmark. la Sor-¡ | 

[ vcgc cllaSoédr. d'aulro psrt.¡ ' 

' ainsi qu'cnue lc* Payt-Bis cti • . 

• la Suune.'. i ¡ » ; 

j3.“ Ponr toule* le» au:re» ror-¡ ' 

I rcspoodancr*.. ¡ 1 i — ! 


III I 33 333 I II III 
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I T * u - I 

■ixtiCAflo o*s coui<roxoc<ci.v>.!. our.irAr.7i 

¡Pni.!cu.¡ 


3.* Pcln» corrupiinilenci.'is tro-1 
cad;u por ria Ja Suísh.t ou <la! 
llalia c ila Aualria-nimeria,; 
eutrc a Di'li;ic.i o u Gran-Ure-; 
lanlia. por iiinu purtc, o a Ann-: 
tria-liiincrh. por outra : pcliu.,' 
currcvpoiiileiicia* truun.la* en-j 
Iro a tiran-Ilrclanlia.allclKÍcii l 
c o- Pairc' Haiso.i, por umai 
, parle, c a Grccia. por ouirn' 
j parte, por via ilo Otrante-; 
I /anle m pelas corrc*pon.lcii-, 
i ciai trocmla». por via iia llel- 
I ciea e ila ünlia (Vallona'. on-' 
I tr« a r.~. II..IIW.A. oor iiin.a' 

.Grccia.i 


'.isoicattos deí connrarosoaxcEH.; 






lí.* Ponr lei corre»ponilaocc-l 
I celanséci par lc» voici ile )a! 

I Suis»e ou ilo l'Ilalio ot iíc l'Au-j 
¡ tricbc-Honerie, cnlro la Bcl-I 
, piipio ct la Granito-Orctiienc, 1 
' ilunc partet l'Autricliu-llon-! 
irrio il'anlre part:pour lc» cor-¡ 
rosnoinlnncc* échancéo* cntre 
laGCMMlo-Brcta;nc,laBeli.'ii|iic' 
et lc» Pavn-Ua» il'unc' purl. et'. 
la Gréce. iTiiutre part, p»r la! 
vnie d'Olmnlc-Zantectpoorte«i 
rorrcjpondanccsé'luncéet. par; 
l» voic dc la BdKique ct de l'H'i-: 
lie iVallona.. cnlre la Gmiide- . 
Brotagne. il'une part, et la Tnr-' 1 
I i|uic ct la Grécc, d'antre part.' 


¡ i 

! 30 ! 


Wi.i cnirc a Halia. por nma par-i í 
¡ tv. a Hespanlia c Portn;al,; ; 

¡ por outra ¡larte..1 

■ b> por vla da Sai»-a on da ita-.i 
: lia c da Auslria-Hunsna, on-¡l 
> trc a Gran-lirctanha c a]Iel-:l 
' ttica. por uina partc. c a Hou-:[ ' 
, nianin, Scrvia, Tnrqnia eGro-'v u ' 

. eia. por ou:ra partc. ‘f \ 

|e> cntre a Bdpca c os Paiicí- I 
, Baisos, por uma parlo,.o a 
Allcmanlia. Italia c Suissa, iior 

1 ontra.; 

cntre a Gran-Üretanlia ivia 
'• ilirecla ilr Fnnra., a Bdaica 
c o< Paircs-üaisos. por uioa 
: parte. c. por via de Vallona. 


M par les voWdc la Sulsso ou | 
' dc ntalic et Je l'.'.utridie.l 
! ilonprie. entrelaGrandc-Bre-,1 
' tarnc et laüeldqnc. d'unc part, (| 
i et la Houmaiiic, la Serbie. Ia ; - 
| Turquic ctlaCréce.u antrc part.! 
¡ei cn'.re la lleleiquc ct lciPays- 
j Bas. il'une pa'rt cl l'Allcma¡:'nc,í 
. I'ltalic et la Suissc, d'ahtrc 


irf) entre laCraudc-Brctasnc fvoie. 

: dirccto Je Francci. laBclrique, 
i ct les Pays-Bas. d'nnc part et,, 

! par la voie dc Vallona, laTur-,. 


¡3.° Por todas a< eatra» eorres-' 
i pondeneias. ! 

in-Urcla- • 

ilia c lr- i ; 

an.la.jOldcm-se a tasa .!e tnnsito ad-' 

; dicionaado-HC o* alsarÍMuos: 
¡ iu.licados na tabclla diu tnaa*. 
! lernunacs parao pcrcurso até. 
¡ f.omlrcs. por - - 


Londrcs. por' 


;i daCorsop. 


. uuira parte. 

¡ ' 

j Tromilo de Gibrallar. ; 

'jPrlas corresponilciicia» quc p»*-, 

: terminarcui ew Gibrallar para,' 

¡ a reite bcspanhola e reeipro-, 

, camcnle... I 

,.:i." Entrc a fronlcim dc Yolo', 

irti de Corfii. ¡ 4 

j|u dc Otraute 'cabo de /antc),! 

I de Cliio on Tschesmé., 

,fi Uc Caudia.. U 

¡3.® Entre a froateira do Corfú. 
j ou do Ulrantc (caL'O do Zaule)> 

ui ilc Chio ou Tsdiesiué.; " 

'/-• dc Caudia.¡ ¡» 

jr.i de RlmJes..•• « 

’.J.n Entrc a frontdra dc Cliio: 

. ou Tschcsaié e ade Cmidia...i 13 

E. 


,t.« Pourles corrcspondances dc j 
i r.Mlcmapie. á l'csceptioii dc, ! 

¡ cclles qui passcnt par la frcn- , ; 

i tiérc d'Espaguc.j 2 I j0 i 

:3. r Poiirioulcslcsautrcscorrcs-', . ; .,V eompris le 

' poodauccs...I 3 . — !. transit even- 

¡ ; ¡ j' tueldelaCoisv 

Grande-Brc-: í J • 

ianilc 1 taxc de transit s'ublicnl cn: ' 1 

. falsant Ta.ldilion des eliiífres, i ¡ 

iu tahleau des tasc», 1 


'ÍTnjns coinmuns 
¡I eiitreos'orcr- 


Tronsil de Gibraliar: 


•Ponr les corrcspnndauces pas- 
san: d'un des cáhle*. ijni a’joa-! 
, tisscnt á fiihraliarsurloréscau; 
. rspaenul ct réciproqueroent... • 


!ai dc Chio ou Tsehrsmé.I 7 

:¿>l >le Candic.. li 

• t¡ de Hhodcs...' iG 


=¡L_ 

¡fnescntrclefou- 
, vcrncmcdltiél- 
| leniquc «I Ut 
1 campnfnie dcs 
~ |1 cible*. 
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T.SA. 


«s 

IXatCAtÁll DAS CMIUKseOS'IIKNCIAS 

__ 

i)0sr.iiv*5*cs, 

§1 


Frs.'ci». 



1." Pelas corresp.iudeneins tro- 
cada> pelns frontriras dn Fran- 
ea •• da Austria-tluDpria. onlrnn 
Bclpicn. tírin-Brctanba. Frau- 
rx llcspanha ^vla ile i'ranea'. 

j 



i 

1 





Uus.-i.i. pnr c 


- ¡ p»r«c.; — j üi) 

jie* Mi> (orrctpouJrnciv tro- ! 

a' colrc as fronlriru Ja Auilria. 

franri c SnitM. I 

liii cntn? as'nictmis rroiiieim e¡l 

; Lcornc ipara n Corscjj'.■’ 

'■fi cntrc Váliona, i'oriiua ¡uirtc.! 

c o ponlo cni <¡uc os calmt üc 
i Otranto-Corfú e i)tran:c-Zant- 
tocño cm torra. por oulra! 


t ¡ — ¡ 

i*í 


c francc ct il'Autrichc-Hon-' 
rir, oiitre la ücl¡;iiiiii>. la 
laiiilr-Urrtrciir. la í'raucc. 


lc l’ortairai' li 

•le Francr'i. «_ 

lic. In Scrli 


iln rtíl... . 

■ il'CspaRni' cl' 


liiic. I. 


'O part... 


.— .—>|iOuUan«w! 

■ cchanpiten 

:nl cnlrc lcs fmnticrrt d'Aulri- . 

. 'le Francc ct ilc $nis>c... I . 
■** " fruiiUcresetj^ 


j/.iriitrc lcs u:ci 


— .. il’uiie |««— ... 

poinl ü'aUcrrissciucul <lc«' 


.... •l'Otr.uile - Corfou .. 
¡ iroiraii'.c-Zantc. U'autrc ¡iart. 
cí cutrc les paints U'nUerris- 


Pe.as corrcsponacncias tro-¡ 

• ,caila» entrc a Franca. pornma 

! partc. c a Alreria c a funisu.. 
¡ poroutra ftu dcMaltai. Iiciu' 
I coino pclas corrc.spondcncinsl 
•s troc.vlas. pur via da Bei¡rica.i 
I Franca c Vallona. cntro a 
i .tíran-Brctanlia, por uiua partc.! 

• c a Turquia e a Grccia, por: 

| outra parte. 

i 


3.- Pour les corrcspomlanccsl 
: ccUanjrccs cntre lu Francc.! 
; d'r.nc parl. ct l'Alscric ct la' 
Tunisie. d'auire part (voie dc! 
Maltri ninsi ipie pour lcs cor- 
rcs|iondancc> vcliansúcs. par 
la yoíc de llclriquo, de Francc 
dc Vallona. entre la Crandc-1 
llrcUpnc. ü'unr part. ct- la' 
Tnrqiiie ct la Crece. d'autrc 


. . .pondcncias daGran-! 

! Brclanln ivla directa dc Fran-i 
¡ ra). da Bc!;ica e Jos Paizcs-1 
I Báixos, por uma partc, com a. 
I Turquia. por outra. c pclasj 
corrcsponccnciasda Gran-Bre- 
j tanlia com a Grccla..I 


I ! 
i»| 


.... —c.s|iondanccs — ■ 
Gramlc-Brclapic iroic dircete 
•lc F.-ancri. dc la Belpquc: 
ct dcs Pays-Bas. d'une partí 
avce la Turjuic, d'anlrc part.¡ 

' i't pour lcs corrcspondanccs . 
1 ' la tírandc-Brctapne arcc lai 




l Taxas da compaiihia <jir.di- ■ 
tcrrancan Extcntion telc-. 
| graph: • 

ji.* Enlrc Corfú e o ponto ciu! 
; o cabo dc Olranto loca; 

l¿* Eatrc Jlalta c o ¡«mto omi 
i •:ue o calo toca em territorlo! 
ua Sicilia: 

'a.i pclas corrcspnndcncian tro-¡ 
j cadas cn:re a Itulia, <!e tuna 
I paric. e aAl;erin caTunisia,' 

j por outra ¡úrlc.i 

i¿>) Por todas » uutras corrcs-j 


tri' a Oinauiarca •• 


l« oiilras corrcs-l 

Pahcs -Cni-.i.* l’cl.is corrc»pon.lcncii< tro-! 
xos. . cadas ootrcatíran-Brctanlia ci 

a ltiissia.I - 

jí.» I’or lodas as oulrus corrcs-. 

: poadcocias. 1 

Pcrsia. Por todas as corrvspondcncias! 

rc a> fronteiras da Tnniaia; 

Ja ltussía....„1 | 

Pomrat...¡L° Pdas corrcipondcncias <ia¡ 
Ucspanha com ns illias bri- 
tannicas * pda« corrospon-| 
dcncias qnc pusarcm dc um| 
dos cabos da compaaliia «Eas- 
li-rn» para o rilio brazilciro.! 
i.* l’or lodas as oulras carrcs-¡ - 
poudcneús.i 


: i 


i I 


H 


| Taxrt 'ic la compaynic Mc-. 
: duerrancan extcnsion tclc- : 
j Oroplt: 


.* Entrc Corfou ct le point 
d'atterrissi-meut du elltíc 

Otrantc.. 

et le puint; 
du e.ib'.c enj 


• Éntre Mal: 
d'attcrrisscmc 
I Sícilo 




,l/l pour Inutes lcs autres tor- 

! ' respfliulanccs. 

LuxemboursjPuur tmites !cscorrriipondanccs 
Nurvrgc.... 1.» Pour lcs corrc-prtndances 
: rntre le Uanciiiark cl la Snédc 
'■* * Pour tcutes lcs autrc* cor- 

londancra. 

-’eur les cnrrespnndaurcs 

, Bretaipic et la Itussiu. 

Pour loutes le» aulrcs eur- 

l respumlances.j 

..¡Poiir toulcsles cnrrpspondances 
• entrc les (runii' - • -- 

j •inie et de ltussi 
Ponr les corrrspo; 

¡ l'Fspaeuc avcc |es m -< 
! tanmquos cl pour lcs corres-l 
I pon.lauce» pnssaut d'uu dcs ; 
1 cdblcs do U Compasnic Eas- 

. tern nn edblc bresiliei.. 

,i." Pour loutcs lcs au:rcs cnr-! 
’ rcspomlaiircs.. 


■a) nonr lós corrcspondancesl 

••diaiipeo» ..'i.lrr l'lülic. d'uuc 
Ijyrt. et l'A ipcrie cl h> 'funbie. 


Pcrse. 

I'ortueu;. 


dc Tar-I 

. 1 

oudances dc. 
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2.‘ HEGIMEN EXTRA-EUROPEU. i.« llÉGLUE EXTU.V-EUROPÉE.V. 

Tnxas tcrmimcs e ile trantito ¡ior jmlacra., Taxet lenninaJet rí <k IrautU jwr mol. 

.V.C.— Qiumlo «c i|'i'li.'a o uiinimuin dc ilc* |ialarra«, a lata ilc Lrlc. $.R.— Lois.|a<' ron i|'|ilít¡no le ■miuiuiHin .':r 'li\ m.u. . la tato <ld la 
(.‘ramnu ilo ile. |i>larraa ob ilr menos ó ignal a .l<>s rc/os a lara .léptVlu' ilo dix owil» ..jt moiin en: i ; jnie i¡ ili\ fni« la ta\i' n\ri' |'ar 
eiUbeleeiila ¡io'.h |‘rc<cau.' lal'Clla |iara cada jialarra. le |in'Si'n: LaMean |ionr rliai|iir tgot. 



























OMERUTIOMI. 


Ponr tonlw los eorrp». 


l.° Allcmií.uc. 


Doscmarl:. 

Espapnc (c.lüln «!c 
„i compipnic Dirrclj 

C.“ Norrcsc. 

Pajrs-Ba»...- 

Taxe de Cibraltar : 

Ponrlonlcs lctconcs- 
pondanccs cmprno- 
tant lcs Iírocs cs- 
pajDOlcs. 


Cnndc-Brc' 

ilos liriian- 


.-1. Taxés iles cáblcs, 
dn Golfe Persbjue: 
1» ilc l'.no iBusliirc 
2.» ilc Fao aui aulrcvl 
Imrcaox ün Colfc [ 

Pcrniiiue. 

|3.° Entro Bnsbirc 
lcs an trcs burcaus du 
goKo Pcrsiquc 


1.» Poar lcscorrcspon- 
dan ecs cchanscct. 
en:rc I'Europc et lcs 
Indcs: ' 

a\ itl'údoChittagonp. 
¿I i l'E dc Chittacons. 
“.» Pour lcs eorrcs- 
pondanecscdiangces 
cntro les pays cxtra- 
curopccD» cl les In- 


Londres. (r. tabl. 
| proec- 
I dcnt). 


Fr.jcts.j Fr. jcts. 


La taxe dc tran- 
«ito s'obticnt 
on fuísanl l'ad- 
dition dcs taxci 
lcrminalcs de 
la maoicroindi- 
quéc pour lc rú- 
gitnc cnropccR. 




F.'.Ct-F.J CL. If.'Cu 


I sSll’SEÍ 

11 “llffi 




:j!s 


1 jéoí: 

6/ 
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para mcnos qoc exiite ci 


o aiíarumo iciaa iodicado, coiao coostitoiado'a üxa ccrü' j 
ropa, c laajidi i cooa du csU(5cs eilra-caropcjs. 

Fcilo cm S. Pelcrsburjo cm 7 (10) de Julho ilc 1875. 


lo chilfrc mdiquc ci-dcísos commc formant U tixc gci 
ropc, fft mi»e ío coapte des oííccs cxlri-earopécns. 
Fiit á Si.-Pctcrsbour;. )c 7 (iíT. JoiUct 1875. 


(Sigac): C. ax Lctsus. 


Sct.iaus-ÉmsDi. 

Dx Tonsos. 

Aiuacs. 

H. C. Fiscau. Alxs E. Ciuxue. 
D. Koaissos. 

J. U. Batous. Ceucfais. 

S. Ma>cokas. 


Viscaesr. 

Faixr. 

B*m-Bxv. 

Sctxiius-EmsDi. 

inúa. 

H. C. Fisciixs. At*s E. Ciumsxc. 
D. Kosissos. 

J. C. Batxsas, CuAsrAis. 

S. Uaacoaas. 


Stamsc. 

C. ot Lcxons. 
V. oo Rxco. 

D. Nosoi&soxx. 






























SOPPLEMENTO 


AO 


ANNEXO N. 1. 



BOLIVIA. 


Liite. Termo de wpra@ do marco bité aa margem esquerda i» rio 
Madeira. 

N. 1. 


Tcrmodc inautjura¡áo do marco lcvanlado namar<jem esquerda do rio Madcira defronte 
da cachoeira do mesmo nome. 

Aos dezescle dias do mez deNovembrodo anno do nascimento de IN'osso Senhor Jesus 
Christode IS77, sendo Imperador do Brazil Sna Mageslade o Senhor D. Pedro Segundo e pre- 
sidente da Repuhlica da Bolivia, emexercicio dos poderespublicos, sua excellencia o senhor 
D. Hilarion Daza, reuniose na margem esquerda do rio Madeira defronle da cachoeira do 
mcsmo nome, comofimdeignaugurar-seomarco levantado nesse logar, a seccüo dacom- 
missao brazileira compostados senhores: majordo corpo de engenheiros bacharel Guilherme 
Carlos Lassance c primeiro lenenle da armada Frederico Ferrcira de Oliveira, achando-se 
tambem presenleao acto o senhor primeiro cirurgilo do exercilo Dr. Joño Severiano da 
Fonseca, servindo dc secrctario o mesmo primciro tenente Oliveira, e deixando de compare- 
cer os senhores: commissario inlerino major do corpo de cngenheiros bacharel Francisco 
Xavier Lopes de Araujo ecapitao doestado-maior de I.* classe bacharel Joaquim Xavier de 
Oliveira Pimentel, por fazerem parle da seccáo que ficou cxplorando as nascentes do rio Verde, 
oc capitño do cstado-maior de artilharia Antonio Joaquim da Costa Guimarües, por ter se 
relirado para a cúrle do Imperio com licenca por doente. 

Este marcoacha-se constrQÍdo na margem esquerda dorio Madeira e defronte da ca- 
chocira do mesmo nomc, a qual fica logo abaixo da conflueucia do rio Mamoré com o Beni. 
Assignala alinha de limites, que parte da fóz do rio Verde, onde os membros desta sec0o 
collocaráo um marco, e segoe pelo alveo do rio Guaporé até a sua fóz no rio Mamoré, cuja 


— 4 — 


posicáo geographica é: latitnde 11° 34’ 12," S3, S; c longilude 21* 53’ C,"43 0 do Imperial 
obscrvalorio do Rio de Janciro, conlinuando d’ahi a desccr pelo alvco do Maraoró alc estc 
ponto. Daqui a linha de limites segue alinha geodcsica, que Iiga cste marcoá nasccnlc ou 
origem dorio Javary, corrcndo essalinhaao rumo vcrdadeiro de G9" 31’ 13," 3S NO, na dis- 
tanciade 1031,24 kilomclros, segundoos calculos feilos com as coordenadas gcographicas 
dessa nascente deduzidas pcla commissáo mixla dcmarcadora dos limilcs entrcolmperio c a 
Rcpublica do Perü, as quaes sio: lalilude 7\ 1’ 17,”5. S c longilude 74*8'27," 07 Odc 
Greenwich. 

Esie marco é conslruido dc alvenaria de pcdra c tcm a fórma dc uma pilastra com as 
dimensóes seguinles: alicerce l, , "20xl, B 20xO,"80; base l B xl"X0,“40; fustc0, m 70x 
0,"70xl"x30 ecapitel 0, B 7Sx0, B 7Sx0, n 12. Assuas faces cstao oricntadas segundoos 
rumos verdacleiros 25S. e EO. Xa íace que olha para o iN'orle lem a inscripcáo:«Imperio do 
Brazil 1S77.» e na face que olha para oSul: <r Repubiica da Bolivia 1S77.» 

Asuaposicao geograpbiaé: lalitude 10*21’ 13" C5Se longitudc 22* 14* 37”, C3 0 
do imperial observatorio do Rio de Janeiro, e a declioacáodaagulha—7* 45" SE. 

Do marco fizeráo-seas seguintes visadas aos rumos verdadeiros: á ponta sul da margcm 
csqucrda do Beni, 1C* 33' 35" SO, na dislancia de 4439,5 melros ? á ponla íormada pcla 
margem direita do Bcni e esquerda do Mamoré, 2* 25' 25" SO, na dislancia dc 3375 melros e 
ao morroque fica na margem direila do Madeira 49" 13’ 33" SE, na díslancia de 2250 metros. 

E para que contse a todo lempo lavrou-sc o presenle termo cm duplicata, escriplo? 
ambos em portuguez como foi delerminado em despacho do minislerio dc eslrangeiros de 30 
de >'ovembro do anno de 1S75, assignando-o os membros prcscnles da commissáo brazilciza. 


Gciuierme Carlos Lvssaxce. 
Dr. Joáo Sevekuxo da FoxsEa. 
Fr.EDEr.ico Fekreiba de Oliveir.\. 



PARAGUAY. 



)|.i|i|i;i ilis rAmhh lii|iiiilail« |irla mátm iiiixla bnUnfmptj» « virlmlo' ilo Irutado do 9 ilc Jauciro do 1879 c julgailas 
ilcsilc 30 ilo Sflonilii'4 alii 31 ilo Oiiliiliro ilo 1878. 















































































FRftNgA. 


tetaíüo fiiíre»lirail f a Fraiira aiflitsÉ aos rtspcciin 


ItS il COIiVOlltiÍO 


t a 


ü 3 . 

i»Kcr.F.TO N. # 7110 hk 3 hr Di7.0ti'.no uk 1878. 

Pi'omnlga a (Ttcl'ii-.ipio efliivo fírnsil e a Fraucii applironikaos mpcclivo* con*ukx 
a conctncüo coiwdar enlre o fírnzUta Itnliti. 

Tendc—sc assigiiatlrt nesla eidailii em vinle cinco dc Oulobro docorrenlc anno cnlrc o 
Brazil c a Framja uma tleclaracáo, pcla quai ?c applica aos rcspcclivos consulcs a convencáo 
consuiar conduida onirc o Brazil c u Ilalia em 0 »lc Agoslo de 1870, llei por bcm cjuc a dila 
dv.*claracao seja obscrvada c cumprida láoinlciraimnlc como ndla seconlsm. 

0 Baráo de Villa Bella, ilo ínoi: conscllio, minislro e sccrdario dc ICslado dos ncgocios 
cslrangeiros. assim o lcnlia enlemliilo e fara cxccular. 

Palacio ilo itio dc Jaiieiro aos ires dias dn mcz de D..7.emhro de mil oilocentos sc- 
lenta e oilo. quimjuagesiiiiusdiino da Inilepemleiida c do Impcrio. 

Com a niliricti de Sua .Mageslade o linperadnr. 

I’aüAo i>k Vii.ia Bki.u. 

Lechrncfio mthv. o fínizili-u Vrauyi oiipli • Dklurutiou cntre lc fírésit el /« Frttncv 
cait'Jo aon resper.tir.os consiilex a amcencño fii.ianl applíealiou aux ronsxJx respedifs 

coitchnd'i enire o fírtizil en ilnLi'i. <leia concealion conchm enlre h fírésil el. 

l'Itaik'. 

0 governo de Sua Mageslailc o Impcrador r.e gouvernemcnl de Sa Majeslé l'Empercui' 
do Brazil c o governo da ltc|iuljl¡ca fi-anceza. du Brésil ei le gouvernenienl dela Itépubli- 
reconheccndo, cm ennseqnciicia da dcnuncic que l'ranraise. reconnaissanl. cn raison dc 



da convcnriio consular clc 10 Jc Dczembro de 
•ÍSGO e da dcdaraeño intcrpretaliva dc 21 
dc .Tullio dc ÍSGG, a ulilidadc de delcrmi- 
narcm dc commuin accürdo a siluacüo dos 
consules gcracs, consules, vice-consulcs c 
agcnles consularcs, bem como dos chancel- 
lcrcs, eslabclccidos ctn scus rcspcclivos ler- 
rilorios, convicñío nas seguinlos Jisposicóc?: 

As eslipulacócs conlidas na convoiicáo 
consular, coiicltiida cm Gdo Agosto dc 187G 
onlre oBrazil c a Ualia, seráo applicadas aos 
consules do Brazil em Franca e aos con- 
sulcs dc Franca no Brazil por lodo o lcm[>o quc 
a dita convencáo cstivcr em vigor. 

l'ica cnlendido quc, nas liypolhcses prc- 
vistas pdo paragraphounico do art. IS da 
mesina coüvcncáo, a auloridade consular 
lcrá o dircilo de se informar junto da com- 
pclcnle auloridadc local dc lodo» os actos 
dc arrccadacáo, administracáo eliquidagáo 
da heranca, e de fazer as rcolamaQües qnc 
llic parccerem fundadas: a seu pcdido, feilo 
á dila auloridadc lucal, proversc-ha ánomca- 
ráo dc lutor ou de curador. 

Em teslcmunho do quc os akiixo assig- 
nados, paraislo dcvidamci.tc aulurisados, lir- 
máráo a prcsenlc dedaragáo e llie puzcráo os 
scus sellos. 

Feita em duplicata no llio dc .Tanciiv em 
vintc eciuco dcOalubro dc mil oitocenlns se- 
tentae oito. 

(L. $.) Bauáo dk Vili.a Bella. 

(L. S.} Lóox >'oel. 


0 — 

la dénonciation de la convenlion consulairc 
du 10 Déccmbrc 18G0 cl de la déclaralion in- 
lcrprélalivc du 21 Juillol ISGG, rnlililó dc 
determincr d’un commun accordlasiliiaüon 
des consuls généraux, consuls, vice-con- 
snls el agenls consulaires, ainsi que dcs 
chancclicrs, élahlis sur leurs territoires rcs- 
peclifs, sonl convenus des disposilions sui- 
vanles: 

I.cs slipulalions insérécsdans la convenlion 
consulaire conclue, ie G Aoút 1S7G, entre le 
Brésil et rilalic, seront appliquées aux con- 
sals du Brésil en France et aux consuls dc 
France au Brésil, aussi long lemps quc ]a dite 
convention dcmeurera envjgaeur. 

II csl cntendu que, dans lcs hypolhéses 
prévues par lc paragraphc unique dc l'ar- 
licle 18 de la méme convenlion, l'autorilé 
consulairc aura le droit dc se renseigner 
anprés de l'autorité locale compélente sur 
lous les actes de recouvrement, d’adminis- 
tration el de liquidalion dc la succession, c-t 
dc faire les réclamations qui lui paraitronl 
fondécs: snr sa demande, adressée á la dite 
aulorilé locale, ilsera pourvuála nomination 
d'un lulcur ou d'un curateur. 

En foi dc qaoi les soussignés dümenl aulo- 
risés á cet cfTet ont signé la présente décla- 
ration elyont apposéleurs cachels. 

Fait en double cxpédilion á Rio de Ja- 
nciro le vingt-cinq Octobre mil huil ceul soi- 
xante dix-huit. 

(L. 8 . : Baráo he Vili.a Bella. 

(L. S.) Léo.v >'oel. 
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ANNEXO N. 2 



.llinistro c sccrctorio dc Estado. 


0 Exm. Sr. Conselheiro Barüo de Yilla Bclla. 

Dircctor ;ernl. 

Consc-lheiro BarJo de Cabo Frio. 

ScccSo ccutral. solta iniuicdiatn dircccño do dircctor seral. 

1.* Ofílcial, I.ui/. l’ereiraSodró. 
á.* » Joüo Pinheiro Guimarles. 

.imanucitícs, Alfredo Carneiro do Amaral. 

Antonio Tieenie de Andrade. 

Praticanlcs, I.uiz Caetano da Silva. 

José Anlonio dc Espinhciro. 

I'rimcira scccño. dos ncgocios politicos c do contcncioso. 

DlKECrOU. 


José Pedro de Azevedo Pecan'na. 

1/ O/pcial, Joao Luiz Keating. 

2.*'' Offtciac*, Feliciano Jose da Costa. 

Anlonio Fclix Corréa dc .Mollo Junior. 
Fredcrico Affonso de Carvalho. 
Amamtcitsc, l.uiz Percira Sodré Junior. 


VI 


Sc£iimln mcccSo. <los nc-ocíos coininerc¡nc> c consulnrcs. 

mr.EinroR. 

Joaqaim Tcixcirailc Macedo. 

1 . # Oflicial, Luiz 1 'edrodaSilva Rosa. 

2. # » Joáo Germano Vieira cle Barros. 

Ainanucnsc, Josc Bcruardes Silva. 

Praticanlr, J.niz Lcopoldo Fornandes Pinheiro Junior. 

Tcrccira scccao. dn chanccllnrin c nrcliivo. 

IURECrOK. 

Joüo Carneiro do .Vmaral. 

1. p- Offtciaes, Pcdro Pinheii-o Guimaráes. 

Thomaz Angelo do Amaral. 

Quartn acccüo. dacontnbilidndc. 

viitEirror.. 

Consellieiro Alexandre AfTonso do Carvallio. 

I . # Ofíicial, Conslancio >'eri de Carvalho. 

2. * » Frederico de Souza Reis Canalho. 

Porteiro. 

Francisco Servulo de Moara. 

Continuos. 

Taulino Jose Soares Pereira Ajudante do porteiro). 

Joao Venlui'a ltodrigues. 

Correios. 

Carlos Mauricio da Silva. 

Josó Antonio de Oliveira Leiláo. 
llozendo da ConceicSo Sá Barreto. 

SecretariadeF.siado dosnegocios eslrangeircs, em 18 de Dezeml.ro de ÍSI8. 


Bakáo i*f. Cuw Fkki. 



R. 2. 


Qnadro áo forpo díploniatico brazileiro. 


Auicrica. 

BOUVI.V. 

Os Srs. : 

Leonel Marlinianode Alencar, jninislro residente. 
ncnrique de Miranda, addido dc 1.* classe. 

CIIILE. 

Eduardo t'elix SimüesdosSantos Lisboa, addido de 1 . J classe. 

EST.VUOS-L-yiDOS n’.OIEIVICA . 

Conselheirq Antonio l’edro de Carvalho Borges, enviado extraordinario e rainistro plenipo- 
tenciario. 

Benjamin Franklin Torreüo de Barros, sccretario delegaráo. 

-loaquim Aurelio >'abucodeAraujo, addido de 1 .* classe. 

J'.EPCBLICV .vr.CEXTIN.V. 

Conselhciro Bariío de Araujo Gondim, cnviado extraordinario c minislro plenipotenciario. 
I.niz Augníto de Paúua Fleuiy, secrctario de legacüo. 
l’edro Candido AITonso dc Carvalho, addidodc T.* classe. 

KEPUBLIC.V OIUENT.VL 00 LHLCC.VY. 

Conselhciro Felippc Lopes Netto, cnviado extraordioarioe ministroplenipotenciario. 

José CfQrgel do Amaral Valenle, secretario de legacio. (Proñsoriamente em Yenezuela 
como cncairegado de negocios interino.} 

Joüo deSouza Rcis, addido de I.* classe. 



— G — 


UEI-JUI.ICA IK» PAIlAr.l'AY. 

EüuanloCallailo, minislro resiilcnle. 

Joséde Almculac Vasconcellos, secrclario «le lcgacáo. 

nmmuci w* waii’*. 

Julio llcuriquc flc Mello c Alvím, encarrcgailo dc negocios. 

Fraucisco llcgis ile Olivcira, sccrelario dc legafJo. 

>ai»lerio de Siqtioira I.amaix, adilulo ilc I.*classc. 

nm'Euru ne vkxezcf.lv . 

Joüo Duarte da l'oiilc Hibciro. cncarregado dc negocios. í Provisoriamenle noChile .) 
Henrique MauiC'le Lins dc Almciila, adJidodc I.* classe. 

Curopn. 

AlSTUl.V—UCXCUtA. 

Conselheiro Barüo dc Aguiar d'Aiulrada. enviado cxtraoi-diuario e minislro plcnipolcnciario. 
Luiz Accioli Pereira Franco, addidode 1.* classe. 

V.ELC1CA. 

Conselheiro Baráo de Ariuos, cuviado cxlraordinario e ministro pleuipotenciario. 

Aifredo Scrgio Teixeira de Macedo, sceretario dc legacño. 

Ant'ouio )laria Dias Viauna Berquó, addido de 1.' classc. 

FUAXC.V. 

Conselheiro Viscoiide dc Ilajubá. enviado oxlraordinario e minislro plenipoicnciarit'. 
Marcos Antonio dc Araujo e Abrcu, sccrelario de legarüo. 

Franeisco Vieira.Monlciro, addidodc l.*classe. 

Pedro Francisco Corróade Araujo, addido de 1.* classc. 

CIVAX-tntT.VXUA. 

Consdheiro Barüo do Pcnedo, enviado extraordinario cminislroplenipoteuciario. 

Joüo AiThurdoSouzaCorréa, sccrclario de legaoáo. 

JoaquimJosé dc Siqueira Sobrinlio, addidode 1 .* classc. 

Jleiirique de Barros Calvacanli dc Ijcerda, addido dc 1.* classe. 

Cezar Auguslo Viannade Lima, a'ldidode 1.' dasse. 



IIKSPAMIA. 


CaclanoMaria dc Paiva í.opes Gama, ministro rcsidcnte. 

HcnriqucCarlos Ribciro I.isboa, addido de 1 .* classe. 

IMPEKIO AUEMÁO. 

Conselheiro Barilo de iaurii, cnviado cxlraordinario e ministro plenipolenciario. 
Josó ííedro Werneck Uibeiro de Aguilar, secretario de lcgarío. 

Arlbur de Carvalho Moreira, addido dc 1.* elasse. 


Couselheiro Bariio dc Javan’, enviado exlraordinario e ministro plenipolenciario. 

Joüo Vieira de Carvalho, secretario de legacio. 

Brazilio ItiberO da Cuoha, addido de 1. * classe. 

PORTCOAL. 

Conseliieiro Bario dciapurá, cnviado extraordinarioe minislro plenipotenciario. 
Evarislo Camargo dc Allaide Moncorvo, secrelariodelegacüo. 

José Bernardes dcSerraBelfort, addido de 1.' classe. 

Pedro dc Araujo Bdtriio, addido de 1 J classe. 

KUSSIA. 

Conselheiro Barüo de Alhandra, enviado extraordinario eministro plenipotenciario. 
.Tosé Augusto Fcrreira da Costa, addido de I* classe. 

SAXTA S¿. 

Ccmselhciro Yiscoudc dc Araguaya, cuviado extraordinario cminislro plenipotenciaria. 
Laiz Caelano l’creira Guimariies, addido de 1.’ classe. 

Secretaria de Eslado dos negocios cslrangeiros, em IS de Dezembro dc 1S7S. 


Baráo de Cujo Fcio. 



KSTADOS-CSmOS. 


Os Srs.: 

Henry W'ashington Hilliard, enviado exlraordinario e minislroplenipotenciario. 

John C. W'hile, secrelariode legaráo. 

REl’lTiLlC.V AUGEynS.V. 

]). Luiz L. Dominguez, enriado extraordinario e minislro plenipotenciario. 

D. FlorencioL. Dominguez, secretario. 

D. Luiz H. Dominguez, addido. 

liEvuin.ic.v ouiEST.vj, »0 nav.c.vv. 

Dr. D. José Vasquez áagastuine, enviado extraordinario e minislro plenipoteneiario, em 
missüO'especial. 

Dr. D. Luiz Piera, secretario delegacüode i.'classe. 

D. Floro Barruti, addido. 


Enropa. 

-VUSTRI.V—JIU.VGRi.V. 

Barüo Gustavo deSchreiner, enviado extraordiuano c minislro plenipotcnciario (ausenle). 
tlonde deBeust, encarregado de uegociosprovisorio. 
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BEI.GICA. 

Picrrc Barlholcyns Je Fossclacrt, minisiro residcnte(ausentc). 

Barüo Alberl d'Ancthan. secrctario dc lcgacáo, cncarregado de ncgociosinterino. 

FRAXC.V. 

LeonAlexis Jíocl, cnviado cxtraordinario erainistroplenipotenciario. 

Condede Turennc, isccretario (ausente). 
l)c la Bouliniere, 2.° secretario. 


r.r.AX-r.r.ETAMiA. 


Jorge Buckley Mathew, enviado extraordinario e minislro plenipotenciario (ausente). 
F. lt. S.' Jcdrn. l. # secretario, encairegado de negocios inurino. 

AV. E. Coschen, 2.’ secretario. 


HESPAXHA. 

D. MarianodePotestad, minislro plenipotenciario. 
D. ltamiro Gil de Uribarri, sccretario de legacáo. 
D. Luiz de Potestad, addido. 


IMPERIO ALLEMÁO. 


Conde de Beusl, encarregado de negocios inlerino. 


Conde Fc d’Ostiani, enviado cxlraordinario e ministro plenipotenciario. 
ltomeo Cantagalli, 1/secretario (ausente). 

J POK.TCCAI.. 

Conseíheiro Viscouilc Je Borges de Casiro, enriado extraordinario e ministro [.lenipoten- 
ciario. 

Alanoel Garcia da Rosa, 1secretario. 

Luizde Quilliman, 2.° secrelario (ausénlc). 



— 10 — 


JICSSIA. 

Oonde Koskul, cnviado exlraordinario c minislro plcnipotcnciario (auscnte). 

Axd deBcrends. t.°secrelario, cncarregado de negociosinterino. 

SASTA Sli. 

Mousenlior D. Cezar Roncclti. inlernuncio apostolico e cnviado exlraorditiario da Santa Sé 
(ausenle). 

Monseultor Luiz Matera, cncarregado dc negocios iulerino. 

Desiderio Martins Yianna, chanccllel•. 

SecreLuia deEstadodosnegocios cstrangeiros, em lSdc Dezembro de IS7S. 


BauÁo nE (lvr.o l r mo. 
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CONTINCACAO 00 QCAORO N. 4 


XOMES 

• 

| XOMEAC"ES 
j nKUOVÚES, ETC. 

CATUECOni.VS 

D.VTAS 

DOS DKCHETOS E 
pOHTAniAS 

Podro Pinhciro Guimantes. 


Praticante desU secretana do Es- 
tado. 

SecreUríu da commiss.1o mixU 

11 dc Junbodc 1833 

29 dc Map-o dc 1836 
2»dc Asos‘tOdel837 
19 dc Fev. dc 1839 
3UcXov. dc 1871 

1 dc Out dc 1872 
SdeJan. de 1878 


Promovido.... 

i 

.. 


' iicsigundo. 

¡ JJispeiisailo.... 

Uircctor nilcriuo ila 3.* sco;.io— 


i 




i PromoviJo.... 

Kxonurailo.... 

: Xoineado. 

3.“ escriiililrario. 

Prnticanle de¿U secrcUria dc Es- 

17 dc Mnrro de 1853 
Out. dc 1837 


: Promovido.... 

2.“ úñicial. 

19 de Fev. de 1S59 


. üispciiía.lo.. 

l'rotnovido.. 
I Nomcndo.... 
i DiSpCHSnrlo.. 
i Nomcado.... 

! Dispensado.. 
¡ Designado... 
jjispcnsado.. 
Designado... 


Tnomnz Angclo do Amaral.. 


ukMwnanw.! Kmoí'ióV 

¡ Servio. 


j 

¡ Dispensado.. 

l'romovido.. 
i ücsignndo... 
• iTorr.ovido.. 
| Dispcnsado.. 


Addido á missio cspcciai no Rio j 


da Prala c Paraguav... 

Addidu á missáo cspecial. 

Dircctor intcrino da 2.* scccáo.. 

da’ 1/ » 

. > da 2.* • 

. . da 1» • 


I 3j dc Sct. do 1861 
I 20 de Maio de 1868 
; 18 dc Julho dc 1868 
¡ 28 dc Set. de 1870 

12 dc Out. dc 1870 


30 de Abril de 1872 
21 dc Fcv. de 1873 
9 de Ma:o de 1873 
27 do Xov. de 1874 
3 de Jan. de 1873 


2.° Official.. 


.| 19 dc Fcv. de 1859 

..' 27 de XOV. dc 1874 


Addido a esta secretaria dc Estado. ¡ 9 de Asosto de 1861 

Aiuanucase.. 30de Maio de 1863 

Xo sabinetc. 1 de 1 dc Jan. a 12 de 

j Maio dc 1865 

A(W¡dodel. 0 classoáuussá.oespc- , 
cial nas ttcpublicas Argcntma c ¡ , 

Oricntal dc Cruguay. . 20 de Dez. dc l6*>/ 

. Secretario.. 4 de Juihodel868 

i Doexerctcio dc sccretario.. .31 dc Dc/.. de 1868 

¡ 2.° Official.• 23 de Abril dc 1870 

¡ Direclor intcrino da2.-* secráo.i 1 dc Dcz. dc 18/2 

l.° .. 1 3 de Maio dc 18/3 

I Dircctor intcrino da 2." secrño.! 9 de • de 1873 

I ! 


St'jtmdo* alficiae*. 

Frederico dc Soua RcisCarvalho.I Xumcado.. 

; Promoviilo.. 
i Xomcado.... 

I lTOlliOVÍdO .. 


.vddidoa csta rccrelaria de EstadoJ 8 dcKcv. de 183t 
¡ Praticante.. 30 dc Dcz. de IKS. 

.!»£%«.<!» 

¡ a.« oilicial. * .. 10 de Maio de 1868 


JoSo Pinhciro Guimaráes. 


I pralicautc dcsta sccrcUria dc Es- 

| .. 

¡ .. 

\ 2.° Officiat..—. 


8 dc Out. dc 1836 
26 dc Xov. dc 1837 
19 dc Kcv. de 1839 








































C0XTIXUAQÁ.0 DO QUADRO X. 4 


N0ME8 

SOMKACÓKÍ 1 

nsuorúKs etc. | 

CATIIECOHtAS 

DATAS 

DOS DECIIETOS E 
rOItTAIIIAS 




t dCAROStOdC 1837 







1 SO dc Maio dc 1808 

Jalo üirnnno Yicira do Barn». 

Xomcado. ■ 

Addiiio a rsta í-xreUria dc EstadQ. 

; 10 de Maio dc 1808 
20 de > dc 1808 
3 dc Xov. dc 1871 







Anlonio Felis Cnrf}.i de Mollo Junior. 

Xomcado. 

Aildiilo a c¿t:i secrcLnria de E<tndo. 

10 dc Maio dc 180S 
29 de • dc 1808 
10 dc Fcv. de 187.“ 

U dc Jau. dc 1807 
1C dc Maio dc 1868 
28 dc Out. de 1869 
5 de Maio dc 1873 








i 

Addido a eíta s-xretaria de Estado. 









Amnuensei. 








Promovido.... 



■ m 



I.uiz Pereira Sodró Junior. 





Promovído.... 

Amanucnse. (Em virtudc dc con- 




sulta das sccrócs dos nesocios 




csiran?eiros, lüarinlia c süerra. 
do conscllio de Estado, conta 
mais dous annos e trcs mczes quc 
servio como voluntario na ca:n- 






Joi'i Bernardi» Silva. 





Prornovido.... 



Antoiiio Vjcenlo de Andrade. 





l’romovido.... 



Pralk’tutes. 




Luiz Caotano da Silva. 


PnllM 


Luiz Lcopoldo F crnn n des Pinliciro Ju nior 


■ 

21 dc Abril de 1875 

PorMro. 

Francisco Soivulo de Moura. 


í 

1 . 

| Ajudnnle do porleiro. 

21 dc . de 1873 

1 Promovido.... 

21 dc Set. de 1839 
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CONTINUACXO DO QUADRO N. 4. 


XOMES 

nosikasOf.* 
nEMOrOBS, ETC. 

CATHEGOniAS 

DAT.VS 

DOS DECRETOS F. 
POUTARIAS 

Conlinuot. 







ii dc Julhodc ISC3 


>'omcado. 


l dc Fev. dc 1805 
21 dcJulhodo 1871 


Xomcndo. 

Designado. 

Conlinuo dcsta sccrclaria d'Estndo. 
Ajudanto do Portciro. 

10 de Julho dc 1871 
28 dc Dez. de 1877 

Corrcios. 


Correio da secrdaria do Impcrio. 

17 dc Julho ilc 1850 

José Antonio dc Oliveira Lcitáo. 


» desta secrelana d Estado. 

5 dc Jan. de 1850 

19 dc Fcv. de 1859 

Rozcndo da Cocccifüo Sd Barreto.... 

- 


8 dcOut. dc 1873 


Sccrclaria d'Eslado dos ncgocios cstrangeiros, eai 1S do Dezcmbro de 1S7S. 


Baháo de Cado Frio. 



















































COSTDOJA.QÁO DOS ENVIADOS ENTRAORDINARIOS E MIXISTROS- PLE NIPOTENCIARIOS 












































C0NTIXUACA.0 DOS EXVIADOS EXTRAORDIN’ARIOS E MIXISTROS PLENIPOTENCIARIOS 


.VOMES DOS EMPREGADOS 


XOME.\OÓES 

noroi;OEs. 

uxc. 


CoasdLeiro Baráo de Javary... 


Exoncrado. P. postocm disponib. 

Promovido. Minislro rcsidcnlc.] 

>• Env. cxlr. o min. p'.cn 


Addidodcl." classc. . 

Sccr. (Scn - . como cnc. dc 
ne^. inl. 22 Abril lSól a 

3 Jan. lS32t. 

Secrclario. 


¡Encarrog. de nogocios— 


ovido.-lEncarrcg. ilc ncirocios—■ 

Proinovido.,Minislrorc#idcnlc. 

Ucmovido..[ » • 

Promovido.jEnv. cxlr. c min. plcn... 


I». ilo Chilc.113 d» Ae-nsin *]<• JRr.2 

R. da Coüvia.¡31 de Maio dc 1S03 

. 29 dc Sct. dc iSCG 

U. Arpontina.13 do Maio dc 1807 

Eslados-L'nidos.13 dc Abri! dc 1871 


n-Urelanlia.¡ 8 de Jun. dc IS-íO 


Consclbciro Baráo dc Jaurú.'.Vomoado... AddWo do l. 1 ciassc.: 

l-Voui. lamb.l . » » 

¡Promovido.iSecrclario......».■; 

|Rcmovido..( . i 

Promovido.iEncarrcg. dc ncgocios 
Rcinovido..' 


Promovldo. 
Rcmovido.. 

Poslo. 

Rcmovido.. 

Promnvido.i 


Minislrorcsidcnlc.. 


Franca. 

NosRcinosdcBavi. 

w*nrt« Cnio-Duc. Jei 
Bad..lleísoEleitiiral, 
11. Grúo-Duc.cGoní. 

Snissa'. 

R. 0. do Uruguav— 

Iiaüa. 


Em commiísüo. 

Ministro icsidcnic. 

Env. cxtr. c miu. plen.. 


ConselbciroBaráo do l'encdo... Xomcado... Env. cxtr. cmin. nlcn... 

Rcmov¡do..| » » » » j 

Enviado.... Em missáo cspccial. 1 

!Exon:rado..Env. exlr. c min. iilen... 

¡ Poslo.| Em disponibi I idadc.' 

i .NO!iicado....Ein*. cxtr. e min. plen. 
Encari ' 


iAstria. 

Prussia. 

Confed. Argcnlina— 

¡Gran-Rrclanba. 

Sardcnlia.¡ 

IR. 0. ilo Uruguay_! 

ÍBav.. Wurt.. G. D. dcj 
Badc.H. Elc¡l..llcsse 
C. Ducal e Confcdcr.: 

Sui##a.] 

¡Confod. Arjjcntina...., 

Paraguay.¡ 

.Vcsla cúrlc. 

Russia.I 

jPrussia.I 


3 dc Fev. dc 
V dc Agosto de 
3 dc Marro dc 


1831 

183i 

1833 


t ile Jan. dc 
! dc .Vov. dc 
> dc Maio dc 
i dc Abril dc 
» de Dcz. dc 


1SG2 

1893 

1SG3 


} dc Sct. dc 
2 de IJcz. dc 
} dc Agosto de 
IdeMarco de 
5 dc F.v. dc 
} dc A; i#to dc 


1830 

IKI 

1833 

1833 


[Estados-l'nidos. 

¡Graii-Brclanlia. 

FraiiQa. 

¡GranBretanlia. 


Conscíhciro Baráo dcAguiardc'- 
Andrada...¡Vomcado. 


Ipromovido. 

iUeinovido.. 


Promovido.] 

¡Hcniovido.J 

Promovldo. 

'Hcmovido..' 


Consclbeiro Fcüppe Lopcs .Vctlo. Xomcado 


¡Addido dc l. s ctassc. 
íScrvio dc sccrctario de. 
21 de Sctcinb. 1S32 a 20| 
Dcz. 1833 CGdc Azostoa 
30 dc Sclcailiro <le 183i). 
sccr. (scrvio decncar. de 
ncg. de 1 dc Agoslodc 
1833 a 29 dc Ma io de 1850) 
Scc. (Servio dc cncar. dc 
ncg. tíc 31 dc Jul.a20 
Sct.de 1837 c de 3 dc Fc- 
vcrciro aiMarco 1S3S). 
Encarrcgado dc ncgocio#. 

Minislro rcsidciilc. 


Env. cxt. c niin. plcnip. 


Env. ext. cmin. plcn. cm 

i ¡ m. cspccial. 

¡Exoncrado. » » , 

;N'0!ncado...¡Env. cxl. cm. plcn. 


Gran-Brolanlia. 

v. c Nova-Grnnada.. 
Hepulilica do Cliílc... 

Ucp. 0. do Uruguay. 
Austria-IIungria. 


5 dc Sov. do If 
> de Marco dc !■ 
i dc Agosto dc I! 

1 dc Abril dc 1; 
) dc Jun. de ü 

2 dc Out. dc ll 


18 de Xov. dc 1831 
■V dc Maio dc 1833 
G dc Abril dc 1803 
12 dc Out. dc 1807 
4 dc Nov. dc 1S;.S 
3 dc Abril dc 1873 
13dcAgostodc 1873 
3 dc FCV. dc 187V 


22 dc Marco dc 1832 
!i de Fcv. dc 1833 


31 dc Jan. dc 1837 
9 dc Oul. de 1803 
2G dc Dcz. de 18CG 
21 dc Dcz- de 187! 
19 dc Sct. dc 1S73 
23 dc -Vov. dc 1874 
27 dc Julbode 1878 


Kcp. da Bolivia.29 dc Set. dc 1800 

' • Out. dc 1808 

0. do l'ruguay. 27 dc Juibo dc 1878 







































MINISTROS RESIDENTES 


NOMES DOS ESIPKECADOS ! 


! PAlZJ» BJf gi'E FOHÁO 1 
; ACIir.UlTAOOS I DO> 


Cacl-iuo Maria 1 !« Paiva r.opes , 

Gama.Komcado...;Aililiüoilc 1.® dasse.lirau-lirclanlia.. 

I’romoviil., ,|Sccr. (Scrvin ilc enrarres.. 

¡ il«* nes. «i«* 15 ilc Oui. dc’ 

; 185$ a 15 de Aliril 1519). Ausiria-llunsria. 


I a 15de Alinl 18l9)..Aiisiria-lluniT;a.27 dcMarro dc 1857 

I . .Eiu-arregailo >lc ik“'i«ios.;RC|iuIi. do l*aracuav. 30 dc Maió de 1803 

lExoncrado. k iHjsto cm disp. a.-tiva.ideAcosto de 1801 

Mniulado... S.'rvircomucncar.dciit'g. Ilcspanha. 1 9 .icMarrodC 1807 

■IToimiv¡üo..Miiii$lru resíilcnlc. > I 4 dc Oul’. dc 1871 


I.concI Martiniano dc Alcncar.iMandado ...¡Scrvir.;Xesta sccreUria.I 8 

i.Vomeado... AdiUilodcl.®el:is-c.Rc[i. 0. do Uruguav.|l8 

1 - Aiulítor de "ii.Tni. - - 


l ¡ vuido de sccretario.... : Ausiria-iIun;ria. 2 d 

iProu;ovido..¡Socr.:lario.Coníedcr. Argcntiua. 12 d 

ÍEncarrci...¡Da log. iut. |iarilesp.dc!. ld 

V. ;i córtc. Em coiiiniissáo rcservada.i. 23 d 

¡Rcmovido.. Sccrclario.... 5 <1 

iKxoucmdo - : E imsto cm disp. activa. .30 d 


IKxonerado. E posto cm disp. acliva.¡.21 d 

'Piomovido. Encarrcgado dc ncgocius. Repub. dcVenezuela. 11 d 

iRctnovido.. » » Rcp. da Dolivia. 3d 

¡Promovido. Minislro residcule..» » 21 d 


. Addido dc 1.® classc.¡ 


(Scrvio dc cnc. de neg. 

| desde Sctemhro de 18G5 
¡ até Fevcreiro dc i8G7). 
j. Sccret. cm miss. cspecial. 
: (Servio de cnc. de ueg. int. 

: dcslc II dci'ut. de 1 KG 8 
! até23 ilcMnreodc 1871). 
.Encarrcgado ilc ncgoeios.. 

.. Scrvir. 

i .'Eucarrreado negueius. 

.. Scrvir de cnc. dc ncgocio.- 
i .|E postocm dis¡H)niiiilidad»:. 
)..¡Ministro resiilcutc.. 


iVcn., X. Cr. e Equador 31 de Dcz. de 1855 

Gran-Drctanba. 19 dc Agosto de 1857 

Franoa. 18 dc Junbode 1859 

Gran-Brctanha. 8 dc Marro de 1802 

> 31 dc Maio dc 1803 

[Prussia.22 de Xov. dc 1804 

Russia. 31 dc Julbo de »805 


Rcpulilica dc Bolivia. 29 dc Sct. dc i 


i- . 21 de Marro dc 11 

» do Ei|uador 21 dc Jan. de 1! 
» coParaguav 31 dc Marro de 1! 
» do Eipiador 27 dc Out. dc II 
• u. do Urug. 

.27 de Julbo dc 1! 

ItepuliücadoParaguav lOdeAgosto de 1< 







































SECRETARIOS 



D. F. Torrcao ilc Rnrros.Xoiucado... l AdJ¡ilo dc |.» clanc.Esiado«-Un¡dos. !u de Fcv. dc 1K7 

Rcmovido.. 1 » • |licp. Bolivia.¡20 dc Maio dc 1865 

- I » • , Gslados-L'nidos.>S8 de Jullio de 1803 

Promovido.iSccrclario.R. 0. do Uruguay.. ‘20 de Maio dc 1808 

Rcrr.ovido.. 1 » Utcpublica Arjenlina. 1 dc Abril dc 1871 

» i » ¡Estados-l’nidos.27 dc Xov. dc 1872 

¡iScrvio d<* cnc. de nc?.| 

! dc 17 dc Junho alc » I 

i dcOulubro ilc 187*. I 


J. I*. Wcrncck U. dc Aguilar.. ¡.Vomcado... Addido dc 1.* classc..Auslria-Hungria.. 

(Scrvio dc scc. dc 13 dei 
I Oulubro i!c iS»Sa23dc¡ 

| Aliril dc 1839: dc 12 (lO; 

: Abril dc 1801 a 21 dc 
| Maio dc 1867; dc cnc. 

, dc ncs. dc 22 deslc moz 
a 1 dc Juliio dc 1867: 
dc soc. de 2 a 10 dó 
mesnio mcz e anno : Oe 
cnc. dc ncc. dc 17 de 
Julho ilc 1867 a £1 dc 
! Junlio de 186$.'. 

! Promovido. Scoretario.(Servio dc cnc. 

dc ncf. de G dc Jullio a 

30 de Agoslo dc 1873).... Prussia. 


:10 dc Ai’oslO dc 1837 

I 


iPrussia.110 ile Juabo de 1S72 


Jo3oArtburdc-SouzaCorréa ...j.Vomcado... Addido dc !•■ ciassc.jGraa-Brclanlia.-tó de Junho^Ic 1K0 


(Servio dc sec. dc 8 dc 
Nov. dc 1867 ató 23 de 
Junho dc 18CS c dc 2 dc 
A?osto dc 1871 aií i de 
Maio de 1S73). 

Promovido. Sccreiario.... 

| (Scrvio dc cnc. dc ncc. de 

10 de Ajosto dc 1S73 atc 
3 dc Fev. e 1874, dc 7 
Acoslo a 31 de Dez. ile 
I 1873. de 12 dc Ajoslo a 

23 dc Scl. dc 1876. de 
•l de JullioaSdcout. 
dc 1877 c de 8 dc Jullioa 
10 dc Sctembro de 1878).. 


jltcmovido..; • * roriugai.;..22 dc Nov. dc 1864 

Noníea'do. 0 .! i * • Rcp. 0. do Urujruav. 8 de Junbode 1S66 

í.‘(Scrvio d<* scc. dc 8 dc 

I Fov 1867 até 19 dc Out. 
de 18CS e 31 de Jlaio aW 
8 de Sei.; dc cnc. dc 
neg. ini., dc 9 ilc Set. a 

20 dc Nov.: e dc sccr. de 

21 de Nov. de 1869 atú 
3dc Fcv. dc 1S70. c de 
1 de Abr. de 1871. ate 
23 itc Jan. dc 1872.) 

R 57Sfií l SSfíK» 

.*n.o.d.cn««ar.... =idci». fc isa 
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CONTlNÜAgÁO DOS SECRETARIOS 


' SOMEACÜES 

NOMES DOS EMPREGADOS i nrjior.óss 
ETC. 


: i-¡ 

ptondado...’Senir coniosocretório... 

(Scn'io ric enc. de nce. dc 
1 iO de Fcv. a i de Maio 
dC 1873.) 

Scrvir de cnc. dc ncgocios. 
'Servio atéiT de Agosto de 
1873). 

IRemovido.. Secretirio. 

(Scn-io de cnc. dc ncg. dc 
23 dc Maio atc 30 dc Se* 
tcmbro dc 1874) 

Sccrctario. 

(Sen'io de cnc. de nej. dc 
17 de Ajosto a 7 dc 8». 
tcmbrodcl877). 


Jlarcos Antonio dc Aranjo c 

Abrcn.¡Admitlido.. 

Promovido. 
Rcmovido.. 
¡Nomeado... 
¡Dispcnsado. 
Proraovido. 


José Gurgcl do Amaral Valcntc. 


Franciicc Rcgis dc Oliveira.... 


Nomcado... 

'Wjrwldo. 


Mandado.. 
Proraovido 
Mandado.. 


¡Rcp. do Paraguay.... 1C de Jttlho dc 1872 


iRopubHea Argentina, 
Portnpil. 


Sccrctario ao arbitrio.- 

¡Sccrctario. 

(Scn-iode cnc. dcneg.de 
2dc JunlioaOdc Oui. dc 
1874, e dc lGdc Julbo a 
13 dc Setcmbrodc 1878.1 


Addido dc 1.* classc. 

(Servio de enc. de neg. de, 
1 S de Dcz. dclSCSatéC 
de Jlarro de ISCO e de 10 
dc Nov. dc 1872 até 18 
dc Maio dc 1873). 
Sccretório. 


Sccretória dc Estado. 

P.ussia. 

IFranca. 

Genebra. 


ContcdcracJo Sui>sa.. 20 dc Dcz. dc 


2 dc Junlio de 1873 
¡19 de Set. dc IS73 

3 dc Maio dc 1S7C 


23 dc Maio de ISGG 
20 de Nov. de 18CC 
0 dc Marro dc 1867 
23 dc Sct. de 1871 


Addido dc l. 1 classc. 


iSccretório. 

(Scrvio dc cnc- de ncg. dc 
20de0ut. atcCdcDcz. 
de 1873: continuon a 
sen-ir até 2C Ag. 1S75. 

Sccrciario. 

(Senio dc cnc. dc ncg. dc 
13 dc Janeiro a 22 dc 
Abril de lS7Ci. 
iScnir dc enc. dc neg. int. 


Rcpublica da Bolivia. 
Rep. do Paraguay.... 
Rcp. 0. doUruguay.. 
Rcp. do Paraguay. 1 


¡Rep. 0. do Uruguay. 
Rcp. dc Vcnezuela... 


Addidodc 1.’ classc.. 


Rcp. da llolivia. .. 

Itólia. 

Austria-llungria.. 

Frauca. 

RcpnbücadoPerti. 

R. 0. doCruguay.... 


c Jan. de 1809 
c Junho dc 1871 
e Fcvcr. dc 1872 
c Set. dc 1873 


21 dc Maio de 1874 


30 dc Out. de 1877 


114 dc Jun. dc 1S71 
20 dc Margo dc 1872 
" de Junho de 1872 
. . de Junbo de 1874 
14 de Fcv. dc 1877 
¡30 de Out. de 1877 































































CONTIXUAQÁO DOS ADDIDOS DE l. 1 CLA5SE 


NOMES DOS EMPREGaDOS 


jnomovido..¡Aildiiloilc 1." cl.is<o. IXcp. 0. i!o Urosuay.. 11 

!($er\imlcsccr. de 1 Jullto 
' alc iT Nnv. 1876.) 


I 


jAildidu ile 1.-* classc.:Rop. Ar;enUna. 

I 


dc Sot. dc 1875 


de Jullio dc 1876 


LuiiCactanoPeroiraGuíman'ios.'.Vomcailo... Aildiilo ilc l.* classc. r.cp. ila nolivia. 

¡Rcmovid...! . • , • duChilo.IV 

I | • • • ¡Gran-Drctnilia.;19 

• ’Mandadn.... Si'rvir.'ltatia.-J 

•Hemi'vido.. Addidodc 1.*classo.'SautaSc.'30 


dc Jullio dc 
dc Xov. dc 
de Set. dc 
dc Jan. dc 
dc Knv. dc 


1S7¿ 

1S73 

1873 

1873 


llenriquc Mainode Lins de Al- 


llcnriquc 

incida. 


Xomoado... Addido do 1.* clx<se. Rop.doVcncr.uola....; * do Der. dc 1872 

Mandado... Sorvir.. Rcp. Arscntina.21 de Junlio dc 1873 

UScrvio dc scc. dc 10 dc: 

¡ Jullm a 3 dc Nov. de¡ 
i 1873,o dc i <le Jullio dc 
i l>7» a 0 de Julho de! ■ 

i 1870.1 

:Voio.iíá i-Cirtó cai c. rcsomda..'-.¡ } '' c d 2 }87V 

■ Rcmovído..!Addidodc l.'claíse..Rcp. Argcutina. 1 dc sei. dc }Su> 

, . . , iportQsal.¡13 dc Aov. dc lt.6 

.Conled. Suissa.'30 dc Maio dc 18.. 


(Serviu de E. de X. dosde 
! lí ilcJulho de 1877 aió' 


I 


I 


Addiilo de 1.» classe..Gran-Uretanha.. 

(Scrviode sccr. de 12 de¡ 

Asostoa 2V de Set. 1876 
edei2 Jullio a i Out.i 
187S..) 


10 dc Sat. dc 1873 
13 de UCZ. do 1873 
IU.de Sot. de 1S73 


JOÍ- Bcrnanlci dc scrn liclfori.;so»«afc. ; :AJaiJo ac cla.«.&li°“to.!111 'JM M ¡Kí 

’liServiodocnc.dencs.dc! 

¡ l üez- 1870 atc 18 Jullio! 

Aiiiíidó dc 1.* classc.'Porlusal.'¡30 dc Maio de 1877 

Aitdido de 1/ ctassc.Franra.*19 de Sct. de 1873 

(Scrviodo enc. de nog. c, 
dc src. dc 2 di' Juii. a 9 ! 

dc Out. dc 187V.l 

_ ! _ : 

! AdJido dc 1.* classc.¡nussia.¡23 dc Juuho dc 1874 

iscrvir.¡üran-Uretanlia.29 dc Jan. dc le.5 


Francisco Vicira Mouleiro.'Xomcado...I 


Joíú Aususto Fcrrclra ila Cosia..: 


Pejro da Arauja Bcllrio.: » »l«j»' .. 

Rcmovido.. Aildido de í.* cías<e.... 


PcdroFranciscoCorrúadc AraujojNomeadu...¡ Addi.lo de I.* c 
Rcinovido.-i • • 


I 


. ^Rcp. do Equador..22 de Junlio dc 1873 

. : Portural.23de Jonlto de 1873 

.. . 23 dc Fcv. de 1878 

.. Confed. Suissa.i 9 dc Ou}. dc 1373 

jFranca.¡23 dc Julbo de !87o 































cosnxcAgXo dos addidos de i.' classe 


XOMESDOS EMPREGADOS 

XOMKAC0CS,! ■ ■ 

REMOruKS, CVTIIECOIllAS 

P.vr/KS EM OCH FOllÁO | 
AcnEorrAiios 1 

D.VTAS DOS DECIIETOS 

Artlair dc Carolho Morcira.... 

Xomcado... : Addido dc 1." classe. 

Impcrio Allcmüo. 1 

St dc Marro dc 1870 

Joaquim Aurclio .Nahuco dc| 



Hcnrique deMiranda. 

Addido dc i. a classc. 

Mandado... Servir na.! 

(Sorvio dc sccr. de i Out.! 
l870 a30JunholS77.) j 

_ i 

Rcp. dalioüvia.!¿0 dc Abril dc 1870 

. do Parapuav.30 dc Junlio de 1870 

| 

Edu.irdo Felix SimOes dos San- ; 




Joáo dc Souza Rcis.- » Addido de i. a dassc.‘ 

;Rcmovido.. ! . » » , 

(Scrvio dn sccr. de 1 Jan. ■ 
a 9 Abrii 1877.) i 

¡ i 

Kcp. Argenlina. : 

R. 0 do Uruguav—• 

13 de Xov. dc 1876 
37 dc Julho dc 1878 

1 1 

Luiz Accioli Pereira Franco.Xomeado...'Addido de l. a classc.| 

Mandado....'Servir. 

Austriá-llungria. 1 

Franra. 1 

14 de Fcv. dc 1377 
14 de Fcv. tlc 1877 



















AntoniodoSouzaFcrrein.N'oraeado... Consul scral.R< 

Acredltado. 

tambcni Encar. dc ncg. intcrino.¡ 
Exonerado 

sómentc • » • I 


Juvcncio Macid da Rocba.¡Xomcado...IAddirtodc 1* classc.,Estados-Unido$.¡20 de Junlio dc 1830 

| > ‘D° d # , scrv. cons. ¿'er.jFranra.|!3dcMarcode 1837 


Ernesto Antonio dc Souza Le- 


• ! > Da sec. d'Estado dos 

nej. da guerra. 0 dc Maio de 1S** 

Proinovido. ¡Amanuensc.Da mesma.. 13 deXov. dc 18i7 

.\omcado...¡3. # escripturario.Da cuntad. geral da. 

¡ gucrra.. 20 dc Abnl de ISjI 

Promov¡do..¡2 # dito. Oaincsma............ 11) dc Set. de 1851 

. !*• , > 30 de Junbo ue 5856 

» ¡Chcfc dc scc?5o.Da sec. da gucrra....23 de Fev. dc 1860 

Xomcado...¡ • da4 J dircctoria.... Da mcsma sccrctaria. 31 dc Out. dc 1800 
» ¡Consul geral.Bep. O. do Uruguay. í> dc Out. de 1870 

! ! . Consttl ;em.Itepttnlu. ! í« asi!» de lf» 

exonontdo- . ■ • SÍ J SÍ“Í}S 

vnmiMiiii . m Grecia............... cc Jan. oe í»*/ 

Removidó"! > » Sardenhac Toscana.. 21 de Dez. de 1840 

X0UI ¿mb¿m > > Parma.« de Junbo de l^ 

RcmoTido.. > > Prussia.......^......» de Maio de 1854 

> l > > Sard. c Grao-Duc. de . 

Tosc. eParnia. 2G de Fcv. de 1837 

. i > . Grecia. ■> dc Maio dc 1800 

, I , , Suecia e Dinamarca.. 8 de Jan. de 1801 


. 3íomcado... : Escrcventcd’Annada. 

. Escrivio de commisslo. 

> ÍDito extr. . 

> ¡DitodeS^classe do corpo 
¡ ric officiaes de Fazcnda 

| d’Armada."....... 

Promovido. j Escrivao de 2 1 classc do 

■ rcfcrido corpo. 

Exoncrado.lDoditocargp. ;; . 

Continuou.Jxo scrvico de gucrra ate. • 

.\omcado...iCousul gcral.Rep. dcBoliMa.. 


Frcdcrico Magno d’Abranches.. 


Civeim.. 5 de Dcz. de 1830 

.... ... . ^ .|io rte Agostode 1838 

Caycnna.de Jan. de 1861 


. 1.«.»... .. i J« g ; de 

SSÓ°: Consnl scral.«ep. iTS=ntl»». * * »»• 

Junho dc 1873.) 


Iconsnl.Cato daBOa-Espc ranqa 6 de Out. de 1856 

I I 77 
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COXroüACAO DOS CONSULES GERAES E COXSULES 


XOME? DOS Eil?IlEC.VDOS 

XOMBAC-OCS 

umoróES 

ETC 

1 

CATKEC.OIUAS 

Í 

FAIAES EM QCE 
HESuiEM 

DATAS 

DOS DECnETOS 





9 dc Out. dc 1830 





Anlonio Alvos Machado dc An- 
dradcCamlho. 

Rcmovido.. 

Consul ;cral. 

D¡n..Succ.cXorucga. 

11 dc Fcv. dc 1857 


’ ’ 

Turq'uia. 

8 dc Abrii dc ISGl 







„ aiwi1 

Conf. Suissa,Bav,Uad. 
VVurt,Hes. Eieitoral 
c Jtossc Gran-Docal. 
Cid. Ilans.. Gran-Du- 
cadosdcOId..Mcckl, 
Scliwcrin c Meckl. 



Rcmovido.. 

■ ■ 

12 dc Oui. dc 1857 

8 dc Xov. dc 16G2 





Manoel Anlonio Moreira.:. 

N'omcado... 






30 dc Maio de 1863 





Barúo dcSanto Angclo. 

Rcmovido.. 

Consul jeral. 

¡Prussia. 

18 dc Maio de 1850 

7 dcFcv. dc 1807 





Xomeado... 



3 dc Fcv. dc 1800 















* 

Dircctor da 2“ scccúo da 


11 dc Out. dc iS6i 








Gr.-Duc. de Uesse, 
llessc Eicitorai. 

li dc Jan. dc 1871 



(Scn'io do encar. de ne- 
socios dc iS de Dez. de 
1871 a Junlio dc ÍS72.) 



Joio Antonio Rodrignes Martins. 

. 

2.° confcrente da alfan- 


23 dc Maio de 1S61 

10 de Out. dc 1809 

11 dc Dez. dc 1869 
i de >’ov. dc 1870 
1S dc Jan. dc 1871 
14 dc Junbo dc 1873 



(De 2 de Fov. de 1863 a 2i 
dc Agosto dc 1869 estevc 
em Assumpcúo como 
prlsionciro dc guerra.) 





Sccrct. da Fazcnda... 









i 







Manocl José Rabctlo. 




3 de Agosto dc 186V 

7 dc Fev. de 1867 

7 dc Fev. dc 1867 

Antonio Manjucs Soarcs. 

Elcradoa... 

Consul privatlvo. 


Caxáo Marco dc Morpurso. 
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COXTINUAQÁO DOS COXSULES GERAES E CONSL'LES 


XOMES DOS EMPIIECADOS. 


NOMEAO0ES 

KEMOOOES, 

KTC. 


loSo RChl.iNomcodo... 


Rcp. dc venczuda.. 


20 de Fcv. dc 1 


Joáo Antonío Mendcs Totla Filho, 


Jos¿ Luiz Cirdoso de Sallcs FilhoiXomeido.. 


Vice-consul c cncarregado. 
do consulado gcral 

|Consut peral. . 

(Ser%-Lo dc cncarregado de 
necocios de 14 dc Fcv. 
aódc Agostode 1872). 1 


Rep. do Paraguay....í 


Salvador dc Mendonca.. 


Oscar Porta y Yiccuüa... 


.¡11 dc Marro de 1S72 


Consul 


privativo.'Cidade de Havana—J20 de Out. de 1873 


•1 


Ciuseppc FoUiero de Liroa...... 

Sully José de Soua. 

José Maria da Silva Paranhos.. 
Jorgc .. 


Consul geral. 

Consul. 

Consul privativo.. 


Josó Danicl Collaco 


Consul geral.| 

Consul-... 


Consul gcral. 


Liverpool. 


26 de Abril de 1S7C 

26 de > de 1876 

3 dc Maio de 187C 
|27dc > de 1876 

de Out. de 187C 

13 de Abril dí 1878 

10 de Junho de 187S 
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AGESTES DIPLOMATICOS E COSSUL.ARES QUE SE ACHÁO EM DISPONIBILIDADE 


: nomeacOks 

XOMES DOS EXPiJEGADOS ; «kjiocOks, 

¡ crc. , 


Consolhciro Io>-': Maria do Ama-I I . 

ral.i.\omcado... : Addiilo dc I.* c!assc,scr-| 

i | vindo dc sccrciario.Eslados-Vnidos. 

iRcmovido.. Addido dc l. a classc.:Portu?al c Ilcspauha. 

lNomcado...|Sccrclario inlcrino.¡ » > 

¡Promovido.l » cltcclivo. ! Kussia. 

¡ • lEncarrcgado de nesocios. ; ücljiea. 

iltemOYidn..! » » 'Pranca. 

.Exoncrado.l • • j > 

IXnnipn/lo... Env. esttr. r min. Dlcn.lRpn. 0. do Ernsnav.. 


I.N'onicado... Env. cxtr. c min. plcn.'ltep. 0. do L'ruzuay..: 

■ Rcmovido.. > » ¡Conici!. Ar¡;cntina... : 

¡Acrcdítado 1 

¡ tamlwui.. > » .Elcp. do ParaKuav....: 

Exoncrado. » sómcnic na....:iicp. ilo •’ 

Rcmovido.. > » !Rcp. do Pcrt'i. 1 

; Exonerado. E posto om disp. activa.'.: 


Conscliioiro Joaqnim Maria Xas- 
centos dc Azambuja.: 


:.\'omeado...lAddido do 1.* elassc. scr-i 

| vindo dc sccrctario..Estados-Unidos. 

¡(Scrvio dc encarrcg. dc¡ 
ncgocios c consu! geral; 
dc 31 de Outub. dc IWO' 
atc 1 dc Jullio dc ISltj.i 

• OlTicial dcsta.'Secrctaria dc Estado. 

¡ » OCicnl dc gabtnete.¡.. 

| » Cbcfe da 1.* sec£lo.I.. 

• Oflicial-maior intcrmo. 

■Proruovido. . eiTcctivo... 

¡Someado... bircctor ccral.¡.... 

Rcmovido.. Env. extr. c min. plcn.lEstados-l'uidos. 

■Exuuerado. » ■ ¡ 

¡Xomcado... Km missSocspccial.!E. U. de Colombia.. 

¡Exonerado. E pusto cm disp. iaact.. 

¡Xomcado... Env. exlr. c mln. pien.iltcp.de Vcnezuda.. 
.Rcmovido.. u u Rcp.do Parapuay... 

Exonerado. V. posto em disp. acliva.'.’.... 

•Mandado... Scrvir o seu cargo.:Rcp. do Pcrú. 

Exonerado. E posto em disponibilidade'. 


; 23 dc Mar?o dc 18-40 


1 3 dc Out. dc 1840 
i) dc Jan. dc 1843 
¡22 dc Ap’slo dc 1843 
'17 dc Jullio dc 1847 
,13 dc Aliril dc 1849 
¡19 de Fcv. dc 1839 
21 de Marco dc 186.” 
19 » do 1807 

9 » dc 1807 

¡22 dc Sct. de 180'.» 
¡24 (!■• íiez. de 1870 
'28 dc Fcv. dc 1S72 
.19 ilc Sct. dc 1873 
3 de Onl. i’.u 1874 
1 9 dc Marro dc 1878 


■Consclbeiro Felippc Josó Pe- 


h3im Lsa!...¡Xoineaáo... Addidodc 1.*classc. scr-' 

vin.lo dc sccrctar;o...!ito¡i. 0. do UruguayJsi dc Maio dc 1843 
¡scrvio dccncorrc2a.‘!o dc 
ncgocin» dc 2 de Xov-I 
¡ de 1843 atc 4 dc Marro' 

• , de 1813). | 

■¡l’roiiioviilo. Sccrotaric.'Eslr.i! , 'í- , .’:¡it!''s.! i p.-y. .j« 1843 

tScrvio dc cncarr. dc iicj.!' i 

de 9 dc Jallio dc 1847' 

| a 19 dc Marro de 1849)., 

* Encarrcgado denc-ocios.litcp. do Para?nay....'29dcM.irroilc 1S32 

•Itcraovido.. » » ; Venrzucla. Xova-Gra-! 

nada c Equador. ..:23 dc 0:il. do 1875 

* * » llcs¡ian!ia.; 7 dc Maio dc 1839 

* * » ;Kcp. do Cliilc.<20 de.Xov. d>: ISOl 

■ ¡Italia.,13 dc Ap.-slodc 1802 

rrommido. Mimstro rcsidcnle.!Rep. Argeutina.;30 dc M-i¡<> dc 1803 

p .. Env - extr. c min. p!en.l«cp. d*: Vcnczuela... 1 13 dc Maio dc 1807 
RcmoMdo.. » . IRcp. doPcrii.113 d.- Oul. dc 1809 

■ ■ » jRcp. do Paraguav— 3 dc Asosto dc 1874 

P ’ ¡Rcp. do Cliilc. 8 do Xov. uc 1870 

txon n ndo. Poslo em ilisp. activa.J... 7 dc Dcz. dc 1878 

Jcaoda C.-sli Rego Monteiro.... -'omcado. Addido de !.* classe.....iRep. do Pcrti c Bolivia 23 dc Marro dc 184(* 

iroifiOMdo. Encarrcgado de ncgocios.jRcp. da Bolivia.12 dc .'.ürit do 1812 

txoncrado. > , iBolivia (masahiíunc- 

I cionou atc 20 dc Xov. 

I dc 1840).. 17 de Xov. de 1843 
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CONTINUACXO DOS AGEXTES DIPLOMATICOS E CONSULARES QUE SE ACHÁO 
EM DISPONIBILIDADE 


Rcraovido.. Seerctario.Pnissia.2S dc Abril dc 1SG8 

Promovido. Encarrcsado dc ncsocios. Rop. dc Bolivia.2i dc Jan. dc 1872 

Rcmovido.. > > Rep. dc Vcnezuela... 3 dc Julbodc 1872 

Exoncrado.|E posto cm disponibitid. 5 dc Julhodc 1876 


,. Xcracado... Araanuensc da.Sccrciaria do Impcrio. M dc Xov. dc 1832 

* » dc cstransciros.11 de Out. dc 1833 

» Addido dc 1.* * classc. (Scr- 
vio dc sccrct. dcsde 24 
dc Maio a 12 dc Junbo 

dc 1839).Prussia.19 dc Agosto dc 1857 

Proraovido. Secrctario. (Re;eo a Ic¡r. 

na auscncia dc scu cbeíc 
de 12 dc Jun. aCde Out. 
do mcsmo anno, dc 2C 
de Maio a 3 de Out. 
dc 1860. dc 1 dc Junho a 
21 de Out. dc 1861. dc 
28dcMaioa 14 dc Out. 
de 1863, ede 1 dcJunbo 

a 26 dc Sct. dc 1864). Russia. 7 dc Maio dc 1859 

Exonerado. E posto cra disp. activa.30 dc Maio de 1863 

Reraovido.. Sccrctario.Rcp. doParaguav.... 4 de Agostode 1864 

Posto. F.ra disponib. activa.31 dc Marro dc 18G5 


Baráo de Moniz de Aragáo.... Xomeado... Addido de l. a classe.... Prussia.30 dc Maio dc 1863 

(Scrvio dc sccret. de 4 de 
Juu. a 4 dcOut.de 1864) 

Rcmorido.. Addido de !.». classc.... Portusal.22 dc Sov. dc 1864 

(Servio de sccret. de 28 
dc Jun. a 28 de Set. 
de 1863). 

» Addido de 1.* classe.Gran-Bretanba.. 5 de Dez. dc 1863 

iServio de sccrct. desde 9 
de Julho dc 1866 até 11 
de Xov., e como enc. 
dc negoc. interino de 
12 destc raez alé 2 de 
Julbo de 1868). 

Promovido. Secretario.Franca.19 de Sct. de 1873 

Removido.. » Italia'.21 de Maio de 1874 

Exonerado. E posto em disponib. 3 dc Jan. dc 1873 


JoséMariada Gama Dias Berquó Xomeado... Consul geral.Grecia. 11 dc Julbodc 1837 

Removido.. > Suecia c Dinamarca.. 3 de Malo dc 1860 

* . • Grecia. 8 de Jan. dc 1861 

Exonerado. » » 13 dc Dez. de 1861 

Posto.Era disponibilidadeactiva Xesta sccret. d'Estado 10 de Dez. de 1862 

Xomeado... Addidode l. J cLisse.Missáo espeial do Ba- 

ráo de Cotegipe. 9 de Agosto dc 1871 

Exonerado. » » » . 23 dc Mar$o de 1872 
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AGENTE DIPLOMATICO APOSENTADO 


SOME 

SOMEACÚCS 

HEMOCÚES 

ETC. 

CATIIECOniAS 

l'.UZES EM QCE VOI 
ACllEOITAOO 

DATAS 

DO> DECBETOS 

Consclheiro Visconde do ltio 






«cmovido.. 

Promovido. 

Exonerado. 
Xomcado... 

Encarrejado dc ncgocios. 
Env. cxtr. e min. ptcn. 

Frauca.. 

18 dc Jan. de 1828 


3ran-Bretanha....... 

Portugat, afim dc com- 
p primcntar a Rainha 

2 dc Dez. dc 1833 
30 dc Jan. dc 1833 

28 dc Agostode 1834 


Exoncrado. 

Aposentado. 


Cran - Bretanha , cm 
missAo cspecial.... 

Cran - Bretanha, vol 
tando paraamisslo 
de Franca. 

27 dc Abril de 1813 


Com 2:4335333. 

21 de -Nov. dc 1818 
.10 de Jan. de 1831 


Secretaria d'Estado do? r.cjocios cstrangeiroí, cni 18 de Dezombro de 1873. 


Baráo de Caío Frio. 
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CONTJNUAQÁO DO QUADRO DO CORPO CONSCLAR BRAZILEIRO 


n.VTAS DA< 

, CARTAS l'ATKNTKS 
OC HKNKI'LACITOS 


i j 

Vic—consul.Carios Eü. Jlc. Clicinc. 

nlc conuncaijl. 1 1 . M.ii.i..... 

Vicc-consnl.Eiluanl» slAiiion Ifcilon. 

Mcin.Auyusto Brijiit. 

AZCnlc coniinercLil.lll'Twitz Xeumeger. 

Vic<s«msul.ThOmas lliil.. 

Aiientc comnierciai. J»lui J Oürec. 

Vice-eoiisui.Ileurv Fox. 

Ascntc coinincrcial. Tliomas W. Fox. 

Vicc-consul.TiiotnasW. Fauikncr. 

Mcin.RMicrto «Irav. 

lAgcutc commcrvial.lAlcxandrc Grav. 

Vicc-i-onsnl.Ed. G. Hurinn.in. 

'Moiii .¡Cirlos iiecvos. 

¡l'lcin.iTliomas Coliicr. 

A.cntc conimcrcial.|Alcxaniliv Emslic. 

: Vicc-coii*uI .Jorpc Xcwli.am ILarvcv. 

Ascntc coiuincrcial. Charlcs >1. Ilarvcv. 

Vio->con<ul.Jamcsllorni Xdsón. 

‘Aícnic cmnmcrclal.-Uanicl Freeman. 

iEnc. do consulaüo. JlathiasCarlo-Kaup^rt. 

;Vicc-con<ul.Rieanio G. Ston-housc. 

AC.atc coaimcreal. Aiín-i'O Slo:icliou>c. . 

Vice-eoiwul. :e>i. ii. ímii.. 

Ajcntc coinmcrclal.iKob. II. B-'Ovn. 

(Vice-consul.laolicrtoPccl Itaymond. 

jldcm. ! i:iiaricsSullon L» DouliUicr.. 

’Con-ul Iwnorario... Edjardoser. ndat.. 


.. _ . 2 .¡c Sct. ilc 187S 

iicmcbl.I 3 Uc Fcv. iie 1873 

• 127 .lc Jlar.;o dc 1877 

oulhamplon. :< Uc J.m. ilc Ji47 

• I H ,lc Jl.úo Uc 187'. 

lymouth. r» ih! Sel. dc 1870 

• • » Uc Set. Uc l**70 

owcs.19 iic Jullio ilc J87S 

lasjow.2 Uc Jan. Uc 1810 

• '18 .1» Jlaio rlc 1868 

27 dc IWr.. Uc J872 
lo ile Ahrll Uc 1859 
3 Uc Jan. Uc 1870 

29 ih- Oul. Uc 1870 
7 ilc Junliode 1864 
1 ilú Jan. UC 1870 
10 üc Xov. dc 1870 

aJ 

..¡lüdoDcz. dc 1850 


LC'lli. 

‘Hirniiníhain 
¡Duudcc. 


'Mcm.. 


¡Vkc-consul. 

[Mcm. 

Idcro. 

IConsul honorario. 

Yicc-consul. 

Consul. 

Vice-consul. 

|ldcm. 

Asenlecotnniercial. 
¡Vícc-consul 

llJcm. 

Consul. 

¡Viec-con-ul 


Clarcnrc EUprU Aiitomo Ue 

Sonza.....Calcutá 

'GucrnM 


Sulncy (Ausiralia).. 
¡Gas(icfCanaiIa).. .. 
Jlaurícia. 


Daiti. 

Ilcspar.Ua. 


. Cuilhcrme L- Jla»uricr. 

. Ilenrwnc Orlo» Bcrtran 

. Oioeo llohlai. 

Josc Benso. 

. Jlleliaol Tobin. 

. Jor?c Jlo>s. 

. JorjcGcraid Binglan.. 

. Kd. Jort Knictli. 

. RicanJo R. Todd. 

. Jonathas BinesWerc.. 

. Alfreilo Le» ton llodscs. 

. Josc ue AlmeiUa.. 

. Aolomo dc Almcido. 

;idcm.¡Tbomas Thompso:i Jackson.. 

lAgentccooiincrdai.,ilenrv K'ellay... 

iViee-Cunral.'Tli. F. Pearsc. 

iApratc commcrc:al.:Fraiiclsc» BamarU. 

;Vic-xon*ul.Ibominsos Jlontbnrn. 

•Idcai.!j. Liüv. 

Asenic comaierriai. 'Joi.n Gatis. 

jCoi.sul.iiiuiscpnc Follicro JcLuna.. 

iviec-consul.¡Aususto 0. Ilavsvard. 

¡ 


'Gucrnwcv. 

...¡Jcrscy.j 

..•lAiielaidc (Australia)! 

...Gibraítar.' 

... Ilahfax.! 

...■Saiita llciena. 1 

- .IBclfast. 

... CardilT.. 


Uc Jlarro dc 1877 
3 Uc Jan. Ue 1668 
0 dc Jlaio ü'.- 1870 
0 Uc Xov. dc 180S 

12 dC Ab'OSlO dC 1802 
10 ilc Sít. dc 1852 
¡ 5 üc Junko dc 1855 
12 dc Dcz. dc 1803 
0 i!c oul. Uc 1874 
!2l dc Xov. ile 1830 
'31 ilc Out. de 1870 
| 0 dc Juubo dc 1859 


Jiclboumc., 
Itanisjate... 
Siiifaporc.. 


22 dc Jan. dc 1873 
,10 dc Maio dc 1872 
|28 de Out. dc 185-'i 
. 5 dc Junbo rlc 1855 
-! 11 dc Out. dc 1858 
■ 13 de Junho dc 1807 
.* 3 dc Xov. dc 1801 
13 dC S*ít- dC 1873 
. 3J ilc Jlaio do 1873 
■39 dc 0..1. dc 1873 
.1 8 dc Jullio dc 1808 
.'20 dc Jullio dc 1872 
| 5 de Jlaio de 1874 
- 3 dc Maio dc 1876 
• j 7 dc Fev. de 1878 


I 

Gonsul...¡Joáo Jlax'vell Sava;e.. 


1 i 

.¡Consul gcral.|Dr. Luiz i!c Can'albo I'acs do¡ 

, j Andradc.Boreelona. 

¡\iM-consul .¡Frederico Fedriani.Icadiz. 

jConsul honorar¡o...|Thoma> d'Arssu.íJtalasa.... 

•'A^cnlecomiuercial. Antonio Garcia Trijcros.j 

lVice-consul.jD. Krcderrco Bonar vCalbú_Qarcdona. 

■hwm.’Joaquiin de Casicl Laraau vBai-l 

, v 1 :*!?.•*.¡Tarrasoita 

JoscMana Abélla.Corunba 

Thoniaz IlimnK. .. 


.jPort au Princc.!»1 de Jnn. dc 1862 


¡Idem. ... .. ir .u. . .i. 

|Ideni.Tliomaz Mironcs.. I.. I! ’ I Sañ tandcr 

.:PAs:oal D. del Castellar y Za-i 

• nony. . Valcncia. 

"*'n y S C üü !r er .jJtabon (I. Min.)....; 


• 16 de Abril dc 1878 
.19 de Juüio de i^O 

• j23 dc Ajosto dc 18iC 

.'22 de Fev. de 1871 

.¡18 de Out. de 1878 
. 22 de Julho de 1868 
. 4 dc Jullio dc 18G7 


ij2 9n '.¡D.'Bernando Torrcsano.Sevilha ... 

¡í?®-".!2- Poncio Rodolío Dahlandcr... Alicante .. 

i w « ra .,Francisca Filsueiras.|\'igo. 


. 3 de Jan. de 1806 
,20 dc Ahril de 1853 
8 dc Jullio dc 1801 
10 dc Dcz. de 187*» 
0 dc Abril dc 1859 
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CONTINUAQÁO DO QUADRO DO CORPO CON'SULAR BRAZILEIRO 


llossc tí.-DucaL.. 
ltn[«r¡o Alleitiüo. 


.. IV i cr*con>u l.; a npclo Crnsa. 

i ... Sola. 

'Jc'"-;.Mísucl Buiziic Víilanucva.. 

;L'Misul.! Eduard-' U>.'Haiiiv. 

; Vlrc-coiiMil.' Joan Aiilonio Fc'rrcr. 

’lilcm..Ucnijuo Doinimnucs Cil. 

I'lcm.J 0 .S 0 Antonlo Tcian v Minr . 

Idcra......[Jaiquin: MnsovPujol. 

Con.Mil . Oscar Porta v Vicun.a. 

Coiiíullionorano... Jo>c Micucl 'Fcrnandcs_ 

Vicc-con>ul.. Andrcs Arjento. 

... Víjruera y l>|iczft.. 

... Puíc l)cm;il: 

Mciii. 

jlUcm. 

..jConsul gcra 

..'Mcm.. 

¡Coiisul j. Iionorario| 
cnc. 'do V. r.on. 

I v¡cc-consuI. 

iAjentecominercial. 


•Consul ¡teral. 

i Vicc-consul. 

'Consul peral. 

Vicc-consul. 

¡Idem.. 

.. V.onsul ccral. 

¡Vicc-consul. 

;iilcm. 

(Mtfin. 

iilem . 

•Jdem. 

Ililem. 

Idcm. 

'Idem. 

idcm. 

'Omsnl lionnrario. 

Vicc-consul. 

Mem. 

Ildem. 

'lilem. 

ildeni. 


Idcm . 
ftdeiu .. 
Idem.. 
Ild'*m . 


Marrocus. 

Mccki. Soliwcr... 
Mcckl. Strclitz... 

Ol'lemburgo. 

Paizes-Haixos — 


iCoiisnl liftn«nrio. 
jVice-consiil. 

..iCnnsul.] 

..'Cftiisul gcral.. 

■. 'ldcni. 


¡Cliancclicr. 

' Vice-consnl... 

¡Mein. 

'Consul limmrai 
¡Vice-consul... 


Viscondc do DCslerro. 

AnlonioMarqucs Soarcs. 

Bcliread. 

Izidoro Meyer. 

Hodolplio Abcl.. 

Uario dc Parastiassti. 

Ciiristiano Pcierlloii. 

Barúo ilc Parngua>sú. 

Jodo Frcdcrico Luljcn». 

Aucusto NMoUo w. Pump... 

)r. Ccsarpprsi.ini . 

Maiicel Agrenia.. 

leopoiuo Bisio. 

Joio U. Caram Massa. 

l.uizManocl Bozzano. 

Manocl Sisnorill. 

Sleoláo Pacdi. 

vsostinlio Moliino. 

Antomft l.ardclla. 

Carlos Mazzone. 

Lulz Jft3<[uim Sauvaignc. 

Josv Mortondo. ... ... 

Jo^é MnziO. 

áalvatorc Pujrlisc. 

Aaionio Lipari.— 

.'luela o Mnmlli. 

Antonio Laquidaro. 

Antonio Rar -cn. 

Vicenzo Krvilila. 

salvador LotcM. 

Gugielinn Hiorní. 

IC'.rnilo Ad-’.uii Bocaccini. 

Vallco Cuiltot. 

Krnesio Nadcrif.. 

Anlonm iviruci Kcscn. 

l.uiz Hrurznni. 

iir.Cu'vamii Baptista Marcbcsí 

’.actanft tírt«no. 

RodolM Lasqui. 


T<*ncriiTe. 

¡Hurlva. 

Almcria. 

Munilha. 

Paima.. 

Cijon.. 

Llirar de I 

r.vnoili. 

tínnada. 

.. 

Algesira». 


datas d.vs • 
CAHT.VS PATGN'TUS 
01 ’ llK.VEPLACtTOS 


. 23 dc 
.10 de 
. i3 dc 
. 3 de 


. 23 de 
.'22 dc 
. 27 dc 
'16 dc 
.■ 3 dv 
. 2‘» de 
.18 tlc 
. is de 
■ 18 de 
.17 dc 


J¡ 


Fcv. dc 1860 
Dez. <!•' 137« 
Xov. de 1864 
Junho do 1871 
Julbo de 1874 
Julho dc 187-4 

Dcz. de 1876 
Mnrro dc 1876 
Out. dC 1873 
Set. dc 1939 
JulllO dc 1876 
Jnnliocl*! 1877 
Out. dc 1878 
Out. Uc 1878 
Out. dc 1878 
Jan. du 1871 
Abrll dc 1867 


V.jnczn ... 
Speza.... 
Lertci.... 

liari. 

.Vncona... 
Rapallo... 

Gnscati.. 

Mil.'io. 

Toriai.... 


ivona.. 

...Uermo. 

iTrapani. 

lCotrnni....... 

|Mitlazo. 

M*at*»^ia.. 

Tannto. 

.Messina. 

iLínrne. 

Bavcnna. 

AigliOrO. 

|Sapo:cs. 

livltla Vechla. 
Lamplcnlarona. 


Josc Dnnlel Coüaco.. 


HariodcP.traguassti. 

Baniode Parajuxssú. 

Baráode Paras'inssú. 

Antnuio Alves Macb.adodc An-| 

dmtle Carvallio... 

E. van Sclielic. 

Guülicrmc Josij Krummcr. 

Jacques 11. C. van dcr Kun... 

II. F. Wiirfuain. 

Peter Rodcrnliuis Ypiuszoon.. 


3 dc Jan. de 18i>3 
27 de Marro de 1801 
, 3 dc Jan. de 1863 
'27 de Marco dc 1861 
..¡10 dc Xov. de 1877 

.. 23 doAgoStOdC 1862 
112 de Abrü dc 1878 
..¡18 dc Sct. de 1868 
.. 7 dc Jtinko dc 1873 
..;i4de>el. dc 1863 
.. lOdeSct. de 1863 
..¡13 de Sct. dc 1863 
..¡ISdeSct. de 1863 
..llódeSel. de 1863 
..113 de Set. dc 1853 
..¡27 de Marro del867 
12 dc Jnn. de 1874 
.. 'lb dc JttLho de 1S31 
3 dc Jnlbo de 1876 
..'14 d-í Sct. de 1843 
..! 3 de Junhodc !$&-' 
.. ,16 dc Out. de 1837 
.. 30 ilc Abril dc 1877 
. .10 de Ocz. dc 1831 
.. 6 itc Fcv. de 1864 
.. 129 <¡e Marro de 1873 
..¡6 ile Ont. de IS70- 
! 6 de Juibo rie 1864 
3 de Abhl dc 1866 
.. 22 de Jan. de isc; 

.. 1 7 ile Jtinhorie 1873 
...13 de Junho de 1S73 
.. 6 de A;ostodels.« 
.' l iic M.*.io de 1877 

.‘lú de Jnnbodc 1878 
,..j 3 tie Jan. dc 1863 
...¡ 3 de Jan. de 1863 
...! 3 tle Jan. dc 1863 


Auisterdam.. 

¡llarUiisen.... 


... li tlc Abril do 1861 
7 tlc Abrll de 1849 
| 3 ilo Jan. dc 1S77 
... .22 dc F'ív. dc ISW 
; 3 de Sov. dc I86S 
...,19 de Ja:i. de 1872 




































CONTINUACÁO DO QCADRO DO COllPO COXSULAR BRAZILEIRO 


j. 03 .\nr> 

I o.vtiB hi:>idk« 


, D.VTAS DAS CAHTAS 
1’ATK.NTKS. 

! oi' nEXKi'Ucrros 



I.lcui. 

....'Paciiico de Vargas. 

.¡SantoEsíanislño..' 

J u>a . 






ildcni. 

—jftiTers-'n. . 

, Aricac Islav. 






•V ir.'-i-ftiisu:- 

.. • - i M. We«cftsl3.\ T.'jcdn. 

•¡Ar'i|ni|ia. 



.... l!cnri.|U.' K<r.ird». 

• ilalliáo. 


:<|.':u.. 

-üh'liri-iUC Onil' crin.' dft SvUZa., 

, J'ovi.liniulia. 


.. 




Con-i:l c-'rai. 

....; J»:i.' uaplisla ilrtnftalvfts da lt»r!i.'i 

'•Lftr.'lo. 


Ageate conntu. 

.... rraneisco Ut'ldin?.. 


Portuca! c 

seu< ¡ 

! 

| 



— laráft di S.lltíft AU2ft!o. 



■! 1 üc Aliril dc 1871 
■ 11 tlc Slalo tlc 1877 
.! 7 dc Agnsto ilc i87.'t 

. M ilc Slaio tlc i»7 
i:t tlc Ahril <lc ÍS77 
. íS <!■• Jullio .le líCrt 
.|iu tlc Jan. tlc i«74 

. 2 ‘ ilc 1871 

.1 .« deXov. iic t8M 
. 21 . ilc 1870 

. i> dc Slaio ilc 1872 
. 3 • tlc i»76 

. 10 ilc lan. ilc 1S7V 


Vif-cftusul. 
'r.n:isn! i'rivallw 

'Vice-cnttsu!. 

; I.lem. 


i.vaeuU eo.-nin.. 

■ vif.-'-cor.'iil.... 
: .Vr.'t!lc''f.|iiin... 

Mctiu.. 

:.V!5'al!!«>ü:iii... 

Vicc-consnl. 

ldcni. 

'Vio'-c'insti!...!. 
Ascnle coüiin... 
;Vicc-consal. 


Rep. Argcntii!.'... 


jl.lcni. 

¡Ant’le eo:t::i:. 
¡Vice-i.w.su!... 

•Cni.su! .. 

:Vi.:i'-eoiisu!.. 


;l.1-:::i. 

•Vicc-cousnl. 

¡ApCIlU' cr.iuni.. 
■Vic-.coiini!.... 


!Lie:u. 

••Consni c-’ral.... 

¡Cíianeiílli'r. 

ivicc-consul.... 

i . 

idéiiüül!!;.’*!.' 

.Ajenie cnumi.. 

■ Vicn-cniisnl. 

ACOIltO Cft.'lllli.. 

Vice-consul. 

¡.Monlo comm.. 

•Ide:n. 

.'Acenfc.tuinni... 

IVicc-ennsul. 

,Ide:n. 


22 dc Marco dc lft*.7 

jltaulo P-.rlo Aieyw.. . • 12 d>’ Alirll dc 18.« 

M:iíi'.f'l JO'- ilalKiüit.Porto.! dc Kev. dc 1S67 

A2ftstin!u'Franeisi'ft Vollu*. . r. dc Sel. ile 18tiS 

Jon.pii::i Lol«) ilo Jlinin.la.La-fts. i'. ilc 3!alo dc 1870 

Mauocl Silvnira ilftsSantcs.jlllu i!o l'ico.!2I • dc 1SR2 

• Maii-."?l J■ >•=•'• Vieira Jnnior.jlllia .La Ma.luira.17 <lo Aifeslc. dc 1868 

;4. A. i!e Metul"iii;a - Mi'iioz-s...*IIIinX'rc-:iratAnirmj! 10 t|c Marn'ilo 1832 
lAnlvUÍo ile Meuilonra M. l'ant- 

; plima.• . ! 8 dc Fev. dc 1872 

LtiizAnlonioCanlnsi. dc Meüo.lniia de Maio. 1 8 dc A'ov. dc 1831 

Vrnnciseo Peixoto i'aSilvc¡ra...|ii¡ia tio S. MijrnoL 
iPontaDcIgada)...! 


! i’c.l-o l’auío dos Sanlus. 

Jay' Antoni'* Marlins. 

l-Vrroira Marlins- 

Mano-'l J.'n- 8i-|U'irs. 

Thmiiaz de Souza Maclia.!». 

Vil.ll .I* c. N. ilaSilveira. 

Simáo Aiuliory. 

Anloni' J.*.: K-rr-ira Sautos.. 

Man^! Gr.n-alves >!a H.wlia. 

Maioc: Anlñni» das lilugas. 

Lniz 'Vmralves Vianna Jit- 
n¡.ir. 


llliailnSal.. 


iTl.omrz ll. G. Vianna 

.Jo.T'iiii:u in:ti:iziu d'.Vssom¡rio. Sclnlal. 

;R.ir.:ft.lo Ccrcal.'....¡Macá»... . 

¡Antonio Aioxainlriiio d>' Mi.'ll»..! > 

J»s.'. Aivos Montcir».iS.MariinlioeAlr 

.\!T»¡is'. Grueslo ile ILiriw.¡Kignclra. 

iifttuinciis l,:ik.t Marsius.'l. i|u Princi|.c . 


'Jftñi. J.-i 


Amlrits. 


lll.a.lftFaval (ilorla) í de Jan. dc 187 

Ulia Ornrió^a.2» Scl. dc lS5ü 

■ 2<; dc AUril dc 1873 

I. dc S. ViceulC....¡27 itr Fcv. d<* 1877 
2 <le DíZ. ile 1877 
• 17 <le Ajiisio dc 18lS 
' 3de Júlhodc 18ii 

¡12 <lc Sol. dc 1839 
i 17 de Mar-o ilc 1873 
I 7 rlc Fev. de 187s 
23 <lc A-OSlft <lc ls77 
1 de KCV. <lc 1860 

| 7 di! Jan. dc 1870 

¡20 ilc Mai» dc 1803 
C ilc Fcv. dc 18ti!i 


V. doCastellft.. 


Antoiiiu F. X. Theuiinio.| 

¡Frattejsro Oft..ilal» ilcSuuzn.I. doS. Jortrc. 


j.Vntoiiio Jrai¡uii:i de Cirvulho.noja. 8 cr¡iae scu d¡¡ 

• , . ; Iricl». 

¡Carlos Knsem» Uurnav.Saiitiag». 

• Lutz Aurelio It. .\\.¡;uc!ra.'Faro. 

I I 

-• ¡ Ur. Jftñi. Ailriñn Chaves- 

.. I L"’»¡“.l'|.' M.ir-ira <la Silva 

• • J.'ft'iuiti: i , ft.lr»da Itoclia.. 

.. Adoir» Hatnftii Ihtllcslcros. 

• • J.'ño L'itc i'.tiiíoar'io. 

• •:Jft i -Pe.lrft da Itorlia. 

.. Jor.-e iiii.l-.in . 

• Luiz M>na Xavarro. 

.. • Aujrustft Maroycr.. 

.. JoS» Evanp!ltstaCaniosoSftnsel R.wario. 

.. COD't-i n I i no Orcstft Ra ITo.¡ 

..:I)r.FraiiciscoI.Salviuli.rCardiin Corricntes. 

..^Cnrlos.N. P.ojsclli. I , 

.. Joaqnim Fftrreira Tavares.ir.ualccnavcliú.. 

.•ülcnrii'uc Pialti.Fedcnrño. 


.....Docnos-Ayrcs. 

..¡Parani.. 

.. C. d» Cni-uay- 

..¡Concftrdía.......... 

..¡Reshiornriio. 


Í A i'.c Marro dc 1874 
29 de A-os’to dc 1839 
12 lic Jllllllrt di! 1837 
26 ilc Abril <IC 1873 


...jV.-.Vovadcl'oriimñoi 0 <lc Maio dc JS7o 
j ti .le Jan. de 1874 
¡ 2 ilc • dc 1871 
Irt ilc Sol. de ls7n 
1C dc Jan. dc 1874 


17 dc Asoslo dc 1871 
¡ 1 dc Ucz. de 1874 
3u dc Aliril dc 1877 


3 <lc Fov. dc 1872 
i u d« u de 1873 
1C dc Jan. dc 1872 
19 <1.1 Fcv. <le 1873 
: 2 dft Jan. dc 1864 
21 dc Dcz. dc 1874 

^13 dc Abrll de 1867 
¡21 lic Dez. dc 1874 
10 dc Dcz. dc 1878 
























— no — 

COXTINCAQÁO do qüadro do corpo consclar brazileiro 


I DAT.W DAS CAHT.VS 
I l'ATGXTES 
OC HKNEI'LACITOS 


I'IOIII.... 

■IdOui.... 

Hcp. dAnicric .1 Coh-i 
I ral.¡Consnl.. 


,[>r. Joúo Anlonio Rilns. 

.íantiaso Rarreiro. 

iFrancisoodc Paula o íouza... 

|Jo<<iilo<S3ntiK Porcira. 

üc Mollo l*. ilc licMiide.. 

ll-jluarJo LclinliofT. 


Mercódcí. ! 3l 

Alvcar...131 

¡Curusú Cuatia.31 

Monte Caseros.Í27 

' Tlioiin;.>18 


JluSsia.Icoiisul gcral. aususio Kil. Sc:i«'al«cdeRcvcl. 

,Vico-COn>ul.¡Cirlo* Cabricl llcrickc. 

Ililcn.. Tliom*. 

Idem.Trcdcrico Kraft.. 

Coiisul. ilv.rmann HafTalu’AÍcli. 

■Vicc-coiwnl.lArtlmr Rartalovicli... . 

I ldein.AlexamlreC. WiUcns. 

C-insul...Rehnol.l rrcnkell. 

Vicc-consul.Moanlo U5l;e. 

O)ii«ol scral.IAntonio Marqucs S>ares. .. 

iVice<onsnl.Joa<¡oim Fcrrcin dc Sampaio. 

iJcm.iMax.G. tistein. U 

i i 1 

Saic-Cob-Gotlia ....¡Idcm.ICarles Matniss.iG< 


deMarrodc 1673 
dc 1873 
. dc 1673 
de Fev. Jc 1877 
dc ArOsto dc 1870 

¡Guatcmala.IjO dc Maio de 1877 

^S. PctersJiurr*o.I 3 


Itija. 

Moscom. 

OJcssa. 

CronsUJI.'iü 

liclsinjfors.Ili 

Rcval. 


ilc Aüoslo de ISo'i 
dcAhril dc 1869 
de Fcv. dc 1870 
dcAbril dc 1830 
úc Out. dc 1S39 
dc Marrode 1877 
de Fcv. dc 1870 
dcJullio dc JSCO 
* Sei. de 1S73 


Suecia e Xonicjra. 


JConsul gcral. 

|Yicc4onsul. 

¡Ascmc COniui.... 

Ivice-consul. 

Ildem. 

ilJcni. 

IConsuI Imnorario. 
Vice-consul 


..¡Erneslo .Vnlonlode $. Leconte.iStockboImo. 

.. Otio Lelber.. » 

Gu.'tal Erii^on. » 

|Ado:r.) Mevcr.¡Gollicmburpo.. 

Nleoüo H. Knntzon.Cristiausund... 

Rer?cn. 

TronJybjen. 


Crusnay (Rep. Ori-I 
ental do.).jConsul jrcral. 


■ iJcm. 

Carlos lla¿sel(iuist. 

...JCalmar. 

lilClll. 

jiilmn. 

ilans Frus. 

Franri^co II- Tcrdorpli— 

_INordkjpinj. 

Jcon<ul scraL. 

Viscoudc üo Hcstcrro. 





ildeni. 

Ideiu.. 

lAsente commcr... 

Idem. 

Více-consul. 

AlviiIc romnier.. 


Vice consul... 


..122 úe Out. dc 18C7 
2 de Abril dc 1861 
.. 1 13 de Fcv. dc 1S78 

,.| 3 dc Fcv. dc 1SG3 

19 de Jan. de 1861 
$ de Julbo de 1373 
30 de Juuho dc 1871 
27 Je Abril de ÍSCS 
10 de Jullio de 1832 

2 dc JCt. tíc J8C9 
27 dc Dcz. de 1831 
IG de Januo dc 1SG2 
8 dc Xov. de 1S63 
8 dc Marro de ISCi» 
1 de Dcz." úc 18C3 

3 de Juilio dc 18C7 


E*l. CarlosCabml Dcschamps...! 

Silverioda CosíaPereira. 

Jostí Robacd. 


jnSo Jacinlho Tcixoira de Mcllo. 
Tliomaz dc MiranJa Riiieiro.... 
Dauicl José Goaicí tíc Freilas.... 

¡Franciíco Fraga.| 

lAiidré Uarrios. 

¡Joiio Guilbcnue Mariaib... 
Mauocl AmarodaSUveira Jumor 


Vcnczucla.Consul ?'ral 


ÍFirmino da Silva Santos. 

JDaviJ Antonio Ja Silvcira. 

jjoúo n>3b!...................... 

Vicc-consul.¡Abraliam ücnriiiue Moron. 

‘Frederico Mignel Mcyer. 

Isiac Salas.. 

¡Ahralum Salas. 


• lídeui.. 

'lilem. 

..Iconsu! gon 


..Iviscontíc doDcstcrro.. 


MonteviJco.. 

Maldoaado. 

S. Josc Cinclones e 
colonia do Sacra-| 

mento. 

Scrro Largu. 

McrceUes.. 

Taquaremb'i. 

Santa l’.osa. 

Cousliluirúo. 

Payandu.| 

Florida. Minasc Du- 
, rasno.... 

Salto. 

Sorianno.. 


uaracas. 

UGuayra. 

Barcelona.. 

Cumaná. 


9de Abril de 1S73 

19 de Jnneiro de 1801 
9 ile Abril de 1S73 

2» Jc Maio de 1SC¿ 
13 de Marro de ISCI' 

20 dc Maió t'c 18C2 
9 de Abril Jc 1873 

110 de Marro de 1871 
' o de Abnl de 1873 
13 deSelcm.de 1877 

1*0 de Fcv. dc 1869 
[20 de Dcz. de 1875 
'lC dc Julho de 1878 
22 deSetcm. Jc lSCs 
20 dc Nov. dc 1 S 08 


17 de Janeiro de 1871 


Sccrctaria d'Esudo dos necocios cstrangeiros. 18 de Dezembro tíc 187S. 


Bauáo de Cabo Frio. 

























































































































CONTINUArJLO DO QUADRO DO CORPO CO.NSULAR ESTRANGEIRO 


Dinamarca.Co-isul ¡wral.¡Allw'rtoEaiilio AdolphoNiolscn.ilUo dc Janciro.í id 

|\ ico-consitl.jo>ó Krancisco «Je Mnlios Pi-| 

L . I rncnta.i&impos.,10 d 

Itoasul.Tiiculoro Tciaeira Couus (ao-i , 


• Enc. <lo consulado. Cimrlcs K.ili:icrt. 

Ii^onsul.Coundo Wnclismnu. 

| v icc comu I.| Jl-irti n us I Injror. 

.J-jJo Loiir.'n-'o PaesdeSMOza.. 

l) J ‘ r<? ' coníU1 .AUam UuioM' (auscn'.c). 

Iloem inleriiio. |a. Zírrciiacr. 

Mco-cousol.Joaiiuiiu Anionio Goimaracs.. 

IAiwnl l\v. Itci.ltman. 

.Itcr-iaiu Jlullcr. 

iCcsar Uc Ij Cani|>. 

ir.TnanUo llacknUL. 

Tncoüoro Braaxh. 

Joá- ItoUrijuCs da Cnu. 


Cousui 
Yiec-cotiffll 

Ílilein. 

■MCin. 

|Mem. 

.. 


E>laUos-CniüOí.IConsol stcral, 


r 


,, .iTlio.naz AUa mvni. 

j\ice.i-oiiMii seral... l Frauel>cO Maria CorUciro.. 

Co'isul.'Bicir.lo A. E<lcs. 

VieC'COnMil..Gcorsc II. OuUcr. 

IC'imnil. 

Vicc-coníul.. 

¡Men 


..Pcmainbuco.'25 

. Marsnimo.22 

.iPara.:10 

.Sinto*..'19 

.. • ! 9 

. 'Parauajiiá.I 3 

..itioGnii'ie UoSui.. 22 

. i'orto Aleyrc.:li 

. Forlalra.23 

JSauia Catliailua_ 3 

. 'M'ceio.>23 

. Aracajú.!2V 

. Bio dc Janciro.... ; 8 Uc 


Consul. 

|Ylee-eon«il. 

'Coasul. 

Vice-co.iMJl. 

!ljem. 

Consill. 

■A'.'ente COOsolar. 
Itfem. 
jlUeni. 


.. jWiiiiam l*lu*¡tlies. • 

..: Jeronrmo Jo< Tararcs Sohrinbo|.Mannh¿o... 


Asa C. I'rindle.. 

¡Krederleo Poml.. 

l'VilIiaiu V. "'r jüt i.auxi.lc) , 

¡A'pli'irise Uc Urcruc.. 

'W. II. Wiilmjlón. 

'Jobn L- Frisürc.. 

illroUer Draascli.. 

JoéSmiUi Ue v.isconcellos...., 

. .'L. 5 . üe Vaxoncelios.. 

lAseutc C'>:ii i.icrci.il. 1 Uca;d'> Lieraott.. 

¡lilen».C. L. Moorc.•.. 


'Santos... 




. Santa Cituarma— 

. Kio Grandc üo Sul.. 

, ¡Maceio. 

JFortalera. 

. Ccara.' 

.'Partialirba.. 

.¡SantoAntonio Uoltio! 

1 MaUeira.|13 de Jonho dc IST8 


e Scl. üc 1817 

c Jan. üc 1S7.S 
Ajrosto de 1S7G 
C Mare.o Uc 1S7S 
c Agos’.i J« lSüG 
•• Sct. de 1S31 
c Jullio dc 1877 
o Sei. üe 1878 
e Out. dc 1K5G 
e Fer. de 187G 
e Jfov. Uc 1877 
e Dí 7.. ile 1873 
C Maio i!c 1S3G 
Dcz. do 1873 
« Nov. d« 187V 

Junho üc 1878 
Fcv. ilc 1877 
Out. ilc 18G3 
Junhodc 1877 
Nor. rie 187S 
Nov. de 18/• 
Jau. dc 1872 
Nov. dc 1878 
Set. dc 1877 
Mareo dc 1871 
Juníio de 1877 
Asosto Uc 1S72 
S-t. dC 1878 
Nov. Ue 1871 
Mareo üc 1804 
Maio dc 1871 
AgOítO dc ISGS 


Franea.¡Consul.|Al!«rto llepp {ausentc). Irío de Jaaelro.I G 

(Consul lionorario...iThcodoro Taunav.. » 

¡Ct.anceller encarrc-! 

¡ p.ido Jo consuiadolDcvanccladc.. • 

'Asent.* viec-consuUP. L.*clcr..Caiopos. 

¡Co-isul.iDaoiil Wajner.. . Uahia. 

¡lilvm. uevarieox.'Pcmamhuco. 

iVnc-consul.lAKrcrio L. Fa-ar.Maranh.'.o. 

■Meoi...¡Carlos UoMlia d.Ubaluba. 

ilUeni.,Franti.«co M-'uUadon (au.«cnle).!Santos.. 

A-'Cule consular_|A. lWus*|uel.■ • 

¡IUc:n.üo:uiii¡:0' LyJio-lo LivraiocntaiSaulaCathan'na... 

.'¡¡Ciite vicc-c 'iisul. 'Pascal Lirou. Rio Grandc do Sul. 

|.\ieiiteconsular....¡Aipiioiisc A. Norat.Porto-Alcsre ..... 

¡Idcm.¡Dina Cullerrc.¡Bek-n. 

Vice-coasol.Manocl Nu.ies dc Melio.iFortai.za. 

,Idem.I Viclor Renau 11. .Barbaceiia. 

Idem.• Joctq;iim Soares Gomcs...¡Paranauoi. 

¡Accnle consular—!Ja«e Franciscode MiranUa Filho.lPamahyba. 


iw 


;: ¡,í 


Cran-Brcianba.¡Cousul. 

Yíce-consol..... 

Consul. 

IVicc-consul.... 

lld .. 

jldcm. 

Con>ul. 

Vicc-consut. 

Ililcui inlcrino.. 


iürm.Jacqucs BouU«Us.<i 


. Victoria.. 


.. Jor;e Samucl Ler.aon llunl (au- 

| xnle. 

..iRicliard Austin. 

..iJoúo Moi^aa. 

..¡John Cliarlcs Slorjm. 

.. Roücrto Urowu. 

..¡Robcrt" J. Sbatders.... 

..,EUuardo llcnnquc Wailtcr.. 

.. Ric.irdo C. Cortíeld.. 

.. Witiiiiu Stndart. 


iRiode Janeiro.... 

. KaUia cSerjipe... 

. Raüia. 

. ¡Aracajú. 

. Parahyüa. 

. t'emainbnco(l)... 


c Nov. dc 1S7S 
j Nov. Jc 1807 
e Abril dc 187S 
e Oul. d* 1374 
C Junliú do 18G6 
c Oul. de 18i2 
e íet. dc 1803 
c Julüo «le 1873 
e Nov. Jc 187S 
c Set. ric 1839 
e Nov. de 1872 
c D:z. dc 1871 
e Abril dc 1803 
e Nov. dc 1807 
e Nov. ilc 1873 
e Dez. dc 18G2 
c ÚUt. dc 137G 


c Dez. dc 1SG7 
c Maio dc 1875 
c Oul. de 1870 
c Abril dc 1807 
c Nov. de 1876 
e Asosto dc 1839 
c Maio de 1870 
c Auril de 1806 
e Janlio dc 1878 


;i) E»:e «listricto ron»u¡ar con-.|.relienJf 3* proviacias . 1 » Parali'üa. AlagOaj. Rio CrnnJc < 1 » Norte c Ccará. 









































CONmCAQÁO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


PATZES 

T 

l oiwmcos 

¡ 

1 XOMKS 

1 

I.0(¡.\RKS 

O.XDE ltESIDKM 

HATAS 

DO EXKatATCn 

üran-BrcLmlia... 

..IVicc-consul. 

j'Wnsul. 

•idcin. 

..Ir.ntllicrnic ningliam Witson— 

.. iTh. Jolin Sliipton Grecn. 

• • Franci>co l|cii'i<iuc Cowjicr. 

MarauliáO. 

Pari (1;. 

Sanlos.......... 

22 dc Out. dc 1800 
2 dc Sov. de 1875 
20 dc Jtillio dc 1878 


Alcsanrtrc üoilnn. 

Carlw Erncsto licrvr. 

jimslavo Giiillicnno Wue'.icrcr. 

lArtlmr Armishaw. 

Ak-xandre Goilan. 

Vico-coii'til.Ricliard Itcidy. 

Wcra.¡Joauiilin ío.ire> Gomcs. 

Idcin.G. J. U.unícli'iociicii. 


] Vicc-cúhsuI. 
'ldciu. 

.Idoni.. 

Gonsul 


jltloG. doSul (í)....¡13 Uo Sov. 

• 13 de Agosto dc ÍSW 

Jjlacció.11 ilc Fov. dc IRGI 

l’orlo-Alcore.121 dc Junho dc ltC3 

Santa Calliarina....;i:i dc Xov. do lf 
» i2G dc Junüo dc li 

il*aranasuá. 1 7 i!c Jlaio dc 1 

Aracnly.! S dc Oul. dc 1 


e 1S7S 


oCnsul. 

Idcia. 

Vicc-consnl. 

Idcin. 

Ildeui. 


.. Ollion Leonanl.!ll¡o i!c Janciro. 

.. ’José Attüiisto dc Kl¿uoircdo.jiiahía. 

. Antonio Rn|ilis!a Mojticira.jPcrnnmluico. 

.. l'nuici>ro Joso il.t Silv.i ,\rau¡o. JRio Giinde doSuI. 
.'Olto llcl:u.....ISnnlo»... 


lConsul yeral. 

vicc-consul. 

Idem. 

Ideiu. 


Enc. dovicc-cons.. 


Itio ilcJaticiro. 

S. Joúoda Uarra... 
Camiios. 


!!£:: 

Idcm.. 

Idcm.. 
Idom.. 
Idcui.. 
Idcm.. 

H 2 S- 


lldcm.. 

'IdClll.. 

ililcm.. 

Ildcut.. 


..Iparnhyha.... 
. 'Pcruaubuco. 
.. 0*3 rá 
,.V¡i 


ictorin do Paluiar. 


Mdcin. 

Ideiu. 

Idcni.. 

'Ucoi. 

Idcm. 

..¡Consul. 

Knc. do con.... 

‘Coasttl. 

'Idc:n. 

Ildcm inlcrino.. 

• ICOItsUl. 

.. 

Idcm. 

ldcm. 

Idcm. 


■Mera. 

'Vtcc-consul. 

jConsul. 

Enc. docons..... 

ÍConsol. 

i.\g. cnc. do cons. 


.!>!. dc Potcstml. 

..'Cvprinno l.opcs de ülivcírn.. 

..jJóaiiuim Pernira dc .Miranda.. 

• iJa'io Eduar-lo Jos Saiitos (au- 

I rentc). 

..‘J. K. Pcrci-a Marinho. 

..llionrii|UC Hodrijucs y Cao. 

..|Ji«áO liu»soii. 

...LuizRiliciroda Cunlia.... 

.. Josó Jeroiiymo lícreira. 

..It'rancisco de Vasconccllos Mcn-i 

| donr;i.Maceió. 

.. Josó Cunba S.inlo» Junior.Maranlúo. 

..'Joio Manocl Alfaia.Smitos. 

.. iManoci Lcocadiodc Olivcira.l'araongoj. 

.. Mijru<'l ilc Souza !.nbo.jSanta untharina... 

..IZcierino A. dc Azauibujn.Kio Gnndc dcüul. 

. iieinto Mnnrcl.PcWlas. 

.. Anmro Uarrcto dc AihuqüCPiuci 

Maranhño.iXatat. 

.. ¡Scbastiio Paradcda.Porto Atc?rc. 

..!.\ntonioJ«aituim F. Cuímaráo.‘Ouro-Prcto.. -.— 

.. Josc An'iuion.rru?ua\-aDa....... 

.•lAntontóScwrcsPiiilieiro.Pnra ...".. 

..iJosc ttiliciroCoclho...!Vlcloria. 

.. 'Frnncireo Kodripncs Ravna.;Co.lo. 

.. lAnionin MarUns JLichado.ÍCaxias. 

.. n. Josc >tasnnnon..Bagc. 

..iClcmcnle Astuditloy Hus«ms..¡Ar:icaty. 

.. uanicl Caclnno Ja Siiva.Ura&iju. 

..‘Aüostinbo ltodr:sucsilcSouza...>!.máos. 

.. nerinaii liaupt (nnsonlc)..ttlodc Jauciro. 

..‘WolL'.m^ Krich Wclicr.• * 

.. üustavo S-’Sscllicn:.Pnrá. 

.. Ilenriirae Urunn (ñmetitc).‘Ccaní-. 

..'LutzSaiid.•.' 

..'Krillz Ui>orlc. 

.. J. W. Schmiill. 

.. 'F. K. F. llackradt. 

.. w. Tcr lirnjgen. 

• Jacoli E. T. Kwcl laujcntci.... 

. .F. Il *s>ler. 

.'Victnr Cacrlner. 

.iOtlokar Dorfcll. 

• .Jojo Cmicio Pirictrn Prnzcrc». 

. F. Otto schramm (auscnscy... 

• jll. A. Schramm. 

. GoithcrmcOlto(auscntc). 

. Pctcrs Uorstcl.iian. 


I G de Jun. de 187+ 
‘.10 dc Doz. dc 18óG 
¡20 de Out. dc 1877 
:i7 dc JnlUo dc 4831 
jl7 dc Abril dc 1877 

£0 dc Jullio de 1878 
|lG de >lan;o ilc IFoO 
;t9 dc Marro de 1877 

. „ „» Maio dc 187G 
20 dc Ahril dc 1878 

12 de JunliO dc 1872 

13 dc Mari-o dc 1S0G 

II dc Jan. ilc 18GG 
G dc Jullio dc 1873 

7 de Jnn. de 18G1 
G iic Sct. dc 1878 
. 1 dc Junho de 1837 
¡23 ile Maio dc 1870 
¡ 2 dc Maio dc 1S77 
i20 dc Maio de ISGl 
'10 de Juuho dc 18G1 

18 ilc Maio dc 1874 

12 de Junho de 1872 
20 i!c Out. dc 187G 

3 dC Fev. dc 187G 
5 de Ahril dc 1800 

20 dc Jan. dc 18GG 
3 dc Fev. dc 18GG 

21 dc Agoslo de 1871 

14 dc Ahril dc 187* 
3<> (lc Agosto UC 1876 

13 dc Fcv. dc 1873 
3 dc MaiO Ue 1876 


iBahia. 

SaiilOs. 

Aicslcrro. 

¡Porto-.\ltt:rc.. 
jtlio GrandcdoSul.. 


'Col. de Itlunicnnu.. 1 
Jninviitc .. 

!MaranliAo.. 

Maroim.... .. 

1 » 11 dc Jnnbodeli 

jPcrnamliuco.Uo ilc .Nov. dc U 

■ • ¡2y de Xov. dc ll 


10 dc Sov. <lc 
23 dc Marco dc 
12 de Jan. de 
' 4 dc Fcv. de 
>lar<;o dc 
21 <lc Agosto <le 
10 dc Nnv. de 


171 


0 dc Jullio dc l 
G dc Abril dc l 
10 dc Sov. Oe l 


1878 
1871 
1871 
ls7 1 


■ 1 ) E»lc il¡>triclo cor.Milir comprcbcoilc ,is prorincúis do Air.azonas c Mannhño. 
ti) E»tc Oi'tricto couutar couiprtlicnilc a» proriiui.i' Jc Síi.ta Cailiarina c Oo Parwiá. 
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CON'TINU.A GÁO DO QÜADRO DO CORPO CONSULAR ESTRAXGEIRO 




























C0NTIXUAGA.0 DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 



.. IVlftc-consol.iFrancíscoSoarc» Maia. 

Asonlc cons.iJoaijuim io»< Soaics. 

i'icin.ÍAlPxnndrc da silva Villoia iai 

,, , •* scnici. 

Idoui iutcr.Anionio üaplisla .lc Olivcira.. 

Ascntc cons..'Victoriiio da Silva Franca.... 

Wcm mtcr. AntouioiJ.de S. cCa»t.'t>..,. 

Ajrcntc cons.il'rauciscoConcalves Ua»tos c Si 

idcin.Anionloda Silva Lovo. 

liícm.Jo.io Vicira dc Aacvcdo. 

JdC'Ji.¡JoáoCorrca dc Mcllo.‘ 

Jdom .ÍFcruaiido Pcnlcado Itosa».... 


trcruando Pcntcado Hosa».iFonta Gros 

Manoci Hodrijucs dc Jlirandi.. .í Bcucvcntc. 
J0.10 Uj|>iísU Vicira dc CirvaüiO: 

! Vascunccllos.Pirniiv. 


i Paraüyliuna. 15 

! » 2S 

Rio Formojo. 10 

Goyanna. 7 

Mamansuapc. 15 

Maranguapc. 3 

[Poata Grossa.115 


dc Maio dc 1805 
dc Jullio do 1807 
dc Mnio dc 18G5 
de Dcz- do 1S07 
ilo Agosto dc 1800 
de Jan. dc 187G 
dc Maio dc 1865 
dc Jan. de 1867 
dc Maio dc 1805 
de 5ct. dc 1867 


.¡Anionio Goiuosdo Souza. Const!iui¿ó.9 

ucc-consul.lAntonio daKocha Paranlios (au-| j 

.. . . I seatcj.....Sanla Catliarina_23 

Idcm inter.|Antonio Joaquim Bnnhosa. » Ij8 

Vicc-consul.•Antouioda.Silva FerrelnTigre.iRio Grandc do Snl.ÍSG 

Idem.j Joáo Baptista Taiiony.> Porto-Aic?re. 7 

ldern.:Josú tíaSilvaRamos. ’.Parnahvba.0 

Idcm intcr.;Thcodosio Fernanües da Rocha..Pelotas!. 0 

Idcm.Joaquim JoséUabcllO.ilguapc.21 

VÍCO-COnsul.iFelixtíi; Alircu FerniraFmitinho. S p»nin ” 7 


Itícm inler.Josi Constantino I*. GuimaráesJBaependv. 3 

Vicc-consul.Salustiano Servulo da Cruz.ICuvabá..'.13 

Agcntocoas.üominjtos AITonso deGuimaráes 


ldem ioter.Alexandrc tía Silva Villcla.Gnamtinsuctá.23 

Agcnlc consular.-.. Jeronymo José Pcdro Ramos... Bagagcm. 2 

Idem.José Marques Aogueira Guerra. üiamanüna. 16 

Idcm.Frcderico Antouio de Carvalho. Mossoró.27 

Idera.Antonio dc SouzaSilva Brito... Campanha. 10 

Idem.Ignacio Gonqalvcs d'Amarantc. Formiga.1S 

Vice-consul.Manoel Gomes dc Freitas.Aracatv. 'J 

Idcra.Bcrnardino Duarte de Carvalho 

Procnqa.Baturité.12 

Idem.FortunatodeMelIoPereiraBasto» Thcrcsina.12 

Ageatc consular... Joaquim Barhosade Mattos.Itajubá.31 

Idcm.Alvaro de Lima GuünarSes_Franca.26 

Idcin.José Antonio Gonqalves Bastos. Bananal.2S 

Idern.Joüo Rodrigues de Souza...—.. Barbacena.29 


dc Dez. de 1853 
dc Maio dc 1S76 
de Dez. dc 1807 
dc Out. de 1875 
de Maio dc 1870 
de Out. dc 187$ 
de Dez. de 186& 
de Maio dc 1870 
dc Set. do 1877 
de Maio de 1804 
dc Fev de 1871 

dc Maio de 1870 
dc Jan. dc 1877 
de Jan. dc 1877 
de Out. de 1876 
dc Set. dc 1863 
de Maio dc 1874 
dc Maiode 1874 
de Agosto de 1874 


RepublicaArgentina Consul gcral.José Maria dc Frias (ausentc)... 

En. do cons. gerai. Felix J. Frias. 

Vico-consul.José Pinto Cambucá. 

Consul.Jose Manoel de Amorim Sobrinho 

Vice-consul.Aivaro Duartc Codinho. 

Idem. joíc Antonío Yietra da Ounha. 

Consul.Jose Coelbo da Gama c Ahreu. 

Yice-consuL.Manocl R. Carne.ro . 

Consul.....Ilyginoüuráo (auscnte). 

Idctn intcrioo.Juan Frick.. 

Coasui. Nicanor Aurclio Martmez.. 

Vice-consul... .... M. Dotoingos Lacro.x. 

Idcm.José Agostinho de María. 

Consul.J. Elizeu Percira Mannbo. 

Vice-consuL.D. üario Sarachaga. 

CoosuL.. Frcdorico Duvai. 

Vicc-consul.Custod.o Echaguc. 

Consul.Jame» Romaguera. 

Vice-consul.Joio Manoel Ribeiro Vianna.... 


Campos.20 

ncrnambuco.íi 

Maranháo.24 

Ccarl.21 

Para.12 

Paranagua.1S 

RioGrande do Sul. 20 
. 28 

l'ruguayanoa...... 28 

ítaqul.17 

SantaCalbarina.... 18 

Bahix. 14 

Jaguaráo. 9 

Porto-Aiegrc. 9 

Pelotas.21 

Santos. 7 

Antuoinu. 9 


de N'ov. de 1874 
de Nov. de 1874 
dc Dez. de 1874 
dc Julho de 1877 
de Abril de 1S77 
de Out. de 1876 

dc Agosto de 1SG4 
de Julliode 1878 
de Nov. de 1871 
dc Dez. de 1808 
de Dez. de 1868 
de Agosto de 1873 
de Jan. de 1863 
dc Marco dc 1863 
dc Abnl de 1861 
dc Fcv. dc 1872 
de Out. de 1878 
dc Jan. dc 1873 
dc Marqode 1863 
de Jullio de 1863 
dc Dcz. de 1862 
dc Dez. de 1862 
dc Out. de 1S71 
dc Out. de 1S70 
dc Out. de 1876 


. Francklin Alvares. 

. Jo»e Antoñio Pinto. 

. Josc da Costa Cunha. 

. llerman Bojanga. 

. Luiz RiheirodaCunha... 
. Martira Brum (auscote).. 


. Rio de Janciro.20 de Junho de 1866 

. Pernamboco. 5 de Nov. dc 1872 

. Pará ..28 de Dcz. de 1876 

. Rio Grande do Sul. 7 dc Abril tíc 1875 

. Fortaleza.10 dc Set. dc 1866 

. Santos.30 dc Juaho tíe 1873 

. * 18 de Nov. dc 1874 

. Bahia.. 29 dc Jan. do 1376 
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C0NTIXUACA.0 DO QÜARO DO CORPO COXSULAR ESTRANGEIRO 


Vicc-consul.D. Brnulio PI41. 

Idcm.Manoel Fernandc?.. 

Idem.Fortanato Alves dc Souca.. 

Idcm.Odclon Garcia. 

Consttl.Thcodoro Barrowíky. 


Victoriado Palmar. il3 dc Maio dc 187i 

D. Pcdrito....27 » de 1870 

Pari.27 » dc 1876 

Natal.I 8 dc Jnn. dc 1877 

Mato-Grosso.¡ 8 dc Sov. de 1878 


'ldem.'Pcdro Rodrigues Fcrnandcs Cha- 

¡ vcs (au<entc). 

lEacarrcg. do cons ;Jos¿da MollaPinto 


¡Consul.. 

Encarrcg. do consJ 

Consnl. 

Encarrcg. do cons. 

.Constt!. 

[idem. 


Dr. Jolo Ferrcira Canldo, (au- 

| sentc). 

Antonio Soarcs Pinhciro. 

Danlcl Rainos (auscntc). 

;Jttlio Soaresda Silva. 

Josc Goncalvcs do Xaícimcnto. 
iBcrnardo JoséPercira. 


Pank.¡27 dc Maio dc 

» 1 dc Dez. dc 

Pcrnambuco.30 dc Jnllio dc 

2S dc Dcz. de 

Baüia.22 de Fcv. de 

¡Ceará. : 2i dc Dcz. dc 


1808 

1870 

1872 


Sccretaria d'Estado dos negocios cstrangeiros, cm 18 dc Dezembro de 1878. 


Baráo os Cabo Fr¡o. 


82 







































Senhor!— Asquanlias concedidaspara as verbas dos §§ 1.", 3.°, 5.* e 6.* do arl. 4.° 
do orcamento do anno íinanceiro dc IS7G—1S77 sño insuílicientes para occorrer is despczas que 


teem Ue scr pagas por essas verbas. 

k consignafáo para a secrelaria de Eslado foi dc. 1 ü9:44u?000 

Empregados emdispoaibilidade. 7:133v333 

Lxlraordinarias no exterior. 74:00(fe000 

e extraordinarias no interior.. 25:000^00 



Tolal. 2C5:5>78S333 

Importando asdespczas da 


9 • ■ 


3.*». 






resnha amJílidlde. 3S:89054S:i 

Existem, porém, sobras Oas segointe» rerbas: 


resnha umdelidlde. 33:89(E4S:i 

Existem, porém, sobras nas seguintes rerbas: 

Do §2.*—« LegacOes econsulados» na imporlanda de. 29:3125007 

edo§4,*—« ijudas de custo». 41:2305000 

Total. 70:7625007 


Podendo, pois, o mencionado deficit ser supprido com uma parte dessas sobras, veniio 
cumprir o dever de snbmetter á approrafño e assignatura de V. M. Imperial, em coaformi- 
dadedoqoedispjeoart.I3dale¡n.’ll?? de OdeSelembro de 1862,odecretojontoque 
manda appücar ás despezas das rerbas «secreUria deEstado»,.. empregados em disponibi- 
















lidadc »,«cxlraordinarias no cxlcrior» c «cxlraordinarias no inlcrior», do exercicio de 
1S7G 1S77a quanlia dc 55:S9U3li3, lirada das sobr.is das vcrbas do ^á.“— «legar.0es e 
consulados » c do $ i.°«ajudas dc cuslo», do mcsmo cxcrcicio rmancciro . 

Sou, Scnhor, com omais profunilo rcspcito, dc V. 31. Impcrial, rcvercnle e fiel subdilo. 

D¡oi:o Ya.no Cw.vucvxn uc Alsc<íccr«jl’e. 

UEcr.tro X/ G777 »f. 13 iie oezemcro de 187«. 

Aulorisa o tninislro c xtcrcLario tloEtlado dos ;> :qoc ioscslran'jtiros a npplicar ds despczas 
ikis vcrbas «t sccrelnria th hslado ».« ntniirsfjadoscindisponibilidad'! »,« exlraordinarias 
no exterior » c aextraortliaarins no ialiidor», no cxti-cido finn.ncciro do is?G—1877 a 
fjnnntUi th37:800* 118 , liradadas sobras <kis vcr'nx « lcjvÁjts <■ consaíados, »c« ajadas 
dccnslo i>. do nicxmo exercicio. 

Xiio sendo sníTicionlcs as quanlias concvilidas pelalci n. * 2370 do 2S dc Oulabro de 1875 
paraasdcspczas, no oxorcici - »ítnap.ceirodo 1S7G—1877, dos¿¿ 1o.'c G.’doarl. 4." 
da dila lei. « sccroloiia dc Blado ».« crapregado? cm disponib'didadc »,« cxlmorjinarias no 
cxlericr ». c « oxlraominarias no inlerior». líet p.ir bem. tendo ouviúo o conselho de micis- 
Iros, na ouarormi.Iade d«>quc disjhío o arl. 13 <«a lei n.” 1177 de C de Sclembro do 1SG2. aa- 
lorisar o:aou lubiíslro o socrclario doEsiado dos ncgocioscslrangeiros a applicar ao pagamenlo 
d:is roferidas dos¡>ezas a quaraia de 55:S0G?443, liinla das sobras das verius « legarGos v 
consuiailos» c «ajudas docuslo. » do mosmo cxorcioio liaancciro, observando-sc as formali- 
dadesprescripUis n«> icencionado arl. 13. 

Diogo VcliioCavaicanli de Alliaquoi’que, domeu conseüio, scnadordo Iraperio, minislro e 
sccrolario dc Kslaio dos neg-x-ios eslningciros. assim o Lenlia eniendido c faixi oxecular. cx- 
pedinJo os despacbos nccessarios. 

l’alaoio do Uio do Janeiroein 13 de Dozernbro clc 1877, oG." da indej>cndencia o do Im- 
perio. 

Com a rubrica dc Sua 3Iagoslado u imperador. 


Dioco Yeluo Cvv.vlc.vxti i>e Au>c«jcer«»l*e. 



Scnhor!—As dcspczas, j¿ cíTociaaJaí, da vcrba do §•“».*«cxlraonllnarias no exlcrior » 
doari. i/dalcidooivamcnb) emvigor no cxcrcicio financeiro dc iS77— IS7S, iaiporl'io 


.. 06:8225/00 

c as determinadas, onjo pagamcnlo ainda niío consla, cm. 12:3355487 

Sommando. 79:15Sv247 

Acresccntando, porcm. aessa somma as ilespczasevcnlaacsalói» fim do 
excrcicio. quc foraoorcadascm. 2:9505lS7 

tercmos a dcspeza hlol, prcsamivel dc. 82:1145434 

Oanccdendo a !ei o crcdito dc.. 74:0005000 

dar-se-duumdericilcajo maximose calculacm. S:1145434 


qae pódc scr supprido com o Iransporie dcsobras, imporLando a> qae exislcm nas vcrbas dos 
l.°, 2. # , 3.*. 4/e G.* do rcferidoarl. 4.* cm maisde 72:0005000. 

Para cssc íim icnho a hnnra 'lc subme.llcr ¿ approva^Io e assignaíara dc V. M. Iraperiai, 
dc conforffiidade com o qucdispüe oarl. í3da lein.* 1177 dc 9 dc Sctcmbro dc 1SG2, u 
dccrcto junto quc manda íirar das sobras dc 41:0095000 daverba do § 4." «ajudasdc 
cuslo, » a quanlia de S: i 145434 para scr applicada ás dcspezas da vcrba do § 5.* «cxlraor- 
dinarias no exlcrior,» no excrcicio financciro de 1S77—1S7S. 

Sou, Scnhor, dc V. M. Imperial, omais revcrcntc subdito, 

Baíiáo nc Vjlla Belu. 

nEcr.Eio x.° 0947 de 25 nr. jcxim de 1878. 

A'Uorisa inmisLro e swnlririo >1'. Exl'ido dos ii’yjcios txlramjiüros a applicar n’s tlcspszas da 
verbanaxlraordianrias nonderior,» noccenício ds IS7T—IS7S a '¡uanlia de S.'HÍS JS/, 
Lirada da verba « aj aius tle civtío, » do mvsino exercicio . 

Sendo insullicieaLc a quantia volada no § 5.* do arl. 4.* da lei n. # 2092 dc 20 de 
Oulubro de 18/7 paraas dcspezas exlraorJinarias no cxicrior no cxcrcicio financeiro de 










18/7 18/8, llu poi bcm, icndo ouvido o conscllio dc minislros, c na conformidade do 
.irt. I.t da Ici n. 11/ / de 9 dcSctcmbro ilc 18G¿, autorisar o minislro c sccrelario de Estado 
dos ncgocios eslrangciros para applicar ao pagamcnlo das referidasdcspezas a quanlia de 
8.Mi„i4M, lirada das .sobrasda vcrba «ajudasdccusto » do mcsmo exercicio, observando- 
sc as forraaüdadcs prcscriptas no raencionado art. 13. 

0 Barílo dc \illa Bella, do mcuconsclho, minlslroesccretariodeEstadodosnegocios 
tílran 0 cii os, a>sim o lenba cnlcndido c faracxecular. cxpedindo os despaclios nccessarios. 

I’alacio do Rio dc Janciro cm 25 de Junho dc 1878. 57.- da independencia e do 
Imperio. 

Com a rubrica dc Sua Magcstade o Impcrador. 

Baháo heVilla Be'llv. 


1 10 . 


Dcfrtli iiéaÉ 9 ÍMifüÉ É áras ila verba — ajmlas k cisío— para a é 
«éés ile liiaiíes c iiiiuidafao ie rctlaiirfe 


Senhor!— A lci n.‘ 2G02 de 20 de Oalubro dc 1877. concedeopara a verba do§ 7. # — 
commissóes dc limilcs c deliquidacáo de reclamacóes —. do art. 4.* no exercicio finan- 

oeiro dc 1S77—187S, aquantiade. 200:CODcOOO 

dovcndo, poróni, as despezas dessa vcrba iraiwrlar cm. 229:200^070 

haverá uella um deficil de. 29:2002076 

i’ara supprir cssc dcficil, lcnho a honra dc submetter ú approvarüo c assignatura de 
Vossa Magestadc lmpcrial, cin couformidade do art. 13 da lein. # U77de Üdc Selembro 
dc ISG2, o decrelo junlo que manda tirar da verba do § i. # «ajudas dc custo », onde exis- 
lcm sobras na importancia dc 32:SS3?30ü, a quanlia dc 29:200v07G paia ser applicada á> 
dos|>czas da verba «commissóes de limilcs e dc liqaidagño de rcclamacóes » do referido exer- 
cicio financeiro. 

Sou, Scnhor, dc Vossa Magcstado Imperial. o mais fiel e revcrente subdito. 

B.vráo nr. Villa Beli-v. 

k. S3 






DECIiCTO N. 7083 I'E 1G l)E NOTEMBUO DE 1878. 


Autorisa o minislro e seerelario de Estado dos negoclos estrangeiros para applicar ds 
dcspezas da verba «coinmixsóes de Umiles cde liqmiagüo de redamagOesn do exercicio 
de 1877 a 1S7S a quantitt de 20:2008070, tirada das sobras da vcrba «ajudas de custo » 
do mesmo exercicio. 

X$o senilo safficicnle a quanlia quc a lci numcro ilous mil scisccnlos c novcnla c dons, 
de vintedc Outubro dcmil oilocenlo» sclenla e sclc, concedco para asdcspezasda vcrba 
do paragrapbo sdimo. « commissücs dc limilos c de liquidacüo de rcclamacGes » do artigo 
quarlo docxcrcicio Dnancciro dc mil oiloeenlos seienla esetc a mil oitocentos setenta e 
oilo: llei por bem, tendo oavido o conscllio ds ministros, e de conformidade eom o artigo 
treze da lei numero mil cento sctcnla c scte de novc dc Selcmbro de mil oilocentos ses- 
scntae dous, aulorisaro mcn ministro c sccrelario de Eslado dosnegocios eslrangciros, para 
applicar ás ditas dcspczas a qaanlia dc vinte c nove eonlos duzenlos mil setenta c seis reis, 
tirada das sobras da verba «.«ajudas dccusio», do mcsmo cxercicio, ohservando-sc as forma- 
lidadcs prescriptas por lei. 

0 Baño de Villa Bella, <!>■) mcueonscllio, ministro c secrelario deEslado dosnegocios 
eslrangeiros, assim o tenha cntendido c faca executar, expedindo os despachos ncccs- 
sarios. 

Palacio do Rio dc Janeiro em dezeseis de ^ovembro de mil oilocentos selcnta c oilo, 
qoinquagesimo setimo da Independencia e do Imperio. 

Coma rubrica de Sua Mageslade o Imperador. 


B.vr.ÁO de Villa Bella. 



CREDITOS 


• Dec. ».• ílOi | TOTAL 
r.Mi¡tA i.¡ ¡ *!• 13 de Dc- | DOS 
I «embro de | CREDITOÍ 

¿ js"» | I 

G""~¡ 


' DESPEXDIDO 


ia <lc EiUilo. mocda <Iú| 


S 3.“—Empre?idO'íiBdi>|ionibiUilnle. 


5 3.°—EiL-aordinariasnucTtcrinnde 
S 6.«—Diuu ao iatcrior. moeda ¡ 


UUITO COMCOIOO TÉIA LEI o.° 2C70 

oc 20 oc ovrcsno oc 1873 .—caktclo 
3.® AHTIGO 16. S 9.° 


..| 138.223573»! 151:91 


3(0.230j000|.¡ 

9.KCs66o! 


23.000j000 
300.0X1 jOOO 


2S.0'.2á9í8 

20.376320 


30.000 jOOO 
102.612)938 

33.376)320 

270.W0¿000 


32t.04i»l3 
7.191¿802 
36.000.j000 
S9:173-3031 
10.1627136 


10:000jOOO' 1 J0:0i)0¿0úi>' 


1.228:3617660' 1.127:02C¿633 


6:3134167 

21:3075823 

2:0715861 


3:1115181 

52:G57¿776 


SccrSo dc conUbilididc, em 11 do Deioabro dc 187$. 

0 Dirccior, Alcia.tdec Arro»o ds Caoaiuo. 































gerai »00 09 S raiHs t oas Gcspezas 00 miaisie-no aos aegoeios 
eswf« 110 raidáó feoeeiro ic 1877 — 1878 . 


•'*»¡dc L íu| 

r OnUb. dcl 


nbo de ÍSJS. 
ou'oniindo ol 
:r.m<porlc dc 


iDccr. n» T0S3; 
1 d.- Ifi dc So-! 
Tcmb.dc lSTSi 
iorÍBndoo 


TOTaL ¡DE$?ESDIDO¡ 


CREDITOS i CALCCUDO i 


1 Sccrcuria d'Estndo, lOOcJni 


lS7:9*S¿33fi. 1S3:4Í»S137: Ii:5!6jl99 


1 Lesarúci- 11 eontuUdos. 

caniliio dc ií diuhciras c>-. __. 

lcrliao» por IjM. S9:..j¿000| 

■ Empre¡3do* cra di«ponibi!¡-! 

■ladc, raood.i do paiz.I 


9 Aiud.it dc custo. --- 

■'c iT lünhcirot cstcrliuoti . 

>r lj033.¡ TO:WO¿OW| 

10 cxtcrior. 


ÍOtOftléSOO 

i00:000{»»0 


3JO:TTjjOOO 3r.:9C9jUO. 
9:9999999', - 9:466*7«' 

3¡:6S3J49oj i9:(WO¿OOo| 


3:00¡'j000 ( I3:T94j4«: 

»:300c070i «9:íM¿OT6¡ 


33:803j360 
333jiTl 


¡9:i09¿OT6 1.0Si:T33j333^ 1.0i3:967j¡43 , 36;TSCj09i 


ScC.;Io dc coalabilidldc, cm 11 Uc Dcrcobro it 1ST8. 


0 Dircctur. .VLtxiNor.c Arrosso ac C*htll#o. 


S4 




















: J i.» Sccretsria«lc Estado. mocilado piiz.. 

i • á.* LepcOci c consui.iao¿. aocambio dc 27 d. *t. por ló.. • 

\ » 3.* Erapreytdosom dt&pombllid.\dr. moeda do paiz. 

Art. i.®< » i.* AjuiU» do custo. ao cambio de 27 d. st. por 4. 

I • 3. Extraordioarias no estcrior. idem. 

F » 0.* Ditas no intcrior, moeJa do paiz. 

\ »7.* Commissün de limittcs c dc liquida^Io dc rccUmaqócs. 


130:1785000 
332:0305000 
9:86Ü50G0 
70:000 W00 
SOtOOOUM 


200:0003000 


Tabcllas expficativas do ormmtnto da dcspcn do ministcrio dos nejocios cstnn;cir« para o anno Gnancciro dc 1S79—ISSO. 


NATCTIEZA. DA DESPEZA 


SECRETARIA OE CSTADO 

MinistrocsccretariodeEslado. Ord. 

Directorgeral. » 

Grat. 

4 Directores de sccrSo.Ord. 

Grat. 

0 Pñmeiros oíficiaes.Ord. 

Grat. 

6 Sesundos otliciaes.Ord. 

Grat. 

4 Amanuenses.Ord. 

Grat. 

3 Praticantes. 

Augmento de 10 */• a um dirc- 

tor de secjáo. 

Gratificacio aos cmpregados do 
córpo diploraatico e consular quc 
se achSo com excrcicio nesta 

sccretaria. 

1 Porteiro. Ord. 

. _ Grat. 

„ „ Grat. 

3 Correios.Ord. 

Grat. 

Gratificaqio diaria aos correios 
quando cstSo dc serviqo. 


I 


Leide' dc Agosto de 1832! 
Decr. de 19 de Fev. dc 1839[ 
Idem 
Idem 
Idcm 
Idem 
Idem 
Idcm 
Idem 
Idem 
Idem 

Decr. dc 2 de Maio de 1 
Decr. dc 19 de Fev. dc 1 


Objectos necessarios para o expc- 

diente e registro. 

Encadernacio da corrcspondencia 

official... 

Impressio do relatorio c actosdo 

govemo. 

Idcm de uma collecqSo de dócú- . 
mentos officiaes deterrainada pelo 
Decreto n. # 4258 de 30 Setembro 


AcquisiíSo de tivros para a biblio- 

tbcca da secretaria. 

Cavalgadura para os correios. 

Alnguel da casa para a secretaria de 
Estado. 1 


Idem 

Idem 

Idem 
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LL'CAOÜES e coxsclacos 
Estados Unidos da America 

1 Enviado oxtraordinario c mlnistrol 

plCQÍpotenciario. Ord..¡I.e¡ de 2i dc Ajosto <le 1851 ¡ 

Rcn..!Decr. de4 de Agostodc 1K>3 

1 Sccrctario dc lccacOo. Ord..¡Lei dc 22 dc Agosto dc 1831 

Grat.|. 

1 Addido dc l.» classs. Ord.. .Lei dc 22 dc Acosto de 1831 

Grat.Jüecr. dc 6 dc Abril dc 1832| 

1 Consut gcral. Ord.. Decr. dc 7 de Sov. de 1834¡ 

Expedicnte da legaQáo.I.; 

> do consulado geral.I.* ■ 

!" 

Vcnezucla 


1 Encarregado de ncgocios 

1 Addido dc 1.* classc.... 

Ord- 

ltcp.. 

Ord.. 

Grat. 

Lei de 22 dc Asosto dc 1831 
Decr. dc 11 dc Margo de 1S72 i 
L ci dc 22 dc Agosto dc 18311 
Decr. dc 6 dc Abril dc 1832¡ 

EaípwIIUII 


j- 

Perú 


| 

1 Enearrcgado de negocios 

. Ord.. 

Dccr. dc 23 dc Jiarro do 18781 

1 Addido dc 1.* classe.... 

i Consul gcral cra Lima.. 
1 Consul gcral cm Loreto. 

. Ord..iLei de 22 dc Agosto de 1831 
Grat.,Decr. dc 6 dc Abril dc 1832 
. Ord..;Decr. dc 8 de Fev. de 1833 
. Ord.. Decr. dc 4 dc Margo de 1871 




do dito cm Loreto.. 


1 Enviado cxtraordioario c ministro¡ . , 

pleninotcnciario. Ord..;Lci dc 22 de Ajosto de 18¿1 

r 1 «pn ..IWr rtn R ilo Vnv. ilft ISill 


1 Addido dc i. 1 classe.. 


1 Consul geral. 

Expedientc da legaqio. - • 
Dito do consulado geral.. 


Rep..¡Decr. de 8 de Sov. de 18>o| 
Ora...Lei de 22 de Agosto de 18511 
GratJAv. de 26 de Set. de 1873 
Ord..¡Dccr. dc 14de Junbodc 1873j 


1 Consul gcral em Sauta Cruz de 

laSierra. Ord.. 1 

Expedrenle da iegagáo. 

• do consulado geral. 


Decr. dc 3 de Dez. de 1870 


1 Encarregado dc negocios.. Ord.. 

Rep.. 

Expcdiente da legario.. 
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NATUKKZA DA DESrEZA 


VBXCIMEXTOS 


Transporlo... 

Hepnblica ArgenUna 

1 Enviado oxlr.aordinarioc ministrol 

plcnipotcnciario. Ord.JLoi dc 22 dc Agosto dc 1) 

Bcp.. ¡Oecr. dc 15 dc Abril dc i( 

1 Sccrctario dc legac.to. Ord.. Lci dc 22 dc Ajrosto dc II 

Grat. Dccr- dc C de Abril del! 

i Addido dc i.* classc. Ord.JLcl dc 22 de Ajosto dc il 

Grat. Occr. dc G dc AbriL dc 1! 

1 Consul gcral. Ord.JDecr. dc2GdcMarfo dc i! 

V Vicc-consules. Grat. 1 .. 

Kxpcdicntc da lcgacGo.I.. 


do consulado gcrai.. 


lUpMica Oritntal do L'ntgttag ¡ 

I '• 

i Enviado cxtraordinario c minislro 

plenipotcnciario. Ord..'Lei dc 22 dc Agoslo de 1851; 

Rcp.. Dccr. de 25 de >‘ov. dc 1874' 

1 Secrctario de lcgaíGo. Ora. iLci de 22 de Agosto de 1851 

Grat. Dccr. d? 20 dc Maio de iSCSi 

i Addsdo de i. J ctasse. Ord..;i.ci de 22 de Agosto dc 1831! 

Gral. 'Decr. dc 8 dc Junbo dc iSGG, 

i Consul gcrat. Ord.. Dccr. de 23 deOut. de 1870 

3 Vicc-consules. GraL 

Expedicntc da lcpgáo. 

• do consutado geral. 


Paraqitaij 


t Enviadocxtraordinarioc minislro; 

picnipotenciario. Ord..; Lei dc 22 dc Agoslo dc 1! 

Rcp..|Dccr. dc 28 de Fev. dc 11 

1 secrclario dc legagáo. Ord..;Lei de 22 dc Agosto ric lí 

Grat.;Dccr. dc 19 de Sct. dr 11 

1 Addido dc i. 3 classc. Ord..;Lei de £2 de Agosto dc tí 

Grat.;Decr. de G de Abril de ií 

I Consui gent. Ord..¡Dccr. de 1 do Abrll de IS 

Expedienle da lcgagáo. . 

• «Jo consulado gcral.¡. 

GraifSretanka 

i Enviado extraordinario c ministro: 

plcnipolenciario. Ord . ¡Lci dc 22 dc Agosto de II 

Rep-.'Dccr. dc G dc Abril de 1S 

i sccretario dc legarfo. Ord . Lci de 22 dc Agoslo de 1S 

Grat. : .. 

' 3 Addidos de 1-* classc. Ord .|L»i de 22 de AgOílo de ií 

Grat.i.. 

Expcdientc da legarüo.• . 

IJcm do consulado g'eral em Londrcs .. 

Idcm do consul. gcral cm Livcrpool!. 


Franna 


1:2000)00; 
4:C:005000¡ 
i:ooosooo: 
3005000 


i Enviadocxtraordinario e ministro; 

picnipotenciario. Ord . Lci dc 22 dc Agostode JSSi' 

. . . . . Rcp .jttecr. de G ric Abril <lc 1832; IG.-SOOSWÓl 

1 Secrctano de lcgagáo. Ord . ¡Lci de 22 dc Agosto dc 183P i-loovíool 

CraLlDecr. dc G dc Abrii dc 1832' 2:80-' 

2 Addidos de I.* ctassc. Ord . .Lci dc 22 dc Agosto dc i83ii 1-GO 

. _ , , „ . Grat.iOccr. de 0 de Abril dei832: 4:i« 

1 Consul gcral cm Panz ... Ord JDecr. de 13 de Marr-o dc 1837 

i Consul ciii Cayenna. » ;D:cr. dc 12 dc Jan. dc 1860 : 

Expcdicnte da icgagáo..! 

• do consulado geral. 1 . 

• do dito em Cayenna... I. 

A transporlar.J. 
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NATCREZA D.V DESrEZA 


Sauta S¿. 

1 linviado cxtnordinarioc m¡ni$lro| 

plonipolonciario.Ord 

Hep 

i Addido de i. 1 ciassu.Oru 

Grat. 

Expcdiento da logaíüo. 


Lei dc 22 dc Agosto dc 18511 


Jtalla. 

i Enviado cxtraordinarioe ministrol 

plonipotcnciario.Ord. | 

Grat. | 

i Sccretario dc lcgajao.Ord . ¡ 

Gral. 

i Addido dc i. 3 dassc.Ord J 

Grat. 

i Consut «eral.Ord. 

Expcdienlc ila legagio. 

» do consulado gcral. 


Lci dc 22 dc Agosto dc 1S51 


Leidc 22 dc Agosto dc 1S31 
Occr. dc 19 dc Set. dc 1873 
Lei dc 22 de Agosio dc 1851 
Dccr. dc 30 dc Xov. dc 1875 
Dccr. dc 5 dc Maio de 18C0 


Jfcspanha. 

1 Ministro residentc.Ord.l 

ncp. 1 

i Addidode i.* classe.Ord. 

Grat. 

i Consul gcral.Ord. 

Expcdicnteda legarfto. 

» doconsuiado geral 


Lei dc22de Agosto dc 1851 
|Decr. de i de Ont. da 1871 
Lci dc 22 dc Agosto de 1851 
Dccr. de 19 dc Sct. dc 1873 
Decr. de li dc Out. dc 1853 


Paízet Baixos. 


Cohfiderajdo Snissa. 


Decr. dc 8 dc Abril dc 1801 


Dccr. ddi de Jan. dc 1871 


Sitcda e Dinamarcu. 


i Consul geral.Ord 

Expedicntc do-consu'ado gcral.... 
Ideai do ditoem S. Tliomaz. 


Oecr. dc 8 do Jan. dc!86l 


Empreprejados em di<ponibilidade. 


1 Ministro rcsidcntc. 

2 Encarregados de negocios... 

2 Secrctanos dc legacio. 

i Consul gcral. 


Decr. n.*9i0 de20 dc Marro 

de 1852. 1 

Idcm 
Idcm 
Idcm 
Idem 


2 :*w 3 goo 
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NATCnUZA DA DKSrKZA 

LEGISIACÁO 

VESCIMEÍTOS | 

1 

SOMMAS 

VOTADO PAllA 

1878—Í879 

8*.» 

AjwUu dt ciifto. 

De nomeacOcs, rcmorOcs, rctiradas 
c cxpressos, ao cainbiodeS7d. 



70:0005000 

70:0005000 

8 3.* 

Ertaordinarias uo exterior. 

Para soccorros a brazileiros des\-a- 
lidosc naufrawdos cm paizes cs- 
trangeiros, e dcspczas evcntuacs, 



30:0005000 

74:0005000 

8 6.* 

Ectraordiiiarias no intcrior. 

Para divcrsos scrviQos cxtraordi- 
narios no intcrior, e dcspczas 



20:0005000 

20:0005000 

J7.» 

Commlssües de liinilcs e dc liqiiída'tlc 
de rectainarSes. 

Para as cominissOcs de liinites en- 
treo Iinperiocas Rcpublicas de 
Ycnezueía c Argentina, c de liquí- 

1. 


. 200:000500 

íj 2X1:0005000 


I 



1 


Secoüo de contabilidade.. em il N'ovcnibro dc 187S. 


0 Direclor, Alexasdbe Affoxso j>z Cabvaleo. 
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Tlepiililicas Argcntina c Oricntal do l'rn^iar. 
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Garantia coUectiva da independencia, soberania e integridade territorial do 
Paroguay. 5 

Bolivia. 

Deraarcafáo de limites. 6 

Cliilc. 

Gonvencüo postal. 7 

E.stados-L'uido* da Aiucrica. 

Licenga a um na\io de guerra americano para subir o Amszonas até á foz 

do Madeira e depois at¿ Santo Antonio neste rio. 7 

Reclama?áo Wüliam Scott Smyth. ... 8 

Parnsaay. 

Indemnizocüo de prejuizos de guerra. Adiamento pedido pelo governo pa- 
roguayo. Morosidade da commissüo mixta. Entrega de apolices. Re- 


clamacües julgados. S 

e. S6 
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Ilcptibllca Arpcntiim. 

PAC. 

Entrcga de soldados e morinhciros de guerra deserlorcs. 9 

Rcpublicn Oricutnl do truguny. 

Entrega de soldados e marinlieiros de guerra desertores. 9 

Rcpublicn dc Vcuezucln. 

Demarca?5o de limites. 

Allcmnnba. 

Tratado. de .. 10 

Bdgícn. 

Tratado addicional de extradi$üo. 11 

ncspnulm. 

ConvenQüo consular. 11 

Italin. 

Marcas de fabrica e de commercio. 

Pnizcs Bnixos. 

Marcas de fai)rlca e de commercio. 13 

Portugal. 

Reclamafáo. a favor de Joaquim de Almeida Ramos. 13 

Convcncño lclcgrnpbica intcruncioual. 14 

L'niño gcral dos corrcios...-. 14 

Francn. 

Declaraqáo entre o Brazil e a Fran$a applicando aos respectivos consules a 
convenqao concluida entre o Brazil e a Ilalia. 15 

Snissn. 

Conven$úo consular. 15 

Marrocos. 


Marroquinos naturalisados no Brazil e depois estabelecidos em Marrocos. 
ReclamaQáo do governo marroquino e resolugúo do govemoimperial... 


16 
















Agcnte* diplomattcoN c cimsnlnrcs brazllelros c cstronsciroa. 

Corpo diplomatico brazileiro. PA j 7 

Corpo diplomatico cstrangeiro. jg 

Corpo consular brazQeiro. 19 

Corpo consular estrangeiro. 20 

• 3*aríc líimnccirn. 

Despezas do ministcrio dosnegocios estrangeiros nos exercicios financeiros 
dc 1S75 - 1876 a 1879 — 18S0, .20e 21 

ASSEXÓ N. '1. 

Rcptiblicns ArscntinncOrscnlnl do trasnay. t.nrnntin collcctivn dn 
iudcpcndcnciu. üobcranin c iutegridadc tcrritorinl do Parn^uny. 

N. 1. Proíocollo de 30 de Julbo de 1S77... 3 

2. Nola da legac-üo imperial ao governo oriental. 4 

N. 3. Nota dogoverno orientalúlegacüo imperial. 5 

Decreto approvando o protocollo de 30 de Julho. 5 

N. 4. Nota da legac-üo imperial ao governo oriental. 6 

N. 5. Xota da legac-üo imperial ao govemo argentino. 6 

N. 6. Nota do governo argentino ú legasüo imperial. 7 

N. 7. Nota da legacüo impcrial ao governo paraguayo. S 

N. S. Noia do governo paroguayo ó legacüoimperial. S 

Bolivia. 

Demarcacüo de llmites. 

N. 9. Termode inauguracüo do morco provisorio levantado nomorro do. 

Boa-Vista. 

N. io. Termo de inauguro?üo do raarco provisorio levaniado no morro prin- 

cipal dos Quatro Irmáos. 11 

N. 11. . 13 

N. 12. Termo de inauguracüo do marco levantailo na foz do rio Verde, afflu- 

ente do Guaporé... ' 19 

N. 13. Auto de inauguracüo do marco levantado na cabeceira do rio Verde. 20 
. 99 

N. 14. Acta da 5. a .. 

3° 

N. 15. Acta da 6. a conferencia. 

S. 16. Auto Ilo inatisoraíioclo marcodeUmilesnamontanhaciaBoa-Vfela.. -S3 
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N. 17. Auto dc innugur 3 $íiodo marco de limites na confluencia da Corixa 

deS.Mathias. 43 

N. 1S. Auto de ¡naugurasüo do marco de limites levantado no cerrinho dc 

S. Mathias... 4S 

S. 19. Actada7. a eultima conferencia. • 51 

N. 20. Kotado governo boliviano á legacáo imperial. 58 

X. 21. Nota da legacáo imperial ao governo boliviano. 59 

Cliilc. 

COncencüo postal. 

•X. 22. Decreto n. ,? 6720 de 20 de Outubro de 1S77 promulgondo a conven$5o 

postal celebrada entrc o Brazil e o Chile em 26 de Moio dc 1876 . 60 

X. 2 $. Acta da troca dasractificagOes. 66 

EülndovtiiidaM <Ia lmcrica. 

LicenQa a v.m nacio cle rjv.erra americano para subir o Amazonas aiú a J'oz do 
Madeira e depois até Santo Antonio neste rio. 

X. 24. Xota da legacüo americana ao governo imperial. G7 

X. 25. Xota do govemo imperial á legacSo americana. 6 S 

X. 26. Xota do governo iraperial á legacSo americana. 68 

X. 27. Xota da legacüo americana ao governo imperial... 09 

X. 2S. Xota do governo imperial á legacfio americana. 69 

l*nrnguny. 

Indemnisacüo de prejuisos cle Qiterra. Adicunento peclido pelo gocerno paraijucujo. 
Morosidade da comruisscio mixta. Entrcga de apolices. Rcclamacocs jalgadas. 

X. 29. Xota do governo poraguayo á legayüo imperial. 71 

X. 30. Xola da legac.üo imperial ao governo paraguayo. 72 

X. 31. Xota da legacüo imnerial ao governo paroguayo. 73 

X. 32. Xota da legacüo imperial ao governo poraguayo. 73 

X. 33. Xota do govemo paraguoyo á legacüo imperial. 74 

X. 34. Xota da legacüo injperial ao governo paroguayo. '75 

X. 35. Xota do governo paraguayo á lega^üo iraperiol. 75 

X. 36. Xoto da legacüo imperial ao governo paraguayo. 76 

X. 37. Xota do governo paraguayo á legacüo imperial. 77 

X. 3S. Xota do governo paruguayo á legaQüo imperial. 7 g 

X. 39. Xola da legacüo imperial ao governo paraguayo. 79 
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N. -tO. >’ola do govcrno paraguoyo ó lcgaoüo imperial. 79 

N. 41. Xota do govcrno paraguayo á legacüo impcrial. 80 

N. -42. >'ota da lega$üo imperiol ao govcrno paroguovo. 82 

K. 43. 2íota do governo paroguoyo ú legoQáo imperiol . 83 

N. 44. >'ota do legofüo impcriol oo governo poroguoyo. 87 

45. Noto do govcmo poroguoyo á legacüo imperiol. 88 

N. 46. Noto da lega^üo imperiol ao governo poroguoyo. 89 

N. 47. Nota do goverao poroguoyo á legocüo imperiol. 90 

>’. 48. Mappa dos reclomo$Gcs liquidodns peio commissüo mixta brazileira- 
paroguoyo em virtude do tratado de9de Joneiro de 1872 ejulgadas 
desde 28 de Fevereiro otc 31 de 'Agosto dc 1872 . 91 

Rcpnblica Argcnlinn. 

Juitrcga de soldados e niarinliciros dc guerra dcsertores. 

>. 49. Protocollo sobre o copturo e entrega dos soldados e marinheiros de 
gucrra descrtores. 95 

Repnblicn Oricutnl deErngaay. 

Entrega desoldados c marirJiciros de guerra desertores. 

X. 50. Nota dogoverno orientol á legor.üo impcriol. 96 

N. 51. Xotodo legocúo impcriol oo govcmo orientol. 9/ 

Allcnmnha. 

Tratado de exiradieño. 

N ó'i Decreto n.° G9-Í6 de 25 de Jtmho de I8TS promulgando o tratado de 17 

' gg 

de Setembro de .. 

Bclsicn. 

Tratado addicional dc cxtradicüo. 

X'. 53. Decreto ntórn de B Jc Abril de 1ST3, promulgnndo este trotudo. IU 

Hopanliu. 

Concencüo consular. 

N 54 Decreto n.‘ 7059 dc 20 de Outubro dc 1878. promuigondo esto conveágfio 118 

‘ ‘ E. 
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X. 55. Decreto n.* 6663 de 14 de Agosto de 1877, promulgondo a decloraíflo 
cntre o Brazil e a Italio para o proteccüo das marcas de fabrico e com- 
mercio... ^ 

Pni/.cs Imixns. 

Marcas dcfábrica e dc commcrcio. 

X. 56. Decreto n. # 69S5 de 27 dc Julho de 187S promulgondo o accordo entre 
o Brozil e os Poizes Boixos pora a prolecsüo das marcas de íabrica e 
commercio. ‘i-*® 

Porlugal. 

ReclamaQüo a favor de Joaquim de Almeida Ramos. 

X. 57. Nota do governo imperial ú lega?üo dc Portugal. 14S 

X. 58. Xota da lego$üo de Portugol ao governo imperial. 149 

X. 39. Xota da legacSo de Portugal ao govemo imperial. 152 

X- 69. Xota do governo imperial úlegacüo derortugal. 153 

X. 61. Xola da legaQáo de Portugal ao govemo imperial. 155 

X. 62. Xota do governo imperial ú legaQüo de Portugal. 156 

Convcncít» tclcgrnpliica intcriiacional. 

X. 63. Decreto n.<> 6701 de 1 dc Outubro de 1877, promulgando esta con- 
venQüo.. 157 

SCPLEJIEXTO AO AA'XEXO X. 1. 

Bolivia. 

Limiies. Terrno de inauguraqiio do marco levantaio na margem csquerda 
do Rio Madeira. 

X. 1. Termo de inauguraQüo do marco levontado na margemesquerda do 
r:o Madeira defronte da cachoeira do mesmo nome. 3 
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N. 2. Mappa das reclamac.Ocs liquidadas pela commissSo xnixta brszileira — 
poragaava julgadas desde 30 dc Setembro até 31 de Outubro de 1878 . 5 

Frnncn. 

Dccla' aQño cntrc o Drazil e a Franca applicando aos respecticos.consules a 
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N. I. Quadro da secrctaria de Estado dos negocios estrangeiros. 3 

N. 2. Quadro do corpo diplomatico brazileiro. 5 

N. 3. Quadro do corpo diplomatico cstrangeiro. S 
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N. 6. Quadro do corpo consular brazilciro. 34 

N. 7. Quadro do corpo consular estrangeiroresidente no imperio. 40 

N. S. Decreton.°6777 de 15deDezembrodelS77 autorizando oministroese- 
cretario de Estado dos negocios estrangeiros a applicar as sobras de 

urans verbas ás despezas de outras... 4S 

N. 9. Decreto n.° 6947 de 25 de Junho de 1S7S autorizando o ministro dosne- 
gocios estrangeiros a applicar ús despezas da verba—Extraordinarias 
no exterior, noexercicio de 1S77—iSTSaquantia de S:114¿434 tirada da 

verba—Ajudas de custo. 50 

N. io. Decreto n.° 70S3 de IGde Novembro de 1S7S autorizando o transporte de 
29:200^076 da verba—Ajudas de custo-para a de—CommissGes de 1¡- 

mites e de liquida?üo de reclamacGes. 51 

N. 11. Balango geral resumido dos creditos e das despezas no exercicio fi- 

nanceiro dc'1875— 1576... 53 
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ERRATA. 

AWEV# V. t. 
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